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Avocando para o meu nome civil a responsabi-
\

lidade das ideias emittidas nos artigos que appa-
recêrão 'na imprensa ,periodica sob o pseudo­
nymo deT-Ganganelli, obedeço ao sentimento do - .
dever, e não a nenhum vaidoso impulso.

Nas polemica's da natureza daquella que foi
sustentada t:lesses artigos, empenha o escriptoI'
positivamente a sua consciencia e as suas opi.
niões, reunidas em corpo de doutrina, e que
devem ser entendidas e criticadas como for­
mando o criterio ,moral daquélle, que as ex·
planou e desenvolveu.

Já se vê, pois, que o anonymo não foi em­
pregado como um l'ccurso de covarde temor;
porém como o resguardo necessario, para que
nenhum sentimento ou preconceito pessoal tur­
basse a serenidade necessal'ia á apreciação c~l1ma

e reOectida de tão melindrosas théses.
A impressão favoravel ou desfavoravel cstá

produzida; o juizo publico, em applau. o ou r"
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provação á doutrina do escriptor desconhecido
está pronunciado.

. A hora' da sentença deve encontrar, por­
tanto, de face descoberta o responsavel directo
que, longe de temer, . provoca e acceita a
plena responsabilidade que lhe cabe.

Um escriptor humoristico disse de si, uma
vez, que se chegasse a ter fechada na mão a
v "'dade, não a soltaria, com receio de ser ape­
drejado,.

Nos tempos que correm, a presumpção de
possuir a verdade é mais ridicula do que o te­
mor de ser apedrejado ,por, deixa-la correr o
mundo.

. Ao homem de consciencia que tem a intuição
de Deus na sua' alma, e em cujo coração pal­
pitão tôdos os nobres sentimentos que ligão o
homem na terra á sua familia, á sua patria,
aos seus concidadãos, á sociedade em que vive,
ao seu semelhante, emfim, não é essenciaJ a pre­
sumpção de possuir elIe só a verdade, que outros
aliás contestão: basta-lhe o ama-la e busca-la
para derramar o seu benefico influxo sobre a su­
perficie que o rodeia, e sobre os seres racionaes,
com que~' deve conviver em permanente con­
tacto espiritual.

Nas questões religiosas, sobretudo, que lD­

teressão ao foro intimo, de cada um, essa li­
nha de conducta é sempre a melhor, p<>r que
ella deixa espaço para as convicçÕes, que se



formão; e respeitando o grande prmclplO da
tolerancia, espera do tempo e da razão a vié­
toria ou o çontraste das theorias, e dos senti­
mentos externados em boa fé, e lealmente.

Foi isso o que tive em vista.
Sem a pretenção, nem a intenção de escrever

um livro, obrigado dia a dia à tomar em con­
sideração o aUegado. e o repto de cada nov(\
argumento ou de cada novo combatente que sur­
gia na defesa de uma çausa antipatica á razão
e á consciencia, ao direito e á liberdade do
seculo em que vivemos·; os artigos, hoje reu­
nidos em um s6 corpo, be,.n revelão a disposi­
ção de animo com que me abalancei a affrontar
a propaganda do obscurantismo, e bem claros
deixão ver os recursos e subsidios de que me
vali no. empenho de salvar, se isso é ainda
possivel, a sociedade ull;leaçada pela mais grave
das perturbações que ~ podem aflligir-a pertttr­
-bação da sua consciencia religiosa!

Com evidente esforço, mas transp~rente boa
fé; busquei discutir o assumpto, arredando de
meu espirito toda, e qualquer preoccupação po­
litica.

I

Creio ter sido fiel ao meu intu'ito.
No ponto de vista social, tendo em mão

o patrocinio da causa commll m de todos os meus
concidadãos, abstive-me de çircumscrever a ques­
tão ao campo politico, aonde aliás tem ella. o
seu posto prin 'ipaI, posto obrigado; porque,
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em resumo, a p1'opaganda clerical, como bem
o ponderou um illustrado senador, tem um ca­
racter exclusivamente politico, e visa um fim
odioso e iniquo-a sugeição absoluta do cidadão
aos decretos in{alliveis de uma potencia terres­
tre, e potencia estrangeira.

Se estes toscos artigos houverem. concorrido
ara adiantar de um minuto o tempo qUê ha de

vir, e para robustecer a convicção de alguns
timidos, ou desculdosos vassallos da rotina e
da ignorancia, do preconceito, e do fanatismo,
a consciencia satisfeita do àutor dar-Ihe-ha o
unico premio que póda almejar, depois da be­
nevolencia e da sympathia com que forão aco-
lhidas as suas. ideias. .

Escrevi por amor á verdade: julguem-me os
homens com sã consciencia, julgue-me Deus
com a sua infinita sabedoria e indefectivel
justiça.

JOAQU]][ SALDANHA ·MARINHO.

---...._._...---



1-EGREi1 EOESTIDO

Gaveant consules.

Duas pastomes, dons discursos, ou antes, duas estupendas
verrinas, Pastoral do Bispo de Pernambuco de 2 Fevereiro.
do corrente anno e discurso do senador Candido Mendes
de Almeida, forão lançadas aó povo brazileiro e ao orbe ca­
tholico: uma da cadeira episcopal de Pemambuco, e outra.
de uma das cadeiras do senado.

Se ambas'forão concebidas na intenção de aniquilar a velha
e sempre salutar instituição maçonica, não é menos verdade
que ambas contêm doutrinas politicas, evidentemente subver­
sivas da ordem e da tranquillidade publica, e mais amda, posi­
tivamente offensivas da soberania nacional e dos direitos po­
liticos do cidadão brazileiro.

É pontristador que, proferido o discurso no senado em pre­
sença do Exm. Sr. presidente do conselho de ministros, pri­
meiro representante da corôa, ou, conforme a theoria consti­
tucional representativa, do primeiro delegado do povo, nilo
merecesse uma resposta cabal, e ncm se quer um solemne pro­
testo de S. Ex r
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Entretanto a S. Ex. pesava um duplo dever. Cumpria-lhe
não deixar passar em julgado 03 paradoxos que ouvira, as
anarchicas doutrinas prégadas, as oflensas directas ao seu ca­
racter de fnnccionario superior, e de homem de honra, de che­
fe politico actual, e de cabeça de um grupo de maçons, que
em S. Ex. depositára cega confiança, certo de que, sob
os auspicios govemativos, e tão poderosos como tê~ sido e
são os do l1ctual ministerio, jàmais dexaria de ser amparado
e protegido em qualquer emergencia, por mais difficil que
fO!:''le.

Aguardámos até hoje que, por S. Ex., ou sób sua extraor­
dinaria influencia, fosse a constituição do Estado defendida
(dever do primeiro ministro), e a ordem maçonica desafron­
tada (dever inherente ao encargo de grão-mestre por' S. Ex.
assumido em um circulo maçonico.)

Longe disto:

Enquanto que ainua as mais mesquinhas questões levanta­
das no parlamento têm merecido longas e continuas publica­
ções subvencionadas pelo gove7'no, o que se disse no senado, o
que proclamou o Exm. Bispo de Pernambuco, sem duvida
summamente momentoso e que, muito de perto interessa à

ordem publica, nada tem merecido!
E, como se ainda isso fosse pouco, para autorisar os parodo­

xos politicos e a mais audaz tentativa de extermínio da mai­
oria dos brazileiros mais conspicuos, e de estrangeiros honra­
dos e dignos que sob as nossas garantias se abrigão, um dos
membros do actual gabinete, o Sr. ministro do guerra, levan­
tou a sua voz na camara dos deputados para endeosar os
Exmos. 'bispos, chefes visiveis aqui do jesuitismo treslou­
cado que tem sêde de dominio nesta terra.

E a solidaridade de SS. EEx. 'não pôde ser contestada!
Nesta conjunctura nos animamos a levantar a luva que o

bispo e o senador !ltirárão ao paiz.

É indispensavel que alguem tome a palavra nesta impor­
tante questão; convêm ao interesse publico, . á segurança dos
direitos civis e politIcos, á paz das familias, que não se deiJçe
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tomar o caracter de verdadeiras, por não apparecer contradie;
ção, doutrinas subversivas e tanto mais perigosas, quanto au...
torisadas por dous p?'incipes, um da igreja, outro do imperio:
convêm que essa falsa doutrina seja vigorosamente combatida
e a hypocrisia atacada de fren'te e com as armas sempre afiadas
da razão e do direito. -

Nas leis do paiz, na historia dos povos cultos. e nos arestos
que a sabedoria das nações civilisadas nos fornecem, acha­
remos argumento~ irrespondiveis para oppôr vantajosamente á
argucia que se ostenta c0I!.tra o ,bom-senso, contra a honesti­
d'ade, contra os sãps principios da "erdadeira moral.

Outros, sem duvida mais habilitados do que nós, não dei­
xarão de vir em soccôrro dos bons principios. Isto, porém,
n'ão obsta á que desde já tratemos de os sustentar como po­
dermos.

Empenharemos, portanto, nossos esfórços em pról da causa
civilisadora pela qual sempre combateremos:

Occupar-nos-hemos das proposições que esses dous cam­
peões do Vaticano aventurárão em suas pastomes sem que a
individualidade de SS. EEx. venha á tela da discussão.

Trataremos de convencê-los de seu erro, sem que desçamos
a personalidades.

O objecto é grandioso; e ante, a magnitude da provocação~

nem sequer nos lembramos dos provocadores.
O que queremos e acceitamos é a franca e leal discussão, ~

na altura que a maxima importancia da materia reclama.
E nesta discussão, a verdade será restituida á seu lugar"

e o err.o, como os mãos planos, serão afinal conhecidos é con,:,
demnados como merecem.

Qzue sunt Ccesaris, Ccesari~ ,,
E a nossa divisa.
E temos consciencia de que descriminaremos o que pertence

á Egreja do que pertence ao Estado, deixando bem claro que a
supremacia extravagante e ri,dicula, que osjes1titas pretendem
?'estabelecer, do suprêmo pontífice sobre todos os governos de
nações catholicas, é presentemente uma excentricidade por tal

~
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fórma descommunalJ quanto tende á atrophiar os mais bellos
elementos dos governos representatIvos. unicos constituintes
da civilisação dos povos.

A época não comporta cruezas.
A razão impera á despeit<J de quantos esforços selhe opponhão.
O confessionario prostituido perdeu para sempre o seu illl·

pario absoluto. -
O christianismo vive pelo pensamento livre e só se manterá

illeso e prosperará, escuàad? pela mais ampla liberdade de
consciencia.

Vamos, pois, entrar em materia, e será objecto do seguinte
.~rii~ <}. parte legal da questão.



.,..,.--
o Summo Pontifice governa entre nós por sua unica RUto­

ridadel
Os decretos pontificios, de qualquet natu1'eza que sejão,

têm execução no Brazil, sem dependencia dos poderes po­
liticos1

Os bispos Brazileiros são independentes das leis ~ autori­
dades do paiz1

Os bisp.ados constituem estados no Estado?

São questões estas que, de primeira intuição, pelo simples
bom se.nso, pelas regras geraes de governo e pelos proprios
preceitos de moral dos povos cultos, se respondem pela nega­
tiva, e sem hesitação.

Examinemos qual o poder pontificio, fóra do seu domiro
temporal, o que é o Summo Pontifice fóra do territorio em
que elle reina, e onde, por milagre dos padres da· Igreja Ro­
mana, pôde elle harmonisar a humildade, christã com a altivez
da magestade civil, a fraternidade ensinada por .Jesus com a
aristocracia da realeza mundana, o conselho do pastor com a
al'rogancia do senhor feudal.

Todas as nações embora catholicas, têm, cada uma, a sua
autonomia; cada uina a sua lei constitucional; e cada uma à
governada por autoridades emanadas de sua soberania.

E a soberania do povo, fonte ~tnica de· onde pôde' surgir a
autoridade activa, repelle a. influencia, ou autoridade es­
trangeira, e não consente em que, sem 1'espeitosa precat01'Ía,
sujeita á apreciação, consentimento ou regeição das suptemas
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autoridades do paiz, possão ser executadQs decretos, de quem
não se ache investido de mandato soberano nacional.

Este principio foi reconhecido e firmado pel~ constituição
politica do lmperio. ,

No Brazil não se reconhecem poderes senão os de delegação
da nação (art. 12 da const.)

A constituição não distingue, nem estabelece excepções; e,
por conseguinte, embora a religião catholica apostolica ro­
mana continuasse a ser e seja, pelo art. 50 religião do Estado,
l'ão se póde conceder, sem peccar contra preceito constitucio­
nal, que o Summo Pontifice, rei estrangeiro, governe entre
nós P07' sua unica att~07·idade. .

E tanto é assim que, mesmo quando um padre Brazileiro
fosse pelo sacro collegio elevado á cathegoria de Papa, não
poderia aceitar o encargo sem licença do rmperador, sob pena
de perder os direitos de cidadão brazileiro (art. 7.0 § 2. 0 da
constituição) .

Portanto é fóra de duvida que, para entre nós ser effectiva
a aútoridade do Summo fontifice, é indispensavel que os res­
p~Ctivos actos sejão submettidos á apreciação dos lloderes do
estado, e que estes co.nsintào em sua execução; tornando-os,
por tal modo, como se elllanados fossem dos mesmos poderes.

O Summo PontIfice portanto póde p1'OpÔ1' ao governo do
Brazil as medidas qu~ julgar indispensaveis a bem da egue­
ja; ao governo braz'lleiro fica reservado o direito de appro,..
vação, sem a qual não tem effeito quasquer disposições pon­
tificias.

E a constituição é expressa neste ponto, tornando-o por
isso incontroverso entre nós.

Está estatuido constitucionalmente (art. 102 § 14 da consto
que é l-iv1'e aq,lmlJerad01' concede1' ou negar o beneplaàto ans
decretos dos concil{os e lett1'as apostolicas e quasquer. consti­

t.uiçõe$ ecclesiasticas que não se oppuzerem á constituiçãO;
e precedendo app1'Ovação da assembléa geral, se contiverem

disposição geral.
Nes a regra se. comprehendem. todos os acto , não só do
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Summo Po~tifiee ~Qladamente, como até doiS proprios con­
cilios.

E', pois, evidente, que o chefe da igreja christã não tem
autoridade que isolada, e sem annuencia da dos poderes poli­
ticos. brazill!iros, possa obrigar o cidadão bra'hileiro, mesmo o
cat/wlico apostolico Tomano.

E as vantagens de uma tal disposição constitucional, só
podem ser negadas por quem, sem lealdade e sem conscien­
cia, nutre a louca pretenção de enxertar, entre nós, um podel!
estranho e nocivo, um agente atrophí~doll·d.e todas as id ..;
generosas, e de todQ o pundonor de liberdade.

Deixemos faUar o orthoqo~.o Sr..Pimp.nta Bueno. (actual
Exm. marquez de S. Vicente).

Diz elie na sua obra Dú'eito Publico B?'GzileiTo á pago 243:

u Embora a disposição geral tenha por objecto dogmas. 011

doutrina essencial á Igreja, ainda assim essa approv~ção

prévia li indispensavel, por isso que' na respectiva cO,nsti­
tuição, butl'a ou deeisão, póde porventura, o legislador eccle­
siastico incluÍ?' algum p1'incipio nocivo ao Estado. "

" A disposição puramente -particular não tem tanta gravi­
dade"" 8-, portanto, basta para sua execução o beneplacito.do
poder executivo, que o não concede se~~ o necessa?'io exame. "

" A afilpl1ovação ou beneplacito, nos termos expostos,. é
essencial; é att~ibuição inauferivel do poder politico, de sua
inspecção e responsabilidade, pela ordem e bem f5er social,
pela defesa de seus direitos, e pela prevenção do que llLe possa

Se?' nocivo. E é de D?-ister que o poder ecclesiastico não inva­

da, não usu11Je os di1'eitos da sobeTania nacional, nem pe?'tur­

be à paz publica. "
S. Rx, previa a triste actualidade!
Não demonstrariamos melhor p.ssa these constitucional, do

que o fev. o Sr. Pimenta Bueno.
S. Ex., como nós, repelle (suas palavras o dizeml o eelebre

dogma da Í?~fallibilidade, mesmo pc:que nãol nos consta que
tenha elie obtid\J o beneplacito imperial.

E o preceito constitucional é tão generico, abrangendo
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assim todas os actos do' chefe da igreja catholica, que os pro­
prios padres, que por seu interesse, e pelos interesses de
Roma Q condemnão, confessão, entretanto, que a disposiçã.o
legal é essa; mas, se alegrão quando o governo do imp erio se
descuida dos seus deveres.

Se o governo tem çoragem bastante, e bastante dignidade
para cumprir o seu encargo na. protecção ·ao cidadão brazi­
leiro, os padres de Roma, abaixando a cerviz, contentâo-se
em exclamar hypocritamente :

.. Dura lex, sed lex. "

O Rev. Sr. Dr. Rocha Vianna, na sua Compilação em in­
dice alphabetico das leis B1'azileú'as que se referem á mate-
ria, canonica, diz: '

I

.. Será preciso o beneplacito para a publicação dos canories
dos concilios pl'ovinciaes, e dos estatutos synodáes? Parece
qúe tudo isto está comprehendido nestas genericas palavras
da constituição e quasque1' out1'aS constituições ecclesiasticas.

.. As bulIas dogmaticas, porém, não obstant~ a generali­
dade do artigo constitucional, têm sido publicadas como acon­
teceu com a da immaculada Conceição de Maria SEM BENE-

,
PLACITO JMPBIUAL•

.. Nesta parte, felizmente, este artigo está em desuso!! "
E qualifica de desuso o <:file não é senão descuido e falta de

zelo do nosso governo!
Desuso de preceito constitucional!

, ,



Ainda o beneplacito.
Depois do que dissemos, firmados na çonstituição politica,

á qual, sem duvida, devem acatamento tanto o bispo como o
senador, parece que, tratando-se de questão suscitada no
Brazil e no dominio dessa lei, nada mais seria necessario
accrescentar para a demonstração da these que sustentamos.

Entretanto quer o Exm. Bispo de Pernambuco, em sua ce­
lebre pastoml, quer o nobre selllrdor em seu aventuroso dis­
curso, pretendem que não-só o placet aos decretos pontificios
não é necessario, como- que nem ha poder no Estado que
lhes possa negar execução; porque, dizem elles, accordes'
o Papa é o 1'ei dos ?'eis, e os governos catho'licos devem
obedecer-lhe cegamente como cnefe da Egreja.

Sentirão-se, porém, fracos em tão arriscada proposição, e
ambos quizerão abrigar-se sob a -antiga legislação e costu­
mes da monarchia portugueza.

Ambos-se enganarão, ou, mais francamente, errarão amboB.
Excepção feita de algum rei de Portugal, que, superstici~

aso e ignorante, se deixou arrastar pelos padres, a quem, sem
consciencia, se entregára, todos os outros chefes do governo,
por actos significativos e expressos, repellirão, com dignidade
e scientemente, a ousadia dos padres de Roma.

A autonomia da nação portugueza foi mantida fielmente;
e aIli nada conseguia o Summo Pontifice por sua unica auto­
1'idade-e independente do poder tempo1'al. Só se exe<3Utava
alli Q que, depois de muito serio exame, obtinha o p'lace~
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1'eal; havia mais escrupulo no governo poriuguez de então,
aliá's menos liberal do que, infelizmente é o que entre nós
se diz libemlissimo.

Alli viveo o clero quasi que em luta aberta, e sempre trai­
çoeira com os reis, e se obteve o que desejava dos poucos que
fraqueárão, foi por todos os outros repellido, e não poude ul­
trapassar da sua natural esphera, e se tornou obediente ás
leis e aos decretos soberanos. A soberania portugueza foi res-

peitada. .
E' assim que o breve Apostolicum pascendi, foi reprovado e

repellido por L. de 6 de Maio de 1765; o Anima1'um saluti,
pela L. de 28 de Agosto de 1767 § 13, o de Clemente XIV, so­

b1'e o jubileu das ermidas do Sen7w1' do Monte pelo Edict. dl:\
22 de Abril' de 1174, a bulJa Sanlissimi Domini, pela L,
de 30 de Abril de 1768, os lndices expU1'gatm'ios e a bulIa da
Cêa Ique excommungava tódas as gerações presentes e futu­
ras da terra!) pelas L, L. de 2 de Abril de 1768 e de 4 de
Dezembro de 1769, etc.

Os reis de Portugal levárão tão alto o seu escrupulo e o ze­
lo por bem de seus ~assalos, que até restri-ngirão os poderes
dos Nuncios, ou legados do Papa, e lhes marcárão ,a orbita 'de

acção da qual não consentião que se apartassem.
A carta regia de 21 de Setembro de 1624, e muito nota­

velmente o avo de 14 de Junho de 1744 são prova exhube­
rante disso.

Ainda mais notaveis, nesta matelÍa, são o alvará de 30 de
Julho de 1795 e a L. de 12 de Junho de 1769~

Ainda mais, a L. de 5 de Abril de 1768 restringio as facul­
dades dos envados de Roma, e, além de confirmar quanto sa­
bre a necessidade do beneplacito se achava já estabelecido,
prohibio, sob severas penas, que os livros e papeis concer-
nentes á religião se vendessem sem licença regia. .

Nas concoJ'datas feitas entre o rei D.João e seufilhoD.Du­
-arte e os prelados, determinou o rei, resolvendo sobre as re­
quisições pontificias que exigião a extincção do beneplacito..

que =
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u As letras de Roma Jámais püdes~ern ter elfeito em Por·
tugal senão com o seu placet, porque poderia ser que algu.
mas viessem em p1'ejuizo do 1'eino, "

Nessàs mesmas concordatas se confirm.ou o costume jâ esta·

belecido (para pôr termo ás excommunbões que os p1'elados e
pad1'es lançavão caprichosamente aos fieis) de fazer depen­
dente de carta civil, a execução dessa pena ecclesiastica, de
que tanto se abus'ava; ~ por mais que çontra isso reclamassem
os homens da egreja romana, nem por isso forão attendidos.

Só assim cessou o escandaloso abuso dos prelados, agc.;a
desgraçadamente restaurado pelo Exm, bispo de Pernambuco
e seus collegas jesuitas ult amontanos.!

Fica, portanto, demonstrado que mal avisados andárão os
Exms. representantes do Vaticano.

A base para os calculos de SS.EEx., para a sua propa­
ganda relrogrJjda, incomprehensivel e calculadamente iniqua,
falta-lhes de todo.

O velho Portugal os repel1e, e com louvavel dignidade e sa­
beclo . .

Almeida e Sou::a, 110 seu commentario ao direito civil de
,frlello F1'ei?'e, manifesta-se a respeito do Beneplacito do se­
guinte e expressivo modo:

" Demonstrar hoje o poder real para decretar que nenhu·
mas bulias, breves ou rescriptos romanos possão dar-se á
execução sem o regia placito, dep'ois de já ,tilo conhecido ~ de­
monstrado, seria um ridiculo pedantismo, Só sim, ~ão posso
deixar de advertir que o placito regia tem por scepo e fim, que
taes btdlas, b1'eves e ?'esc1'iptos não contenbão materia pre­
judicial aos direitos publicos do Estado, ou otfendão directa
Oll indi1'ectamente os costumes lOtlvaveis da nação, e interesseB
de tel'Ceí1'o. "

Em vista disso, quem poderia prever que no alfJ10 da g~aça

de 1873, no Brazil constitucional 1'epresentativo, e a despeito
de inequivoca à.isposiÇão da lei fundamental, um bispo se atre­
vesse a, por planos de Roma, rev!ver bulias caducas, sem

placet conhecido, nem aqui nem em Portugal', e, armado des-
3



18

sas dav,as que a ignorancia despeitada creara, accommetter a
quasi totalidade sã de uma população, armando o punhal as­
sassino cohtra o cidadão pacifico, e co~tra o estrangeiro labo­
rioso e honrado, anarchisando. as familias, compromettendo
assim o futuro de um paiz inteiro.

De que os decretos pontificios não podem ter execução entre
nós, sem que revestidos se achem do necessal'io beneplacito,'
não é decente duvidar.

Contra as aventurosas proposições de SS. EEx. protesta a
wnstituição politica do Estado.

O Exm. bispo de Pernambuco tem, portanto, abusado do
seu poder episcopal, contra os interesses publicos, e em pre­
j,uizo de particulares, sem que a utilidade publica o exija.

S. Ex. na falta de placet ás bulIas que citou em sua pasto­
ral, para justificar-se da violerrcia que praticou contra os in­
dividuos que pertencem á maçonaria, recorr .. á autoridade
estrangeira, sem legitima licença procedeu dando execução a
uma bulla não autorisada no Imperio.

S. Ex., pois, acha-se sob a ancção penaL
Se a responsabilidade entre nós fosse efl'ectiva,' se os func­

cionarios publicos que abusão do seu poder fossem punidos, .
S. Ex. estaria a esta hora processado e condemnado.

E ha quem, em face da nação, estupefacta do que observa,
levante a sua voz no parlamento para endeosar o procedimento
irregular e irreflectido de um bispo que exo,rbita, e em favor

I

de uma seita condemllada pela historia!

Emquanto que o art. 50 da constituição politica consagra,
como salvadora doutrina, a liberdade de consciencia, o Exm.
bispo de Pernambuco expelle da igreja catholica, e sob um
falso supposto, a muitos fieis tanto ou mais christãos do que
S. Ex.

Concluiremos este artigo com as seguintes palavras de Ju­
les Simon. lO O que ainda falta á liberdade de consciencia,
falta ao mesmo tempo á paz publica. Sob o primeiro impe­
rio se alguma cousa perturbou :lo ordem. no interior foi o Papa
em Fontainebleau. Sob a restauração o que enfraqueceu o



19

poder difficultando a applicação das dou,trillas liberaes da car­
ta, foi a influencia crescente da congregação. Pense quem
qtrizer de outro modo, eu persistirei em crer que a cruzada du
uitramontanisroo foi o maior pel'igo da realeza de Julho. Em­
quanto a tolerancia não fôr o primeiro u:ogma de toda a reli­
giãO, a religião só servirá para dividir os homens. to





IV

Depois do que temos dito sobre o BenepLacito, e de termos
, e~uberantemente provado que, consagrando-o a constituição

do Estado, é elIe indeclinavel para que os decretos pontificios
possão ter execução entre nós, examinemos o que diz sobre
esta materia o Exm. Bispo de Pernambuco, na sua cerebrina
Pastoml de 2 de Fevereiro deste anno.

O publico vai admirar-se da audacia desse prelado, do des­
mando desse funccionario publico, e do desaeato que eJle le­
vianamente pratica contra a lei fundamental do p'aiz.

Não conhecemos maior arrojo e nem menos esorupulo na
transgressão da lei.

Nessa memoravel Pastoral S. Ex. se manifesta incapaz do
alto cargo que lhe foi confiado.

Denuncia a mais crassa ignorancia das nossas leis, e os­
tenta, temerariamente o maior ·desdem e o mais pronunciado
desprezo aos altos poderes politic9s, aos quaes devia conside­
rar-se elJe subordinado, como outro qualquer cidadão.

E entretanto S. Ex. continúa incolume, e prosegue de-
saffrontado na tresloucada vereda de seus desmandos officiaes !

Custa a crer.
Diz S. Ex. nessa Past01·al:
.. A doldrina /wretic.a d.o placet já tem sido innumeras

v,ezes ferida de ana.t/Lema por varios summos pontifices, taes,
por e:x,emplo, Innocencio X, Alexandre ll, CLemente Xl,
Clemente XIII, Leão X, Bento XIV, e muitos outros.

" O actual pontifice (Pio iX) declarou. no consistorio de 3
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de Novembro de 1855 falsa, perversa, funestissima e eta1'a­
mente opposta ao Divino Primado, e J'á condemnada, a opi­
nião que ensina qne o placito 1'agio é neccessa1,io .. jJ1'O 1'ebus

spiritualibus et er:clesiasticis negotiis. "

.. E ultimamente, no concilio acumenico do Vaticano, ele

que fize1'ão pa1'te os bispos das cinco jJm'tes do mundo, e onlle
tambem LEGISLOU O EPISCOPADO BRAZILElRO!!!
disse o grande pontifice.... condemnamos e reprovamos-dam­
namus ac 1'ep,'obamus- a doutrina daquel1es que affirmão que
o governo da Egreja não tem força nem valor senão quando é

confirmado pelo beneplacito secular. "

S. Ex. àccrescenta que a doutrina do placet é monstruosa,

é heretico pm'to politico, é pamcloxal!
S. Ex., com as palavras de um sabio benedictino, procura •

chegar á conclusão desastrada de que tambem do gOVe1'1W da
Egreja podião depender os actos dos governos dos Estados,
por necessidade de igual placet.

S. Ex., portanto; proclama bem' alto que,a constituição
politica que nos rege se acha condemnada e incapaz de efl'eito,
por !Lel'etica, P01' monst1'llOSa, por ofl'ensiva á egreja catholica
romana!

A constituição, pois, está inclll'sa em g1'ave cenSU1'a eccle­
siastica, e, p01'tanto, E}Ç.cOMMTJNGADA!

Felizes os maçons do Brazil, que noanathema qUê incurial­
mente lhes foi lançado, têm por coU:panheira a constituição
P?iitica do Imperio, que' aliás consagra r.omo religião do Esta­
do a catholica-apostolica-romana !

A Pastol'al do Ex. Bispo de Pernambuco é uma proclama­
ção á revolta, é uma fonte de anarchia, é attentatoria da lei
fundamental, é criminosa, eml.im.

S: Ex. orgulhosamente se ostenta em franca desobediencia
ás leis, e ás altas autoridades constituidas'

• E as altas:autoridades-ponstituidas, impassiveis, assistem a
um tão contristador espectaculo! E o Sr. D, V'ital continúa a

ser bispo no Brazil, quando, em guerra ab~rta contra uma das
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prerogativas da corôa, ,se compraz em obedecer de preferencia
aos decretos de uma autoridade estrangeil'a!

S. Ex. não leu, ,de certo, ainda ~ constituição politica do
paiz em que occupa eUe um episcopado!

Se porventura a lesse, não podia, conforme os seus princi­
pios, aceitar esse 'encargo.

Aceitando-o, com sciencia de que vinha sujeitar-se a uma
lei condemnada pela Eg1'eJa, commetteu um desvario.

Estará S. Ex. encarregado pela curia romana de revolu­
cionar o Brazil em proveito da companhja a que pertence1

A esse respeito conténtamo-nos com transcrever da P1'0­

vincia, jornal dos mais serios e bem escripto~ de Pernambuco,
o seguinte : '

u Dous pontos convidárão principalmente a nossa attenção
na Pastoral .de 2 d,e Fevereiro: os pLanas do episcopado b1'azi­
lei?'o, embaraçados pela maçonaria, cousa inteiramente nova
para o paiz (esses planos), e o beneplacito por' força do qual,
segundo as expressões do Sr. bispo, está excommungado o
Imperador, e torna-se livro prohibido a constituiçãO do Im­
peno.

u Deixando o beneplacito para artigo especial, ousamos
perguntar a S. Ex. que planos são esses do episcopado brazi­
leiro, dos quaes até agora ninguem tinha ouvido fallad

u S. Ex. não disse, nem talvez dirá: é nosso direito con­
íecturar, tirar illações.

I 06 nossos bispos 1'oiitanos estão cercando-se de jesuit~

de todas as côres e sexos; fallão em tom altanado, preten­
dem dar direito de cidade às antigas dputrinas, segundo as
quaes o imperante civil núo passa de s1lbclito da igreja, como
o ultimo de seus subclitos; porque são clavicularios do céo,
argumentão com boa logica que têm direito a governar a
terra, offerecem a múo aos reis e aos grandes cqntra as clas­
ses da calumnia, da inJustiça e do 1'OUOO, como são as classes
populares; na phrase apostollca de Pio IX, em summa, coI·
locão-se na verdadeira altura de homens do céo.
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" Este conjuncto de factos, que, se não estivessem prova­
dos, sê-Io-hirro com a ela Pastom! de 2 de Fevereiro, não nos
d~em claro quaes são os planos dã episcopado bl'azilei1'o r"

.Emquanto o Exm. Bispo de Pernambuco se mostra re­
fractario ás leis e poderes politicos do Imperio esquecendo o
preceito de S. Paulo: " Omnis anima '[Jotestatibus sllblimio­

1'ibus slwdita sit ., procuru:sophismar para dar força de lei
ás celebre:; bullas ln Eminenti de Clemente Xl[ e P1'Ovidus

de Bento XIV, dizendo qne, á respeito deHas, não prevalece
~ necessidade do placet, porque forüo publicadas em Portugal
no tem]Do em que o placet se ac ava extincto ! '

Confessa, portanto, que nrro obtiverão essas celebres bunas
a conces:;iío do rei de Portugal para que corressem.

Mas o placet foi alli me"mo depois restabelecidp, e quando
o não tivesse sido, a nossa constituição o estabeleceu, e, por
conseguin:e, deviüo ellas ser sujeitas ao poder competente,
~ara que tive;;;sem voga no Imperio, se ao mesmo poder aprou­
vesse conceder-lhes beneplacitos.

Não se deu a faculdade, e, portanto, o EXID. Bispo de Per­
nambuco, abstrahindo culposctmente dessa sancção constitu­
cional, pôz no Imperio em vigor, e por sua incompetente au­

t01'iclade, uma lei estrangeira.
S. Ex., como qualquer outro cidadão, é'sujeito á lei, e não

goza de inviolabilidade, e, portanto, deve responder: por seus
actos, e soflrer as penas geralmente estabelecidas no nosso
codigo cri~jna1.

S. Ex. não se limitou a uma simples propaganda, para
qualquer reforma no sentido que lhe conviesse, mas tentou
directamente, e p01'facto, destruir um artigo da constituição;
S. Ex. incorreu, portanto, nas penas estabele~idas no art. 86
do referido codigo.

E é este o unico merito da celebre Pastoral de 2 de Fe­
vereiro!

A pertul'bação que S. Ex, implanta no paiz merece seria
reparo,
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E, entretanto, o governo nada tem feito até hoje, emquanto
que, impassível, observa que por bulias não autorisadas, por
bulias já caducas e incapazes de effeito por seu falso funda­
mento, os l)abitantes do Imperio, que professão o 'catholicis­
mo apostolico-romano, são atrozmente p"i'Vados de sepulLu1'a
competente, de sacmmentos e da communloão 1'eligwsa, e estão
sofl'rendo quanto a um prelado sem critério póde lembrar, em
bem de fazer vingar um pla1w teneb1'Osp, Cl~jO alcance nem
bem póde ser avaliado!

Acabamos de ler o habilissimo artigo assignado Cah:i­

no. (*)
Por ora diremos apenas que os erros e tropelias dús nossos

prelad~s, secundados pelo sile~cio e comp1acencia do governo,
podem bem dar ganho de causa a Calvino. É o perig-o a que
as loucuras de Roma expoem o christianismo. I

Póde-se ser catholico sem ser ao mesmo tempo infalLi­
bilista.

A religião de Pio IX não se compraz com a verdadeira re­
ligião do Crucificado. Sel). despotismo o prova

Por nossa parte fação os padres o que quizerem, permane­
ceremos na pureza dos principios que adoptamos.

Os home!ls sensatos riem-se das pedmdas dos loucos.

Temos tido pontifices, como temos bispos ignorantes c
estouvados.

(') Refere-se n um artj~o publicado no JONlUl do /'011l1l1PI'f/O ~nh o pscllIln.

nimo - Calvino,
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Para onde vamos ~

E' facil prever, desde que a lranquêza do ExtU. Bispo de
Pernambuco nos revela planos do e'Pi~copado b7'azilei1'O, os
quaes, attentos os actos de S. Ex. subsllrsivos da ordem pu­
blica 'e em decidida hostilidade aos preceitos constituintes da
nação, tendem a estabelecer no Brazil o predomínio clerical e
a subordinaçã.o a epe de todqs os poderes do Estado.

E esse predom~nio 'já conhecido em todo o orbe catholico, e
no 'mundo i(}teiro, ainda não se ostentou que não produzisse

horrorosas desgr.aças.
Não ha exemplo ainda, de que do despotismo de Roma "li:

esse a.lgum bem á humanidade. E tal é a intenção, sinistra
sempre, dos açuladores da Saint B(JfJ'thelemy, que jámais vêm,
elles disputar força e prepotencia da autoridade civil, que não
seja para imp0;isibilitar a realisação de uma idéa generosa.

Com razão diz Carla, ,,"Desde que se manifesta uma tenta­
tiva da razão humana para reconquistar seus direitos. imme­
rliata.mente se forma. u~a sociedade .?·eli.qi~ga ou uma congre­
,qação, para obstar ao progresso em Rua marcha: a historia
da civilisação moderna o attesta. "

Emquanto o Brazil supportou silencioso os antigos precon­
ceitos, as regalias insupp0l'taveis, não diremos da egreja, pro­
-riam~nte dita, mas dos !,adl'~s que em n ~e de!!a espe:m!..ll')
os bispos .:azileiros H-O 9S ••1Ú· -6ácificos e ~i1Z0:). eis d l"

pastores.
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Hoje, porém, que todos os partidos politicos conspirão em
favor ~e reclamadas reformas, entre as quaes, e como a mais
l1l'gente em bem ela immigraçúo de que o paiz necessita, se
conta a da plena liberdade de cultos, a de instituir livre o es­
tado, como livre a egreja, e assim indispensavel ~ por exemplo,
o casamento civil, etc., vemcslque os mansos pastores se con­
vertem em lobos matreiros, perseguidores e ávidos àé desor­
dem e de sangue, procurando até reviver as cbammas da fa­
mosa inquisição.

E porque a populaçiLo sensata, pensante, e com possibili­
dade de realisar as· r~formas' ardentemente desejadas, lem sua
maioria faz parte das' sociedades maçonicas no Imperio"come­
ça a guerra de Roma á maçonaria, guerra estupida ~ des­
astrada, para cujo fundamento se fazem resuscitar da poeira
do Vaticano essas bullas anacbronicas, que sómente no inte­
resse sordido dos máos pontifices e daquelles que nellas ti­
11hão um instrumento poderoso, foriLo, sob fingida ignorancia,
expedidas, como tambem farão. esquecidas; e tanto que, de­
pois dellas e mesmo em Roma, á maçonaria trabalhou, fazen­
do parte della, padres, hispos e cardeaes, aos quaes nunca
chegoll a famosa excommunlLão com que nos mimosêa actual­
mente o Exm. Bispo de Pernambuco.

Felizmente, porém, nos planos do episcopado actual não elJ­
tm, de certo, para o bom exito a indispensavel dóse de pru­
uencia e de reflexão.

Como que no ultimo gráo de desespero eJle atira-se atrevi­
uo e sem criterio contra o fantasma que é seu contiÍmo pe­
zadl;!Jlo. Uma nova prova' vamos exhibir.

Chega-nos do Rio-Grande do Sul uma' noticia importante,
e que nos cop'firma no que temos dito dos planos episco­
paes.

lrais um ataque inaudito aos pod res publicas, mais uma
tentativa directa contra o livre exercício dos poderes de uma
assemhléa politica legislativa, mais um: insulto á constitui­
ção do Imperio, mais,. por c.onseguinte, um crime praticado
por um bispo.
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As assembléas provinciaes tàin por seu mais el~vado dever:

u Velar na guarda da constituição e das. leis na sua pro­
vincia." (ATt. 11 § 9 do Acto Addicional.)

E' sua attribuição legislar sobre a divisão ecclesiastica..

E se no exercicio desta attribuição têm as assembléas si­
do, quanto possivel, complacentes com as exigencias ~os res­
pectivos prelados, não é menos .verdade que podem ellas de­
cretar no uso de tal attribuição, independeute de qualque1'
1·eela.:nação dos mesnws plelados. b art 10 §lo do citado Acto
Addicional não estabelece dependencias. Contra ,isso só sophis·
mas temos tido. .

Para o prude,nte exercicio de suas funcções, as assembléas
necessitão de informações, as quaes ellas têm direito, não de
pedú', mas de exigir de todas as autoridades.

E os bisp.os não estão isentos dessa regra.

É sabido geralmente, e já não é passiveI negar! .que os Dis­
pos brazileiros (e faz cont1'ista1' que primP.m na c1'Uzada ultm­
rJwntana os mais 1'ecentemente 1wmeados I), que entrão no ce­
lebre plano do episcopado, que o Exm. Bispo de Pernambuco
denuncia, resalvêrão não abrir C01lC1l1'SOS ás igrejas vagas,

em vez disto nomeã~ (a estral1geiros, que não otrerecem ga­
rantias) parochos encommendàdos (interinos) e, a seu arbit1'io,

amOVlVelS.

A independenci:a dos vig-arios fica assim extincta, e a su­
jeição dos não collados se estabelece, para Ql1e, cegos, obe­
deção ás instrucções secretas, que para fazer vigomr o pla1w,
lhe sajão endereçadas.

Entretanto, a collação é indispensavel, porquanto, conforme
se deduz do proprio Cone. T1'ident. a inamovibilidade dos
parochos é de absoluta neces idade para bem exercerem
seu grave encargo.

Accresce que, quer pelo mesmo Cone. T1·ident. quer pelo
que' extlressamente se acha determinado no Alv. de 18 de
Abril de 178], Av. de 19 de Setembro de 1796, Resol. de 3

de Setembro de 1805, e lei de ZZ de Setembro de 1828. os
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bispos têm obrigação de abrir concursos ás egl'ejas pal'ochiae!l
immediatamente. que se der a vaga do respectivo vigario.

Mas, o que é a lei entre nós para os bispos da Cruzada ~

Constituidos elles, pôder sobre todos os poderes, têm, na
sua unicà. vontade, o regulador de suas acções: faiem o que
lhes parece! Leis e 'autoridades civis são, ante a sua omni­
potencia, palavras vãs, sem merito e indignas de seu respeito.
Funcciona1'iõs do Céo, que lhes importão estas co.usas mun­
danas 1 .

A assembléa provincial do Rio-Grande do Sul, ~m cumpri­
mento de seus deveres, e por conhecer que as leis 'do Imperio
não erão observadlJ,s pelo diocesano, mas procurando pautal'
pela mais escrupulosa prudeneia o seu procedimento, e para
melhor conhecer o meio indecente posto em acção pelo Exm.
Bispo para a sua imprudente e iniqua propaganda ultra~on­

tana, pedio (podia e:cigi1', e devia exigi1', porque no exerci­
cio de suas funcções as assembléas e.r:igem e não pedem, favo­
1'6S) do mesmo Exm, Bispo as seguir,tes informa'ções:

.. 1.0. Sê os sacerdotes estrangeiros, empregadl{s nas paro­
chiãs, freguezias, capelJas e coadjutorias da ~rovincia estão
ligados a ordens religiosas, e a quaes dellas.

.. 2.° Se nas localidades em que exercem essas funcções,
não ha sacerdotes brazileiros, se os não havia ao tempo do
-provimento desses lugares. .

.. 3.~ O numero dos sa~eI'dotes,' dos quaes forão suspensas
as ordens, seus nomes, nacionalidades e ràzão dada para sus­
pensão, a contaI' de Janeiro de lS71-até esta data.

H 4.0 O numero e nomes dos sacerdotes, que deixárão, du­
rante este mesmo periodo, por demissão ou remoção, os luga­
fes que occupavão, quer nas localidaçles das provincias, quer
JlO cabido desta capital, e causas da sua demissão>

.. 5.0 Cópia da autorisação dada a alguns sacerdotes pai"
iadministrarem o sacramepto do Chrisma. .'

".6,0 Iudie.a.Ção das representações, dirigidas ao Exm. e
~vm. Sr, ~~po diocesano, contra ..alguns sàcerdotes, e a
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favor de outros, indicação de seus fundamentos e qual a solu­
ção que tiverão.

" 7. o Se não havia saceruotes brazileiros nas localidades
em que estavão vagos os'beneficios ecclesiasticos, e se não ha
-{ora dellas sacerdotes brazileiros que queirão e possão ir
occupar aquelles beneficios. "

Cómprehende-se bem a cópia de abusos commettidos pelo
Exm. Bispo do Rio-Grande do Sul, attendendo-se aos obje­
ctos a que esse pedido de informações se refere.

O Ex.m. Bispo, porém, não podia deixar 'de trahir-se ma­
. nifestando com sinceridade o seu procedimento.

Furtou-se de dar as informações, deixou de cumprir o seu
eleveI', guardou silencio dos meips, pouco decorosos por ille­
gaes, de que se tem prevalecido para fazer effectivo o tene&roso
pLano do episcopado! J

S. Ex. ousou responder nos seguintes termos insolitos, e
podemos dizer criminosos.

" Só 1'espeito as leis do paíz quando Estas não sejão pram~d­

.'Jadas em opposição ás leis da Ig1'eJa de Deus -(confunde com
os decretos de Roma!) porque segundo o axioma de dÚ'eito
-NON EST JUS CONTRA JUs-e confo1'me a doui1'ina cWs Aposto­
lOS-OBEDIRE OPPORTET DEO MAGIS QUAM HOMINffiUS! "

ONDE ESTAMOS 1

P~~ ONDE VAMos1

As leis do lmperio passão actualmente, e depois de prqmut­
,qadas, por um cadinbo, que de certo a constituição uno
creou!

Os bispos brazileiros são os arbitros supremos das leis dQ
paiz.

Sem subordínarem-se a qualquer poder, Ellles díspensão-as
leis ordinarias, e até a propria constituição politica!

Emquanto o de Pernambuco declara a carta de 1824 livro
excommungado e ]Y/'olâbido, o de S. Pedro do Sul ostenta
não obedecer ao acto addicional, que é constituinte tam~

bem.



o que nos diz a isto o governo 1
Sanccionará a doutrina de que o epjscopado é o supremo e

linico poder do Estado 1
Est-ce Dieu, est-ce jJ1.edicis, o/t est-ce le roi que l'ol'donne r
PARA ONDE VAMO~1
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A historia do pontificado é a mais plena justificação do di­
reito que assiste ao poder civil, de conceder ou negar autori­
dade aos decretos de Roma.

O pTOcedimento dos diverims chefes da egreja catholica, que
por tantos e tão repetidos actos, tem sido damnoso ás prero­
gativas e reaes interesses dos povos, determina a maior e
mais circumspecta vigilancia dos supremos poderes politicas
das nações catholicas, em bem de que a honra, a dignidade,
os inauferiveis 'direitos do homem sejão amparados e mantidos.

A insidia permanente do Vaticano é proverbial.
Conforme o interesse, ordinariamente sordido, tal o com­

porta'nento dos padres romanos I
Ante os suberbos e poderosos, a arma ê a. ltumildade in­

sidiosa; ante os que fraqueão e se·humilhão, a arrogancia; e
as ameaças de penas etemas não se fazem esperar. Ambos,
porém, sãQ meios para consecução do almejado fim, que é o
PREDOMU'fIO UNIVERSAL.

Álerta, pois, devem estar todos os governos que compre~

hende~n a importancia de sua missão.
A egreja romana tem tido o infortunio de ver elevados á

cadei1'a de S. Ped?'o despotas, scelerados, incestuosos, im­
becis, ignorantes e ambICiosos.

Será isto uma blasphemia1
Os padres de Roma o affirmarão talvez. A historia, porém,

é quem o diz; e dignos e respeitaveis padres da eareJ'a o. o
attestão.

l)
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A religião, portanto, não póde estar á mercê simplesmente
da vontade de um papa.

Para que e1la se mantenha em sua sublimidade é mister
que os erros dos homens (especiatmente os inviolaveis) pos­
são ser corregidos opportunamente. É por isso que os decre­
tos de Roma são em geral sujeitos á apreciação dos governos
dos ~stados, e só com o placet competente podem ser execu­
tados.

Os direitos de um povo se resguardão sob a responsabi­
lirlade daquelles a quem a respectiv!L garantia é commettida.

A ordem publica 'se firma quando as boas intenções elo go­
yerno se revelão por actos escoirnados de prepotencia e de
tyrannia.

Se, pois, a supremacia da egreja vai até onde os nossos bis­
pos uItramontanas pretendem, e se nem o papa, nem os seus
delegados ou prepostos e representantes podem estar sujeitos
á inspecção civil, teremos estabelecido um poder incorregivel.
E quando exercido elle por uomens suJeitos, como todos os. ,
outros, ao peccado, delles póde provir a infelicidad.e e deca-
dencia das nações.

O beneplacito, portanto, é indispensavel como garantia de
salvação publica, preterida a qual se chegará pelo despotismo
á anarchia.

O !lue mais justifica este direito politico dos governos são os
prç>prios actos da suprema autoridade ecc1esiastica.

Quem quer que se der ao trabalho de ler o bulta1'io ficará
convencido plenamente de que nem os papas deixão de en'ar,
e nem sempre podem ser obedecidos.

Os chefes da egreja, em seus desmandos, têm causado á
humanidade maiores males e perigos do que o despotismo
civil.

Os pontifices romanos esquecem muita vez a sua missão
sublime; e descendo ás disputas temporaes, e envolvendo-se
na direcção dos Estados, prevalecem-se, em falta: de outra
arma, das penas ecclesiasticas e espirituaes, estragando-a!:',
compromettendo a autoridade moral da egreja, plantando a
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desordem no reQanho catholico, e fazendo delle desertar quan­
tos por fraqueza desesperão de ser p!otegidos na religião em
que nascêrão.

Quem conhece as bulIas in coma Doinini. Execmbilis
Auscztlta fili, etc., não póde deL"{ar de revoltar-se contra os

\

abusos da cnria romana.
Ao ser publicada a primeira, o papa, que assistio á cere­

monia, lançou á praça publica um archote aceso, e bem ex­
pl'imio assim a sua vontade e intenção. Por ella a eXCOI11­
munhão era lançada em gencr~lidade tal, que raros erão U~

christãos, ou antes raros erão os individuos que della pode­
rião escapar.

Sob a mesma indicação tr.es outras bullas arrrontárão ainda
o bom senso geral e a moralidade da egreja.

Cada uma dellas- foi ampliando a seu modo, e cOl1fol'me os
fins na occasião, os anathemas, os quaes chegárão a não
exceptuar nem reis, nem magistrados, nem povos.

I Ainda nos Estados em que os padres de Roma mais in­
fluencia e predomínio exercião essas escandalosas ~retenções

do pontificado sorrrêrão graves di'fliculdades.
O concilio de TOlll'S as proscreveu em 1510, como intei?'a­

mente ofJensivas dos dÚ'eitos do ?'ei e das libel'dades da eg?'eja
gallicana:

Em 1580 alguns bispos, aproveitando-se da ausencia do
parlamento as fizerão publicar em suas dioceses, mas farãof ,.
constrangidos, e sob grave censura civil, a retroceder.

Os papas têm ensaiado tudo quanto lhes póde dar a sU'[J?'e­
macia tempoml. .

Gregorio V experimentou o eífeito da excommunhão a,um
rei, e foi feliz, As intrigas de Roma tinhão atrophiado o espi­
rita publico!

A illustração do povo, porém, ao passo que se adiantava,
enfraquecia o poder papal.

Henriqne IV já pôde não ser tão cegamente obediente; mas
os padres ainda conseguirão a conflagração, e por meio de uma
seria de excommun/~ões e de REVOLTAS levárão á Allemanh!,1. e
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á Italia o facho da anarchia, que fez correr nesses paizes nos
de sangue,

U?,bano 11 já foi menos feliz lia excommunhão jançada a
~eli101Oe-o-]getlo. . '

Innocencio II excedeu-se nesses desmandos, declarou in ter­
dicto o reino de França 1007' causa da eleição de um arcebis1Oo!

Alexandre liI fulminou uma excommunhão contra Frede­
rico II, e ousou depô-lo da dignidade imperial.

Ronorio III, em 1219 ameaçou (p01' uma bulla de e.'ECom­
munhão) a tódos que ensinassem ou estudassem o cli1'eiio civil!

Gregorio IX confirmou aqueHa, e prohibio o estudo das
sciencias mundanas e1OhilosopMcas !

lnnocencio IV chamou o povo ehristão á revolta para for­
mar uma cruzada contra Frederico 11. Obteve, porém, o tri te
resultado de abandonar a sua séde, e refugiar-se em França.

Urbano IV declarou banido da christandade a Manfredo,
rei de Napoles e FEZ PRESENTE DO RErNO a um principe francez !

Clemente IV, .pela buHa constituti ab eo, enfeuda a Carlos
d'Anjou no reino da Sicilia, pregcrevendo-lhe regras de gover­
no, rendimento para Roma, modo de ensino com exclusão ta.m­
bem das sciencias mundanas, supremacia do pontifice na admi­
nistração' etc.

A respeito desta buHa faz um escriptor cOijtemporaneo a
seguinte consideração, para a qual chamamos a attenção do
leitor:

" Não é muito que no tempo de Clem'ent~ 1V tf\l arrojo pra­
ticasse o papa., quando o actual PIO IX E CRE\EU A.lVIAXIl\U­
LlANO, o INFELTZ IMPERADOR DO MEXICO, PRESCREVENDO-LHE RE­
GRAS DE CONDUCTA, OBRIGAÇÁ,O DE E"ITREGAR OENSINO PUBLICO
AOS PADRES, E SOB AINSPECÇÃO DA AUTORIDADE ECCLESIAS1 ICA, E
DETERl\llNANDO-LBE GRANDES PRIVILEGIOS AO CLERO NO QUE PER­
TENCIA MESMO AOS ThTERESSES TE'lPORAE-.

" Maximiliano, porém, manteve o direito de ]genepla­
cito. "

Philippe IV na bulia ln cle1'icis laicos prohibio a todos os
clerigos e religiosos que10agassem impostos aos Estadol$, ainda
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soó o nome de dom g'raluito (!); bulia que le,ou á França e á
christandade, grandes perturbações e escandalos,

A bulla de 28 de Junho de 1298, reproduzindo a condemna­
ção de Philippe IV de Franç~, e de Eduardo I de Inglaterra,
causou indignação geral, e na occasião de ser lida pelo prelado
encarregado de sua execução, foi arrancada de suas mãos pelo
Ccnde d'Á1'tois, e feita em pedaços,

Xixto V excommungau o rei de NaVa1"1'a e o principe de
Condé, etc, eLe,

Estes e outros muitos actos pontificios não necessitão com­
mentario, porque são in timine condemnados.

As intenções da cuda romana são 'por de.mais conhecidas.
Dividi?' paTa reinar é a sua primeira arma,

É, portanto, imprescindível a vigilancia eivil contra os des­
mandos de Roma; e assim, a doutrina da indispensabilidade
do Beneplacito é i "el'~1 -cL 'e1.

De que de ha ml'lto pretendem os padres, acoroçoados pelo
summo pontifice, envolver-se no govel'llo secular deste paiz,
e tomar a supremacia lia administração pu lica, temos provas
exuberantes na historia.

Emquanto colonia, porém, o Brazil foi defendido pelos reis de
. Portugal contra a arrogancia e excesso dos prelados. Exem­

plos disto temos nas cartas régias de 1621, dp. 31 de Outubro
de 1685, de 4 de Dezembro de 1678, de 12 de Março de 1691,
de 26 de Janeiro de 1696, etc. (Veja-se Pereira da Silm.)

Actualmente, porém, e quando o Brazil é imperio constitu­
cional, 1'epresenlativo, os bispo I P01' sua alta 1'ecreação, e no
desenvolvimento dos tenebrosos planos do u1tramontanismo,
excommungão a mais de metade da populaç'ão, açulão as fami­
lias contra seus dujes, negãu sar;rarnentos e sepulturas, o~sti­

não-se em desrespeitar a constituiçlio e leis do Estado, for­
mão seu 1'eino á pa1'te e independente, e desacreditão assim a
1'el'igião c1~ristã".,

E não encontrão no governo o prompto e energico correctivo
a tqes desmandos!
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Verdade é que o Exm. bispo de Pernambuco, sempre irre­
flectido e contradictorio, distingue entre os rnaçons excom·
mungados bons e rnáos., mostrando-se em boas g1'aças para com
esses bons de Slta escolha!

Renegárão esses bons maçons ? Terãg elles merecido a mise-
"icordia de S. Ex. t E a excommunhão~ E as bulias?

Nada pudemos comprehender disso que lemos na pastoral.
O tempo fará a luz.
Contentamo-nos, porém, com dizer que a prepotencia de

n.oma ne;ta terra será tão benefica a uns como aos outros.
Desgraçado paiz!
O governo está calmo e tranquillol

Nós o queriamos mais agitado,. apprehensivo, e mais previ­
dente.

A queitão é mais grave do que elle pensa.

'.



Pm'a onde vamos?
Para o Anti-cl/,?'isto,r para o FIM no MlJNDO 1 Dizem os ul­

tramontano3,
E porque!
Porque os poderes politiéos, sp-m otIender os principios car­

deaes da religião santa que professamos, não se curvão a
Roma, e nem. lhe recebem os seus decretos sem prévio exame.

A razão, a philosophia reinão, a illustração do povo cresce,
e portanto dizem os padres: o CHRISTlANISMO SUCCUMBlRA!

E assim se calumnia uma religião santa, que remio o ho­
mem do captiveiro e que primeiro proclamou o principio phi­
losophico trino, liberdade, igualdade e f1'aternidade!

Entendem que os povos illustrados não podem ser christãosl
Querem o catholicismo composto de imbecis e de ignorantes!
Repugna-lhes a sciencia, e para isso creárão a infallibi-

lidade!
Sem ella o cahos!
Depois dos ultramontanos ... ·. o diluvio.
E a infallibilidade? O que é ena! De quando data! Será um

dom de que só tem gozado Pio L",{ !
Parece que, se bem que imposta ha bem po~co tempo, o

concilio que a decretou teve em vista definir uma qualidade,
Uma prerogativa, um attributo do pontificado.

Se assim é, o actual chefe da igreja, desde o começo do seu
{Janto 1'einado, devia, üluminado, ser, pelo menos, coherente,

Mas, quando foi élle infallivell Quando prégou a igualdade
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entre os homem?, a democracia pU1'a, as idéas adiantadas,
como fez logo que occupou a cadeira de S, Pedro ~

Ou agora que, perdendo a força temporal, encolerisado
affirma que Jesus ChTisto era a1'istocl'ata e que só a a7'istocTa­

cia ag1'ada a Deos?

Mas, dizem os padres cautelosos, nem em todos os casos ~

infabillidade se dá, e é indispensavel !
Por Deos, padres inconsequentes, como quereis que acre­

ditemos que o homem que erra d~ continuo, que se di?'ige
muita vez pela 1'azão al1Leia, que tem elle proprio. revogado
tantos actos seus, que tantas mudanças tem operado e tão va­
ria conducta seguido, seja em certo ponto, e de positiva conve­
niencia sua, e pal'a mel1w1' efleito de seus planos, infallivell

Se esse dom é do Papado, teremos a santa infallibiJidade no
incesto, no adulterio, no latrocinio, no h0micidio desde que
forem praticados pelo Dummo Pontifice, como forão por Ale­
xandre VI.

A quantos absurdos nos querem arrastar I
Alguns individuos procuTúo a evidencia, e o p01'que real das

cousas: outros, porém, contentão-se em atttibui-Ias a motivo
sobrenatural, mysterioso e insontlavel: O'edo guia a6sU?'dum,
é o que elos ultramontanos desejão que se propague, porque só
com tal fundamento podem elles obter o seu triumpho,

Nem nos avei~turariamos a duvidar dessa pi'eTogativa arti­
ficial- a injallibilidade - se um Papa não viesse em nosso
socorro.

Urbano Vlll dizia que:
~

li A opinião de um papa vivo valia o duplo de todas as ma-
ximas de cem Papas defuntos. "

Podemos, pois, dizer, acompanhando a Sua Santidade, que
a injaltibilidade é Í1Lfallivel. j

Não nos empenharemos, .porém, çlemasiado na discussilo
deste ponto actual da doutrina ultramontana. ' .

Tememos ser acoimados de heTeticos, porque a lLerezia., no
cathecismo dessa seita, tem a sua adequada definição, conforme
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a querem applicar, e conforme, sobretudo, a necessidade de
momento.

Contentamo-nos com dizer q~e antes d~ nos ser imposto o
celebre dogma da inrall~bilidade já eramos catholicos, e inde­
pendentemente de darmos importancia a essa extravagante pre­
tenção de Pio IX, continuaremos sem alteração nos principias
religiosos em que fomos creados.

Deix€mos, assim, por ora esta materia evolvamos á cere­
brina pastoral do EJ..'l1l. ~bispo de Pernam\2uco.

Apreciando-a diz a P7'ovincia Gornal de Pernambuêo):
lO Tambem nós, acompanhando a linguagem dolente da pas­

toral. de 2 de Fevereiro corrente, escrevemos chorando (flens
dico) sobre esta peça episcopal.

" S. Ex. Revma. revelou-se-nos todo inteiro, deixou-se ver
sob todos os aspectos de seu riquissimo espirita.

" Ora severo como Daniel, a decifrar a setença das paredes
de Ba1thazar, e o leitor vê Cyro atravessando as ruas do Re­
cife.

lO Ora plangente como Jeremias, e e leitor ouve uma voz do
êéo dizendo:

lO Como assim se escureceu o ouro,' se mudou a sua côr tão
bella, farão espalhadas as pedras do sallctuario pelos angulos
de todas as praças ~

" Os filhos de Pernambuco, esclarecidos e vestidos de fino
ouro, como assim farão reduzidos a vasos de terra, obra de
mãos de oleiro t

II Mas até as lamias descobrirão os seus peitos derão leite
ás suas crias; a filha de meu povo de Pernambuco fez-se cruel,
como a avestruz no deserto ~

lO E a iniquidade da filha de meu povo de Pernambuco se
fez maior que o peccaclo de Sodoma, a qual foi sovertida n'uro
momento ~pm que mãos algumas se apoderassem d'ella. "

" Ora, de subito , mudando de tom, vemo-lo com a logica
altanada, mesmo feroz, de um Proudhon ecclesiastico, im­
pondo p~lpaveis incoherencias, e o leitor confunde-se.

u Ora, finalmente, qual um Courier ou um Cormenin, vemo­
6
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10 jogando o sarcasmo, a ironia attica, como o ejusdem furfu­
ris, o qui potest cape're capiat, o o1'iente semi-unido, o livri­
nho de OU1'O,. e o leitor desata a rir.

II Tudo isto com o condimento de uns protestos de arrostar
ferro e fogo, de estar prompto }Jara o martyrio; elo leitor

chora.
" Fallemos serio, que o caso é serio. lia de tudo na pas­

toral de 2 de Fevereiro: motivo para tremer, para cahir de
joelhos, para pensar, para rir, para chorar, Se não fôra cousa
patente o talento multiforme e a multiforme piedade de S. Ex.
Revma., muitos dirião que a peça episcopal havia sido redi­
gida por muitas pennas. "

Ncr.o se pMe em menos palavras definir melhor esse conjuncto
de indiscrição e de chicana, essa monstruosidade ecclesiastica.

Principia S. Ex, creando o castello que elle vai combater' :
isto é, dando como existentes no Imperio uma propaganda
anti-catholica, lLabilmente dissimulacla contra a religião ca­
tholica apostolica romana.

Para amparar-se na c1'uzacla-santa que instaurou, S. Ex.
procura fundamento na constituição politica do Imperio I por­
que ella autorisa a mesma religião como a d6 Estado,

Na mesma pastoral, porém, S. Ex. nega obediencia a essa
mesma lei, a qual por elle é averbada de suspeitã, como lte­
1'etica e incapaz de ser obedecida por quem professa o chris­
tianismo apostolico romano,

Quando essa constituição 'sabiamente estabelece a necessi­
dade do beneplacito é reputada por S, Ex, como Liv'l'o Pl'O­

lâóido! Quando impõe aquella religião é - o nosso pacto
fundamental!

l~uanta incoherencia!
E quer o leitor saber onde descobrio S. Ex. a conspi1'ação

contra a religião do Estado 1
Na maçonaria.
E porque 1
A razão que dá S. Ex. é que ahi só se admitte a crença da

e1Ó.stencia de Deus e da immortalidade' da alma!
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Como se mostra S. Ex. illustrado na materia !
A' associação maçonica professa, é verdade, a mais ampla

liberdade de consciencia, se só por isso póde ella ser conside­
rada em guerrll. aberta, e fazendo propaganda contra o catho­
licismo, então, bem' fez S. Ex. em excommungar apropria
constituição politica, a qual no mesmo artigo 5° em que dá a
essa religião o caracter e força de religião do Estado, auto­
risa a liberdade de consciencia e a cansagra.

Por ter a maçonaria fins especiaes, conforme a sua insti­
tuição, como sejão o exel'cicio da cal'idade, p1'Opagação ttas
luzes, o SOCC01'l'O mutuo, etc., não se segue que seja anti­
christã; pelo contrario se conforma ella com os preceitos do
Divino Mestre,

No Brazil, e onde a maçonaria é composta de homens de
todas as nacionalidades, tambem não póde jámais ser conside­
rada como conspiradora politica.

Não o é; e S. Ex., sem consciencia, só o affirma para seus
fins.

Ao contrario de tudo isso, por sua constituição, essa socie­
dade não consente em seu seio controversia religiosa, nem po­
litica. Não acoroçõa nenhuma seita, como não se envolve em
negocios politicos do Estado, quasquer que sejão elles.

Se isto autorisa a condemua-la como hostil á christanda­
de, ,tambem devia ser condemnada eomo anarchisadora do
paiz.

Mas o governo que vela na segurança do paiz, e que entre­
tanto tolera a maçonaria, e tanto quanto até tem á frente de
um grupo maçonico o proprio presidente do conselho de minis­
tros, é porque conhece que a associação não se envolve no que
lhe attribue gratuitamente o Exm. Bispo de Pernambuco.

S. Ex. ostentou a mais supina ignorancia na materia, e na
ausencia absoluta do criterio e circumspecção. que devião pre­
sidir ao acto que inopinadamente praticou, attribue a essa ve­
neranda as ociação fins q~e ella não tem em mira.

Como a maçonaria, outras muitas associações trabalhão no
Imperio , sem que para os fins de sua instituição fação depen-

,
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cos nem de religiosos.

Ou todas devem ser condemnadas, ou a maçonaria não o
podia ser.

E de que os maçons não se achão sob censura ecclesiastica,
o prova a propria carta de apresentação de S. E~., referenda­
da por maçons,

Assim, pois, ou S. Ex. na avidez de occupar uma cadeira
episcopal acceitou diploma autorisado por um excommungado,
e sendo assim praticou uma indignidade, um crime ecclesias­
tico, punivel com grave censura das leis da Egreja, ou actual­
mente calumnia atrozmente a associação maçonica.

Na festa a que o Exm. presidente do conselho assistio, no
Lavradio, por occasião da lei de emancipação de escravos, foi
elle acompanhado por collegas seus, inclusive o referendario
da carta de apresentação do Sr. Bispo de Pernambuco, todos
maçons.

Do modo, país, 'porque S. Ex. encara o negocio em suà c~­
rebrina pastoral, ha uma consequencia a tirar, e é que S. Ex.
que acceitou uma nomeação ou favor, um pingue emprego de
um excommungado da Egreja, está tão excommungado como

elle considera os Srs. Rio-Branco, João Alfredo e Duarte de
Azevedo, com os quaes S. Ex., sem escrupulo, conviveu
quando esteve nesta capi tal,

Desde então se devia S. Ex. considerar suspenso do exerc·i­
cio do episcopado catholico. E na sua propria opinião, na de
seus companheiros de cruzada contra os bons principios e a
c.ivilisação, os actos de S. Ex. estão todos nulJos, e portanto
nuna é a excommunhão que elle atirou á face da maçonaria.

S. Ex. não soube o que fez; e a sua pastoral o comprova..
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PARA ONDE VAMOS 1
Se o governo espera vencer o jesuitismo pela inercia

engana-se.
Essa associação, mais politica do que religiosa, pretende

dominar o mundo.
Emprega para isso os maiores esforço~; não poupa a astucia

e começa por inplantar a desordem na familia.
Acoroçoa a superstição, para formar um exercito de fana­

ticos; constituido o qual.. .. ai! dos reis e dos governos que,
imprevidentes, os tolerárão.

Os padres mais habeis na arte de enganar e de seduzir es­
tão disseullnados já neste paiz, e' alguns delles, investidos de
altas dignidades 'da egreja.

Como em França, elles apparecerão humildes; e lisongean­
do o chefe da nação, pedirão apenas enCa1Tega1'-se do ensino
publico.' Era o primeiro degráo para a ascenção ao aspirado
poder.

E o governo (dizemos com pezar), consentio nisto, sem pre­
videncia, sem calculo, e esquecido da historia tenebrosa, dessa
cpnfraria infernal!

Os jesuítas, longe de serem sinceramente catholicos, procu­
rão instrumentos cégos, nos reis, nos papas, nos governos e
nos homens de estado, par~ realisar o seu intento nefando,

Essa seita, diz um notavel escriptor contemporaneo, nasceu
pam dest'/'uir e não pam edifica1'~

Á custa de horrorosos morticinios, tem chegado a dominar,
fazendo assim etlectivo o emblema que adoptou - Saciet~s

a Jesu nata, omnia salis ltabet.~
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E a historia nem sequer um facto isolado nos fornece de
que o predominio desses sotainas s~ia benefico,

A associªção, que hoje préga o ultmmontanismo, formou­
se como se formão essas hordas de salteadores hespanhóes,
que sobre um centro convencionado se espalhão pela superfi­
cie do estado, para a depredação e o roubo, tendo por distinc­
tivo 1Lm c7'ucifixo!

Carregados de veTonicas e de 1'osa1'ios extorquem em santa
paz aos supersticiosos, e excomrmmgão aos que, comprehen­
dendo-os, se oppõem aos indecentes manejos de !;lma fé sem
remorsos, de uma Teligião sem consciencia.

O Marquez de Pombal provou ao mundo que esses padres
conspiravão contra o rei, bem como :lontra o Estado; conven­
ceu-os de latrocinios, de roubos, de envenenamento e de
quanto desmando pollue a triste humanidade,

Fez constar ao Summo Pontifice tudo isso, e mais o t1'ajico
ilticito que jazião em deslwm'a da eg1'eJa,

E pmcedendo' com a energia com que todos os g0vernos
se devem conduzir, para bem desempenharem os déveres sa­
grados em que se achão constituidos para com os governa­
dos, obteve de Clemente XIII, em Dezembro de 1759, um
breve concedendo a applicação.da pena de nW1'te aos 1'egula1'es
secula1'es incursos nos graves crimes, cujas provas'não pôde
recusar.

Gab1'iel Jlalag1"ida, João de.Matios e João AJexancl1'e
(tres servos do Senhor !) tiverão o premio devido, por atienta­
1'em sob a invocação de Jesus-CA1'Ísto! . contra a vida do rei de
Portugal, e propaga1'em l~e1'eSias, concorrendo para des­
]lonra do christianismo.

Pombal não era anti-catbolic~, mas comprehendia a digni­
dade, a altura em que o governo civi~ se deve collocar ante o
poder da Egreja, cuja' raias, r trictas em relação ao Estado
não podem sei' ultrapassadas sem grave perigo da segurança
dos povos.

O jesuítas porém não e morecem,
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Expellidos de quasi todos os paizes, tratão de enfeudar-se
no Brazil, amparados pelos ultramontanos, ainda que poucos.
que temos,

Receiosos de que na maçonaria terão um embaraço á reali­
sação de seus intentos, procurão pE'rtinazmente despresti­

gia-la.
II Para ser 71laçon, dizem esses ultramontanos, é mister ou

idiotismo ou pe1'Ve1'sidade! II

E o dizem para sustentar o predominio da CU1'ia!
Entretanto, procurando abafar os exemplos irrecusaveis que

nos oiferece a historia, tratão de incutir no espirito publico
idéas subversivas da ordem e da segurança da nação.

Isto é que bem se póde qualificar imbecilidade ou 7I1áfé.
Cabe melhor abi o dilemma insultuoso assim levianamente

atirado á face de innumeros homens que prezão sua dignidade
e brios, e que, entretanto, para serem religiosos não necessi­
tão resignar a razão e a intelligencia.

Por uma bonbomia sem justificação tem o nosso governo,
de accôrdo com a 0u1'ia Romana, nomeado bispos, educados
sob o regimen de Loyola, e escravos dos padres romanos.

Os nossos bispados telll assim sido preenchidos por quem,
sem conhecimento das nossas leis, e menos respeito ás insti­
tuições, promove no Imperio, não a felicidade publica, mas
o nefando predominio de Roma.

O summo pontifice pôde ser convertido em chefe da seita
ultra.montana; e em nome delle os adeptos dessa seita, de
posse dos episcopados, preparão o predomínio do que elles
chamão Egreja, mas que não é senão o despotismo do Va­
ticano.

A prova inconcussa desta verdade nos fornece, por excel­
lancia, o ExUlO. Bispo de Pel'llambuco, a q em até falta a
idade para ser ao menos prudente e :reflectido.

Aquelles que o nomeárão, e aos que entrão no plano te­
nebroso por elIe denunciado na celebre pastoral de que nos
temos occupado, devem achar-se sob um gravissimo peso de
consciencia.
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Ante o triste espectaculo que observão, ao contemplar na­
quelles (pa1'a quem tão facilmente farão benevolos), os ~aís

audazes .instrumentos do despotismo ecclesíastico, e em menos­
cabo até da propria lei fundamental J devem estar amargurados.

O que tem feito o Exm. EisIlo de Pernambuco!
Quaes 'as consequencias de suas iníquas deliberações!
Examinemos.
E o governo que aprecie ~m sua sabedoria a profundeza do

abysmo a cujas bordas nos achamos, e do qual só nos liber­
tllremos pela mais energica e resoluta deliberação dos poderes
do Estado.

Prohibio S. Ex. o casamento catholico aos maçons.
Por isso os declarou fóra da egreja romana, excommu:n.gados e

incapazes ·da communMo C1'istã, revivendo bulIas não con­
sentidas pelos poderes temporaes, bulIas em desuso já, e sem
etreitos, pelo menos desde que o Erazil se declarou nação in­
dependente, e a sua constituição estabeleceu o placet.

O motivo da pr~hibição de hoje preexistia: data de antes da
nossa emancipação politica.

Sendo assim, e não tendo Pio IX (que tudo póde!) se dig­
nado expedir um breve de rectificação dos matrimonios ante­
riormente celebrados, devem tod9s se~ considerados NULLOS!

Se o não fossem, a prohibição actual não tinha razão de ser,
Não tendo nós o contrato civil de casamento, mas simples­

mento o. que se solemnisa ante a egreja, celebrado pelos pa­
dres; não tendo nós nenhum outro registo civil além dos as­
sentos lavrados pelos parochos, de que teve lugar a adminis_
t1'ação do SaC1'amento, é evidente que todos os consorcios,
em que um dos nubentes era maçon farão consagrações nul­
las de pleno direito ecclesiastico, unico que regula a união
conjugal, e seu valor juridico entre nós.

Mais de metade da popl~lação livre do Brazil e das classes
mais elevadas pertence á ordem maçonica,

A consequencia, portanto, será que mais de metade dos
habitantes do Imperio, e de pessoas as mais bem qualificadas,
vive em CONCUBINATO! I
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E porque, confiando na validade do casame~to, ninguem se
lembrou de legitimar filhos, pois que todos os reputavão ue
matrimonio, segue-se que não ha filhos legitimas.

Neste caso, e conforme as leis de successão, as heranças
, têm sido transmiLtidas contra direito expresso. O ramo cola­

teral, por exemplo, se ascendentes não existirem, está no di­
reito de reivinJicação das heranças de que se apossarão sup­
postos fil/tOS legitimos, mas sórnente nat~l1'aeS, e não reconhe­
cidos .nos termos da lei.

E as fortunas assim espalhadas, formão no seu conjuncto,
a fortuna publica do Brazil !

Que cahos insondavel nos preparão os bispos ultramontanos !
A que incalculaveis desastres nos arrasta a imprudencia, a

ignorancia, a desobediencia criminosa ás leis do paiz, do Exm.
Bispo de Pernambuco, e de seus companheiros de cru­
zada uItramontana !

E quer o leitor avaliar a quanto mais nos conduz o capri­
choso episcopado ~

Attenda:
Pelo art. 117 da constituição politi.ca do Imperio só a des­

cendencia legitirna succede no throno.
É publico e notaria que o Sr. D. Pedro 1 foi maçon, e até

exerceu o grão-mestrado da maçonaria brazileira.
Sua Magestade, catholico apostolico romano, celebrára o

consorcio, de que proveio S. M. I. o Sr. D. Pedro II, da
mesma fórma que os outros catholicos, isto é, á face da
Eg1'eja e confm'me o 1'itual rornano,

As bulIas em que se firma oExm, Bispo de Pernambuco são
anteriores a esse acto,

Sendo assim, e se o casamento pelo 7'itO 7'omano é vedado
aos maçons, Dullo irremediavelmente seria o do Sr :D. Pedro 1.

Sendo nullo desapparece a descenrieJl,cia legitima; e se ella
não existe, a actual occupação do throno é inconstitucional.

Taes são as consequencia~ desaslradas a que as loucuras dó
Exm, Bispo de Pernambuco nos arrastarão.

Attenda o governo a estas considerações, e mais ás dispo­
1
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sições em que se acha o mesmo Exm, Bispo, segundo tem elle
mamfestado sem reservas.

As notici~ que chegão dessa infeliz provincia, confirmão ati

aprehensões esmagadoras que nos sobresaltão.
A proposito de uma prohibição de casamento a maçon que o

requereu, se fez constar a S. Ex. que se intentaria o 1'eCU1'SO á
corôa; e S, Ex., jmnca e comiosamr.-nte, declarou que orde­
nasse quem quizesse no impe7'io e que etle jámais obedece7'ia
senão aos dec7'etos do SUlll1nO Pontifice!

Ao imperador, ás camaras.legislatiyas, ao governo do Es­
tado ha um superior. É o Sr. Bispo de Pernambuco, o qual,
aos 28 annos de idade, entendeu que devia governar a se1L

modo esta terra I
Continuará tranquillo o governo imperial 1
A inepcia vencerá.a pertinacia de quem, na execução de or­

dens estrangeiras, se mostra o mais obsecado subdito do ultra­
montanismo 1

Desde antes da independencia e depois della, e sem inter­
rupção, ha maçonaria no Brazil.

Imperador, ministros, grande.s do imperio, vlgarios, e coad­
juctores, religiosos e seculares tem pertencido a essa ordem..

O governo e a egreja a tem tolerado até agora. As garantias
do Estado, como as do catholocismo, nunca lhe forão negadas.

-O procedimento, pois, dos bispos ultramontanos, é a mais

revoltante SORPREZA, é a mais negra das CILADAS, e a mais no­
tavel MONSTRUOSIDADE ECCLESIASTICA.

Deos se amercie de nós.
E a emigração 1
Trataremos desta especie em outro aJ1,igo.



" Sabeis (disse o eloquente Castela?', em seu admimvel
discll1'so sQb?'e a sepamção e.ntre a Egrf!ja e o Estado), o que
acontece quando se persegue a consciencia, quando se abafa

,o pensamento, quando se pretende privar toda uma raça do
uso do seu direito 1 Succede que essa raça toma o seu livro

/

religioso, embarca, atravessa os mares, e apporta á America;
e ahi sob o céo que Deos concede á todas as creatums, funda
um novo templo para sua nova fé. "

O illustre orador não se referira de certo ao Brazil, onde
uma Egreja do Estado, subordinada ao despotismo de Roma,
esmaga a consciencia e atrophia o pensamento. .

E esse despotismo desastrado afasta de nós os homens labo­
riosos e uteis, e constitue esta terra uma extravagante ex-
cepção na America livre. -

Agora, mais do que nunca, esta verdade se ostenta.
Neste ponto essencialmente o Brazil retrogada.
Tal é a evidencia a que nos leva quanto com pezar presen­

CIamos.
A arrogancia dos prelados brazileiros, colligadoE\. para, con­

citando o povo contra a autoridade temporal, estabelecer sobre
os destroços da nação o poder ultramontano, tem chegado ao
escandalo.

Crimes previstos pelas nossas leis vão sendo audaciosamente
commettidos,

Impunemente os Bispos, prepostos da curia romana, prose·
auem em seus desmandos!
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E levão o seu arrojo a negarem obediencia até ás ordens
emanádas do proprio padroado, aliás incontes.tavelmente attri­
buto, dos a1tGs poderes do Estado:

Felizmente n~o dispõe ainda da jogueim, o favorito argu­
mento com que costumão levar a convicçilp ao espirita do
povo.

Mas em falta dessa arma, que tantas victimas fez, e com a
qual tantos innocentes farão imolados, elle.s se prevalecem do
anatlulma ecclesiastico, e prodigalisão intB7'dictos e excomu­
nltões a quantos não se subordinão a seus caprichos.

Não fali,10 a linguagem da verdade e nem ensinão a doutri­
na santa, de caridade e de paz, de Jesus Christo.

Proclamão como nas antigq,s C1'llzadas, excitão como no
Saint-BaTtltelemy, açulão como na 1'evogação do Edictq. de

Na1ttes.
O reinado de uma egreja do estado, porém, não perdurará.

Vossa intolerancia, pa~res desnaturados, vosso orgulho, vossa
sem-razão, vossa pertinacia, vos precipitaráõ.

O episcopado brazileiro, pretendendo supplantar a intel1i­
gencia e a verdade em seu desenvolvimento, não divinisa

assim o Redemptor do mundo; bem ao contrario arrasta a re­
ligião christã ao abysmo.

Os Bispos ultramontanos, entre os quaes se distingue como
o mais intrepido e audaz o de Pernambuco, rasgão as vestes
sagradas sob as quaes occultavão a stia verdadeira natureza,
e se fazem tr.ansparecer na sua mesquinha humanidade com
todos os seus vicias, adias e vinganças, expondo-se aos olhos
do povo como homens atrasados, de inveja, de intrigas, de
fanatismo e vacillantes entre a vaidade e o sangue.

Como, porém, confundem elies a época que passou e em
que puderão estabelecer o predominio sobre a ignorancia! com
a actualidade que raciocina, que retlecte, que compara'e que
decide com justeza ~

Aos antigos rugidos dericaes de colera, de carnificina, de
loucura e qe mentira o povo já não se çql'Va cégamente.
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u A origem, o movimento, diz um padre da egreja, que
levou os povos a abraçarem o christianismo, foi essencial­
mente moral e sublime, Era a abolição do captiveiro procla­
mada, era a fraternidade annunciada, era a igualdade reco­
nhecida por esse heróe que, na primavera da vida, sagrava
com seu sangue as reformas de que o mundo necessitava. "

Entretanto os padres de Roma, seguindo rota diversa da
dos 'verdadeiros discipulos de Jesus. têm convertido essa
magnifiea revolução em seu sordido interesse!

llludirão em quanto puderão, mas, no correr dos seculos, o
progres~o da intelligencia não mais consentio que o cal~ulo

mesquinho do egoísmo dos padres pudesse conseguir os dese­
jados e[eitos. E cada uma nação conforme se illustra e distin­
gue no cultivo das sciencias, vai reduzindo Roma ao seu valor
real; e, libertando-se do jugo insupportavel da Curia, se con­
stitue independente, sem que com isso offenda as suas legiti­
mas crenças religiosas.

Está provaclo que o predomínio de Roma não é essencial.
E como se faz elle sentir actualmente 1
Privado o chefe da Egreja do poder temporál, ao qual sacri­

ficára a preciosa humildade do pescador á magnificencia das
côrtes mundanas, prJcura terra em que se restabeleça no 01'­

Bulho dos 1'eis e açula o mundo contra as instituições livres,
promovendo a desordem e /l. anarchia entre os povos, como se
a época comportasse os p1'esentes de 1'einados que os antigos
pontifices distribuião a seus comparsas.
, Falta-lhe a inquisição e recorre ao anat1l.ema!

E os seus aJ'udantes de campo prevalecem-se da pena eccle­
siastica de excommunhões, em falta de out'ra arma, e cont[ío
assim resurgir o velho e esphacelado predominio,

A excommunbão foi proficua quando o povo a drs onhecia.
" Omne ignotum p1'O te1Tibile. ;,

O que é ella hoje1
É arma embotada e já ridlcula !
Tal foi o uso desa. tra.do que os padres deU'!- fi2;eríio, que

chegárão a tOl'TIC'+-la inoft~nsjva. .
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A orig.em da eu:communhão é, de remota anti~dade. Já ella,
de ha muito. e~stia anteS' do chrisiianismo.

Os< padres de- Roma deNa se ap(o"Veítá~ã:o'" como tenive1. que
era, então I 1il'O espir;ito do povo. .

Elies .mesmos, fl0fém, se feriFão recipro(;lamente cam eise
~pr.ojeehlI. rimagi-nario-: ~ppliearão-o sem criteria e confonné
seus nefandos tins1lílecessita,vão.

Cal'dea-es, pFelad'os e eg;~ejas se têm mimoseado com este
fatal pr;esente .

.os ratos e animaes damninhos nã@ escapárão tambem
della, sem que eom tal irnposi~úo sofIressem ou fossem priva­
dos dos seus instinctos nataraes.
~o reinada de S. Luiz, em França, os. prelados s~ntind(!)-se

jál sem forças par,a manterem as excommunhões que elles pro­
digalisavão, recorrêrã0 ao santo rei, pedindo...-lhe coadjuvação
secular };)ara torna-las proveitosas,.

O deferimentü, porém, desse il~sidioso requerimento foi q,ue
ficm'ião os Juizes seculal'es investidos na autol'idade de jutga-

, 1°em da justiça da imp@sição. ,

Um eaI)-onisado da Egteja reconhecia assitn.a ne"cessidade
do place/;.

O abuso dos padres de Roma se tornava tão escandal(j)so
que, por decreto de 10 dé" Març@ de 1164, o rei de' l?ortagal

. reservou a seu immediato conlteciment'o todos os casos' de
excommn.tnhão, para que nenhum tivesse eff'eito sem o seu
consentimento,

Ainda. por al",ará de 20 de Maio de 1814 D . João Vr de­
clarou eapciosas.• '7I:llUaS, i1'1"itas, vãs. e de nenlLu.rn effeito,

ex.communhões que então forão lll!nçadals; e ameaçou com se- ,
'veTaS penas a liJ.ua1quer de seus subditos que ai ellas se
curvasse.

O abuso, portanto, dessa a)'ma da curia romana desacredi­
tou-a para sempre. Os padres de Roma a perdêrão.

O terror que antes ella causava converteu-se em irrisão"
como o pI'oprio e insuspeito abbade Be7'gie1' o confessa.

E se se attender com criterio e acurado axame ao que ora
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praticão os bispos ultramontanos, se comprehenderá que nem
ao manos elles são coherentes e honestos em seu inqualificavel
procedimento..

Pelas bullas .caducas que enes agora resuscitárão parà seus
fins nefandos, é anathematisada toda a maçonaria.

Entretanto, entre os assim excommungados, o Exm. bispo ­
de Pernambueo escollw as suas victimas, deixando incolumes
os de. sua affeição, com quem convive, e cuja presellça nos
ojJicios wvinos não o assusta!

Attenda o leitor para Q !ieguinte, que se lê na P1'ovinciú.'
" O Jornal do Recife, nvticiad0Jl consciencioso, e que tem

o bom habito de narrar os factos taes como se dão, sem nada
altera-los no interesse de quem quer que seja, consignou, em
seu numero de 29 de ~]arço ultimo, verdade que foi reconhe­
cida por,todos quantos virão a procissão do Senhor Bom-Jesus
dos Passos, na tarde anterior,

.. A maioria.do acompanhamento era de maçonr-

.. O Exm. Sr. bispo diocesano teve-os a seu lado, em sua
frente e após si .

.. Sobre os hombros ç1e alguns delles descansavão os varaes
do andor, onde a veneranda imagem do RedefQptol' e Salvac!or
do genero humano era offereçida á adoração 110s fieis,

.. Pelas mãos de outros ião sostidas as varas do pallio, sobre
- o qual abrigava-se o sacerdote que cond~ o Santo-Lenho,

.. Havião-os em abundaocia na tropa civica e de linha que
fechava o prestito•

., Achou-se, pois, S. Ex. Rvrna. no ~eio desses qU,e ha ex­
commungado como infieis, e teve de observar por si mesmo
quanto mentirão-lhe osfanaticos, ou, antes os especuladores,
que descrevêrão-lhe os maçons como infensos, em geral l\ re..
ligi.ão do crucificado, bem como as suas boas praticas eusanças,"

Aqui mesmo observamos que na procissão de Corpus-CMisti
o Exm. Bispo do Rio de Janeiro não se dedignou de ver a seú
lado o Exm. presidente do conselho e seus collegas ministros
de Estado, carregando as varas do pallio sob o qual S. Ex.
Rvma. conduzia o Santiisimo Sacramento,
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E todos esses senhores são maçons, sendo que o primeiro é
até o chefe (grão-mestre) de um grupo maçonico.

Entretanto os padres da Egreja Romana têm definido os
eITeitos da excommul1hão nas segl,lintes palavras;

" Os, O1'a1'e, vale, communis, mensa negatttr. "

É tambem certo que nessas palavras se contém a prohibi­
çilo de communicação c~vil, conforme os Canones, com os
excommungados, !Oob pena ~e excomrmtnhão ipso facto,

Vê-se, pois que o que os Srs. bisIlos têm em suas pastoraes
di~o dos maçons e da maçonaria é um embuste indecente, e
um meio ignobil de perseguir a certas ç detm'minadas pessoas,
um plano tenebroso de que os bispos são instrumentos, ou
esses prelados estão tão excommungád I)~ como os maçons com
quem assim escandalosamente convivem.

Teremos nesse procedimeNto dos bispos a chave para a
decifração da darada dos bpns e máos maç\Jns que o Exm.
prelado per~:ambucano constmio em sua cerebrina pastoral ~

Se o anathema .é contra a maçonaria, as excepções importão
uma indignidade episcopal.

E nós que acreditamos na probidade dos que se achão á
testa do governo, não podemos suppôr sequer que dos bispos
fação elles a flÔ'r da sua gente.

Teremos, porém, uma indeclinavel consequencia, e é que os
prelados ultramontanos,' não comprehéndenclo a sua missão,
nem de criterio dispoem para moralisar os seus actos.

Os padres romanos abusão de tudo quanto a curia tem esta.­
belecido: das excO'lnmunlwes ,como das bençãos elles têm feito
um uso que toca ao ridiculô, Aspergem com agua benta os ca­
vallos e mulas dos papas, dos ca1'deaes, dos p1'incipes e p1'ela-
dos! Excommungão os ratos I .

E após actos taes querem respeito e procurão domínio, in-
vocando sacrilegamente o no~ne da Redemptor do mundo I

É audacia!

O que fica sendo a excommunhUo lançada á maçonaria ~

Concluiremos com o seguinte irrespondivel argumento de
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Castelar para provar o nenhum valor já dessa t1'ernenda arma
ecclesiastica.

• No XI seculo uma excommunhão foi lançada a um impe~

radar da Allemanha, e teve um efteittl terrivel.
.. No XlII seculo outra foi infligida a Pedro III de Aragão,

e já pouco ou quasi nenhum efteito produzia .
.. No XIX seculo, a excommunhão a Victor Manoel ne­

nhuma impressão mais fez, e nem elle se apercebeu della. "
O mesmo Castelar nesse monumental discurso que citámos,

se refere a um periodico italiano que publicára o seguinte:
" O papa abençoou ll. Carlos Alberto, e este succumbio em

Novara: opapa abençoou o rei de Napoles e este foi desthro­
nado: o papa benzeu o primeiro caminho de ferro de Roma, e
deu-se na primeira viagem um descarrillamento, o papa ben~

zeu um convento e este se desmoronou:
" Per Dio, Santo Padre, non benedica l'Italia. n

8





Não passe a calumnia e a diffama9ão em julgado.
E' imprescindivel que opponhamos a verdaqe ás f~lsas accu­

sações que no parl~mento e na imprensa têm sj.4o produzidas
pelos ultramontanos contra uma instituição r.esl?ei~vel, a
qual, sempre tolerada neste paiz, e c.ontand? ~m seu seio Q

que ha de mais con!?picuo de n0ssa sociedade, s~ telJl ,mtu)~ido

superior á politica, e estranha ás controversjas religio,sQ.~.

Contra a maçonaria começou a exploração jes!1itíca, lilJIl
requesta de dominio. .

E essa associação benefica} que) no 13razil, procura) p~)os

meios honestos, a realização das reformas sQciaes ur~en!~­

mente reclamadas, não podia deixar de attrahir contr~ ~ a
obstinação de enfesados retrogrados, os quaes só no obscuran­
tismo podem medrar.

As lJàstomes insidiosas que no Imperio formigão present~

mente contra a maçonaria; a torrente de improperios que as
{ol/laS ultmrrwntOlTlas liberalisão a quantos pertencem a essa
associação, merecem serio reparo.

Permitta, pois, o leitor que neste artigo dediquemos iUg;amas
obs€l-rvaç0es especiaes sohre esta materia. .

A algazarra dos padres de Roma echoou nes~ ·terJa I
Ha quem, sem indagar conscienciosamente a natureza e fins

r-eaes dessa instituição, a condemne! E isto simplesmente,na
idéa de ser agradavel á Santa Madtre Eg'l'eja de flO7JJ(L, embo­
ra assjm desacate irretlectidamente 8S ·leis do pano

Mas aquelle que entre nós cathegorieamente .sustenta as
celeberrimas bllllas, que acintosamente e 'commUIlgárão a
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maçonaria, bulIas que não têm nem podem ter execução no
Brazil, onde lhes falta a autorisação civil para correrem com
força de lei, tem felizmente a ingenuidade de confessar, co­
mo claramente o provou na demonstração 'aventurosa que to­
mou a seu cargo, que

II Jztlga-se incompetente pam institui?' exame sob?'e as d:ou­
t?'inas do maçonismo, e não é co?npetente pamsabe1'.se são boas

ou más, e pa?'a avalia?' as intenções daq1teUes que as com­

mungão! "

Parece que esU simples éespontaneti' declaração basta para
âquilatar oJ quanto,' entretantg, disse relle, e p'or ahi coiTe im-

f I -ü ·'h,. ' .)pressa nao sauemos e a expensas epl'scopaes,
t. •. f .f'J. . .' li) ••

Confessar a 19nor.anCla e combater o que se Ignora é na
verdadé incoItlp'tehensivel !

.A sim ~ que"a grita levantada por um inimigo gratuito da
associ çã!,,' a.tbdos os ,respeitos digna e 'Ve.neravel, 'teve por base
útn it1eatf[cap1'ic'7ws~, e qJe, portanto, não' attinge ao fim do
seu empenho, .
.- Porque é a máçon~ría ~ontraria á relJgjã~ catholica ,;rporgue

• :ti J! I lJa , I. •
1h~ & repugnante; porque se empenhá em destrUI-la ~
~ .'1 o J ~ r 0' iJ ~ I ) t~

tV eJa.mos r . .:
, r' .( ~ I

II Pelletan, o autm' do-Le monde nw?'c!te - (qp.e heresia!
prQpp.p .flUe;!e ,:iscasse a fó?'mula: Á Ç'r,ORIA DO SUPREMO

AftcHfil'EGrP D UNlVERSP •

"Logo, cone ue (o b.ea,tissimo inimigo da maçonaria, é ella
anti-christã!

,Log.o ~emqs h6"s, esila f6hnula é orl:ihoô.oxa, A maçonaria
a mantem e usa delia, e'assim não é,adversa aochl'istianismo,
Esta é ai twnsequencia logica dó principio estabelecido,

., o. ideal maçc1liico. é a 1'eedificação. do templo de Salomão;

mas o c'ltl'Ístianisrrio tem' PO?' objeetivo a 1'edempção do /w-
?nem; logo, aqueUa édíltmetrameTllte opposta a esta! '" .

A conseqaenciafé fotçáda, e parte da ignorancia do princilJio.
SaiLomão symbolisa a sabedoria: de Salomtío figqrão nuta-

veis escriptos na Biblia. .
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o templo de Salomâo é a sciencia.
Reconstrui-lo é instruir, civilisar e reilimir o homem da

ign.orancia, torna-lo sciente e consciente amante da liberdade.
E esta idéa só póde ser considerada em opposição ao que

ensinou o martyr do Golgotha, por aquelles que entendem as
doutrinas do Divino-Mestre sustentaveis sómente ante os
ignorantes e imbecis! Isto é que é ltel'esia em toda a extensão
da palavra.

A redempção do homem comprehende o acto de arrancá 10
da superstição, do flmatismo, do erro e da perdição do espirito.

A intelligencia 1e ser christã.
Não é com os iJrutos que se acredita e eleva nenhuma

religião.

A época do o'ê ou l1W1'1'e passou.

Foi eila de summo interesse aos padres de Roma, porque
este~, apartando-se das verdadeiras maximas do christianísmo,
quizerão, 1'Omanisando a religião, especular com ella.

Ê ~ empenho dos jesuítas.
Não ha peccado, não ha incesto, não ha depmvação, cuja

remissão se não !:ompre a dí)1heiro em Roma; não ha voto, não
ha li.gação, por mais indissoluveI que seja, que o ouro olfete­
cido á cnria romana não dissolva! É o negocio da curia..

Aquelles que têm em mira a famosa reconstrucção do tem­
plo do Rei sabio, certamente que conaemnão a especulação
torpe dos padres de Roma.

O christianismo não baqueará ante a liberdade; emquanto
que dos atropellos, perseguições, tormentos e fogueiras se terá
em resultado sómente o descredito da religião, que por tal
modo é envilecida pelos especuladores de sotaina.

.. A fór.... -A Gloriado G'mnde A1'cltitectodo Unive7'so­
não se manteve nos paizes pTotestantes, e p01' conseg7linte a
maçona1'ia é ant~-cl!1"istã! "

O que querem os ultramontanos que opponhamos a uma tal
e 1ão estupenda deducçào?

Apenas que - temos dó de queln assim estropia a I(lgica;
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Se nos paizes catholicos a fórmula, aliás Q1,thodoxa, se llll).n­
tem, a consequencia natural será que pl'ldem existir, como
existem, maçons catlwlicos, sem repugnancia de o ser, eomQ
existem rnaçons pl'otestantes e de outras seitas, sem que isso
dê lugar a que entre si se guerreem,

A logica severa tirará desse facto uma irrecusavel conse.­
quencia, e é que na maçonaria não ha controversia religiosa,
e cada maçon póde persistir na religião em que foi criado.

Não ha portanto o antagonismo que os padres, especulado­
res e suspeitos, creárão para alJ'torisar os decl'etos .de mes­
quinlta politica, convertidos em builas ue }.communhão.

u A maçona?'ia tmbatl~a el11; seg1'eclo e ]JQ1' conseguinte
conspim contm o catlwlicismo! "

E os jesuitas trabalhão em segredo, têm a sua mónita, seus
impenetraveis mysterios vedados aos prpfanos: e é UIll,a pia
instituição!

Se as associações secretas são impias, ipso jacto a dos je­
suitas é infernal. 'Compar!l-se a constituição maçonica com a
monita.

II A rnaçona?'ia ?'econlwce a existencia de Deos é immo?'ta­
lidade d'abna, e por conseguinte é deista, não 1'econl~ece a ?'e­
velação ! "

Os ultramontanos estão de accordo na existeIÍcia de Deus
e na immortalidade da alma, e por isso são crentes da reve­
lação, p, legitimos catholicos !

Com efTeito! É abusar muito da credulidade publica!
II As lqjas belgas são as mais adiantadas na ]Jmtica da

libm'dade do pensamento e da indepenclenci(L da c.onscien­
cif},! "

É esta uma idéa tão impia, que até p.ara ella se chamou a
attenção dos pacl?'es consc?'i7Jtos brazileiros! ;:;:,,~.

Lihet'dade de pensamento e de consciencia! Que monstruo­
sidade ante o espirito Romano!

Os padres querem christãos obrigados, crentes sem pensa­
roento, sem consciencia do que são 1

E 'assim se avilta a religião christã 'I
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E porque a maçonaria professa a mais ampla liberdade
de consciencia, é anti-catholica!

Arrasta-se a logica para. chegar a uma consequencia
absurda!

Bem ao contrario. Longe das deducções forçadas que
desse santo prinoipio, desse indeclinavel motor da felici­
dade dos povos, ~il'üO os ultramontanos, se conclue que­
ppr isso mesmo que na maçona1'ia se l]l'Qfessa a liberdade
de consciencia, lhe não é repugnante aquelle que, mantido
nas suas crenças religiosas, é neHa iniciado, e não repel­
lido. Póde-se portanto ser maçon sendo catholica: - as
duas condições não se repellem.

ProlldltOn foi chamado a depôr ante. o senado brazileiro,
E o seu depoimento, se bem que satisfactoriamente com- .

prehendido por quem tem lido Com penetraç-ão e calma
as suas Contradicções econornicas e outras notaveis obras;
por quem, apreciando o' talento, a erudição e vaTiadis­
simos conhecimentos desse typo litterario, avalia a quanto
se presta um espirita curioso, o seu depoimento, dizemos,
servio de' prova contra a maçonaria!

.. Deve-se a Deos-gue1'1'a, disse P,'oudltOn: PTo'1l.dltOn é
atMo, pO?' conseguinte a maçona1'ia é anti-cMistã. "

E' na verdade um extravagante modo de argumentar,
como é summamente faci! e ridiculo atirar á face de tan­
tos homens illustres, illustrados e dignos, os mais
asquerosos epithetos, as injurias mais grosseiras,

E porque1
Simplesmente porque isto convém, p1'esentemente no Bra­

zil. ao estabelecimento do dominio ultramontano I

Os trechos os mais calumniosos e insolentes, que ho­
mens de má,,,fé e sem consciencia, ex-soldados converti­
dos em abbades, pagos pelos padres de Roma, escrevê­
rão contra a maçonaria, para a j7Atificação indispensavel

da expedição das buUas de que nos occupamos, farão li­
dos ante o senad" brazileiro, e tudo para demonstrar que



o lmperadm', como os poderes do Estado, são simples t:as­
sallos de Sua Santidade!

Quererá Alttonelli ser rei do Brazil!
O inimigo da maçonaria no Brazil, porém, perdeu todo o

seu trabalho.
Ante a ingenua confissão de sua ignorancia da materia

de que se occupára, cahem todos os seus argumentos ou antes
todas as suas banalidades.

E são os maçons, os imbecis e de má fé!
Veremos o que são os jesuítas e ultramQntanos, e não pro­

curaremos ,entre os ignorantes os seus accusadores.
Em artigo especial daremos a definição exacta dos salteado­

res da consciencia, que conspurcão o nome de Jesus.
Por agora nqs contentamos em dizer aos pa~res de, Roma,

como aos ultramontanos do Brazil, que, emquanto se afadigão
elles implorando a força bruta para anniquilar-nos, n,ás nos
contentamos em reclamar liberdade.

Queremos a verdade.
Não tememos nem a superstição, nem~o erro.
Conhecemos esses flagellos da sociedade, e, conscios dos di­

reitos e da dignidade do homem, votamo; ao anathema social,
mais efficaz do que o de Pio IX, aqualles que para fins occiíltos
arrastão o paiz ao mais insondavel dos abysmos.



Para onde vamos?
Mais um archote fi. fogueira! Mais um desacato á consti­

tuição do Estado! Mais um insulto á illustração e dignidade
nacional!

O Exm. Bispo do Rió de Janeiro, pendendo ainda da de­
cisão do govel'1\o imperial a grave, questão da execução de
bulias sem beneplacito, publicou agora, e acintosamente, a sua
pastoral, lançando, p01' sua conta e 1'isco, excommunhão a todos
os maçons!

Está portanto o governo do paiz entregue a excommun­
r;ados!

Mire-se o ministerio neste espelho!
O anatherna toca ao Exm. Sr. presidente do conselhõ de

ministros, essencialmente, e a seus companheiros de gabinete..
Os excommungados estão privados da communbão dos ca­

tholicos, o pessoal que compõe o nosso funccionalism~ publico
é todo catholico, e p~rque quasi todos são maçons, segue-se
que não temos administração publica regular, porque n,enhuma
ordem emanada de autoridade suspensa por efJeito de excom­
munltão deve ser obedecida, se é que os bispos estão no direito
de proceder como procedem I

Estamos pois em anarchia I
Parabens aos Srs. bispos e padres de Roma, que afinal con­

Seguirão, r~baixando a sabedoria do paiz, constituir-se o unico
poder supremo nesta infeliz terra I .

9
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E o governo conserva-se mudo espectador de todas essas
scenas de van'clalismo 1'eligioso, e não cohibe e nem põe termo
a taes desmandos episcopaes! .

A questão levada á corôa é momentosa e vital para o
Brazil.

A urgencia da deliberaçrro não podia ser declinada. Ta,da a
demora será fatal.

A maçonaria, conscia de seu direito, e firme na convicção
de que é urna associação licita, conserva-se inabalavel em seu
posto de honra e desdenha dessa baforad~ episcopal.

A população, porém, estremece na duvida, sem segliFança
de seu futuro; as familias se n:ffiigem, ninguem se julga ga­
rantido em seu direito, e todos têm as vistas fixadas sobre um
ponto, até agdm, escuro.
. A acção do governo não se faz sentir, e nem m~smo entre
os conselheiros da corôa ha a cohesão 'de principiqs que deter­
mine qualquer prompta solução!

Até onde chegaremos ~

Pam onele vamos.?
Sobre apropria constitcição do Estado está lançada, do alto

das cadeiTas episcopaes o anathema de int~rdicção, por /lJeresia.
N~o attendem os poderes publicos do Bi'azíl aO que ora se

passa na Inglaterra relativamente á supremacia que o cl~ro se
quer conservad

Pretendeu Glaclstone- a refoI\ma da instrucção publica, no
sentido de a generalisar, acabando com o monopolio que della
se fazia na Irlanda. Era essa uma medida altamente reclama­
lia no interesse geral desse paiz.

O clero catholico ganhava com isso; e cumRria-Ihe transigir
com o governo em materia de tamanha transcendencia.

I •

Entretanto! obsecado elie pelas idéas uI tramontanas, e
recusando ainda (custa a crer), reconhecer o prineipio de igual­
dade civil e religiosa, recusou qualquer transacção, porque só'
Roma tem vontade, e Roma não se concilia I

, O projecto liberal foí anatltematisaclo como ímpio!
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o Cardeal Cutten assim o declarou, e sua decisão foi p1'O­
clamada nas missas conv~ntuaes em toeZas as eg1'ejas!

E tudo isso porque a Eg1'f[ja, dominada pela curia ro~ana,

não admitte nem autorisa a intervenção do Estado em materia
de instrucção publica!

Ainda, lá mesmo, ha quem allil'me que o ensino das mathe­
maticas é nocivo á religiãq catholica, porque p01' rneio das
cifras se cAega1'á á incTedulidaele!

É da verdade que esses padres fogem: temem a luz! Só
nas trevas e na ignorancia podem manter sua zelosa auto­
cracia.

E no Brazil, e ante exemplos tão positivos, tão convence­
dores, são os jesuitas admíttidos, não só á cura das almas,
como á direcção dos espíritos! O nosso governo lhes vai, sem
consciencia, entregando a instrucão publica, sem que nem
sequer exija delles as habilitações a que ent1'etanto são suJei­
tos os bmzileiTOs seculaTes!

Terá Pio IX dirigido a S. 1\1. o Imperador insínuaçã0 igual
(com o camcte1' ele inst1'ucções) á que -se animou a fazer ao
infeliz Maximiliano?

O dedo do Santo Padre se fará sentir nos negocios internos
do lmperio? Não o acreditamos.

E Pio IX não é senão o instmmento dos jesuítas e ultra­
montanos, porque desde que elle se receiou seriamente clo c1tO­
colate que esses pael1'es l1w podião subminist'/'m', sacrificou
todas as suas convicções liberaes para se tornar o joguete das
tropelias da curia.

O medo, pelQ que aconteceu a Clemente XIV e a outros,
obrigou o actual Pontífice a' ser até INFALLIVEL!

E ao,jesuitismo se deve o que ora tortos, contristados) obser-
vão neste paiz.

P am onde vamos?
Para (') despotismo clerical!
Para o uominio jesuítico!
Examinemos quem e o nosso 7J1'etenso senltOl', e quem quer

er o clono absoluto desta terra.
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Não vai fanar à ignorancia e nem vamos for~ar um castello .
para termos o prazer de o combater.

Não.
Recorramos á historia, e avivemos na memoria do leitor

alguns dos innumeros factos que bem definem a celebre Compa­
nhia de Jes!/,s, que hoje fórma o exercito de a.cção do u\tra-
montanismo. .

Emquanto que no senado brazi\eiro forão citados contra a
maçonaria os assalaI:iados de Roma, que formárão a Cruzada
Pontificia para anniquilar as associações maçonicas, nós defi­
niremos a sociedade a que pe1·tencem os bispos ult1'amontanos
e seus satellites com as mais poderosas ,autoridades da Egreja.

Começaremos por S. G1'egorio Magno. que. disse de)les o
seguinte:

" Pregadores do Anti-Christo, em nada do que fazem têm
uma recta' intenção, porque o seu fim é o C).lme da gloria

temporal.. "

" Elles forão descriptos em aquel1a BESTA que S. João no
Apocalypse viu levantar-se da Terra, e tendo duas pontasiguaes
ásdo cordeiro,fal1ava todavia como o DRo\GÃO. Porque essa BESTA

que hade acompanhar o Anti-Christo é a multidão de seus
prégadores, que fazem consistir toda a sua gloria na autoridade
que extorquem dos soberanos temporaes: o rei da soberba
prepara um exercito de sacerdotes para combater em defesa
do reino do orgulho; tendo sido estabelecidos para ensinar o
caminho da humildade!" (-J

A sociedade a que os nossos bispos ultramontanos pertencem
e a cujos decretos obedecem, de preferencia aos dos poderes
brazij.eiros, por isso mesmo que é essencialmente 1'omana,
não recusará o testemunho insuspeito desse beati(u:ado da
Egreja.

Se nenhuma outra opin.ião exhibissemos, tínhamos satisfeito
o nosso compromisso.

(*) Jo tempo de S. Gregorio Magno o partido Clerical, que depois foi COll­

stituido sob o nome de Companhia de Jesus, achava-se formado.
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Entretanto vamos faser outras importantes citações, para
mais cabal conhecimento do leitor.

Melchior Cano, bispo das Canarias, denominára essa fatal
companhia de impostores propl/,(itisados por S. Paulo, accres­
centando que, precursores do Anti-C1L1'isto, cau.~ariào males
sem numero á Eg1'eja. (Historia da Companhia, Livro 80

ns. 45, 46.)

D. J'JÁo MARTINS SALlCEO, arcebispo de Toledo, e depois
cardeal, reputára os jesuítas indignos de confessa1·. prégar e
direr missa.

EUSTAQUIO DE BELLAI, bispo de Pariz, referindo-se ao insti­
tuto e bulias dos jesuitas, disse que essas bullas contêm mui­
tas cousas que pa1'ecem estranhas e alheias da razão ç não de­
vem ser tole1'adas, nem recebidas na Teligião cllristã.

A faculdade de theologia de Pariz, na sua conclusão de
Dezembro de 1554, os qualifica do modo o mais claro e positivo:

" Usurpadores do nome de Jesus.
R Prejudiciaes aos príncipes e aos povo~.

" Inimigos da verdadeira piedade.
.. Perturbadores do socego publico e da paz da Egreja.

" Sediciosos e usurpadores dos .direitos dos soberanos. ..
JORGE BRONSWEL, arcebispo de Dublin, os qualifica:

R Verdadeiros proteus e camaleões em ponto de religião.­
R Inimigos da verdade.
.. Enganadores dos principes.
R Espias perigosos,
R Destruidores da religião...

S. Francisco de Borja, e -que foi o terceiro geral da compa­
nhia, em a carta que dirigia em Abril de 1560 aos padres da
mesma companhia, disse que erão elles :

" Sem virtude, orgulhosos e' cobiçosos de riquezas...
GENCIANO HERVETO, celebre theologo francez, e cardeal de

Lorena, no concilio de Trento, os qualifica na sua carta de
Março de 1563:

" Perpetuas aduladores dos"vicios da côrte de Roma. ..
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Parece que prescientemente quiz photographar os actuaes

bispos ultramontanos brazileiros.
O proprio clero de Roma qualificá.ra os Jesui,tils, (represen-

tações a Pio IV em 1564);
II Perpetuos usurpadores de direitos alheios.
u Mãos mestres da moci'dade. "

D. CATHARINA DE AUSTRIJ\, rainha de Portugal, escrevêra
em 1571 ao geral dos Jesuitas, dizendo que erão elies:

u Autores dos -males dos Estados que os admittião ;
" Enganadores e corruptores dos principes ;
.. Ambiciosos' e despoticos;
" Perversos confessores por semear âiscordias e divorcios. u

A universidade de Pariz. em 1599, exhibindo provas irre-
cusaveis, os c1assifi,cou, :

" Assassinos dos reis, exhortadolles de parricidas, monstros,
autores de todas as calamidades, trombetas de guerra, tochas
de levantamentos, autores de horriveis conjurações, sacri­
legos, etc. "

O jesuita Annibal Codreto, sciente e consciente dI) que
fazião os seus con ocios, affirroou em um livro por eBe escrip­
to, que erão, elles :

" COfl'uptorés da mocidade,
.. Am'lgantes- e impostores,
" Traidores, sceleratos e, assas'iuos. "

Os parochos de Pariz, em 1594, russerão "que os jesuitas
erão repeliidos por todas as pessoas de probidade; que arruina­
vão os fundamentos do Estad~, que erão filhos. das trévas,
perFliciosos á tranquillid.ade das consciencias, profanadores da
cadeira da verdade. "

Disserão ainda os parochos 'de Po.riz que os jesuitas entrá­
rão na Egreja pela janella, e'como laqrões, e que Uma vez no
interior da mesma Igreja procurão fazer todo o mundo jesuita.

O papa Clemente VIU, presidindo a um capitulo da com­
pauhia de Jesus, e exhortando-o a reformar-se, disse que os
" jesuitas abu avão da: conlis~ão por curiosidade perniciosa:
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buscavão fazer-se senhores dos principes, e que erão censores
temerarios e contumazes em defender os' erros "

Esse- papa, depois de os exhortar; prometteu que os havia
de corrigir. Mas quando em 1605 quiz fazer etrectiva a refor­
ma, morreu 1'eptintinamente. Foi envenenado! O cardeal
Belarmino (da companhia), sabendo da resolução do Pontifiçe,
proferio :;ts seguintes significativas palavras:

Velle scio: fatem' posse, sed non faciet,. et si tentat ~xe­

qui, 'p1'ius diem obihit,
E ,a palavra foi cumpr~da: a reforma não chegou a ser pra­

ticada, porque os jesuitas...... ASSASSINÁMO o PAPA!
Para não cansarmos o leitor, proseguiremos na importante

exhibiçãode insuspeitas opiniões, no seguinte artigo.
Os nossos bispos ultramontanos nos diráã afinal ,qual das

associações é a perversa, indigna da religião e da sociedade:
se a maçonaria, se a dos jesuitas a que SS, EEx. se p1'ezão
de pe1'tenCe1' !

Concluiremos este artigo, orrerecendo ao leitor o soneto
de Ronsard:

Sainte société dont on a fait l'élite
Pour montrer aux humains les mystéres cachés,
Pour repurger les maux dont ils sont entachés,
Et pour remettre sus notre église détruite.

Mignons de Jésus-Christ, qui, par votre mérite,
Avez déj~ si bien ~morcé nos péchés,
Que l'on peut se vanter que là ou vous pêchez,
Pour un petit poisson vü'.S tirez une trUlte !

Secrétaires de Dieu, l'Égli~e et les humains,
Et Dieu et Jesus-Christ vous prient à jointes mainB
De retirer vos rets hors de la mel' du monde.

Cal' vous pourriez enfin, par votre fin esprit,
Pêçher, prendre, amorcer et bannir de ce monde,
L'Eglise, les chrétiens et Dieu et Jesus-Christ.





Ao FOGO!.

Bradárão OS satellites do episcopado ultramontano !
Extinga-se a 1'aça dos que pensão!
Exclamárão os padres de Roma! .

. A questão assumio p1'op01'ções ext1'aordinarias! una-se o
episcopado, um PO?' todos, todos p01' ~tm !

Gritão descompassados os jesuitas de todas as especies !
E têm razão,
Erguendo-se sem base, sentem a quéda inevitavel.
É a razão que em toda a sua lucidez os esmaga, é a historia

inexoravel que os condemna, eesta terra que, a despeito de
tudo, os repelle.

Na hypothese de que o governo, comprehendendo o seu
~ever, lhes fará justiça, contra o governo antecipão já os seus
Insultuosos clamores.

Estepoder jdizem elles) é o de Pilatos, governado?' da Ju~

déa na condemnação do lwmem Deus!
Não admittem mais contemplações, e se p?'epá?'ão pa7'a ex...

pelli1'-nos do terr,tplo a azorrague!
E esquecem que Jesus-Christo sóexpellio do templo osmer~

cado?'es que delle {ize?'ão espelunca de ladrões: aos padres, por
exemplo, que vendem os Sac?'amentos, que rne?'cadejão CO?n a
creduliclatk publica, que convertem o abolo dos pobres em

,manancial de suas riquezas; que atropellão as consciencias,
perturbão a paz das famílias, ~xcitão o povo contra a autori­
dade publica I

10
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Não vos tememos, padres sem consciencia.
Nesta época, nesta terra, e ante o POv,o que vos conhece já,

"vossas bravatas, vossas ameaças, a irascibilidade que, contra
os preceitos do divino m!=lstre, manifestais, não passão de ri­
dículo esforço no extrebuchar do moribundo enfesado que com
saudades da vida licenciosa que passou, nem sequer se arre-

,pende, quando tem de desapparecer para sempre da face da
terra.

Calmos, vos combateremos com a razão, com o raciocinio,
'com a logica.

Tranquillos, vos aniquilaremos com os factos, com a historia.
Sem odio, sem rancor, e só pClr amor da terra onde nasce­

mos, propugnamos pela justiça que ao POV(} nã'o deve ser ne­
gada.

Sem liberdade de consciencia não ha religião verdadeira.
O estal\.darte de J esus-Christo é o da liberdad.e. -É com este

que vos combateremos.
Custa-vos, sabemos, lêr quanto temos escripto. Resignai­

vos, sois "réos convictos. Vossa condemnaç.üo nüo se fará es-
} .

peTar.

Não sereis queimados vivos, não se1'eis envenenados, a pu­
nição de vossos crim~s de insidia "l'eligiósa, consistirá apenas
em ir1'isào publica que vos seguirá por toda a parte.

Assim, pois, continuaremos no nobre enjpenho quevoluntarios
tomamos.

Proseguiremos hoje o esboço que encetamos no nosso artigo
anterior, de vossa verdadeira physionomia social e moral.

.. Desde que a egreja se constituio após as ,perturbações da
~nvasão (diz Jules Simonj, o clero tendeu para a irifaUibili­
daà~, a tli.eoc');acia e a inquisição. Desde então foi incansavel
em combater com esforço o inimigo poderoso que se lhe oppu­
nha-a RAZÃO•

.. E os jesuitas que são a PERFEIÇÃO DO CATI-IOLICISMO, Sini
1tt sunt, attt non sinto "

19nacio dê Loyola não foi o iniciador do partiao "sacerdotal
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da conquista do mundo e da depredação. dos povos, sob a in­
vocação de J es'Us.

Loyola não fez mais do que organisa-lo ~egularmente, dis­
ciplina-lo melhor, conseguindo legalisa-lo, pela famosa buna,
Regirnini rnilitantes ecctesia, de 27 de Setembro de 1540.

Para chegar, porem, a este desicleTat1trn, serias occurren­
cias se derão que convém não deixar em olvido, para melhor
apreciação da damnosa companhia, que, por essa bulia, foi de­
nominada de JeS1ls.

\

Inigo (lgnacio), foi pagem de Fernando V (o catlwlico).

Logo após foi sol<!ado.
Afeminado e conquistadm', viveu elle vida folgada e mi­

lagrosa.

A sorte, porém, lhe foi adversa.
No cerco de Parnpelona foi ferido em ambas as pe~nas; e

por mais trato a que se sujeitasse para reconquistar a elegancia
de seu pl~ysico, nada alcançou, e com o maior pezar seu se vio
para sempre deforme. .

Nessa triste figura abandonou as clamas.e declicou-se á
Eg1'f!ja!

Concebêra, porém, um plano, e não se descuidou desde logo ,
de' fazer proselytos.

.com estes, começou as suas explorações pela catlwclzese clos
meninos!

Isto excitou grande murmurio e reprovação publica, q~e afi­
nal o levou á prisão.

Uma sentença judiciaria o probibio de explica?' clogmas da 1'e­
ligião, emquanto pelo menos não se'habilitasse elle no estudo
da theologia, e isto sob pena de excomrnllnl~ão e de banimento.

Nestas circumstancias fugio Loyola para Salamanca: e ahi
recomeçuu suas insl1'ltctivas p1'edicas.

Alli, apenas conhecido, foi de novo preso, estf:ve 20 dias
recluso, e foi solto depois, sob a mesma condição,

A patria se tornava ~assim ingTata a tal cidadão, e elle
nesta diflicil conjunctura foi homjsiar-se em França, e dahi
seguio para Roma.
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Tenaz na sua prete~ção de-formar um C01'P.0 Te.qúla1· do
avultad~ numero de bons companlwi1'os, que já tinha, apre­
sentou a Paulo lU o famoso plano d~ seu instituto. .

Foi o plano rejeitado in lirnine; ma6 taes esforços fez
Loyola, que conseguio que fossem pelo Ulenos examinados os
estatutos.

Guidiccioni foi um dos cardeaes encarregados dessa tarefa,
e demonstrou evidentemente a inconveniencia e perigo de tal
instituição; e isto prevaleceu.

O jesuita, porém, não descansa, não esmorece, e segue im­
passiveI seu caminho.

Loyola deu disso o exemplo.
A humildade lhe era necessaria então, e a lisonja lhe daria

bom resultado; e a humildade, e a lisonja fohio empregadas:
Não pôde obter tudo, mas obteve muito.
Conseguio que certo numero de seus companheiros servissem

nos lugares onde a egreja necessitasse delles.
Foi assim que Xa,!!ier e Rodrigues seguirão, com suas

instrucções, para Portugal, donde o ultimo partio para as Jn­
dias. .

O primeiro assalto ao mundo estava dado.
Espalhados por diversos paizes, consE'guirão logo a pertur­

bação geral. E porque da Igreja se querião elles apossar para
consecução de seus fins, sobre ella assestárão todas as 'suas
armas; empregando, 'porém, para isso, a nunca desmentida
astucia, em bem de figurarem elles, empre, como se mais
devotados á rnésma Egn!fa!, .

Amedrontado Paulo lU, e suppondo que, para defender-'se,
devia neutralisa'r os esforços dos sectarios de Loyola, e mesmo
convertê-los em soldados seus, lhes concedeu a almejada ap­
provação de estatutos, e expedio essa nefanda bulIa·de 1540.

Se, pois, só c.essa data em diante tomou o nome de Compa­
n/Lia de Jesus, não é menos verdade que desde que Roma foi
constituida a séde principal da E'greja christã, e o Summo POD­
tifice se arvorou em a1'bitro do mpndo, um pa1·ticlo cltfrical se
orgamsou.
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E esse partido, cercando a cadeira pontificia, tratou. de fazer
do chefe da Egreja o seu' principal instrumento fi! dahi veio que
empregasse tão frequentemente o veneno e a int1'iga misera­
velo para descartar-se daquelles cujas intenções rectas obstaviio
ao desenvolvimento de seus ténebrosos planos. '

Os da seita jesuitica, portanto, de hll muito, antes de 1540". . \
eXlstIão, e na mesma acção, com os mesmoS fins, e empre-
gando semprd meios ignobeis, continuárão depois com um ti- ,

. tu!o. ostentoso e hypocrita.
O exercito de sacerdotes que o 1'ei da sobm'ba preparára para

combater pelo reino do orgulho, e do qual tratara ainda 'em,
560 Gregorio Magno, conforme dissemos no artigo antece-
dente, n5.o era outro, que não o dos padres; mercadores do
templo que em 1540 tomárõo a denominaçiio de Companhia de
Jesus. ,

Continuemos na apreciaçãa que de,sta companhia, insus­
peitos padres da igreja e eminentes personagens, consciencio­
samente fizerão.

Hen1'ique IV, rei de França, conhecendo ~ perniciosa
influencia. dos jesuítas, ordenou a expulsão delles de seu. ) .
remo. '

No decreto de 7 de Janeiro de 1595 em que tal expulsãO or­
denára, deu como mot~vo dessa salutar providencia, o serem
elles :

.. Autores de funestas praticas conventiculos e intentos per-

niciosos-;
.. Instigad01'es de attentados contra a vida do" 1·eis.
.. Autores de instrucções detestaveis;
.. C07'1'uptores da 71wcidade. "
Por acórdão do parlamento de Tolosa, de 21 de Março de

]595 , forão os jesuítas declarados:
" Desolad01'es da pura 1'eHgião catholica;
" Envenenadores dos povos com falsas dou.t?·inas;
.. Aldores de eSC1'iptos escandalosos;
.. Falsos propltetas; ,
" CQrruptores da policia e das leis do Rei'l1.o;
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.. C01TUpioi'es DA DISCIPLTh-A ECONOI't1YCA QUE UNE AS MU-

LHERES A SEl;S MARIDOS;

" Violad01'es do POde1' patel'1W.l;
II Armaclores de successões e lteranças;

" Causa de 1'ztina publica;
.. Selpentes, causa de todos os males;

" Motivo de oppmb1'io e deslwnm ela Fmnça;
" l'rlest1'es perniciosos da mocidade,.

" Escandalosos éic. "
O parlamento de Pariz, por acórdão' de 10 de Outubro de

1597, prohibio á cidade de Lião adlllittir para reitor do seu
collegio a um jesuita.

Para isso se fundou em qu
• " S~o elles conjumdos pam a Tuina da salvação gf:.1'al; hy­
pocritas; C01Tuptol'es ela nwciclade; astuciosos,. cuóiçosos de

1'iqllezas e de successões. "
Um dos mais santos e sabias theologos, e prelados da

eg~eja, o veneravel Je1'Onymo Baptista de Lanuza, na sua
supplica ~ Felippe II, em 22 de Agosto de 1597, os qua­
lificou:

" húnü.r;os vrnortaes da .CJ1'aça de Deus,
" Espias vi.gilantes e .delatores intatigaveis.

Cl:mjw'ados á dest1'uição.
" Verdadeims comediantes.
"SOLDADO nTPIOS, SAUDANDO A JESUS-CEfRISTO. ~

Henrique IV na sua carta ao cardeal d'Ossat, em 17 de
Agosto de 150 , os averbou de:

" j1pai'Conaclos, insupporüweis, enganadores e cubiçoso.~ de
l'lque;:as. "

O mesmo rei, nas ínstrucções que deu, e.n Janeiro de 1599,
ao seu embaixador em Roma,. cbamára a attenção contra
eUes como - 7JCrtll1'bad01'es do socego do Estado ..

o O clero catholico da Inglaterra, na declaração dirigida a
Clemente VlLL em HiOl; aflirmou que erão elles:

" Causa da desgraça dos catlwlicos.

" Calumniadores dos ecclesiasticos sinceros e dignos. "
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o mesmo Clemente Vln em 1602, os difinio do seguinte
modo:

II j.icencjosos na sua dout1'ina, c1ulios de desp1'eso pela au­

tm'idade, falsos nas suas promes$.as, C01'1'uptores do sentido
dos santos dout01'es, autores de opiniões fanaücas,. infleis nas

suas citações; TRAPAÇEIROS, MALICIO os INTRIGANTES. "

E os jesuitas não mudárão jámais de conducta !
Pelo que h~je se observa constituem elles um MARCO inalte­

ravel; desde remota antiguidade até hoje se cQnservão os
mesmos !wmens, com os mesmos sentimentos, dominados pelvs
mesmos vicios,

Clemente VIlI, em 1602, difillio os bispos ultramontanos
do Brazil em 1873! !

Para el1es não ha I~Ção no tempo, não ha luzes na historia,
não ha experiell'cia que os mova.

Bradár!1o então (pa1'a convenceI'), como hoje bradão, pos­
sessos de odio, de rancor, contra a liberdade, contra a razão,
e contra a sciencia:...

AO FOGO!

Continuaremos; porem, a despeito da ameaça,
Os jesuitas serúo desmacara~os.

I E cumpre ter bem em vista que sob esta denominação com­
prehendemos a todos quantos, solctaclos de Roma e seus es­
C1'aVOS, formão o exercito ultramontano,

Emquanto o fanatismo e a perfidia chamão a postos os pa­
dl'es e secula1'es 1'Omanos, a razão, a justiça, a liberdade de
consciencia fallão ao mundo civilisado.

Os pensadores, os bomens que amão o seu paiz, e que sabem
liarmonisar o patriotismo com a religião, riem dos vãos es­
forços dos que negocião com excommunhões e vendem a bom
preço a absolviçúo dos grandes crimes.





'I Desencadêa-se a revolução que desperta as nações, que_
, emancipa os escravos, que escreve os direitos naturaes; e o
clero não descobre nesta fulguraçiXo do espirito moderno, o
esplendor da idéa christã! u

Disse-o Cagtellar.
E é- assim.

As tendencias desta terra para a effectividade dos direitos
do homem, longe de ter a coadjuvação pacifica do clero roma­
no,encontra-o obstinado, em systematica opposiÇão'; porque in­
felizmente está elle sempre de lança em riste, para embara­
çar todos os melhoramentos sociaes !

A condemnação eterna é o seu argumento, o INFERNO é a
sua ameaça favorita!
, Ante elle é crime o pensar; a reflexão ,o raciocinio, a logica e

a sciencia são inimigos contra os quaes não cansa de lutar!
A liberdade é para elle um desmando social; com a libe1'·

dade, o paiz se abysmm'á!
A religião, em nome da qual elle faUa, é a de cobardes, de

ignorantes, de imbecis. É religião forçada, é religião que não
p6de propagar-se sem despotismo, sem fogueira!

Não é certamente a religião do Christo, em nome da qual
aliás elle préga e seduz, e da qual se diz elle o guarda eunico
defensor J

E, quaes são os mais denodados gue1'1'eú'os na cruzada desse
ObSCIl1'antismo, entre nós 1

11
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Os bispos escravos de Roma I
Os jesuítas, os ultramontanos, os satellites de Pio IX, os

soldados da curia nem se apercebem de que têm embotadas
já todas as suas unicas e predilectas armas!

De que valeu a excommunhão lançada a Victor Manoel1
Ninguem lhe sentio o efleito.
Como entre nós.
Os bispos vociferão, insultão, calumnião em suas pastoraes,

e o povo vai, sobranceiro, o caminhà de seu adiantamento. ,.
Os padres romanos e os seus sectarios esbravejão a enrou­

quecer, mas o povo impassivel, e sem os presentír já, vai sua
marcha 4e civilisação.

E assim o deve fazer, porque, como diz Laboul~e, quem
pára para apedrejar todos AOS cães que ladrão n~o chegará ao
fim de sua viagem.

Os jesuitas de todas as especies manifestarão-se taes q.uaes
são. Não illudem já. E se os povos quando na infancia os
attendêrão, supondo-os de boa fé, com o tempo e com a illus­
tração, convencêrão-se de que erão victimas de uma cilada.

Abertos os olhos d'alma as propagandistas da curia cam­
baleárão.

E a razão é facil de conceber.
Quando se têm perdido as illusões não se póde tomar a sm'io

nem a comedia, nem os comediantes.
Continuem, pois, os ultramontanos, incutindo o terror e

blasfemando contra Deos, a quem até emprestão o rancor.
Nos continuaremos com a verdade dos factos, com o que nos
diz a historia.

Não nos considerem portanto prolixos, se ainda nos demo.
ramos em relatar o que está escripto e autorisado,contrao par~

,tido clerical de Roma, hoje todo elle confundido na palavra,

'lesuita~

É mister dizer toda verdade.
Calumniem-nos os padres; embora.
Vamos nós esclarecendo o povo, para que elle use, com

consciencia do seu direito.
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r:. Continuamos a tarefa, que nos impuzemos de demonstrar o
verdadeiro caraeter desses soldados de Roma, que o mundo
não respeita já, mas que detesta.

E não citamos de falso.'
Provaremos, ao concluir esta parte do nosso trabalho, indi­

cando a fonte de onde extrli,himos quanto temos citado ,e que não
será suspeita, I1ma vez que se ,mostre competente e esc'J'Upulo­

samente autorisadà.
A conducta dos jesuitas não. variou nunca.
Ainda agora os vemos a procurar, no sopbisma grosseiro,

argumento para chegarem a conclusões desejadas.
São provas disto as celeberrimas pastoraes, que presente­

mente os bispos u1tramontanos atirão á face do governo e
da nação.

Todos os padres dignos, ainda os mais orthodoxos, repu­
diavão a ceita jesuitica. Elles lamentão a posição esquerda e
irregular dos nossos bispos. .

Se esse hediondo inst.ituto foi por muito tempo victorioso
para arrastar ao vilipendio muitos Estados, é certo tambem
que a verdade inexoravel os perseguio sempre, ate que obteve
que de quasi todos os paizes fossem eUes expulsos.

Emquanto a maçonaria na perseguição que muita vez acom­
metteu e acommete, tem tido e tem gosado por longos annos
~reguas, sempre que a razão, a justiça e o bom' senso dos
govern tem imperado, outro tanto não tem acontecido á
hypocrita' cornpanhia de Jesu~.

Desde o partido clerical de Roma até á organisação do mes..
mo partido, sob esse titulo ostentoso e enganador; desde
1540 até hoje, ainda não deixarão 6S pad1'es desse partido, os
Jesuitas, de ser corajosamente guerreados pela razão, pela
vel'dade, pelo patriotismo dos povos e pela autonomia dos
Estados. .

Disto já começámos a exhibir provas inconcussas, nos ar­
tigos anteriores; e neste empenho continuamos.,

MI'. Canaye dizia a Henrique IV em 1606 que os Jesuitas
erão:
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" Perturbadores das familias ;
" Despojadores das cousas ~ violadores do sigillo da con­

fissão•
.. Corrllptores da mocidade...
Esse mesmo distincto personagem na França dizia em Ju­

nho desse mesmo anno, a MI'. Caumartine, e ao proprio rei,
que erão esses padres:

.. Calumniado.res do soberano;
Autores de sermões escandalosos;

.. Espias perniciosos;

.. Profanadores do sacramento da penitencia, abusando da
confissão para 'se enriquecerem;

.. Autores e trombetas de calumllias;
.. Pr6gadores de malidicencia e de infamias ;
II Sacrilegos e roubadores;
II Inimigos da autoridade de todos os prillcipes ;
.. Pretensos reformadorcs de tudo. "
Por acórdãos do parlamento de Pariz de 1610 e 1611 ain,ia.

erão elles considerados:

.. Blasfemos;

.. Enganadores dos meninos;

.. Rebeldes á justiça;
II Indignos dé' dar instrucção;
.. Corruptores da palavra de Deus;
.. Falsos religiosos;
.. Intromettidos por toda a parte;
.. Destruidores da moral e politica christã ;
.. Mestres de juramentos falsos;
.. Astuciosos, amantes do mundo. "

Quando..M1· .de S71lfi procurou desviar o rei Henrique IV de
readmittir os jesuitas em França, este, aterroris!'\odo, lhes
disse:

.. Se o não faço, elles, desesperados, uLtcnLaráõ contra a
minha vida, e ficarei sempre na terrivel desconfiança de ser
assassinado com punhal ou com veneno, porque esta gente tem

,
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intelligencias por toda a parte, e dextreza para dispôr dos
animas como lhes pareee. "

Em 1611, consultad90.advogado geral do parlamento de
Pariz sobre a app?'ovação que pedião' os J esuitas das caTtas
patentes que lhes permittitlo o ensino da theologia, disse o
mesmo advogado (1J!l?', Se1"l;in):

.. Que para segurança do rei, como para o bem do Estado
e da Egreja e da tral}quillidade publica, e pari manutenção
das letras e sciencias, não se concedesse tal approvação, e
bem ao contrário se lhes prohibisse expressamente isso, por­
que erão elles indignos de dar. instrucção. e falsos religiosos, "

Esse mesmo advogado oppôz séria resisteAcia á publicação
da celebre- <.-ànt1'OveTSia Anglicana - escripta pelo jesuita
Martinho Becano, na qual elle zombava das censu7'aS, manifes­

"'Lava inimizade aos ?'eis e proclamava a desobediencia.
Igual sorte teve o livro de antro jesuita (Soares), em que

procurou elle, furioso e sanguinario, elevar á cathegoria de
verdade os erros mais detestaveis para dar realce i companhia,

O veneravel La.nusn., que já citámos, applicava-lhes a se­
guinte prophecia attribuida a Santa Hildega1'des:

.. Levantar-se- bão uns homens sem cabeça, que se engros­
saráõ e sustenta~áõ com os peccados do povo. "

• Esta perniciosa ordem (dizia o lpesmo Lallusa) será amal­
diçoada pelos sabias e pelos que forem fieis a Jesus-Christo,
porque os seus adeptos se empenhão em resistir á verdade,
SERVINDO-SE DO CREDITO DOS GRANDES PARA PERDER os II NO­

CENTES, "

.. Arreigára (diz elle ainda) o diabo nos seus corações quatro
vicias principaes :

.. A lisonja, para que lhes fação liberalidades; a inveja quP
08 faz não soffrer que a alguem se faça bem; a hypocrisia
com a qual se contrafazem para agradar ao mundo; a male_
dicencia que não cessão ele empregar conforme juJgão de seu
in'teresse .

.. Fazem (diz mais o venerando bi,spo) amizade com as mu-
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lheres e lhes 'ensinão a enganar seus maridos para obterem
dellas seus bens ás escondidas.

/ .
" fomão uma infinidade de cousas mal adquiridas; recebem

das mãos do ladrão de estrada, dos extorquidores injustos,
dos sacrilegos, dos usurarios, dos devassos, dos adultos,
dos hereges, dos scismaticos, dos apostatas, das mulheres pu­
blicas, dos mercadores perjuros, dos juizes injustos, dos
soldados mal procedidos, dos principes que transgridem a
lei, dos que vivem contra a lei de De"os, e geralmente de
todos os máos, porque com todos indistinctamente têm elles
sociedade e tolerancia, comtanto que lhes lisongeem o ap­
petite diabolico. "

E tudo isto elles fazem, promettendo orar a Deos pelos
peccadores !

Promettem a remissão dos peccados a quantos lhes pro"
mettem tambem escandalos e riquezas!

Blasphemão hoje os satellites do episcopado ultramon­
taoo contra os que escrevem a verdade e se referem á
historia, sem deturpa-la, entretanto que, já em 1614, um,
santo homem da Egreja, um sacerdote christão, mas não
vicioso e nem corrupto, escrevia as seguintes memoraveis
e eternas verdades:

.. Porém o povo pouco a pouco se começará a esfriar
para com elles; e tendo reconhecirlo pela exper.iencia que
são uns enganadores, cessará de /JUJS dar, e então andá­

rão vagando ao 1'edo1' das casas, corno cães famintos e
raivosos, os olhos baixos, voltado o pescoço como abutres,
buscando o pão para fintar-se. Mas o povo lI"les bradará:
Enganastes-me: o diabo se fez senhor de vossos corações
e de vossas linguas, o vosso espirito delirou em especula­
ções vãs. Lembrai-vos de que não praticastes bem algum!

w Lembrai-vos que ereis devotos falsos e de emulação.
.. Vós que vos fingis pobres e que na realidade sois

ricos.'
.. Vós que vos fingieis sünplices sendo poderosissim.os.
.. Vós que ereis devotos lisongeiros.
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.. Vós - hypocritas santos, e mendicantes soberbos.
II Homens que pedis, offerecendo.
u Doutores livianos e inconstantes.
.. Confessores cubiçosos de ganho#.
" Humildes soberbos.

Piedosos endurecidos,
• Calumniadores mellifluos.
II Benignos perseguidores.
.. Mercadores de indulgencias.
.. Ordinat01'es comrnodi.
.. Suspirat01'is c1·apula1um. II

E quem com consciencia tão pura, e tão denodadamen­
t~ falIava, era um sacerdote de vida pura, e em faTal' de
quem os Estados de A ragão pedirão a canonisação ao
Papa Innocencio II.

E os nossos bispos ultramontanos condemnão a Bl~çona­
ria que elles fingem desconhecer, para se abraçarem com os
filhos de Loyola, que elIes conhecem, como se conhecem
a si!

Quanta religião! Quanta virtude! Quanto amor do pro­
ximo!

E quando os esmagamos com a historia, espavoridos ex-
clamão. -São uns ignomntes, citão ele falso!

Pobres bi,spos!
Para onde querem que vamos!
Para onde irão elles 1
Continuaremqs ainda com a historia dp. horda dos sal·

teadores da consciencia.
Não se relata de mais, emquanto se relata a. ver.

dade.

Concluiremos este artig0 com a seguinte consideração:

O throno faliou ao J!laiz ha tres dias.
E a algazarra dos bispos não foi sequer mencionada.
Porque razão este olvido 1
Seria sobranceria. do throna ás forças ultromontanas 1
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Parece que sim, e desde que vemos camó chefe maço­
nico o p1'esidente do c~nsel~o de minist1'oS é facil de crer
que os il1ustres díoces.anos nâo merecem a minima attenqão.

E el1es por seu ir~egular e anarchico procedimento o
merecem.

Nuo se descuide, porém I o governo de seus deveres.
Quem luta com jesuítas, vê-se a braç<3s com a astucia.
A víbora morde quando menos se espera.
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Se a -expenenCla aproveIta aos povos, ~e o palõlàado instrue,
certamente que não nos veremos, no futuro sujeitos aos males
de que nos fornece a historia horriveis exemplos.

Nos paizes em que impera a liberdade religiosa, as egrejas
!tão respeitadas, dirigem a opinião, regulão os costumes;
naquelles em que se impõe o dogma como lei do Estado, reinão
a ignoran'cia, e o fanatÍsmo, e em consequencia o d:espotismo f'

o SILENCIO. •

" Em Roma (diz Labüulay;e) ou se é catholico ou atheu; nos
Estados-Unidos ha muito qu~m se aparte dos evangelhos esta­
belecidos, mas ninguem blasphema do Christo.

"Deus só quer coração e amor, isto' é, o que ha d
mais volun ario, e de mais pessoal.

"Toda a lei que obriga a uma fé ofJicial perturba a
ordem divina: a força impõe a mentira, a ignoranciá ou
a politica destróe o Evangelho. "

Estas verdades tão santas, tão puras, e por isso in­
contestaveis, são entretanto impiedade, lLe1'esia, no dizer
insidioso dos padres de Roma!

Emquanto se lhes faUa com a razão. e quando a 10~

gica inexoravel os confunde. elles I esbravejando na im..
possibilidade de justificação gritão descompassados:

Blasphemia I

Pudessem os padres definir 08 seus tei'Illos favoritos
impig. hereje 'blo:..[emadol' I e outros. q'Ue~an1os. e que 101'­

l~
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mão, isoladamente os seus unicos argumentos, e darião
só com isto a maIS eÀ'Plendida victoria á liberdade de
consciencia.

Se a ~ua má fé, se a sua insidia não fossem já tua
conheciuas, bem lhes p'oiliamos dizer;

Pe1'doai-lItes, Sen/w1', não sabem o que d'izem,
Nós que professamos a verdade, que ,nos aconsel,hamos

com a historia, que seguimos os impulsos da consciencia
livre, queremos a perversão do povo, a anarcbia do Es­
tado, a condemnação da alma, o injemo emfim !

Elles que nos impoem seus dogmas, que fogem espavo­
ridos da discussão, que se acasteilã.o no absu1'do, e mau­
dITo que os acreditemos por isso mesmo; elles que nos
dizem crê ou morre, que nos ameaçITo para que o;; siga­
mo.>, e que não podem cantar victoria senão estabele.
cendo o despotismo insondavel, degradante e injustifica­
vel de Roma. são elles que nos conduzirão, assim ama1'­
mdas, á sua fé, e, podemos dizer ba1'bm'amente 1'ec1'ldados
ao reino da gloria!

Na religião que elles creárão não ha eXPQntaneidade;
vedão o conhecimento conscit'ncioso de Deus e só assim
nos desejão catholicos!

E porque de tal. ~odo procedem 1 porque nos querem
antes escravos do que sectarios livres 1

É facil de conhecer a razão"
É porque elles - são. o que são.
E para que o povo melhor os conheça, continuaremos

a defini-los, escudados por insuspeitas autoridades.
O padre fi'lucio Vitelleschi, geral dos jesuitas, dizia em

sua carta de 4 de Janeiro de 1617:
lO Com a maior dôr vemds os nossos irmãos. apartarem­

se das opiniões mais seguras, mais salutares aos bons
costumes, e autorisadas por graves doutores. .

lO As queixas que g~ralmente fazem de NÓS, e com ver­
dade, são que somos soberbos, que nos que1:ernos asse­

n/Lorea1' de tudo e fazer 'ju'e tudo dependa dé nós; QU8.
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sonws 'lnais politicos industriosos do que solidamente espi'l'i­
tuaes; que derramamos maledicencias e calumnias por toda
a parte; que queremos julgar dos sentimentos e disposi­
ções interiores, que só a Deus pertencem: que inventamos
e publicamos em det'l'imento outras cousas que nunca suc­
cede1'iio nem vie'l'ão seque1" ao pensamento. "

C/ULteigner, bispo de Poitiers, na sua pastoral de 23 de
Maio de 1620, estigmatisando a impostura, a impudencia
dos jesuitas para firmarem a suspirada supremacia sobre
tudo, e sobre todos, refere, que um delles dissera do
pulpito, em dia de Ramos:

.. Que o Espirito-Santo lhe tinha sugerido nma inLe?'­
ln'etação admi'l'avel do Evangelho; e que não queria
occultar essa revelação, a qual era, que - entrando Nosso
Senlw1' em J eruslllém, ião adiante d'Elle uns, atrás outros,
aos lados outros; que, os que ião adiante erão os bispos
e prelados que davão as costas a Deu.s; que os que ião atrás
erão os povos ignorantes a quem Deus dá as costas; que
os que ião a um lado divertindo-se em cortar ramos de
arvores, erão os religiosos inuteis, que não olhavão para
Deus nem erão olhados' por elle; que os que ião do outro
lado significavão os padres activos e contemplativos, os
jesuitas, unicos que vião a Deus e erão vistos d'Elle! "

Essa 'l'evelação seria simplesmente estupida e imbeçit, se
não fora calculaQamente empregada para illudir o povo,
que pacien te ouvia .

. A universidade de Cracovia, na resposta a um prote to
dos Jesuítas, em 1922, disse:

.. Amaldiçoe-vos a verdade soberana, oh ! homens sobe­
ranamente malignos. Vós estás embriagados, não de vinho,
mas com a taç!l daquella prostituta sentada sobre a féra
que dá a beber aos soberbos d«. laça do seu myste1"io. "

E todo estes vicios attribuidos a esse regi lTIen to de
impostores de Roma, forão ainda confirmadoS:
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Em 1623.

Pela univer 'idade de Lovaina.;

Em 1624.

Pelo Bemaventurado frei LItiz Sotello ,.

Em 1625.

Pela universidade de Tolosa ;
Pela de Bordeaux ;
Pela de Pariz:

. Pela faculdade de theologia de Pariz;
Pela assembléa do clero d~ Fra.nça;
Por Guilherme le PTéte, bispo de Gu..emper ;

Em 1626.

Feia faculdade de theologia de Pariz;

Em 1627.

Pela universidade de Cracovia;

Em 1630.

Pelo cardeal de Ha1'rach;
Pelo batão de Gueste7llberg,.

Em 1631.

Peló bispo de Calcedonia, Ricardo Smitd.
Pelos catholicos leigos de Inglaterra;
Peja assembléa do dera de França;

• Pela universidade de Pariz;
Pelas religiosas da abbadia de Voltiger,']a.
Nesse mesmo anno, e pelas violencias que os jesuítas

tinhão feito a essas religiosas, o abbade de Cesarêa, como
se lê no livro Astrum inextinct:l.lm; disse;

II Haveis repre-sentado, meus padres, uma scena hem
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estranha: e havendo-se encontrado esta com ,o tempo da
paixão de Christo, infelizmente nos figurou a imagem e a
fórma della, mas houve duas differenças muito notaveis,
Uma que são donzellas as que representarão a paixão de
Christo, e a outra é que os que têm o nome de Jesus,
indo accompanhados com officiaes, fizerão o papel de .luMoS
que perseguirão e maltratárão aquelle Senhor.

Oh! Companhia de Jesus, esta é a companhia qt.e tendes,
com Jesus 1 "

Em 163"2 frei Diogo Callado, em o memorial apresen­
tado a Fillippe IV de Hespanha, affirmára que sob o
pretexto de ensinarem o caminho da salvação aos seug
vassalos, os jesuítas os convertião em seus instrumentos
para as sublevações contra os governadores e contra o
propno relo

Entre outros factos notaveis relatava elle ainda nesse
memorial, que os jesuitas ensinavão que os Cathecwmeno,ç
niio e1,ão obrigados a restituir· os bens mal adquiridos, e
que podião edificar lempl~s aos idolos, sem esc1"U[Julo.

E são os maçons os idolatras !
O clero de França em suas assembléas de 1635, 1641

e 1616 reproduzira., e connrmára tudo q·uanto se dizia
40s jesuitas

A universidade de· Pari? ainda em 1648, .ratifiraY8
quanto Já havia dito.

Essa universidade afErmou que os jesuitas ensinavãô do
plllpito e ,nos confissionarios. e para obterem ckJações, as
seguintes ortlwdoxias:

" Q!1e não somos obri!Jado~ a ama?' a Deus.
" Que é licito matar os iyram.nos, e os que 71fJ'~ i:rifamão .
.. Que é licito o aborto pam incobrir a falta;
.. Que os C1,íados podem servi" ao antO a1;nda no ministf'­

"ia de SIJUS amores impm'os, etc. ! "
E são os maçons os impio~, e os padres de Roma os

justos por excelleJlci~ !
Quanta miseria!
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Ainda nos demoraremos sobre esta materia no seguinte
artigo.

Cumpre-nos dar aos leitores uma boa nova, certamente,
animadora a quantos professão as boa:s idéas e condem­
não o ultramontanismo, e as loucuras de Pio IX, e de
seus bispo5 e satellites.

A pastoml de. um s,mador teve resposta condi,gna no
senado.

Graças ao corajoso cidadão que com honra e notavel
p!,oficienciá tomou a si a defesa dos principios verdadei­
ramente orthodoxos,

A sentença de condemnação dos bispos vai sendo lan­
çada,

Não ha resistir á razão.
A fa1'ça 1'eligiosa que os ultramontanos estão repre'

sentando no Brazil terá seu termo.
O bom senso, a dignidade nacional manifestão o seu

desdem quer á comédia. quer aos comediantes.
O que um distinctrJ e illustrado senador começou, o

conselho de Estado e o governo acabarão,
Pio IX não será rei nesta terra.
A constituição do estado será respeitada.
E os abutres de, sotaina. que Roma criou aqui mesmo,

ou que nos mandou de presente, não acharáõ camiça para
saciar a fome que os devora.

Os bispados não' constituiráõ estados no Estado.
Os bispos reconheceráõ emfim que são empregados pu'­

blicos, com deveres a cumprir, estipendiados como outros
quaesquer; e dobraráõ a eerviz á lei brazileira, e á au­
toridade civil. '

A obra da civilisação caminhará.
Abaixo o ultramontanismo, expulsem-se os jesuítas, se­

jamos independentes da theocracia de Roma; somo livres,
como somos religiosos espontaneamente! exclamará (} povo!

E sá os bispos não qnizerem esfar sujeitos. nem á nossa
lei, n!;'m /lOS poderes publicos, retirem- e das cadeiras
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que elles não sabem occupar, deixem-as pal'a serem pree.n­
chidas por quem, Brazileiro amante do seu paiz não se,
arraste escravo a curia romana.

Sem elles viverá feliz o Brazil, que quer adiantamento,
e não parará lla carreira da civilisação..

Corridos os algozes, a verdadeira religião de Christo
prosperará,.·

A idéa de um D~us, . bom, sapientissimo e justiceiro subs­
tituirá a do ente rancoroso, vingativo e brutalmente injusto_
que os padres de Roma creárão, para sua hedionda es­
peCUlação..

Honra ao senador do lmperio que se esforça para sal­
var a dignidade, a autonomia, a soberania, e a liberdade
do paiz.

Concluiremos este artigo, olferecendo aos leitores um
valiosissimo documento.

É um esc.ripto notavel e dos mais recentes de Ale­
xandre Herculano, sobre a materia de que nos temos occupado..

O voto do sabio portuguez, do cidadão respeitavel por
seu caracter severo, por sua independencia, não podia dei­
xar de vil' em soccorro da ju:;tiça e da verdade, atro.­
pelladas pelo obscurantismo ultramontano.

Será A. Hesculano um impio?
Os padres o dirão aqui, como já o disserão em Portugal

na falta de argumento contra eUe !
Esquecem, entretanto, que foi elle dos raros que, no

meio dos horrores da guerra civil, se animárão a pedir
pão para os eggressos enxotados dos mosteiros.

A. Herculano é sciencia, e a sciencia na phraseologia
romana é a impiedade em acção I
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ALEXANDRE HERLULANO
E a

UtTRAMONTANISNIO

(O artigo escrip1;o a proposito da suppressão das
conferencias do Oassino, e a que nos

referi:Inos, é o lleguinTe):

Teve V. S. a bondade de me remetter o discurso que a
Sr. Anthero do Quental proferia ou devia proferir no Ca­
smo (da sua carta não infiro claramente se a facto
chegou a verificaT-se) o que, com os discursos dos
oradores que o precedêrã.o, deu azo a serem tolhidas pelo
governo aquellas conferencias. Pede-me V. S. que lêa
o discurso e lhe dê a minha opinião sobre o seu COll­

tbeúdo e sobre o procedimento da autoridade. Nesta
13
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vida posItIVa que hoje vivo, pouco é o tempo que me
sobeja para a leitura, nem, a fallar verdade, o. es­
pirito se inclina muito para esse lado. Depois as suas
perguntas referem-se a assumptos graves, e até abs­
tmsos, que, porventura. não cabem na capacidade da
minha intelligencia. Accresce que gerão em mim tris­
teza as nossas questões publicas, e com egoísmo ,de
velho fujo de pensâr nellas. Apezar, porém, de tudo

isso, forcejarei por fazer uma excepção a favor deste
discurso, por certa sympathia que sínto pelo autor,
não obstante a profunda divergencía que ha entre as
nossas opiniões. É, talvez, porque no seu caracter
me parece descobrir uma destas índoles nobremente aus­
teras que cada vez se vão tornando 'mais raras. Revela
o trabalho que me remette as precipitações e os impe­
tos proprios da idade de quem o delineou. Só os annos
nos carão desse defeito. Quízera eu que o Sr. An­
thero do Quental conhecesse melhor a doutrina e a tra­
dição verdadeiramente catholicas, porque havia de ser
menos injusto com o catholicismo, embora não fosse
menos severo, ou talvez o fosse ainda mais com os
padres.

Quanto á prohibíção das conferencias, que quer que
lhe diga 1 É peior que uma illegalidade, porque é um
desproposito; e na arte de governar, os d-espropositos
são ás vezes peiores que os attentados. O que seria es­
cutado e em grande parte esquecido por 100 ou 200 ou­
vintes será agora lido e meditado por milhares, talvez,
de leitores. Diz-me que se tomou por pretexto da sup­
pressão das conferencias o desaggravo da religião of­
fendida. Erro deploravel. Idéa perseguida, idéa propa­
gada : lei perpetua do mundo moral, perpetuámente
esquecida pelo poder. Por certo, o governo tem obri­
gação de manter a religião do Estado, como tem obri.
gação de manter todas as instituições do paiz. Mas o.
respeito pe1a inviolabilidade M. pensamento entra tambem
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no numero de suas obrigações. E quando a religião do
Estado e a liberdade do pensamento collidem, é aos
tribunaes judiciaes que cumpre dirimir a contenda. O
discurso oral é manifestação da idéa, como o é o dis­
curso escripto. Não se póde supprimir o orador, como
se não póde supprimir o escriptor. Para um, .como para
outro, ha a responsabilidade e a punição.

Depois, creio pouco que o Sr. Anthero do Quental,
apezar da sua clara intelligencia, e da autoridade mo­
raI que lhe dá a integridade do seu caracter, seja as­
saz poderoso para derribar o catholicismo, a relig'ião
de S. Paulo e de S. Agostinho, de S. Bernardo e de
S. Tbomaz I de Bossuet e de Pascal. O perigo, não
absoluto, mas relativo, está n'outra parte. Aggredido
pela freute, o catholicismo póde applicar a si. melhor
que o protestantismo, o verso do belIo hymnario de
Luthero:

Ein feste Burg ist unse1' Gott.

Não se toma a fOl;taleza divina; mas póde ser mi­
l1ada e aluida por uma guarnição desleal. E' este ac_
tualmente o grande perigo que a ameaça: não são os
discursos do Cassino'.J'A situação da Egreja assemelha se
hoje áquella em que se achava no IV seculo. quando o
arianismo, no dizer de S. Jeronymo-, triumphava por
toda a pai,te, e até o Papa Liberio adheria á formula
ariana do conciliabuJo de Sirmio, e aceitava como 01'­

thodoxa a heresia. Esta situação tristíssima da Egreja
é cousa um pouco mais grave para a religião do Es­
tado do que todas as hostilidades imaginaveis dos seus
adversarias leaes.

Que me seja licito fazer uma pergunta 1 que vai ma­
ravilhá-lo. Existe ainda entre nós o catholicismo pro­
clamado instituição social pela carta ~ A resposta que
eu proprio darei a esta pergunta ainda. porventura,;
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o maravilhará mais. Existe apenas na fé perseverante,
mas silenciosa -e triste, de alguns fieis que deplorão
os destinos preparados á Egreja por um clero geralmente
faccioso e sem convicções. Hoje a Egreja, se pudesse
perecei', correria grande risco de não completar o vi­
gesin'io seculo da sua existencia. Far-Ihe-hei nesta carta
a razão do meu dito, embora isso a torne, talvez, de­
masiado longa; mais longa por certo do que eu de­
sejaria.

O caracter fundamental do catholicismo verdadeiro, do ca­
tholicismo que no", inculcárão na illíancia, era a immlltabi­
lidade, õt perpetuidade e a universalidade dos seus c.ogmas
e das suas doutrinas na successão dos tempos, caracter
precisamente descripto no celebre Commonit01'Útm de Vicente
de Lerins. Nessa crença, tão incomprehensivel seria a
suppressiio de um dogma antigo, como a addição de um
dogma novo, ou (para me servir da phrase de um theulogo
eminente dr:> s~culo XV) nessa crença não· se tinha por' _.
menor beresia aflirmar ser de fé o que não o era, do que
negar que o fosse o que era. (*) Nisto consistia pratica-

I

mente a immensa vantagem. do catholicismo sobre as seitas
dissidé'Dtes, indefinitamente variaveis, fiucluantes, subdivi­
didas de dia para dia, gerando as mais àesvail'adas aber­
rações religiosas. Além disso, a Egreja tinha leis que a
região desde os seculos primi.tivos e que só os parlamentos
chá mos, rs concilias, podião alterar, quando essas alte­
rações não fo~sem de encontro ás trarlicções apostolicas,
e a que todos os membros da sociedade cathol1ca desde' o papa
até o mais obscuro entre os fieis, e1'[lo obrigados a obedecer.
Depois, na ecpnomia da sua administração interna, nos ritos
e elli outras manifestações accidentaes do. culto. cada

(') Joan. Major, Ia 3am. Sento DiIt. 37, Q!mt. 16, aJud LaunoiulD, Opero
voI. I, p. 78. E' eXpTe~!.. pJr eutra fôrma a c7cutrins constaute dQ egreja,
tão admiravdmentc lesnmidB por Vicente de Leri38: Chr~ati tcolesia, sednlu
et cr.uta de positorum apud ue dQgmatlllll Ct'stJ~., nihil in ii. unquilm per­
mutllt, nihil minnit,. Ilihil aoidit. Cçmmollitíorium C. 32.
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Egreja nacional, e até cada província ecc1esiastica, tinha
os seus usos e Jiberdaues especiaes que a Egreja univer­
sal consentia, porque o que constitue verdadeiramente a
unidade é a unidade da fé. Governo parlamentar, maxi­
mas fUIldamentaes dominando através dos seculos a legis­
lação canonica, direi~o commum conciliando-se com o res­
peito ás autonomias, ninguem superior á lei, a fraterni­
dad~ humana, a toJerancía material ao lado da íntolerancia
doutrinal; em summa, uma grande parte das conquistas
da civilisação moderna são ,apena.s velhas conquistas do
christianismo transferidas para a sociedade temporal. Cui­
dando apartarem a praias ignotas, os publicistas mais de
uma vez têm plantado padrões de desco1Jrimento em regiões
onde, embora occuttos pelos musgos e sarças, os padrões da
cruz estão plantados ha mais de mil e oit0centos annos.

Sem duvida, durante a idade média, grande numero d'e
abusos se tinhiio introduzidb na disciplina, no mecJ:l.él.nismo

. da sociedade catholica. Houve sempre lJomens grandes e
virtuosos SLue lutassem contra esses abusos, mas nem sempre.
alcançavão moderá-los e má,rmente vencê-los. Na época
dos concilios de Constança e de Basiléa (*) os dous ultimas
concilios sinoeros e livres que a histol'ia ecclesiastica me­
mora, sorrio rara a Egreja uUJa esperança de reforma;
mas essa esperança desvaneceu-se em breve. Os abusos
adquirirão novo vigor quando o renascimehto veio substituir
as tendencias christãs pe.las temJencias pagãs, e se tornárão
possiveis papas como Alexandre VI e Leão X, mais devotos
da trindade de Morno, Venus e Baccho do que da triudade
e\7angelica. Então. em lugar da reforma, veio a revolução;
veio Luthero. O catholici m , mutilado, tornou-se fragmento,
emboloa gralldiu::;o fl'Clgl1lenio. A l'esistencia á revol1lç:'l0
gerou, porém, a assemhléa de Trento. Trento exprime um
facto notaveL A Egreja servira, secnlos antes, como de
tyro á sociedade temporal: a sociedade temporal, olJde as

(') Emquanto ecume. i~~.
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liberdades da idade média tinbão cedido já o campo ao
absolutismo victorioso, reflectio na reorganisação da Egreja.
Como o absolutismo trouxera vantagens na vida civil, trou­
xe-as tambem na vüla espiritual; mas, tanto aqui como alli,
essas vantagens forão bem modestas, comp!tradas com os
males que derivav.ão da nova contextura da sociedade reli­
ligiosa e da sociedade temporal; tanto aqui como al1i um
abuso derribado era o prenuncio de muitos qu'e ião pullu­
lar, Esses abusos, quer antigos, quer modernos, ingeridos na
sociedade christã, invadião sempre mais ou menos as Egrejas
nacionaes. Mas, no meio da decadencia exterior, a essencia
do catholicismo -o c1ogma-mantinha-se intacto. O symbolo
salvo pelo concilio de Nicéa e pelos esforços de S. Atbanazio
continuou até nós immutave1. Na propria disciplina, o poder
temporal, quando nisso interessava, reprimia as tendencias
abusivas de Roma,'e até, não raramente, o episcopado, mo­
mentaneamente desperto, recordava-se da sua instituição
<!livina. Novo Ençelado, revolvia-se debaixo da enorme pressão
do papado e, batendo com as algemas nos deg.ráos do throno
pontilicio, fazia-o estremecer. Travavão-se ás vezes latas
sérias entre os dous absolutismos. Ambos tinhão por aliiado
o céo. Tu es Pet1'llS, allegava o papa: Pm'meTeges ?'egnant
redarguia o rei: Pasee oves meas: acudia o papado: Omnú
potestas a Deo: repunha o absolutismo. Roma, por via de
regra, não levava a melhor, sobretudo quando os bispos, ou
por conveniencia ou por convicção, se associavão ao poder
tempoml, o que era frequente.

Ao promulgar-se a carta, Portugal achava-se nesta si­
tuaçáo religiosa, A carta, convertendo o catbolicismo em
instituição politica, adoptava-o como eUe existia no paiz
- essencia e fórma, dogma e di ciplina. Disse o legis­
lador que a rel'gião catholic~ apostolica romana eontinua?'ia
a ser a religião do reino: não disse que essa instituição seria
uma cousa nova, fluctuante, mudavel, conforme aprouvesse
aos je uitas ir supprimindo ou anne.xanc1o dogmas á dou­
trina catholica, mediante -o assenso ou inconsciente ou in-
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credulo do papa e do episcopado. O que continua não é
o que vem de novo; é o que existe no acto de conti­
nuar. Ora os factos estão desmentindo esta doutrina irre­
fragavel. Desde a promulgação da earta tem-se realizado
gradualmente urna revolução na Egreja catbolica. Com as­
sombro da gente illustrada e sincera, vimos transfor­
mar em dogma uma superstição dos seculos de trévas, ren­
doso mealheiro de franciscanos, tintura de pelagianis­
mo, aproveitada hoje para aviar receitas na botica de

-S. 19nacio, a immaculada conceição de lV1aria, dogma que
forçadamente conduz ou á ruina do cbristianismo pela
base, tornando inconcebivel a Rede~npção, ou á deificação
da mulher, á mulher Deus, á mulhpr Rederoptora, recur­
so tremendo nas mãos do jesuitismo, que, lisonjeando a
paL'Cão mais energica do sexo fragil, a vaidade, o converte
em instrumento seu para dilacerar e corromper a familia,
e pela familia a sociedade, Depois, ludibrio desses ho­
mens de tl'évas, vemos o papa, celebrando uma especie
de concilio disperso, mandar perguntar pelas portas dos
bispos que tal achão aquelle appendiculo á fé catholica.
Os bispos, pela maior parte, encolh'em os bombras ou
riem-se, dizem-lhe que está vistoso, e vão jantar. Depois,
os que fa11ão em nome do pontifice, tendo tornado virtu­
almeT)te absurdo, por inutil, o sacrificio do Golgotha para
a redempção da humanidade, ou dando ao Cbristo um
adjunto na sua obra divina, divertem-se em neg~r no
8yllabus os dogmas, um pouco mais yerdadeiros, da
civilisação moderna, e tendo elevauo o erro, apenas to­
lerado, e ainda mal que tolerado, nos dominios do opi­
nativo, o dogma indisputavel, e santifiéado assim uma
opinião peior que rIdícula, convidüo a sociedade temporal
á guerra civil. E' a COITIIJanhia de Jesus na sua mani­
festação mais caracteristica. Os principios da Carta, como
os de todas as constituições analogas, são condemnados,
anatbematisados, exterminados in peito. É a communa de

Pariz, prefigurada em Roma, a arrasar e queimar I em ye~
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de edificios, todas as conquitas do progresso social, todas
as verdades il,lOdainentaes da philosophia politica. Ao
concilio vagabundo segue-se então o concilio parado. E'
que falia ao SyLlabu.s a sllncção divina. Dar-lh'a-ha a
infaHibilidade endossada pelo episcopado ao papa ou á sua
ordem. Ajuntão-se não sei quantos bispos, muitos bispos;
uns reaes, outros pintados: agremião-se; e o papa per­
gunta aos gremios em vez de pcrguntm- a si mesmo, se
é infallivel. Os bispos tornão a encolher os hombros ou
a rir-se, dizem-lhe q~e sim e vão ceiar. O papa infalIivel,
que não sabia se era fallivel, fica em fim descansado, e
os bispos ceiados, dormidos e desapressados do visurn est
Spi1'itui Santo et nobis do concilio apostolico de Jeru­
salém, transferido definitivamente para a Casa-professa,
voltão a anmmciar aos respectivos rebanhos essa nova cor­
r~cção das erroneas doutrinas da primitiva Egreja.

Taes são os cleplol'aveis e incríveis successos que temos
presenciado. .O jesuitism converte o infehz Pio IX ll'um
Liberio on n'um Honori'o, induzindo-o a subscrever he­
resias. e a grande maioria dos bispos, cr~ando na Egre­
ja uma situação analoga á dos tempos em que o ari­
anismo dominava por toda a parte e abandonando a ma­
xima sacrosanta da immutalidade da fé, tomão-se em
arautos e pregoeiros dos desvarios de Roma. As Dovi-·
dades religiosas vêm pertubar as consciencias, e o mari­
amsmo ·e o infallibilismo quasi levão o cbristianismo de
vencida na ,Egreja catholica. Ninguem vê isto ; ninguem
sabe disto. É que em Portugal, os que ainda crêm em
Deus e na ,divina missão de Jesus, sem crerem na con­
ceição immaculada nem na infallibilidade do summo pon­
tífice, pelo seu diminuto numero e pela tibieza que ê
geral em todas as crenças, não tem nem força, nem reso­
lução para arrostar com as iras do beaterio neo-catholico.
O governo, esse vê só o Cassino, ouve s6 os discursos
do Cassino. AquiHo é que ameaça subverter a religião,.
a monarchia e a liberdade. Dedit abyss/ts vocam suam.



105

A voz do abysmo süo aquelles quatro ou cinco mancebos,.
que vão fallar de cinco ou seis qupstões desconnexas a
cem ouvintes, metade dos quaes provavelmente não enteno!
dem a maior parte do que elles dizem, o que tambem
é muito possivel me succedes,se a mim.

Isto é simplesmente, macissamente, indisputavelmente
ridiculo.

O que é grave. em si,' e como tendencia, e como
symptoma, é a intervençãe da policia preventiva nessa
questão ; é a policia violando um direito anterior á leI
po itiva, o direito da livre manifestação das idéas, direi­
to exercido por individuos que se apresentão franca e
lealmente adversarios do catholicismo e acceitão sem
tergiversar a responsabilidade e a penalidade que possão
corresponder ao seu acto. O governo parece ignorar que
o bom ou mau uso dqs', direitos absolutos está acima e
além das prevenções da policia. Dizer-se que se respei­
ta a liberdade do p~nsamento, sob a condição de não se
manifestar, é pueril. Na manifestação é que reside a
liberdade, porque só os actos externos são objecto do di­
reito, e a liberdade de pensar em voz alta é um direi­
to originario, contra o abuso do qual não póde haver
prevenção, mas unicamente castigo. Menos e_s~ncial é o
direito eleitoral ou a garantia do jury. Traz aquelle não
raro violencias, corrupções, tumultos : traz esta pela in­
dulgencia, ás vezes pela venalidade, frequentemente' pelo
temor, audacia nos máos, frequencia nos crimes. A pro-

- pria religião dá pretextos ao fanatismo, e o fanatismo
tem escripto a sua historia com lagri'mas e sangue na
face dos seculos. Pois bem : supprimi o eleitor, supprimi
o jurado, supprimi a. religião, supprimi tudo, pelos peri­
gos que de tudo pódem advir. Fique só a prevenção e

a policia.
O seu amigo Anthero do Quental podia fazer dez,

vinte, cem conferencias contra' o catbolicismo, comtanto

que não perturbasse a :(Jaz publica, e o governo podia
14
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querelar d'elle dez, vinte, cem vezes. Di-lo o art. 363 do
codigo civil. Não assim a respeito das novidades que
têm alterado a indole da Egr€ja catholica.. Aqui não se
trata do modo como um cidadão exerce um direito inau­
ferivel: trata-se do modo como funceionarios publicos,
segundo a jurisprudencia recebida, exercem as suas
funcções. Visto que assim se entende a Carta, os pre­
lados diocesanos e o seu clero são funccionarios, não só
porque o poder temporal lhes dá uma intervenção maior
ou menor em assumptos de competencia civil: são func­
cionarios públIcos no proprio ministerio sacerdotal, porque,
convertida a religião em instituição politica, os ministros
della ;>ão agentes e executores da 'lei constitucional justa­
mente na esphera espiritual; absurdo, na verdade grande,
mas corollario ineluctavel de outro absurdo maior a inter­
pretação que os reaccionarios e ainda alguns liberaes dão
ao art. 60 da Carta.

Erão acaso' dogmas em 1826 o immaculatismo e o in­
fallihilismo ~ Quem ousaria affirma-Io 1 Era em 1826 um
dos caracteres essenciaes do catholicismo a perpetuidade
da fé e a sua indentidade atraves dos seculos ~ Ninguem
se atreveria a negá-lo. Os proprios restauraqores de velhos
erros, agora convertidos em dogmas, fazem esforços des­
esperados para os filiarem nas tradições da Egreja. São
explendores do céo que andavão nublados. Aceitavão-se,
por ventura, antes dessa época as maximas do. Syllahtts,
contradictorias c:nn as leis do reino, com o seu direito
publico ~ Já notei que nem o proprio absolutismo -acei­
tava aque11as que o contrariavão, quando, dispersas, não se
pensava ainda em compaginar e sa especie' de mappa
estratégico da campanha contra a oivilisação. O absolutis­
mo tinha o placet regio para repellir as invasões de Roma
e os proprios erros de doutri~a em que· Roma, ou antes
os successores de Pedro, podião, como e11e, não perpetua­
mente, mas temporariamente, cabir; e o absolutismo
usava amplamente desse recurso. Era uma praxe santiti-
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cada pelo simples senso commum, pelo direito que tem todo ­
o dono de casa de examillar as doutrinas que os vizinhos lhe
inculcão á familia. Dahi derivou a legitiínidade da convo­
cação dos primeiros concilias ecumenicos pelos impera­
dores romanos.

A histeria do placet ou exequatu?' ó por toda a parte
rica de peripecias. No ultimas seculos, o rei e o papa
erão dous duellistas de supremo cavalheirismo e esmerada
educação. Das mutuas delicadezas, dos apices de benovo­
lencia não omittião um só ao encetarem qualquer luta.
Quasi que sentião um pelo outro mutua ternura. O l:ei.
be~java cá de longe o pé do papa: lá de longe o papa
estendia para o se~ filho predilecto a benção apostolica~

A questão que se iniciava pela recusa do placet, termi­
nava de ordinario por ser intimado o nuncio para sahi~

da côrte em 24 horas, li por ser o paiz posto em inter­
dieta. Chama-se então a isto, na phrase dos homens de Es­
tado e dos jurisconsultos, concordia do sacerdocio e do
lmperio .

. A Carta, transformando a religião em instituição po­
litica, manteve felizmente o bep.eplacito a que estav~o

sujeitas sem excepção de todas as letras apostolicas de
caracter generico. Digo, felizmente, porque, em vez de
se dar ao artigo 60 da carta uma interpretação racional
e que não esteja em antimonia com as garantias dos
cidadãos e com as maximas ma{s indubitaveis das socie­
dades livres, dá-se-Ihe, com aceitação commum, um valor
monstmosn e illiberal. Racionalmente, a instituição de
uma religião do Estado num paiz livre não póde significar
senão uma homenagem á cve~ça da grande maioria dos
cidadãos, homenagem representada pela manutenção do sa­
cerdocio e do culto a expensas do Estado, pelo singular pri­
vilegio de ser este culto o uuico publico, e pelas demons­
trações, de respeito para com a religião da sociedade que
se exigem de todos os cidadãos. Ao lado disto, n~um paiz
livre, não póde deixar de ser escrupulosamente mantida a
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plena liberdade da consciencia, e removioa completamente
a mistura dos actos e formulas religiosas com as pbases
e com os actos da vida civil em que tal mistura pro­
duza anullação de direitos ou da' igualdade de direitos. Com
semelhante. garantia, e nesta situação transitoria entre o an­
tigo predominio de uma crença exclusiva e tyrannica e a rus­
tincçã.:J precisa entre o Estado e a Egreja, que tem de vir a
formular-se difinitivamente nas sociedades futuras, as pre~'en­

ções do §14 do art. 75 da carta serião excessivas, e até, por­
'ventura, desnecessarias. Mas, quando se quer que a exis-
tencia de uma religião do Estado importe para a universalidade
dos cidadãos o dever de se conformarem com os preceitos
della em todos aquelles actos da vida exte~ior que taes
preceitos possão abranger, e se dá a uma crença religiosa
isto é, a certa norma das relações entre o bomem e Deus

I
os ~aracteres e natureza de uma norma das relações en·
tre o bomem e a sociedade, é obvio que se attribue, á
religião uma indole m~ndana, temporal, derivando unica­
mente 'a sua autoridade e a sua força coactiva de ser ins­
tituição politica, e essa força e autoridade bão de man­
ter-se, interpretrar-se, applicar-se, circumscrever-se, pelos
mesmos meios e pelo mesmo modo por que se mantém,
interpretão, applicão e circumscrevem as das outras ins­
tituições analogas.

Supposta a theoria da coacção religiosa, supprimir na
constituiçã~ a doutrina do b,eneplacito seria absurdo, pór­
que seria impossivel sem ella impôr aos ministros a res­
ponsabilidade 1)01' tolerarem qualquer :infracção do art. 60

cl.a Carta, quando a infracção procedesse de ahusos da
euria romana, de excessos do poder espiritual, do mesmo
modo que seria impossivel impor-lha recusando-lhes a ins­
pecção dos actos do dl-'IO oflicial, ainda relativos á;;' suas
luncções puramente sacerdotaes. E' certo que o direito de
beneplacito é um dos erros feios anatbematisados no ."y1­
labus, mas tambem é certo qu~ no Sy/tabus está al1atbe­
matisado um bom terço dos artigos constituciona-es da Calta·
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Tendo, pois, os ministros por dever a manutenção da
crença oflicial na sua integridade, nem majs nem me­
nos, e possuindo os meios que lhes faculta a constitui­
ção para desempenharem e se dever, como é que os
governos desta terra têm defendido, em relação ás ag­
gressões do poder espiritual, a instituição politica da
religião do Estado 1 De um modo, que, se a responsa­

bilidade ministerial fosse entre nós cousa séria, e não
uma pbra e inventada para os ambiciosos em disponibili_
dade darem vaias a..0s ambiciosos em exercicio, receio

muito que a. maioria dos nossos ministros, ha vinte e
cinco ou trinta annos a esta parte, tivessem corrido
grande risco de s~vero castigo. Es as loucuras praticadas
no centro da unidade catbolica, a que já me referi,
reproduzem-se entre nós. A historia da Egreja portu­
gueza nos ultimos annos é uma contradicção permanente
com a Carta. Altera-se o dogma e busca-se alterar a
disciplina. Nas pastoraes, nos pulpitos, na imprensa
infalJibilista inculcão-se novidades no regimen da Egreja
e novidades na crença. Os missionarios e uma pal'te
uo clero curado repetem ao povo quantas sensaborias
se espreguição por essas vasta charnecas das al10cuções
que os jesuítas assignão com o pseudonymo de Pio 1\ ano.
Os principios que são hoje condições essenciaes da exis­
tencia politica da nação portugueza, apontão-se ao povo
ignorante como invenções do qiabo. Missões dos agente
do jesuitismo, umas inepta', . outras a tutas, instillão
por toda parte o veneno do ultramontanismo extremo, e
corrompem o elemento social, a família, sobretudo Eela
fraque7a mulheril. Vemos bispos que protegem ess~s

agentes, e que os apphl.udem; paro(;hos que os aceilão
para que elles fação o que, em di"erso. sentido, fôra
dever seu fazer. É uma conspiração permanente, im­
placavel contra a sociedade. As resistellcias nascjdas no
seio do proprjo blera são difficl1imas t senão irnpossiveis.
O que tentasse levanta-las seria esmagado. Os antigos
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institutos monasticos) que pela emulação) e pela serIe­
dade e profundeza dos seus estudos, se contrapunbão
ao jesuitismo e á sua sciencia fil.ceiosa e dolosa, de;;;ap­
parecêrão, e se hoje se restaurassem entre nós, suc­
cederia o que succede quasi por toda a parte: ir-se­
lhes-hia encontrar li!. roupeta de Santo Ignacio debaixo
da cogulla henedictina ou augustiniana. O presbytera:do.
que é como a burguezia da Egreja, e no seio do qual
se encontrão já muitos sacerdotes moços, ao mesmo
tempo crentes e illustrados, não têm força para read­
quirir nos negocios da sociedade christã o quinhão de
influencia que a disciplina primitiva lhe dava. E, to­
davia, só uma especie de presbyterianismo orthodoxo e
simplesmente disciplinar tornaria agora possivel dar-se
algum remedio á ruina da. Egreja; porque talvez esses
homens novos quizessem e soubessem congraça-Ia com a
sociedade moderna. Infelizmente) porém. á abdicação
dos bispos nas mãos do papa, começada ha seculOS e
consummada 'no nosso tempo, tem correspondido a ser­
vidão cada vez mais profunda dos presbyteros. A o pro­
cedimento do episcopado póde applicar-se a phrase de
Tacito lO omnia se1'Viliter P1'O dominatione. " Tudo o que
tende a dar a menor sombra. de independencia ao
clero inferior,. irrita o ciume dos prelados. Sirva em
Portugal de exemplo a pertinaz resistencia, que se tem
feito ás transEerencias de parochos sem a intervenção
episcopal. De certo as trad~ções disciplinares do velho
catholicismo não favorece!Yl essas mudanças; não é, po­
rém, a quebra dos canones que incommoda os prela­
dos; e, senão, cligão se virão já algum deUes indig­
nado de o transferirem para Sé mais importante ou mais
pingue sem a intervenção do concilio provincial) embora
o consorcio entre o bispo e a sua Egreja não seja me­
nos sério do que o é entre o presbytero e a sua parocbia.

O que os magôa é que o simples clerigo possa oQ.ter a
minima vantagem sem que propriamente lhes deva; que
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não dependa delles sempre e em tudo•. As aspirações desta
succursal da casa-professi'.L a que ainda hoje se chama Egreja
docente resumem-se em uma formula breve, perfeito abso­
lutismo ria jerarchia sacerdotal, tendo por cuspide um
summo sacerdote, _como Deus infallivel. Roma homolo­
gou, substituindo-o á constituição da Egreja, o insti­
tuto da companhia, porque assim são mais precisos e
pontuaes os movimentos estrategicos -- do exercito ultra­
montano sob o commando do geral dos jesuítas, e o
pensamento da assembléa celebrada em Trento ba tre­
zentos annos tende sempre, com mais ou menos for­
tuna, á sua completa realisação. O absolutismo na Egreja
é como o prodromo do absolutismo na sociedade civil,
sancti,ficado pelo Syllabus, com os anathemas á liberdade.
Depois, fundindo-se ambos n'uma ultima evolução I a
sua synthese definitiva seria o podei- illimitado e om­
nimodo do papa, do pontifice-deus, sobre a existencia
interior e exterior, espiritual e temporal dos povos;
seria à monarcrna universal, o despotismo theocratico
sonhado pela ambição de Gregorio VIL

Fôra necessario estar inteiramente obcecado para não
ver que a revolução que ha muito se ia preparando no
seio do catholicismo, que hoje se realisa,' e cujo termo
tem necessariamemte de' ser fatal para a egreja ou para
a liberdade, se espraia já, onda após onda, entre nós,
sem encontrar resistencia da parte dos poderes publicos,

e nem sequ'er a resistencia collectiva do partido liberal,
que faz travesseiro para dormir do destino das geraçÕes
futuras, Na Allemanha, no paiz da força e da vida mo­
ral, da sciencia e da consciencia, as audacias de Roma
perturbão e concitão os animos, e o velho catholicismo
arma-se para o combate. Nós não pensamos nessas in­
significancias: nós elegemo e somos eleitos. Que impor­
ta o resto! Leco tibe?:tatis esse capit quod eligi. possu­
rnus, dizia Tacito dos romanos corrompidos. Os povos,
como os individuos, assentão-se indiíl'erentes e serenos no
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atrio da morte quando lhes chega a quadra fatal do idio­
tismo senil.

E todavia, a questão é ao mesmo tempo simples e grave.

Tem o governo negado o exequatur aos documentos
emanados, a bem ~izer; diariamente ~a chancellaria apos­
tolica, donde resultão alterações no dogma e na discipli­
na da religião oflicial, ou em que silo aggredidos os prin­
cipias do actual direito publico portuguez 1 Tem.o go­
verno imposto aos prelados a obrigaçãb de lhe submette­
rem as suas pastoraes antes de serem publicadas, de mo­
do que quaesquer novidades religiosas ou politicas nilo
sejão propagadas pela autoridade do alto clero 1 Tem o
governo advertido este de que os pulpitos dos templos
fundados pela nação, em eras mais ou menos remotas,
protegidos pelas leis, e mantidos ,á custa do Estado,
não podem servir de instrumento para a ruiua do mesmo

Estado 1 Se tem feito isto e não tem sido obedecido, o
governo é 'responsavel por não haver coagido os seus
funccionarios ecclesiasticos a respeitarem as instituições e
as leis do paiz. Se não 'o tem feito, é réo de traição
contra a Carta. Nenhum parlamento impôz essa resp.onsa­
bilidade, é certo; nenhum, provavelmente, imporá. Sei
isso, e sei porque. ão é, todavia, menos verdade- que a
25 ou 30 annos o clero está infringindo a Carta, se o
art. 60 • della significa o que o mesmo clero e tanta ou­
tra gent'e 'Pretende que signifique. O bispo. o parocho, o
missionario, que propalão doutrinas tendentes a alterar a re­
ligião do paiz, ou que' offendão o pacto -social, tumultuão. Esses
homens estão em manifesta rebelliã? não porque condemnem
as instituições em linguagem mais ou menos violenta, o que,
se fossem simples cidadãos, constituiria apenas um delicto coro­
muro sujeito á apreciação dos tribunaes, IDas porque aprovei­
tão a força moral que lhes dá o seu caracter sagrado e a sua
c0ndição de fuuccionarios do Estado para, au mesmo tem­
po inficcionarem com extranhos erros ~ religião de nos­
sos pais, que, immutavel, deve continuar a ser a religiãO
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oflicial, 'e para alluirem pelos fundamentos - a monarchia
representati va.

E' racionalmente passiveI semelhante situação ~ Ha
de s.çITrer-se a anarchia, porque se agita núo nas
ruas e campos, mas sob os doceis episcopaes, no pul­
pito e no confessionari01 Fizerão-se os governos para
proverem nos grances perigos sociaes como este, ou para
estarem espreitando ás fisgas das portas se algum man­
cebo mais ou menos imprudente, mas sem pensamento
reservado, sem compromissos occultos com conspiradores
estrangeiros, expõem as suas opiniões, embora erradas, a
uma assembléa pacifica, pouco numerosa, e pouco attenta,
prov~velmente, á substancia do discurso, mas curiosa da
bêlleza da fórma ~ Pois a consciencia timorata da policia
a escrupulizar de ouvir impiedades e a por, para as
cohibir, o bengàlão do quadrilheiro no lugar das fórmu­
las judiciaes é cousa que se toleré1 Quando taes enor­
midades .fossem licitas, não se deveria dar ás exuberan­
cias sinceras da mocidade mais i[l1portancia do que tem
realmente. Ha verduras da intelligencia, como ha vel'du­
ras de coração. Nas indoles energicas, nos cerebros vas­
tos é que ellas süo maiores. Ha a esperar nessas intel­
ligencias os effeitos do tempo e das cogitações, Da iner­
cia ou da hypocrisia é .que nada ha a esperar.. Quando
aB tempestades moraes, as longas e acres tristezas da
e~stenci~ e os profllndos desenganos do mundo tiverem
devastado aquellas almas, não será raro que se vá en­
contrar o impio dos 25 allDOS, lá pela tarde da vid~

assentado ao pe da cruz, a scismar no futuro e em
Deus. Não quer dize,r isto que os devotos Ifervoposos
de. 20 almas sejão provadamente hypocritas. A convic-

'.
ção religiosa, póde ser mais prococe e mais VIva nevte
ou naquelle espirito. Todavia, sempre ser~ bom verem
se lhes descobrem debaixo da burjaca piedosamente mal
talhada o cabeção do jesuita. '

Mas que ha de fazer o gove'rno 1 Cumprir o seu dever•.
1~
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Compellil' o clero official a respeitar as doutrinas da
Carta, recusar o beneplacito a tudo que vellha de fóra
alterar a religião do paiz, a religião como ella era em

, 1826, e obstar 'a que os. prelados acceitem e promulguem
como dogmas erros de fé, cpm~ direito a quebra dos
canones, como doutrina catholica as blasphemias contra.
as maximas fundamentaes da sociedade civil. O governo
tem arbitrio para conceder ou negar o exequat.ll1· ás de­
cisões conciliares ou ás letras apostolicas quando não
collidirem com a, constituição do reino. 'As que forem
hostis a estas, é obvio que ha de resjeifa-las, combatê­
las, annuUa-las. Podem em Roma inventar o que qui­
zerem, proclamar o que lhes convier, 'anatbematisar o que
lhes parecer. Em Bortugal é que nada çlisso póde ser
adrnittido, se repugnar ás instituições publicas de que
fórma parte a religiãõ do Estado. Nas proprias resoluções
synodaes oú pontificias que não se contraponhão á Carta,
mais de aplicação geral, e que, portanto, hão de obrigar
a generalidade dos cidadãos nas suas relações. religiosas,
a simples acceitação do governo não basta: é necessaria,
para terem vigor e obrigarem, a acceitação do par-
lamento. -'

Mas, ~ir-se-ha, os ministros não são theologos nem
canonistas para aquilatar os actos e doutrinas recentes
da Egreja ou do seu chefe afferindo-os pelas tradições
religiosas do paiz. Oh santa simplicidade! Os ministros'
são tudo o que é preciso, que sejão para serem ministros.
Niguem os recruta para isso. Mas, ainda ao mais insci­
ente, ministro, dado que as faéções não possão dispen­
sa-los de serem profundamente ignorantes nes,tal:) materias,
uma experiencia facil ensinará se o neo-catholicismo é ou não
o mesmo que o catholicismo de nossos pais. Se não é, cumpre
extirpa-lo das regiões officiaes, porque a manutenção do pacto
social o exige. Os reaccionarios que, em nome da Carta, n:ão
adl'nittem a minima tole~al1cia para as divergencias religiosas
que por qualquer modo se manifestem d.evem, por maioria
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de razão, ser os primeiros a applaudir a severidade do go­

verno.
E a experiencia é simples, em encyclicas 1 em livros,

em publicações periodicas, em parenéses de missionarias
são, apodadas de erros, de blaspbemias e de heresias
grande parte das doutrinas contidas ná Carta. Deante
destas agressões contra os principias liberaes, os minis­
tros podem talvez esquecer que ha tribunaes e juizes.
Se faltão ao que, em rigór, é dever seu, eu, pelo me­
nos no fôro intimo. estou quasi tentado a perdoar-lhes.
A laxidão neste caso' confunde-se um tanto com a to­
lerancia, e a tolerancia nunca se me afigura demasiada..
Bom fôra que ella desse tambem uma volta pelo Cassino.
a que me parece de mais é que o governo abandone a de­
fesa moral, aliás tão facil, dos principios que são hoje
o fundamento da sociedade civil. a clero.. offioial não pôde
recusar, sem previamente resignar as suas funcções, o 'ser
instrumento do governo nessa-modesta e legitima defesa.
É obvio que a antiga religião que, pela Carta, continuou
a ser a religião do reino era e é perfeitamente accórde com
aqueUis principias. Sem isso,' a Carta núo seria só absurda,
seria praticamente impossivel. Ou o art. 60 , como na pra..xe
se interpreta, mAtava o resto, ou o resto matava o art. 60 •

. As liberdades patrias, os direitos e garantias dos cidadãos, o
mechanismo do governo representativo concilião-se, portanto
com a nossa crença. O pacto social é a consagração de
todo esse conjllncto de instituições. A S11ft coexistencia, a
sua harmonia são indispensaveis sob o regimem da Carta.

Quando pois, neste paiz, a malevolencia reaccionaria
detlara a l'eligiiío inimiga da sociedade moderna, não se
refere a religião de Portugal, e se o seu intuito é r:efe­
rir-se a e11a, calnmnia e insu1ta. a crença nacional. J. -esse

ca '0, cumpre que os bispos, os parochos, em summa
todos os funccionarios ec1esiul;lticos desaggravem a fé of­
fendida é esclar'eçãà o povo para que o erro não possa
transvia-lu. É para servirem a religião que a sociedade
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lhes confere honras, proventos, exempções, autoridade; e
a unica religiio que elles têm de ensinar, servir e defen­
der é a que coéxiste e se harlnonisa ha perto de meio
seculo com as institujções da Carta. É o direito e é o de­
ver do governo compelli-Ios a que o fação. É necessario
exigir .dellcs manifestações positivas que os parochos e
professores publicos de theologia declarem falsa. e sub­
vel'si\'as todas as doutrinas, sejão de quem forem, "enMo
donde vierem, que tenderem a' tornar contradictoria a 1'e­
ligirro do reino com as condicç'-ões impreteriveis da socie­
dade actual estatuidas na Carta.

Que o governo exija i.sto, e espere ~ ~esultado.
Em 1826 a theolt'lgia, a historiéi. ecclesiastica, os ritos, os

canones ensinavão-se na universidade, nos seminarios, nos
cursos de estudos das congrega.ções das ordens monasticas.
As dioceses tinhão os seus cathecismos, pelos quaes os paro­
chos educavão a infancia na doutrina catholica. Os prelados
de então aceitavão esses compendios, expo itores e catbe­
cismos; orcTenavão-nos, até. O ensino, portanto, das sciencias
ecclesiasticas e a doutrinação dos fieis erão necessariamente
~onformes com a religião catholica seguida pelo paiz. Ate­
nhamo-nos, pois, aos cathecislDos, aos compendios, a:Js expo­
sitores, aos livros em summa, por onde se ensÍJ'Iárão as scien­
cias ecclesiásticas e se educou o clero e 9 povo, d~sde o 'prin­
cipio de te seculo até a promulgação da Carta.. Veclare-se
que todas as doutrinas, ou desconhecidas nesses livros, ou
contrarias ás que elles encerl'ão, ou a que se dê uma in­
terpretação ou um valor differentes dos que se lhes da­
vão então, ou são heterodoxas ou erroneas, quer se re6rão
ao dogma, quer á moral religiosa, quer a disciplina. Te­
remos a sim a certeza: primeiro, d~ que contin7la a ser
religião do reino a gue dantes' era; ell1 segundo lugar, de
que essa é a crença caLholica apostolica romana de que falla a
Carta. Os bispos erão então, COlHO o lonio s.empre, o~ prin­
cipaes juizes da fé, e os papas os chefes. vi",iveis ela E~Teja

pela sua primazia. Pio VI ou Pio V11 valiu.o bem Pio IX.,
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Nunca, porém, nessa época Roma lançou sobre nós se­
quer uma suspeição de heterodo1Õa, e fossem quaes fossem
as divergencias entre a curia romana e a Egreja portu­
gueza ou o governo portuguez em assumptos disciplinares,
JlUnca e proferio contra nós a accusação de scisma. Estava­
mo , pois, pelas nossas tradicções e doutrinas perfeitamente no
seio.da Egreja. Mantendo exclusivamente o dogma catholico,
nem mais nem menos como a Egreja no-lo ensinon á nós os
velhos conservando-nos, em relação à uisciplina, onde estava­
mos, es.tamos indubitavelmente no gremio dessa Egreja; po;:­
que a religião -é imutavel, a religião não se aperfeiçoa. O crite­
rio .supremo do cathálicismo está resumido na celebre ma­
xima: Q1LOd 1lbiq IIe, quod semper, qllocl ab omnibus cl'edi­
tum est.

Diga o governo isto aos bispos, aos cabidos, ás escolas de
tbeologia e de canones, aos parochos, aos commissarios de
estudos, aos mestres primarios. Envolva-se no manto da sua
igllorancia. O seu êriterio é apenas o do senso-commum.
Mantém a religião da Carta, porque lhe não é licito manter
outra 'sem crime, e conscio da propria incompetencia, recorre
a um meio seguro de não errar. Inponha o ensino de ha ciu­
ooenta ou sessenta an nos em materia religiosa, e vigie pelos
Seus agentes se alguem exorbita das doutrinas de então e se
atraiçôa com o ensino oral o ensino escripto. O imperante
fará nisto núo só o pap'l de mantenedor da Carta, mas tambem
o de bispo externo; fará o mesmo que nos seculos aureos do
christianismo fazião os Imperadores romanos com appIauso dos
padres da primitiva Egreja.

O tumulto que ha de alevantar este procedimento, aliás tão
simples e razoavel, sei eu.... Verá, meu amigo, o que vai.
Verá a reacção a inquietar na jazida com seus fur'u osclamó­
res as cinzas dos nossos mais veneraveis prelados dos fins lIa
s('culo XVIIl e dos principias deste secuIo, dos magistraclos
mais integros, cios pl'Ofes ores fiflis sabias, dos mais abalisados
jurisconsulto e tbwIogos, e até a memoria de algumas das
cOll!5regações religiosas que uesapparecêrão, para O' accusar
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de jansenismo, de gallicanismo, de philosophismo. Verá o que
succede ao clero regular que foi, aos benedictinos, aos augus­
tinianos e aos oratorianos. Referindo-me á congregação do
Oratorio, nã.o fallo do pequeno bereje ruivo, o terrivel padre
Pereira de Figueiredo. Esse tem de ba muito recebido o seu
quinhão de anathemas maranathas. Tudo pedreiros-livres.

Os reaccionarios bão de provar até á evidencia que o art. 6.°
da' Carta não d;z o que diz, .Quidquid dixe1'is a1·gumentabo.
Hão de, provar que o verbo continua7' significa em rigor ~'e1'

substituido, suustituido o catbolicismo da Biblia e da tradicção,
o catholicismo de nossos maiores, pelo neo-catbolicismo, com
os seus dogmas de nova fabrica e materia velba, com as suas
rnaximas anti-sociaes, com as suas pretenções á restauração
do papado como o concebião Gregorio Vll ou Bonifacio Vlll,
e com a moral asquerosa dos casuistas do padre Lainez substi­
tuida á do Evangelho de Jesus-Cbristo.

E uma. luta, pois, que eu aconselho ao poder civil ~ De certo.
Os governos fizerão-se para lutar g.uando é necessario manter

as instituições do paiz. O direito está da sua parte. Se o
art. 6.° da Carta tem a significação e a latitude que se lhe dá,
é indispensavel que se dê igual valor e extensã.o ao § 14 do
art. 75. Cumpre que o clero oflicia! venba a uma situação
definida e precisa. Ou o Syllabus ou a Carta. A q~estão

. reduz-se a isto,

Mas a acceitação prestada pela maioria dos bispos ás defi­
nições ex cathedm do {Jontifice1 Mas a adopção do Syllabus
pelos prelados como norma de doulrina? Mas as decisões do
concilio ecumenico do Vaticano 1 Sem debater 'as condições
que a tradicção exige para terem valor as definições pontificias,
e se é ou não pueril a moderna di::.tincção ex cathed1'a e non
ex catlwdra, inventada para salvar as conlradicções dos papas
em mate rias de fé e de costumes~ :sem indagar se a adhesão.
dos bispos repre~e:lta sempre a u,.dhe-ão das respectivas f'grejas;
sem finalmente individuar os caracteres que a~signalão a ecu­
menicidade de um concilio, e até onde obriguo as suas reso­
luções, quando ácerca destas não houve, ao menos, a unani-
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midade moral; evitando, em summa, questões abstrusas­
origem de interminaveis debates, limite-se o governo a exigir
o çumprimeI!to rigoroso do respectivo artigo da Carta inter­
pretado pela reacção. Que mais querem 1 Os neo-catbolicos
constituídos em dignic\ade, exercendo funcçães publicas, ficão
na plena liberdade interior de crerem o que lhes aprouver:
nos actos exteriores hão de ser catholicos de 1826. Supponho
que a theoria é esta. Collidem as infallibilidades papaes ~

Deixá-las collidir. Admittamos que a bôa, a de lei, é a de
boje. Os neo-catholicos estão salvos. Vai para o inferno o
Estado quando morrer. Manda-o para alli a Carta. Cumprir
e fazer respeitar as instituições e as leis é a missão dos mi­
nistros; não o é a salvação das almas. Isso pertencia d'antes
á egrej8: e pertence hoje, por transacção particular, á Com­

panhia de Jesus.

Que ninguem se assuste com a immensa e omnipoten-
te autoridade de um concilio ecumenico. A primeira con­
dicÇão da sua força é a certeza de sua· ecumenicidade e
da liberdade das suas decisões; aliás não passaria de um
conciliabulo ; de um latrocinio d' EplUJso conforme a phra-
se dos padres de Calcedonia. Ainda, porém, que se dê
tal certeza, nem por isso o poder temporal fica inhibido
de negar o seu assenso ás resoluções synodaes. Figura-
va de ecumenico o concilio de Trento, e todavia a Fran-
ça recusou constantemente aceita-lo, sem distincção de
dogma ou de disciplina. Havia, até, certa alfectãção
nos actos ofIiciaes em chamar assernblêa de T"ento ao
concilio Foi infructuoso todo o empenho do clero fran- .
cez em fazer admitti-lo, porque, as barreiras que lhe
oppunhão ora os reis, ora os tribunaes, erão insuperaveis·
E nunca a França foi por isso reputada scismatica nem
os reis cl~Tistianissimos deixárão de ser os fillws p"i1noge­
nitos da Eg,·e.fa. Era simples a explicação da repulsa,
Muitas das resoluções disciplinares do concilio repugna­
vão aos principios e ás leis que a sociedade temporal repu­
ta.va uteis ou necssarias â sua existencia. ACf;(itaoQ.Q o
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•concilio, a socieda'de feria-se ou suicidava-se. Era contra o
dir'eito natural. A' cautela, repeUia tudo, porque nas ue­
iberações u{) concilio nem sempre era facil. discriminar o

doutrinal do disciplinar. Nenhum perigo havia naquella
rejeição absoluta. Se o concilio não fizera senão confirmar
a doutrina catholica derivada das suas duas unicas fontes,
a escriptura e' a tradição constante e universal da Egr€ja,
a França lá seguia essa doutrina desde remotissimos tem­
}los. Se porem o concilio inventára novos dogmas, ou al­
terára em qualquer couza a antiga crença, deixava de ser
concilio, e rejeital1do-o in tatllm, a França. separava-se
tanto da Egreja universal, como se, por um acto solem­
ne, rejeitasse a Confissão de AugsLurgo.

l\1as-perguntar-me-ha-póde razoaV"elmente esperar-se que
haja um des~es gqvernos a que estamos habituados, çom ener­
gia e vontade sufficientes para em,prehender commettirnento
de tal ordem 'I Deve fazer-se, neste ponto, uma distincção es·
sencial. Hoje, 'sem duvida, do gremio ue qualquer das facções
que disputão entre si a ponta ela corda que vai arrastando
para. o futuro incerto o corpo enfermo do Est~do, não deve­
mos esperar que sáia um governo capaz de reduzir o de­
bate entre o. liberalismo e a reacção a estes simples tec­
mos. Todas elIas dependem, até certo ponto, do cura na
questão eleitoral, questão suprema, e talvez unica, das f~.c­

ções, instincto de vida gue é desculpave!. Ora, o cura é
o serv'US a )nanclatis do 'bispo, como o bispo é o servus a
manclatis do papa, ou, para fallar com mais exacção, do
geral da companhia. Depois, ba aqui, alli, não se sabe bem
onde, o jesuita; o jesuita, que se encontra e sente, sem se
ver, em toda a parte, desde os paços até a taverna; o jesuíta,
que, este gentilmente a farda bordada ou a farda lisa, a casaca
ou o paletó, a béca, a loba, preta, roxa, encarnada, ou a gros­
seira jaqueta do áperario: o jesuíta, que, se cumpre, é mais
lmpio que Voltaire, ou mais fanatico do que Pedro Arbues e

.Torquem~da;. que é absolutista, democrata, socialista, com~

munista1 se a ordem de S. 19nacio interessa._ com isso i que
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seria até liberal, daquelles celebres liberaes do Syllabus, se
hypothe e tão abominavel fosse admissivel. Ora o jesuita póde
vigiar a urna, morigerar a urna, penitenciar a urna. É, pois,
necessario ao homem de Estado (talvez conheça o typo nacional
da especie) manter-se em certa altura de tacto politico para não
advinhar O jesuíta, para não crer na existencia do jesuita,
dessa singular invenção de certos 'Visionarias: Precisa a patria
de que a jerarchia ecclesiastica e a congregação não venhão,
irritadas, oppôr o seu veto, á sua preponderancia, ás benevolen­
eias da urna.

Eis porque é impossivel, por emquanto, travar sériamente a
lúta em chão firme. Deixe gritar contra a reacção. Puro
formularia. ~ém como a responsabilidade ,ministerial, o epi­
theto de reaccionario não significa~ nada, na linguagem dos
homens de Estado. E' um extracto do vocabulario politico,
que a facção decahida mette impreterivelmente na algibeira,
quando desce das regiões do poder, Rara apupar e injuriar, cá
da rua, os de outra facção que para lá subirão. De resto,
amor e respeito omnimodo e universal á congregação. Se algum
dia, porém, a gy'mnastica das a'mbições deixar de ser o espe­
ctaculo mais divertido destes reinos e passar de moda, ha uma
reflexão gravissima a que, antes de tudo, tem de attender-se.
Em um paiz, onde, por ignor,mcia do clero inferior e má fé ou
desleixo dos prelados, as maiorias incultas crêm nas bruxas,
nos feitiços, nas mulheres ue virtude, nas almas penadas, na
permutação de milagres ror ex-votos de cêra, e onde, fallando
geralmente, as minorias intelligentes e instruídas buscão es­
tontear-se, supprimir uma' voz int~rior que faBa de Deus, com
a indilferença ~u coin o sceptcismo, o clero, jesuita ou não
jesuíta, ha de forçosamente exercer certa influencia, que, por
mais que elle se desconsidere ou o desconsiderem, não será
faci! destruir.. Para combater essa influencia, quando nociva,
a incredulidade superciliosa não é a melllor das armas, porque
a incredulidade é a negação de uma tendencia natural <lo
homem" a religiosidade; é o espirita violando-se a si proprio.
As multidões não podem ser J não serão nunca incredulas. Onde

16
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e quando lhes faltar a boa doutrina, seguiráõ a má. Nas àlmas
incultas a precisão da crença hade sempre satisfazer-se. Por
um~ lei psychologica, o crer tenaz suppre nellas o crer re­
fleXIvo das intelligencias privilegiadas, Não tem arte, nem
sciencia para obliterar em si uma condicção humana, o aspirar,
com maior ou menor ardor, ao 'infinito; ao immortal. Se dei­
xardes sahir de todo pela porta o catholicismo cbristão, entrar­
vos-ha pela janella o que ainda cá falta do moderno catholi­
cismo: o beaterio, com os seus intuitos dissolventes, com as
suas extravagancias dogmaticas da immaculidade e da infalli- .
bilidade, e com as blasphemias sociaes do SyUablls.

Mas, radicalmente, a questão não é nem com os governos
de hoje, nem com os homens de hoje. Na escripturação da
primeira entre as companhias commerciaes do mundo, a Com­
panhia de Jesus, nós os velhos, e ainda UlPa ou duas gerações
dos que têm nascido depois de nós, fomos já levados, como
perda redonda, como valores incobraveis, ao livro de conta de
ganhos e p'erdas. Do que se trata sériamente nas especulações
da Casa-professa, é da infancia; daquelles que hão de receber
as primeiras impressões moraes e religiosas de mãis filiadas
nas associações de diversos feitios e nomes, sob qualquer das
epigraphes dalVIulher-Deus, da Mulher Hedemptora. Decorri­
dos mais alguns anIlOS, os symptomas do mal serão cada vez
mais visiveis, Então a imminencia do perigo ha de coagir os ho­
mens novos a tratarem de pôr'sérias barreiras a esse immenso
lavor subterraneo que tende a converter a Europa, sobretudo
a .b:uropa latina, n'uma como vasta cópia das Missões do Pa­
raguay. Se, pois, esta carta sahir d~s suas mãos, é aos ho­
mens de quinze até vinte e cinco annos, cuja educação o je­
suitismo, aninhado entre os affagos maternos, não tenha já
viciado, que as precedentes idéas poderão, porventura, apro­
veitar. Deixo por isso á apreciação de V S. a ,conveniencia
ou inconveniencia absolutas de as tõrnar conhecidas, bem como
a opportunidade ou inopportunidade dellas. Nem ambIciono,
nem temo que as minhas opiniões, neste como em qualquer
outro assumpto, sejão sabidas. Ao cabo da existencia, os ap-
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plausos ou as censuras do mundo fazem mediocre impressão
e\n quem está costumado a reflectir. Ou a nossa memoria se
desvanece nos longes indecisos do progressivo esquecimento,
ou são outros os juizes que hão ue definitivamente sentenciar­
nos; juizes suspeitos, quando julgarem as questões de opinião
ou de interesse da sua época, imparciaes e incorruptiveis,
quando julgarem as cousas e os homens do nosso tempo.





como,
ou este
até em

A gravlsslma questão religiosa, 'que '0 episcopado, irre·
flectida e imprudentemente levantou, urge que seja resol­
vida, e sem demora.

. Cada vez mai,s se complica elIa.
Os desastrados effeitos da insidia romana vão-se multi­

plicando, e a população cada vez mais se receia do
'futuro; tão insondavel é elIe !

Os mesmos prelados entre si, e quando parecem deI
accordo, fornecem ao pov'o motivos de sérias' duvidas ..

Ninguem 'sabe . para onde vai, nem o sabem. siquer
aquelles que firmão suas esperanças no anti-Ch1'isto, no
diluvio ou no injemo.

A ultima pastoral do Exm. bispo do Rio de Janeiro
não se compadece com o seu qubio procedimento.

Tudo manifesta que a S. Ex. falta neste negoCl9 a se­
gurança necessaria de consciencia para a acção que elle
deveria ter, se por ventura estivesse convencido de que
e(a legal a execuçãq das famosas bullas, que tanto tem
servido ag01'a aos planos da politica episcopal.

Estão excommungados os maçons 1
Se estão, porque não segue S. Ex, os passos do sel!

collega de Pernambuco 1
Qual dos dous é arbitrario.
Aquelle que interdiz as egrejas em que maçons,

membros de confrarias religiosas, têm exercicio,
que consenf.e que taes excomungad'Js fune :onem

objecto do culfO divino ~
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Obrigar sem lei que o autorise, ou deixar de cumprir a
lei caprichosamente, ou mesmo por imbecilidade ou fra­
queza, são factos que as nossas leis têm qualificado cri­
mmosos.

Sendo assim, e se em todo o Imperio, e na materia
de que nos occupamos, a lei e uma e a mesma para
todos, e sem distincyão, como consentir que um bispo,
executando bullas a seu arbitrio, proceda como o de Per­
nambuco e outro, 'com as mesmas bullas, elogiando e
aC01'oçoando o procedimento do collega, deixe de proce­
der de igual modo?

As nossas ordens terceiras, confrarias e irmandadE's são
compostas, em sua maioria, de maçons.:

Na propria irmandade de S. Pedro, de que é S. Ex,
provedor, ha maçons, aliá, muito dignos,

Nas parochias , e como curas das almas, lta maçons.
A todos estes cumpria a S. Ex. lançar o fatal inde1'­

dicto, como fez. o seu denodado companheiro de Pernam­
duco,

Longe disto: S. Ex. convive, aqui na côrte, com todos
os confrades e membros de irmandades, e sem escrupulos!

Será medo, será cautela, será 1'espeito ao ministerio,
que é composto de maçons 1

Ou antes será, como deve ser, a consciencia que actúa
em seu espirito, de que a invocação agom dessas anar­
chicas bullas não passa de uma estmtegia politica de
Roma, sem merito nem perante a Egreja, nem perante
o Estado, e sim sómente filha do calculo sordido dos
ultramontanos, para experimentarem no Brazil as suas
forças ~

Se porém, é a~sim, como justitiear a sua ultima pas­
toral, cuja publicação foi confiada unicamente, á folha
episcopal chami;c1a Apostolo?

Ou essa past01'al é uma inepcia, uma irreflexão, uma
puerilidade, uma extravagancia, ou a bonh?mia singulm'is­
sima de S. Ex. não têm qualificação passiveI.

•
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A maçonaria de certo que nem necessita- nem deseja
ser amparada por essa bonlwmzã de S. Ex.

A maçonaria provoca até a S. Ex. a que dê execução
a essas bullas, não insidiosamente por' simples publicação
deltas, mas por ef1:'eitos.

Emquanto em Pet'nambuco os maçons não se podem
casar, não podem' pertencer a corporações religiosas, nilo
podem ser padrinhos de baptizandos, ou testemunhas da
celebração de matrimonio, não r!lcebem os sacramentos e·não
podem ser sepultados em lugar sagrado, aqui casão, pertencem
a corporações religiosas, são padrinhos e testemunhas, rece­
bem os sacramentos e são enterrados_ em cemiterio sa­
grado.

Se o Exm. presidente do conselho de ministros tivesso
agora de casar-se, estamos certos de que o Sr. bispo
teria a /wn?'a de Sel' o celeb?,ante. E o faria sem es­
crupulo, como sem escrupulo tem estado a seu lado na
celebração dos mais altos mysteri05 da. religião.

Entretanto: a constituição politicá, no art. 149 § 13
cQJlsagl'll o principio salutar de que a lei é igual para
todos que?' p1'Dt'1ja, quer castigue.

Na palavra todos se comprehendem os rninist1'os, os
bispos, como os simples cidadãos.

Se é igual para todos, sem excepção dos bispos (que
a constituição não exclue da regra), são elles sujeitos,
como qualquer ás disposições criminaes.

O codigo crimin~l inflinge pena de sU!~pensão de Z a 9
mezes áquelle que deixar de cumprir ou de fazer cum~

prir qualquer lei, regulamento, etc., (art. 154.)
O mesmo codigo, igualmente, inflinge a pena de perda

de emprego (no maximol ao que expedir ordem ou
fizer requisição illegal, (art. 142.)

Se o ,bispo do Rio de Janeiro, póde deixar de fazer
ifiectivas as bullas, o de Pernambuco é criminoso por ter

expedido ordem ill.egal.
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Se o de Pernambuco procede regularmente, o do Rio de
Janeiro é criminoso ]l07' deixar de cump1'i1' as mesmas
bullás. •

Não ba fugir disto, e tanto mais que a mesma con­
stituição consagra a sabia disposição de que -os yntp1'ega~

. dos publicos são st1'ictamente 1'esp07zsaveisl pelos abusos e
om1nissõe,~ lJ7'aticaclos no efrercicio de suas juncções,

A assembléa provincial do Rio-Grande do Sul fez ao
respectivo diocesano uma requis~ção tanto legal, quanto
se achava nos limites de suas attribuições constitucionaes,
e o diocesano deixou com ostentação de satisfazer a tal
requisição, declarando que intencionalmente o fazia!

Esse bispo incorreu, portanto nas penas estabelecidas
no art, 154 do codigo criminal.

Serão os bispos inviolaveis, além de sagrados ~

Deixarão de ser considerados empregados publicos?
A esta pergunta respondeu já o governo com o aviso

de 4 de Junho de 183'2, pelo qual mandou estr.ln~ta1' ao
arcebispo da Bahia o ter-se recusado a dar esclareci­
mente.s, que lhe farão pedidos pelo presidente em COI)."'Í

selho..

Nesse mesmo aviso se nega aos bispos o direito de
1'enwvel' um parodo' para ,01d1'O eXe7'cicio, e se lhes or­
dena que cump1'ão o seu dever, dando exemplo de 06e­
diencia ás ordens do govemo, para evita1'em o 1tlte1'w1'
pl'ocedimenfo do mesmo gove1'no.-

Os parochos, e os bispos são subvencionados pelo Es­
tado, e recebem emmolumentos, são empregados publicos,
e os poderes do Estado, pelo inauferivel direito de pa­
droado, e por -bem da ordem e segurança publica: são
seus legitimos superiores, podem ordenar a sua responsa­
bilidade ante a autoridade competente, a qual por sua
parte os póde indubitavelmente puni?' civilmente.

Por avizo de 19 de Junho de 1832 se declarou qUE!'
os bispos não estavão exemptos de comparecer no juizQ dft
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paz para conciliações, e que devião sel' 1'esponsabilisados
corno desobedientes.

Por aviso de 18 de Outubro de 1831 se mandou res­
ponsabilisar ao bispo de Pernambuco, que teve a vellei­
dade de negar ordens sacras AOS HOMENS QUE NÃO FOS­

SEM DE CARTA BRANCA POR A.MBOS OS LADOS.

. Certamente esse bispo já observava a doutrina que
Pio IX acaba de estabelecer, da a1'istoc?'acia e nob1'eza
mundana de Jesll8-C1L1'isto!

O acto addicional, no art. 10, § 70 bem claramente
considera os bispos empregados geraes; e por conseguinte
ninguem ousará affirmar de boa fé que elles não estejão
nas mesmas condicções dos outros empregados, .

E no Brazil só o Imperador é inviolavel.
Os bispos nltramontanos, e que, mais romanos do

que Brazileiros, cumprem de prel'erencia as ordens ema­
nadas da curia, menoscabando a constituição do Estado
e o governo do paiz, de ha muito devião estar respon­
sabilisados.

O governo tem, porém, demorado demasiadamente a
sua decisão.

Ouvia, é verdade, o conselho de Estado, Quanto a nóS,
procedeu com inutil e excessiva ]J1'lldencia.

Se as bullas tinhão placet e se achavão sanccionaJ..ls
pe~o poder temporal, era objecto que depend'ta apenas
de uma informação da respectiva secretaria.

Se não tinbão placet, o crime de ex.ecuta-Ias sem devida
autorisação no Imperio, é manifesto. As ordens expedidas
em virtude de taes búllas são illegaes, e contra as ordens
illegaes a lei brazileira tem clarissimamente estatuido.

Cumpria, portanto, não fazer complicado o que era de
primeira intuição, e juridicam(mte clarissimo.

Se fazemos este simples reparo, é sómente pelo que
observamos das desordens que por falta de decisão prompta
se vão operando, com grave detrimento da paz das

famílias e da segurança publica.
1~
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Pôr obice seria e severo ao desenvolvimento dos planos
cle7'icaes no Brazil, conter o ultramontanismo desenfreado
que avança com ostentação, expellir do seio deste paiz
a horda de jesuitas de todas as especies, que o querem
conquistar, é negocio da mais ponderosa preoccupação
pubiica,

Não é pelo presente que fallaJ?os, é pelo futuro que
aguarda as novas gerações, .

E nos impressiona, sobretudo, o que temos observado
quer entre os me.mbros do gabinete, quer nas duas casas

I
do parlamento.

Quando, por exemplo, um deputado defende o bispo
de Pernambuco, e affirma que tem elle direito de proce­
der tresloucadamente, como tem procedido; quando na
camara alta ha quem qualifique de lieretica a consti­
tuiÇãO, e na parte mais sabia de suas disposições; quando
um estadista de alto conceito considera dividido o mi·
niste7'io nesta mateI1ia, e tCldos para darem ganho de
causa ao ultramontanismo, não se póde deixar de estre4

mecer /pelo futuro desta terra.

Frades degenerados, jesuitas e seus companheiros; la­
zari.?lt!\s acompanhados de um exercito inst7'Uido e disciplinado
para I execução dos planos de que nos fez sciente o Exm.
bispo de Pernambuco, exercito fardado. com o habito de
i7'mãs de ca7'idade a quem se entrega a inst1'1.lCção das
flttu1'as mães de familias, as administ7'ações dos lwspitaes,
os cottegios pubZ?:cos·e pa7,ticulares, são os elementos de
felicidade que Roma nos prepara, mas que nos faz tre­
mer por nossos filhos, e ainda mais pelos filhos de nos­
sos filhos, que serão as victimas da incuria, do desmazelo,
da frou...'Údão, e da benevolencia c7'i1ninosa da actualidade.

Resta-nos a confiança na boa indole, no disoerni­
mento e nos principias essenpialmente liberaes do povo
brazileiro, que sem duvida está em guarda e vigilante
contra a insidia, mais do que l'\.tente, que se observa,
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Felizmente os bispos romanos tiverão a imprzutencia de
manifestarem a toda a: luz o tenebroso plano que lhes
foi confiado..

Felizmente as folhas sustentadas pelos bispos fallão já
em termos claros e precisos.

A questão que ora se agita, uma vez decidida com
criterio, póde garantir o porvir dos Brazileiros, Assim
o gov~rno a comprehenda, como suppômos que compre­
prehende.

Livre Deus esta terra da praga dos gafanlwtos e das
borboletas:)

Demp0 virá, nós o esperamos, em que a 1'oupeta dos

jesuitas 071, o classico cluzpéo elas Í1'mãs de ca1'idade serão
apenas lembrados como ameaça de horrores que pairou
accidentalmente no horizonte· deste continente. .

Era mister que fizessemos hoje as considerações que
acabamos de escrever.

:No seguinte artigo continuaremos na apreciação, em
que nos achamos empenhados, dos homens chamados da
CompanMa de Jesus. I
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Hommes noirs, d'ou sortez-.vous '?
Nous sortons de dessous terre,
Moitié renards, moitié loups,
Notre regle est un mystêre.

Tal foi a idéa que dos J esuitas deu Bemnger em uma
das suas mais populares canç.ôes,

E o procedimento dos Jesuitas, desde remotos tempos
até hoje tem, invariavelmente, justificado esse conceito.

Disto já temos exhibiclo muitas provas que a historia,
o testemunho fidedigno de catholicos 1'omanos nos illl­

nistrão.
E porque seja mister levar á maior evidencia a neces­

sidade inde,clinavel de expurgar o Brazil dessa horda de
bandidos, desses negociantes de consciencias, desses sol­
dados da curia romana que, mansa e suavemente, vão-se
apossando deste paiz, cujo futuro dominio elles almejão;
continuaremos a fornecer aos leitores o que em livros in­
suspeitos, e por autores orLhodoxos, se acha consignado,
retratando-os,

Tudo quanto de VIClOS, de usurpaçõe~, de violencias;
de depredações se póde imaginar, dis~e desses homens
nefandos o veneraveI D. joão de Palafox, bispo na Ame-_

, I
fICa, em carta dirigida ao papa. Innocencio' X em ',25
de Maio de 1647; ao mesmo tempo que o "arcebispo de
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Manilha D. Femando GUB7'?'e1'o, igualmente delles se lluei­
xava por tórpesas inauditas que praticavão.

O missionario apostoliço, na China, Frei João Ga?'cias
affirmava, em carta de 21 de Setembro de 1648, .diri­
gida ao seu provincial, que os padres da companlLia de
Jesus, perseguidores de todos quantos não se sujeitávão
a elles, deshonravú'o o Evangelho e a fé christã, calum­
niavão a lei e as aut07'idades. ensinavão doutrinas abomina­
veis, e que, a troco de dinheiro, até autorisavão a idolat?'ia.

Ainda em 1649 aquelle bispo Palafox reproduzira a sua
representação contra elles, accrescentando que á testa de
companhias de homens armados, os mais perdidos e cor­
ruptos, assaltavão a quantos lhes podião fornecer rique­
zas; e que, indignos e sacl'ilegos c07nmediantes, profa­
navão as egrejas, corrompião a mocidade, desobedecião ao
rei, publicavão elecl'etos falsos, al'Tuinavão e destl'uião a
sabeeloria do c1Ll'istianisrno e vivião na mais nojenta cra­
pula. "

" Esta casta de homens (dizia delles o capuchinho Va­
lel'iano Magni, em 1650) se faz insupportavel a toda a.
christandade; com o pretexto de boas obras procurão
grandeza e dominio, inve7·tenelo· pam seus fins pa1'ticula­

res todas as leis divinas e Aumanas, posdwas e na­

tu?'aes. "
Somos ignorantes, citamos de falso, dizem os respeita­

veis padres do Apostolo, autorisados pelo Exm. Sr. D,
Pedro de Lacerda!

Rimo-nos da' coarctaua.
O que temos referido desde S. Gregório Magno, que,

ainda muito antes da àpprovação dos estatutos da Com­
panl~ia .de Jesus, estigmatisava o pa?,tido cle1'ical, que­
em 1540 se organisou regularmente sob essa invocação,
até 1650, .poderáõ os romanos do Apostolo verificf).r na
obra intitulada Reti'ato dos Jes,!?itas feito ao natui'al, im­
présso em Lisboa em 1751.

Essa obré!- não póde ser averbada de suspeita,
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Della disse o Santo-ojJieio nas suas licen~s de 2 d~ Dli­
zembro de 1761:

" O retrato da companhia denominada de J~sus é fei­
to com aquellas tintas, com que uma collecção de ho­
mens grandes da egreja e do estado descrevêrão os cara­
cteres dessa sociedade; uns prevendo logo na causa os
effeitos da iniquidade que ella algum dia traria ao mun­
do, outros testemunhando já os fructos de corrupção,
com que ella infeccionava já a egreja e o estado ...•

"É bom que Portugal conheça a origem do mal que
padeceu, para que fuja, quanto é justo, do veneno que o
póde sulfocar.

lO Uma providencia illuminada a tem já apartado de
nós, mas nem p07' i.<':) a devemos penle?' de vista. "

Com tal autoridade na mate?'ia erraremos sempre de
preferencià a ser \ conduzidos pelos evangelicos conselhos
dos representantes do actual Sr. bispo do Rio de Janeiro.

O autm' dessa obra disse, como aviso ao leito?': que
aos jesuítas se attribue e com provas authenticas, e ir­
recusaveis :

1.0 A 'abominavel doutrina que autorisa matar os reis,
quando j1tlgados illegitimos pelo papa;

2,0 As invenções de Molina, que elles pretendêrão
que se declarasse dogmas de fé ;

3,0 Quantidades de e1'l'OS nocivos á sociedade civil;
4.° Uma morál perniciosa e. corrupta, com que têm

infectado a Egreja e os Estados; .
5.° Uma horrorosa pertinacia em sustentar a sua per­

versa doutrina ;
6,0 Urna politica .abominavel, sustentada com a impos­

tura, a calumnia, a mentira, o pel'jurio, as praticas e
os artificios mais malignos, tudo provado de modo irre­
cusavel, e sobre o que não é passiveI formar ainda a

,mais leve nuvem;
7.° Detestaveis cunspivações contra a paz dos Estados_

e a vida do~ soberanos) inspiradas I sustentadas e ali-
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mentadas' pelo abuso mais horrivel do sacramento da pe­
nitencia e da Eucharistia, do que não é licito duvidar;

8.° Espantosos privilegios obtidos ob e subrepticiamente.;
9.° Um excessivo a1:dQ7' de se estabelec81'em ern to-­

da a parte, a despeito das opposições;
la, Uma usurpação geral e continua dos direitos da

propria Egreja, e dos principes e de seus vassalos;
lI, Uma ambição ir,saoiavel de accumular riquezas, e

por meios contrarias ao decoro, á honra e á probidade;
12. Perseguições contra tudo, e contra todos;
13. Uma obstinação incrivel em favorecer, por interes­

se, ceremonias sacrilegas ;
14. Uma horrivel atrocidade em per~eguir, opprimir

e perder com accusações falsas, calumnias e imposturas,
e todos os meios os mais infames;

15. Uma crueldade sanguinaria e barbara, que em
todos os tempos, e em todos os paizes os tem deter­
minado a .matar " assassinar, ou para restabelecei' o seu
do'minio, ou para fartar a sua vingança, do que dão
exemplos a França, a Inglaterra, a Polonia, Portugal,
Allemanha etc, "

E desde que exhibimos uma autoridade de tão subi­
do merecimento especial, convencemos ao Sr, D. Pedro
de Lacerda, e aos seus prepostos na imprensa, de que
não somos nós que cit'amos de falso, e que calumnia­
mos os bons pad1'es com quem S. Ex. se acha asso­
ciado ,. e em seC7'eta convivencia, sem serem alcançados
pelas famosas bulIas,

O partido clerical romano, de que é chefe nesta dio­
cese o Ex:m. bispo do Rio de Janeiro, venera mnda ho­
je, e a despeito dos horrores praticados, o Santo OfJicio,
e já algures temos ouvido que bem deseja esse partido

restabelecer aqui essa ca1'idosissima instituição.
Aceitem, pois, os padres de Roma o que ora do mesmo

Santo OfJicio lhes ofierecemos, em prova de que citamos
com boa fé, com conhecimento e com verdade.
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Emquanto, para seus planos tenebrosos, o episcopado
ultramontrano procura, :em vão) anniquilar a maçonana,
emprestando-lhe qualidatles que ella não tem, se esque­
ce de que as cousas mais respeitaveis da igreja têm sido
sopbismadas pelos padres de Roma, e por tal arte que,
con"eguirão que tudo s,!ja hoJe posto em ~l1lvida, e sem.
se pod'er argumentar de modo a espanca-la, porque não
são duvidas, são verdades, que o partido clerical creou e
com as quaes tem desacreditado a religião, de que são,
indubitavelmente, falsos sacerdotes.

\
Querem uma prova e sem resposta ~

Ei-Ia, e por conta de quem, com tanta estudo e cons-
" .

Clen CJa , o escreveu :

" A legitimidade do poder pontificio é duvidosa.
"Pela invenção da caueira de S. Pedro, pela jabu.la

da doaçáo- de Constantino, pela jalsidade uos Canones,
cartas e decretos apocryphos ; pela a?"fJifTa1'ia investidllm,

feita por Cados Magno ; pela fmude usada com Rodol­
pho de Hapsburgo, para a formação dos Estados da
Egreja.

"A santidáde é. duvidosa;
" Pela idolq,t1'ia de Marcellino; pelo a?'ianismo e pelo '

atheismo de Leão.
" A., injaUibilidade é duvidosa;
" Pela consistencia de 40- cousas denominadas - Anti­

Papa -; pelos anathemas de Urbano IV, e de Clemehte
VII - o de Avinhão; pelo schisma de seus successores
que por espaço de meio seculo o imputáFão uns, aos ou­
tros, pela P?'osc?'ipção da Biblia, livros dos Evangelhos,
codigo de doutrina christú.

"A humildade é duvidosa;
"Pela ambição de Gregorio VII; e pelo furor de

Julio II. .
'" A castidade é duvidosa. ;
Pelo pa1'to da papisa Joanna, pala sodomia de Paulo

II:· pelo incesto de Alexandre VI: pela PI'Ostitu1'çao de
18
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Innocencio x, com sua concubina D. Olympia Malda­
chini.

" A momlidacle é duvidosa;
Pelo clespotismo de Nicoláo lU; pela llStb1']Jaçiío de

Sixto VI; pelos assassinios juridicos de Paulo V ; e pela
BlllLa ; -testamento de Urbano VIII.

" A pob1'e::a é duvidosa ;
" .Pela tm'iJa de João XXII; pelas clecimas de Gre­

gOl)O IX; e pelas annuaes de Bonifacio IX.
,,'A ca1'iclacle, finalmente, é duvido. a;
"Pela ba1'baTiclacle empregada por Gregorio V com

João X, pelo fanatismo de Innocencio UI, no extermi­
nio dos Albigenses e pela in tituição da inqui ição ; pe­
la fe1'ociclacle de Gregorio IX, contra os Huguenotes, pe­
la iniqua guen'a de Clemente Vi[, contra FlO1'ença sua
patria; e pelo a'ssedio de Roma e estragos de Pentsia,

"Contra uma enorme quantidade de cousas, - graves
abusos de autoridade religiosa, - a consciencia e a razão
humana não .'tem jámais cessado de protestar a sorte de
numerosos e cruentos sacrificios.'

"No seculo VI surgia Arnaldo' de Brecia e a escola
dos Arnaldistas.

" No seculo XlI a Arnaldo succedia Pecl1'o Valdo
€om' os Valde::es, com os Pate?'inr;s, com os Catta1'es.

" No .seculo XLII succedião aos Valde::es os Albigenses.
.. No. seculo XIV João Wiclef! suscitava na Ingla­

terra a reforma dos Wiclefitas~

" No seculo XV Je1'Onymo Savona1da, na Italia, e
João HtISS, na Bohemia, davão nOVQ vigor ao partido dos
reformadores,

" No seculo XVI surgirão os Socianistas I e Llltlte1'o
e Calvino fundárão a egreja dos protestantes, que de­
pois se consolidou com o Anglicanismo.

"No seculo xvn Jansenio e Bossuet orrginárão a
independencia da egreja nacional franceza, qUP se chamou
a egreja Gallicana~
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"No seculo XVIII a philosophia de Voltaire e a escola
dos encyclopedistas destruirão todas as crenças, submette­
rão o clero ás leis civis e abolirão o culto.

No seculo XIX a democracia, continuando o desen-
•volvimento e sincero progresso da livre razão, abolirá o

pontijicado e restituirá ao povo a liberdade de cons­
ciencia. "

E todas estas revoluções forão provocadas pelas im­
pertinentes exigencias de Roma.

As d7JIVidas que tem tanto prejuilicado o christianismo
têm sido todas suscitadas, pela fraude, pelo calcuLo SOl''''

dido, pela insidia dos podres de Roma
E taes têm. sido os desmandos da Curia, tal o egois­

mo dos que a dominão, que -se chegará á convicção de
que a Egreja Romana deixará de se.r a Egreja Catholica.

:Segundo '0 que pretendem os bispos ultramontanos do
Brazil, e. Pio IX aconselha, e exige, bem se póde dizer
com o padre Miclwud: "Litteral e realmente o papismo
conquistou o CA1'istianisrno, e quer imperar em vez deller.
Os ultramolltanos Jio]e, fazem do catholicismo uma ver­
dadeira Papolat1'ia, como bem cliz Vellillot. "

Concluiremos este artigo com as seguintes palavras do
citado Michaud :

" Desgraçados os povos que descanção na ~tnidade po­
litica do cesarismo. A paz, em uma tal unidade, é ape­
nas a paz de um dia, segu:da de horriveis desordens.
Mas, tres vezes desgraçada é a egreja, se ~lla abdica
as suas faculdades na unidade cesa1'iana do 1·ornanismo.

"Filha de um po'~tifice Cesa1', e não mais de Christo
elJa terá, cedo ou tarde, a sorte reservada a todos os
Cezares.
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" As cataractas do 'Nilo (affirmára um viajante notavel
ante a côrte de Luiz XIV) têm duzentos pés de altura. "

E o auditorio, gue respeitava a palavra autorisada desse
viajante, o acreditou sem mais exame, sendo assim indu­
zido a um erro grosseiro,

O Syltabus (afntmou recentemente um senador do Im­
perio) é um complexo de verdades eternas, in.contestaveis,
e dignas de todo o respeito e veneração!

E a palavra autorisada do senador póde bem illudir os
incautos.

Entretanto, os 80 artigos do SyLtablls contêm o maior
insulto ao bom senso, á sociedade moderna, á constitui­
ção do paiz, aos direitos do cidadão, á intelligencia, á
illustração 1 á independencia dos Estados!

E assim se póde inuuzir o povo a um erro funesto!
Lamentamos um tal desvio de qnem, por seu notavel

talento, e conhecimentos, tinha o rigoroso dever de ap-
plicar melhor os recursos de sua sapiencia. .

Se bem que não esteja o Brnzil no e tado de ignorancia e
de creuulidaue dos povos em ififancia, não obsta isso a
que 'e aceite, e m maior estudo, o jugo da autoridade
que exerce sempre o genio, e se acredite de preferencia
o que a eloquellcia e o saber impõem á nossa: adnúração,
ainda quando se nüo C011sidel'e o preopillante, infallivel
oraculo. .

Em todo o caso esse lament!l.vel desvio é perigoso
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porque de ordinario se acredita no homem pela sua po­
- sigãó soqial, na, supposição de que pelo menos ninguem

arriscará, o seu credito por um capricho occasiona1.
Mais nos contrariou ainda a declaração de seu ultm­

montanismo, osténtado com o maior orgulho, e com des­
dem a illustres collegas seus e á opinião publica, já tão
claramente pronunciada.

Quanto podem as paixões (implacaveis inimigas da razão
humana) influir sobre o entendimento!

Como se interpõem ellas entre o homem e a verdade!
E quando consideramos que esse estadista se apresenta

e é recebido como um dos mais distinctos c/Lejes liberaes,
quasi sue idescremos de tudo que nos cerca, e trememos
pelo futuro desta terra.

O nobre senador não reflectio madüramente no que aven­
turou. S. Ex. não sondou o abysmo a que arriscavl:j. a
sua. proprja intelligencia.

A famosa Encylica de 8 de Dezembro .de 18f;)4, que
precede e é como que razão de ordem do syllabus, foi
repeliida pur todos os' p'ovos civilisados, e só defendida
pelos interessados padres de Roma.

Contém proposições tão absurdas, ou antes, é um acervo'
de absurdos, que repugna ao simples bom senso.
, Pur elia .são hereticas e como taes condemnadas as verdades

as mais claras e evidentes da sã politica, da sciencia e da
moral dos povos·cultos.

A liberdade de consciencia, a liberdade. dos cultos, a
liberdaJe de communicar o pensamento por palavra, por
escripto, ou pela imprensa, são heresias.

Dizer que a vontade do povo, manifestada' por actos

e que fórma. a opinião publica, constitue a suprema lei
das nações, é um pamdoxo inswpp01'tavel ao catlwlicis11lo.

Negar ao::; padres o direito exclusivo em materia de ins­
trucção publica é outra blasphemia!

Tal é, em :resumo, essa Encyclica.
O Syllabus anathematisa: .
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Os que negão a neçessidade do poder temporal do Papa;
Os que fazem dependente de exeq1tat1l1' do poder tem­

poral os decretos pontificios ;
Os que opinão pela liberdade religiosa;
Os que ol/são affi1"7na?' que o Sll1nmo Pontifice póde re­

concilia1'-se com o 1JI'09I'esso, com o libm'alismo, c{}?fl a

civilisação ..:moderna !
Poderá o i!lustrado senador sustentai' di~namente taes

proposições 1 Negamos-lhe esse poder, Não ha talento
que o consiga; só. com sophisma grosseiro se tem defen­
dido esse estupendo parto' da ignorancia e do despeito, e
o sophisma não será jamais a arma de que um estadista,
que preza a sua reputação, se prevaleça,

Mas, felizmente, sobre os destroços de um grande ta­
lento que abraçado com a negra bandeira de Roma, assim
se abateu ; sobre o notabilissimo desacel'to que o senado
pasmou de ouvir, o Sr. presidente do conselho de ministros
corifO?'me a explicita declamção qlle ]e::., arvorou a bandeira
da liberdade de consciencia, da nossa independencia de
Roma, da dignidade do p,aiz, da condemnação dos bispos,
da proscripção do ultramontanismo, da liberdade da Egreja !

S, Ex, em pleno senado, e na sua qualidade ue p?'e­
sidenle elo consel1w de minist1'os e de !wmem da maio/'
confiança da (;O/,ôa desdenhou das estupidas excommunllôes
como dos disGu?'sOS e ameaças dos ult,'amontanos ..

O chefe do ministerio, é claro, só aventuraria o que
tem de sustentar. ..

A Ealav?'a elo govemo está, p01'tanto,_ empenllada; a
questão religiosa vai ser resolvida, portanto, e segundo o
ensina a escola liberal.

Os bispos vão receber a dévida recompensa de seus de ­
mandos inauditos, os jesuitas serão infalJivelmente expul­

, sos do Brazil, e a Egreja libertada dos sicarios de Roma,
que procurárão neste paiz o campo das depredações e do
dominio a que elles aspirão,

E as consequencias infalliveis desse primeiro e impor-
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associa1'-se, deixem quanto
e nos libertem de seu in-
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tanti!1,Simo passo do governo serão, por coherencia, por
necessidade, e como imprescindivel consequencía - O casa­
mento civil, a liberdade dos cultos e a sepamçào d1finititva
ent1'e a Eg1'~ja e o Estado, sem o que é impossivel a
emigração proveitosa, o cultivo de nossas terras, o de­
senvolvimento da agricultura, e a prosperidade do Brazil:
o qual, em quanto sugado pelo ultramontanismo definhará
dia por dia, até o aniquilamento completo,

Proceda, pois, o govel'llo como as palavras proferidas
no senado pelo Sr. presidente do conselho o promettêrão
solemnemente; cumpra ene quanto 'particularmente tem

- asseverado sob su"a hODm, e as futuras' geraçôes o bem­
. dirão pelo beneficio que lhes proporcionará,

Se a maçonaria se apresenta denodada á testa do mo­
vimento generoso que se tem operado no paiz; se conta
com o tl'iumpho infallivel contra os padres romanos que
a perseguem, não será ella quem aproveite só com a
revolução que vai surgir.

Trabalhou.·eUa no sentir sómente do beneficio geral e da
pro~peridade e legitima liberdade do Brazil.

É o que eUa quer.
Avante, pois, senhores do governo. A emancipação dos

escravos, que tambem pa1,tio da maçona1'ia, não foi senão
um passo para a nossa civilisação; e esse pri~eiro

movimento deve ser seguido, e coroado por e5sas novas
e largas providencias, que agora nos jô9'ão' promettidas
no senado,

E' necessario, e quanto ante5, expurgar os collegios,
os seminario:::., as ~scolas particulares, os hospitaes, as
Egrejas, da. horda de selvagens 1'omanos que querem aqui
restabelecei' o uominio ue que têm sido rechassados em
quasi todos os paizes.

E' mister que tão nocivos
de quem com elles pl'etenda
antes as plagas bl'azileitas,

supportavel jugo.
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E o governo, que assim proceder, não fará mais do
que guiar-se por sabios exemplos da historia, e pelo pro­
cedimento reflectido de todos os gover.nos do mundo ci­
vilisado,

Recordemos aos leitore.; e ao governo as datas succes­
sivas em que cos diversos paizes forão expulsos esses
padres perversos, que espalhados por toda a parte, tênl
procuràdo fazer do mundo a sua preza.

E não fique sem reparo que, apenas -fundada essa te­
nebrosa companhia, que hoje constitue o ultramontanismo
foi logo condemnada como summamente perigosa.

Em 1534 fundou-a 19nacio de Loyola; em 1540 ap­
provou-a uma buna do papa, e em 1542 teve lugar a
sua primeira expulsão !

Em 15-!'2. - Chegárão a Pariz 16 jesuitas, Convictos de
~erem perturbado a paz publica, forão expulsos da ci­
dade.

Em 1554. - O parlamento de Pariz expulsa os jesuitas.

Em 1570. - A rainba El1sabeth de Inglaterra ordena
que elles sejão expulsos dos seus estados.

Em 1578. - São expulsos de Anvers e banidos do reino
de Portugal.

Em 1594. - O 7J?'eboste do commercio, os vereadores, a
universidade e os administradores dos hospitaes de Pariz
reunem-se para pedir a exp,lllsão d~s jesuitas, A petição
foi enviada ao parlamento com esta apostilla: sf!ia esta
seita inteiramente exte?'minada.

Nesse mesmo anno de 1594 um decreto do parlamento
ordena aos jesuítas que deL'Cem a cidade de Pariz e todas
as mais em que tinhão residencias como COT?'llpt01'es da
mocidade e inimigos do ?'ei e elo Estado,

Em 1598. - São expulsos da Hollanda convictos de
te'/'em mandado assassina?: o principe Mauricio de assau
e perturbado a ordem publica.

Em Hiü4, - O cardeal Borromêq manda-os expellir do
19
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collegio de Broda, e o papa Paulo V fulmina umo con­
demnação contra a ordem de Leoyola..

Em 1605. - O Rev. padre Garnet, superior dos jesuL
tas em Inglaterra, e seus acolytos, são enforcados em
Londres como autores reconhecidos da conspimção da polvo1'a,
e que tinha por fim fazer Í7' pelos a1'es o pa1'lamento, a
1'ainlLa e os minist1'oS. .

Em 1606. - O senado de Veneza expulsa os jesuítas da
republica, p01' lLaverem abe1,tamente violado as leis.

Em 1611. - A 22 ·de Setembro o advogado geral Ser­
viu, em sua requísotoria contra os jesuítas, denuncia-os
por int1'ometterem-se nas casas a fim de influencia1' os
crentes e sU1'Jl1'enderem os seg1'edos, e por se envolverem
nos negocios e delles se aproveitarem; tmlo' sob o pre­
texto de encaminha1' as almas á glO1'ia do Omnipotente,

Em 1618. - Os jesuitas são expulsos da Bohemia como
perturbadores da paz publica.

Em ~619. - São pela mesma causa banidos da Moravia.
Em 1621. - sio expulsos da Polonia, convictos de te­

rem suscitado a gUe1'1'a civil.
Em 1631. - Os jesuítas, que tinhão tentado explorar o

Japão, causárão perturbações tão sérias, que forão expul­
sos ímmediatamente, e assim restabeleceu-se a paz!

Em 1643. - Os jesuitas são lançados fora da ilha de
Malta.

Em 1723. - Um decreto forrr:al de Pedro-o-Grande faz
sabir os jesuitas de todas as províncias do lmperio .Russo,

Em 1741. - Bento xrv, por bulIa de 20 de D~zembro,

prohibe aos jesuítas esc1'avisa1' os indios pamguayos ;
vende-los ou compra-los, sepa1'a-los de suas mutlw1'es ~

fitlLOS, despoja-los de seus bens, tira1'-lltes a 1'Ottpa dei­
xando-os nús, e para converter tudo em proveito da Com­
panhia de Jesus.

Em 1752. - A 4 de Fevereiro, o conselho de Bolonha
exp,ulsa os jesuitas, a pedido de todos os representantes
dos corpos é afficios.
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Em 1757,~· São expulsos do l'araguay, cujas riquezas
todas havião subtrabido, reduzindo á pobreza milhares
de habitantes,

Em 1759. - A ordem de Loyola é expulsa de Portu­
gal. Os arcebispos fazem sobre os jesuitas as mais se­
veras censuras.

Em 1762, - O parlamento de Pariz supprime, por una­
nimidade, a instituição dos jesuitas em França, declaran­
do-a incomZJativel com 'Um paiz civilisado e contraria ao
direito natural. Nesse decreto se lê :

II A moral dos jesuitas é perversa, destructiva de to­
da a probiaade, perniciosa á sociedade, attentatoria da
segurança individual dos cidadãos ~ da pessoa real, pro­
pria para excitar as maiores perturbações 11,0s Estados,
formar e entreter a mais profuuda corrupção no cora­
ção do homem ! !"

Em 1764, - Por um edicto perpetuo e irrevogavel, da­
tado de 1 de Dezembro, o rei da França ordena que
seja banida do reino a sociedade dos jesuitas.

Em 1767. - A 2 de Abril, Carlos UI de Hespanha
manda prender os jesuitas, convictos de terem empolgado
riquezas immensas, e de provocarem a guerra civil.
Expulsa-os de seus Estados e confisca-lhes os bens.

Nesse mesmo anno de 1767 - a pedido do mesmo rei,
os Estados de Napoles e de Parma expulsão os jesuitas
e confiscão as suas riquezas.

Em 1773. - O Papa Clemente XIV decreta a aboliçãO
da ordem dos jesuitas em toda a ten'a declarando im­
possível consegui?' pa?'a a eg?'e,ja uma' paz solida e du1'a­
dou1'a emquanto existisse tal sociedade.
. Em 1816. - Foi expedido o edicto do imperador Alexan­
dre expulsando-os da Russia: Diz esse documento:

" Plantárão a discordia e ~ animosidade' no seio das'
familias, desligárão o pai do filho, o filho do pai e da
mai; semeárrio a divisão entre os filhos da mesma
familia.
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u Que Estado póde supportar em seu seio esses eu·
tes perversos, que espalhão por toda a parte o odio ~

as desavenças ~ "
Em 186d.-Um decreto do ministerio da justiça de

Hespanha supprime a Companhia de Jesus na peninsula
e nas colonias. Esse decreto ordena o fechamento de. to­
dos os collegios e instituições dos jesuítas no prazo de
tres dias. Os bens moveis e immoveis pertencentes á or­
dem de Loyola são confiscado::; em proveito da nação.

Pronunciar, nesta época, o nome Jesuita, a palavra
Inquisição, é fazer surgir dos seculos passados todo um
mundo de' espectros, .ante o qual o novo seculo estre­
1Dece ·e se irrita, porque esses espectros são, ante a
consciencia da humanidade, o testemunho das victimas
do fanatismo religioso. E a inquisição foi santa, e sagm­
dos seus c?'imes! E os jesuitas forão santos, e sag?'adas
suas dout?'inas, suas conspimções, suas t07pezas !

E haverá ainda quem se proclame ultramontano 1

P. S. - Á ultima hora, recebeu um negociante da nossa
praça, pelo vapor .Gua?'á, uma carta contendo a seguinte
gravíssima noticia:

" Chegou de Pernambuco um telegramma dizendo que
os padres jesuitas levárão páo e o bispo teve de fugir pa­
ra. Olinda; isto depois de partir o vapor. "

~ Jão sabemos se o governo imperial aceita os para­
bens por essa noticia.

Elia é o corollario da procrastinação ; o resultado da
demora das providencias exigidas pelas circumstancias e
que farão desprezadas pelo governo.,

~ .



A demora da decisão do governo, na grave quest5.o religiosa,
que os bispos ultramontanos i11}prudentemente le\'antárào
.no paiz, nos preoccupava seriamente.

E tinhamos razão.
A 'procrastinação das medidas que uJ'gião, a tibi,eza do

governo em objecto tão momentoso, occasionarião grave
desordem na nossa socieciade.

Nós o tinhamos previsto; e infelizmente vemos realiza.das
nossas previsões!

A ordem publica já foi perturbada em uma das provÍllcias
do lmperio.

A violencia fez-se a razão dos desesperauos, porgue o
desespero foi a ultima consolação deixada aos opprilYJidos.

O tresloucado bispo de Pernambuco, cégo na execução
do plano politico de Roma, precipitou os acontecimentos.

O direito e a justiça, em toda a severa magestade de
seu poder, sentem-se afi'rontados. O socego publico, a e­
gurança individual acbão-se gravemente compromettidos na
sociedade Pernambucana: a propriedade part.icular .iii foi
atacada e destruida: o sangue já correu I

Tristes e fataes consequencias da inercia!
O momento 'não pôde ser inais critico; e cada hora qu

se passa sem que venhão á publicidade as providencias
promettidas solprnnernente lJelo goremo, é uma aggravaçJo
do perigo para a paz publica, já que a tranquilidade elas
conaciencias foi banida pela t.yrania da seita ultramontana.
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Os prelados audaciosos e imprudentes, que pondo-se em
manifesta rebelião contra o poder civil, provocárão dire­
ctamente o transtorno moral dos espiritos, e a desordem
material da sociedade, devem estar satisfeitos. Colhem o
que semeárão. (

Lançárão o facho da discorilia e da intolerancia no seio
da nossa pacifica população, e, portanto, não se devem
admirar de que o incendio lhes invada o proprio lar, e
os obrigue a foragir-se, escoltados pela mesma força do
Estado, que repudião e negão, para escaparem á coIera
popular excitada pelos seus despropositos, e pelas suas
violencias.

A commoçãp produzida pelos lamentaveis acontecimentos
de Pernambuco, póde ter em outros pontos do Imperio,
se já não teve, uma repercução dolorosa; e assim não é natu­
ral, nem politico que o Sr. presiêl~nte do conselho de ministrós
espere a hora da explosão geral, para acudir com os remedios
ao mal que tão. intensamente lavra.

A questão, perdoe-nos S. Ex., é, como já o dissemos mais
iiimples do que o pretendem calculadamente os defensores
ostensivos do ultramontanismo. '

Se o governo 1'econl~ece com os bispos, que podem ter exer­
cicio no nosso paiz funcionarios independentes do Estado, e a

eLLe supe1'io1'es, subditos de um chefe estrangeiro, com poderes
discricionarios e magestaticos até sobre o proprio governo,
como catlwlico, essa ameaça' á ~onstituição politica do Impe­
rio, essa tentativa,J'á em começo de execução, para subjugar
a nossa patria, e pô-la a 111m'cê de um sobemno est1'anlw bas tão
para justificar uma appeliação ao mesmo paiz; e pela convo­
caçâo de uma constituinte assentarmos as bases do n,ovo
direito publico que nos deve reger.

Se, porém, como O' acreditamos, e tão bem foi demons­
trado pelo Sr. Souza Franco no senado, os bispos, como func­
ciona'rios publicos, são subordinados ao governo, e sujeitos,
Como outros quaesquer empregados á sancção do Desso codi­
go criminal, pela infracção dos seus deveres, em relação aos
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interesses mames e tempomes da sociedade, o governo está
armado pela lei de todas as faculdades necessarias para repri­
mir esse movimento sediclOso, e garantir a paz publica, e os
direitos do cidadão.

,Se a soberania da nação não é uma idéa falsa, a doutrina
tão juridicamente sustentada pejo Sr. Souza Franco é a unica
aceitavel entre nós.

Hoj~, portanto, a questão não é saber se o governo tomará
ou não as medidas indispensaveis para defender a constituição
e garantir o exercicio dos direitos civis e politicos dos Bra­
zileiros.

Duvid.ar de que o governo tomará essas medidas, seria du­
vidar da palavra autorisada do Sr. presidente do conselho, a
que nos referimos em o nosso artigo antecedente.

O que resta saber é se taes medidas ainda se farão esperar
por algum tempo, deixando o governo correl' á revelia a causa
de toda a nação, e permittindo assim que o povo, tumultuaria
e violentamente, se constitua em sup1'emo ü'ibunal de justiça,
arrastado a isso pelo abandono em que se vê da devida protec­
ção dos poderes do Estado.

Está na consciencia de todos que a propaganda jesuitica só
visa a um fim.politico, e só a interesses de ordem temporal
se dirige.

Assim, pois, consentir que o povo, desa1'mado de diTeitos
e de todos os meios legaes, só c~nfie\ para sua defeza, na co­
ragem e no esforço individual, é proclamar do alto do governo
a sedição e a revolta.

Entre o jugo dos jesuitas e dos ultramontanos, e os azares
de uma rev:olução, o Brazil, sem duvida, preferirá a segunda
hypothese.

Mas .qc.ando só pela .intervenção legal das autoridades
constitucionaes, se póde restabelecer a confiança e a paz, res­
taurar o direito e a segurança geral, garantir a liberdade e a
ordem, deixando o campo religioso livre ás cODsciencias, e o
campo civil aberto ao e.."'<ercicio de todos os direitos, fôra inde- '
coroso e terrível que o governo dp Estado, ainda que indirec-
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mmente acoroçoasse essa obra impia de destruição e de
sangue.

Os pbenomenos que hoje observa a nossa sociedade entres­
tpcúla e enve1'gonltada, não 'são peculiares a nós e nem factos
isolado que possão ser neutralisados, na sua malefica influen­
cia, pela simples acção do tempo.

O que se observa entre nós é o resultado dessas aspirações
perversas, dessas tenebrosas machinações, que afrontão a li­
berdade em todos os paizes catbolicos, propaganda funesta,
partida úc Roma e exercida por emissarios de sotaina ou sem

ella, por meio da qual se dá combate ao progresso e &civilisa­
Ç~Oi tornando impossivel a existencia de governos regulares, e
favorecendo pela revolta a reconqui~ta do mundo inteiro pelo
poder theocratico. .

São os apostolas dessa missão impia e immoral.:
Os que na Allemanha minão o poder civil para supplanta­

rem à influencia da liberdade, e do espirito da nacionalidade
allemã· •,

Os que na França visão a restauração dos legitimistas,
açulando as paixões dos vencidos e provocando a guerra
e~trangeira, como meio de amparar a propria preponde
rancm;

Os que na Suissa tentií.o despedaçar os laços da fede­
ração helvetica, para dos fragmentos dessa nacionalidade re­
construirem o seu domínio perdido;

Os que na Hespanba estão agora mesmo ensanguentando o ,
solo da 13eninsula em uma guerra fraticida e selvagem, rou­
bando, saqueando, assassinando, incendiando em rwme da
Cruz, e em nome de D. Carlos;

Os que em Portugal e no Brazil" finalmente, como ter?'enos
de mais facil conquista, tentão um ultimo esforço para asse­
nhorearem-se de toda a influencia e de todo o poder em ser­
viço (la ca'.lsa e dos interesses do 'pontifice decahido de> seu
poder temporal.

Tudo isto significa muito, mas explica·se por um facto bem­
simples, e vem a ser;
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Que a tbeocracia romana já não possue Roma;
Que o jesuitismo catholico já não possue a ltalia:
Nestas condições lanção-se como abutres famintgs, famintos

de ouro e de poder, sobre a terra da America, que mais conve­

niente.lbes parece.
Esperamos em Deus que não conseguiráõ o exito de seus

nefandos intentos.
Por toda a parte aonde a civilisação tem uma espada de luz,

pàra espancar a sombra do obscurantismo religioso, que é
apenas o pretexto, ou a mascara do despotismo civil, a re­

sistencia se tem pronunciado.
A intolerancia e a violencia do clero em toda a parte recebe

golpes funestos, e por força das circumstancias desgraçadas a
que os padres de Roma têm conduzido as sociedades civis,
todas ellas vão comprehendendo que um só meio hoje
existe capaz de preservar a liberdade., respeitando ao mesmo
tempo o direito de todas as crenças, e esse meio é o que já
indicamos:

. A SEPARAÇÃO ABSOLUTA DO ESTADO E DA EGREJA

Ainda agora, apreciando a influencia perniciosa do ultra­
montanismo na perturbação dos Estados europeus, diz o
SidcZe :

" É necessario, pois, uma solução no interesse da or­
dem publica ; esta solução, é a separação da Egreja e do
Estado. Esta separação torna-se ue dia para dia mais ine­
vitavel, necessaria e urgente. Quanto mais se recuar di­
ante dessa necessidade, mais, augmentaráõ as difficuldades.
Não sabemos qUfl /0 presidente da republIca nem que a
assembléa de Versailles queirão ouvir fallar desta_soluçãO ;
mas é necessario chegar até ella, e julgamos :manifestar
uma opinião partilhada pelo maíor numero .dos nossos leito­
res, dizendo que a conservação e firmeza da republica não
serão possiveis sem essa condição.. Não 1~ave1'á segu1'ança
nem o1'detn, emqt/ctnto q71a1'eJl'ta mil padres e Ollt?'OS ~antos

20
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clerigos, tendo á sua fi'ente uma centena de pl'elados, que
obedecem todos como um só homem ás insl1'lLcções e intimas
ções que llLe mandão de Roma, pude1'em atacar nas sua

• pastoraes, nos pulpitos e nos confessional'ios, o Estado que
llLes paga e a sociedade em que vi,vem.

.. Quando a separação entre a Egreja e o Estado fôr um
facto consummado, esse immenso exercito clerical entrará no
direIto commum, e então será possivel defender contra elle
a sociedade secular ; mas, no estado actual das cousas,
esta defeza é impossivel, porque ,as cond.jcções da luta são
desiguaes. A sociedade religiosa tem todas as armas nas
suas mãos, emquanto que a sociedade sec.ular se acha de­
sarmada. Aquella póde tudo, e esta não póde nada. Uma
tem todos os direitos, a outra não (em nenhuns.

.. Os verdadeiros amigos da ordem devem, pois, come­
çar pelo principio e reclamar a separação da Egr~ja e áo
Estado. "

Urge, port~nto, que os poderes do Estado fação ouvir a
,sua voz emquanto é tempo.

O tumulto de hontem póde ser apaziguado pela attitude
energica que hoje assuma o governa nesta questão.

Guarda da constituiçãO e das leis, eíXecutol' da vontade
•

nacional, o governo tem o direito e o dever de acudir,
quanto antes, 'em defesa da ordem social, se a não quer
sacrificar aos azares de uma revolução.

A questão politica do dia é essa.
As evasivas, e os .addiamentos não a illudiráõ ja.

A unanimidade da opinião é quasi manifesta, visto co­
mo só uma ou outra voz, além dos orgãos clericaes ousa,
e só com sophismas grosseiros, levantar-se em alliança
com os ultramontanos.

E o Sr. presidente ªo conselho, cUJa capacidade recon­
hecemos, e nem é contestada, e CUJOS C0MPROMISSOS sÃo
JÁ FORMAES, deve cobrar novo estimulo, e revestir-se da
p,'ecisa energia para o cumprimento de seu severo dever
~a benevolente e esperançosa attitude da solemne promessa
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com que S. Ex., ha t!'es dias, conseg'uio adormecer a im­
paciencia publica.

S. Ex. já foi o nob're instnlmento para a promulgação
da prImeira lei de ~mancipação dos escravos.

S. Ex., obdecendo aos impulsos de sua propria conscien­
cia, ás exigencias da vontade nacional, promoverá tambem
a adopção da lei da emancipação das consciencias, e com
a qual se firmará a felicidade do Brazil.

E os poderes do Estado o pódem fazer por lei ordina":
ria, como teremos de provar.

Quanto ao Syllabus voltaremos a discuti-lo, já. que au­

toridades eminentes ousão lançar á face do secuIo um as­
sombroso desafio ao bom senso, e á razão dos povos.

\ .

/





Continúa o espirita publico a debater-se na dolorosa espe­
ctativa da solução da magna contenda religiosa!

A acção do governo tarda de mais, e il?to. aggTava a si­
tuação.

Em negocio tão momentoso, a demora, a procrastinação,
produzem males incalculaveis! E a responsabilidade do go­
verno é gravissima.

A falta de immediata resolução do governo é até contradi­
ctoria com solemn7S declarações do ministro, a cargo do qual
corre especialmente este negocio.

O Sr. ministro do imperio confessou no senado que uma
questão impodantissúna e da maiO?' gravidade, por isso que
ente~dia com as conscien0ias, se agitava.

Referia-se á questão religiosa.
S. Ex., conformando-se com os p1'eceitos constitucionaes,

e acatando-os devidamente, manifestou a opinião do governo
sobre o placet, e declarou que sem el1e nenhuma bulIa, letras
apostolicas ou quaesquer' constituições ecc1esiasticas podião
ser executadas no Imperio.

Se assim pensa S. Ex., e confessa que as bulIas a que se
soccorrem os bispos·ultramontanos no Brazil, por não terem
o beneplacito, não podem ser entre nós executadas, condem­
na ipso-jacto esses bispos, como sediciosos, como pertur­
badores da ordem publica, como réos confessos de infrac­
ção da lei constitucional do E tado.

E te facto, por si só, chegaudo ao conhecünentodo governo,
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e por qualquer modo, determinava providencias ex-oificio, e
independentes de queixa particular.

Esses bispos devião ser immediatamente suspensos e res­
ponsa~ilisados.

E a falta de o terem sido já induz á censura expressa no
art. 40 § 20 da lei de 15 de Outubro de 18:21, a de respon-I
sabilidade dos ministros.

As pastoraes do bispo de Pern~mbuco e de seus companhei­
ros ultramontanos, com tanta ostentação publicadas pela im­
prensa, são os mais formaes c~rpos de delicto.

O governo não necessitava de mais prova.
A responsabilidade, portanto, devia já se achaI eftec­

tiva'.
Nada fez, entretanto, o gmrerno a este respeito até agora.

. As declarações de S. Ex., portanto, não se harmonisão com o
seu procedimento.,

E esta falta nos preoccupa tristemente.
E mais ainda nos contristão outras circumstancias que ob-

, I

servamos.
Vimos com pezar que algumas' das proposições emittidas

no senado pelo Sr. presidente do ~onselho, e em vista das
quaes se esperava uma condigna e imrnediata decisão, não
apparecêrão tãà energicas nô discurso de SI Ex. publicado no
jornal oflicia!.

Vimus CJ,m pezar que o Sr. ministro da guerra sustentára
na camara o supposto direito dos bispos; e n~s surprehendeu
que lhes viOtasse S. Ex., que é membro de um gabinete _de­
sacatado por elles, o seu respeito e venemção!

O Sr. ministro da justiça se declarou contra o casamento
civil!

As palavra do Sr. presidente do conselho na camara dos
deputados já forão mais palliclas do que as proferidas no se­
nado!

O <I.u~ induz tudo isto a crer ~

Que o ministerio não está de accordo nesta importante
questão 1



159

Que S. Ex. não tem força para com esses seus col1egas,
em bem de os converter ás boas e sãs doutrinas?

Se é assim, ou o Sr. presidente dç> conselhó -tem a confiança
da (jorôa, e, neste caso, reorganise o gabinete e marche de­
satfrontado conforme lhe dicta a consciencia; ou deixe o go­

- vemo, mesmo aos ultramcntanos, se tal é a vontade suprema.
O numero destes ê limitado, é verdade, mas é sufficiente

para uma estupenda organisação.
Assim te.remos, talvez, algwrna cousa resolvida, e o paiz

cumprirá o seu dever~ I
~

A solução pode?'á Se?' contraria ao espirito publico, revol-
tado contra os bispos tresloucados, que querem, a todo o transe,
matar a liberdade de consciencia. É possivel.

Nessa 'emergencia quererá o governo ser o primeiro s'llbdito
do Stmtmo Pontifice, ou o melhor vassallo da curia ro­
mana?

E haverá quem queira escravisar-se á theocracia, e entre­
gar-se voluntariamente á discrição dos jesuitas ?

A maioria da nação tomará neste caso o alvitre que lhe
aprouver; e a luz se fará. '

Não receiamos, mesmo nesta hypothese, o triumpho ultra­
montano. Em tal conjunctura a sua quéda será mais desas~

trosa ainda. .
Assim, pois, seja a questão, de qualquer modo, mas quanto

antes, resolvida: o qu~ o Brazil não deseja é que se man­
tenha a incerteza em, que se achão os animoso Esta espe·
ctativa mata.'

Quereráõ os nossos estadistas' ultmmontanos assumir a
responsabilidade de subordinarem a nação á Pio IX, como
este deseja e os jesuitas o querem?

Duvidamos.
Elles comprehendem bem a gravidade da situação; eIles sa­

bem o que quer a grande maioria do povo, e elles, P01' isso
mesmo q1te são 'llltramontanos, são egoistas, e o'egoista não
se sacrifica a nenhuma idéa" .

E q,ll~do essa idéa não assenta na consciencia,. como não
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póde ser aceita de boa fé por homens i!lustrados, menos ainda
é ella mantida á custa de sacrificios.

Não tememos pelo resultado.
A liberdade de consciencia;
A liberdade de cultos;
A separação da Egreja do Estado; cousas indispensaveis á

felicidade do B~azil, serão NECESSARIAMENTE - realizadas. São
.necessidades vitaes para o paiz, e o paiz as satisfará,

Emquanto, entretanto, não vemos resolvida a actual ques­
tão, entretenhamos o espirito dos leitores com o conteúdo do
Syllabus, e provemos á evidenoia, que não ha 10mem livre,
n(io ha Brazileiro amante de sua patria, não ha pensador sen­
sato e retlectido, que diga desapaixonauamente que esse estu­
pendo pa1'to da ca~illação 1'omana e de seu sordido desejo de
dominio, possa ser sustentado e aGeito por qualquer nàção,
por menos culta que ella seja.

.. Proclama o Syllabus que a Egn,ja póde emp,'egm' d

f01'ça e poder temporal, dú'ecta ou indirectamente; e con­
dimna aquelles que lhe negão tal pode?'! "

A religião de Ghristo nasceu, consolidou-se e vi~e pela pré­
dica, 'pelo exemplo e pela pratica das boas acções, pela pro-o
paganda pacifica, pelo respeito aos governos temporaes,

Essa santa religião condemná. a effusão de sangue, a ponto
de que seus sectarios de boa fé se entregão ao martyrio, antes
do que á resistencia armada contra os que os não seguem, ou
que os perseguem,

Entretanto, os padres, que já se sel'virão dos tormentos, dos
cadafalsos e das fogueiras, como meio de alimentar a sua pre­
ponderancia, querem agora ainda o di1'eito de dispor da força
b1'uta, e, por conseguinte, o de paz e gUe?"l'a, conforme lhes
aprouver!

Isto já em si é repugnante! .
E nos ·paizes. que se regem por constituições politicas, que,

como a nossa, tem estabelecido o modo, e a autoridade com­
petente a quem a força é sujeita, toca ao mais pretencioso ri­
dículo.

/
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Pelo Syllabus, são C01Ulemnados os que negão aos pad,'es
o di1'eito de jaze1'em julgar suas causas civis e cJ'iminaes
por juizes e t,'ibunaes ecclesiasticos, n

Nós temos um poder judiciaria, ante o qual ninguem se
póde escusar de responder. A lei é igual para todos, e, por
conseguinte, a taljudicatum ecclesiastica é mais um insulto
ridículo ás nossas lei, .

" Quer mais o SyUabus que, dado cOl1jlicto entl'e o pode?'
civiL e o da E,fJ?'f!ja p?'evaleça o da Eg?'eja. ..

Isto quer dizer que o poder da EgreJa supplantal'á o civil,
ou, mais claro, que o Brazil será regido, pelas cerebrinas in­
fallibilidades de Pio IX !

.. O SyUabus p?'etende que o ]Jade?' civil seja demittido
da faculdade de vigilancia, e supel'~:ntendencia elas escolas

'publicas, e que e1n materia de inst?'ucção publica seJão os
lJad1'es a unica auto?'iclade! ..

Este é um dos mais car\iS anhe1l0s dos padr~s de Roma.
Pudessem e11es apossar-se, entre nós, e exclusivamente,

da edueaç;:10 e instrucç'ão da mocidade, e a sua conquista se
realizaria,

" O poder ecclesiastico deve exe?'ce?' autO?'idade indepen­
dente de licença, ou consentimento do ,governo civil. " Que?'
ainda" o Syllabus!

Sendo assim, teriamm; dous governos, cada um em sentido
diverso; e o povo, victimado, ora por um, ora por outro, fi­
caria perplexo sem saber a qual de11es devia primeiro obede­
ceI'; o povo, afinal, se anarcl1isaria, e a a?,tistica Egl'eja de
Pio IX com a faculdade ampla que eUa se att?'ibue de dar
entrada ou de expulsar do reino da gloria a quem lhe aprou­
ver, dominaria atinai, porque dispondo, assim a?'tificiosa­
mente, de mais do que o poder temporal, o supplantaria.

A theocracia dominaria o mundo, o qual formaria um só
povo, sujeito todo ao despotismo ~e Roma!

Tal é a vã e irrisoria pretenção de Pio IX !

" Nem PO?' via de exeq~tatu1', nem PO?' appellação ab abu~

21
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su, o poder civil pôde intervi?' contl'a as decisões ecclesias­
ticas. " Tal é a doutrina do Syllabus!

A necessidade do exequatur já foi plena e satisfactoriamente
demonstrada por nós, lirmados não só em autoridades insus­
peitas, como nos proprios actos de muitos Pontifices, os quaes,
repugnanc.o á boa razão, e á moial, não podião nem devião
ter execução independente de inspecção, e annuencia dOiPoder
civil. .

" Os Teis a os principes (quer o Syllabus) estão~ mjeitos,
até no!> actos de ma 'J1l1'isdicção, ao pOdel' da;)Sgreja! "

Os reis e os principes não serão delegados dos povos em que
elles imperão, mas sim, se reduzirá5 a simples lJ1'epostos do
Papa, do qual se farão os primeiros e mais s1tbmissos 'vassallos!

a verdade é tal .a extravagancia desse amontoadu de dis­
lates, que se não estivesse elle authenticauo pelo proprio punho
do actual chefe da Egreja Romana, ninguem o considerarüt
verdadeiro.

Por d~mais exageradas e absurdas as pretenções do actual
inst1'1tmento Ja curia romana, ellas só têm sido recebiJas pelos
que, iniciados na monita secreta, são sacias da tenebrosa
commandita jeslú.tica.

II Sem o saC?'amento não l~aveTá contTato de matl'imo­
n1·o. "

É outra c.uriosi~ade do Syllabus;
Em muitas nações catholicas o casamento por contrato ci­

vil acha-se adoptado, e com vantagem. O casamento civil
deve ser respeitado, e é o unico capaz de garantir perfeitamente
as relações de familia.

Seguindo as regras geraes applicaveis á materia de contra·
tos, e subordinado á lei civil, será uma realidade, e não, como
alé aqui, uma ficÇão, apenas existente emquanto respeitada
pela sordidez da curia romana, a quem comprão-se dispensas,
como se comprão dissoluções.

O dinheiro é o unico moveI, porquanto as consciencias dos
dispensadores l'omanos estão na r'J,zão directa da importancia
cQm que se compra quanto se deseja.
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'0 incesto só é crime ante a Egreja de Roma, emquanto não
é ?'esga,tado com dinheÍ1'o.

A grandeza do peceado está na razão inversa das fortunas
dos f'Jeccadores.

O rico, de ordinario, torna licito e permittido aquiUo mesmo
pelo que o pobre é condemnado irremi sivelmente!

As portas do céo, segundo a tlLeoria e a pratica 1'omana,
abrem-se ou fechão-se, como as de qualquer tlwat1'O. por di­
nheiro.

A simonia é a magna virtude desses padres relapsos, que se
denominão insidiosamente sacerdotes cbristãos !

E o casamento civil será o UJÚco correctivo ao arbitrio in­
sano de que os povos têm sido victimas,

O decoro das familias e a moralidade publica deiJ<.aráõ assim
de ser afli'ontados com determinações, exigencias e despachos
da ordem daquelles com os quaes o 8r. bispo do Rio de Ja­
neiro tem escandalisado a população desta cidade,

O Sr. ministro da justiya, illustrado como é, banirá, afinal,
de seu espit'ito o erro que ora o domina, contra 11 ma das mais
reclamadas reformas sociaes deqne necessitamos-o casamento
civil.

Nós nos occuparemos desta materia em artigo especial.
" 01; Estados, quer o Syllabus, nao devem pe'rmitti?' ne­

nhuma out1-a religião, que não a 1'omana! "
Querem religião forçada, religião imposta, e por conseguinte,

religião sem o seu primeiro merito, que é a yaluntal'iedade do
sectario !

Deturpão a religião christã, emprestando-lhe um caracter
tal, que só á força possa eUa elevar-se e propagar-se!

A mansuetude de Christo é substituida pelo despotismo
inaudito do imposto?', que pretende, em seu proveito, monopo­
lisar as graças, que Deus, aliás, só prometteu aos seus esco­
lhidos, que são os que de coração,' livremente, e COJIl a cans­
ciencia pura, procurão amparar-se em sua divina miseri­
ccrrdia.

E para1que melhor erreito surta o plano tenebroso dos uI·
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tramontanos, moge o Syllabus, quejámais sesepa9'e a Eg1'l3ja

do llstado!

É um dos seus mais ?'etLectidos pensamentos.
A confusão de que é presentemente victima o Brazil; a anar­

chia, que o estupendo conjuncto de Eg9'eja e Estado produz
indeclinavelmente, com'ém sobretudo aos planos romanos.

Duas entidades que, vivendo livres e independentes, podem
manter a mais solida harmunia, deyem, no querer dos ultra­
montanos, ligar-se, para produzir esse escandaloso concubinato

que hoje afllige quer á Egreja, quer ao Bs.tado !
TAmbem no OCCUpHI'E'mOS desta matpl'ia em artig especial.
A toda~ essa. Jlef.iuldas pretenções dp Pio IX, xpr s~al as na

sua cel'ebrina EncJcLica de 8 de D zembro de 1804, e resumidas
no SJtlabus, se contrapõe o seguinte, que é da constitUlção
politica do Impel'io ;

" Todas as religiões são permittidas com oseu culto dom stico
ou particular. " Art. 5. 0

" É attribuição do pOller executivo conceder ou negar o bene­
placito aos decretos dos concilias, e letras apostolicas, e quaes­
quer outras constituições ecclesiasticas que se não oppw:eTem

á constituição: e precedendo approvação da assembléa, se con­
tiverem disposição geral. " (Art. 102 § 14.)

" Ao poder executivo compete p?'ivativarnente empregar a
força de mar e terra. " (Art. 148.)

" Todos podem communicar seus pensamentos por palavras
e escriptos e publica-los pela imprensa, sem dependencia de
censura. " (Art. 179 §4. o)

" Ninguem póde ser perseguid por motivo de religião. "
(Art.179 §5. o)

inguem será sentenciado senão por autoridade compe­
tente, e em virtude de lei anterior, e na fórma por ella pres­
cripta. " (Art. 179 § 11.)

" A lei será igual para todos. " (ArL 110 § 13.)
'i Ficão abolidos todos oS privilegios. " (Art. 179 ~ 16.)
" Não havel'á fôro privilegiado. " (Art. 179 § 17.)
" Os eml regados publi os são strictamellte responsa veis



165

pelos abusos e omissões que praticarem no exercicio de suas
funcções. " (Art. 179 § 29.)

.. A instrul'ção primaria é garantida gratUitamente. "
(Art.179 § 32.)

QlJal o Brazileiro que preferirá obedecer ao SJrllabus, sa­
crificando essas garantias 1
, O que devemos acatar mais: á lei constituinte da nação,
ou a vontadE' do eX-1'ei de Roma, e pretenso rei do uni"erso ~

Como representante da nação, e tendo prestado '/;olunta1'ia­

mente juramento de manter essa constituição, póde alguem, de
boa fé, com lealdade e com consciencia do dever, afErmar que
são su tentaveis entre nós esses paradoxos do S)'llabus 'I

Principias diametralmente oppostos não se barmonlsão
jámais.

Na politica profana, muitas vezes, o interesse individual opera
o milag1'e ele orna alliança quasi sempre epiLemem, entre sen­
tirnent s clissidentes.

suando, como entre o Syllabus e a constituição politica,
PS "principios são expressos e contrarias, póde-se deixar de ser
Brazileiro,para ser Romano de PiolX,mas nunca se professaráõ
ao mesmo tempo esses dous principios oppostos, sem que cada
um deJles seja trabido tambem ao mesmo tempo.

Liberal ou constitucional que se abrace com o Syllabus, ou
o republicano que se abrace com o rei, darão ao mundo o
mais grotesco dos espectaculoso





Se a lNFALLmILID..lDE, proclamada pelo ultimo concilio, deve
ser considerada uma qualidade do pontificado. senão é ella
uma g1'aça especial conferida a Pio IX o que seria repugnante
e mais ridiculo ainda á p~opria Eg1'fg"a 1'ornana: cumpre, para
convencer da sinceridade e acerto do Concilio, da procedencia
de tal attributo, e para sua aceitacão conscienciosa, examinar
a historia, e chegar pela evidencia dos fa.ctos á consequencia
real da lmportancia do mesmo attributá,

Se a injallibilidacle é real, se dada a ascensão á cadeh'a
pontificia, o escolhido para ella muda de natureza, deve con­
cluir-se que todos os actos yontificios, e dos diverso,s chefes
ua Egreja, compoem até hoje um só e santissimo codigo, per­
feitamente harmonico em todas as suas disposições, jámais
revogaveis.

Conceder que, em materia de fé, (especialmente)·o que um
decretou possa ser revogado pelo outro, é abalar os funda­
mentos dessa pli,antasia do Vaticano.'

Mas a historia do Papado ahi está para demonstrar que
cada um desses sagmdos e santos 1'eis de Roma, e chefes da
theocracia, tem seguido sua conducta diversa conforme os
'partidos, ou a::; nacionalidades que os sustentão, conforme a
índole ou as paixões de cada um, e conforme a politica que
elle te adoptado ele combinação com os chefes temporaes
COIU quem elle tem alliado seus interesses.

Examinemos a coherencia dos diversos pontificados entre si,
vejamos quaes os actos, as tendencias, e a i~dole mesmo de
Bada um desses mqnarcll{lJs absolutos da Egreja romana.
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Pôde-se, segundo as lições de um erudito e sabia historia­
dor, dividir o papado em épocas, que jámais poderão confun­
dir-se.

Temos a época dos 111,a?·tY1·es conspimdm'es contra os impe­
radores romanos até Constantino:

Temos a dos instauradores do poder tempor,al , que cons­

pi?'a1'ão contra os imperadores do Oriente até Carlos Magno:
Temos a dos fundadores da theocracia universal que C07lS­

pi1'á1'ão contra os imperadores da AlJemanha até Carlos V.
Temos a dos Papas reis Italianos que conspi1'á1'ão contra a

Hesplmha algumas vezes, e contra a França e a Italia sempre.
Nessas quatro épocas nad.a se observa 'de consequente e

firme, e sim em cada' uma delIas um espirita singular que a
dirige, e actos conducen tes à realiza\.ão dos encontrados pla-'
nos combinados.

Nessas quatro épocas observa-se ainda um periodo de trans­
formação que se operou até Gregorio VII, um outro de luta
desastrada para transformar o mundo em um absolutismo uni­
versal, dominado pela theocracia até Innocencio IV e deste
até Paulo UI para esbulhar a Italia de tanto territario quanto
o Papa puuesse conquistar; e o 3°, o dos PontiJices monardas

dividiuo em tres distinctas qualidades, a dos nepotistas e se­
nhores feudaes a dos espi1'itualistas na idéa de supplantar e
absorver os estados, e a dos estacionarws, de cuja ultima pa­
lavra foi instrumento Pio IX pelo Syllabus.

Dos 293 çhefes que tem tido a Egreja romana, ainda dous
sequer nao existirão, cuja vontade e deliberação fossem
identicas.

Têm todos sido de uma infaUibilidade nlJgativa.
Aspirando tudos os padres de Roma, especialmente os mais

protegidos pela diplomacia estrangeira, a cadeim de S. Pedi'o,

têm elles vivido sempre em uma guerra intestina, na qual nãó
ha crime,' não ha torpeza, que não tenha sido praticada, sendo
que não ha dogma, nem ponto d~ fé que não tenha sido per­
turbado.

A hi~toria relata que João XI, Clemente II, Damaso 11,
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Estevão L""I(, João XtlI, Pascal II, (o profanador dos cada­
veres de Henrique IV e de Clemente III Gelazio II, Bene­
dicto Xl, Alexandre V, Pio IlI, Alexandre VI, Adriano VI,
Marcello II, Urbano VII, Clemente XlV, Clemente ViII,
Leão X, Leão II e Leáo X[I, foráo envenenados.

O" succe"sores creavão assim a vaga, para serem eleitos,
e infallivíiÚ.

João VIII, Leão VI, Leão VII, e João xn, foráo apunha­
lados.

Estevão VI estrangulado, Leão UI, e João XVI mutillados,
João X asphyxiado, Benedicto VI enforcado, LuciJ II ape­
drejado, Gregorio ViII enclausurado em uma jaula de ferro,
Celestino V morto com um prégo que lhe enterrárão na cabeça,
Bonifacio VIII suicidado de raiva depois dt ter sido chicoteado,
Clemente V queimado em seu leito de agonia, Urbano VI
precipitado do cavallo em que ia, e morto da quáda.

Paulo 11 succurnbio de excesso nos braços de uma mulher.
Greg-or-io lX, Innocencio IV, Paulo III e Paulo IV morrê-

rão RE~ENTINi\MENTE. -

Vinte e seis Papas forão depostos, alguns expulsos e outro
exilados, sem contar os de Avinhão. e a guerra era entre elles
proprios, sendo os padres os soIJados de cada um desses
victimados, ou triumphadores.

Os quatorze primeiros não acreditá1"iio na divindade de Je­
sus C1tristo proclamada por Zefe1'irw em 202. Vinte e um fo­
rão manifestamente heretlCos.

E a infallibidade é atributo do Papado!
A conducta comparada dos Papas mata a infallibilidads.
Examinemos por outro lado;
Qual o beneficio real que deUes te~ vindo á sociedadE.' 1
A imprensa, a electricidade, o vapor. o commercio livre, o

principio do Self·govemment das nacionalidades, a liberdade
de consciencia, os direitos do homem, a instrucção do povo,
devem alguma cousa ao pontificado 1

Não i porque o pontificado é a negação acintosa de tudo isto..
" Os pontos culminantes desses chamados succe.,sores de

:u
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S. Pedro, diz um historiador illustrado, são: Gregorio 1 que
incendiou as bibliothecas de Omar, Gregorio VII que destruío
a metade de Roma, lnnocencio 111 que fundou a inquisição,
Alexandre lU que tramo a liga lombarda, Bonifacio IX que
aniquilou a liberdade municipal de Roma e Pio VI a de Bolo­
nha, E;ugellio IV que fez a guerra á liga dos principes ita­
lianos contra o estrangeiro, Nicoláo V que creou os direitos
da casa de Habsbourg sobre a Italia, Alexandre VI que decre­
tou a censura dos livros, Julio U que formou a liga de Cam­
braia contra Veneza, Clemente VII que. destruío a repu­
blica florentina, Paulo TIl que autorisou à constituição dos
Jesuitas, Pio V que encheu a Europa de fogueiras, Paulo V
que attentou contra a existencia de Veneza, Urbano V111 que
torturou Galilêo, Pio IX, emfim, que O1lt01'gOU a ca?'ta ca­
tlwlica á civilisação pelo seu Syllabus. "

E quem conhece a historia, quem aprecia os erros, as con­
tradicções, os crimes praticados successivamente pelos chefes
da Egreja romana, póde em consciencia, boa fé, conceder-lhes
a qualidade que elles gra se attribuem para melhor do~inar

o mund01
A illfalLibilidade no homem é uma provocação a Deus,
No proprio pontificado de Pio IX, no modo por que foi elle

eleito, n.a sua conducta em principio de seu governo, com­
parado com a que depois tem elle manifestado, ha o mais so­
lemne desmentido, á sua sonhada infaUibilidade.

Felizmente, esse ridiculo dogma não foi sujeito ao nosso go­
:verno, não obteve'o placet: não é obrigatorio aos Brazileiros,
a não ser que os bispos ultramontanos o dec?'etem, e o governo
lhes supporte mais este crime. .

Mas dizem os padres de Roma: a infallihilidade s6 se dá
em certas e determinadas deliberações.

Mas, porque só nelias, e não nos outros actos da vida
papal !

Porque dizem elles, o Espirito-Santo preside a tl1es deli­
berações.

. I
E o mesmo homem, o mesmo peccador, aquelle que ma-
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nilesta adias, que exerce vinganças, que condemna á morte,
que arma os algozes, e que entretanto será inJallivel em con­
1)enCi01UZdas condições.

Como se abusa da credulidade dos povos!
E por que deve ser Pio IX infallivel? Porque elle o diz,

porque o quer!

E entretanto tal é a sua infallibiIidade que elIe proprio du­
vidou delIa, a ponto de convocar um Concilio para decreta-la!

Mas esse concilio qualificado por um iUustrado bispo al­
lemão: concilio de sacrist[es em sua maioria, connivente
com a curia romana, e de que por vergonha do Brazil fizerão
parte bispos brazileiros, que esquecidos, da soberania e dig­
nidade de sua patria, se deixárão subjugar pelo estrangeiro,
expulsou d'e seu seio os prelados os mais illustrados, e só re­
solveu quando, com uma maioria artificial, podia affirmar, li­
songeando ao seu unico senlwr-ou antes armando o seu unico
inst1'Ume7Íto, até que elIe era immortal.

Seria a mesma .e identica falsidade.
É mister ser omnisciente e omnipotente para poder ser

infalIivel. A infallibiliJade não erra.
Mas o Pontifice é homem, é fallivel, é imperfeito na sciencia

e no poder, e assim tem em si mesmo a impossibilidade de
exercer um tão alto attributo.

Se Pio IX não estivesse tão obsecado no desejo de recon­
quistar o poder temporal, de que com tanta justiça a civilisa­
dora revolução da Italia o despojou; se todos os meios sugge­
ridos pela sua avidez de reinar, e no desenvolvimento de seu
tenebroso plano de domínio, não lhe parecessem convenientes,
clle seria o primeiro a rejeitá.!' ofatal ZJ1'esente, cuja re&pon­
sabilidade o esmaga.

Elevado assim á cathegoria do prop"io Dells, esquece-se que
não podia, nem póde depôr a sua qualidade de homem, cuja
fraqueza repugna. com a sublimidade que eX0ede até apropria
comprebensão humana.

Pio IX constituio-se assim um ser que, fallivel p'or natu­
reza, e limitado, aspira o infinito.
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E esta pretenção, além de fatal e ridicula, é pueril, irrisoria,
E quando sflria elle infallivel!
Quando entendeu que devia concitilt1' a Italia com a Santa­

Sé!
Quando, ferido no coração, fugio desapontado para Gaêta,

detestado por' aquelles que elle quiz transforma,r em seus es-
cravos 1 •

Quando, arrastado por perfidos conselheiros, que de, sua
credulidade abusárão, se envolveu em negociações politicas
sem resultado!

Quando pretendeu sustentar thr(\llos e dysnastias que com
sua prote:'ção se abysmárão sob a reprovação dos povos 1

Quando ordenou reacções sanguinolentas por armas e tran­
geiras, ou por intermedio do carrasco, nos seus proprios Esta­
dos, e nas, ruas de Roma!

Quando tem promulgado doutrinas reconhecidamente con­
trarias á piedade, á razão, á verdade e á justiça; tendo por
unico mdito restabelecer falsos principios, já repellidos pela
simples razáo, pela sciencia e pela civilisação!

Seria Pio Vil infatlivet quando acabrunhado em seu cap­
tiveiro de Fontainebleau, reconhecia a sua fraqueza, deplo­
rava as traições á sua propria consciencia: e succumbia sob
peso de terriveis remorsos!

Seria infal1ivel o severo Adriano IV, quando rasg'an.10 o véo
que encobria os mysterios do pontificado romano, denunciava
os ~eccados dos chefes da Egreja, e confessava ingenuamente
nas suas instrucções de 1522 que mlâtos crimes abominaveis
t-inMo sido perpetrados na Santa-Sé, muitos abusos commet­

tidos no que era espi1'itual, e que a7Tustada a Eg7'eja petas de­
cretos sU[J7'emos á mais t7'iste condiçeio, se podia dize7' com VP1'­

dade que a molestia de7'ivava da cabeça, e dos sobe1'anos pon­

tifices'aos prelados il1fe7'im'es r
" Esta humilde e pía cOllfissão (dizia um dos mais doutos

bi::;pos, e por isso divergente no COlicilio infallibilist~, é mil
V'etes mais christ[, mais verdadeira. do que a extruordinaria

p'retM'ç1'ib a um p1'úJileqio, cuj'O's defellsdr'es ainda os mais ar-



173

dentes não puderão tomar ao serio, porque sobretudo confunde
e aniquila aquelle mesmo a quem é elie conferido. "

E o que pretenae agora Pio IX com esse estupendo dogma!
Manter a fé?
Mas a fé é a adhesão espontanea do espirito, o dom volun­

tario do coração. Não póde ser obtida por autoridade, 9u por
força.

A· autoridade que quer dominar no intimo do homem só
póde ser exe cida rela confiança e pela evidencia. O espirito
só aceita aquillo cuja veracidaLle é abonada pela força de
razões suffici en tes.

Entretanto o que tem querido Roma, o que quer ella agora
mesmo? O terror, o inferno, a perdição da álma, são as suas
·armas favoritas; ameaça em vez de convencer!

E as ameaças. os supplicios, as proscripções, os carceres,
as) tortura~, a fogueira, tem sido empregadas para violentar
as consciencias 1'ebeldes, e em nome de Christo, o amigo do
homem, a bondade por exceleneia, e cuja lei é sómente a do
perdão e ç10 amO?'!

E us crimes os mais atrozes tem sido pratic.ados no correr
dos seculos, ás solicitações e com app1'ovação da Egt'eja!

Nãu ha cbristão sillcero e verdadeiro que n[o se dôa, que
não se envergonhe mesmo, em 'Presença das páginas ensan­
guentadas que a historia nos o[ereoe, e que Janção um lugubre
véo sob a religiüo !

E o principio que tem produzido taes consequencias ,deve
ser repe.llldo hoje resolutamente, e com ostentação perante o
mundo.

Comprebenda o povo brazileiro que em materia de fé não
ha autoridade senão à persuasã.o , e que a persuasão não póde
gerar-se senão da evidencia e da illuminaçuo do espirito.

. A infallibilidade importa imposição.
A injallibilidade é anti-cbristã.
A injallibilidade no homem é uma olfensa ao Creador, por­

que é uma in~>idia grosseira p0r meio da qual se deftaudí/. o
mais eleva:d.ci attributo da. divinda'de.
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A liberdade da !tatia derrocou o chefe pl'ofaJW da Egreja
de Roma.

O dogma da infaUibilidade aniquilou o pontificado.
Pio IX foi esmagado sob o enorme peso de um tal attributo.
A infallibilidade lhe emprestou as azas de lcaro, e elle, que

as~im se suppôz elevado, precipitou-se no abysmo abraçado
com o Syllablts,

P, S. - As noticias hontem chegadas de Pernambuco não
podem ser nem mais graves nem mais deploraveis. São so­
lernne adve7'iencia feita ao governo.

Os fac los occorridos são de natureza a encher o espirito pu­
blico de aprehensões e de inquietação, e da sua authenticidade
não ha duvidar, á vista da exposição que transcrevemos do
Dim'io de Pemambuco, orgão insuspeito. A temeridade já
chegou àté onde podia chegar.

Eis a exposição do Dial'io:
" Foi indescriptivel a confusão; á espada varreu a cavalla­

ria o campo das Princezas e o jardim respectivo. ruas do im­
perador, de S. Fr~ncisco,Florentina, cáes Vinte Dous de No­
vembro e as travessas que lhes cOifespondem.

.. Simultaneamente a este movimento algumas praças apéa­
rão-se, forçárão as portas do theatro, e, galgando a saccada
convertida em tribuna, espadeirárão os oradores e algumas
pessoas mais que ahi estavão, trazendo a todos de rojo para a
rua. "

Avalie o governo os fataes resultados da procrastinação das
m~didas ha tanto já I:eclamadas e contra cuja demora tanto
temos protestado.

O povo de Pernambuco, assim levado á espaàa, e quando
pacifico e inerme usava de um direito constitucional, merece
justiça.

E a justiça_ não pMe ser outra que nao a condemnação de
seus algtizes.
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A protecção aos jesuitas, é, póde-se dizer, a revolta.
Demorar a decisão da gravissima questão religiosa é levan­

tar o Imperio todo, que, atropellado pelos ultramontanos, fará
respeitar os direitos nacionaes, por tal modo desacatados.

·Cumpra o Sr. presidente do conselho, e quanto antes, a sua
honrada palavra.

Bastão já as victimas que a inercia tem feito.
\





Antes de demonstrar, segundo nos compromettemos, que
o art. 5° da constituição politica do Imperio póde ser refor­
mado ou revogado por lei ordinaria, cumpre~nos ventilar
a seguinte importantissima questão:

A actual Egrf!ja ?'omana, como a entendem os nossos
bispos 1dtmmontanos, é a Eg?'eja do Estado ?w Bmzi.l '(

A ?'eligião cat/wlica-;apostolica-?'omana, como Pio IX a
quer lwje, e esses nossos bispos desejão e se esfO?'ção pO?'
pmtica?' entre nós, é a ?'eligião do Estado '(

Respondemos pela negativa.
Tal é a these que nos 'propomos sustentar neste artigoE

Para que a lei attinja ao seu fim é indispensavel que
ella seja considerada em todas as suas disposições, e que,
harmonisadas todas, exprimão um só e unico pensamento"
ou regra a observar na sua pratica e applicação.

b elemento logico que tem por objecto a decomposição
do pensamento, isto é, as relações logicas que ligão as
diversas partes da lei, é indeclinavel na interpretação dou­
trinal da mesma lei.

O elemento historico, isto é, o estado do di?'eito existen­
te sobre n. materia na época em que a lei é promulgada,
lhe determina a acção.

O elemento systematico, isto é, o laço intimo que reduz
as instituições e regras de direito á unidade .do pensamen­
to do legislador, dá vida real á lei, para a constituir em
perfeita exequibilidade

23
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Estes preceitos, que todos os jurisconsultos aconselhão, e
cuja necessidade e procedencia real ninguem ousará negar,
conduzem a interpretar com segurança os actos legislati­
vos, em cuja execução nos empenhamos.

E fundado em taes principios, o nobre senador do Im­
perio, o muito orthodoxo Sr. Dr. Candido Mendes, con­
fiando em Domat, nos ensina, no seu volumoso Auxilia1'
JU1'idico, que:

" Pa1'a bem entender-se o sentido de uma lei devem pe-_
sar-se todos os seus te1'mos, afim de j1dga1' de sua dis­
posição pelos seus motivos, e P01' todo o contexto do que
etla. O1'dena ; e nunca limitar o sentido além de sua in":'
'tenção, ou ligando~ a uma pa1'te t1'Uncada da mesma . lei ;
• , e é sem duvida olfende1' as disposições
e espú'ito das leis, o se1'Vú'-se qualque1' de uma pa1'te des­
tacada deltas, tomando-a em sentido dive1'so daqueUe que
llLe dá ligação com o todo, "

Soccorre-se ainda o Sr. senador ao Direito Romano,
onde acha a L. 24 D. de legibus, que estabelece:

" lncivile est, nisi tota lege pe1'specta, una aliqua par­
ticula ejus proposita, judicare vel 1'esponde1'e, "

Ensina-nos mais o Sr. senador que :
I

II As leis que restringem a liberdade natural interpretão-
se de sorte que não se appliquem além das suas dispo­
sições, nem se tirem consequencias pará casos a que ellas
se não entendem. "

Ainda, e em concl1lsão, nos ensina S. Ex, :
" Sem um la1''l0 conhecimento de todo o detalhe da lei, e

das dive1'sas vistas que ella ab1'ange, não se deve faze1' della
applicação, "

Se, pois, errarmos nas consequencia,s indeclinaveis que
vamos deduzir de tão sãos principios, quem nos induz ao
erro é o mais O1,t1wdoxo dos sustentadores da actual pre·
tenção romana",

Examinemos a constituição -politica do Imperio, e ve~

jamos qual é a religião do Estado no Brazil.



179

Temos para resolver· a questão os arts. 50, 102 § 14,
119 §§ l0, 4°,5°, Do, 120, 160, 190 e 220 da constituição
e art. 100 § 1° do acto addiciona1.

Harmonisadas ~stas disposições, temos:

Que a religião catholica-apostolica-romana é religião do
Estado, subordinada .

Á liberdade de consciencia;
Á liberdade de cultos;
Á sujeição ao beneplacito do poder civil dos decretos, bul­

Ias, letras e quaesquer constituições apostolicas, partidas da
autoridade do Summo-Pontifice, concilios ou curia romana;

Á ohediencia sómente ás leis do lmperio;
Á liberdade de palavra' e de imprensa independente de

censura;

Á não perseguição por motivo religioso;

Á sujeição sómente aos tribunaes civis;

Á não ser sentenciado e condemnado senão em virtude
da lei do lmperio;

Á igualdade perante a lei ;

Á abolição de privilegios ;

À abolição de fôro privilegiado;

Á responsabilidade dos funccionarios, e perante juizes e
tribunaes reconhecidos pela constituição ;

Á deixar de ser monopolio dos padres a instrucção pu­
blica;

Ao livre arbitrio do poder civil para a divisão ecclesi­
astica.

Nestas condições é que a religião catholica-apostolica­
romana é a religião do Estado, autorisada pela constitui­
ção do Imperio.

Accresce que na situação em que se achava a Egreja
romana, quando em 1824 foi outprgada ao povo brazileiro
essa carta constitucional, é que a mesma Egreja, subordi­
nada a esses preceitos, inherentes á instituição, foi consi­
derada do Estado.
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A constituição politica de um povo não decreta o inde­
finido.

Lei supremlt e á qual todas as outras, de qualquer natu­
?'eza que sejão, são subordinadas, estabelece definido o di­
reito.

E se Pio IX, ou outro chefe da Egreja, pudesse regu·
larmente alterar as faculdades e poder da mesma Egreja,
sem attenção á lei constituinte de cada povo catholico,
ficaria legislador lUliversal, abalaria profundamente o sys­
tema politico de cada um, e conseguiria, anarchisando tu­
do, neutralisar a delegação, que é de essencia nos gover­
nos representativo~, e arrastar o Brazil ao damnoso e
sempre fatal arbitrio clerical, supplantando por tal arte
todas as garantias, todos os direitos, até a propriedade, a
honra, a vida do cidadão.!

E por tal preço não valeria a pena ser 1'Omano,
Depois de 1824 sérias revoluções têm havido na Egreja de

Roma.·
O finito.·tàmou o caracter de infinito;
A imperfeição arvorou-se em perfectibilidade;
A impotencia do homem em omnipotencia divina;
O eno em verdade; .
O homem elevou-se á divindade para melhor dominar e

dirigir a superstição;
A fragilidade foi elevada á INFALLIBILIDA.DE!

Em 1824 não era dogma da Egreja romana esta escanda­
losa aventura, a qual veio depois e desvirtuou a Egreja au­
torisada, tornou-a diver a, privando-a assim da legitimidade
que o legislador constitucional lhe havia consagrado.

Pio' IX, instrumento do ultramontanismâ, sujeitou-se ao
que delle exigião os pretensos senhores do mundo.

A ElIcyclica de 1868, e o Syltabus, forão sanccionados pelo
ultimo concilio, que, por sua insidiosa e artifi.c~al maioria, a fez
lei actual da Egreja romanà.

E o Syllabus condemna o placet, condemna a libe?'dade ?'eli­
giosa, condemna a liberdade de consciencia, a libel'daàe de
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irwprensa, estabelece privilegio de fôro, d.á aos padres o di­
reito exclusivo para dirigir e inspeccionar a instrucção publica,
autorisa a perseguição por motivo de religião, bem como au­
torisa a creação de juizes e tribunaes ecclesiasticos privile­
giados I

Constitu.e, portanto, a Egreja de Roma em condições diame­
tralmente oppostas á Egreia do Estado como a constituição a
consentio e autorisou. .

Pio IX proclamou heretica a doutrina do placet, proclamou­
se rei dos 1'eis no espiritual e no temporal, condertlDou aquella
doutrina, como tambem todas as liberdades que ao cidadão
brazileiro forão outhorgadas.

A constituição do Brazil, conforme o disse já o Sr, bispo de
Pernambuco, e no senado foi confirmado, é ll-eretica. Assim,
pois, não páde ter execução, não póde ser obedecida pelos
catholicos, C'Jmo Roma os comprehende, e que'r que elles o
sejão pelas novas 1'efo17nas, '

Sendo assim, e se a religião só páde ser considerada do Es­
tado por disposição dessa lei, deve concluir-se que, admittida
a dout1'ina dos uti1'amontanos, não ha mais religião do Estado.
Os principios, peios padres de Roma estabelecidos, levão in­
declinavelmente a esta consequencia.

Se a disposiçãO do art. 50 citado permanece em vigor, e a
Egreja romana fez, depois de declarada do Estado, innovações,
e adoptou um regímen diverso, ou fez effectivo o que, na pro­
mulgação da constituição estava em desuso, e não podia entrar
na apreciação do legislador brazileiro, é consequen cia que a
actual Egreja romana, essa de Pio IX, não é a do Estado.

Pio IX não reconhece a lei brazileira : condemnou-a. Pio IX
portanto, apartou a sua Egreja deste Imperio; Pio IX foi
quem assim fez a 1'evolução da independencia de sua Egreja,
daque11a unica que o legislador brazileiro tinha creado para o
Estado.

Não é o Brazil que foge da Egreja romana, é a Egreja
romana que foge de ás, para manter o mais ignobil obscu­
rantismo,
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Nós conservaremos nossas crenças,a religião de nossos pais,
rogando a Deus que perdôe a Pio IX os males insondaveis
que tem feito ao catholicismo. Preferiamos jallibilidade de
Deus á infallibilidade' do actual desertor do verdadeiro gre­
mio catholico, e autor dos novos schismas, que atropellão pre­
sentemente o christianismo.

Cedamos a palavra ao sabio portuguez, ao illustrado e im­
parcial Alexandre Herculano, que, só ê impio e heretico ante
os esmagados pela mais severa logica, e pela lição da historia.

Diz elle : '

"O caracter fundamental do catholicismo verdadeiro, do
catholicismo que nos inculcárão na infancia, era a immlltabili­
dade, a perpetuidade e a universalidade dos seus dogmas e das
suas doutrinas na successão dos tempos, caracter precisamente
descripto no celebre Cornmonit07'ium de Vicente de Lerins.

" Nessa crença tão incomprehensivel seria a SUPlJ7'essão de
umdogma antigo, como a acldição de um dogma novo; ou (para
me servi~ da phrase de um theologo eminente do secuJo XV)
nessa crença não se tinha por menor heresia affirmar ser de
fé o que não o era, do que negar que o fosse o que era, Nisto
consistia praticamente a immensa vantagem do catholicismo
sobre as seitas dissidentes, inde.finitamente variaveis, fiuctuan­
tE)S, subdivididas de dia para ma, gerando as mais desvairadas
aberrações religiosas.

" Além disso, a Egreja tihha leis que a região desde os se­
culos primitivos, e que só os parlamentos christãos, os concilios
podião alterar. quando essas alterações não fossem de encon­
tro ás tramções apostolicas, e a que todos os membros da socie­
dade catholica, desde o Papa até o mais obscuro entre os fieis
erão obrigados a obedecer. Depois, na economia da sua admi­
nistração interna, no' rito~ e em outras mani~estações acci­
dentaes do culto, cada Egreja nacional, e até cada provincia
ecclesiastica, tinha os seus usos e liberdades especiaes que a
Egreja universal consentia, l?orque o que constitue verdadeira­
mente a unidade é a unidade da fé.

I' Governo, parlamentos, maximas fundamentaes domihando
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atravez dos seculos a legislação canonica, direito commum
conciliando-se com o respeito ás autonomias, ninguem superior'
á lei, á fraternidade humana; a tolerancia material ao lado

da tolerancia doutrinal; em summa, uma grande parte das
conquistas da civilisação moderna são apenas velhas conquis­
tas do christianismo tr!Lnsferidas para a sociedade temporaL "

Alexandre Herculano, applicando estes principios a Portu­
gal disse ainda :

" Ao promulgar-se a carta, Portugal achava-se nesta situa­
ção religiosa. A carta, convertendo o catholicismo em institui­
ção politica, adoptára-o como elle existia no paiz-essencia e

fórma ; dogma e disciplina. Disse o legislador que a religião
catholica-apostolica-romana continuaria a ser religião do
reino: não disse que essa instituição seria uma cousa nova,
fluctuante, mudavel, conforme aprouvesse aos jesuitas ir sup­
primindo ou annexando dog'mas á doutrina catholica, mediante
o assenso, ou inconsciente ou incredulo, do Papa e do.epis­
copado, O que continúanão é o que vem de novo, é' oque existe

no acto de contmuar. Ora, os factos estão desmentindo esta
doutrina irrefragavel. Desde a promulgação da carta tem-se
realizado gradualmente uma revolução na Egreja catholica....

" Depois, ludibrio desses homens das trevas, vemos o
Papa, celebrando uma especie de concilio disperso, mandar
perguntar pelas portas dos bispo; que tal achão o appendi­
culo á fé catbolica. Os bispos, pela maior parte, encotltern os
homb,'os ou "iem-se, dizem-lhe que está vistQso, e... vão jan­
tar. Depois, os que fallão em nome do pontificé, tendo tornado
virtualmente absurdo, por inutil, o sacrificio do Golgotha para
a redempção da humanidade, ou dando ao Christo um adjunto
na sua obra divina, divertem-se em negar no Syllab~ts os dog­
mas, um pouco mais verdadeiros, da civilisação moderna, e,
tendo elevado o erro, apenas tolerado, e ainda mal que tolera­
do, nos dominios do opinativo, a dogmaindisputavel, esanti­
ficado assim uma opinião peior que riàicula, convidão a socie­
dade temporal á guerra civil. E' a companhia de Jesus na sua

m~nifestaçãomais caracteristica. Os principios da carta, como
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os de todas as constituições ana1ogas, são cODdemnados, ana­
thematisados, exterminados in peito.

II O jesuitismo converte o infeliz Pio IX (~z ainda o escrip­
tor) em um Liborio ou em um Ronorio, induzindo-o a subscre­
ver heresias: e a granue maioria dos bispos, creando na Egreja
uma situação analoga á dos tempos ,em que o arianismo domi­
nava por toda a parte, e abandonando a maxima sacrosanta
da 'immutabilidade da fé, tomão-se 'arautos e pregoeiros dos

desvarios de Roma. "
O que acabamos de dizer e de transcrever' é sufficiente para

I ,
levar á evidencia que a actual ?'eligião ?'omana não é a'?'eli-
gião do Estado no Bmzil. A tuese, em cuja demonstração

nos empenhamos, fica, pois, provada.
Seremos l~e?'eticos, seremos impios, slremos blasfemos na

opinião, ou antes no interesse, dos padres romanos.

Mas por que não vêm eUes convencer-nos, e secontentão em
condemnar-nos ~

C?,ê ou:m01~'e ! Nada mais podem dizer!

Falta-lhes razão, falta-lhes consciencia, e dão graças à sua
fortu'na quando podem encontrar banalidades, como as que es­
creveu o pad?'e J. Gawne, para as atirar aos incauto::;, pergun­
I

tando: PARA ONDE VA~lOS ~



A espada da justiça nacional está pllestes a cabir sobre as
cabeças dos bispos ultramontanos.

Os inimigos da paz publica vão receber a devida recom­
pensa.

O governo acha-se habilitado a expedir as suas ordens
em bem de manter a constituição politica, garantir os di­
reitos dos cidadãos e fazer punir os instrumentos da cuna
romana, pela 'Ousadia com que se constituirão legisladores,
e inflingirão penas não estabelecidas em lei do Estado.

A secção dos negocias do imperio do conselho de esta­
do, e o conselho de estado pleno, manifestárão já o seJl
voto; e, honra lhes seja feita, sabio, justo, imparci~l e
digno do paiz.

O Sr. Bispo de Pernambu,co, 0.!!1ais temerario dos sub­
ditos de Pio IX, sendo ouvido de ordem do governo so­
bre a materia do recurso á corôa, interposto pelas irman­
dades contra a estupenda interdicÇél0 decretada arbitraria­
mente por S. Ex., respondeu a1'?'ogallte e audaciosamente
que .. se limitava a dize1' que semell~anle recurso e1'a con­
demnado p01' va1'ias disposições da EgreJa ! "

Assim, rebelde ás leis brazileiras, af1'rontára esse treslou­
cado prelado os poderes constituídos da nação!

E o recurso que esse prelado desconhece, e a que não
se quer sujeitar, acha-se consagrado no art. lo §§ 20 e 30

po decreto n, 1,911 de 28 de Março de 1857, o qual aliás
nada innovou, por quanto era elle consagrado já na 1e-

2~
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gislação portugueza, que passou a reger entre nós, salvo
o que expressamente fosse revogado.

Em presença de tanto arrojo, e mantendo o respeito de­
vido ás nossas leis, o conselho de estado não trepidou em
affirmar e com os melhores fundamentos, segundo é ja
conhecido:

"Que não pódem ser applicadas ao Brazil as celebres
bullas de excommunhão ás sociedades maçonicas, não só
por falta do indispensavel beneplacito, como porque essas
sociedades não são religiosas, nem conspirão de qualquer
modo contra a religião; e que, portanto, o Sr. bi po de
Pernambuco, na sua cerebrina pastoral de 2 de Fevereiro
e actos della consequentes, exorbitou de sua jurisdicção.

" Que não está na jurisdicção dos bISpOS quanto o de Per­
nambuco ímpoz' ás irmandades dessa proVincia, as quaes,
por snas constituições organicas, se achão sob a jurisdic­
ção civil, e apenas fiscalisadas na parte puramente reli­
giosa pela autoridade eçclesiastica ; têndo portanto o mes­
mo bispo invadido descommunalmente a jurisdicção temporal.

" Que esse bispo, como todos os que o acompanhárão
na tresloucada obed~encia ao Syllabus, e mais decretos pon­
tificios, reprovando, e desc01·tezmente, a doutrina do bene­
placito, consagrada peja legislação em vigor, excedêrão tam­
bem os limites da autoridade. ~

Está portanto o governo habilitado a proceder como lhe
cumpre por seu indeclinavel dever.

Na fórma do art. 23 do citado decreto, -devem os bispos.
rebeldes ser intimados a dar cumprimento á decisão do
recurso, e em prazo breve que lhes fôr marcado, rein­
tegrando as irmandades em suas funcçães, e cassando as
pastoraes de excommunhão a maçons, não mandadas obser~

var no lmperio.
Se porventura a ouzaclia episcopal chegar a desrespeitar

a decisão, e a não cumpri-la, no art. 24 do mesmo decr~

to está o remedio, o qual consiste em S81' a decisão con~i­

~~rada sentença. judicial, e 1'emettid4 a9 juiz de direito
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1'espectivo, o qual, procedendo na fórma prescripta nos art.
13 e 14 do decreto de 19 de Fevereiro de 1838, decla1'a1'á
sem elfeito as censu1'aS e penas eccLesiasticas que tem sido
impostas, p1'olâbi1'á e obsta1'á a qualquer vioLençia da pa1'te

do bispado; instaurando processo de responsabilidade contra
os desobedientes, annunciando tudo, por editaes. •

Isto, porém, é simplesmente quanto ao provimento do re­
curso á corôa.

Não se segue disso, caso os, bispos se lmmilhassem á
execução do que lhes seja ordenado I nessa ,conformidade,
que fiquem esquecidos os crime.s commettidos,

Ning'uem póde livrar os bispos da sancção penal em que
têm incorrido,

Só depois de condemnados, podem elles obter !J1'aça do po­
der moderador,' perdoando-lhes' este, ou commutando-Ibes
as penas que lhes tiverem sido impostas,

O bispo d; Pernambuco, como os outros que o acompan­
hárão, achão-se irremediavelmente, incursos nas seguintes
disposiçõ.es do codigo criminal:

Art. 129 § 20 Infracção de lei; e os bispos infringirão a
constituição desde que estabelecendo ella a necessidade do
beneplacito, derão execução a qullas pontificia/sem essa es­
sencial formalidade.

Pl'evaricál'ão portanto, e estão sujeitos á perda do em­
prego, com inhabilidade para outro por um anno, e multa
correspondente a seis mezes no m.a..'Cimo,

Art. 142. E:xpedição de ordem illegal, que o sujeita á
perda do emprego, suspensão por 3 annos, (maximo,)

O governo, portanto, a Ct~O conheoimento tem chegado
oflicialmente os faetos criminosos praticados por esses bispos,
está no dever de os mandar responsabilisar. Nem o poder
moderador os póde libertar disso.

i\. lei é igual para' todos quer proteja, quer ca. tigue.
E os bispos não são exceptuados desta regra.

i\. impunidade, especialmente, em negocio do tao momen-
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toso interesse nacional, não póde, não deve ser autorisada
pela indiferença, mal entendida benevolencia, ou deleixo
dos altos poderes politicos, a quem essencialmente é com­
mettida a guarda e execução fiel das leis.

E nem com isto sómente póde o governo considerar-se
isento de censura, porquanto ba cousa rylUito mais grave
que lhe pesa, e não póde ser olvidaqa sem o mais palpi­
tante abuso, e inqualificavel criminosa imprevid~ncia.

O dedo do gigan.te já se manifestou entre nós.
Toda a perturba'ção' np socego e paz das familias; as de­

sordens que infelizmente ~ca1:>.ão de dar-se em Pernambuco,
o abalo geral das consciencias no paiz, já e sem medo de
errar, tem uma causa conhecida, e ostentada.

Os jesuitas, como em toda a parte, são os perturbadores,
os provocadores, o elemento mais sério e temivel da anar­
chia que n,os ameaça.

E os jesuitas estão fóra da lei. Devem ser expulsos do Bl'a­
zil com todo o seu cortejo de complices de ambos os sexos.

Ao governo pesa este gravissimo dever. Não lhe pedimos
uma violencia; insistim~s pela execução de lei expressa.

Por carta de lei de 20 de Outubro de 1823, da assernbléa
gerai constituinte do Impe1'io, se mandou que todas as orde­
nações, leis, regimentos, a:l;varás, decretos e res@luções pro­
mulg?-das pelos reis de Portugal até 25 de Abril de 1822, fos­
s~m execu~adas no Imperio, emqua,nto não revogallas expres­
samente,

A .carta d,e lei de 3 de Setembro de 1759, não revogada
expressamente até hoje, determinou que fossem desnatll1'az.i­
sados, P1'OSC7'iptos, exte7'rninados e etfectivamente exp~dsos,

pa1'a nunoa rnaispode1'ern ent1'a1' em P01'tUgCtZ e seus dominios,
os padres da CompanMa de J eS'lbS, por serem not01,ios 1'ebeldes,
adve1'sa1'ios, 'e agg1'ess01'es cont1'a os Estados, c.ont1'a a paz pu­
blica, contra o bem comrnurn.

E essa lei. punia com pena de morte e ]!lerda de todos os
bens a todo aquelle que em transgressão deJla désse entrada

I

ou ~uarida p.o reino a esses padres pernicioso$.
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Os motivos que levárão o rei de Portugal.a tão extrema
medida o justificão plenamente,

Por carta de lei, pe1petlla, de 28 de Agosto de 1767, até o
p1'esente não revogada exp7'essamente, se determinou mais,
(art. ] o I que ninguem, clerigo regular ou secular, de qualquer
dignidade, graduação, condição ou sexo, podia receber confra­
ternidade, associação ou communicação de privilegio da Com­
panlua de Jesus.

E o bispo de Pernambuco é jesuita !
. Art. 5. 0 Que todos 0S membros publicos, ou seC7'etos da
mesma companhia, por incorrigiveis e communs inimigos de •
toda a potencia temporal, de toda a suprema e legitima áuto­
ridade, da tranquilidade e vida dos principes e do socego
publico -sejão privados do beneficio, e obrigados a sahir para
fóra do reino e dominios.

Art. 7.0 Que assim exterminados náo possão jámais ser
admitidos.

Art. 9. 0 Que a mesma prohibição se entenda, além dos
que usarem da rOllpeta, mais a quantos da mesma grey se
ap1'esentm'ern com habitas ou de diversos cle1'igos ou de 7'egu­
la1'es e ainda secula7'es,

Art. 13. Que ficava de nenhum effeito, como subrepticio e
nullo o Breve- Anima7'um saluti-e que nenhuma buIla, breve,
decreto, ordens, mandados, sentenças, ou quasquer rescriptos
emanados da curia romana, publica ou clandestinamente intro­
duzidos no Reino e seus dominios, fossem exeqmveis sem o
expresso consentimento real.

Nenhuma destas lei::; se acha expressamente revogada; e
portanto estão em vigor ainda eotre nós por força da determi­
nação citada da assembléil geral constituinte do lmperio.

É claro, que jesuitas e tedo o cortejo de seus cumplices,
laza7'istas, ú'mãs de ca7'idade e quantos por ahi formigíío e se
têm apossado da instruGção da mocidade, da administração
elos lwspitaes, etc., não podião ter entrada no Brazil.

É claro, portanto, que esses padres, entre nós, estão fóra
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da lei e no caso de serem expulsos do Imperio, e sem perda
dé tempo.

Cumpra o governo o seu dever, tenha a c0ragem bastante
para emprehender esta grande obra, para a futura felicidade
e segurança deste paiz.

Lembre-se o governo de que todo o mundo se agita ainda
contra a horda perversa, que, em busca de riqueza e de domi­
nio, invade todos os paizes, agita todos os.espiri,tos e conflagra
os povos, para alimentar a cubiça que a devora.

Acabamos de ter a noticia de que o conselho de estado da
Alleman~a resolveu, por unanimidade, a expulsão das ordens
monasticas dos redelDptoristas e lazaristas e das congregações
do Espirita-Santo e Santissimo Coração, como comprehendidas
na lei contra os jesuitas, mandando fechar-lhes os conventos
no prazo de seis mezes. E mais, que tambem o governo bava­
1'0 expulsou os redemptoristas como ramo miado aos jesuitas.

Nas ~versas fórmas., nos diversos habitas com que se apre­
sentão ·por toda a parte, os jesuítas são sempre os mesmos,
sempre infatigaveis inimigos da humanidade.

Não se illuda o governo, e menos se arreceie dos que no
parlamento, e especialmente no senado se ihe oppoem nessa
gravissima questão.

Compare as promessas de um illustre chefe liberal, com a
sua profissão de fé ultramontana, ayalie o brazileirismo dos'
sectarios do Sytlabus, dê-lhes o valor que eJIes merecem, e
pr?siga na obra meritoria de expurgar o Brazil do flagello
que o ameaça para o futuro, e que o a'ftlige no presente.

Não se limite á declaraçüo de inexequibilidade das bulIas
pelos bispos e confrades ulltramontanos invocadas contra a
maçonaria.

Isto por si só nada vale.
Parecerá apenas que por ser o Ilobl'e presiuente do conselho

maçon. se contenta em dar simples ganho de causa á maço­
nana.

A maçonaria não se arreceia do arreganhas episcopaes, e
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nem dos insultos que os libemes ult1'amontanos, os jesuítas de
casaca lhes atirão em satisfação a seus constituintes..

A maçonaria, como o Brazil inteiro, está de accordo em fir­
mar entre nós a liberdade de consciencia, a liberdade dos cul­
tos, e a separação da Egreja do Estado cousas indispensaveis
ao bem e segurança do paiz.

A maçonaria não é egoista, não quer ena só triumphar: de­
seja. o beneficio geral, é por isso que ella se empenha, e no
seu brado-Abaixo oSJemüas-não se acha isolada no Impe­
rio, porque todos os Brazileiros estão de accordo na necessi­
dade de ser est~ terra expurgada da peste mais terrível que
presentemente a affijge.

Cumpra-se a lei; e queixe-se quem quizer.
Faça o governo o bem do paiz mesmo a despeito dos esfor­

ços daquelles de cujo governo Deus livrará esta terra.
Basta de roupetas.

.~
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Admittidos illegalmente, tolerados com temeridade, consen­
tidos com o mais inaudito escandalo no Brazil os jesuitas,
que sol? diversas fórmas e illusoria distincção, têm aportado
ás nossas plagas não occultárão por muito tempo o seu nefan­
do ,designio.

A luta que elles travárão já, e com mais audacia do que
sob a antiga monarchia· portugueza, tornou-se de llma inten-
sidade medonha. '

Es~es padres não trepidão em suas pretenções.
É por isso que a opinião publica se revoltou contra eHes, e

contra elles reclama remedio aos poderes do Estado.
E a opinião publica é amparada pela lei, e por isso deve

ser attendida.
Corrija o governo o erro gt'ave que tem commettido: é

tempo ainda.
Emquanto que os nossos bispos ultramontanos tiverão o

arrojo de constituirem-se legisladores, dando execução a buHas
não autorisadas pelo poder civil, é bom lembrar que o B1'eve
DominttS ac Redemptm' que extinguio a ordem jesuitica obte­
ve o beneplacito regio pela carta de lei de 9 de Setembro
de 1773, pela qual se mandou prender e remeter ao Limoei1'o
qualquer desses padres que apparecesse, bem como os que a
elles se associassem, e qua3que1' que obedecessem ao B1'eve.

Contra os que voltassem aos dominios de Portugal, (e o
• Brazil a elles pertencia então) se mandou proceder, bem como

contra os que os recebessem.
25
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É expresso na lei de 28 de Agosto de 1767 §§ 70 e 8. 0

Já antes tinbão elles sid.o suspensos de conressar, e de pré­
gar, pelo edital de, 7 de Junho de 1758.

Foi':lhes tirado o ensino e escolas do Reino de Portugal e
dominios, ficançlo extinctas todas as classes e escolas que. elle
dirigião, e até aoolida a memoria dellas, como se vê do alva­
rá de 28 de Junho de 1759.

Considerados pl'oscripto~ e exterminados, foi probibida
toda a, communicação por palavra ou por escripto com elles,
sem immediata e especial licença régia, corno dispõe a carta
régia de 14 de Dezembro de 1768.

E para que ninguem se chamasse a engano, o alvará de
:3 de Setembro qe 1759 mandou que se remettess~ para todas
as comarcas a collecção impressa de todos os pap~s tocantes
á sua. extincção.

A opinião publica, portanto, quando sotietta imponente-'
mente a expulsüo desses tartufos do territorio brazileiro, se
firma em direito expresso, ao qual o nosso governo deve a
mais respeitosa e indeclinavel obediencia.

A religião Catholica Apostolica Romana CONTINUOU a ser
religião do Estado. Ella foi tomada nas ~ondicções em que se
achava sob o regimem do governo portuguez. ElIa, portanto,

veio revestida já de algumas e essenciaes modificações; e a
extíncção dos jesuitas, a expulsão dos padres da co,mpanhia,
sua impossibjlidade de voltarem ao Imperio, está implicita­
mente consagrada ná palavra continuaní do art. 5° da consti­
tuição.

E do como essa legislação' continuou n9 Brazil a ser respei­
tada, e os jesuitas forão sempre considerados fóra da lei;
temos:

A Pro~. de 20 de Setembro de 1809 (do principe regente)
que mandou reverter á fazenda publica as fazendas de gados
'que elIes possllião em Piauhy ; ,

A Provo de 25 de Agosto de 1810, que deu destino, man­
dando arrendar, pOI' conta .da f~tzenda a um par~icular, a casa

denominado Noviciado, que a. elles pertencêra;
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A Provo de 4 de Junho de 1819 que mandou dar liberdade
a todos os escravos a elles sequestrados em S. Paulo;

A Provo de 10 Abril. de 1813 que mandou destinar o seu
collegio na Bahia ao uso da Sé Cathedl'al;

A Res. de 11 de Julho de 18'20 que mandou adjudicar ao
fisco as ,cartas 'de aforamento de terras que lhes havião sido

con~edidas ;

Já em 1830, e por lei brazileira de 2 de Dezembro, se au­
torisou a applicação de bens que /wvião sido dos jesuilas, e
mais ainda se confirmou a carta régia de 28 de Julho de 1819
que considerou extincta a Companhia de Jesus, sem duvida
por força da anterior legislação.

A ordem do thcsouro de 13 de Maio de. 1836, ainda con­
siderou em vigor a extincção da mesma companhia para jul­
gar prócedente o sequestro de bens que lhes havia sido deter­
minado.

Em 1838 se mandou que na egreja matriz da Fortaleza se
usasse de uma lampada que .pertencêra aos jesuitas.

Em 1851, ainda por aviso de 11 de Março, se deu destino
ás alfaias de prata que bavião sido sequestradas á companhia.

Os e!feitos da legislação de 1759 em diante,. continuárão
portanto até o Imperio, e assim os jesuítas não podem deixar
de ser ainda considerados fóra da lei.

A legislação anterior é vigente até que por nova lei seja
exp1'essamente 1·evogada.

ão solicitamos, pois, a violencia, queremos que o direito
lmpere.

Na França como entre nós a condemnação dos jesuítas estar
va decretada. Alli como aqui, reapparecêrão eJles surrateira,
mente: o que delles se diz alli póde ser aqui reproduzido, e
com certeza.

" Os jesuitas entre nós, dizia Cayla, estão na mesma po­
sição do galé fugitivo, porque a lei franceza os tem expellido
vinte v'ezes, e os decr'ettl's dos nossos' parlamentos, ou dos an­
ti.gbs reis, as cundemnaçães pr'clnunciadas pela SOl'bona e p'ela
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Unive'!'sidade, guardas vigilantes das liberd~desfrancezas, não
farão ainda derrogadas. "

Se os bens que pertencêrão aos jesuitas, continuão ainda
agora a ser propriedade do estado, e se os sequestros que no
governo de Pombal forão decretadQs ainda hoje oonservão li.

sua procedencia e vigor, e se taes sequestros erão firmados
na legislação de 1759 e seguinte, é claro que 'esta se acha
ainda hoje no mais pleno vigor, salvo sómente a -parte pennal
substituída pelo nosso codigo criminal. ,

É portanto incor.troverso que os jesuitas, fóra da lei, como
elles forão postos, e se achão ainda, não pódem continuar no
Imperio, e muito menos podEl,m elles dirigir collegios, exercer
professorado, etc..

O que ora se observa não sevirá de incentivo bastante ao
governo para cumprir'o seu dever 1

Se o governo trepida na execução da lei, indubitavelmente
em vigâr, se não toma a corajosa e nobre deliberação de fazer

I

sahir do .lmperio esses perniciosos sacerdotes, não de Cbristo
certamente, mas de Satanaz, o povo, como o governo, victi­
mas de sua propria imbecilid~de, se precipital'áõ no abyitmo
da escravidão - a theocracia.

Caminhão esses roupetas ousados, mas cautelosos, com
apparencia de humildade.

" Assim como, diz um illustre apreciador desses homens
nefandos, a lagarta se transtei>rma em borboleta aos primeiros
raios do sol da primavera, assim tambem os discip~los de
Loyola sahem dos seu~ sombrios retiros, encorajados pela to­
lerancia do governü, e pela impunidade que lhes parece
segura!! ~,

Não ha confiar nelles, que, perdidos, sem consciencia, sem
remorsos, sem dignidade e sem pudor, a tudo se atrevem.

Venha, portanto, o governo e~ defesa da moral publica.
Tome o seu.lugar nesta cruzada santa da civilisação. Faça

respeitar o Brazil ante a degenerada curia romana.
Se descuidado, consentio que viessem aninhar-Sé entre

nó.sl e traiçoeiramente, esses homens ousados que, expulsos
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de todos os paizes, procurão refugio, para sua nova organização
e segurança .de seus planos, nesta terra, ainda lá tempo de
arripiar carreira.

Emende o· erro commettido, e expurgue o paiz da peste que
o devora.

E porque não tem já o governo satisfeito um dever tão
imperioso!

Falta-lhe, porventura, valor e patriotismo 1
Não lhe faltará, nós o acreditamos, para expulsar d'entre

nós os jesuitas, como não lhe deve faltar para proclamar e
firmar a completa separação da Egreja do Estado.

Onde a Egreja romana impera com as prerogativas de Es­
tado, oÍlde eBa ainda é supportada officialmente, a immorali­
dade se ostenta, a liberdade de consciencia é sacrificada, a
religião de Cbristo é calumniada.

Pio IX que vende indulgencias ainda sem tarifa, póde, Com
I

a mesma illfaBibilidacfe de Leão X, estabelecet a tabella de
remissão do peccado por dinheiro.

Querem os leitores conhecer mais uma incontestavel prova
«a infaltibilidade papal, ou antes da mais perversa ostentação
da maldade, da simonia, da corrupçãó e da infamia a que a
Egreja romana tem dado o caracter de santidade!

Querem os leitores saber o valor da noss~ Egreja oflicial!
Attendão,
D'entre os artigos da tarifa de indulgencias, creada por

Leão X. se lêm os seguintes:
u' Preço do incesto,
4 Absolntio p1'O eo qui 1Iwt1'em, SOl'07'em, aut aliam consan­

g16ineam, veZ a/ftnem suam., aut commOltrem, carnalitel'

cognovit, - 6 libras tornesas.
" Absolvição pelo assassinato do pai, da mãe, do irmão ou

da irmã, - 6 libras T., por cada um.
" AbsolviçãO pelo assassinato de sua mulher, - o mesmo

que PQr parricidio.,
" Dispensa pal'a que o assassino de sua mulher possa casar

COm outra) - 8 libras T.



198

" Absolvição do pai, ou mãe que mata o filho,--4 libras T .
.. Se ambos commettem juntamente o assassinato dó

filho, - 6 libras T,

" Para a rehabili tação de um heretico, - 38 libras T,
.. Absolvição por sacrilegios e perjurios, - 36 libras T.
.. Para desligar, e desobriga.r do juramento (por cada pessoa

e por. cada compromisso) ?'elaxio jummenti ad álfectum
agendi, - 7 libras T.

. " Pela licença a um religi?so pam confessa?' a 1'etigiosas
estranhas de sua: ordem, - 15 libras T.

" Para relaxar os votos de .castidade perpetua, (1) - 15
libras T.

.. Pelo perdão do peccado commettido entre clerigo e
freira, - 36 libras T .

.. Para que uma freira prostituída, dentro e fóra do mos­
teiro, seja absolvida, e 1'el~abititada a exercer todas s digni­
dades de sua ordem, -36 libras T .

.. Ab~olvição do juramento de um bispo, - 12 libras T .

.. Para que um clerigo possa ler desordenadamente e a
capricho o seu breviario, - 9 libras T.

u Para que Q frade possa usar de càmisas e de lençóes,
-12 libras T,

" Dispensa a um princepe secular para poder comer, elle
e sua familia, carne de animaes mortos por Sa1'racenos,
- 3 libras T., etc., etc. "

Quando Leão X assim estabelecia a sua celebre tarifa. de
indulgencias, guiava-se pelo systema germanico das compo­
sições ou indemnisaçães pecuniarias, pagíLs á familia do
assassinado ou ferido.

Este barbara systema, porém, foí abolido do direito leigo, P

jámais foi exterminado do direito ecclesiastico !
E essa tarifa é authentica!

. O inimigo da curia romana não póde contra ella exhí bir
.prova mais robu~la da immoralidade e depravaç'ão dbs padres
de Roma!
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E a Egreja que observou essa tarifa, não póde, não deve
ser elevada a Egreja do Estado.

Com chefes taes o perigo {imminente...
Pio IX, como Leão X, e seus collegas, reduzirão' a sordida

mercancia quanto de sn.gratlo lhes estaVR confiado.

A dispensa dos dias Santos no Brazil, dispensa que abalou
'profundamente as crenças religiosas do povo, foi dada me­
diante' a quantia de 25:000#000 !

,E se assim a Egreja Romana vende os seus proprios oano­
nisados, com quanta facilidade não venderá ella qualquer fiel
christão 1 '

Se entre nós, os homens !'iensatos e dignos, se revoltárão
contra a pratica, que esteve em acção, da venda de conde­
corações e titulos, para, com o producto, ser edificadô o Hos­
picio de Pedro II (o dos alienados); o que se poderá dizer da
absoh';ção, do incesto, do roubo, do assassinato, e até do
parricidio, por dinheiro, com que se locupleta a curia romana~

Venhão as reformas sociaes de que o Brazil necessita para
seu desenvolvimento e prosperidade. Embora, liberaes ainda,
persistão na sustentação do concubinato da Egreja com o
Estado, não passa isto de um resto de injustificavel escru­
pulo, que o tempo apagará.

Nem elles se podem sustentar nesse terreno, desde que
elles mesmos adoptão 'principios que repellem uma tal con­
sequencia.

Quem quer plena liberdade de consciencia, com ampla liber-
dade de cultos,

Quem quer o registo civil fóra da Egreja,
Quem'quer o casamento civil, _
Quem não admitte deliberação dos chefes da Egreja Romana

sem placet do poder civil,
Quem conS1;itue as, autoridades do paiz superiores a

quasquer funccionarios eccIesiasticos,
.Quem aceita., emfim, sãos principios de moral dos povos

Cultos; não póde deixar de sujeitar-se á consequência que
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emana desses mesmos principios: a separaçãD da Eg7'BJa do
Estado.

Pretender harmonisar as condições actuaes com as reformas
reclamadas, é pretender o absurdo, o impossivel.

É bom que cada um diga a verdade inteira de seu pensa­
mento, e não se manifeste no cumprimentode deveres, receioso
ou covarde.

O egoismo nessa situação é de puerilidade tal que excita a
compaixão.

/



Fez-se a luz!
Fallou o governo imperial !
A COl'ôa decidio !
E simplesmente - triumphou palidamente a maçonaria!

Mas os bispos forão respeitados e acatados!
Os crimes dos bispos.-não,são c1'imes; porque:
4. lei é igual para tedos, menos pa1'a os bispos!
üiferecemos aos leitores imparciaes e amantes do paiz ; offe-

recemos aos homens de consciencia livre e de dignidade, o se­
guinte que hoje nos offereceu o governo no Dia1'io O!Jicial.-

\

" 4" secção.-l\1inisterio dos negocios do imperio.- Rio de
Janeiro, em ]2 de Junho de 1873.

" Exm. e Revm. Sr.-Foi presente a S. M. o Imperador o
recurso interposto pela irmandade do Santíssimo Sacramento
da egreja matriz da paroclíia de Santo Antonio, da cidade do
Recife, de conformidade com' o decreto n, 1,911 de 28 de
Março de 1857, cbntra a sentença pela qual V. Ex. Revma. a
julgou interdicta; e,

" Ouvida a secção dos. negocios do imperio do conselho de
estad~, que deu o parecer junto;

" Ouvido e coooelbo de estado pleno, que aceitou a dou_
trina e as conclusões do me3mo parecer:

" Considerando que os decretos dos concilias e letras apos­
tolicas, assim como quaesquer outras constituições ecclesias­
ticas, dependem, para sua execução, de benep'lacito do go­

26
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verno, ou de approvação da assembléa geral legislativa, se
contiverem disposição geral: art. 102 § 14 da constituição po­
litica do Imperio ;

.. Considerando que não tiverão beneplacito as buJlas que
fulminão excommunhão contra as sociedades maçonicas ;

.. Considerando que a maçonaria, como sociedade secreta,
é permittida pela lei civil, não tem fins religiosos, nem cons­
pira contra a religião catholica; e que, portanto, faltão-lhe
caracter e intuitos quê a sujeitem á jurisdicçüo ecc1esiastica e
á condemnação sem forma e figura d'e juizo; .

.. Considerando que a constituição organica das irmandades
no Brazil compete principalmente ao pode~ civil, e que o pre­
lado diocesano, a quem cabe approvar os respectivos estatutos
.na parte puramente religiosa, tem a1lÍoridade limitada aos de­
veres dessa natureza, que os associados contrahem ;

.. Considerando que a irmandade recorrente não faltou a
esses deveres, faes como se acpão definidos em seu compro­
misso' com força de lei, nem isto foi allegado;

.. Considerando que a mesma irmandade não tinha poder
parl\ expelEr do seu grenJio os ,membros que pertencessem á
maçonaria, caso de que não cogitou o compromisso approvado
pelo ordinario, e consequentemente que não commetteu para
com a autoridade ecclesiastica desobediencia punivel, quando
se declarou impossibilitada de cumprir uma ordem exorbitante
das attribuições da meSUla autoridade;

.. Consic!,e.rando que, ainda quando os maço!}s estivessem
sujeitos á pena de expulsão e perda dos direitos que a lei civil
lhes garante como membros de irmandades, não- podia um
motivo pessoal de censura e punjção estender-se a toda a con­
fraria, para o effeito de ser declarada interdicta por não quer~r

tomar a responsabilidade de um acto que em face do 'seu com-
promisso reputava violento e ilIegal : .

.. Houve por bem o mesmo augusto senhor conformar-se
com o parecer de se dar provimento ao recurso, e manda que
no ~razo de um mez seja cumprida esta decü:ão, cessando os
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effeitos do acto, de que a mencionada irmandade recorreu, como
se não houvesse existido.

u Transmittíndo a V. Ex. Revm., esta rtsolução do governo
/

imperial, fundada na constitmção e nas leis até Qoje respeita-
das pelos bispos brazileiros, devo observar que incorrem em
justo e serio reparo, palavras e actos que se oppoem á legiti.
midade do recurso á corôa, assim como ao beneplacito de que
usão quasi todos os Estados catholicos, e que no Brazil foi e
deve ser sempre acatado.

u Cumpre, pois, que V. Ex. Revm., compenetrado da alta
conve.niencia do mais perfeito acc(lrdo e harmonia entre os po­
deres espiritual e temporal, mantendo~'se cada um na esphera
de acção que é limitada por suas leis e índole, receba e obser e
a resolução do governo imperial conforme a intenção e o dever
que a dictárão, sem que este acto em nàda diminua a conside­
ração que merece a pessoa de V. Ex., Revm., e o respeito
devido ao episcoparlo, de cujo santo ministerio tanto depende
a paz dos fieis e o esplendor da Egrela brazileira.

j, Deus guarrle a V. Ex. Rel'm.- JOCtO Alfredo COl"rêa d~1

Oliveim. - Sr. bispo da diocese de Olinda. ,)

O governo, portanto. resolveu.:
A condemnaçfio dos bispos;
A necessidade do ptacet;
O l'econhecimento do crime commettido ;
A impu.nidade dos c?'i?ninosos;
O l'espeito e acatamento á pessoa de D. Frei Vital!
O consellw implomnte a que não se opponha elle á decisão;
O temO?' de ser o governo d,esobedecido I
Afalta de en81'gia, emfim, dos actos officiaes !
O governo proclama os bispos réos de lesa-constituição,

exorbitàntes de suas atribuições, desrespeitadores das autori­
. dades constituidas;

Mas logo após a condemnação dos actos irregulares e pu­
níveis por eIles praticados, o mesmo governo procurou neu­
tralisar o amargo do fel que lhes ministrava, dizendo ao mais
aud~z te exaltado dds trfelatl'dS que .
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M Nada disso diminue a c07ls~'deração que LlU3 ;ne1'ece a pes­
soa de S. Ex., e nem o 1'espeito dêvido ao episcopado de quem
depende o esplendor da E91'eja bmzileú'a! "

E sempre a pe1'sonalidade; sempre a injluencia pessoal do
funccionario; sempre, por conseguinte, o desvirtuamento da
acção official!

O poder executivo pe1'doou os delinquentes?
E a impunidade dará .os 'rzliJs fructos. Não se farão elles

esperar.
Emquanto o pobre povo de Perpambuco, que inerme e pa­

oificamente reclamava, FillMADO NA LEI, a expulsão dos jesui­
tas, é levado á espada, e aviltado ás patas dos cavallos da po­
licia, emquanto que os imp1'lldentes que ousárão offender os
santos pad1'es da companlúa, e affrontárão o palacio episcopal,
estüo sendo processado~ para sei'em devidamente punidos;
D. Frei Vital, o provocador; o bispo que, atropellando todllS
as'leis, e considerando-nos subditos submissos 'do injallitel
Pio IX, foi, a despeito dos excessos e dos actos exorbitantes
e crimÍnosos, que praticou, considerado como não tendo des­
me1'ecido dos r'espeito que á sua' pessoa é devido!

Ou não entendemos o que lemos, ou o acto do governo que
acima transcrevemos, severamente apreciado, não tem expli­
cação plausivel com a dignidade que jámais deve desámparar
os altos poderes do Estado.

Não é o espiritó de partido que nos dirige, não é a opposição
ao governo que nos dicta quanto escrevemos, é sómente o amor

ao paiz em que nascemos, e a vontade que soberanamente nos
domina de vermos esta terra limpa de abusos, e regida impar­
cialmente pela lei.

Era dever indeclinavel do governo mandar responsabiJisar os
bispos que proc1amártio, em suas pastoraes, lte1'etica a cons­
tituição; era indeclinavel que, pelos excessos e abusos de
poder' commettidos, fôssem eUes levados ao tribunal compe­
tente para serem devIdamente' punidos.

O governo, porém, os isentou de todas as naturaes e rigoro­
sas consequencias legaes de seus actos !
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o governo os amnistiou!
Masa lei de 15 de Outub,ro de 1827, a da 1'esponsabilidade

dos ministros e conselltei1'os de estado, estabelece no art. 40

§ 20 que; .

" São elles respoJlsaveis por falta de observancia de lei não
fazendo effectiva a 1'esponsabilidade de seus subaltel'1WS, ..

E esta falta é punida com as penas de um, dous e tres an-
• nos de 1'emoção pam jóm da, 'te e seu termo (minimo, mediu

e maximo).

Não serão os bispos subordinados ao governo imperiall
Neste caso a ordem do governu revogando as determinações
episcopaes - é nuJla de pleno direit~.

Mas o recw'so á cOl'ôa é da nossa lei, como era já da antiga

legislação portugueza, e por conseguinte, é o direito quem
consagra o principio salutar da sllb01'dinação dos prelados _

diocesanos ao mesmo governo.

A decisão, por.tanto: que acima transcrevemos, devia em vez
de p1'O~esto de adAesão e 1'espeito á pessoa de D. V1'tal contet
a ordem de ser elle ssjei to a processo, para que respondesse
pelos crimes, que o mesmo governo confessa que elle e os seus

companheiros commettêr'-o.
O acanhamento da decisão do governo provém talvez da

posição que o Sr. presidente do conselho conquistou e con­

serva na maçonaria; S. Ex. 'disfondo do· poder, mas tendo de
"ser juiz em causa propria, quiz ser generoso! ',

Não attendeu, porém, não reLfectio que a generosidade neste
caso é compron1ettedora dos deveres do ministro, e dá "digni­
dade do governo.

Seria a decisão lavrada por tal modo, para satisfazer ás di­
versas opiniões de que se compõe o gabinete nesta questão
vital para o paiz 1

I.
Neste caso 'lamentamos, que por falta de cohesão entr e os

conselheiros da corôa, fosse esta assim exposta na decisão
proferida.

O governo ainda nas ultimas palavras deste aviso, S"egundo
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parec~, quiz firmar a doutrina da continuação no BraziI de uma
Egreja do Estado. quando aliás a .separação dessas duas dis­
tinctas entidades é absolutamente indispensavel, em geral. e
indeclinavel no Brazil. para a sua prosperidade.

A continuação da Egreja catholica apostolica romana como
religião de Estado conservará o paiz na permanente depen­
dencia do pontifice romano.

Principalmente depois da injallibilidacle e do Syllabus, essa
dependencia serã" um fiag-el1o, importará-a decadeneia do Im­
perio, pela guerra religiosa. pelo obstaculo invencivel á emi­
gração, pela revolta do povo contra o capricho do rei estran­
geiro, pele descredito emfim da pr pria religião.

Por muito tempo já o mundo christão supporta a adminis·
tração dos Papas de Roma !

E a paciencia está esgotada.

Papas como por exemplo Paulo II,' Xisto IV, Innocen­
cio VIU, Alexandre VI, cada um dos quaes excedeu em cri­
mes ae SeU predecessor, não podem deixar de rmoltar o mundo
contra o' pontificado, e apartar do Estaelo completamente a
Egreja de ROllla.

O primeiro, conforme a expressão de um grave escriptof,
converteu por seus deboches a cadeira de S. Pedro em immundo
a1couce.

No seu pontificado, como nos de Sixto IV e de Innocencio
VIII, o mercado ecclesiastico se alargou descommunalmsnte.
Creáráo-se pl'im.ados para os /il1tOS natw'aes, para os netos, ou
para enriquecer as fi111as.
Lng~res se creavão para serem postos em leilãQ, o chapéo

de cardeal attingio a um preço fabuloso,
A Europa inteira exclamava, como ainda hoje exclama:

- Em Roma tudo se vende!
Depois de ]512 era· geralmente conhecida em Roma, e cor­

ria impressa, autorisada pelo pontifice, a taxa de chancellal'irt

e de J?e.nztencias.

Era tmseb.tla sóbre uma outra de João XII, que até então
I
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era secreta, mas que depois foi publica, e exposta ao mer·
cada.

Uma provinctal impressa em Roma em 1518 continha um
catalogo dos OlJicia C1lrüe, e em seguida a nota- Vendunt1lr.

E quando alguem se revoltava contra tant~ escandalo, res­
pondia a cnria-" Ridiculum est quod gratis danare possis

idipsum vendere non posse. "

A tarifa de Leão X, de que já fizemos menção no artigo
antecedente, de tão escandalosa e immoral que era ella, foi.
por alguns padres enve?'gonllados, negada; mas as ediç.ões
reiteradas. publicadas, e com autorisação expressa do Papa,
nada deixárão a duvidar.

A Italia foi a nação mais paciel)te em supportar as depre.
dações da cUl'ia romana, mas para mantê-la no sofl'rimento
exercião os pontifices abi o_nepotismo o mais escandaloso.

As sommas que a Europa tributaria enviava por mil modos
á côrte de Roma erão na Italia distribuidas. II Os cardeaes e
os prelados. dizia um bistoriador italiano, erão (em relaçAo
aos Papas) a carne de sua carne, os ossos de seus ossos. "

A ltalia não pôde, pore~. supportar mais, e graças aos que
alli se puzerão á testa da revolução liberal, pôde desaffrontar"
se da infernal tbeocracia, que a aviltava.

Ainda em 1857 dizia um notavel eseriptor :

u Ndn si puo di7'e tanto male della C01'te Romana, ehe

non rneriti se ne dica pi1l, p87'cM é una infamia, uno esempio
de tutti e vit1lpe'rii, e 0P1J1'obl'ii, dei mondo." II A Roma. diz
elle ainda, dove le cose vanno alla g1'ossa ove si C01"1'Om~

ogmino. "
111.achiavel dizia que - quanto mais perto se está de Rom~

tanto menos religião e tem.
II A grande diocese de Milão I cem seus 2,300 sacerdotes,

diz outro escriptor, esteve durante 60 annos sem bispo. Nas
casas dos padres só tres cousas se encontravão: armas, con­
cubinas e filhos. "

Alli era popular o proverbio;
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.. o camin1w mais seguro para o inferno é p1'ofessar o offi­

cio de pad1·e. "

O cardeal Antonio Pusi disse ante a assembléa de 1516 :

.. Roma, os prelados romanos, os Bispos que Roma envia
aos outros paiz!Js, são os autores de numerosos erros, e da
corrupção da Egreja. "

.. A administração da Egreja (disse Melchior Cano, um dos
prelados que assistio ao concilio de Trento) transformou-se em
vasta traficancia, em commercio dé judêo sordido, repro­
vado por todas as leis divinas, humanas e naturaes. "

Reduzida a Egreja a E:ste triste estado de decadencia, domi­
nada, como ficou ella sendo, pelos jesuitas, entendêrão estes
de nec~ssidade inventar um meio artificial de reconquistar
para a curia romana o pod'er que por sua depravação lhes es­
capava das mãos. E a idàa da irifallibilidade lhes occorreu.

éonvinha-lhes o dominio absoluto sobre o mundo christão.
Um instrumento poderoso lhes faltava, e para que elles impe­
rassem' necessitárão crear um monarcha e soberano absoluto,
da te1'1:a, tendo por centro a administração ecc1esiastica.

Gregorio XIV, já em sua bulIa de 15ln havia se subor­
dinado aos jesuitas, considerando-os co)no a melhor e mais
poderosa columna do seu poder.

E quando todo o mundo civilisado protesta contra esse
iaeal de vontade sem contestação, quando todos os pensa­
dores avalião o perigo de fazer depender a crença do jul­
gamento de um só homem, os partidarios da curia exclamão:

" Que loucura! Pretende-se transf01'ma1' Roma em um
desel'to in7wbitado ? Quer-se. enfraquecer definitivamente
o papado, tiTaT ao Papa Já endividado os 1'eCU1'SOS in­
dispensáveis a sustentaI' a magnificencia do pontificado 1 "

E.. a infallibilidade será o primeiro incentivo do lucro
sordido; e as excomunhõe" se permutaráõ por dinheiro;
e os catholicos se arrastaráõ cégos e imbecis á discrição,
de Pio IX e de seus infalliveis successores.

Todas estas circumstancías influem poderosamente para
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que cesse de urna vez entre nós a dependencia em que nos
achamos da -euria romana.

E quando outro argumento não tivessemos para susten­
tarmos energicamente a separação da Egreja do Estado,
nós o achariamos no procedimento actual dos nossos bispos
ultramontanos ~ até na propria presente decisão do governo,
que acima transcrevemos.

O arrojo dos bispos, que aifrontão leis e autoridades
constituidas, vem da supremacia que é dada á Egreja ro­
mana, e de que elles, obedecendo a Pio IX e á curia, querem
que prevaleça em bem do imperio absoluto da mesma
cUl'ia.

A frouxidão, a incongruencia mesmo da decisão do go_
verno vem de querer elie manter o Brazil na dependen­
Cla de Roma, por ter a religião catholica apostolica ro~
mana, a cathegoria de Estado.

E porque' o poder da Egreja romana é menos temeroso,
e mais ousado, e os bispos que exorbitão tem tudo a ga­
nhar e nada a perder. pelo acatamento elo gove~'no a suas
sagradas pessoas, é fóra de duvida que no Brazil será
um verdadeiro flagello a continuação do fatal concubina­
to da Egreja com o Estado.

Desta materia nos occuparemos ainda especialmente.
Ao concluirmos este artigo permitta-se-nos que em no­

me da maçonaria agradeçamos ao governo o ter elle mais
claramente firmado a .sua existencia legal, e a. segurança
de suas funcções.

Permitta-nos, porém o governo tambem, que em nome
da maçonaria lhe digamos, que não é isto sómente o que
ella luer. Deseja que as alta,s medidas sociaes, como se­
jãO a liberdade plena de cultos, o estabelecimento do re­
gistro civil, o casamento civil, e a separação da Egreja
do Estado, se realizem neste paiz, como a mais segura
garantia de sua prosperidade e engrandecimento.

A guerra desastrosa. que os bispos ultramontanos lhe
27
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têm feito, longe de a arruinarem, a tem elevado á sum­
ma altura.

Nunca no Bl'azil a maçonaria subio tanto.:
A maçonaria quer o bem geral, e não o seu commo";

do isolado.
Ella trabalharli sem cessar., até que se possa realizar

nesta terra o imperio da liberdade real, tanto no tempo­
ral, como no espiritual.
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A timidez, a falta de energia, a infracção da lei, que se
observão (como já dissemos), na decisão proferida '{leio governo,
deixando de suspender já, e de responsabilisar os bispos, tendo,
aliás, estes fornecido o ma.is positivo corpo de delicto nas suas
pastoraes publicadas, arrastaráõ os poderes do Estado aos
mais sérios embaraços, ao escandalo mesmo.

Ou os bispos são de uma imbecilidade sem exemplo, e tendo
procedido sem estudo. sem convicção, sem plano e leviana~

mente, não reagiráõ contra a decisão do governo, subordinan­
.do-se convictos do seu crime ás ordens expedidas; ou elles,
zelosos do seu POde7', conscÍos do que fizerão; e querendo
executar os decretos de Roma, não reconhecendo a primazia
do poder temporal, sustentaráõ os seus actos.

A primeira hypothese nós não a admittimos. :::leria fazer...
lhes a mais grave injuria, e ql.\e certamente não lhes deve ser
irrogada, admittido que sejão elles, pelo menos, circumspectos.

A segunda trará infallivelmente a sua resistencia.
Para que um bi,spo, um p7'incipe da Egreja, um 1'epresen-

• tante do pontifice 1'omano, um homem a quem é dado o terrivel
arbitrio de punir severamente ex informata conicientia, tome
uma resolução como a de que se trata, publique uma pastoral
e assul11a assim uma grave responsabilidade, é mister que o
faça sob o mais reflectido estudo, acurada premeditação,
sciencia de 'acção e perfeita consciencia do que pratica.

Chegadas as couSas, ab pónto a que o govern'o as deixou
assumir; por n~o acudir em tem'po ao reclamo do \J'ovo, e
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quando se acha desacatado já pelo bispo de Pernambuco, que
creou o mais sério conflicto de que temos exemplo, cumpria­
lhe suspende-lo logo e fazer responsabilisar o infractor da
nossa lei; mas nunca expor-se, pf3'rdoando-llte JJ7'évia, i;tcon~

veniente, e illegalmente, á qll e nova e jonnal desobediencia
venha perturbar mais ainda as relações 'das autoridades que
assim se chocarão.

Tudo leva a crer que o Sr. bisp? de Pernambuco não eXf'cute
as ordens que agora lhes forão expedidas, se é que os 27 annos
de idade de S. Ex. não o constituem tambem sem a seriedade
indispensavel a manter a dignidade do cargo, que tão impru­
dentemente lhe foi confiado.

Dada a desobediencia o que fazed
Terá o governo a coragem de suspendê·lo, e submettê-Io a

processo, coragem official que já lhe faltou ~

Supponhamos que sim, o que entretanto duvidamos, visto a
/ .

estima, considemção e respeitó que o ministe1'io p1'ojessa á
pessoa de S. Ex. .

Supponhamos ainda que o tribunal competent~, a exemplo do
governo, e não quer~ndo ser menos O1'ilwaoxo do que elle,
possuido de igual 1-espeito, estima e considemção á lJessoa,

entende, em bem do esplendo1' da Eg1'ç'Ja do estado, que nUo deve
desprestigiar o seu principe com uma condemnação, e o absolve1

O que fica sendo tudo isto 1 Quem se poderá entender ~

Que jurisprudencia regulará ~

Terão os Brazileiros de obedec~r á constituição politica ou
ao syllabus ?

Quem será rei do Brazil, Pio IX ou o actual Sr. D. Pe­
dro II ~

O que será das instituições politicas, das garantias outor­
gadas~

. Attendão os leitOl:es a tudo isto; avaliem a gravidade dos
embaraços lj. que estamos expostos e em suas consciencias,
respondão, qual a causa efficiente de tudo isso?

Os qu~ pensarem maduramente, os q~e preferirem o bem-
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estar do paiz a seus commodos pessoaes ou ãposições officiaes
em que se achem, reSponderáõ sem hesitar:

" O ~onsorcio repugnante da EgreJa e do l!,stado! "
E os que assim pensarem dirâõ comnosco:

" P01' bem do Brazil sejão essas distinctas entidades sepa­
"adas; desappa,'eça a Eg,'eJa do Estado, torne a actual sua
devida posição ent,'e os cultos tiv'J"es, fique a acção civil am­
plamenCe desembaTaçada para mante,' a ordem publica e pa1'a
faZe?' efJectivas as gaTantias. outorgadas aos cidadãos,

Mas, dirão ainda os que, contentes da actual anarchia das
consciencias, e que dos padres romanos querem fazer instru­
mentos do poder: O a,'t. 50 da Constituição no-to véda!

Esta objecção, porém, carorá ante a consideração de que
esse al't. 50 não tendo força constitucional póde ser abrogad(:)
por lei ordinaria,

qobst'aculo é facil de superar.
A natureza do governo de um paiz, as disposições que

determinão as funcções do poder, a definição dos direitos e
deveres do cidadão, é quanto essencialmente se póde consi­
derar constitucional; " é como diz Bonald, o que determina
o tempemmento dos Estados, sendo que a administração é o
,'egimen, "

As relações do homem para com Deus jámais podem ser
objecto üe lei obrigatoria civil. Materia puramente de conscien­
cia assenta por necessidade na liberdade de cada um; excede
as faculdades da politica, e jámais póde ser considerada como
fazendo parte da constituição civil propriamente dita de um
povo.

É portanto evidente, que se em qualquer lei constituinte se
consigna a idéa de preferencia ou adopção de uma determinada
Egrej"a, não póde semelhante preceito deixar de ter caracter
transitorio e revogavel, conforme as necessidades sociaes e de
momento o exigirem,

E se essa Egreja está na dependencia de um nucleo de
egoístas, e póde ir 'sendo transformada conforme o interesse
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sordído de seus dominadores' o determine, seria absurdo
considerar que o legislador constitucional a estabelecesse nas
condições de immutabilidade e de perenne respeito.

O Brazil era possessão portugueza. Em Portugal a. Religião
Cat/wlica e Apostolica Romana era considerada do Estado.

Ao proclamar-se a indépendencia convinha não alterar
certas instituições; o povo achava-se na juventude de sua

civilisação, não comprebendia bem ainda o seu interesse, e
deixava-se levar pela rotina em materia religiosa: seria
perigoso proclamar desde logo a separação que aliás hoje,
pelo mesmo povo, é considerada como da mais palpitante
necessidade.

Em taes condições, a constituição de 1824 consentio' que
continuasse a ser religião do Estado a que até então como tal
era considerada.

Mas com a sabedoria indispensavel, e prevendo que, com o
desenvolvimento da intelligencia publica, algumas exigencias
podião .e devião apparecer em bem dos mel1wmmenios sociaes;
tendo em vista qne constituil' taes melhoramentos dependentes
da assembléa constituinte seria difficulta-los e retarda-los com
manifesto prejuizo dos reaes interesses do Estado, distinguio o
que propriamente devia ser respeitado, como essencialmente

. constituinte, no sY5tema de governo adoptado, da·quillo .gue
podia ordina1'iamente ser reformado.

É assun que determinando nos arts. 174, 1.75, 176 e 177
as formalidades a observar sempre que se tratasse da reforma
constitucional, prudentemente define no art. 178 o que seja
constitucional e sujeito para sua alteração a formalidades con­
sideradas indispensaveis.

E nesta muito sabia e pl'Udente excepção se comprehende
sem duvida quanto possa ser exigido e adoptado pelo que
respeita á materia em questão.

" Só ó constitucional o que concerne aos limites e attri­
buições dos poderes politico's, e 0.0'5 direitos politicos e indivi­
duaes dos cidadãos. E tudo o que não é constitucional póde
ser alterado pelas le'[/Ísta'tvlta:s ordinarias. "
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E' o que no art. 178 da conl;;tituição politica do lmperio se
aeha estabelecido, e que nos servirá de fundamento ás consi­
derações que vamos produzir em defesa da tbese a cuja
demonstração nos compromettemos.

Esta disposição da lei fundamental autorisa a muitas e
importan-tes reformas que podem ser realizadas sem depen­
deneia de constituinte. Se não a tivessemos consagrado na
carta outorgada ao povo Brazileiro, maiores ainda serião as,
difficuldades a superar, e maior perigo correria ainda a mesma
carta.

A constituição ingleza, diz Benjamin Constant, subsiste ha
mais de seculo e meio, emquanto que outras não têm durado
nem 3 annos; porque, alli não é constitucional senão o que
entende com as garantias da ordem social e com a liberdade

publica, como seja a ,·ep,'esen~ação, ohabeas-corpus !3 o biLl 0/
RigM. -

Os poderes politicos reconhecidos pela constituição (art. 10)
são o legislativo, o 11wderad01·, o executivo e ojtldiciat.

E não ha poder politico que não seja de delegação da nação
(art. 12.)

A Egreja, pois, que não é delegação da nação, não consti­
tue um poder politico..

O que concerne á Egreja, portanto,· é objecto da legislação
ordinaria.

Assim, pois, só são considerados constitucionaes quanto aos
poderes, aquelles artigos da constituição que estabelecem os
limites e attribuições dos mesmos poderes.

Os direitos politicos consistem na faculdade de exercer func­
ções nacionaes, provinciaes e municipaes, ser eleitor e elegivel.

Os direitos individuaes consistem na liberdade pessoal, na
liberdade de crença religiosa, na liberdade de industria, na
inviolabi1idade da propriedade, na liberdade de exprimir o pen­
samento, por palavras, por escripto e pela imprensa

E os direitos politicos e individuaes achão-se definidos nos

arts. 6, 7 e 8, combinados com o 179 da constituição.
O estabecimento de uma religião do Estado não se compre-
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hende nem nas attribuições e limites 'dos poderes politicos,
nem nos direitos politicos e individuaes do cidadão.

O art. 5°, portanto, na parte em que manda continua?' a
ser religião d~ Estado a catholicã apostolica romana, contém
disposição ordinaria, e tanta força tem por achar-se entre os
artigos da con'§tituição, como se em lei commum e revogavel
fosse cons~grado.

A constituição, pois, apenas mantém, na especie, o statu
quo, deixando que, conbrme o desenvolvimento do paiz e suas.
necessidades, se adopt,!-sse o que mais conveniente fosse.

Politico é o conselho d'Estado, o qual indirectamente influe
na acção dos poderes politicos, e entretanto já foi e é consi~e­

rado fóra do que essencialmente é constitucional.
Muito mais politico é o systema eleitoral por provincia, ex­

presso e solemnemente decretado pela mesma constituição, e
entretanto tem soffrido fundamentaes reformas por leis ordi­
narias, como as que reduzirão as eleições geraes e provinciaes
a circulos e a districtos limitadissimos.

Agora mesmo vêmos que a eleição directa terá de ser resol­
vida por lei ordinaria, e quando é consagrada na constituição
o systema de eleição indirecta,

Se pois, em materia absolutamente politica, reformas' ordi­
narias têm sido determinadas, firmando-se assim a doutrina
restrictiva do que deve ser considerado essencialmente consti­
tucional, é fóra de duvida que a continuação de uma Egreja do
Estado está nas faculdades do legislador ordinario.

Nem obsta a exigencia que a constituição estabelece de pro­
fissão da religião do Estado; para poder ser deputado, como
se vê do art. 95 § 3°.

Isto não autorisa a considerar como ponto constitucional a
continuação da Egreja do Estado.

Bem ao cllntrario, se compararmOS esse art. 95, § 30, com
o art. 45 da mesma constituição, comprehende-se a nenhuma
importancia daquella exlgencia.

O senador é tão legislador como o deputado.
Se ser catholico apostolico romano fosse entre nós qualidade.
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politica essencial, o senador, como o deputado, não podia
deixar de ser constragido a professar essa religião, e -entretanto
não é isto necessario para se ter ingresso no senado.

A liherdade de consciencia -consagrada no mesmo art. 50t

a'impossibilidade legal de se perseguir por motivos de religião,
consagrada no art. 179 §50, a igualdade perante a lei, consa­
grada no art._ 179 §130 , que destroem todos os argumentos de
constitucionalidade, quer do art. 95 § 30 , quer da Egreja do
Estado

Se o legislador constituinte quizesse dar á primeira parte
do citado art. 50 o valor constitucional, nem garanteria a liber­
dade de culto, nem deixaria de estatuir relativamente ao se­

nador a necessidade de ser este catholico romano, 'assim como
não deixaria de impôr a mesma obrigação ao votante primario

e ao elei tal' .
Dar-se-ha contradicção na carta constitucional ~

Mas entt'lIder a lei de modo a serem suas diversas disposi­
ções contradictori~s, é repugnante aos preceitos indeclinaveis
da hermeneutica jUl'ldica.

Qual o valor, pois, do que se lê no citado art. 95 §30~

Consideraremos este artigo como corr.plemento do tambem
citado art_ 5° ~

, Se assim fosse não seria só o deputado sujeito a ser catho~
lico romano, fl sim tambem o senador.

Mas isto não se dá, e em consequencia devemos dizer que,
quer o dito art. 50, quer o referido 95, §30 , são simples dispo­
sições transitarias -e ordinarias, e sujeitos a modificação
commum.

E tiiu pouca importancia damos á extranhadisposição desse
art. 95 § 30, que entendemos que se ao entrar para acamara

dos deputadc salguem dos eleitos se recusar á prestar jura­
mento de sustentar a religião do Estado, nem por isso podia
ficar privado do direito de que o investira o voto popular.

É nossa opinião, portanto, que o art. 50 não tem força

constituciol1al.
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E tempo já de franquear as portas do Brazil á emigração
estrangeira proveitosa.

O que resta de escravidão vai desapparecer mais cedo do
que calculão os que illudirão a questão com o s:mples nasci­
mento livre.

Os que forão"escravos, ou os que restão escravos no paiz,
nem são sufficientes e nem se achão nas condições de bem se
prestarem ao que se necessita de braços vigorosos e intelli­
gentes.

Admittir, portanto, homens livres, e comnosco interessa­
los, é o que devemos fazer para o desenvolvimento industrial
e agricola, e por conseguinte para a não decadencia do Brazil..
Isto já não pÓde; não deve ser adiado.

O adiamento nesta materia é a morte. .
Mas como póde a emigração ser animada, como póde ena

desenvolver-se e realizar-se entre nós!
A "eligMo do Estado com os seus obices e apparatos é um

dos mais fcirtes obstaculos !
Occupemo-nos hoje do que pertence ao casamento.
O que no Brazil se observa nest~ materia afugenta de nós o

estran~iro util que professa religião dive sa.
Elle, como nós, tem as s\Ias CI'el1ças, elle as respeita, e Quanto

mais honesto e p'l'oV'eitotro, menos Ire deixarâ aviltar, WIldo
e~~a's suas creUças aviltadas e 5t!m garantias.

Mat5 ãinda fugiria éUe~ de ntSs, pfJrltne attui, Cbmb tantos
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exemplos já, infelizmente, se têm dado, a segurança da fa­
milia é illusoria.

Basta que um dos conjuges abjure, para libertar-se do ouus
em que se achava!

E °estrangeiro que preza e respeita a familia quer garan­
tias pelo seu estado civil, e no Brazil não as encontra. Elie,
portanto, vai buscar segurança onde lhe garantem liberdade.
E os Estados-Unidos, como as republicas do Prata, ahi estão
para os receber, 'cercando-os de todas as vantagens que aos
nacionaes são outorgadas.

Emguanto ~ste estado de cousas permanecer no paiz, o es­
'trangeíro honesto, e por isso util, fugirá de nós:'e com razão.

Já em .1854 dizia a secção de justiça .do conselho de f'stao
que as nossas leis defectivas não garantião o estado de casado.

"Referia-se á lülemã protestante Catltarina Sche~d, que con­
trahira matrimonio ante o seu pastor com um Portuguéz ca­
tholico 'romano, o qual, logo que quiz, a abandonou e hvre­
.mente contrahio novas Ilupcias !

.O conselho de estado, porém, reconhecia o mal resultante
desta situação do nosso direito; e com a maior franqueza iu­
serio no seu parecer as seguinte~ considerações:
. " É desagradavel e incerta no Imperio a I osiÇão daquelles
que não são catholicos, quando sejão postos em questão 08 im­
portantíssimos dir~itos civis que se derivão do matrimoniQ e
da filiação. .

" Resulta isto de 'que o Brazil, cujo estado e urgentissimo
interesse é chamar a si colonisação estrangeira, da qual grande
parte. não segue o catholicismo, a;inda e'steja restric.to e limi­
tado á antiga e intolerante legislação portugueza., feita para
Portugal e para as colonias, cujos portos até o principio deste
seeulo permanecêrão fechados ao commercio estrangeiro, e que
recrutaváo os braços necessarios á sua cultura na Costa dtAfrica.

" A emigraçãO que não 101' catholica, não encontra no Brazil
ga. antias aos seus contratos matrimonil1es, e para os direittJs
que delles derivem a seus filhos. "
. :ttm~uanto 6!lÍente os PtJttUguEZes 'l,lrot" rav~ azil,
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emquanto o Brazil procurava na Costa d'AIrica os recUTsos
indispensaveis á sua lavoura, e com pretos boçaes, arrancados
de sua patria. e expostos ao captiveivo, se contentava, sem at­
tertar no futuro, o casamento, como o temos, era, pela igno­
rancia do povo, supportaveL

O fatal e indevido respeito a certas instituições nutridas
pelos padres, para sordido interesse seu, conservava as cousas
no estado em que sorrateiramente tinhão sido atiradas ás po­
pulações atrlJsadas e supersticiosas.

Mas a mudança notavel que se tem operado no espirito pu­
blico, o conhecimento dos males a que a nossa ·sociedade está
exposta, o estudo simplesmente da materia, e a illusão que se
observa na celebração de um acto que. sem dÚ.1e1'sifioa1' de
jórma. e sem a minima distincção, produz diversos effeitos
(como'acontece entre nós em relaçãll ao casamento dos e~cra­

vos). tudo tem poderosamente concorrido para que novas ins­
tituições civilisadoras.· e que assentem, sobretudo, no grande
principio da plena libe~'dade de cultos, sejão adoptadas.

A revolução franceza deu o primeiro e,positivo passo para o
anill.uilamento da theocracia, libertando plenamente as con­
sciencias.

Uma das consequencias dos principias liberaes que então
farão proclamados, e que desde lagoa dominárão as demais na­
ções. foi a separação, para todos indistinctamente, do contmto
civil do casamento e da pa1'te sacmmental.

A cOl,stituição de 1791 declarou que a lei só considerava
esse importante acto como contm,to civil.

Obrigou desde logo o poder legislativo a estabelecer para
todos os habitantes, sem distincção, o modo pelo qual se po­
dião provar os casamentos, os nascimentos e os obitos, 'el1car­
regándo a ofliciaes publicas civis dos actos respectivos.

Os ~'mpedimentos que constituem razões de interesse real e
de moralidade das familias, sem duvida da.illgerencia imme­
-mata do' poder civil, fot'a~ por este r.egulados.

A t!~ r1 'IJen'áa, de t]:Ué li ·curia· r'tffmma ·t1in~d l1~eífô
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tem tirado, cessou, e a immoralidade e o Cyni$Ji1o acabárão o
seu torpe reinado.

Todas as nações cultas têm seguido o mesmo oaminho; ~

nem a civihsação e o bem-estar dos povos permittem outro.

A lE'gislação ingleza admitte a liberdade na celebraçãO do
matrimonio: o contrato civil isolado, ou com ceremonia reli­
gios~; e para a ceremonia religiosa podem os contrahentes
escolher a que melhor lhes convier, sem que isto altere de
modo algum nem os onus, nem as vantagens civis.

Nos Estados-Unidos, qualquer que seja a crença religiosa
dos que se pretendem casar, o contrato civil é a unica fórmula
legal e o que constitue ~ estado de casado em todo o seu rigor
'de obrigações.

A lei cumUlum não faz dependente o casamento de nenhuma
ceremonia estranha do contrato. O consentimento, a liberda­
de, a vontade dos noivos é tudo quanto o direito exige, e
quanto se requer para a· validade do acto.

E nem a idéa do casamento civil é nova.
Se os padres conquistál'ão pflra o seu dominio essa grande

conveniencia da familia, não é menos certo que para iss~ usur­
pál'ãO do prder civil quanto a tal respeito era, e justamente,
de sua muito especial jurlsdícção. ,

O mutuo consenso rrovado por testemunhas bastava para
tornar válido o casamento ent['e as pessoas de elevada con­
dição!

Assim o estabeleceu o Codigo Theodosiano.
Essa disposição passou ao Codigo de Justiniano, que a am- .

pliou a todas as classes; e mais ainda expressamente deter­
minou que, a valLdade do ca3amento dependia tão-sómente da
commum vontade dos c07ljuges.

Essa lei não· forçava a ninguem a receber o sacramento.
A instituição consistia só neste preceito:

,,- Ex 80la atfectu valeant, et mta sint n (Nov. 74. c. 4.1
E J u tiniano era legislador christão e d'omina<1dr de um poVo

cdnverti/to já ao christümism'o.
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o Papa Nicoláo I dizia em SOO, que bastava, para a existen­
cia e validade do casamento, que de c01ifo1'midade com a lei
civil se provasse o mutuo consenso.

Adriano II dizia, resolvendu uma questão sobre esta espe­
cie, que não se desfaça o conso1'cio, uma ve::: c01ztTaltido segundo
as leis civis, só lJ01'que não foi feito na lJresença de 1zm sacm'­
dote.

Alexandre III decidio que o marido que tenha desfeito um
casamento .POI' falta de obse1"Vancia dos 1'ilos da EgTeja, e
que celebrar novas nupcias confo1'7ne os mesmos ritos, vultasse
para sua primeira mulber, uma vez que entre elle e ella o mu­
tuo consenso se houvesse effectivamente dado.

lnnocencio 111 igual decisão deu.
Os theologos os mais notaveis, entre elles S. Thomaz e

S. Boaventura, não ousárão, durante longo tempo, definir como
artigo de fé que o chsamento é um sacramento, segundo af­
firma o padre J. J. Chassagno1.

Quando, porém, a absorp'(ão da vida temporal na vida es­
piritual, como convinha ao despotismo da Egreja. foi sendo
praticada, sendo que Gregorio Vll foi o mais audaz em tal
absorpção, desde logo forão-se perdendo as tradições dos ca­
samentos regulares e legitimos conforme o direito commum,
e a fórmula ecclesiastica se tornou a unica, desapparecendo o
c07~b'ato propriamente dito, para ser sub:3titUldo simplesmente
pelo sacmmento!

" E que importava isso, diz Alexandre Herculano, se, aos
olhos dos papas, a sociedade civil não ,era senão uma pro!ação,
ou antes uma imagem g1'osseira da sociedade catBolica, como
a eSCl'ava reproduz, por ter vulto e gesto humano. a imagem
de sua senhora! O -direit{J, asfónnulas civis sào a manifestação
da sociedade, serva do mundo temporal: o dogma, o SflC1'a­
mento, o rito erâo a manifestação da sociedade espirituaL ....

" A Egreja dominava tudo, o Papa dominava a Egl'eja I I "
Entretanto, ainda no concilio de Trento vozes poderosas fo­

rão ouvidas em prol do casamento civil.
Refere-se que o venerando D. FI'. B rtholomeu dos Marty-
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fe! ~ssera " que, s'endo o c&.Samento um pacto, era sujeito ás
leis da sociedade, e que pôr condições ao pacto conjugal, era
,cousa que pertencia aos poderes da terra. "

Muitos outros, como fossem os cardeaes Osio, Simonetta,
Mad1'Uccio, fizerão séria opposiÇão aos canOHes que regulárão
o matrimonio como ainda hoje é observado. .

Nada, porém, valeu nesse concilio para que o legitimo di­
reito prevalecesse, Morone, que presidia como primeiro legado
do Papa, mostrára-se irritado, e chegou a ameaçar de que
se1ião expulsos da assembléa aqueLles que ousassem Oppô1'-se 0,0­

que a 1'espeito da mate1'ia que1'ia o Sumnw Pontifice,
E sob tal pressão farào adoptados os' canones que ainda

hoje perturbão as relações das familias, e a que a legislação
portugueza, que a nós passou, deu o seu assentimento, insti­
tuindo o casamento por cost1tme do 1'eino, em vez do casamento
legitimo contrato.

É assim que em geral obtiverão os padres de Roma que o
acto dli vida, que mais depende de ajuste prévio e tie regulari­
sação de futuros interesses, fosse cOllsummado apenas pela
palav1'a da Eg1'eja e sob a simple5 fórmula sácramental,
deixando ao arbitrio do chefe da Egreja Romana liga1' e
desliga1' á sua discrição'!

Esse estado de cousas, porém, se não convem a nénhuma
outra nação, menos ainda póde convü' ao Brazd, cuja prospe­
ridade depende da acquisição de hons em'grantes de q~alquer

seita .religiosa que seja, mas que nos convenha em bem da
prosperidade publica.

O casamento, entre nós, não póde, não deve ficar exposto
ás vicissitud~s ecclesiasticas, e dependencia sempre funestas,
e hoje p1'IYVadrpmente invmo1'aes do despotismo romano.

,E necessalli0 que o poder civil corajl)Samente assuma o seu
direito, e firme as regras a observar lIesta importantiss ma
mate~ia.

Tres qualidades de interesses, dizDemolombe, recommendão
esta instituição á mais séria solicitude do Jegislddor: lo, o in­
terell3e geral da sociedade, porque o casamento é a Qrigem da
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família, a sociedade se compõe da reunião das familias! e o
casamento é por isso a base de 'toda a ordem social; 20

, o in­
tel'esse das pa?'tes cont?'atantes: acto o mais importante de
toda a vida, e sobre o qual as paixões mais imperão, neces­
sita que a lei se occupe sériamennte delle, e em soccorro do
futuro dos que nelles se compromettem: 30 o interesse da
famitia, que exige garantias ,á sua liberdade, e regularisação
dos effeitos que o casamento deve produzir,

É por isso que Merlin, Duranton e outros subordinão de
preferencia esse acto importante da vida ao di?'eito natu?'at,
ao di?'eito das gentes, e ao direito civil.

E assim deve ser, porque, observados os preceitos naturaes
das relações entre o homem e a mulher, o direito internacio­
nal deve garantir promiscuamente a' todos os habitantes dos
diversos paizes, nas suas mais caras relações; e o direito civil
deve 'encarregar-se de estabelecer as regras positivas nas re­
lações dos conjuges entre si, e delles para com a prole.

É claru, portanto, que concentrando no poder papal como
se acha, até a parte temporal do casamento, fazendo depender
da jurisdição ecc1esiastica o que concerne á separação dos con­
juges, e que directamente intlue sobre as fortunas das fami­
lias, etc" concentração que se funda em depender o casamento
sómente da celebração do sacramento, dá em resultado a mais
deploravel conf~são, muito mais terrivel depois da revogação
do edicto de Nantes, pelo qual os sectarios de diversa religião
forão sujeitos á tyranica alternativa de, ou perJumr em face
de uma Egreja que não é a sua, ou não legiti?nar sua 'J,lnião e
seus fil1ws ! .,

A secularisação, pois, do direito regularisador do casameI).to,
o estabelecimento do principio de sujeita-lo sómente á lei ciVil,
consagrando assim a separação da Egreja do Estado, é o que
poderá constituir a independencia do poder temporal:

" A lei, disse-o Portalis, que não póde forçar as opiniões
religiosas dos cidadãOS, não deve considerar para o casamento
senão OS direitos do homem, "

Apreciado sob ° ponto de vista geral, o christianismo cOlls­
2U
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tituindo o casamento no numero dos sacramentos, lhe deu um
caracter todo novo, mas só depois que a Egreja romana con­
quistou todo o seu poder, tal caracter tornou es e acto impor­
tantissimo da vida civil.

1
Essa Egreja e;;tabeleceu, como lhe convinha, que o casa-

mento só se fizesse em rwme do céo e pela voz do sacerdote,
não sendo legitimo senão o que fosse celebrado conforme os
decretos da Egreja ! .

Ep.tão perdel,1 o caracter de contracto civil para se tornar
exclusivamente um acto religioso.

Póde-se dizer que a Egreja romana bem calculou, assim pro­
cedendo, para chegar aos fins de dominio universal. Os Papas,
desde que se fizerão os unicos arbitros do casamento, conse­
guirão estender o seu poder temporal; mas o levárão a tal
excesso, e além de todos os limites, que forçárão os povos,
apenas avançárão em civilisação, a sacudir tão pesado jugo.

Não consentindo o poder romano que houvesse casamento
legitimo senão na sua Egreja, condemnou tuda a intervenção
da lei civil, e proclamando esse acto .como obra só da divindade,
estabeleceu por cautella a indissolubilidade.

Vimos que o divo1·cio,. como até as segundas n1lpcias, forão
anathematisados, e a desordem na familia não se fez esperar.

Desde logo se estabeleceu a luta contra a tyrannia, e contra
as exigencias repetidas da côrte de Roma.

E porque a tolerancia religiosa progredia, o rigor dessas re­
gras romanas foi sendo desprezado.

A Egreja galicana deu o exemplo deixando de aceitar mui­
tos dos canones decretados, pelo concilio de Trento.

Começou então a lei civil a rehabilitar-se, reconquistando a
sua força natural, e inquestionavel. .

O qu~ a Egreja romana condemnava foi restabelecido.
O laço civil do casamento foi separado das cadêas em que o

prendia a Egreja romana. '
" E o casamento fOI considerado contrato civil, e o-conjungo

vos, que era proferido pelos padres, e por sua unica autoridade,
passou, como diz Toulet, a' ser substituído pelas pal!l.vras-

I
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Em nome da lei ficais -unidos, proferidas pelos notarios ante os
quaes o contracto se celebrava. "

Em conclusão.
A ÍIfstituição do casamento não póde ser considerada pre­

sentemente senão nas suas relações particulares com a legis­
lação civil.

,\ \



"

/.



%XVII

A resistencia por parte dos bispos não se fez esperar, e,

corno o dissemos já, coliocará o governo em sérios embaraços.
J; a resistencia principiou' pelo capetlão.:.mór da casa impe­

7'ia~, o Sr. bispQ do Rio de Janeiro.
As bulIas sem placet, os decretos de Pio IX, não recebidos

pelo nosso..governo, essas bulIas, que pelo modo o mais solemne
forão declaradas nl).lias, continuão em execução!

O Sr. presid~nte do conselho de ministroa, os ministros,
como todos os maçons, continuão excommungados! O Sr. bispo
do Rio de Janeiro acaba de o declarar!

TodQS sabem que o Sr. padre Almeida Martins, por ter
feito um discurso ~a maçonaria, foi, pelo Sr. bispo, suspenso
do pulpitõ e do confissionario .

.E o bispo. declal'01i, bem alto, que assim procedia simples:'
mente em virtude das bu1las que excommungárão a maçonaria.

Expedido, pOI'ém, o aviso, que, sob r solução de consulta
do conselho de Estado, declaro11 de ordem de S. M. o Impe­

mdor, que taes bulias não tinh50 exe ução entre nós, e que
portanto sobre a maçonaria não pesava o interdicto que de
Roma lhe havia sido lançaclo, devia o Sr. Almeida Martins'
reputar-se restituído ás faculdades de que o arbitrio episcopal
o tinha inconsideramellte privado.

Se a necessidade de placet é uma realidade, se a consti­
tuição politica deve ser executada, se os bispos brazileiros
estão sujeitos á le,i do Estado, achava-se o Sr. Almeida Mar--
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tins na possibilidade legal de subir a~ palpito, conJessar e
exercer as suas outras funhçães sacerdotaes.

Se o fizesse, independente de qualquer nova faculdade epis.
capai, e tava em seu direito, visto como pelo padroado tinha

sido anuHada a interdicção.
Mas o Sr. Martins qniz manifestar todo o seu respeito ao

prelado, e nos termos os mais convenientes requereu que
fosse declarado lile nenhum effeito o anterior dec7'eto de S. Ex.

O Sr. capQllão-mór de S. M. o Imperador despachou o re- ­

quecimento, dizendo: " A excomrnunltão continúa, nada a al­
tm'ou, nem altemrá. " O que quer dizer-as bullas declaradas
irritas por falta de beneplacito continuão em vigor, queira ou
não o governo imperial!

A resistencia, portanto, não se fez esperar, e, o que é de
estranha'r, praticada por um bispo que tem cargo no pàço im­
perial, e que pelo seu titulo é' um dos seus criados graves!

E se do capellão-mór parte a resistencia, o que esperar dos
outros bISpOS, mais livres do que o do Rio de Janeiro ~

E ahi temos a hybrida aUiança da Egreja com o Estado!
Altiados em luta permanente; ligados que vivem em gue1'1'a
abeTta; irmãos que se desconhecem; rnentim emfiin !

Para que manter essa illusoria e immoral alliança ~

. Para que serve eUa, além do escandalo a que de continuo se
presta ~

E nada disso fará com que os bispos desmereção da estima e
respeito que lhes vota o governo imperial!

Pobre Brazil, que nem ao menos sabe quem o governa: se
a constituição se o syllabus; se os poderes constituídos do Es­
tado, se a curia romana; se S. M. o Sr. D, Pedm TI, se
S. Santidade Pio IX!

As considerações que com tanta erudição quanto talento forão
dadas ao prélo pelo padre Michaud, competente na materia,
por ser um dos mais notaveis doutores em theologia, merecem
acurada attenção, e levão ao espirito ainda o mais escrupuloso
a consciencia de que a Egreja Romana, que já não é nem
uma, nem santa, nem catholica, nem apostolica, que tem fa1-
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seado a noção dajé, como a noção da autm'idade, não é mais,
nem póde ser considerada a' Egreja do Estado autorisada
pelo art. 5° da constituição.

Taes considerações convencem irrecusavelmente que esse art.
5· nessa parte é letra morta. E nem poderia elle ser respei­
tado, como o pretendem os padres romanos, desde que outras
disposições da mesma lei são antinomicas com ella e na parte
a ~enos recusavel por ser a em que as garantias do cidadão
são cons~gradas.

Seria absurdo conceder que na adopção dã. Egreja catholica
apostolica romana se subordinaSsem as primeiras qualidades
.:...-á de simples romana.

A Egreja romana, como ella se acha hoje, é distincta e con­
sideravelmente apartada daquella que reunia as qualidades em
que se acha autorisada a Egreja do Estado.

O legislador brazileiro conbecia e adoptou a verdadeira
Egreja de Jesus-Christo, uma, santa, cat/wlica e apostolica.
Se a romana perdeu estas qualidades, a Egreja do Estado,
que entretanto se compõe tambem das outras, desappareceu e
é presentemente uma illusã9' contra a qual a boa fé, a leal­
dade, a dignidade da nação protestão solemne e energica­
mente.

Acompanhemos as considerações de Miclmud :
" A unidade de hypOc1'isia e de medo existirá, mas a de

dOILt1'ina desappareceu.
" A detinição dogmatica de infallibilidade e de omnipoten­

cia do Papa rompeu totalmente com' a fé catholica ensinada,
prégada e aceita até 18 de Julho de 1870. É uma com­
pleta denegação do catholicismo anterior. "

E tanto é assim que dos mesmos que, levados relo medo,
fizerão adhesões ao Papa, depois da declaração de sua nova
qualidade, um confessava que seria infame que alguem que
tenha npgado a validade do ultimo concilio ge retractasse;
-outro dizia que a il1fallibilidade apenas provoca a hilarida­
de ;-outro" clara e explicitamente em uma carta de submissão
a Roma, dizia-que como bispo se submettia á autoridade de
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dade e convicções. Ê esta distincção abala pela raiz a uni­
dade da Egrej a e o catholicismo de Roma.

Já em 1769 se escrevia:
.. Grita-se sem se entender, disputa-se dizendo-se unani­

mes! É um concerto em que todos os sons são falso's. " .
Religiosos de grande conceito l1a Europa, collocados entre

o de~ejo de ::;alvar as communidades a que pertencião e o res­
peito ás suas consciencias, illudem a questão dizendo:

.. Uma cousa é obedece}' outra é Cl'e7': obedeço, mas não

creIO. "
Como se póde obedecer em cousas de fé sem crer ~

Lemos tambem que outros obedientes' á Roma disserão :
.. Creio nos decretos do'concilio, mas no sentido de que só

Deus sabe ser verdadeiro, e nenhum homem, mesmo o Papa,
conhece 'com precisão o que é a verdade. "

O padre Graty dizia que se submettia unicamente para evi­
tar Ul!! schisma, mas não por estar convencido da verdade do
tal dogma.

E assim perdeu a Egreja de Roma a unidade na sua crença
dogmatica.
- Na Allemanha os catholicos liberaes guardão a sua fé ante­
rior a Julho de 1870; na Inglaterra muitos sacerdotes se con­
servárão firmes em sua crença anti-irifallibilista, e são tole­
rados; na Italia é consideravel o numero dos padres que re­
jeitárão os novos decretos, e que esperão no silencio a hora da
libertação'; na França, que, como diz o mesmo Michaud, é a
ter~a do papismo, o numero dos rebeldes é respeitavel já,
sendo que ahi o ultramontanismo é todo politico e não dogma­
tico, e Ulesmo assim actua na maior parte o medo, e é geral
dizer-se-pa7'a que ar7'isca?' P07" uma palav7"a, ~ma excommU­
nhão e no actual estado de cousas?

Onde pois a unidade dogmatica da Egreja romana.?
Pelo que pertence á santidade, bastão os decretos do Va­

ticano para destrui-la na Egreja romana.

Emquanto que a religião implicitamente contém, e como
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sua base essencial, a união da alma com Deus, Roma abstrabe
desse sublime principio e pretende que a religião consista sim-

plesmente na submissão ao Papa. .
• Effectivamente, diz Michaud, Roma perdôa a quem quer

que seja, desde que 'se subordine ao seu imperio, e isto é anti­
christão, 'II

lO É sempre Paulo IV offerecendo á.sua carissima filha em
JesltS-C1L1'isto, Isabel, ?'ain1La de In,qlaterm, annullar a sen­
tença pronunciada contra o casamento de sua múi Anna Bo­
leyn, sob a condição de recollhecer a jurisdicção papal, sobre
ella e oqre seus subditos. Omnia p,'opie,' vos aconselhava
S. Paulo- Omnia p"opte7' me, diz o chefe da Egreja roman~...

E ahi temos a religião exigida pelos ultramontanos, conver­
tida em perfeito Bmlmwnisnw, e os dogmas verdadeiros e a
moral do catholicismo corrompidos!

P7'essené dizia, depois do ultimo concilio: .. O catbolicismo
perdeu· se, desvirtuado pela haturpza nova que lhe imprimirão,
depois de Julho de 1870, "

Não ha sacmmento que Roma não tenha prostituido ao di­
nheiro~

Tudo lhe serve.

A Egreja romana é hoje subordinada aos jesuitas,.e por con­
seguinte desmoralisada como estes.

A Egreja romana, portanto, consagra, nos seus fundamen­
tos, o p7'obabilismo, a di?'ecção do pensamento e a 1'estncção
mental.

Quem ousará dizer que esses principias, essencialmente im-
moraes, possão constituir santidade ~ .

Bem ao contrario repugnão elles ao preceito de S. Paulo
nonjaciamus mala ut veniant bona. A Egreja, qúe elege o seu
chefe sob a pressão de interesses inconfessaveis e por venaes
eleitores; que se entrega á vontade discricionaria de um homem
a quem appellida injallivel, roubando á divindade esse seu ato

tributo exclusivo, para ornar com elle a uma peccaminosa
creatura; a Egreja romana, que nutre no espirita do paTO ~

ao
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idéa de que os maiores crimes podem ser perdoados por di­
nheiro; que o reino da gloria e o descanso eterno da alma po­
dem tambem ser alcançados por dinheiro; a Egreja romana,.
que se entrega aos jesuitas, que armou a inquisição, que aco­
roçoou o massacre, que, perdendo a natureza de sua instituição
sublime, se envolve no governo temporal das nações, jámais
aspirará aos fóros de santidade.

Quanto á catholicidade, gozará ella de tal attributo?

Vejamos.
Catholico significa universal.
Para que uma Egreja assim se considere, necessita· que te­

nha firmada a idéa de que a verdade, ,como ella li. entende, .Ó

aceita livre, e geralmente sem restl'icção.

Reduzir o homem forçadamente a um simples estado de
crença, seria força-lo a abdicar de sua natureza.

Reduzir a verdade a leis é crear intelligencias passivas e sem
autoridade, e quando a universalidade deve assentar indeclina­
velmente na liberdade de pensamento de acção, e na aceitação
espontanea.

Nestas condições, ao passo que o christianismo, com a li­
berdade proclamada e ensinada pelo Divino-Mestre, com as
virtudes que compoem a sua moral e a sua lei póde-se consi­
derar, e é universal, a Egreja romana está ipso facto excluida
desse attributo, visto como a intolerancia, os erros grosseiros
que tem transformado essa doutrina, a.s contradicções cons­
tantes a que tem exposto a crença, não são nem podem ser
aceitoi:i e ad?ptados pela universalidade.

E se a Egreja romana, antes de 1870, já tinha apartado de
si avultado numero de christãos, depois do dogma da infalli­
bilidade ficou reduzida talvez a menos da terça parte de seus
antigos sectarios, sendo que entre os que ficárão se contão in­
numeros, contidos apenas pelo medo, mas com a consciencia
repugnante a quanto de novo se lhes ordena que acreditem.

n E aquelles. que não mantêm a mesma doutrina ou neJla
não acreditão, embora pareção pertencer a uma Egreja (como



235

diz Santo Agostinho), não pertencem por isso mesmo a essa
Egreja. "

Se o numero I dos fieis é o que constitue a catholicidade da
Egreja, na actualidade, como bem diz o citado Miclzaud, a
Romana está fóra do alcance de tal qualidade, porque o nu­
IDero daqueIles que eJIa trata de dissidentes, e a quem capri­
chosamente tem excommungado, é tão grande que abrange já
além de metade do que el1a contava para seu calculo, e para
lisongear-se de tal qualidade.

A catholicidade da Egreja consiste na doutrina, e só é por
isso catholica aquella, cuja regra a observar, cujos dogmas,
cuja profissão de fé são hoje o que forão sempre, e serão até á
consummação dos seculos.

Disto se deduz a consequencia natural, que especialmente
depois dos ultimos dogmas adoptados, a Egreja romana não
póde dizer-se catholica. Se até 1870 possuia esta qualidade,
perdeu-a desde então.

Será eIla apostolica ?
A observancia do que ensinárão os apostolos é o que cons­

titu~ a qualidade de apostolica.

Na doutrina do Divino-Mestre, aquella que não procurava
apoio na força temporal, que se mantinha pela palavra, pela
persuasão e pelo exemplo, não se funda certamente a actual
Egreja romana.

IEKlquant.o os Apostolos procüravão proselytismo entre os ho­
mens livres, emquanto na liberdade de consciencia queriiío elles
amparar a doutrina que prégavão, e que só assim a desejavão,
porque só assim agradava ella ao seu divino instituidor, o ac­
tual primado de Roma esbraveja e excommunga para melhor
firmar o seu poder temporal, arvora-se em Deus e attribue-se
inJallibil-idade, sem se lembrar sequer da fragilidade invenci­
vel de sua propria natureza\

u Pereant populi dllmmodo defineatu1' dogma, "

É assim que Pio IX s'e faz suc'cessor dos Apostolos I
Não e'ntramo!; na que'stab de ser ou nao o Papa de origem
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divina, e não de simples convenção dos padres par.a presidir a
Egreja.

Conten amo-nos com a prova que nos fornecem o comporta­
lpento dos padres, e as va?iaveis dout?'inas e a novidade dos
dogmas,' tuJo aliás repugnante á verdade da religião christã,
ensinada por Jesus e pelos seus discipulos. .

A democracia cilristã foi convertida pelos Papas em soberba
aristocracia. .

O-a Cesa1' o que é de Cesa1'-foi substit~idopelas expulsões
de soberanos temporaes, e pelo reinado papal da ltalia.

A pubreza do pastor foi transformada em opulencia e pode­
rio das summidades da Egreja romana.

E se quem não observa uma doutrina não póde aspirar aos
fóros Je seu sectario, é fora de duvida que a Egreja romana
não é tambem apostolica.

Ella, portanto, sem catholicismo, e sem apostolicismo, se
reduzio a-simplesmente romana,

É arrojado sem duvida quanto acabamos de dizer, porém é,

em toda a pureza da consciencia, a verdade, unica aceitavel
ante a logica irresistivel dos factos. .

Sendo assim, e se o art. 5° da constituição do Imperio só quiz
que continuasse a Egreja romana, como do Estado, ten~o élla
outras condiçqes, quaes são os de catlwlica e aJlostolica, é evi­
dente que no rigor das palavras da nossa lei, e,no espirito cla­
rissimo do legislador, desappareceu a religião do Estado, fi­
cando subsistindo a liberdade de cultos, tambem consagrada
no mesmo artigo, o qual deve ser modificado com a suppressão
das palavras sem, fÓ1'ma exte1'im' de templo.

A existencia de uma Egreja, na fórma, e nas condições em
que a lei fundamental a exige, desappareceu.

Cessando a razão da lei, cessa a sua disposição; e, portanto,
se a Egreja romana era do Estado, uma vez que conservasse a
apostolicidade e a catholicidade; perdendo ella estas qualida­
des, especialmente depois da innova,ção dos recentes dogmas,
é claro, 'á loglCo, é de rjgorosa jnrisprudencia, que não temos
a Feligião do Estado, como foi ella autorisada.
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Vivemos a esse respeito em verdadeira ficção, respeitando
como legal o que está fóra da lei, impondo ao Estado obrigações
que já não lhe pesão rigorosamente, supportando o~ caprichos
de um homem peccaminoso, mas que se diz infallivel !

E para que 1 Com que proveito 1
Para que nutrirmos o escandalo com que os nossos bispo s

ultramontanos affrontão a naçáo 1
Para sómente despender uma boa parte das rendas publicas

em beneficio dos que, formando uma cruzada infernal contra os
poderes nacionaes, e contra a propria constituição politica,
anarchisão o povo, e incutem n9 seu espirito li superstição, e
em proveito de uma autoridade estranha 1

Para alimentarmos a vibora que ha-de infallivelmente enve-.
nenar o nosso futuro 1

Os jesuitas são, póde-se dizer, a Egreja romana personali­
sada. Elles, a despeito da lei que os condemna, vão sendo es~

candalosamente tolerados.
Em vez de serem já expulsos, se consente que vão aninhar-se

no interior do paiz, como acaba de 'acontecer em Pernambuco!
Desejará o governo combater, com as armas na mão, o exer­

cito de fanaticos que esses padres desnaturados tratão de orga­
nisar, para realisação de seus desejos de dominio e de riquezas?

É tempo ainda de ter a coragem do dever.

P. S.-Acabavamos de escrever· o presente artigo, quando
recebemos de um illustrado e respeitavel cavalheiro, a carta
que em seguida transcrevemos.

Vem elle em soccorro das boas idéas que sustentamos, traz á
discussão novos e irrecusaveis argumentos.

Pintando, com as côr s rea que nos fornece a historia,
o estado da instrucção publica a que os padres de Roma
reduzirão, calculadamente, a I~alia, faz conhecer o plano
aviltante por elles em acção, para poderem a salvo dominar.
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A GANGANELLl:

Com os vossos artigos A Eg1'eja e o Estado publicados no
Jornal do Cornme1'cio, e escriptos com muito talel}to e erudi­
ção, tendes prestado um serviço immenso ao paiz. Susten­
tando as boas doutrinas contra as exageradas pretenções do
,ultramontanismo, e contra os planos satanicos do jesuitismo
moderno, mereceis os applausos dos homens sinceros, para
quem a religião não é modus vivendi ou materia de espe­
culação.

Do meu retiro onde contemplo os factos como observador, e
peço a Deus que salve o Braúl, envio-vos uma saudação sin­
gela, porque é filha das convicções e dos sentimentos de um
homem que não tem ambições, e núo deseja pára si nem uma
das vantagens do que entre nós se decóra com o nome de
politica e governo, mas que não passa de um jogo de paixões
ruins pu interesses inconfessaveis.

Applaudindo esse nobre esforço, peço-vos permissão para
oflerecer á vossa penna de abalisado escriptor um assumpto
digno do vosso patriotismo, e ministrar··vos alguns aponta­
mentos colhidos nos meus estudos silenciosos. Podeis tratar
esse assumpto com toda a maestria I e esmagar o clericalismo
com a vossa logica implacavel.

É da ltalia que vos pretendo fallar, da bella Ualia onde eu
quizera ter nascido, se não' pudesse ter nascido no Brazi!.

Todas as intelligencias illustradas que se reunem a corações
bem formados applaudem o grandioso movimento restaurador
da Italia, a qué:la do poder temporal dos Papas que tão grândes
males fez ao christianismo. O cleri~aljsmo é uma das maiores
calamidades sociaes; os seus effeitos são horrorosos, e entre
todos avulta o obscurantismo, a ignorancia popular. Atacai-o
neste terreno, GanganelJi: e esmagareis o monstro. I

Acredito que não recusareis o meu pequeno l:,-erviço.
.Em 1861 começou o movimento de reslaurnçãb para a

instrucção p'ublic'a na Italià.. Tendo 22 miihões de haUitan'tes
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nesse tempo, 17 milhões não sabião ler nem escrever I De 100
habitantes 49 ignoravão o alphabeto no Piemonte, 57 na ~om­
bardia, 80 a 82 nas Romanias,. 85 nas Marcas, 86 na Umbria,
88 em Napoles, 90 em alguns lugares e 93 na Sicilia!

De 100 habitantes de '2 a 5 annos, sómente 3 ou 4 estavão
nos asylos; de 100 de 5 á 12 annos o reino de Napoles man­
dava á escola 13, a Sicilia 6 !

Em 1866 dizia Berti, ministro da instrucção publica, ao
parlamento: .. É um exercito de barbaras acampado no
meio de nós...

Quando o rei Victor Emmanuel enteou em Napoles, achou
uma população de 400 ou 500,000 almas com 42 escolas e
sómente 3,000 alumnos! Mais de 68,000 meninos não ião ás
escolas! E em virtude de um decreto real de 1849, todos os
mestres ou professores erão padres.

O governo do grão-ducado da Toscana era o mais doce e
mais adiantado da peninsula. O prefeito de Grosseto lem­
brou-se de apresentar a Landucci,' ministro de Leopoldo 11,
um relatorio sobr.e a instrucção publica; e o ministro lhe disse
em resp@sta o seguinte:

.. Se este relataria revela no redactor grande zelo, deixa
ver ao mesmo tempo uma tendencia para o derramamento
progressivo da instrucção .

.. Eu não sei até que ponto esta tendencia póde ser appro­
vada por um ministro politico. Para o abaixo assignado é
uma maxima e uma regra de conducta manter os homens em
tal estado que eJles tenhão desejos proporcionados aos meios
de satisfaze-los. ..

Dizia este, ministro, que a instrucção derramada além do

necessario devia ser refreada com a prudenci'a conveniente
para reduzir ao serviço social o cavallo (o povo) que abando­
nado á sua propria força lança em terra o cavalleiro.

Esse ministro tambem dizia que. era liberal, como affirmão­
os nossas ultrámontanos!

Eis ahi, Ganganelli, dei-vos o pincel e as tintas, tracei o
lluadro, que déveis conocar entre os da Hespnnha e Portugal,
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tendo por cima o da Turquia, llnico paiz da Europa, que
debaixo desse ponto de vista se parece com essas victimas do
clerica1jsmo.

E como os nossos patriotas llltramontanos nos querem
entregar aos bispos romanos e aos padres da Italia, deveis
lembrar-lhes que não percão tempo, e trabalhem com todo o
esforço, porque o Brazil já se está adiantando muito. Com 8
milhões de 'habitantes livres, tem nas escolas de instrucção
primaria cento e poucos mil meninos, e sómente mais de um
milhão de meninos na idade escolar completamente analpha­
betos! Este nosso municipio neutro tem perto de 40,000
meninos de idade. escolar que não recebem instrucção! Venhão
os padres de Roma quanto antes, venhão os jesuitas, apoiados
pelos nossos ministros e estadistas ultramontanos, porque já
nos vamos adiantando de mais e o caTJallo póde lança?' em
term o ca·valleú·o.

É preciso empregar essa prudencia conveniente no sentido
de s.01re11.r a tendencia para o derramamento progressivo da
instrucção que já nos ameaça.

Ra outra tendencia muito perniciosa que se tem desenvol­
vido no nosso paiz; é a tendencia para a educação das mu­
lheres, para formar mãis de família. Já as temos de mais; e
convém refrear esse movimento irreligioso: venhão, pois, as
santas irmãs de caridade para fazerem a educaçrro das; meni­
nas, e converter as filhas dos nossos estadistas e publicistas
ultramontanos.

Abri a historia, illustre escriptor, e em cada uma das suas
paginas lereis um testemunho eloquente..

Mas, sois vós, que deveis escrever, não eu.
Continuai a vossa obra meritoria; eu vos applaudirei

sempre, porque sois apostolo da verdade. Sou tambem vosso
compatriota.

MASTAT.



A questão religiosa vai tomar o caracter que preVlamos.
O bispo de Pernambuco nào obedece ao governo imperial!
A despeito dos p1"Otestos de estima e consideração á sua

pessoa, D. Vital'contiriúa romano e como suísso do Papa!
Re~iste formalmente ! Anté as leis do Imperio é, crimi­

no o, como desobediente; mas conta, talvez, com a bonbQ­
mia do poder, que irregularmente já o innl)centou uma vez,
e que ainda, por esti",(a e consideração á S1la sagrada
pessoa, o support/:lrá, mesmo com sacrificio de rigorosos de­
veres e em menoscabo da dignidade e da soberania na­
cional.

O Sr. D. Vital é corajoso, é audaz!
Bem l~aja quem imprudentemente despachou bispo do

-Imperio a um jesuita de 27 annos de idade, e que, con­
tra p1'eoeitos legaes, iôra em paiz'estraI:geiro ?'eg1tla?'i­
sa1'-se.

Bem ltaja quem, transgredindo de frente as leis em vi­
gor, que expulsárão os jesuitas desta terra, lisone;eou um
jesuíta, chamando-o para o Brazil, e entregando-lhe um
importante e melindroso encargo episcopal,

De nada aproveitou ao governo a solicitada intervenção
do Sr. Nuncio Apostolico !

O governo está em luta aberta com um reaccJOnario
destemido, com um homem impetuoso e fanatico, que, pa­
ra obedecer a Pio IX, esquece-se de que nasceu no Brazil !

31 .
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o governo implorou obediencia, e os bispos ultramonta­
nos o escarnecem~

O governo cobrio, a mão da justiça com uma finissima
luva de pel!ica, e os bispos ultràmontanos, de mão aberta
e sem atavios, lhe ferem a face com um desdem, com
uma recusa formal, com uma acintosa d Eobediencia, com
um rwvo c1'ime, emfim 1

Justa recompensa a quem não tem a coragem do .dever,
e que para guardar .indevi~a conveniencia se contenta em
fazer meia justiça !

Assás cauteloso foi o Se. presidente do conselho de mi­
nistros, quando, accumulando o grão-mestrado de um cir­
culo maçonico de f;ua instituição, usando do ,mando que to­
má1'a, recomnJendou ás lojas e maçons de sua vbediencia
que não manifestassem 1'egozijo em' presença da decisão
do governo na questão religiosa! S. Ex., de fino tact'J
e previdênte, não confiou na incompleta medida, a que o
forçou o desejo _e o calculo de conservar no gabinete col­

legas abertamente hostis á S. Ex. nesta I importante
qllestão,

Ao chegar a portaria do Sr. ministr'o do Imperio a Per­
nambuco, o povo leu sámente a parte dos considemndos,
extrahida do luminoso parecer da secção consultada do
conselho de estado, e prorompeu em manifestações de
prazer pelo supposto triup1pho.

O povo não leu dessa mesma portaria a parte em que
o governo' desnatura o seu acto, curvando-se, por estima e
conside1'~ção á pes~oa do c1'iminoso !

E em Pernambuco reina a anarchia na Egreja.

As Egrejas interdictas pelo bispo abrirão as suas portas,
fizerão ouvir os sons festivos dos .0rnaD?entos dos seus cam­
panarios, independente de ordem do prelado; ao mesmo
temp:> que o bispo recommendava que fossem mantidas
as suas ordens ante1'io1'es!

O padroado decla1'a sem effeito as interdicçães decreta..
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,das pelo, diocesano, e o dioce~no declara sem effeito a
deliberação do padroado !

Estamos em babel religiosa; ninguem se entende !
O Sr. presidente do conselho diz ao bispo de Pernam­

buco que, usaruLo do pode?' que lhe está confe1'ido, nul­
lifica as bulIas e as excommunhões lançada~ pelo mesmo
bispo, e este diz ao governo-persisto, não quero obede-­

cer- non possumus !

Ha, pois, duas vontades distiDctas que se contrapoem,
duas autoridades em luta desabrida, duas opiniões que não
se destroem; a anarchia emfim !

Aonde estamos?
Para onde vamos?

O que fará o governo?
Passará pelas forcas cáudiuas?
Terá energia de acção? ­
Succumbirá, ou triumphará?
Esperemos pelo des<:;nlace d'.lste drama medon~,

Não tomaráõ os poderes do Estado ao serio esta questão?
Sacrificaráõ á 'veleidades de estima pessoal os interesses

presentes e a sorte futura do paiz?
'Ninguem ousa aventurar um juizo sobre isto, porquanto

descridos todos, ninguem tem fé no futuro, e nem mesmo
se julga seguro no presente.

Para onde vamos ~

A Egreja romana é do Estado, ou o Estado é da Egreja
romana "?.

Qual delles absorverá o outro?

h em vista disso, haverá ainda quem de boa fé susten­

te que o estado de cousas creado pela la parte do art. 60

da constituição deve permanecer 1
Aguardemos, porém, a acção do governo, Reflicta elle

e resolva.

Continuaremos entretanto no nossso empenho.
A hgreja de Roma, emquanto acommodada ás condições
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politicas do paiz, hypocritamente se móstrava respeitadora
das instituições, e assim, quasi sem sel' pCl'cebida, fazia
o seu negocio, extorquia o dinheiro dos pobres, humilha­
va-se. calculadamente aos ricos, e se constituía o instru­
mento do§ poderosos ; emquamto o povo, sem a minima
illustração, contemplava no padre, que o desfructava,
um ser sobrenatural, e a ponto de nem 'Ü repellir até nos
brutaes ataques physicos, 'a que muítós em seus excessos
e incontinencias erão levados; as c?usas a respeito de re­
ligião do Estado se passavão no Brazil desapercebidas ;
e pela falta 'Ue attençã9 do governo e de sciencia do povo,
ninguem pensava em objecto tão grave e de tanto risco
futuro

Roma, porém, suppôz a educação feita, para, abando­
nando a humildade que calculàdamente mostrava, lançar
para longe a mascara, e se/manifestaI' tal 'qual é.

Quando illustres e respeitaveis cidadãos, amantes de su!!
patria., encanecidos no serviço do Estado, experiment~dos já
nas lides do seu'respeitavel sa erdocio, e acreditados de vir~

túde, severidade de costumes e illibado caracter, erão lembra­
dos para grandes mysteres do episcopado, as cousas marchá­
rão sem inconveniente. Faltavão á curia romana instl'umenlos
dedicados, a cnria romana aparentava a maior cordialidade
para com o Brazil, e raro era o pedido do nosso governo que
immediatamente não fosse satisfeito. I

O jugo parecia supportavel, porque não se fazia sentir .. e a
hypocrisia se encal'l'egava de encobrir as intenções sinistras
que jámais abandonárão a esse uartido clerical de Roma, fatal
ao mundo, como .fatal ao christi~nismo; partido' que, ab cons­
titu.ir-se, se mostrou tal qual devia ser, e contra o qual os ho­
mens sizudos e dignos da Egreja.se manifestárão logo, como
o fez energicamente S. Gregorio Magno, que desde então o
apellidou-a besta do Apocalypse.

A immoralidade administrativa no Brazil, porém, foi tendo
imperio, a scienciagover'nativa fOl-se restringindo M interess-e
pessoal e de familia, os caracteres respeitaveis farão sendo
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considerados incommodos ás vistas turvas de um poder que
I

procurava implantar-se sob as ruinas da probidade politica, e
~ostos á margem os homens di tinctos que assim depreciados
se recolhião ao silencio e morrião de desgosto, começou o
reinado da ignorancia, s pa1'Venus tiverão boa sahida, e a
cohorte de instruml!ntus do poder se formou, e de modo a in­
cutir no animo publIco serias receios pelos males que já tem
causado, e sem remedio, e pelo infallivel compromettimento
do futuro cada vez mais negro nesta terra.

A afilhadagem se ostentou desdI>, logo, os dinheiros publicos
se tornárão o apanagio dos pllevaricadores, e o nepotismo rei­
nou sob a protecção dos salteadores politicos.

Desde logo o empenho, a prostituição das consciencias, o
calculo de enriquecer, sem escolha de meios, e o mais tenebroso
egoismo, se constituirão os moveis principaes de toda a acção!

Para nomear um bispo não foi, desde logo, mister escrupu':
losa escolha. Nem idade madura, nem retIexão, nem illibado
comportamento, nem sabedoria forão mais procurados.

Desde o 1'einado das apostas, desde o imperio torpe do di­
nheiro, que pôde apparecer s~m escrupulo para comprar hon­
ras, condecorações, titulos e tuclo quanto podia dar apparente
merito a quem o não tinha real; desde então, e á medida que
a moralidade publica se recolbia espavorida e ameaçada, para
dar lugar á prostituição que abria o seu mercado garbosamente,
os cargos mais importantes do Estado forão sendo distribuidos,
segundo as cOllveniencias dos triumphadores o exigião.

Se dessa regra, e por erro, escapárão muitas nomeações que
satisfazião as legitimas aspirações do paiz, não é menos certo
que os assim n~meados, e qu.e conscienciosaJllente procnravão
cumprir os seus devel'es, forão, apenas conhecidos, persegui­
dos, e com desdem postos á margem.

Os dominadores não querião tolos 'que se sacrificassem á
causa publica, e que, sem comprehender a linguagem da épo­
ca, descuravão de seus particulares interesses para se àevota­
rem ao interesse geral. ,

No r~nado do empenho e da afilbadagem nem os bispados
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forão excepção de regra, e para as melindrosas funcçães ~1?is­

copaes não se procurou mais nem a virtude, nem 'a sciencia,
~em os costumes, e nem a prudencia. . I

Qualquer fradinlw esbelto, e atirado ao mundo, qualquer
padre somenos, conforme o padrinho de que dispnnha, e os
recursos materiaes com que contava, pôde obter um bi'spa:l.o.

O.., jesuitas sempre attentos, procurão de preferencia os pai~

zes onde a immoralidade se ostenta.
Attentárão para o Brazil, observárão a con:upção que la­

vrava, e atirárão-se á sua preza.
E com a manha que lhes é innata, e arrastando-se bypocri­

tas ante o poder, que ~Iles querião avassallar, conseguirão
infelizmente.introduzir-se no Imperio, encarregar-se da educa­
ção do povo, administrar hospitaes, etc., etc.

Os bispados devião constituir a mais solida base do seu
poder, e os bispados farão por elles conquistados.

E o governo do Estado não duvid·1U ir procurar no claustro
jesuitiço de Roma directores da consciellcia do povo brazileiro,
o qual, sem o sentir, tinha de gel' assim sacrificado aos torpes
interesses da curia romana.

J esuitas professos, ou escravos de jesuitas e seus instrumen­
tos, achão-se hoje revestidos de honras episcopaes entre nós!

Felizmente, porém, nenhum delles comprehendeu bem a
monita; e, .perdidos de avidez~ se desmascararáã em tempo
ainda, se o governo. q'lizer corrigir-se, e o floVO souber cum­
prir-o seu dever.

D. Vital., o destemido, tomou a dianteira no ataque ás
n.'ssas instituições, e, desdenboso, 1eva a sua imbecilidade á
resistencia mani~esta aos actos legaes daquetles rnesmos que o
nomeá?'ão.

D. Vital, e seus companheiros da cruzada romana, vão
por diante.

Felizmente o Brazil desperta em tempo ain~a,

D. Vital proporciona, por seu comportamento, por sua au­
dacia, por sua obediencia ce,ga a Pio IX, um grande melbora­
mento á nossa terra.
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o povo acordou do.lethargo em que até agora jazêra; o
povQ reflecte, repara na profundeza do abY8mo que lhe pre­
paravão, e põe-se em guarda.

Os poderes do Esta.do acórdão por sua vez do seu somno de
-egoismo, e vendo que IhE;Js vai escapar dos pés o terreno em
que se firmavão, procurão neutralisar os effeitos da passada
indolencia, e começão por sua vez a reagir, mas não com o
vigor que a consóencia pura autorisa, mas incompletamente
e com receio, porque nos poderes do Estado muito deve actuar
o seu uescuido passado, o pouco escrupulo nas escolhas, o
desdem pela moralidade da nação, e a culpa emfim, q~e aco­
barda aindà aos mais audazes.

As pretenções jesuiticas estão definidas: os hispos impru­
dentes nos prestárão este grande serviço. A D. Vital deve~

mos muito.

Cumpre aproveitar os serviços de D. Vital.
É tempo já de applicar aos padres de Roma, aos emissarios

de Pio IX, as palavras do apõst~lo: .

" Acreditais que 'estais vivos; e eu vos affirmo que estais
mortos. "

Quem quer que, i.nimigo dos principios liberaes, procurar
auxilio na alliança das soberanias espiritual e temporal,
contra a liberdade politica e de consciencia; quem quer que,
para ter mando absoluto, se quizer escravisar.a Roma, attente
cuidadoso na historia, comprehenda que já não é tempo 4e
attingir a um tal desidemtum.

A geração que ao nascer ouvio a voz da democracia e se
acolI)modou com e11a, não supportará o jugo que o egoismo
lhe prepara.

Carlos X, que se firmou no poder da theocracia para sup­
. plantar. a liberdade no seu paiz, é um exemplo que devia já
ter seus e11'eitos.

Nada, porém, tem aproveitado á curia romana, como não tem
aproveitado aos que a ~odo o transe a querem amparar, cur­
vando-se a ella.
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o Vaticano fez estremecer todo o orbe catholico de~larando

guerrE}- á civilisação.

.. Assim se extinguio, diz o illustrado Sr. Dr. Moraes Sar­
mento,-a ultima esperança de ver o çatholicismo aUiado com
a liberdade e a civilisação moderna. A longa crise da Eg-llej.a
desde 181.1- até 1870, cuja solução, boa ou má: devia exel'cgr
sobre a sua sorté, e o futuro dos povos catholicos, infiuerlcia
de tamanho alcance que ena escapa a todas as previsões; teve
resolução innevib~velmente fatal.

" Até agora ainda ella qUE!stão se a Egreja poderia ou não,
sem alterar a su.a natureza religiosa, pôr-se de harmonia com
as idéas, sentimento e instituições que prevalecem, e cada
vez hão de prevalecer mais no mundo civiJisado.

" Se, conservando-se ella guarcla attenta do principio de
autoridade, reconheceria a ~iberdade como um direito, e não
mais se consideraria alliatàa natural da causa do poder abso­
luto; ~~, mantendo e defendendo a fé, aceitaria a actividade
dos espíritos, o respeito da sciencia o gosto do progresso so­
cial ; se o~de ficasse' alUa,la do poder temporal ?oJlservaria ou
reclamaria tão sómente as garantias de independencia que
tanto contribuem para a sua força moral, e não direitos para

contestar ou condernnar es prinGipios politicos da liberdade
moderna;

_" A solução a todas estas questões foi dada pelo concilio de
modo irrevogavel é definitivo I

" Consumrnatum e'st: a Egreja condemna e anathematisa os
principios politicos que' dominãó em todos os povos' catholi­

cos I e, proscrevendo a liberdade, DIVllilSA o PODER ABSO­

LUTO! "

Tal é a verdade em toda sua pureza.
"O consorcio da Egreja e do Estado tornou-se impos~ivel, a

reforma do art. 50 da constituição é
l
de uma imprescindivel

necessidade.

O dominio da Egreja romana entre nós é a morte.



249

Abram,os as portas do Brazil ao estrangeiro que quer par­
tilhar comnosco o seu trabalho, a sua industria, e proclamemos
para isso a mais plena liberdade de cultos, e a condemnação
de uma Egr~ja do Estaao.

32





A situação dQ governo em relação aos nossos bispos ultra­
montanos é gravissima.

Deve elle desde já estudar e comprehender as diversas
questões que naturalmente o embara~ráõ. Prepare-se para
o atàque.

Cumpre que, esquecendo, como deve, as conveniencias
pessoaes, tome attitude condigna da nação, cujos destinos lhe
estão confiados.

Mmistro ou bispo não são miseras individualidades, são
seres officiaes, cujas qualidades se distinguem por suas
funccões publicas, por suas attribuições, e pelos deveres inhe­
rentes ao cargo.

A lei não conhece nem João Alfredo, nem Vital, nem Pa­
ranhos, nem Lacerda. Perante a lei o ministro como o bispo

'São conhecidos sámente pela missão que lhe§ pesa, e ante a
qual os nomes proprios desapparecem.

E tanto é assim, que aos individuas que têm representação
oflicial, a propria lei éastiga quando, confunclindo-se elles com
os cargos, se deslisão dos deveres a que, como taes, devem
·subordinar-se.

É por isso que, quando o funccionario trata de seu interes e
individual, servincl,o-se do emprégo que exerce, é considerado
desde Jogo prevaricador, e sob saucÇl:lo penal.

Se é preciso cOllíprometter a pessoa para ~esempenho do
dever oflicial, :0 sacriJicio é indispensaveJ, e nelle consiste a
virtude de queirl se encarrega de negocio publico.
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Esqueção, pois, os ministros as suas relaç!5es pessoaes,
esqueção-se de si, e lembrem-se sómente do. lugar que
occupã.o, e em cujo desempenho, imparcial e digno, devem
mostrar-se <?gnos do paiz.

Se não se reconhec~ com coragem bastante para ISSO,

deixem o poder.
Prepare-se o governo para resolver as seguintes importan~

tissimas questões:
O que se deve fazer para obstar ao non possumus de D. Vital

e de seus companheiros 1
É a principal q~es\ã9.

Como se sabe já, os bispos ultram'on\a,nos rec~são-se a ~l\~

execução á,. decisã,o do, goyeçno,.
Deve ser decretada, em presença de tal comportamento, a,

suspensão dos bispos l Devem ser submettidos fi proçe~o

ante a autoridªde competente, qlle, segundo nos p,arece,
~ o ~~preIIlo 'fribunal de Justiça l

Outras importantes questões occorrem ainda.
.I\. fluspens~o alcí\nça a jur~;;,diç~ão espirituall
S,e os "bisp.os" a qespeito éJ,a, suspen~ão,. continu.ão tlElS~íl juris"

djcção~ ~ por cQnseguinte em exercicio, o que fa,zed
Deve o governo empregar a. força, e expelli-IQs" coqro se fez

Ila Suíssa, 1 .
A a,u~oridade civil deve se,r respeitada, e para, i;;,So póde ser

lev.a,da a ta\ !'J~\remo.

Neste caso deve considerar-se vng~ a dioce$.e~.

Dado isto, o cabido deve aesumir a juriedicçlio lil~piritual ~

E, se os bispos, au.torisadol;l por Pio IX,' declaXª.l·em liJU(!

1)ão tranSI9,ttem essa j\lrisdicç~o, e que nem eedem delJa l
Póda o governo nomear novos bispos l
Nes,te casp d;e quem obteráã el,tes os bçeves?
Se expulsos os blspos fôr nomeado (séde vacante) um

governador do bispado" e este restituir as façuldades e bene­
ficios aos saceJ;dotes suspensos, a quem acompal).hará. o clero
brazileiro, aos bispos ou ao governo '!-

AtteIite o governo. para a gllavidade de tudo isto, e com-
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penetre-se de que de muito grande energia se deve premunir
para arcar com taes difficuldades.

O intrincado probleIlla tem efficaz e peremptoria resolução. I

Para ella é mister a co~agem do dever.

Lance. o governo á margem os ~r~conceitos, cbmpenetre-se
da responSabilidade que lhe pesa pelo futuro deste paiz, e dê"
o çerteiro e infallivel golpe, para desafrontar-se, antes de tudo,
da maxima difficuldade que se lhe oppõe a qualquer resolução.

Prinoipie pelo fim.

Achão:se reunidas as camara.s: proponha-lhes a reforma
do art. 5.° da constituição; acabe com a EgreJa do Estado, e
estabeleça a plena liberdade de cultos, ficando todos indis­
tinctamente sujeitos á policia administrativa, em bem de que
os respectivos sectarios jámais possão, de qualquer modo,
alterar a paz publica.

Como bem diz um articulista do Jomal do Recife, que com
summa prudencia e estudo formulou tambem as duvidas que
ora nos occorrem, D. Vital acha-se armado até os dentes com
a sua ju:risdicção espú·itual.

E se é conveniente não se subordinar o governo aos capri­
chos d,e D. Vital, a reforma do citado art. 5. 0 é a providencia
essenc~al, é a perfeita e a mais plena solução á contenda
religiosa, que Pio IX man40u imprudentemente levantar no
Bnizil, e que os seus instrumentos, os bispos ultramontanos,
com tanta incuria, d~sazo e audacia, têm sustentado.

~mquanto, porém, o governo não chega a esse max.imo
desenlace, lembre-se de que pela legislação, ainda vigente no
Imperio, não está d~sarmado,

Se antes dessa suprema e soberana mecÍida n~o póde matar
de uma vez e definitivamente questões graves como as que
agora se agitão (porque podem elIas ser ainda muita vez
repetidas, e emquanto a condiç.ão de ter o Brazil uma relig'ião
do Estado subsistir), teIn faculdade, entretanto, para dar á
autoridade civil o seu devido val\1l', e fazê-la respeitar em toda
a sua plenitude, se bem que ~6 modo um pouco repugnante
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com a hybrida umao do espiritual com o temporal, contra a
qual temos clamado, e protestaremos sempre,

Conformando-se com as Concordatas e privilegios aposto­
licos, e com a pratica adoptada nos Estados catholicos, "'as
cartas régias de 21 de Junho e de 10 de Julho de 1617, as leis
de 28 de Julho de 1620, e de 4 de Outubro de 1686, o decreto
de 7 de Janeiro de 1699 (e cõnforme ensinão Borges Carneiro,
Metio Fl'eil'e, e até o proprio Van-Espen) , estabeleC'êrão que
não cump,'indo immediatamente a autoridade ecclesiastica a
decisão dada peta cOl'ôa aos recu1'Sàs a ella indel'essados, Sfl

pl'oceda logo a oçcupar-llte a tempol'alidade,
A essa oCC1tpação se comprehende o sequestro das rendas

do ecclesiastico desobediente, quasquer que elias sejão, a
intimação aos criados para que não continuem a servi-los, etc.

Se o ecclesiastico persiste na desobediencia, póde ser desna­
tUl'alisaclo e expulso.

E se o ecclesiastico, despeitado, lança censuras Qontra o
poder civil, póde ser lançado para fóra' do paiz, sem depen­
dencia de nova ordem do padroado,

E isso não foi letra morta em Portugal: bem ao contrario
muitos exemplos nos são fornecidos pelo governo portuguez.

Pela carta régia de 25 de Julho de 1625 foi o corregedor da
côrte á casa do bispo de Nicastro que se achava a serviço da
curia, em Lisboa, para o levar fóra do reino; e lhe mandóu
arrombar a porta do aposento, em razão de sua desobedien­
cia. Esse bispo foi assim expulso do reino por não querel'
repôr as cousas no antigo estado; e disto se maJ'ldou manifesto
a Roma.

Sempre se derão desses combates entre as autoridades
seculares e ecclesiasticas, sendo que estas sempre farão coagi­
das á obediencia áquellas.

O bispo D. Vital acha-se', portanto, já f6ra da lei, o seu
cumportamento o constitue no caso de SL-r expulso do Imperio,
a não ser que arripie carreira nos seus desmandos, o que não
se póde esperar de sua indole e de seu caracter violento.

Sacerdotes que se manifestárão a seu favor ,~para lhe darem
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força moral ao começar a luta} não se podem mais conter, e
fogem de contacto oflicial com e11e.

O Sr. conego Paiva T01"J'es, um dos signatarios da mani­
festação, e que exercia o lugar de viga1'io ge1'al e p1'oviso1' do
bispado, pedio a sua demissão e retirou-se.

A respeito desse facto, diz o J01'nal do Recife:
.. Assim procedendo o Sr. conego, af!eito á obediencia e ao

respeito de que um bispo é credor, e illudindo-se ácerca das
intenções e caracter de Fr. Vital, quiz fazer o sacrificio de
apoia-lo com o prestigio de seu nome. Fr. Vital, porém,
deu-se pressa em desilludi-Io: após o"-primeiro facho incen­
diaria, lançou outros com uma calma, com uma teima e per­
tinacia, que claramente revelão que S. Ex. Revm. quer o
incendio, e ha de atea-lo. Caveant consules.

lO • • • •

II A retirada do Sr. conego é uma.prova de que bs homens
sensatos não podem acompanhar o Sr. bispo na sua cruzada. O
Sr. bispo quer, nada mais nada menosdo que crear uma formal
opposição entre a Egreja e a sociedade civil, e pôr-nos na
contingencia de decidir-nos por esta ou aquella, como se a reli­
gião fosse inimiga do Estádo. "

Ainda, e em execução da lei vigente, cumpre ao governo
uma imprescindivil providencia, qual a da expulsão, prompta
e sem demora, dos jesuítas do Bl''llzil.

Delles vêm todos os males que hoje lamentamos; delles to­
das as difficuldades actualmente oppostas ao governo.

Não cansamos de estygmatisar esses homens infernaes.
Essa ordem fatal, que envenena a sociedade moderna, como

envenenou a passada, não deve na sua vida presente ser per­
dida de vista.

Os antigos jesuítas estão reproduzidos nos jesuítas de hoje;
são sempre os mesmos.

Permittão-nos os leitores que delles nos occupemos ainda.
Nas circumstancias difficeis em que Clemente XlV , o papa

christão, assumio o pontificado, elle tratou de conciliar a Egreja
~om os diversos Estados catholicos.
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França, Portugal, Hespánha e Veneza, achavão-se ~mmai!i
ou menos hostilidade com '0 pontificado,.

Os erros e arbitrios dos antecesso-res desse respeítavel papa
levárãõ es~s Estados á cit'ct1instancias extremas:

Clemente XlV, que comprehendía o interesse 'da Santa Sé
em firmar a harmonia com os governos civis, começou por
nã.o autorisar a leitura e execução da celebre bulla ln cama
domini; ~ comportou-se com tanto criterio e discernimento,
~ue o Duque de Gloceste1', encantadó pelo procedimehto desse
varão illustre, disse qUé " se elle fosse o pontífice no tempo de
Henriqne VIiI, a Inglaterra não se teria separado da camlnu':
nlião romana. " -

Valeu-lhe a sua sabedoria e acerto pontifício o dito attribuido
a Pasquino, de que .. Clemente XIV em lugar de benzer e de
santificar,. sabia governar. "

A tolerancia era a sua primeira força; nem Vol taire foi por
elle perseguido. "Se não é permittido, dizia elle, consentir no
erro,' é tambem indesculpavel vexar e perseguir aos que têm a
infelicidade de o abraçar. "

Inimigo jurado do nepotismo, caridoso em extremo, verda­
deiro pastor e legitimo representante das doutrinas singelas e
livres de Chrísto, elle foi respeitado e acatado até pelos sobe­
ranos hostis ao catholicismo. Frederico 11,. Catharina II, o
Sultão, o rei da Inglaterra lhe test~munhárão veneração.

Chegárão a seu conhecimento todas as atrocidades, desman­
dos e crimes dos jesuítas, e elle, com a maior prudencia e re­
flexão, mandando proceder a estudos muito serios sobre os feitos
da desastrada companhia, tbmou a. difinitiva resolução de ex­
tingui-la do christianismo.

Sabendo os jesuitas previamente dessa inabalavel resolução,
~ que, por ser de inevltavel justiça, não seria jámais preterida
por tão conspicuo varão, tratárão de amedronta-lo.

Ameaças de morte erão escriptas diariamente ás portas do
Vaticano. Sabia elle das c'onspirações l3 dos planos de assassi­
nato que se organisavão : mas com a resolução e paz de cons-
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ci~ncia do justo, publicou em 21 de Julho de 1773 o acto da
abolição, como em outro artigo já relatámos.

Ao assigna-Io abandonou-se em sua cadeira, dizendo-fiz o
, que "me cumpria fazer, mas lavrei o decreto de minha morte..

Ante os jesuitas passava esse venerando vulto da Egreja
como um escravo dos poderes terrestres, entretanto que elle
recusára a muitas e importantes potencias tudo quanto repu­
tou inconvénie~te.

Os jesuitas fizerão apparecer em Roma um aviso, contendo
sámente as cinco letras 1. S. S. S. V., que se traduzião-
ln September Sa1'á 8éde Vacante.. '

De facto em 22 de Setembro succumbio elle, victima de um
envenena~ento I

Os jesuitas cumprirão a sua promessa, e a vingança não se·
fez esperar.

ElIes que proJessavão o maim' 1'~speito aos papas, assassiná·
rão a Clemente XIV, e se reunirão na Prussia e na Russia sob
os auspicios de uma princeza e de um rei bereticos e philoso_
phos I Odiárão a Clemente ,XIV e endeosão a Pio IX I

Sorrateiros como a serpente, apenas coubecêrq,o a confusão
que a rovolução franceza operou nesse paiz, e~les, para destruir
as novas idéas que se levantavão, ousárão estabelecer aUi novo
berço, e o conseguirão !

Tomárão ahi o nome de Padres de fé.
Se o cadafalso trabalhava, e~les rodeavão a victima e aco­

roçoavão os algozes!
I

Nos excessos da revolUção, sua presença não faltou!
, Elles querilío matar a liberdade, para melhor governar a
França.

Napoleão os comprehendeu, e, por seu proprio interess'e,
tratou ,de livrar-se deHes, que abertamente se tornárão politi­
cas, acoroçoando todas as int igas e desordens.

Em presença de tal perigo/, reunirão-se em um cas18110 pro.
xitno do Sena, ahi dicidirão que u se podia apunhalar a Napo·
leão, e que a obediencia a Ielle em um c1'ime, " Contra Napo­

33
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leão excitá~ão o espirita publico por todos os modos, apelli-
dando-o de ante-Christo", etc. ,

Sob diversos habitos, sob apparencias diversas, com os no­
, mes, ora de Padres de Fé, ora de Lazaristas, etc., se mtrodu­

zirão e~ toda, a parte, e o Brazil não escapou a seus planos.
Por toda a parte, porém, se sentió logo a confusão, o desre­

gramento) a guerra religiosa, e a anarchia. E' tal essa ordem
nefanda que ainda o ~ais acreditado de seus adeptos não esca­
pou deum crime grave. Não ha roupeta de jesuita sem sangue,

Bem respeitavel fof Anchieta, e entretanto uma nodoa in­
delevel conspurca o seu nome.

. o
Alguns Francezes protestántes, fugindo á perseguição de

Villegaignon, forão asylar-se nas povoações de S. Vicente.

Entre elles 'havia um homem de letras, assás discreto e insi­
ilUante: era João Bolei.

Teve. porém, algumas controversias com um jesuita (Luiz da
Grãa), e este desde logo o aecusou 'de heresia, conseguio pren­
dê-Io,.e o remetteu para a Bahia. Restaurado depois o Rio de
Janeiro, Mem de Sá o reenviou para que padecesse no mesmo
lugar onde tinha dado o escandalo 1

Foi condemnado a morrer co1po herege. .
Anchieta figura na execução dessa iniqua sentença. Sob o

pretexto de salvaI-o do demonio, dilatou-lite a p"incípio a ago­
nia. A impaciencia da victima se manifestára, e então An­
chieta entrou em-zelo, reprehendeu o algoz e ensinou-lhe como
havia de fazer o seu oflicio /

'Este facto horrivel, que é narrado (e com elogios 1) pelo
padre Vasconcellos, mereceu bem a apreciação que della fez
Lisboa (Jornal de Timonj nas seguintes justas e severas pa­
lavras:

" Abominavel fanatismo, que assim perverte e tronsforma
um missionario sublime em miseravel ajuda do algoz!

" Triste e eterna contradição do espirito humano ! Os pa­
dres que vertião o sangue pela conversão dos selvagens, der­
ramão o de um irmão innocente, violando na sua pessoa as leis'
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sagradas da hospitalidade, e atazanando-o na sua hora derradeira
com torturas moraes, mais crueis e ineomportaveis, porven­
tura, do que as da corda e do eutello. "

E Anehieta foi o melhor dQs jesuitas I
Comprehendera o governo o seu dever 1 !
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A excessiva condescendencia dos governos do Brazil para
com a curia romana, autorisando no lmperio quanto capri-,
choso dislate tem ella decretado, é a causa principal ~os males
que hoje !,los ftagellão, e da arrogancia criminosa COn;t que os
bispos a(frontão presentemente a administração do Estado.

80lfrêrão impassiveis tudo quanto de Roma nos foi atirado,
e presentemente se a~bão' em embaraços, aliás cre,dos pelo
que incurialmente autorisárão, e deixárão passar em julgado.

Não ha muito tempo que escandalosa prepotencia. de Roma,
e para dar força moral a um dos seus famosos instrumentos, o
actual bispo do Pará, foi supportad~.

O mais audaz ultramontano, e que ctualmente anarchisa
aquella provincia, chegando até a açular a popúlação contra
ipermes e pacificos estrangeiros, sob o pretex~ de que perten­
cem elles á maçonaria, obteve que fosse autorisada pelo go­
verno, aceita e executada uma clamorosa injustiça.

O aviso de 26 de Abril de 1862 é disso irrec~saveI p~ova.

Achava-se na Babia esse bispo quando al1i fal1ecêra um
Benedicti1W.

Governava o arcebispado um vlgano capitular, sacerdote
illustrado e digno.

É expresso no Cone. Trid. Sec. 6" de l·e/orm. Cap. 50 que:
" Nenh,um bispo, com o p1'etexto de qualquer pl'ivilegio,

póck fa~er pO'fltificaes en1- dioceses q,e out1'O, salvo com licença- ,
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exp,'essa do m'dina1'io do lugar, sob pena de suspensão ipso
JU1'e, "

E é certo que os vigarios capitulares - séde vacante - são
"dépositarios de toda a jurisdicção ordinaria! dos bispos, como
prova exuberantemente Monte, Elem. elo di?'eito ecclesiastico,
§ 274.

O bispo do Pará, porém, sempre audaz, como agora se osten­
ta com escandalo contra as leis do Imperio, considerou-se com
direito de pontifica7' nas exequias daque11e Beneelictino; e o
fez sem autorisação, e sem audiencia do ordinario, achando-se
entretanto em diocese estranha!

O illustrado capitular da Bahia fez sentir a esse bispo a
irregularidade de seu procedim'ento ; ~ste não o attendeu, fez
quanto quiz; mas, 'irritado contra e11e, quiz tomar solemne vin­
gança, Não se eli7'igio ao govemo imperial, desdenhou-o,
e sim directamente a Pio I~J com quem contava, pois que
é seu fiel soldado nesta ferra.

E Pio IX não o deixou ficar mal.
ESCLueceu o Cone. Trid" lei ela .prop1'ia pgre,ja, perdoou a

, falta commettida pelo seu protegido, e, cli1'igindo-se cli1'ecta­
mente ao arcebispo (já então em exercicio), por intermedio do
Nuncio Apostolico, decretou que-não sendo o bispo do Pará
responsavel senão, unieG;mente ante elle pontifice, p,'imô et
unicus juelex ~1'bitra1'io, fosse o ca itular reprehendido seve­
ramente pela sua imp1'udencia e aúdacia !

A audacia, porém, era só de Pio IX, que desrespeitava o
Concilio Triden~ino; auda.cia era de Pio IX cleC1'etando no
Brazil, que os bispos só a elle fossem responsaveis; audacia
'a desse peccadm'- infallivel que se graduava o unico juiz, e
arbitro de funccionarios publicos deste paiz,

O arcebispo, o qu,al, como todos os seus companheiros ro­
manos, deseja furtar-se á doutrina do beneplacito civil, fingio
ignorar a generalidade do preceito constitucional, e perguntou
ao governo-se esse estupendo decreto de Pio IX ta'recia dessa
forrJ.wlielade para ser exeGutado !
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Cumpria ao governo, estudando a questão e mantendo a
dignidade dos poderes do Estado, não só proteger com justiça
ao illustrado sacerdote- que, na qualidade official de capitular,
tinha cumprido os seus deveres, como, negando beneplacito ao
audacioso decreto de Roma; estranhar ao Nuncio Apostolico a
irregularidade de seu procedimento, da~do e.xpediente no 1m­
perio a uma O1'dern do pontifice, sem sciencia, e sem autori­
sação prévia do governo.

Ao contrario disto: temeu-se de alguma excommunhão tal­
vez, e, sem attentar no futuro, sem a previsão indispensavel
aos homens de Estado, e rebaixando a autoridade civil, resol­
veu que-fosse cumprido esse inju~to e revoltante capricho de
Pio IX ! .

O pad1'e de Roma castigou severamente o pad1'e br_azileiro,
por ter este cumprido fielmente os seus deveres!
E~o bispo do Pará, que se achava ipso ju?'e suspenso, côn­

forme· é expresso no citado Cone. Trid., foi em paz exercer
suas funcções, e como se nenhuma falta tivesse commettitlo I

De todo esse vergonhoso escandalo é prova o supradito com· .
promettedor aviso de 26 ue Abril de 1862.

E os conselheiros de Estado, então consultados, e que
tanto respeito llberalisárão a Pio IX, o que dirão hoje, em
presença da medonha situação a que taes precedentes nos
levárão 1

Quãp arrependidos não estarão elles de não terem sido seve­
ros em seus conselhos!

E na consulta, como no aviso, nem sequer um reparo se
fez á pretendida unidade de jurisdicção de Pio IX I

E os bispos do Pará, de Pernambuco, do Aio de Janeiro de
I uo Rio-Grande do Sul, affrontão a constituição do Estado; des­

respe\tão o governo imperial, e nos proclamão subditos de
Pio IX! E o fazem impunQmente!

Até onde chegaremos 1
Roma decretou a infallibilidade elo papa [
A infaltibilidade foi proclamada pelos bispos do Brazil, As
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pastoraes por ahi formigão aceitando-a, e impondo obediencia
ao novo dogma!

Quem lhe concedeu o beneplacito ?
Nillguem! I

Não ha acto algum do governo que o autorise I
Os executores arbitrarios, portanto, usurpárão poderes não

I

só do executivo, mas aindA dO,proprio legislativo, conforme se
deprehende da clisposição constitucional.

E esses uSU1-padores, que sã:o clarissima e evidentemente
'criminosos, continuão sãos e salvos, e ,'espeitados em razão de
estima a suas pessoas!

Não forão ainda responsabilisados, e continuão em seus des­
mandos affron~ando a moralidade, a dignidade, e a soberania
da nação!

Quem, poiS. é o culpado da misera situação a que nos'acha'
mos reduzidos nas relações da Egreja com o Estado 1

.O governo e só o governo,
Quanto differente tem sido o procedimento nobre e elevado

dos governos das outras nações, e com especialidade do por­
tuguez-aliás essencialmente catlwlit:o, e ainda ,'omano!

D. João II, fidelissimo christão, manteve a dignidade de seu
paiz, punindo severamente o bispo de Evora.

Em 1697 um FI'. Timotheo do Sacrâmento, substituira no
bispado do Maranhão ao illustrado Francisco de Lima, como
'aqui D, Lacerda substituira ao illustrado e digno D. Manoel do

I Monte. FI'. Timotheo, como D. Lacerda, como D. Vital e ou­
tros, não se demorou em manifestar-se tal qual era.

Prendeu, multou, excommungou a seu gosto!
O povo clamou contra a audacia, e o injustificavel arbitrio

episcopal.

O ouvidor-geral admoestou a esse bispo inconsiderado, e de­
balde ~ogou-lhe que não mais perturbasse por tal modo a paz
publica.

Il)terposto recurso, e tendo provimento pelo juizo da corôa,
O ouvidor intimou por tres vezes ao bispq, e foi desattendido.



o bispo intimou por sua vez ao ouvidor, e cumprindo este
o seu àever, e-xacerbou com isto a paixão dominante desse
bispo, o qual, valendo-se da bulIa in cama domini, o declarou
excommungado !

O ouvidor que sabia respeitar a a:utoridade que exercia, {le­
dio auxilio ao governado~ da capitania, pô~ o bispo em cerco,
e como ain~a assim não cumprisse elle as determinações dQ
juiz da corôa, o mandou intaipar, pregando-lhe as portas.

O bispo, confessando hYfocritamente as suas culpas, levan­
tou as censuras, e prometteu respeitar as leis civis.

O ouvidor, desdenhando da excommunhão injusta, continuou
em suas praticas religiosas. Antes que do Maranhão chegasse
a decisão real, falleceu o ouvidor, tendo-se sac1'amentado e
ungido, e foi sepultado na Egreja dos religiosos carmelitas.

O rei de Portugal approvou a conducta do ouvidor. O bispo
obstinou-se, e revivendo a excommunhão, aliás já levantada,
mandou fechar a Egreja dos carmelitas, dando-a como inter­
dicta, por se achar polluta com o corpo do ouvidor I

Os religiosos, obedecêl'ão; mas incontinenti recorrêrão á
corôa.

O bispo prohibio-Ihes o recurso (!) e condemnou-os como in­
cursos em censu1'apapal e nas excommunhões de Clemente VIU,
de Martinho V, e da bulia in cama domini!

O rei de Portugal decidio, como devêra, contra o bispo. O
bispo não o obedeceu!

Os religiosos, a despeito de novas censuras que lhes forão
lançadas, abrirão a sua Egreja e celebrárão os officios divinos•.

O bispo foi mandado para Lisboa, e o rei de Portugal o cas­
tigou severamente, e como o caso o reclamava. Salvou a dig­
nidade da corôa, manteve a soberania da nação, punio o de­
linquente, e soube assim fazer justiça, sem que pará talo em-
baraçasse nenhum receio do papa, ou de sua curia. .

É deste modo que procede um governo que se preza e que
zelosamente cumpre os seus deveres.

FI'. Timotheo acha-se hoje reproduzido fielmente em
D. Vital.

3i
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Mas aquelle teve' a punição merecida por seus crimes, e
este , , •..•.•.•
. . . . . . . . . . . . . . continúa em sua dio~ese, escarnecendo do povo
brazileiro e do governo imperial, obedecendo ao Syllabus em

desacato á constituição politica, reconhecendo por unico supe­
1·io1· a Pio IX, querendo que o Brazil pertença 'ao domínio
desse liberallissimo aristocmta, proclamando heretica a dou­
trina do beneplacito, e vociferando contra todos que não sup­
portão o seu arbitrio e fanatismo !

Compare-se Portugal absoluto, como era naqueUa época,
com o Brazil const·itucional, como se diz que elle é presente.
mente, e não faltará, no desespero, quem prefira aquelle ab­
solutismo com dignidade, a este liberalismo constitucional,
sem criterio, sem zelo e sem a altivez indispensavel.

A triste situação, porém, a que a incurialidade e desazo dos
gove1"7IfJs têm levado o paiz, na materia religiosa, só póde já
ser remediada com a medida extrema, unica salutar, e geral­
mente reclamada-a da separação da Egreja.

Segundo a eloquente palavra de Bossuet :

lO A Egreja é est1'angeim na terra, pois que tem o seu do­
micilio no céo. Ella não exige senão liberdade em sua passa­
gem; e, portanto, o poder, cuja missão é manter a boa ordem
lIO Estado, tem obrigação de se instruir exactamente de sua
marcha, de tomar contas de s1;la conducta, de seu modo .de
proceder, de suas vistas e de seus desejos.

o" Do direito de inspecção e. de vigilancia do poder temporal,
resulta a essa estrangeira o dever de nada occultar áquelle que
o.exerce.

lO Seus chefes são obrigados a estar de accordo com os chefes
do Estado, e a conformar-se com as leis do paiz.

lO A Egreja, que é membro de um imperio, deve conformar­
se com a legislação que o constitue.

lO E por isso que Jesus-Christo, exemplificando a sua dou­
trina sublime, submetteu-se á autoridade de Pilatos, comõgo­
ver~ador que era da Judéa. "
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Centra esta perfeita e legitima theoria procedem D. Lacerda,
D. Vital e seus companhgiros.

E por que 1
Porque os bispos ultramontanos não são christãos religiosos,

são politicos, e querem, na terra que os supporta, lançar as
.bases do poder theocratico e do despotismo de R.oma.

Consiguiráõ elles o seu deside1'atum ?
R.esp·ónda o governo2 imperial.





·A resoluçãg de consulta de 25 de Junho ultimo, dada sobre
parecer das secções de justiça e de estrangeiros do conselho de
estado, agora publicada no Dia1'io Olftcial, nos determina a
voltar á questão do casamento civil.

O actual estaào de cousas, relativamente a esse melindroso
e importantissimo assumpto, cada vez mais se aggrava.

A decretação do casarnento civil entre nós já não póde ser
declinada. Todo o adiamento é inconveniente, é perigoso.

A segurança da familia a reclama, a necessidade palpitante
de chamar emjgrantes para o Brazil a determina.

Tudo quanto não fôr isto e insufficiente, e até, póde-se dizer,
immoral.

Um sacerdote catholico celehrou os casamentos, confo1'1ne o
rito 1'omano, de duas protestantes, em Setembro e Dezembro
do anno proximo passado, já casadas segundo o rito evange­
lico em 1869 e 1872, e cujos maridos se achavão vivos!

Duas famílias farão assim corrompidas e desnaturadas, e a
successijo ficou por tal arte prejudicada. !

E isto é horrivel.
AquelJas secções do conselho de estado não apreciárão o

negocio pelo lado por que realmente devia ser cODsidex:ado.
Longe disto, essa importantissima questão foi illudida, por­

quanto o remedia a.conselhado não sati faz á reclamação do
Sr. ministro da AlJema.nha, o qual recol'l'eu ao nosso governo
Jledindo providencias contra um (ilo escandaloso acontecimento
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e contra o procedimento dos padres catholicos para com os
acatholicos residentes no Imperio.

O Sr. ministro da Allemanba não foi satisfactoriamente
attendido por ess'l Tesol'llção de consulta.

As cousas se conservão no slatn q'llo: as familias protes­
tantes, ou de outra seita qualquer, continuão sem garantias!

O governo, como o conselho de estado. illudirão a questão.
E as secções de justiça e de estrangeiros reconhecem entre­

tanto o mal e o lamentão !

Não indicão, porém, o remedio unico e efficaz, que é mdu­
bitavelmente a promulgação da lei que estabeleça gel'almente
o casamento civil, eontentando-se em affirmar banalmente que
a-legislação vigente previne o caso e dá remedio ao mal sobre
que versou a consulta!

É isto uma perf~ita ill'llsão que sinceramente lamentamos.
lnvocárão mal' o art. 249 do codigo criminal, qualificando os

factos occorridos de polygamia, de que se occupa o mesmo
codjgo!

Com a devida 'venia: tal qualifica~ão é el'ronea, e a decisão
do governo que a adoptou é incapaz de efbito, por irrita que
ella é, e inaceitavel ante o direito em vigor, por cuja revo­
gação clamamos, sustentando a l1ecessldade da decretação do

casamento civil.

As palavras do codigo criminal contidas nesse artigo citado.
são as seguintes:

" Contrahú' matrimonio segunda ou mais vezes sem tel'
dissolvido o p?'imeiro. " .

Em materia penal as disposições não se amplião : restrin­
gem-se á positiva letra da lei. O contrario seria iniquo, visto
como é, e será sempre iniquo, o arbitrio em materia de pena­

lidade.

Jem as palavras empregada na lei podem ter definição
arbitraria, e sim rigorosamente juridicaw

O contrario seria um cahos incomprehenslvel em matel'Ía de

direito.
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A palana mafrinwnio deve portanto ser entendida como a
. nossa lei a uefine.

ExamiD,-,mo~.

Ao promulgar-se o codigo criminal-matrimonio-era, como
é hOJe ainda entre nÓ5, sacramc'7I.to, êcomo se acha estabel~cido

no Concilio T7'identino.
Diz este (sessão XXIV cano 1.)
" Se alguem ui5ser que o matrimonio Tlão é verdadeiro, e

um dos sete sacramentos da lei evangelica seja excom­

mungado, "
Diz mais no decreto da ?'efo?'ma do matTimonio.
" Aquelles que sem estar presente o parocho, ou outlO

sacerdote com sua licença, nu do ordinario, se atTe1je7'em a
contrabil' mat7'imonio, o santo concilio os declara inhabeis, e
os actos nullos, irritas e incapazes de efreito !! "

Tal era portanto a legislação que na publicação do codiga
vlgorava.

A Egreja, por isso, era quem estabelecia, e ainda estabelece

os impedimentos, Eutre elles que são En'o?', Concliiiu, etc, se
acha o de Cultus clispa7'itas, que é o de difl'crença de religião
entre os nubentes; e neste caso, considerando os actos semp7'e

illicitos, os fez dependentes do consentimento elos conjuges
para continuarem a vigorar, e tambem dependentes de igno­

mncia do mesmo Concilio, e, no caso contrario, de autorisação
especial da santa Sé !

Tal é o valor da palavra mat?'imonio ante a lei que guiou o
legislador na creação do codigo criminal.

E desde que eIJa empregou no citado art. 249 as expressões
contrahi1' mat?'imonio, quiz dizer 1'ecebe7' o sacramento.

Sendo assim, a polygamia punida pelo codigo, é sómente
praticada pelos catholicos apostolicos romanos, cuja união se
funda apenas 110 - conjtmgo-vos -, proferido pelo parocho
ou por outro sacenlote da Egreja Romana,

Pela mesma razão não póde ser considerado criminoso o
ecclesiastico que 1'ecebe em mat7'imonio contl'abentes que nãO

tenhão ainda recebido esse sacramento, O art, 247, como o
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2119 do citado codigo, são em igual espirito; ambos empregão
acurada e positivamente a palavra mat7'imonio, e se referem,
portanto, ao sacramento consagrado pela Egreja Romana, e
pnnem a repetição da celebração do sacramento, na hypothese
de existencia de ambos os que, em virtude delJe, já uma ve~

tinbão sido ligados.
Os doutos conselheiros de estado, comprehendendo a gravi­

dade da questão, confessár<'í.o o estado de controversia sobre a
materia, entre os proprios canonistas e padres da Egreja
Romana..

E embaraçados no labyrintho em que esses canonistas e
padres se enredão, tomárão posição entre os contendores, e
por sua vez, canonistas dissidentes, escolhêrão, á sua dis­
cripção, uma das opiniões, e a aconselbárão ao governo, o qual
sem reflexão a aceitou! '

Não era esta a missão do conselho de estado, e menos a do
governo..

Devia el1e dlzer se temos ou não lei positiva sobre a especie,
e, no caso contrario, indicar o que indispensavelmente deveria
ser promulgado, para de uma vez, e autorisado devidamente,
pôr termo aos males incalculaveis que aiflig~m a sociedade na
conservação do actual estado do nosso direito.

A controvel'sia entre os homens da lei provém ou de falta
de disposição positiva, ou de ambiguidade delJa: o pró e o
contra, dadas essas condições, podem ser adoptados na me­
lhor boa fé, e sem que qualquer dos diversos preopinantes
possa ser accusado de seguir intencionalmente o erro, e menas
incorrer por isso na penalidade por supposta infracção.

Em materia de casamento, e que directamente influe na
paz e segurança da família, e na legitimidade e direitos da
prole, conservar-se controve7'sia sempre em acção, e deixar o
direito dependente de opiniões, é certamente um erro de hor­
riveis consequencias. Não têm faltado os exemplos.

Materia toda civil1 e que, uma vez usurpada pela Egreja
llomana, deve ser reivindicada e prevenida pelos poderes do
Estado, não llóde deixar de merecer a attenção destes em bem
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de que cesse de uma v€'z a calamitosa situaçúo em que nos
achamos, e que os proprios conselheiros deplorão.

Os illustrados conselheiros de Estado não fizerão jogo com
a monstruosa lei n. 1,144 de 11 de Setembro de 1861.

Fugirão della, e apenas, e quasi a furto, procurárão ampa­
rar-se nos arts. 80 e 9° do respectivo regulamento. (Decreto
n.3069 de 17 de Abril de 1863.)

Porque, em vez de se envolverem entre os canollistas me­
thaphysicos, e insidiosamente casuístas, não disserão elles, em
sustentação dos casamentos acatholicos-Legem lULbemus?

A dignidade certamente 9s guiou, quando, assim evitando
ser positivos, preferirão emmaranhar-se na insondavel intriga
da Egreja Romana ..

Essa lei de 1861 é um dos escandalos com que os ultramon­
tanos sem roupeta, entre nós, illudirão a questão para conser­
var o statu qua, manter a Egreja Romana na sua pesca de
9molumentos, e não demitt!r a curia de direitos, dos quaes
ella esbulhou sem cOllsciencia, e por calculo sordido, o poder
temporal,

A emigração para o Brazil se contrahia ante a falta de se­
gurança da família, systematicamente mantida pelos padres
de Roma.

A necessidade de emigrantes, a falta de braços exigia uma
medida em relação ao assumpto de que ora nos occupamos.

O legislador brazileiro, porém, com dôr o dizemos, não teve
a coragem de resolver plena e radicalmente a questão, e affronJ
tou o bom senso das nações civilisadas com essa lei de 1861,
deixando as cousas em peior estado do q~e se achavão, per­
turbando mais ainda a situação das familias.

Essa lei não teve outro incentivo que não (é força confessar~

o de illudir o estrangeiro incauto, chamando-o a nós sob uma
falsa garantia, mas expondó-o ás condições de que elle aliás
fugira sempre.

É assim que, já no imperio dessa lei, se dão, e impunemente
os factos contra os quaes, com tanta razão e fundamento I

35
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acaba de reclamar o digno Sr. Herman Haupt, em nome da
naçiío que elle aqui representa.
- E no imperio dessa lei, o que diz o conselho de Estado, em
solução dessa representação 1 .

Aflirma porventura, que ha positivo direito assentado ~

expresso sobre a hypotese occorrida 1
Longe disto.
Cita para amparar sua opinião, ditos de lnnocencio lII, pala­

vras escriptas no Novo Testamento, opiniões dos can<lnistas
André, Luzerna e outros, yersiculos de S. Paulo, etc. !

O estado da questão, poréih, necessita de providencia geral,
explicita e garantidora, e não a sustentação academica de opi­
niões controvertidas da Egreja Romana, onde a avidez do
lucro supera a todas as considerações do justo e do honesto,

Demoremo-nos um pouco ainda em relação a essa lei de 1861·
Estende ella os etfeitos civis aos casamentos (teve a cautella

de não empregar a palavra mat1'i1nonio) dos que professarem
reli~ião.diversa, mas tole1'ada (I)

Entretanto, o que dispoz essa lei para prevenir o caso de
conversão para a religião catholica romana 1 Nada.

E ahi está o principal perigo a que essa lei expôz o estran­
geiro, que de boa fé emigra para o Brazil. .

Essa lei, calando esta notavei condiçfí.o, apenas garantio ef­
eitos civis aos que pe?'manecessem na mesma religião em que
cnsavão,

E neste ponto a opinião geral da Egreja Romana é assen­
tada. A lei nada innovou.
. O augmento do catholicismo exige que se offereça vantagens
a quem quer que a elle se converta.

E o conselho de estado o confessa, quando affirma que­
.. No sentido da dissolução-in favo1'em jidei-opinão muitos
e 9mndes canonistas. "

E esta opinião foi respeitada pela lei de 1861, desde que
calou a especie.

A contraria apenas encontra, da parte dos que se embaração
com a liberdade de consciencia, manca, mesmo como a que
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estabelece o art. 50 da constituição, a qualificação de 2Jla1lsi­
vel, conforme Mont,f), citado no parecer em questão.

E de que a circumstancia de conve1:são não foi' prevenida
por essa lei, a qual assim conservou as cousas no mesmo es­
tado anterior, se incumbio o conselho de estado de fornecer
uma prova inconcussa nas seguintes palavras:

II Seja como fôr (e a este ponto é·que a secção des~ja che­
g-ar) , suppondo que a conversão opéra a dissolução do matri­
monio acatholico, uma condição essencial é exigida pelos ca­
nones, para que tenha lugar a mesma dissolução, isto é, que
o esposo ou esposa-fiel-inte1'pelle ao-infiel-, ou pam de­
cidi-lo á abmça1' a fé, mi pa1'a cohabita1' pacificamente sem

oflende?' ao C1'eado1',

.. Tal interpellação, aliás juridiqa, e com prazo, só.é dis­
pensada pelo Papa ou bispos, com pocle1'es ad lLOc, quando o
infiel ou está longinquo, ou se occulta. (Monte, Theologia,
30 vaI. § 1,353. Benedicto XIV Synodo). "

Attendfio os leitores ao que deixamos grifado, e admirem a
ingenuidade de quem tão facilmente expõe as familias secta­
rias de religião diversa á calamidade que o mesmo conselho de
estado lamenta.

Essa lei ainda mais se tornou inexequivel, e sem effeito,
desde que não estabeleceu um correctivo,

O codigo criminal foi mantido tal qual se achava; nessa ma­
teria, elle não alcança de certo a hypothese estranha ao ma­
t1'imonio sacramento.

O Concilio de Trento não foi expressamente revogado, em­
quanto que opiniões de canonistas são aceitas,

As causas de invalidade dos casamentos por motivo de re­
ligião, consagradas até então no nosso direito, não forão al­
teradas.

O que é, pois, essa lei de 1861 ~

Nem mais nem menos,:"-a manifesta COPlvicção do legislador
brazileiro p'ela necessidade do estabelecimento do casamento
civil, e a triste falta de coragem de arcar com a curia romana
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para arrancar-lhe das mãos os direitos que eJla USUI'P ou do
poàer civil.

E qu~rem os leitores a mais irr.ecusavel prova.da inexequi­
bilidade dessa insidiosa lei ~

Nós lh'a olferecemos eom o parecer divergente de um do
conselheiros de estado, o Sr, Visconde de Jagua1'Y:

E /?abem os leitores por que nesta especie damos tão gramle
valor a essa opinião ~

Porque foi o Sr, visconde, então José Ildefonso de Souza
Ramos, o ministro referendaria dessa lei, o qual, melhor do que
ninguem, lhe póde çiar o valor, e a;preciar o espirito.

Diz elle:
.. Subscrevo o parecer do illustrado relator, com restricção

quanto á criminalidade irhputada.
" Não ha crime sem lei anterior que o qualifique, assim

como não ha criminoso sem conhecimento do mal.
.. Embora ·não se considere dissolvido o casamento protes­

tante, .antes de sentença, em vista de nossas leis, como se
demonstra no meneionado parecer, comtu{1o não são essas leis
tão positivas e te?'minantes, que sua dout1'ina pudesse esta?' ao
alcance de todas as intelligencias e se1'Vi?'-llLes de n01'ma,

.. Outrosim, naturalmente se percebe que, nem as duas
Allemãs, nem o ecclesiastico que as 1'ecebeu em mat1'imonio
sabião que este mat?'imonio assim contra/Lido constituia o c1'i?ne

de polygamia, punido com a pena de p?'isão com tmbalho de
um a seis annos e de multa co?'?'espondente á rnetacle do terrpo:
não conILecião o mal, e po?'tanto não podem se?'punidos C1'irni­

nalrnente. "
Grifamos algumas palavras desse trecho do voto em separado

para fazer mais positiva a prova de nossa assersão, sendo que a

apreciação que ora fazemos se funda ainda melhor no modo
pelo qual o Sr, visconde acaba de pronunciar-se na questão
dos bispos.

Em taes condicçõesj o que ficou r~~olvido pelo governo em
rel~'ção á gvave representação do Sr. ;HaupÚ Simplesmente o
~sguil1te :
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" Que convém fazer sentir aos bispos os grandes inconve­
nientes de ordem publica que se devem dar com a reproduc­
ção desses factos, que afi'ectão a moral, os nossos costumes,
a paz das f~milias e a emigmção estmngei1·a. "

E em tão momentosa questão ficamos á discripção dos nossos
bispos!

E os elTeitos do casamento continuão a depender da vontade
caprichosa da curia romana !

Podem continuar as cousas neste estado t
Puderemos contar com emigração util ao Brazil I
Teremos prospel'idade sem que nos libertemos da Egreja

Romana, sem separação do estado, sem casamento e registro
civil 1

Respondão os poderes do Estado. Sejão elles inspirado fi

pelo patriotismo.
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Jacta est alea!
Resistencia! Proclamão os bispos !
O que dirá o governo ~

O que fará o povo ~

A voz do povu será ouvida.
'Se os seus delegados não tiverem coragem bastante para

garantir-lhe a indp.pelldencia e a dignidade, elle terá a força
precisa para, ra,chassando a theocracia, manter illesas a con­
sciencia e a liberdade.

Já lá vai o tempo em que a sotaina escoltada pela supers­
tição foi rai.nha !

Pio lX não nos comprehende, e atreve-se a provocar-nos.
insensato I Nem se apercebe de que os seus Suissos já não

podem ser tolerados nesta terra.
O Brazil, sem renegar a sua fé chl'istã, comprehende que a

religião não depende de um qualquer chefe caprichoso.
O Brazil saberá, sobranceiro, sacudir o jugo insupportavel

da Egreja de Roma. .
É questão t:esolvida pelo paiz, em presença da audacia uI·

tramontana e do insolito proceder dos bispos de Roma e de
~us sequazes.

Jacta est alea.
A postos! senhores do governo.
A liberdade de consciencia, a hombridade de uma nação ci­

vilisada, se achão ameaçadas de morte pela curia romana!
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A vossos deveres, pOJ'tanto, governo e povo!
A luta está aberta; cumpre que se fira a batalha em campo

franco.
" A historia da civilisação moderna, diz Castelar, ê uma

luta permanente da Egreja com todos os poderes civis.
• Lutou cam a Austria pelas leis Josefinas, lutou com a

Toscana pelas leis Leopoldinas, lutou com Napoleão I pela
interpretação da concordata, lutou com Napoleão III pela re­
volUÇãO de diversos paizes e pela sua intervenção na politica......
luta com o Novo-Mundo para indemnisa.r-se da pel'da da uni­
dade catholica na Europa; e lutará com todos quantos queirão
estabelecer o casamento civil e a libe1'dade 1'eligiosa. "

E a luta será eterna, emquanto a Egreja Romana se achar
'autorisada como religião do Estado.

Nada valeu ao governo a sua complacencia Í1'1'egula1' para
com os bispós criminClsos: nada aproveitou elle com a decla-'
ração diptomatica de estima á pessoa de um dos rebeldes!
~oma pretende absorver-nos, e os soldados de Roma estão

annados até os dentes para aniquilar a soberania, nacional.
Emquanto o ~ispo do Rio de Janeiro vai, á socapa, desmo­

ralisando alei fundamental do Estado e o governo, continuando
a executar os decretos de Roma sem beneplacito; emquanto
elle exige, por intermedio de seus instrumentes, que nos com­
promissos das irmandades á approvar, como acaba de acon­
tecer com o de Nossa Senhora do Rodeio, do termo de Vas­
souras, se adopte uma disposição excluindo dellas os maçons,
desacatando assim a terminante resolução do governo imperial,
recentemente expedida; o de Pernambuco, o mais ousado de
todos os servos da curia, affronta ostentosamente as ordens
que recebêra, devolve-as com ousadia ao ministerio do impe­
rio, mantém-se no estado anterior, e continúa a fulminar, com
1'isivel excommunhão a quantos obedecem á decisão dos po­
deres civis, aliás unicos competentes pela constituição!

É arrojo inqualificavel, é affronta extrema, é tudo
quanto' de desrespeito audaz e anarchico se póde pra­
ticar 1
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As bullas que excommungavão a maçonaria em geral (e como
recu1'SO politico do podel' temporal do papa) P01' não t~~'em ob­

tido o placet imperial, forão pelo padroado declaradas sem
efleito. '

Ficou estabelecido que nenhum decreto de Roma fosse lei
entre nós antes de autorisação civil.

E esse bispo altanado e i}Tefiectido, depois de receber o
aviso do governo em o qual se manda nullificar essas bulias e
as pastoraes criminosas que as publicárão, cospe na face do
governo que indevidamente o poupou; e postergando a ordem'
recebida, publica, por sua conta e ?'isco, nova bulla, em a qual
Pio IX o applaude pelo audacioso commettimento, e se dirige

•positivamente á maçonaria do Brazil, isto é, á maioria do
povo brazileiro, infamando-a, degradando-a, aviltando-a, con­
demnando-a s.em· criterio e sem justiça!

O ex-rei de Roma está sedento de poder, olvida o caTacter
de sacerdote de Christo, para constituir-se paladino do ultra­
montanismo !

E COIrio felizmente só dispõe do anathema, arremeça-o sem
consciencia, deslembrado de que essa arma, favorita dos fana­
ticos, a ninguem póde ferv- desde que, mal empregada, se des­
moralisou.

E nem Pio IX selembrou de que assim, desastrado, feria no
coração a Mastai Fe?'1'etti, CAV:ALI;IElRo-RoSA CRUZ, tão conhe­
cido de sua santidade,

Pio IX soube, por informações dos nossos bispos, dos eflei­
tos da questãà, por estes levantada, contra a lei constituime
da nação brazileira ;

Pio IX teve 'conhecimento de que do desmando episcopal
aqui se tentára recurso á corôa;

Pio IX ~abe que ante o governo do Brazil só póde ser repre­
sentado por intermedio do seu legado, o Nuncio Apostolico;

Pio IX não ignora que a nen.huma ;autoridade brazileira
póde, ou lhe é permettido dirigir-se directamente; .

Pio IX devia comprehender que a boa ordem e a paz publica
ali
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requerem que nenhum decreto ou decisão estranha possa ser
aqui exequivel, senão por autoridade do governo.

Pois bem: Pio IX faltou as regras da cortezia, infringio de­
sastradamente todas as conveniencias internacionaes, consti­
tuio-se, por sua unica autoridade, o arbitro entre o gover!:o e os
bispos, e tresloucadamente expedio di?'ecta e positivamente
suas ordens a um dos seus mais atrevidos agentes, e preten-
deu dar ELLE só a,lei nesta terra. ., .

Pio IX, portanto, quebrou para sempre os laços de amizade
e de reciprocidade que prendião o Brazil á Egreja de Roma;

declarou guerra á constituição e ao governo co Estado, e cons- .

tituio-se inimigo desta terra, que aliás tanta longanimidade
tem despendido em bem de conservar illesos esses laços.

Se a alguem faltava ainda a coragem para deCldir-se pela se­
paração da Egreja do Estado, o chefe da Egreja Romana veio
destruir radicalmente todos os escrupulos que restavão.

Não ha melhor promot~r da liberdade' do que o despotismo.
Estava reservado a Pio IX e a seus bispos firmarem entre

n6s, com o seu proceder negativo e absurdo, a mais plena li­
b_erdade de consciencia.

Altos juizos de Deus !
Se a hypocrisia de Roma era um mal quasi insuperavel, a

franca attitude, que tomou agora, deve ser a fonte dos maiores

beneficios sociaesr
Emquanto, hypocrita, acastellava-se no fanatismo, invenci­

:velmente desnaturava todas as liberdades e garantias publicas;
Francamente manifestada, sem mascara e galhardamente,

deixou-se a curia romana observar em toda. a nudez das
intenções sinistras de sua politica tenebrosa, e no espirito
esclarecido da nação fi~ou conhecida e detestada.

Comprehenda o povo brazileiro a situação em que nos
achamos relativamente a Roma.

Attendão os leitores:

O governo imperial, resyeitando a constituição politica,
firmou a doutrina do beneplacito.
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E Pio IX respondeu: - anathema sit!
O governo imperial resolveu que a maçonaria, no Brazil,

era permittida pela lei civil, e que não tem fins religiosos, e
nem conspira c<hltra a religião catholica, e que, portanto, está
isenta da jurisdicção ecc1esiastica e de condemnaçãp sem fárma. ,
e figura de juizo.

Pio IX 0Ppôz :
" Anathema sit, porque éuma assodação pe1"Versa e impia,

que que?' acaba?' com a ?'eligião catlwlica, e está sob a juris­
dicção d,a Eg1'qja, que a deve aniquilar. "

O governo imperial resolveu que:
"A onstituição organica das irmandades no Brazil com­

pete ao poder civil, e que sobre el1as os bispos têm autoridade
limitada, e sámente no que' concerne ao culto, "

Pio IX oppõe a isso o seu veto, e dirige ao bispo de Per­
nambuco, e paTa que o communique a todos os collegas do
Imperio, as seguintes palavras, nas quaes constitue direito
substitutivo á legislaçãO brazileira:

" Vos concedemos pleno. poder para procederdes com a
severidade das leis canonicas contra aquellas irmandades, que
por e:>sa impiedade (admittir em seu seio maçons), se tornarem
dignas de c.astigo, podendo mais a vosso a1'bit?'io dissolvê-las
completamente, crear outras, etc. "

Pio IX teve conhecimento da questão agitada especialmente
em Pernambuco, e de que se achava intentado recurso á corôa,
e sem aguardar decisão competente expedio a bulIa, ou antes
o raio de :29 de Maio u1timo, que o audaz bispo de Pernambuco
fez publicar, independente 'de ptacet, e que corre estampado no
Dia1'io de Pemambuco! .

Quallluer chefe da Egreja que, desejoso de prosperidade e
uesenvolvimento do christianismo, quizesse cumprir os seus

deveres, teria aconselhado aos nossos tresloucados bispos'
moueração, prudencia e discripção.

Pio L T
, poróü, qu' todo é mesquinha politica, desenfreada

ambiç'-o, e pouco zelo pela sacrosanta religião de.re;:,us~ChlÍ tO I
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aconselha a violencia, acoroçôa a persegUlçao, autorisa a
desobediencia, promove a guerra, nas familias, e a anarchia
dos povos!

A maçonaria, no Brazil, data de muitos annós antes do actual
pontificado.

Pio IX manteve estreitas reiaçães com os g?,ão-mest?'es da
ordem e com estadistas resp'eütaveis, cujos' nomes figuravão
publicamente em livros co~hecidos e nos Ahnanaks geraes.

A muitos d'entre elles concedeu, sem escrupulo, fav,01'es (I

g1'aças.
J~mais lhe podia constar que ess~ associação, especialmente

no Brazil. se occupasse de materia religiosa, ou promovesse,
indirectamente sequer, a decadencia do cat.holic~smo.

Sua Santidade viveu em paz com a maçonaria do Brazil,
sendo que muitos maçons estiverão em sua p?'esença ,J01'ão paI'

etle agasatlwdos, e cobe?'ios de fav01'es e obseqúios,

êom surpreza, porém, surgem os bispos ul,tramontanos for-
r

mando uma cruzada de exterminio contra a maçonarIa, :denun-
ciando-se claramente instrumentos cégos da curia roma:na, e
com um tenebroso plano de conquista no Brazil !

Pio IX portanto desceu do pontificado para o campo de uma
politica profana, miseravel e mesquinha; perdeu o direito ao
respeito que sempre o Brazil tribu,tou aos chamados successo­
res de S. Pedro; ~, deixando a sua qu~lidade sagrada, degra­
dou-se á de simples, inconsequente, e peccaminosa creatura,

Nem se lembra que a qualidade de Papa não autorisa a
calumnia.

Nem se lembra sequer que a cadeira que occupa, só autorisa
a verdade, e jámais a mentira official.

E Pio IX, o mais intimo confidente de Mastai FeTretti, I e
que conhecia, como nós, os segredos propriamente maçonicos,
distinctos, sem duvida, dos planos politicos, que têm muita vez
preoccupado o mundo, e indistinctamente.

Pio IX, que conviveu sempre com maçons, e !!em o mínimo
~scrupulo, diz em face d,o mundo estupefacto, que a maçona-
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ria tem por fim acabal' a l'eligião catlwlica, movel' guer1'a
á cadeÍ1'a .apostolita, del'1'uba1: a aut01'idade ?'omana, desliga?'
o Iwmem do vinculo da familia, esc1'avisa-lo ás paixões, e ani­
quila?' todos os pl'eceitos da moml, dos bons costumes!

Pio IX, portanto, faltando á verdade, desastradamente ca­
lurrmía a essa nobre associação.

Mas Pio IX acostumou-se no seu pontiôcado a faltar aos
mais essenciaes deveres de consciencla.

Pio IX, que começou o seu reinado sag1'ado despedindo a
guarda suissa, amnistiando oscondemnados politicos, escolhendo
o liberrimo-Gizzi-para seu secretario, submettendo o clero
ao imposto, dim~nuindo a sua lista civil, acoroçoando os sobe­
ranos italianos na adopçiLO de constituiçõe livres, e conse­
guindo assim ser sustentado e defendido pelos chefes republi­
canos, Montanelli, Balbo, Ricciardi e Mazzini mesmo, com os
quaes esteve na mais ampla cordialidade politica, foi o mesmo
homem que após tão nobre introducção de pontificado, aniqui­
lou todas as liberdades publicas, valeu-se de forças est1'am­
geims para constituir-se despotico, perseguir todos os liberaes,
e ensanguentar as mãos do SUCCtlssor de S. Pedro com senten­
ças de morte, que autorisou por plano de perversa politica, e
que fez executar nas ruas de Roma, e com espanto geral da
chri~tandade.

O que pois era de esperar de um tão inconsequente, e pouco
escrupoloso homem?

O que todos presenciamos.
Elle nos dec~arou guerra franca e formal.
Ou o Brazil entra nobremente no combate que assim lhe é

oficl'ecido, ou SUCCUl11bil'á, com a maior degradação,
Os bispos anarchisão o Brazil.
Cumpra o governo, e sem demora, o seu dever.
Cumpra o povo brazileiro o seu dever tambem.
Abaixo a theocTaeia; liberte-se o Estado da Egreja Romana.
Abaixo transcrevemos a noticia chegada de Pernambuco,

que este JOl'nal hoje publica. e que deone a ,útuação. É grave,
e Rara ella chnmamos e pecialmente a att~nção do governo:
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" 05 vigarios lêrão hoje na missa conventual a pastoral do
bispo, ma~dando pôr em execuçao o breve não placitado pelo
governo.

" Não sei o que causou maior assombro, se a ousadia de
D. Vital, desobedecendo tão formalmente ao governo, se a in­
dilTerença do presidente da provincia, consentindo nessa deso­
bediencia.

" Creia que as cousas vão ficando cada vez peiores por aqui; •
ninguem sabe onde isto irá parar.

" Hoje instal1a o mesmo diocesano uma sociedade, que tem
por fim sustentar os actos do Papa contra as arbitrariedades

do governo. É guerra aberta. Alea Jacta est! "
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jacta est alea !

E o governo felizmente aceita o repto dos bispos, e se bate­
rá, necessa7'iamente, com a theocracia.

Ahi chegará, queira-o ou não, desde que lhe não faltar dig­
nidade,

A palavra do governo já foi proferida; no senado pelo
Sr. presidente do conselho, n:... camara temporaria pelo Sr. mi­
nistro do imperio.

Por intermedio do presidente de Pernambuco teve o gover­
no noticia oificial da desobediencia, da resistencia, da affronta
commettida pelo bispo de Olinda.

E o governo o disse solemnemente em pleno parlamento, e
nos seguintes termos:

" Acredita(é o Sr: ministro do imperio quem falia\' em vista
das publicações a que acaba de referir-se, que o Revm. bispo
não na de cumZJ7'i7' a decisão do govemo. Para este caso, que

Já estava prelJisto, estão dadas as ordens necessarjas, afim de
que a autoridade competente dê á mesma decisão a execução
que deve ter.

" O facto da publicação de um b7'eve, que não teve o bene­
placito do governo imperial, e que, segundo a opinião do
Revm. bispo de Pernambuco, deve produzir effeitos externos,
na de se7' sujeito á sancção que as nossas leis autO'l'isi'fo; o go­
verno, depois de chamar de novo S. Ex. ao cumprimento
dessas leis, não pócle deixa?' de emp7'ega?' os meios coercitivos
de que dispõe para que ellas sejão respeitadas.
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Por ora, á vista das circumstancias conhecidas, ~ governo,
tendo estudado a questão com a attell';,ão que merece, pensa
que não lhe faltão n-eios para que séja e.-ecutada a sua decisão,
e pa.ra que o Revm. bispo de Pernambuco, que parece trans­
viado do caminho legal, nelle entre; declara, porém, á camara
que, se porventura acontecer que os meios de que o governo
dispõe, e que tenciona empregar com prudencia, mas com
energia, forem insufficientes, o gabinete actual está resolvido
a não ceder dos direitos do Estado'nesta questão, e a pedir ao
parlamento tudo quanto lhe falte para que a sua acção seja
completamente efficaz. "

Sendo assim, como estamos convencidos que é, cumpre não
adiar a resolução.

Toda demora é fatal.

O bispo de Olinda é arrojado, imprudente, e vai por diante
em seu desmando.

O lloVO pernambucano, especia1mente., tem esgotada a pa­
ClenCla

A demore. trará muitos males a lamentàr; e ao governo
cumpre acautelar-se contra esses males que, dada a procras­
tinação de providencias, serão talvez inevitaveis.

I

Nessa provincia, como aqui, formão-se sociedades rdigiosas
com o fim de sustentar o absolutismo de Pio IX, e de debellar
o governo do paiz, desmoralisando as suas ordens, e pertur.,.
bando a execução de quaesque1' medidas que se olJlJonMo á von·
tade da Eg1'eja 1'omana!

É um novo pa1,tido politico qlle se organisa, e cujo fim é sem
duvida um 0ppo1'tuno S. Ba1,tltelemy. .

I
Caveant conS'ldes!
O que Pio IX não pôde fazer na Italia, quer fazê-lo aqui.
E não será o caso já de uma int'irnação ultima ao represen-

tante de Pio IX nesta côrte 1,
Não será o caso de se lhe expedirem os seus passaportes 1
O Sr. ministro do imperio nos diz que o caso ainda náo é

para isso!
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o governo já tem dolorosa experiencia de sua longanimidad
indevida para com os Suissos do Papa.

Quem nega respeito ao preceito constitucional do Brazil
sobre o beneplacito ; quem aflirma que a lei fundamental do

Egtado é hi1'etica ,i quem desdenha dos poderes constituidos, e
intima directamente ao povo. as suas ordens, por intermedio de
seus instrumentos no Brazil, é Pio IX.

, Elle, peis, se constituió, por isso mesmo, nas condições de
ampla hostilidade contra nós. '

Foi êlle, portanto, quem quebrou os laços que a elle nos

~gavãb.

DESPEDI-LO, POIS, ou HUMILHAR-SE! Tal é o dilemma em que
o governo é obrigado a escolher.

E para não se expôr a mais uma a1fronta, a mais uma hos­
tilidade, é indeclinavel a suspensão (pelo llleFlos) de relações
com a euria tomana.

LeIllbre.se o governo de que só assim 'os reis de Portugal
conseguirão fazel'-~e respeitar pelo insidioso chefe da Egreja
romana.

Tenha, pois, o governo a coragem do dever, e não pare na
senda da sàlvação publica. Parar é desmoral1sar-se, é morrer.

Não seja o governo fanatico. Ou energia, ou perdição do
paiz.

:E â perdiçã.o do paiz nao virá de uma qualquer fórma de
governo, mas,da anatcliia religiosa, ·á.Coroçoada, como se acha
entre n6s, pelos ultramontiJ.hos.

CóI'n muito critei'io e profieienciá dii Castelar ~

II Aflirmar que é mantido o direito de liberdade de con..
sciencia, de liberdade de associáção, de liberdade de reunião,
de segurança individual, e ao mesmo tempo querer sustentar
uma Egreja que se arroja a proclamar que a liberdade é uma
hêr~sia, que o direito de reunião é uma blasphemia, que os di­
reitos indíviduaes.5ão uma aberração, porque tudo isto conduz

li(j protestantismo, ao jansenismo, ao pantheismo, ó constitui~

um Estado suicida! ! 't

f1
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Se o governo se mantiver meticuloso, será, com todo o Bra­
zi!, victi.ma da insidi.a dos padres de Roma.

Attenda o gove~no ás publicações cavilosas que por ahi for­
migão já; comprehenda o fim .sinistro a que os escriptores e
orad01'es ultramontanos nos querem conduzir, e, collocando-se
na unica honrosa posição que lhe cabé; liberte para sempre s
Beazi! do captiveiro de Roma. .

E em relação a uma,. dessas calculadas publicações, permit­

~a-se-nos alguns ligeiros ~eparos.

A politica, qualquer que ella seja, ou é simples especulação
pelo poder, ou é sincera, e tem em vista o melhoramento do
paiz.

No primeiro caso todos os meios são aceitaveis, e quando
para se poder chegar aó desideratum, a roupeta do jesuita, a
protecção de Roma é conveniente, é se1J1-p1'e p01' transacção que
com estes se opera; não admira que se sustente a theocracia,
argumentando astuciosamente com o 'supposto perigo que cor­
rem,as corôas, com o adiantamento das idéas e com o!j pro­
gressos da civilisação.

Convem neste caso illudir para alcançar quanto se 4eseja.
Se a politica é digna, sincera e não egoista, nlnguem que a

siga deixa, arites de tudo, de acatar e manter a dignidade e a
soberania da nação.

Qualquer que seja a côr de tal politica, nesse ponto, acMo-se
tod~ os seus diversos sectarios de accordo.

E nós que faUamos ao Brazil, e que advogamos a causa ge­
ralmente nacional, não tomamos por isso nenhuma bandeira
parcial; adoptamos a do legitimo interesse geral da nossa
patria,

t

Amadeu é um nome respeitado hoje no mundo civilisado e
,entre os povos livres.

Elle significa um homem de bem, que resignou uma corôa
para subordinar-se á soberania da Hespanha, e em cujo espi­
rito, nobre e legitimo, o interesse de um povo superou a idé~

~eduetora de um furano,
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Não é, portanto, esse nome o mais proprio para justificar a
quem quer que, ,para constituir entre nós o ahsolutismo ampa­
rado pela theocraci~ de Roma, pretende confundir-nos em
mesquinha politica, da qual aliás nos temos apartado, porque
não defendemos idéas isoladas nem excentricas de um grupo
qualquer, e sim tomamos a causa justa de todos os Brazileiros,
nobres de alma, ricos de intelligencia, e fortes de patriotismo,
quaesquer que sejão as côres de que se revistão.

Deixaremos, portanto, o 'novo Amad-eu em paz, e prosegui­
remos.

Os pad.res de Roma confundem, em seu interesse mundano,
a Egreja de Christo com a Egreja de Roma.

Emquanto aquella ,nada perde de essencia, em ter neste ou
n'outro lugar a sua séde, porque ella póde residir, e reside em
todo o mundo onde um crente exista; a romana ~ local, ina-'
movivel, impossibilitada de viver fora do seu ubi,. e, para man­
ter-se, tudo lhe serve,-a humilqade como a arrogancia, a men­
tira como à verdade, a hypocrisia como a franqueza,-fazendo
em todo o caso da impostura. do egoismo, da avidez, do fana­
tismo, elementos essenciaes de existencia, e sem os quaes já­
mais se poderá manter.

Christo não escolheu de certo uma determinada localidade
para abi concentrar a sua doutrina; seus sectarios são os ho­
mens que o entendem, seu templo não é o Vaticano, é o uni­
verso inteiro.

Pouco valor, portanto, damos a pertencer ou não a Roma,
comtanto que permaneçamos christãos.

E o christão livre e sincero, comprehendendo a so,rdidez da
theocra(tia, a indecencia dos papas, a avidez da curia, o hediondo
negocio em nome de Deus, liberta-se, sem escrupulo, da pre­
pdtencia de Roma, e, confiando no Divino-Mestre, sacode de
si o jugo insupportavel dos mercadores do templo.

E desde que, em vista da historia, em presença das factos,
o chefe visivel da Egreja romana é de simples convenção,
póde, pela mesma convenção, ser creado em qualquer ponto da
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e nada mais.

A PEDRA sobre ~ qual Çhristo fundou a sua Égreja não é
nenhuma materia, hornsIlJ Ou granito, e sim ~ fé, a confiança
na sua palavra; e em toda a parte onde essa fé e confiança
existem, abi está a Egreja, que só é uma pela unidade de vis­
tas. pela unidade de persuasão, mas nunca uma só pela locali­
dade em que um tal ~dificio material seja constituido.

O Estado, portanto, I}enhuma dependencia tem dessa Egreja

Romana.

Quando se unem, procurão desde logo absorver-se mutua­
mente, e dahi vem que se aniquilão. O Est!ldo, diz Castelar,
não tem religião, não póde ter, não deve ter.

ce O Estado não se confessa, não comrnunga, e não morre.
No valle de Josaph.at certamente a alma do Estado não
apparecerá no dia de juizo. '!

E é assim. A religião existe n.ª convicçªo de cad~ um, a
liberdade de consciencia é o indispensavel elemento para o seu
valor-, e desde logo cada um dos cidadãos que compoem o
Estado, póde ter convicções diversas.

E por que quantidades heterogeneas jámais poãem constituir
um todo 40mogeneo, segue-se que uma religião do E;stado, e
especialmente onde a liberdade de crenças é adoptada, consti­
tue uma monstruosidade incomprehensiveJ.

O fanatismo, a ignorancia ou a astucia ultramontana podem

qualificar de heretica essa proposição magnifica de Castellar.
Os pensadores, os homens de consciencia não lhe negaráõ
jámais o valor, a pnilosophia e a verdade.

Como, pois, estabelecer uma religião do Estado ~ Para que,
por exemplo, constituir-se uma nação na dependencia de Roma?

Os iuconvenientes 'praticos se rep-etem, e a nossa actual
situação é um protesto contra semelbante instituição.

Os caprichos de um chefe ar1J01'ado da Egreja não se fazem
éSpetar. E como lhe faltão os meios de persuasão, e a1!0l-itica
?'elirJios'a nece's$ita de dominio, fOl'tl!igão as condemnações
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como a que agora é tão atrozmente arremessada por Pio IX á
maçonaria do Brazil.

" É uma condemnação u,rdida. nas trévas, como bem diz
Huet, s.em audiencia, sem intefrogatorio, sem defesa possiv.el,
e que, manca de motivos, não é um julgamento, é uma dill'a-
mação, n •

" Na primitiva Egreja, diz ainda esse illustrado escriptor,
todo o dominio entre os christãos era interdicto, e nunça a
nossa religião foi mais florescente do que sob o regimen d!l
discussão, da publicidade e da liberdade fraternal. Uma nova
disciplina, creada pela fraude de falsas decretaes, se estabe­
leceu sob as ruinas do direito apo~tolico, e dahi os males que
todos lamentamos. » •

*.. ..
l-emQs attenta,mente as c0)1si1erações q\l~ nos p.irigio o iIlus",

trado Calvino, em contestação ao que dissemos relativament~

á falta de segurançlJ-,dos casamentos acatholicos entre nós.
follWd volumus jacile c1'edimus.
Comprehendemos a conveniencia que dá doutrina sustentadg.

por Calvino póde resultar aos acatholicos, mas eIle labora em
um engano manifesto e fatal, quando o~ suppõe ~~quros no
act\lal estado do nosso direito. I _

N? seguinte artigo nos occupareQ-Ios mais detidamente dessa
materia, .e provaremos plenamente que necessitamos de lei
para a garantia, que nos empenhamos por v,er el;\tabelecida.

Quanto mais estudamos a lei de 1861, com tanta mais razão
lamentamos a falta de segurança na família dos estrangeiros
que entre nós procurão trabalho e ho~pitalidade.

*.. ..
eguDda carta nos dirigio o illustrado cavalheiro que com o

pseudonyUlo -llJtastai - tão brilhantemente se tem occupado
da instrucção do povo, ft no mesmo empenho em que nos
achamos.

:E:m seguida a tran~c~evemos.
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A GANGANELLI

o acolhimento que déstes á minha primeira carta me anima
a dirigil'-vos segunda. A questão religiosa nrro está ainda
esgotada; e, pelo contrario, a direcção que vai tõmando ameaça
a sociedade brazileira com grandes perturbações.

Os espiritos se agitão por todo o mundo; e todas as inteJli­
gencias verdadeiramente christãs correm aos campos de ba­
talha' para sustentar a santa causa da civilisação e da liberdade
dos povos, Ha sempre Um lugar para o obscuro soldado nas
fileiras desses cruzados da liberdade

E' á sombra da ignorancia popular que o erro faz os seus
horriveis estragos na sociedade: os governos clericaes sempre
conhecêrão a necessidade de conservar as populações nas tre­
vas intellectuaes, porque a luz brilhante ~o sol da i'nstrucção
só reflecte a verdade.

São muitos os ignorantes que fazem ci.rcular nà commercio
dos ~spiritos a moeda· falsa dos er~os religiosos; e poucos são
os grandes criminosos que a fabricão. Derrame-se instrucção
por todas as classes populares; e a moeda faba desapparecerá
da circulação. A imprensa, locomotiva do pensamento, e o
telegrapho electrico, communicação quasi invislvel, quasi in­
palpavel dos espiritos, completaráõ a obra da civilisação,

Tem-s~ dito entre nós, a imprensa e a tribuna o têm repe­
tido, que se póde ser liberal e ultramontano, que se póde acei­
tar a doutrina liberal em todas as manifestações da actuali­
dade humana, e regei ta-la sob o ponto de vista religioso.
E até já se affirmou que sómente a ignorancia não podia com­
prehender essa gymnastica da co~sciencia.

Não, mil vezes não. Semelhante proposição encerra um
grande absurdo, que é preciso destruir de umá. vez

São variadas as manifestações da actividade humana; e em
cada uma deJlas o homem segue a lei do progresso; em todas
ellas é a liberdade que dirige o homem ao complemento dos
seus ,altos destinos, Póde a sociedade achar-se mais a.diantada
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no caminho da liberdade politica ou da liberdade economica do
!que I10 caminho da liberdade religi6sa: é assim a marcha de

\

todas as sociedades humanas; é a lei do progressso. Mas a
aspiração SOCIal é sempre a liberdade, em todas as suas es­
plendidas mauifestações. A. negação de uma das liberdades do
homem é a mutilaçãO' de sua natureza; é a monstruosidacle, a
desharmonia na creação moral, a negação da obra de Deus.

Constitue uma brilhante conquista da. civilisação moderna
esse modo de considerar as que!?tões religiosas: é uma das
mais esplendidas manifestações da liberdade do pensamento..
No estado. actual dos espiritos, para que um principio religioso
conquiste as sympathias, deve offerecer garantias efIicazes ao
progresso politico, commercial ou industrial.

E' principalmente debaixo deste ponto de vista que a critica
moderna condemna la;; p.erseguições religiosas. A revogação
do edicto de Nantes empobreceu a França industrial e in­
tellectualmente. A Italia, Hespanha e Portugal dão triste tes­
temünho dessa verdade. E a liberdade religiosa, não ha ne­
ga-lo, engrandeceu. os Estados-Unidos da America.

O progresso revelou ás consciencias todas as difficuldades
que ligão as espberas da actividade do homem, as manifesta­
ções da liberdade, a constituem a solidariedade indestructiveI,
que é a mais alta affirmação da individualidade humana, que
é a unidade da natureza do homem.

Contestar hoje essa solidariedade será o mesmo que voltar
aos tempos antigos; será desconhecer e negar uma das mais
solidas. conquistas do progresso moderno.

Comprehendo perfeitamente a necessidade de uma pruden­
cio. salutar no desenvolvimento pratico da idéa liberal-religiosa,
principalmente para uma população ignoranoo e suprsticiosa.

, Mas esta prudencia não deve ser a negação da \.liberdade;
não póde ser o ultramontanismo e o jesuitismo, que são a ty­
rannia, a fogueira inquisitorial do espirito moderno.

A instrucção popular deve ser o alvo de todos os esforços

do go~erno, da ini~iativa individual, e do espIrita de associ~~
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ção. Ê a imI'rensa deve cumprir a sua missâo gloriosa, pré­
gando os bons principIas, ensinando e instruindo o povo.

O tempo urge, o perigo é sério; caveant consttles. Não pos-
samos depois repetir a maldição do poeta latino: I

Tantum religio potuit suadem malol"um:.

MABrÁI.



As considerações 1'elativas ao 'beneplacito e reCU1'SO á cor6a,
com que o douto Sr. lVIarquez de S. Vicente acaba de illus­
trar-nos, são de summa importancia na actualidade,.

N?s as apreciamos como um importante serviço ao pàiz..
S. Ex. eompl ehendeu perfeitamente ll. questão.
Lisonjeamo-nos em o encontrar em apoio de nossas asser-

ções, e quando, ante os espiritos timidos. ou por calculo sor­
dido dos religiosos tartufos, se afigurárão ellas por demais
arriscadas.

Se francamente S. Ex. não chega á consequencia a que
'nltinglmos da plena separação da Egreja do Estado, não nos
moveu isto de nossa opinião, porquanto mantemos as conse­
quencias que decorrem dos proprios principios tão brilhante­
mente sustentados por S. Ex., desenvolvidos, com grande eru­
dição e ptoficiencia, e que ainda mais not' convencêrão de que
obedecemos forçosámente á logica, quando chegamos ao infal-.
livel e uniêo resultado de fundadas e verdadeiras premissas.
/ S. Ex., com sua palavra autorisada, sanccionou tudo quanto
temos dito, nos diversos pontos convergentes á questão reli­
giosa de que nos tem~s occupado; e istQ nos é sobremaneira
grato por todos os titulas.

Folgámos de ver S. EJIl., acompanhando li distincto Caste­
lar, repetir e t,omar á sua valiosa responsabilidade o seguinte
conceito S

li Um Imperio, reino, ou republica (Castelar disse simples­
ml!nte EstatltJ); c'omo Estado não tem 11tmt pMIJ te?' ?'lJlig'ido
~ .
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alglLma. Elle não possue corpo nem alma, é um ser idecil,
uma abstração synthet,ica, uma personalidade meral : significa
a universalidade nacional. "

Desenvolvendo esta these, diz mais S. Ex. ;

" O seu fim social, a razão de sua existencia, as considera­
ções porque se attribuem direitos e obrigações a elle ou aos
poderes politicas, que em seu nome são instituidos, tudo i so
é muito ditrerente, comparativamente com a religião, e com o
culto que tem outra origem, relações e destino. "

S. Ex. ainda nos olferece. outras considerações, sem duvida
incontestaveis, como sejão : .

. " Como conseguir que não um, sim todos os homens que
constituem uma só nação, mas que pertencem a diversas re­
ligiões, possão caminhar sem confiictos pára o fim que desejãol
É sem duvida um grande e difficil problema.

" O Ebtado não tem direito de dominar as consciencias para
,chegar unidade de crenç-a: a lei humana seria tyrannica e
:impotellte. Não tem tambem o direito de sac7'ifical' o bem-ser
tempoml de um de seus subdilos em beneficio de OutTOS•

.. As leis do Estado, que não são senão meios Je obter p

bem-ser temporal, süo filhas da universalidade nacional, e não
decretós deste ou daquelle grupo de crentes; como, pois, sa·
crifica':los a este ou aquelle culto? "

Estes principias de eterna verdade SiiQ! por isso mesmo, ab·
solut.os. Qualquer excepção é um erro: não ha conveniencia,
de qualquer natureza que seja, que autorise a preteri-los .., .

Estes principios, que já tantas vezes temos enuncia~o e
que agora são autorisados por uma opinião tão respeitavel, não
a;.dmittem senão a consequencia da separação da Egreja do
Estado, e por isso da inconveniencia da repugnante e perigosa
disposição do art. 5.0 da constituição politica do lmperio,

E a consequencia contraria, por isso mesmo que não se
contém nos principios. é absurda.

Dissemos que Pio IX, ou a curia romana, não erão 'P07' si só
autoridade entre nós;
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Dissemos que os bispos.! como funccionarios publicos, são su­
bordinados á a\}.toridade civil;

Dissemos que, não se curvando elles aos p04eres do Estado,
se constituirão rebeldes e criminosos;

Dissemos que devião elles ser responsab'lisados e Vunidos ;
Díssemos que a antiga legisláção portugueza, conc~rnente a

conter, punir e expulsar do Brazil os bispos rebeldes e os je­
suitas, se achava em vigor.

E por isso os ultramontanos, como os jesuitas '(de roupeta ou
de casaca), proclamárão-nos blaspl~emos, he7'eticos, ana"c1Lisa­
dores, communistas, pet"oleiros, imm01'aes, provocad01'es' de
,'evoluções, e com 1tm fim politico!

Entretanto os apostolos da m€ntil'a, os fanaticos, são quel'

em 1l1n plano politico sómente, procur'ão, sem consciencia, serq
patrioti 'mo, firmar entre nós o consorcio das tyrannias tem­
poral e espiritual, que mutuamente se coadjuvão contra todas
as i àas livres, contra a civiJisação e progresso dos povos,

Pois bem, se contentes estavamos, mesmo que isolados ficas­
semos, na contenda de honra nacional que se levanta, e em
que rios temos empenhado; orgulhosos estamos com a boa
coftlpanhia que nos appareceu no campo do' honroso combate
que se fere entre as armas leaes da logica e do patriotismo,
e as torpe~, cavilosas e enferrujadas adagas da Egreja .ro­
mana, que, certo, não é a Egreja legitima de Christo,

É o Sr. mal'quez de S. Vicente quem falia; e como se nós

fallassemos, é elle quem diz o que já dissemos, e que, melhor
do que nós, traduz os sentimentos que a todos os Brazileiros .
devem dominar.

Attendão os ,leitores:

Diz o Sr. S. Vicente;

" O poder politico tem o direito não só de negar o beIJepla­
cito, quando lhe fôr pedido, mas tem tambem a faculdade de
recusar às actos ecdesiasticos, ainda quando se lhe nã9 dirija
petição, e, 'por conseguinte, de, ex-officio, probibir a sua pro-
mulgaça.o e execução no lmpel'io, ,



S. Ex. se firma' no art. da constituição do Imperio, e nas
leis portuguezas, que todas Já forão citadas po~ nós,. e sobre
factos que já relatámos.

Diz mais S. Ex. &

" Os bispos têm o dever de obedecer ás leis do -Estado e ás
ordens legitimas do poder politico, não só porque são elles 31J.b­
ditos da nação, como até mesmo por obrigação de consciencia.

li As leis do Estado são actos legitimos da sobfJrama nacio-
nal, são normas reguladoras a que todos os subditos se devem
conformar. J. •

" Quando o poder politico, na fórma dellas, os propoz á
. confirmação da Santa-Sé, não lhes deu isenção de seus deve­

res civis, não fê-llJs subditos estrangei1'os, e se taes fossem não
•poderião ser bispos no Brazil.

" Os bispos devião saber o qU'e as leis de~erminavão a res­
peito do beneplacito e do recurso á corôa; nãe erão obrigados
a aceitar a nomeação. Procedêrão enUío com fraudlõ ~ ,.,

I

: Tudo isso. dissemos nós já, e nos primeiros artigos que .es-
crevêmos, e que agora com prazer vemos reprody.zído, - e auto-
risadamente. .

Dissem'os que Pio IX nos declarára guerra, 'e que ao gover­
nO cumpria expedir passaporte!> ao Nuncio Apostolico.

E S. Ex. o Sr. S. Vicente, mesmo neste ponto, não nos
abandonou. Diz S Ex. :

I •

lO O proceder (refere-se ás ultimas occurrencias) vale uma
declaração de guerra. "

Quanto á responsabilidade dos'bispos, diz S. Ex. :

" ... não bastando, os meios administrativos, tem o governo
o direito de entregar o delinquente ao poder judiciario e á
sancção penal. "

,Considera S. Ex. J como nós, os bispos incursos não só no
crime de desobediencia, como no de tentar directamente e pór
factos destruir um artigo da Constituição (penas delJ"isão com
,trabal1w por :5 a 12 dnnos)l' e Ipais no de obstar e impedir, de I

quálquet màlleita, 6 effeit'6 das deterníinações dl1s p'ôd~l.'B's 010-

, ,
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dera dor e executivo (penas de prisão. com trabalho por 2 q,

6 annos).
Depois de explicar, como Já explicámos, o modo legal de

dar execuções ~ decisões do'governo, em recurso á corôa, diz
S. Ex.:

" O que parece fóra de ~uvida é que a resolução imperial,
legitjma como é, não p6de ser frustrada, Jnão póde deixar de
ser cumprida, aliás o governo n{lo seria mais governo, e os 4!­
reitos do Estado e dos cidadãos não terião mais protecção nem
valor: triumpharia a inadmissivel resistencia do subdito con­
vertido em superior á lei. "

Todas as citações que fizemos das leis e arestos do governo
portuguez forão con(i1"lnadas por S. Bx., com o que muito
folgamos.

E S. Ex. referindo-se, como n6s, ás nossas leis de 20 de Ou..
tubro de 1823, 22 de Setembro de i828, e de 23 de Novembro
de 1841, que certamente deixárão em vigor a.s antigas de Por­
tugal, que armfio o poder civil do~ meios in'dispensaveis e ex:­

.traordinarios para conter, punir e banir os eccle!!iasticos que
se rebellão contra o Estado, pergunta se depois do codigo
ériminal persistem.

S. Ex. não se aventurou a responder; contentando-se em
dizer que alguns pensão que não: mas o g'overno, por inter­
medio do Sr. ministro do imperio, resolveu pela affirmativa,
desde que declarou que se julgava armado dos meios coerciti­
vos 1:nd',:spensaveis pa1'a p1'oceder 1'igo?'osarnente contm os et­
c!esiasticos 1'ebeldes. .'

.o càso é extraordinario, e mesmo por isso foi em Portugal
repuhdo estranho da lei penal ordinaria, e sujeito a di?'ei:to
novo, que espe~ialmentepara isso foi constituído.

Os codigos gemes não podem curar de factos, qu~ na ordem
regular das cousas não'se considerão passiveis.

Quem se lembraria de que os nossos bisphs ultramontanos,
esquecidos de Sllél;. nacionalidade, se considerarião subditos cé­
gos e submisso~ de Pio IX, e fora completamente da alçada
tempbral brazileifa 1
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.Pa,r,a o e~traordi~!lrioJ o extraordinario. E o governo, á cuia
responsabilidade severa se acha a segurança publica, cumpra
o seu dev~l'.

Necessita para isso de apoio ~

O escripto que com tanta sciencia é agora publicado pelo
Sr. S. Vicente, e que contém o mesmo que foi vencido no
conselho de estado, é sem duvida sufficiente para guiar o g{)­
vemo na senda' de honra e de dignidade que lhe está aberta.

Já não podemos ser averbados de suspeitos, desde que o
Sr. Marquez de S. Vicente abunda em nossa opinião, e nos
honra em firmar o seu conceito nas mesmas fontes onde acha­
mos as_ bases das doutrinas que temos sustentado.

S. Ex., que professa o principio, que, com a devida venia
qualiOcamos de irregular, inaceitavel e paradoxal, do podeJ' de
dir,eito #viJ?o, como deixou entl'ever, em algumas pa.lavras do,
aliás muito livre, e~cr.ipto de que or~ nos occupamos; S. Ex.,
pronUl~ciando-se, CO.l~o nós, nesta magna. questão religiosa, nos

justifica da pureza de nossas intenç:ões.
Se até agora desprezamos sobranceinunente doestos com que

tt;lmos sido h?nrados, e que jámais nos demovel'ião, d'ora em
diante mais desassombrados ainda proseguiremos, escudados
na v~liosa c0Ir!panhia de tão cQnspicuo e illustrado quanto 01'­

thodoxo estadista.
"'-1"'" •

Q Sr. ~. Vicente limpou ?- estrada que trilhamos dos agudos
,espil)hos que a ju~~avão. Agradecemos, como todos os BraZÍ­
leiros devem agradece .. , a S. Ex., a dignidade,' a franqueza,
a prqqc'enci, e espontaneidade com que, denod~do, se apre-
sentou na defesa das boas idéas. ',,\ r- , •

* *>(-

Não cansamps de Pizer que não devem ser demoradas as

providencias ~ que .0 governo se acha obrigado,

O bispu de Pernambuco, rapaz esttlUvado e s~P~)~~stJ ~Rbina,



é capaz de tudo, e o povo pernambucano não o póde mais sup­
portar.

a do Rio de laneiro leva o seu despeito ao escandalo. Pro­
cura devassar o segredo das familias, indica e ob1'iga a confis­
são com um Eeü aeterminado confessor, or'dinariamente barba­
dinho I

E para que 1
Elle o sabe!
E quem mais soffre em tudo isto ,. quem mais desacatado,

quem menos considerado 1 a cligno clero brazileiro, o qual,
sob a pressão do fátal e despotico ex-inf01mata consciencia, se
acha por S. Ex. aviltado como não mais é póssivel!

Os padres ue Roma são sempre preferidos, os professores
brazileiros são despedidos, e tudo no plano tenebroso de Roma,
para estabelecer nesta. terra o dominio theocràtico I

Attenda a tudo isto o governo. Lance elle de si os escru­
pulos mal entenclidos que lhe l'est!to, e salve o Brazil das gar­
ras da curia romana e da prepotencia indebita, desarrazoada ,
e mesquinha de Pio IX.

O plano de Roma sei estende por toda a parte.
a papa procura a desordem em todos os paizes: quer turvar

as aguas; necessita disto l?ar~ rehabilital' o seu poder perdido.
Da Tribuna de Montevidéo de 6 deste mez de Julho extracta­

mos o seguinte:

.. D. José Galiano, geralmente conhecido como maçon, falle­
ceu. a coarljutor da parochia, sendo chamado para a encom­
mendação ecclesiastica do corpo desse finado, negou-se ao
cumprimento desse dl:'ver, declarando que elle por se',. mãçon,
estava excluido da Egreja, e que taes erão as inst1'ucções que
tinIU], recebido de seus supe7'i01'es !

.. a povo reunio-se e procurúU conciliar o coadjutor com os
seus deveres e ointeresse publico. Debalde, porém, se esforçou
por isso.

.. Tres dias esteve insepulto o corpo de Galiano I

.. A paciencia publica se esgotou ante as provocações desse
fanatico sacerdote.



-
I' O pOVO., depois de recorrer á autoridade, manifestou-sI';

soberaM, e por sua propria déliberação agarrou o padre e o
, conduzio até ao porto da Concordia, provincia, de Entre-Rios,
onde o largou, e sob a ameaça de que não mais voltasse á pa­
rochia, donde era enxotado como máo pastor. ~

Alli cumprio opovo o'seudever. Anticipe-se aqui o governo
cumprindo o seu.

Ó il1ustl'ado Calvino nos desculpará de ainda hoje nfrb nos
'OCcnparmos.da materia de que nos compromettemos tratar,
em attenç[o á sua impugnação.

Não podemos no presente artigo deixar de prestar a devida
homenagem ao distincto estadista que nos veio coadjuvar vo­
luntariamente no empenho de consciencia e de honra em que
nos achamos.

Cumpriremos, porém, o nosso deve,~.

"



Sociedades catlwlicas, cujo fim principal é a r~sistencia ás
oFdens do governo imperial, em materl!l: religiosa, vão sendo
creadas nas diversas dioceses do Ig:tperio, e todas são sob os
auspicias do episcopado. . .

A remellião sE1 prepara para actuar cqntra os poderes p'nli­
ticos constituidos, e por conseguinte contra a ordem publica.

Entretanto a promettida energia do governo, para fazer
respeitar as suas ordens, vai sendo tardia de mais!

Os f~ctos, porém, se repetem, e com animosidade-escan-'
dalosa. ,

Um dos bispos que a mais se tem aventurado na c~adaro­
ma~a do obscuran~ismo, o bispo do rará, semJduvid~ i.ntellí­
gente e auda~, concita, como o de Pernambuco, o povo, e
affronta o governo!

O fanatismo vai sendo desenvolvido e alimentado.
O povo do interior, especialm13ntê, póde servir de instru-

mento cégo aos planos de Roma. .
Toda a demora do governo será fatal.

Pio IX, cuja santidade ainda se impõe aos fracos, e I}os
imbecis, ouserve aos calc1.1los de insidiosos politicas, invade o
poder temporal e atropella todos os preceitos. constituintes da
na~oà • .

E os esforços, ou antes, a petulancia dos suissos <le :B.om~

excede já as raias da razão e toca aos mais afoitas dos com~

mettimentos,
39

• I
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o breve de 29 de Maio ultimo já foiXpublicado, 'independente
do heneplacito, no Pará tambem, e por ordem do respectivo
diocesano! .

A Boa-Nava de 5 de Julho corrente, periodico escripto sob
a direcção immediata do bispo do Pará, estampou esse bre~e,

e logo em seguida a portaria ~o ministro do imperio, de 12 de
Junho, a que contéUlt a resolução da questão das irmandades,
e das bunas contra a maçonaria I

E c9mo se isto já, por si só,. não manifestasse o d.esdem e
pouco respeitd ás ordens do governo, ainda, e nesse mesrrw
numero, avançou esse periodico as seguintes prõposições,
dignas de sério reparo, e que offerecemos á consideração do
governo imperial:

" Saiha o gaverno, saihão os nkçons que o aviso de 1:2 de
Junho na de fica7' impotente!

.. Se não jazemos l'evolução, aconsel1Lamos a l'esistencia !

.. Hqfe não lLa que hesita~'" entl'e o fi1'1'Jtan do Cons,elho de
Estado e os decretos da Sé 1'omana, p7'efe7'imos segui?' estes,

...Não podem os hispos catholicos executa1' um aviso no qual
são preconisadas doutrinas condemnadas l'epetidas vezes pela
EgreJa,

" Não se7'á no Bl'azil que nos sujeitemos a semel1Lante
ignominia! " I

E se ainda isto não basta ao governo para determina-lo a'
corrigir os bispos, mesmo pelos meios extra01'dinarios a seu
alcance, e tirar-lhes das mãos prevaricadoras a arma medonha. /

que elles- estão brandindo para anarchisar o povo e para sup-
plantar o poder civil, conheça e comprehenda o alcance da _
seguinte e atrevida. ameaça I
, .. Mas o governo fará respeitar a sua decisão:

.. POIS PAÇ~-O !

.. Mandará processar os bispos:
Á POIS INSTAURE O PROCESSO I
.. O SANGUE DOS MARTYRES É .ii SEMENTE FECUNDA DO cmus­

TIA~ISMO, II

Quer o goverhó maior franqüezá t
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A luta ARMADA entre os fanaticos soldados da Curia Romana~
com sua bandeim politica, e os Bràzileiros defensores da in­
tegridade e soberania da nação, se ostenta ousada!

Quando se chega a' provocar a autbridade civil, dizendo-se.
lhe em face : \

H Se é capaz cumpra os seus depretos, "
a r,!lVo)ução é uma realidade já, E o fanatismo fará êorrer o
sangue brazileiro, para poder manter-se contra as idéas de li-
berdade e de civilisação. .

E a gu~rra religiosa, na qual a superstição póde fazer bra­
vuras, sob a idéa de que tudo será absolvido pelo papa que a
commanda em chefe, é das de mais horrorosas consequencias.

Na actualidade as meias medidas, a procrastinação, o receio,
a falta de coragem e de energia serão a perdição do paiz.

Emquanto no Brazil se puder dizer impunemente, e nas cir­
cumstancias a que a Curia Romana nos quér arrastar, VIVA
PIO IX! ABAIXO AS LEIS DO ESTADO! o governo não será go­
verno, na phrase eloquentissima do Marquez de S. Vi­
-cente.

E nós que não queremos, em nenhuma' hypothese, a anar­
chia, não podemos deixar de pedir ao governo que cumpra o
seu dever, e que, mantendo a soberania nac~onal, a1'rede de

ent1'e nós, e quanto antes, os instrumentos da desordem, os
provocadores de lutas de consequencias inco~mensuraveis.

Previna o governo, com sua energi~a acção, os males que
nos ameação,

Antecipe o seu vigor legal ao vigor do braço popular. Lem­
bl'e-se de que, quando o delegado illude o mandato, ou foge
de cumpri-lo, autorisa o constituinte a assumir o seu poder, e
a proceder segundo o se_u livre arbítrio: lembre-se de que todos
os poderes são delegações da nação, e que esta, em des~spero,

pode, cassando-as, reàssumir a sua soberania em toda a sua
plenitude, fazendo justiça inexoravel a todos quantos a
oflendem, ou a deixão oflender. '

Ao governa do Brazil está, nas actuaes condições, reser-
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vada uma gloria i~fe~~civel, a~si.m saiba elle cumprir o seu
dever. ' i'~' •

'A findependencia do Brazil do jugo ~e Roma é o veTd\l~eiro
complemento"a~ inde~~ndencia nacional. .

E bgóv~rno, em rta1 conjunctura, ou se elevará á m~is nobre
posição no conceito de todo o mundo civilisado, ou morrerá,
matando o paiz, e execrado. .

Quando õ ultramontanismo, 'enfurecido e insolente, se
anima a dizer ao governo : '

H SB É CAPAZ TENHA ACÇÃO, "

Ü' governo d~ve r,esponder-Ihe com apção energica.
~o c~nfund~ o governo a present~ magRa questão nos

ip~er,e~ses em que se ªgi~&:e os partidos póliticos; contemple
~p. a.!tJura ~eyjda; o~.acoJ)t~c!Inentos, torne-se superi~r a.sugges­
tQes ~t:ls~u~p~a~, aval~e os,ultramont;l.pos com severa igualdàde,
sej~o eU~~ s~~l\dor~~ ou deltJ.l~adosi' jesp.itf.!.s ourbarbadinhos,
boro ns de Estado ou do povo, e faça'a todos J"ustiçª ill)parcial.

t ~,u J

De.<],u~ com im9~9Wq!\~~~, com, al~c~ntl~as. cltmlsubterfQ.gios,
c~l"f} 1Il~~dll's duqias, co~ eq\Úy.ocqsl procedimentos, ~om cal­
culo partidario po1itico nada se obtem de moralisador e.. d.igno,

t~!p .9 ~o~ern ~~. exe~plp inrq?-ivoco no '. ~roce<\imen,'9 do
presIdente de Pernambuco ne ta questão relIgIosa

O-f!"j'fl' 'lJ' I ( 'I • " .. j >, r.
lJeixou. elle que a desordem produzis e os triste>: resulta<\os
\ T\ .lJ 1(') f (f.I , J Irl • r r ""') I

q~~ l~~e~~~To~. . . -
LOé'o anós mandou cortar o povo á esnada, quando, sem:-s.," ;,1;"1 "" , t <;"11 • • • , " J ''I J"' • " T

oft'ensa da ordem puolica) se reunia;
, "eonsentio impassi.'vel nas inte'rdicçães das irmandades;

\ I r'" , •
E mandou afinal processar os bispos!

T r • I' '"O I
Quando' qúi21' éumprir os seus deveres, achou-ee desmora-

lisado ~ sem' força. ' t. ,! "

. Não soube) qu~n~o devi.a s~~ '. enerp!co, e fói ener~ifo P,~o­
vopando '& liilaridade do povo 'e dos ipad~es d~ Rorpa.

O officio desse delegado"do gàve~no, de 20 d~ l\1aío proximo
passado/dirigido ~o Sr.. 'president!3 do co~selhd, 'é umal~mFor~

~ ,. 1 , r

tante -prova. de que o seu espirito par.tidario armesHuinh~ra a
questão relj~iosa, para poder c?mpromettei o adters~rio; e
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comparado com a sua ultima p~rtaria ao procuradot: da corôa•
..para proceder contra o bispo de Olinda, produz o contraste

dministrativo o mais repugnante e curiosq.

Assim como as glorias que vêm tarde já vêm frias, assim
tambem a energia demorada perde a efficacia e a virtude.

A Boa-Nova, apreciou devidamente aquelle officio do pre­
sidente de Pernambuco, publicando-o a par da portaria do
govel'fw de 12 de Junho, e. logo depois do audacioso breve de
29 de Maio!

É com esse officio, <lue o'bispo do P~rá argu~~nta contra a
decis~o do govern~ imperial ! .

É publicando tal officio que esse bispo' proclama a resisten­
cia ao govemo! E.procedeu habilmente, dando o merito devido
a esse incpnsi~er.ado ácto o,fliçial.

Os e~colho~., em ,que o pr~sidente de. PerJ;lambuco acaba de
nàufragar, ficárão cçmheciqos; e. o g:ov~rno imperial deve.
fugindo' delles, navegar tI1anquillo e altivo, na certeza de que
chegé\rá aI' desejado ~orto e a salvameI\to.

Cçmtra a, r beldiarfranca e ous!\da do episcopado, SP franco,
ousado e energico proceder do governo imperial.

Não des.esl?teramos delie.
0.8 gov;erpOS'; comp os, p,ovos, têm o seu. instinctn de conser­

vaç~o; mas sl'l,os go,v.ernps muita, vez, embotado esse instinGt0,
illudidos, marchão para o seu ~nj'quilamento, os povos jámaiS'
olvidão,o seu l~gítimo interesse, e por isso, no desejo de seu
engrand.ecimento e .prosperidade, já~aii;) de~ar.áõ de,velar no,
seu bem-estar. '

, .
D'ahi vem que o gov~r,no que. cahe se aniquilla, e o. povo

que se arroja, ainda, que muito sac~ificio lhe custe, sempre e
como resultado, dá um passo gigantesco para a su.a civilisa-ção
e felicidad~.

Se avaliassl'lmos a re,volução 'de 1769.pelos horrores 'da anaF­
c~ia, pelas victima~ que elia. fez, pelo lado material Bmfim,
nao teri<:Lmos senão de lamentar erros e crimes commet­
tidos.
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Se, porém, a consideramos nas suas consequencias, não po­
dem9s deixar de applaudir esse grandioso acontecimento.

Núo foi só a França que della tirou proveito. Omundo in­
teiro gozou e goza ainda dos beneficios dessa grandiosa revo­
lução.

Se, pois, os povos errão muita vez nos meios, jámais errárão
quanto aos resultados.

E o povo que não é um individuo isolado, qu.e não é uma
mesquinha individu~lidade, faz muita vez enormes sacrifícios I

no presente, para firmar lisonjeiro o seu futuro.
E a acção do povo nunca se faz sentir emquanto o gOTerno

I

cumpre fielmente a sua missão.
É o que exigimos do governo.
Na difficil emergencia em que a Santa-Sé, o Santissimo­

Pad1'e, a Sac1'osanta-C!L1'ia, nos collocão, é indisEensavel que
li) governo saiba manter-se na sua posição.

E se o governo não quer illudir o paiz, e, ao contrario, pro­
cura: fazer acatar a soberania nacional, não póde ter outro
procedimento, que não seja o de promover desde já a separação
~a Egreja do Estado.

Se, como llissemos, e o Sr. Marquez de S. Vicente o sus­
tenta, Pio IX. nos hostilisou e hostilisa, interromper desde já
com epe as nossas relações é inaeclinavel dever do go­
verno.

Felizmente os bispos, pomo os padres de Roma, não têm
usado de hypocrisia. Francos, claros, arrojados, e destemidos
deixárão que descortinassemos satisfactoriamente toda a in­
tenção da curia romana a nosso respeito. .

Ou escravos, ou independentes; ou servos humilissimos de
Pio IX e de seus successores, ou cidadãos nobres e dignos.

Liberdade ou theocracia; con?ciencia livre ou sujeição ab­
soluta; livre faculdade de pensar ou.. violação de tpdo o direito
natural; virtude ou vicio; verdade ou erro; Brazil, emfun,
indépendente, ou misera colonia de Roma.

I Ou' separação da Egreja ou aviltamento.
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E a propria existenci~ do placet, aliás imprescindiyel, é a
prova mais evidente da necessidade de tal separação.

A religião romana actual, já o dissemos, não é a que a cons­
tituição politica autorisoUr

a que cumpre, pois, ao governQ fazer em taes condiçõe51
Abafar os desmandos de hoje para expôr o paiz a inevitaveis .

confiictos futuros! \

Manter amizade com o inimigo que nos atropella e nos iu­
sulta !

Conceder a bispos estrangeú'os o caracter, já forçado para
elles de cidadãos brazileiros, e despender com elles os benefi­
cios que a lei fundamental só outorga aos Brazileiros 1

Jámais.
A questão chegou a ponto de ser decidida definitivamente

sem mais chicana, sem mais demora.
Passaportes ao Nuncio Apostolico ;

I Expulsão aos bispos rebeldes; I t

Severa punição dos ultramontanos que excitão o povo· contra
as leis e contI'a as autoridades constituidas ;

I Revogação do art. 50 da constituição;
\ Plena liberdade de consciencia;

Suspensão,· desde já, dos vencimentos de quantos, á mesa
do orçamento, se nutrem co~ o dinheiro do Estado para me­
lhor guerrearem o mesmo Estado.

Independencia' pl'ena de Roma.
Supere o governo, com coragem civica, os embaraços que

o obscurantismo lhe oppõe, e cumpra o seu dever.
a povo cümprirá o seu.





Não se contentou o bispo de Pernambuco em public~r ~ raio
apostolico 1'omano de 29 de Maio !

Elle propriQ atirou-se franco á resistencia, danqo á luz a
sua J;lastoral de 2 de Julho corrente, na qual, confessando ter

Já 1'ecebido a o1'dem do governo impef'iat de 12 de Julho, de-. .
clarou que a não cumprirá, porquanto:

" Faltou a p1'imftirq. aut01idade do mund(J, aquella que ex­
clusivamente têm competencia para decidi?' a questão re­
ligiosa! n ,

Refere-se a Pio IX, o rei dos reis, o dominador do mundo,
aquel1e a cujos pés devem roja~-se o imperador, todos' os po­
deres, e a propria constituição politíca do imperio !

" Contra a ordem de Cesa1', a palavra de Ped1'o! II

Assim o diz D, FREI Vital Maria Gonçalves de OLIVEIRA,
por mercê da Santa Sé bispo de Olinda, do l:onsel1w de S, M.
o Impe1'ado1' ! ,

E D. Vital, para oppàr barreira aos decretos do poder poli­
tico, inaug1!rou uma sociedade religiosa sob o titulo União cq.­
tholica de Pernambuco, e, o que mais admira, com estatutos
app:rovados pelo 'presidente da provincia, delegado do ~overno

imperi~l ! -
É depois da sua rebeldia que tal sociedade foi instituida, e

.a sua sessão de inauguraçiio foi presidida pelo proprio D, Vital,
ainda no exe1'cicio de suas funcções I

4Q
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'E os ministros dá corôa, segundo a expressão da folha de
D. Vital, são apostolos de Satanaz I

Ainda dirá o Sr. ministro do imperio que-nada disso.altera
a estima, conside1'ação e 1'espeito á pessoa de D. Vital ~

E a mesma foLlw episcopal annuncia ainda a existencia do"
Collegio de S. Francisco, di1'igido pelos pad1'esJesuitas, epara
elle chama a mo;:idade a instrui1'-se.

E no senado se diz : não na jesuitas ent1'e nós!
E um desel~btlrgadorda Relação de Pernambueo, que exer­

cia o cargo de procurador da côrte, c1lamado a cumprir o seu
• I

dever càntm o infractol' audaz da constituição do Estado, exi-
me-se disso, declarando que pensa como o bispo! E e~se desem­
bargador é simplesmente satisjeito, não respons:l.bilisado, e....
FICA IMPUNE !

PARA ONDE VAMOS~ !
Entretanto em um jornal governista, o que nesta côrte mais

denodadamente defende e sustenta o, ministerio, tivemos o
prazer de ler o seguinte: . .

" A pastoral de D. Vital de 2 de Julho corrente é uma in­
sidia, um ~wvo attentado contra a constituiçãoo; E já que elle

assim o quer, não trepide o governo em cumprir o seu dever,
e cumpl'a-o, certo de que o povo confia no criterio e saqedoria
que o acto de 12 de Junho revela, .

" Essa past01'al veio desilludil'-nos, enchendo-nos li todos
de dôr e de indignação! "

u Enchendo-nos de dôr, porque, habituados a le,r na historia
as mais pungentes descripções dessas lutas 'formidolosas, ou­
t(ora havidas por motivo de religião, sentimos um véo de luto
cobrir-nos a alma, 'ao passo que penetrou-nos no coração o
.estylete da amargura, como p;ra significar-nos que o futuro
se nos vai antolhando c1Leio de t1'emenda; áppl'e1Lensões.

" Enchendo-nos de indignação, porque convencidos de que
o acto do governo de 12 de Junho foi um comI' ramo de
OLIVEIRA, syinbolo da paz, off~recido ao Exm. bispo de, Per­
natnbuco, vimos esse ramo desprezado e como que ménoscaba­
d~s' ~s p"incipios de soberania e indep'endenciq, do pai~! ?,
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Ainda na mesma folha a que nos referimos se lê :
" A questão religiosa, pois, entI'OU em uma pbase nova,

que é, sem duvida, aquella em que devêm esta?' desde o seu

começo.' A luta é puis agora, e definitivamente, entre o governo
temporal e o espiritual, ent?'e o Estado e a Egrr;ja,. e, certa­
mente, escudado no nosso direito patrio, na vontade nacio~al

expressa na constituição politica, o governo imperial não de­
clinará uma linha da norma de proceder que traçou no acto
de 12 de Junho; sabe7'á se?' tão forte em rnante7' illesos os di­
?'eitos do povo, quão magnanimo foi em ofrerecer' o ramo de
OLIVEIRA, que a pastoral de 2 do corrente 7'epellio com pleno
desagmdo do paiz. "

Diz finalmente .essa folha:
" A questão .está hoje affecta ao governo, e inquestionavel­

mente se debate entre o Estado e a Egreja; confie, pois, o
povo no seu direito e no governo, e creia que este sahe7'á man­

tel' iUeso aquelte, dando a1'7'1tas do Selt pat?'iotismo e do empert1w

que faz em se mostra?' na altU1la da civilisação' e do secuio. "
Devemos entender que um jornal que assim se exprime, e

quando é elle dedicado ao governo, e seu extrenuo defensor, e
seu orgão, manifesta a idéa, a convicçã6, a vontade e o animo
do mesmo goyerno " .

Sendo ass:m, como explicar a demorada expedição de 01'­

dens promettidas1
E a demora, nós o temos dito já, e repetiremos sem cessar,

PÓOE SER FATAL. '

Leu o governo a resposta dada por D. Vital á manifestação
que os fanaticos de Pernambuco lbe dirigirão no dia do anni­
versario da elevação de Pio IX, e já depois de ?'ecebidas por

esse bispo as O1'dens que o Sr, JYlinistTO do impe7'io llte dz­
'ligia?

Se não leu, é bom que leia, e verá que esse energumeno je­
suíta cltama a postos os seus instrumentos, e, mandando Ce7Ta/'
fileiras (textual) I faz a mais solemne declaração de guerra aos
poderes do Estado e a. tQdas as idéas de liberdade e de civili-
sação! .
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A manutenção da ordem publica, portanto, depende da
acção do governo, a qual, quanto mais tardia fôr, tanto mais
difficuldades encontrará.

Falta base ao gov:erno para exl~ibi1' a sua indispensavel'e
promettida energia r
, Se tudo 'quanto já lhe temos offerecido não basta, .lembra­
mos-lhe o audacioso officio do bispo de Pernamb~co, e do
qual já o Sr. ministro do imperio está de posse, e que não
mais póde se1' vidado ao conhecimento do paiz, desde que esse
bispo tomou a liberdade de o publicar por sua conta e para
sua r.naior gloria.

Se admiramos a eusadia do bispo, mais ainda nos maravilha
o silencio d9 governo, a,sua paciencia evangelica,' a sua resig­
nação ante o insulto á lei, e a affronta pessoàl, que, com a
maior humilâade cl~r'istã o bispo de Pernambuco liberalisa á
constituição po'litica ei aos Exms. ministros.

Chamamos a attenção aos leitores, e especialmente do go­
verno, para ,os seguintes trechos do edificante officio de D. Vi­
ta:l,' por elle publicado em Pernambuco, e que se acha·em po­
der do Sr. ministro do Imperio.

.. Qua!lto ao sagrado deposito ql1e me foi confiado, e que
pertence a Deus e á sua Egreja, não posso. ceder' nem devo
ceder, e jámais cederei. I

'u Nenhuma resposta 'me é licito dar ao governo de Sua Ma­
gestade que não esteja inteiramente de accordo com os jura­
merdos sac'tosantos que prestei a Deus par'tieularminte nâ oc­
casião em qt.e fui sagrado bispo da Eg1'f!ja Olirulense.

.. Jurei observarJa constituição do imperio do Brazil, mas
tão sámente emquanto esta não jôr' de encontr'o ás leis de Deus,
que são as dá santa Egr'eja catholicà. Do co~trario seria ab­
jurar a Deus, não obedecer a Deus, o que, além de impio, se­
ria ridículo. Isto parece-me claro de mais. "

Vê o paiz que a monita secreta está em acção entre nós.
Todos os funccionarios publicos prestão juramento de obe­

diencia ás leis e respeito ás -autoridades legitimamente cons­
titUidas; os bispos, porém, prestão o especial e clandestino iu-



ramento de se oppôrem á constituição politica, e de só obede­
cerem ao chefe romano.!

A reserva que nesse juramento insidioso se estabelece, ha­
bilita os bispos á desordem e á anarchià.

Quer o governo mais franqueza ~
, I

.. Em cousas p~ramente civis e da alçada do poder civil,
reconheço a plena e inteira competencia do governo çle Sua Ma­
gestade; e, como todo e qualquer cidadão brazileiro, submeto
ter-me-hei com toda a.,humildade á sua decisão. Neste ele­
mento sempre estarei prompto para acatar,venerar e executar,
fiel 'e alegremente as ordens do poder civil, ainda quando
este porventura estivesse commettido a pessoas indignas, por­
quanto assim nos manda a Santa-Madre Egreja: '- Obedite
p'rcepositis Véstris, etiam discolis. "

Grifamos las pàlavras-pessoas indig'[!aS"-e nos limitamos a
chamar para ellas a attenção dos Srs. ministros.

.. Os negocios attinente~ á religião de Christo, nosso divino
Redemptor, são exclusivamente da competencia da Eg1'tfja, a
,quem sámente Jesus-Christo delegou todo o seu poder, toda
a sua missão .

.. A Santa Sé recebe a sua autoridade, em materias religio­
sas directamente de Jesus-;Christo, o bispo recebe-a por inter­
medio da Santa Sé. De maneira que o poder eccLesiastico é
completamente independente de todo o pode1' civil. " 1

D. Vital con,stitue-se Estado no Estado, Jlão reconhece o
diTeito de pad1'oado, não obedece 'ao governo, e ostenta a sua
desobediencia nos seguintes termos:

.. Em materias, porém,' espirituaes e 1'eligiosas, Exm. se­
nhor, ?'eleve-me V. Ex. a franqueza de confessar que 11,40 1'e­
con/U3ço na teTra oU,tm autorzdade sobre mim senão o vigario
de Jesus,Cll?'isto, e nos casos previstos o Exm, e Revm. Me-
tl'opolita. " •

D. Vital proclama, portanto, sua independencia,. e rião re­
conhece {lO governo nen1Lu?na in,gerencia em negocios da Egrqja!

D. Vital n ga ,ebediencia ao preceitb constitucional do bene­

placito. Para elle a constituição é letra morta. Os decretos
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de Roma serão cumpridos entre nós, queira-o ou nao o governo
imperial! D. Vital é, pois, poder constituinte da nação, re­
voga a seu prazer a lei fundamental do Estado!

Elle francamente o diz ao ~r. ministro do imperio, do se­
guinte modo:

I< Não se póde reconhecer no poder'civil este jus cavendi
donde pretendem derivai' o direito do beneplacito e do recurso
á corôa.

I< 1.0 Porque a expressão mesma-jus cavendi ab Ecclesia
Cktisti é profundamente heretica.-Com effeito: ninguem
acautela-se (cavere) senão de quem se receia algum dam­
no, v. g.', violação.de direitos, por'malicia 'ou ao menos por
engano. Logo o jus cavencli ab Ecclesia Clwisti significa que
a Egreja póue violar os direitos do pode,r civil por ~alicia ou
por engano.

I< A primeira destas hypotheses ê cOl)traria á santidade da
Egreja; a segunda offende directamente a sua iofallibilidade.

.. 2. 0 Porque a Egreja condemna positivamente, como con­
trario ao ensino revelado, o pensar que ella possa ignorar os
seus poderes e os limites dos mesmos; assim como condemna
tambem ojus cavendi, jus do beneplacito, jus do recurso ,á
corôa, contra os suppostos abusos das autoridades eccl~sias­

ticas:

I< E não deixa de ser menos condemnada essa do~trina pelo
simples facto de tê-la admittido este ou aquelle bispo brazi­
leiro. Na Egreja catholica, o que constitue criterio infallivel
da verdade de uma dOlhrina, não é o ~entir particular de al­
guns' bispos; mas sim o do episcopado unido ao vigario de
Jesus-Christo. "

D. Vital tem seus subditos! e entre elles conta o governo l

E não reconhece recur30 dI} seus despachos senão para o arce­
bispado, e para Pio IX; por qu~ s6 este é infallivel!

O governo será recorrente, como qualquer particular!
Attendão os leitores: ,
.. Reconheço não só n? ,gOVe1'1W, mas em qualque1' s1J:bclito,

meu o direito de appellar do juízo da autoridade dioce'sana para
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o Exm. e Revm. Sr. arcebispo, e, com maioria de razão, para
o do vigario de Jesus-Christo, juiz infallivel em materias de
fé e de costumes. "

Segue-se a declaração, de desobediencia fórmal, e o fatal
non possumus:

" Em conclusão, Exm. senha!'"", tenho o mais vivo pezar de
não poder levantar a pena de interdicto, que em cumprimento
dos sagrados deveres de meu pastoral minisierio lancei sobre
as irmandades. que não querem afastar de s~ os maçons, liga­
dos com as mais graves' censuras ecc1esiasticas. "

D. Vital aguardava, não a decisão do governo, de que elle
não fez caso, mas a palavra infallivel de Pio L"'C, a quem dm'a
oppo'rtitn~mente parte das occurrencias,

E Pio IX disse, e a luz se fez!

" Desde o principio dessa lamentavel questão, levei ao co~

nhecirnento do Sa~tissimo Padre Pio IX, com~ era dever meu,
. uma fiel relação do que, em desempenho das arduas obrigações

de minha santa -rnissão, eu havia feito e tencionava fazer; e
sólicit~i humildemente o seu juizo irrefragavel a respeito, intei·
ramente resoluto a lançar mão da penna, para de tim só traço
desmanchar tudo o q~e estava feito, se assim m'o aconselhas-,
se o vigario de Jesus.:Christo. Mas, Exm. senhor, no mesmo
dia, na mesma hora, no mesmo instante em que ás minhas
mãos chegava o aviso de V. Ex. accompanlULdo da resolução
do consel1w de estado, recebia eu, e pelo mesmo pq7:tadol', a
resoluçâo do irifallivel viga1'io de Jesus-Clwisto. "

Notem bem os leitores que, em todo este negocio, taes mys­
terios se observão que até pelo mesmo portado?', recebeu o
bispo a ordem do governo, e a revogação della por Pio IX 1

D. Vital teve ao mesmo t-=mpo a portaria do .Sr. ~inistro do
imperio e o breve de Roma, e, curvando-se a este, arremessou
aquella á face do governo !

Attendão os leitores: .
" Tenho em umá mão o aviso de V. Ex., por cujo interme-­

dio S. M. o Imperador me diz: - erraste, retrocede; - e na
outr& O autographo do immortal vigario ga. infinita. magestade

.

,



dos céos e da terra, por meio do qual o juiz incorruptivel de
nossas almas me diz: -Nequimus non eommenta7'e... zelum,
quo tanto mala stuq,uiste et studes oecurrere... Ple;am tibi
protestatem facimus proeedendijuxta eanonieatum legum seve·
ritatem in ea 6piritualia sodatitia, que per hane impietatem
7:nllolem suam tam (cede vitia7'unt illaque prm'sus dissolvendi,
aliaque eonsocianài, quce nativce suce instutioni respondeant.

u Certo de que a vontade de Deus, ma.nifestada pelo orgão
do seu glorioso vigario sobre a terra, é que eu prosiga no de­
sempenh~ de minha augusta missão, com sentimento e dôr
prflfundà outra resposta não posso dar ao illustrado e bondoso
goveuno de S. M. o Imperador, senão que:- Obedi1'e opor­
tet Deo magis quam hominibus. "

Agora a direcção do oflicio : .
u Deus guarde a Vo. Ex. -lllm. e Exm. Sr. cons lheiro

João Alfredo Corrêa de OLIvEmA, ministro e secretario de es­
tado dos negocios do imperio.-Frei Vital, bispo de Olinda. "

Necessita o governo de mais alguma cousa, para proceder-
como lhe cumpre, em satisfação de seus graves deveres 1

A victoria dos bispos é a morte do paiz.
Ou energia, ou.... i~dignidade, e aviltamento.



o commando em chefe do exercito episcopal acha-se preen­
chido competentemer;te.

O metropolitano a~sumio o seu luqm·.
E, submisso ás ordens de Roma, deu C1t1·so fO'J'çado ao ?'aio

de 29 de Maio! '
Bom pastor, procura elle'libertar as ovelhas das garras dos

lobos que as querem devorar!
\ '.

Conselheiros, ministros dê' Estado, e o I~perador, em nome
de quem foi expedido o aviso de 12 de Junho, são esses lobos
a que o metropolítano s~ refere!

Com toda a humildade 1'omana levantou altivo a dext'ra-
I .'

sagmda" e, sem piedade, a descarfego~ na face do govérno.
Nenhuma ordem ou decreto de Pio IX. podia ser publicado

no B~àiil sem benf!placito imperial, conforme' o gõve~no decidio.
Màs o Sr. arcebispo, que ~ambem só aonhece por superior o

seu santo-padr~, rasgou essa ordem, e publicou e mandou cum­
prir o Breve· de 29 de Maio, nem sequer visto p~lo mesmo
governo!

Mais uma affronta, mais UIp.a formal desobediencia, mais um
1· ,

insulto á constituição politica e aos poqeres do Estado'
A cruzada está organisada, a guerra declarada, as hostili­

dades abertas.
\E os papeis estão invertidos !
Os bispos/se mostrão arrogantes, despeitados, e affrontando

denod::í.dos léis e autoridades; e o govêrno se mantém com pa-
cil'ncia e 1'esigllaçâ'o evangelicas I; ,

4l
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Emquanto os ultramontanos se arRlão, o governo se acon-
selha! .

E a guerra produzirá os seus estragos inevitaveis e horro-
rosos. _

Os fanaticos se arregimentão, e entre os fanaticos sé encon-
trão senadores, deputados, magistrados e empregados publicos,
que querem·o Syllabus e não'a constituição e as leis brazi­
leiras !

Chamão-se catlwticos, -e pôem-se á disposição dos bispos!

PARA ONDE VAMOS? !

O conselho de Estado já disse a sua ultima pala~a, antes
de ser expedido o aviso de 12 de Junho, que com ella secon­
formou.

E o conselho de Estado é novamente convocado para 1'epeti1'
o que Já manifestou,· e sobr.e a mesma materia!- \

O que necessita maIs o governo? .
. O que o embaraça? • "

Nem ,sequer um principio cardeal da religião Catholica está
envolvido na questão.

À Egreja romana só é do Estado mantido o beneplacito que
a constituição con,sagra éomo indispensavel.

E se, para estabelecer no Brazil o domínio romano, os Qis­
pos uliramontanos, e instrumentos de Pio IX, se rebellão con­
tra esse principio constituci!lnal Iimprescindivel em um paiz
livre), bem como contra o governo, reduz-se a questão a fazer
punir delinquentes confessos, anarchisadores audazes, e estran­
geiros arrogantes; e a arreda-los dentre nós, para salvar o
paiz de uma catastrophe horrorosa.

As pasto1'aes, que por ahi correm, são corpos de delicto in­
suspeitos, e provão o crime, do qual são réos confessas os que
as firmárão.

Bastava ao governo o officio de D. Vital, além do queJá na·
seC1'eta1·ia do imperio existe, e que contém confissão franca e. ,
arrogante.

Para quando guarda b governo a exlâbição de sua energia
l!.1'ométti«a e indispensavel t
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Depois desse aviso de 12 de Junho, a conciliação com o epis­
copado revoltoso é impossivel, ante a dignidade, ante a mora­
lidade dI' qualquer governo que comprehenda a sua alta missão.

Como explicar, pois, tanta demora t
Não se póde suppôr que entre o episcopado e. o governo se

representa uma farça ridicula, para, illud:i.ndo o paiz, melhor
firmar, sob o predominio de Roma, o absohitismô entre<nós.

Acreditamos que a questão é séria e leal, e que de parte a
parte ha desejo de triumpho, que consistirá em ser um dos
conteI;ldores vencido pelo outro.

Força é confessar, porém, que 'Wlil. grave desconfiança tem
sido de talou quál modo oreada no espirita publico pela iner­
cia, e pouca actividade do governo.

Pesa-no's dizê-lo.
1'ratando-se de offensa manifesta á lei fundamental do Es­

tado; ~endo-se que os bispos prosegúem mcolurnes na senda
desregrada a que se lançárão ; observando-se um latente receio
do governo em cumprir o seu dever, a demora na resolução,
ainda do que tem apparecido de simples detalhe e accessorio;
sabendo-se do parentesco e boas relações que entre um dos mi­
nistros e o bispo de Olinda existem; conhecendo-se que sobre
pontos capitaes da questão religiosa o gabinete não tem uni­
uade de pensamento; tendo-se_quasi certeza de que nem ainda
se assentou nas providencias definitivas a tomar, e quando a
urgencia da materia não admitte procrastinação; parece que
não deixa de haver desejo de contemporisar e de acalma,' 'o
espirito publico com alguma dessas mystificações, tão vulgares
desgraçadamente neste paiz.

A actual q.uestão, porém, é muito grave. Uma mystifica­
ção, de qualquer natureza que seja, compromette prqfunda­
mente os mais vitaes interesses nacionaes, se não completa­
mente a salvação publica.
. Se os contendores, como se deve ~rer, estão de boa fé, e sem
intelligencia secreta, sem plano concertado entre si, para ap­
parentar quanto observamos; ainda menos explicavel é a de­
mo· a das providencias do goVerno.
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ao governo!

o Jornal do

o bispo de Pe'1lambuco fqrmulou, em oflicio ao governo, Il.

sua norma invariavel de conducta, e affrontou os poderes doI , •

Estado com formal deso,bediencia e imposição do seu ~olemne

- NON POSSUMUS.

o seu ultimatum se acha olJicialmente fltirado
r •

E ~} ulti1JW.tum é. capitulado, como gem o fez

Recife, n,o,s segffi9~!3l;l ter~os :

.. A ~antarMad1'e-1iJf}1'('ia, e só ena conhece a extensão dos
seus pgçleres, e os limites lie sua~ at~ri,b~çõel>;

.. Governa, por virtude' diyina, pa1'ti,culç,re~ ~ pri'Tl-Cipes,

g1'andes e pequenos.

, .. A nenhum' poder' humano é lticito inge:rir-se eJIl materias
\

religiosas, pertencentes unicamente a ena., .
.. Nestas materias, os principes e os governos da terra tê.m,

per disposição divina, estricta obuigaftão de o~edeGeI:-lhe.

" É um erro ihtoleravel c;lizer que as suas leis não têm vigor,
nem força obrigatoria, sem o beneplacito do poder civil.

'~ Não se póde, sem culpa gmvissima, appella1' do .lôro ec­
clesiastico pam o civil.

.. Ao governo não é reservauo outro procedimento que não

seja o de pôr o br,aço secuI.ar ao se~viço do ultramonta­
nismo! "

Contra esteultimatum arrogante, ~nsiqipso, e de uma perver­
sidade só proprja da euria romana, prote~ta vigorosamente a
lei ~as lei~ do Imp~rio.

Se QS bispos, como solemnemente declarou o de P~rI1ambueo,

prestárão juramento de obediencia ao nontificado romano de
prejerencia ás leis 40 Estaçlo, os ministros jU~árão sem res­
tricções mentaes manter a constituição politica.

Govérno e episcopado, pois, achão-se radical, e irreconcilia-
velmente em campos dppostos. . '

A guerra, por~~to, está ÍjJso ja~lo declara~a. . .
Ou a constituição, ou o Sytlábus!

Cas~-lp~ ~ ~pos~~v~l; doutríil~s diametralm~nte Opr?~~S
e repugnantes, não podem ser ao mesmo ~empo mantidas,

I I .1 ., • I
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U01a terá de !,upplantar a outra, e pprülnto -ou Pio IX, ou
. governo politico do Brazil.

.f; em tão mOlpenlosas circumstancias, ainda ha quem affir~

me, sob appa1'ente since1-idade, que ~ deve manter a alliança
da Egreja romana com o Estado, e quando a;:; leis peculi~res

de cada um se fundamentão em principios oppostos e 4e im~

ppssjvel harmonia r -

A gue1"1'a 1'eligiosa 1'omana já não é simplesmente latente, é
franca e declarada.'

E para não· sujeitar o Brazil aos desastres incalculaveis de
tal guerra, é indispensavel arrancar, seja como fÓ1" , das mãos
dos inimigo~ declarados, as armas, que até o presente lhes têm
sido toleradas; e para isso a deposição dos bispos ultramonta-
nos é a priqleira necessidade a satisfazer. -

Taes bispos aceitárão enca1'go 1'omano, e,sem licença do Im-
perador. I

O funccionario, que por obediencia á autoridade estrangeira,
faz consistir o seu emprego no empenho de de truir a lei bra­
zileira, é por isso mesmo estmngei1'O, e estrangelco perigo§o
e insupportavel no pai~:

O Imperador, certamente, não deu licença a D. Vital de
Olivei?"a para exercer aqui emprego romano.

D. Vital, 'povtanto, e seus ~ompanheiros de' cruzada ultra­
montana, acháo-sé incursos na sancção 'do §'20 art. 70 da cons­
tituição politica, e assim perdêrão a qualidade de .cidadãos
brazileiros.

Cumpre, portanto, ao governo, declarar vagos os respecti­
vos bispados, e determinar que sejão estes ent.regues a viga­
rios capitl,llares, bmztlei1'os e constitucionaes.

. A constituição politica é clara. Ella não quer que nenhum
Brazileiro ~ceite,. sem licença, ~ncargo oflicial estrangeiro' ­
nem mesmo que não seja em hostilidade ás leis do Imperio.

E desde que a guel'ra está abel'ta, e os bispos açoroçoados
di1"ectamente por ,Pio lX são instrumentos ~este contra as leis
e a paz do Brazil, .devem considerar-se rôtas as nossas rela-
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ções officiaes com a Santa'Sé, e ao representante de Pio IX se
devem dar, e quantQ antes, os passaportes.
-Tudo quanto não fôr isto é farça ridicula, é menospreço á

soberania nacional, é crime de lesa-nação; e por ser de horri·
veis consequencias, nenhum governo se deve abalançar a re­
presenta-la.

O que póde temer o governo cumprindo severa e dignamen-
te seu dever f

As adagas do Summo Pontifice 1
As excommunhões de Roma 1
Os efieitos da celebre bulia in cmna dutOini?
O breve impolitico e insolente de 29 de Maio 1
As adagas? Victor Manoel as despedaçou para sempre. \
As excommunhões 1 Tocárão ao ridiculo, e ninguem mais

faz caso della'!, como podemos todos affirmar, e o Sr. presi­
dente do conselho o attesta.

A bulia 1 É letra morta no christianismo.
O breve 1 PóJe ser queimado impunemente.
O 'az01'1'ag'l.le de Pio IX, pois, não tocará a qualquer governo

do'Brazil que se preze e que respeite a nação, cujo delegado é.
A religião professada em geral no Brazil, a que nos preza­

mos pertence1', não é certamente o papismo - é a de Jesus­
Cbristo,

E esta nadl:j. perderá com a separação do Estado da
Egl'eja. A nossa religião não depende dos caprichos de Alexan­

dre VI ou de Pio IX. Os erros de qualquer homem não podem
influir nos principios verdadeiramente relig-iosos.

. I,

o A guerra, que os mst\'umentos de Roma levantão agora no
Imperio, é prejudicial á religião christã qu.e defendemos.

Não ha um p;incipio religioso na presente contl'oversia: ba
sómente a pre{'lotencia da curia romana contra a soberania
politica da nação. I

E de que não ha respeito da parte dos bispos ultramontanos
aos preceitos essenciaes do christianismo, e aos proprios rna1t-

. . \
damentos dq, lei de Deus, se prova com a insidiosa rest1'icçllo
mental no Juramento de manter a constituição politica, pres-
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tado, por exemplo, pelo bispo D. Vital. Segundo elle o affir­
mou, confessa implicitamente que jurou falso ante os homens,
porque ante elles p7'ometteu jumndo observar o que não havia
de observar, e intencionalmente no proprio acto do juramento'!

Jurou para enganar !
Jurou tomo Brazileiro, obrigando-se a observar as leis do

Estado, e era'commissionado de Pio IX, para destruir esS8S
mesmas leis!
. D. Vital; portanto, não é mais bispo do Brazil, bem como
o não sãu todos os que, como elle, têm perdido a qualidade
de cidadãos brazileiros, e são inimigos declarados do Brazil.

A questão attingio a maior importancia.
Desferir o golpe certeiro e efficaz contra inimigos declara­

dos, anedando d'entre nós os anarchisadores do paiz, os que
nos· preparão a mais medonha -das revoluções, a religiosa, é
um dever imprescindivel do governo.

Tem ou não tem o actual ministerio a força necessaria para
bem cumprir o seu dever?

Tem ou não tem o NECESSARIO APOIO DA CORÔA para salvar a
nação 1

É ou não solidario em materia de tanta magnitude 1
Se pela; affirmativa i proceda e quanto antes como lhe cum­

pre. A demora, a procrastinação, é a desgraça geral que hor­
rivel se prepara.

Se pela negativa; retirem-se os S~s. ministros do poder, e
não se tornem comphces, se não autores, do mais terrivel
desastre nacional.

Em Pernambuco D. Vital convoca os parochos e ordena
que elles se rebellem contra as ordens do governo, sob pena
de severa censura ecc1esiastica !

Aqui o pouco intelligente prelado se entrega de corpo e
alma' a um barbadinho que o domina, e que o excita contra
o padre cidadão livre brazileiro.

O clero brazileiro, aquelle que respeita a soberania da na­
ção, e acata a constituição, as leis e os poderes politicos, ne­
cessita. de 1?rotecçãQ vigorosa e immediata do governo"
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I Os bispos ultramontanos o coagetn brutalmente.
O nosso clero honrado e digno, aquelle q~e prefer~ manter­

se brazileiro a ser escravo vil da curia romana, acha-se entre
o ex-infonnata conscientia e os seus deveres de cidadão bra­
zileiro; entre a ameaça de suspensão de ordens e de benefi­
cios, e a sua consciencia; entre os bispos perjuros, e o go-
verno do Estado! -

E esta situação não póde ser mais contristadora..
Acuda, portanto, o governo ao clero digno, brazileiro.
E não ha outro alvitre para ampara-lo, que não seja a de­

claração de sede vacante, de todos os ljispados hoje occupados
pór bispos romanos.

Temos ouvido que se trata de simplei suspensão desses
bispos.

Será um erro de terriveis consequ~ncias.

Quem já declarou nfio reconhecer superioridade nos poderes
do Estado, não àceitará a suspensão.

Os bispos continuaráõ em suas funcções 1'omanas, e, agarra­
dos ao espiritual, permaneceráõ nas dioceses, e sublevaráõ o
povo, pelo menos a parte fanatica e ignorante.

Para os extremos males, remedios extremos,
Contra os bispos prevaricaddres, perjuros, anarchisadores. e

instrumentos cégos db despotismo de Roma, só lia um remedio
energjco imprescindivel:

" A DEPORTAÇÃO. "



Ha tres dias ouvio acamara temporaria a palavra autori­
sada do Sr. presidente do conselho, em resposta ás interpel­
lações feitas ao governo relativamente á 'revolta episcopal, e
sobre as medidas a adoptar contra os tlesobedientes e anar­
chistas.

Se .8. Ex. não foi explicito, prometteu todavia cumprir o
seu dever.

Lamentamos apenas que até hoje nada se·tenha feito; sem
attender, entretanto, a que cada dia que passa., sem que a
energia e patriotismo d{) governo se exhibão, é 'um passo gi­
gantesco que se dti 'paTa a desordem, e quem sabe se para
o desmoronamento do lmperio. '

O bispo de Olinda e· seus companheiros da cruzada ultra­
montana já perdêráo a qualidade de cidadãos brazileiros.

Bastava para isso a1:est1'icção mental no jurarp.ento prestado
por D. Vital de Oliveira, além do que mais tem elle praticado
contra a constituição, leis e poder~s politicos do Estado. .

E o que dissemos da ,desnatu1'alisação e destituição dos bis­
pos rebeldes, por isso que é assentado em o nosso direito cons­
titucional, não é nem aventura, nem novidade.

Aos b1'eves de concessões e faculdades aos bispos eleitos
acompanha uma bulia de juramento, e nesta, de oramario, o
chefe roDiano procura manter o seu subdito na sua particular
jurisdioção, desligando-o do poder civil.

Quando em 1833 o governo imperial concedeu o seu bene­
placito aos breves e bullas di1'igidas ao bispo, que eutão devill
~
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seI' empossado a dio~ese de Pernambuco, teve a cautella de ex­
ceptuar nesse beneplacito a parte em que as bulIas pudessem ser
entendidas em offensa das leis do Estado.

Para isso foi expedido ao bispo eleito o aviso n. 243 de 13
de Maio de 1833, do ministro da justiça (Bonorio Hermeio
Carneiro Leão) no qual explicitamente se disse, quanto ao Ju­
1'amento.

.. . .. não seja nunca visto fazer o menor prejuizo aos direitos
de temporalidade da c07'ôa do Impm'io, para desnaturalisar a
V, Ex. das obrigações de subdito do mesmo Imperio, e ficar,
pela degradação delle, inlULbilitado pam possuir beneficias,
que sámente são permittidos aos cidadãos b7'azi!ei1'Os. "

-Não podiamos oflerecer ao Sr. presidente do conselho de
ministros um apoio mais forte, e nem opinião que mais consi­
deração lhe deva merecer.

Resta-nos saber se a bulla de juramento, que acompanhou
os breves de faculdades de D. Vital, teve o necessario bene··
placito. St'ria vergonhoso que a bulia que contivesse a ordem
para a restricção mental, de que nos temos occupado, fosse
consentida no Imperio, sem o necessario correctivo.

Por dignidade do' governo acreditamos que nem sequerfoi
apresentada, e neste caso ainda maís é illegal o exercicio do
bispado pelo intr~so D. Vital. .

Chegada a questão á altura a que o crime episcopal a levou ,
não ha meio termo a adoptar: ou tudo com dignidade, sal­
vando-se a soberania nacional, ou'abjecção, servillistno e ani­
quiliamento.
- Parece que o Sr. presidente do conselho confia ainda em
accórd'o com a Santa Sé ! .

Seria uma tel'ltativa não só inutil e ridícula, mas até baixa
e degradante para o Imperio, que assim se curvàva ao despo­
tismó de Roma.

O qúe conseguiria o Brazi11

Que Pio IX cedesse ag~ra de sua injallibilidade e sómente
r>r t llâo se achar com forças de lutar na occasiâo 1

,lo I I. \.
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Apenas se adjaria o remedio, deixando que o mal se apos­
sasse do corpo social.

A historia ahi está, e que demonstr~ a razão porque assim
pensamos,

As concordatas todas bem se podem traduzir sophismas da
Santa Sé, enleio, astucia, planú tenebl'oso do sanÚssimo padre
contra o poder temporal, que é a sua unica mira, o alvo que­
rido de seus calculos.

a idade média a Egreja não occultava as suas 'pretenções,
porque tinha a franqueza da força. Os papas brandião ao
mesmo tempo as dl!as espadas, depunhão reis e imperadores,
e desligavão os subditos de seus juramentos.

E' isto o que os ultramontanos chamavão, e chamão ainda,
libe1'dade da Egl'eja; liberdáde que a constituia a qni~ pro_
prietaria do mundo, que a habilitava a levantar impostos, a
subtrahir seus membros á jurisdição civil, e a dominar absolu-
amente sobre os principes e sobre os Estados!

E se com o correr dos tempos, com a civilisação dos povos,
a doutrina absurda de um semelhante abuso, calculado sob a
denominação .divina, caducou, e se vio forçada a Egreja a
mudar de linguagem, manteve todavia as mesmas pretençâes.

" A revolução reli'giosa do XI seculo, diz Laurent, abalou
em seus fundamentos a monarchiã pontificia, e o imperio da
Egreja,

• Os papas experimentárão ainda o poder de seus mios, mas
debalde.

" El!l taes circurnstancias foi por elles Cl'eada a theoria do
pode7' indirecto do papado sobre o temporal. J

" E a chave deste novo systema é o que se chamou-;-poder
espiritual-cuja pretenc;ão é dominar ~empre sobre a ordem
civil, porque (ê a razão!) " o espú'ito é que domina o corpo. "

Mas a.iJJustração dos povos deu aos Estados o poder de esca­
par de uma tal cilaua, e q'ahi veio que os governos,.a justiça,
a êaridade Q a Inoral SeJsecularisárão. • , I I U I

~ernquanto os,pnncipias cardeaes religioioi 'assipi ~e ma.n-
tém semp7'e os m~8m{jsJ él Estado ganha) e a. Egl'eja perde,



Mas o que a Egreja perde é sómente o artificio que a fazia
viver em detrimento das soberanias das nações,' e para sordido
lucro da curia romana.

E tão desastrada é a insaciabilidade de Roma, que, com a
perda do dominio do solo, lhe escapárão as almas, que conhe­
cêrão a hediondez de seus planos; sem que ai> almas que assim
lhe t'scapárão fugissem do seio de Deus, onde ellas continuão a
abrigar-se.

u A luta contra o clero pretencioso, diz Buornouf, é um
dever da sociedade que quer manter ~ seu equilíbrio. A reli­
gião floresce, independente da preponderancia do clero, e quasi

'que é certo, que onue o clero domina, a jé perde o imperio. "

A curia romana, como os Papas, não serve á religião, faz
uma politica torpe, devastadora, immoral e sem base em di­
reito divino ou humano.

Quantas vezes tem a curia cedido humildemente, ante o po- I

der temporal 1
~ como é que humilhando-se e cedendo pretende ainda a sua

regalia divina 'I

Como são contradictorios os padres!

Em todas as naçÕes catholicas a cUl'ia romana ensaia as suas
forças: recúa se lhe resisttlm, ou arroja-se impavida se lhe
abrem espaço á competencia.

Do que hoje se observa entre nós, o governo do Brazil é o
maior, senão o unico culpado; porque, salva a época da regen­
cia, 'o governo se' tem sempre acobardado diante dos arrega­
nhçs de Roma, e por calcul~ politico.

Convencemo-nos de que da luta actual, e se o governo desta
vez cumprir os seus deveres, muito aproveitará este paiz, fir­
mando a suafutuTa liberdade. I

. E força é con lessar, que muito tem concorrido a ignorancia,
até de chamados estadistas, para nutrir esse temor que ainda
domina a tantos espiritos em relação á EgreJa Romana.

O Bl'azil j porém, vai comprebendendo o seu verdadeiro in·
tetessà. Ntr Bl'azil s-e p'l'o'cura Sâ d~finlr b Papà:lib, e c'dnhecln",
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por exemplo, a Pio IX, seus aptecessores, e a sua recov.a
ultramontana.

E o Brazil, afinal, rir-se-ha do espantà.lho que o amendron-

tava, e terá pezar de não se ter libertado mais cedo. .
Em tal empenhu algumas tentativas se têm feito já, mas os

ultramontanos as tem burlado, e muita vez com escandalo.
O regIstro civil, por exemplo, necessidade palpitante do

paiz, é de ha muito reclamado. - .
Os padres achavão-se de posse deHe, que bem lhes servia e

serve a seus fins "'inistros.
O legislador brazileiro tentou reivindicar esse direito civil,

de que os padres o tinbão esbulçado.
Tivemos a lei n. 586 de 6 de Setembro ·de 1850. que esta­

beleceu o registro dos nascimentos e obitos, sE'cularisando· o.
Foi por isso expedido o regulamento n. 798 de 18 de Junho

de 1851.

Mas quando se pretendeu dar execução a um tal melhora­
mento do estado civil. o que vimos 1

O clero armou os fanaticos, declarou guerra ao governo,
ameaçou de morte a quantos quize~sem fazer effectiva essa
notavel reforma!

E ante essa escandalosa prepotencia clerical o governo....... ·
não teve coragem. nem dignidade: acobardou-se e..... cedeu!

E cedeu com immoralidade. porque essa lei e seu regula­
mento não forão revogados! Leis do Estado. ficárão leis
mortas. porque o governo foi o p1'imeú'o a· não cump1'i-las, e
assim cahú'ão ellas em.desuso, e em honra da curia romana!

Ainda outra tentativa se fez, e por força de justissimas e
incessantes exigencias cios acatholicos, por bem de garantirem
no Brazil o seu estado civil.

Tratárão os poderes do Estado de decretar o casamento ci­
vil. materia toda temporal, e que. ainda nos primeiro~ tempos
do cbristianismo, foi de direito c~vil. mas extorquída depois
pela avidez romana, e na idéa de melhor dominar as conscien­
elas. ~ ~-ubjug'ar os povos catholic'ds.

E pôY~~ (j da1>1tI1i~:l'ht, cUnstit\ii\.ió. Jimj>lea ~a6r/l.lU'êntb,· ~ta
• I



e • a mais poderosa arma da prepotencia espiritual sobre o
temporal, não se fizerão os ultramontanos esperar.

A intriga, a insidia, os sophismas se pnzerão em campo, e
os padres, ajudados pelo fanatismo e pela ignorancia, cons~­

guirão fraudar tão nobre e elevaaa tentativa.
E parà melhor illudir os acatholicos, conservando os catho­

licos no mesmo pé de subserviencia, foi promulgada a tristissi­
ma e desacreditadura lei de 11 de Setembro d~ 1861, já por
nós apreciada em um dos anteriores artigos.

Dissemos então que essa lei foi, e é ainda, 'uma cilada ao
acatho1ico, e que, promulgada com o fim de acoroçoar a immi­
gração, expoz os incautos immigrantes aos inales' que elles
hoje reconhecem em presença dos attentados de qu.e têm sido
victimas, e contra: os 'qlia~s o digno ministro da Allemanha
áinda agora com toda a razão reclama.

Càlvirno, um 'illu::;trado articulista neste jornal,.. procurou,
mas debalde, combater as proposições que emittimos em de­
monstração dq improficuidade dessa lei. Elle suppõe as fami­
lias dos protestantes garantidas!

lllusão fatai !
. Nem a liberdade para os casamentos mixtos, nem a segu­

rança do.s plenamente acatholicos existem !
Quanto á liberdade para a alliança entre nubentes de diversa

sei~a, damos-lhe ,um exemplo sem réplica.
Ha dias te-estamos sob o imperio dessa lei, e mais dizem que

temos·liberdade . de cultos!) requereu um protestante licença
para seu casàmento com uma illustre senhora catholica.

Acamara ecclesiastica' impôz-Hie uma condição, sie qua 1W11.

E sabe Calvino qual foi ella ~ '
JU71amento do protestante. de baptiza1' os fillws, pelo 1';10

1'omano, t! educa-los na religião cat/tOUca!

Alites se havia exigido simples promesdas disso, e conse­

guiâa a p1'Omessa (!). se exigia juramento escripto, e assig­
nado!

. . S~ com..a lei de ~86~, é essa a ·libe.rdade para os casatnenfoB
mixtós, melhu'r rora ~ue a não tivess'emos;
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Era uma decepção de menos.
Dissemos que não havia correctivo legal contra os que, ii­

gados por casamen.to evangelico, rompem o laço a que se achão
sujeitos, e casão segundo os preceitos do Concilio Tridentino.

Calvino fugio de tratar da: especie do casamento celebrado
entre catholico e protestante, ou de outra se~ta, convertiilo. E
fez bem, porque, em presença do direito que, infelizmente en­
tre nós, regul'a ainda essa melinárosn questão, não é possivel
sustentar o contrario do que já expuzeulOs, isto é, que a lei de
1801, incompleta e manca, não garante os acatholicos, ilJude-os
apenas.

E quer Calvino que exbibamos u~a prova irrecusavel 'da
falta de correctivo, e por consegl1inte, de que é impróftcua na
pratica a mesma lei?

ós lh'a fornecemos com a opinião do conselho de Estado.

A lei de 1861 não ampliou as disposições do nosso codigo
criminal, desde que expressamente as não applicou aos casa­
mentos dos que não professão a religião catholica.

Diz o conselho de estado :

" O codigo c1'iminal não C'll1'OU desta especie.

" A1 acçâo de adulterio não póde ter procedencia no Cl!:so em
que tão, porque ella funda-se no casamento, e o codigo com_
prehendeu sómente o que era celebrado segundo as nossas leis

então em vigor.

" Não se podia 1'ejeri1' a out1·as. O art. 247 do mesmo co­
~go refere-se a mat'rimonlo, e matrimonio só era nesse tempo
o que o mesmo Concilio autorisa. "

Vê-portanto Calvino que os crimes de adulterio e de poly­
ga,mia, como os do ecclesiastico que recebe em mafl'imonio

contrahentes náo libertados do já celebrado, não se referem
senão ao matrimonio -saCl'amento.

I E o que diremos do caso de conve1'são, aliás o mais perigoso

para os que não professão a religião catholica 1,
l Previnio-o porventura a lei de 18611

Certam~nte llue não.



Ê ass~~tado entre nós, conforme o direito regulador nesta ma­
teria qu~:

.. O casamento legitimo dos INFIEIS se dissolve quando um
dos conjuges se convfj1'te á fé, ..

A Egreja estab~lece algumas regras a observar, para a se­
paração, m~s a nenhuma de3sa3,regras se póde sujeitar o aca­
tho)ico. Accresce que a condição a que fica reduzido o aca­
tholico, que por tal modo vê roto o seu casamento, é aggravada
ainda pela obrigação a que o sujeitão as leis da Egreja.

" Sendo a separação concedida em favorem fidei, se o con­
vertid" não passa a segundas nupcias, o outro conjuge é por
isso privado de ~ fazer! ..

É pelp menos incontestave) que o valor dos casamentos au­
torisados pela lei de 1861, e a sua permanencia, são materia
controvertida.

E tratando-se da melindrosa questão de que dependem a
paz e segurança da.familia, não é certamente o estado de du­
vi4a o que ·convém.

Por estas e outras muitas razões que, com a maior circums­
pecção e sabedoria, farão produzidas pelo illustrado conse­
lheiro d~ Estado ,o Visconde de Mamnguape, deu este sobre a
materia um luminoso parecer em separado, concluindo, em re­
lação ao projecto que foi depois convertido nessa lei de 1801,
que :_

.. Ou nada se devia fazer OIL se devia p7'opôr ao pode?' le­
gislativo um outro prqjecto em o qual se prescrevessem a todos
os Brazilei?'os as condições de legitimidade do casamento, de
tal s01'te que se conseguisse igualdade de di?'eitos e de effeitos
civis, ..

Este douto parecer devia agora ser adoptado, e o governo
podia aproveitar a presença do corpo legislativo para dotar-n'os.
com o beneficio do casamento civil em toda a sua plenitude e

- legitimidade, tornando esse acto, importante' da vida social,
indepenqente totalmente da Egreja, e com especialidade da
Eg-reja Romana, '

Só assim se voderã.êl ôfferecer entre nós garantias segurae



aos estrangeiros honestos que emigrem para oBrazil. Só assim
obteremos braços li res e productivos que venhão supprir o
braço escravo, e ajudar-nos na cultU'ra de no~sas terras. .

Será este um passo gigantesco de civilisação para o Brazil,
e o mai.s importante para nos libertarmos do despotismo de
Roma, cujas extorsõ~s, neste e em tantos outros objectos, já
são insupportaveis. .

Para isso o governo 'só encontrar~ opposição por pàrte da
cnria romana, aqui amparada pelos sellS instrumentos e pelos
que não se dão ao trabalho de estu.dar a materia; opposição
sem vigor e que de certo não embaraçará a qualquer admi­
nistração illustrada, que, attendendo aos verdadeiros interes­
ses do paiz, não se queir~ constituir instrumento das depreda­
ções, das símonias, da avareza dos padres de Roma.

.Ha quem diga que devemos esperar que esta medida, aliás
tão reclamada no presente, seja adiada para faze~ parte d{)
codigo civil.

Quando virá elle ?. ,
Elde hoje até lá, como prover vantajosamente á necesiidade

de immigração?

Que inconveniente ha em adiantar a realisação desta idéa?

Para que demora-la?

Antes de cinco annos, pelo menos, não teremos codigo civil,
e entretanto necessitamos já de off:erecer ao estrangeiro labo­
rioso a segurança indispensavel, e não fazê-lo, como até aqui,
repugnar a sua comparticipação comnosconos nossos trabalhos
e industrias.

Necessitamos de leis liberaes e civilisadoras, leis que nos
acreditem ante o estrangeiro, leis que não nos constituão antí­
pathicos aos povos cultos.

Tratemos de promover a nossa independencia de Roma.
Contente-se Pio IX com o que até agora nos tem extorquido.
Não ha senhor mais caro, mais difficil de contentar, nem

mais exigente do que o chefe da Egreja Romana.
Podemos e queremos ser christãos sem ser escravo~\'

~a



Ohris1o nos ens}.I,lou a sE!r li\rres, e o seremos~ qtteii'á>'Õ -Qu.
Mo o excommu:JJ,fl4dor p<?r'cal!:uto, o destruidor-do christi'á.niS.·..~, 1., ,t, , . .
mo, o,despota que de Roma nos quer dàr le'is, e subjugar-no.

Ocqorr:e:no a\guma~ consíçlel'açÚs qfue a leít\mi dó discur4D
do S~. ereside~te do conselho nos suggêrio.
É~ outros arÚgos -'tráfaremôs álSSO.



o que podoe-' o gov~no obter/dê'Roma em.favor das,iji)er-
d~d~ 'd~.Braiil ! . , . ."

~t ç t P" f( I ". •

Armado Pio IX de sua infaltilJiliâa'de, o que éédel&',~Ue

d~ ~-l1E% SJl':pp~stos e ~ti~ae8 ~i~eito8 'f ~
E f9.uandonso;nos.'~~u~tado& pela f~!Ía r~mana, .será" ri.mais

H*flll;. r,espo..sta.,c~rva~-~~ o;nJsso. govérn? '8:0s pé~ sagra~J do
despJta, I~e~.~ a,' ~roJa.r-~e Il~~i,m a~.t'e a, prep(otencia'u~tra­
montana que nos ultraja!

A,his,toria .nos ensina que semnre qlle. os, principés procurão
• • I' r f\ f ~ t ,.., "t.f"1 1 "1 ~ ~ ...

amparar-se na Egreja romana, permutando d~r'eitbs. e'éam-
biando obrigaç-es, uJI;l 6Ifi~ps..t~m ,~~~ min~do!,~'é' o~eTse
rRf'uz nas amosas nalav.ras :-n t .'« rrVr-·t(f ror,

u Copulemus glãdium_ gladio . ..
.4; ii :,D ,emacia d!1 uria r9P.'.lâna, ~mpenho funda:d.Iental e

~1 l -11 . W"- . (1 ~,.."..,..", ..,.. ... r

caracteristico .dQ ultramonta ismo, e que 'o separa abs luta-
mente do ca~hoi~ci~;;o~~tri.~en o ~o~àa'i-'i~ 'á1~trà e 'ao"esnitito

• ~ ~ 1 f' _ .. ri ., "'f( • T' t.-rit>f'W r ..,: ,. ~

dOJtEv~ng lqo! eRr v1po,p,or. tud~ 9U~Il~? ~ ~g~rj~ t.!f,ve de
w..~is ~H~o'I,f?i, _ tre,~,~T}toh~g,0J.o.~~~i'P~~~; fal~ad'de~etae8

- GOm.P4 soiWr . 'ano,. e consum!\da por aw1acíosas ~ur-
• j , r IJf • rI" r,.; ,

,pa,ções der GregoÓo. YlI, IIl!,!ocenci9 ln e,Bonifacio m; vigo-
J • " l' ., ~ t

r,o~ame~te ,s:!lS~~ntad~ pellls ,in+rjgas 'e qrilJli~?sas~an.obt:asd,e
toda a rriilicia ultramontllna.

OSjg.ove[~os., }l,or,ém, ~nstpti~9s com ~ ~empo, 'for~o com­
p're&end~ndo o valor <}.O& terçores com, que os ameaçavlio; e

, p:>l~Cl}dp~ en.tre- 0~4ie_ftre~0l?J df{ pe' ~r ol~110 do,~éo ,com 9-u~
.os, Ba'pa~.~s' ame:al;avãol .ou d~ perâ~rem-$e an.te b ,!!ovimento



I't:t{l'do qw s~ operava nos povos, forão preferindo (lollocar-se nos
intere~ses destes, deixando que a pbilosopbia acalmasse as
consciencias.

. I
A revolução franceza, essa grande PROVIDENCIA DA CIVIL!-

SAÇÃO, veio franquear a estrada do progresso.
E os papas, que se sentirão abalados, mas que desejavão

ardentemente sustentar-se, não pelo interesse do espirito
conforme os preceitos do Divino-Mestre, mas pela sel~pre

querida influencia temporal de que vivião, não duvidárão
apparentemente ceder quanto se foi delles exigindo; nunca,
porém, esquecendo as suas pretenções, mas hypocritamente
para conquistarem a rehabilitação de sua supremacia entre as
nações. .

O Sr. presidente do conselho, porém, sem attender á his­
toria, parece confiar ainda na influencia diplomatica, como se

_ pudesse assim, ainda quando obtivesse alglJ,m favor da Santa
Sé no presente, firmar a felicidade futura do Brazil!

Engano fatal.
Como quer Pio IX intervir direct!tl~ente nos negocios do

Imperio1 '
Como simples e legitimo porler da Egreia 1
Esta é a apparencia, {!las evidentemente outro é o seu

intuito.
A influencia profana do ultramontani5IDo, o iU1perio da

theocracia entre n6s, é o seu unico empenho.
Se c~der hoje, é para melhor ferir-nos amanhã.
E hoje que vêmos o espirito publico preparado, e que por

uma vez podemos libertar-nos do insupportavel jugo romano;
hoje que o.fanatismb tem diminuido, que a razão publica com­
prehende o verdadeiro interesse do povo; porque não apro­
veitar. as circumstancias, e firmar para sempre a nos~a inde­
pendencia 1

Não tem o Sr. presidente do conselho uma prova antecip~da
da inefficacia de nossos esforços diplomaticos an te. a Santa Sé,

: attendendo. ao comport~pleJltp .do Sr. 'Nuncio'AposthIi~o,cujo
ultramontanísmb exageradt> é manifesto, e cuja intolerancia

I



. calculada, em materia religiosa, transluz, ainda nas conver­
sações particulares!

'r • Suppõe O 81'. presidente 110 conselho que o Sr. Nuncio é
... estranho ao procedimento de D. Vital!

Não pretendeu já o governo que elIe interviesse pára com
o bispado reveHoso em bem de contê-lo nos limites de 'seus

I deveres civis 1 r~' I

E; não yio já frustados os seus intentos t
'Se o re'presentante de Pio IX. não obedecesse ás instrucções

secretas g,ue tem, consentiria nos desmandos que todos la­
I, ment~mos ~

.Ra quanto tempo dura a luta a que os bispos se atirárão
·impavidos !

O que tem feito o Sr. Nuncio !

S. Ex., perto, não vira á imprensa declarar que o procedi-
• I

me'nto dos bispos o contraría, ou que não é do agrado do san-
tissimo monarcha honorario,

. Certo, que S. Ex. não quererá aflil'mar que não foi por seu
interOledio tl'ansmittido o tal breve de '.29 de Maio, ao bispo
de"Pernqmbuco, b1'eve que maravil1wsrpnente chegou ás mãos
de D. Vital no mesmo instante em que lhe foi entregue a
ordem do govprno, e ambos (breve e officio) chegados aPe1'­
nambuco pelo mesmó p01'tado1' !

. P.arece que se não foi o governo quem remetteu o breve ao
mesmo tempo que a sua ordem, é ao menos muito provavel
que a Nunciatura Apostolica não fosse estranha ao manejo que
operou o milagre de serem a ordem e a contra-ordem condu-
zidas por um só e unico p01·tadO'1'. \

Pio IX revogará o Syllabus .t
Suppômos que tal hypothese não passa sequer pela mente

do governo; seria calcular sobre o impossivel.
Se náo revoga, como poderá o governo conseguir a por elIe

almejada harmonia entre a Egreja e o Estado, mantidas no
Imperio a constituição e as leís .t

Pio IX oinjallivel, proclamou he1'etica a doutrina do bene-
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l'I:(f'do 'l~ Sf! operava nos povos, forão preferindo Gollocar-se nos
intere~ses destes, deixando que a philosophia acalmasse ~s

consciencias.
A revolução franceza, essa. grande PROVIDENCIA DA CltlLl­

SAÇXO, veio franquear: a estrada. do progresso.
E os papas, que se sentirão abalados, mas que desejavão

ardentemente sustentar-se, não pelo interesse do espirito
conforme os preceitos do Divino-Mestre, mas pela sel~pre

querida influencia temporal de que vivião, não duvidárão
apparentemente ceder quanto se foi delles exigindo;. nunca,
porém, esquecendo as suas pretenções, mas hypocritamente
para conquistarem a rehabilitação de sua supremacia" entre as
nações. .

O Sr. presidente do cõnselho porém, sem attender á his­
toria, parece confiar ainda nÇl. influencia djplomatica, como se

_ pudesse assim, ainda quando obtivesse algu,m favor da Santa
Sé no presente, firmar a felicidade futura do Brazil! '

Engano fatal.
Como· quer Pio IX intervir direct!t1l)ente nos negocios do

bnperi01 •
Como simples e legitim~ poder da Egreia 1

. Esta é a apparencia, {nas evidentemente outro é o seu
intuito.

A influencia profana do ultramontani~mo, o. imperio da
th~ocracia entre né5, é o seu unico empenho.
: Se c~d~r hoje, é para melhor ferir-nos aman~ã.

E hoje que vêmos o espirito publico preparado, e que por
uma vez podemos libertar-nos do insupportavel jugo roIl?ano;
hoje que o.fanatismb tem. diminuido, que a razão publica com­
prehende o verdadeiro interesse do povo; porque não apro­
veitar. as circumstaucias, e'fi:rmar para sempre a nos~a inde­
pendencia!

Não tem o Sr, presidente do conselho uma prova antecipada
da inefficacia de nossos esforços diplomaticos ante: a Santa Sé,

.' attendendo. ao comport~mentp .do Sr. 'N'unciô Apostofico, cujo
ulttamtmtaniBffio exagerado é manifesto) e cuja int~letancia



. calC1l1ada, em materia religiosa, transluz, ainda nas conver­

sações particulares t
" ; Suppõe ~ Sr. presidente do conselho que o Sr. Nuncio é

.. , estranho ao procedimento de D. Vital 1

Não pretendeu já o governo que elle interviesse pára com
o bispado reve!toso em bem de contê-lo nos limites de 'seu!

I deveres civis 1 . J

E; não yio já frustados os seus intentos 1

Se o representante de Pio IX não obedecesse ás instrucções
secretas Ilue tem, consentiria nos desmandos que todos la­

" ment~mos 1

JIa quanto tempo dura a luta a que os bispos sç atirárão
'impavidos 1

O que tem feito o Sr. Nuncio 1

S. Ex" certo, não virá á imprensa declarar que o pl'ocedi-
• I

mento dos bi pos o contraría, ou que não é do agrado do san-
tíssimo monarcha honorario,

" Certo, que S. Ex, não quererá affirmar que não foi por seu
interllledio transmittido o tal brece de 29 de Maio, ao bispo
de"Pern~lT1buco, b1'eve que maravillwsamente chegou ás mãos
de D. Vital no mesmo inst.ante em que lhe foi entregue a
ordemo do govf.rno, e ambos (breve e oflicio) chegados aPe1'·
nambuco pelo mesmb p01'tad01' !

, P.arece que se náo foi o governo quem remetteu o breve ao
mesmo tempo que a sua ordem, é ao menos muito provavel
que a Nunciatura Apostolica não fosse estranha ao manejo que
operou o milagre de serem a ordem e a contra-ordem condu-
zidas por um só e unico p01'tadm'. \

Pio IX revogará o Sy llablls 1

Suppômos que tal hypothese não passa sequer pela mente
do governo; seria calcular sobre o impossivel.

Se não revoga, como poderá o governo conseguir a por elle
almejada harmonia entre a Egreja e o Estado, 71uzntidas no
Imperio a constituição e as leís ?

Pio IX oinfallivel, proclamou he1'etica a doutrina do bene-



-
-piacitoI é Pid LX: dizem (;)9 uttral;Oontanos (3t1Uf4,ore.s I .deputa­
dos, jesuitas ou barbadinlws) , não erra!

iSeu empenho para,com Rio IX lnão; pQperia ~eixar de ter
por princjpal objecto '01 respeito. e manutenção d,.essa ~e~ma

dO.atrina·.

Como oonse-gui-Io (sem1que' a infallibilidade des&ppar~ça t
E descerá tanto o orgulhoso ex.:~onarcha, e p,retenoo futll­

ro rei do mundo ~

J:;E'. poi'tabto,Auma (utopia conta Clilm o. r:onchç,vo diplo,na­
'tico, eIIlJque ...of8r. présidente' do conselho. parepe confiar.

E daqui at,é lá o que fazer t
''conservar, os bisP6Sí1 apezar. de seu'des-r~gramento t

-Provocar assim a guerra civil e religiosa t
Que os bispos, nas cobdições do _de Olinda, I pendênão a

qU'alidade:de l cidadãos brazileiros, é .deduaç~o clara, logica e
positiva dad~tl'a e espirito da) constitui~o,

Que assim desnaturalisados se reduzeUll,á condÍJ1ão :de eg­

.'trangeiros, e l comottaeslpodêm ser c(j)a:gIidos a sahir do I~uperiol

como noeivos ao paiz, 'attenllos os seus actos, e conforme ás
no'ssas l~is, ê>f6ra'de duvida 1e .nem o~overno que o fizer, po­
derá ser conscienciosamente 'accusado.

'Impugnar a' àeportação do'S, bispos nas .áotuaes' circumstan·
eias, com receio de que com': este precedente o mesmo se pra­
tique-em i'ntél'eSSe politico; é-não.8Ittender nem á indole dos
nossoS govt!rnos,l.rtéIjIllROS .eocemplosl;.il!recusa~eis que nos'offe­
lleCe fi nossre historia'politica,

rpàra quél f'Ossem dep01'tados.lJimpo de Abreu e outros, IDáO

foi mister nenhuma deporta~ãol anterior deialgum 'bispo insi­
dioso e pertubador.

Nem'nl? Gaso figurado'se: autorisa o arbitrio,l porque j confor­
me entendemos, a-deportação, pOI' e~emplo, do bispo de Olin­
'da, <labe'mRS faculdades legaes dQ govel1no.

E nem .quando púdessemos suppôr que seriamos n6s, sim.
que perdessemos a qúalidadé de..brazileil'os, atropeladamente
'depóplad1J's 'JIuando ~ualquer govemo assim arb~trariamente



quizesse praticar, não nos demovería: iliSo hoje de prestat:-ll,o­
pai;!, o serviço que entendemos dever prestar-lhe;

Antes de tudo somos br~zileíros; e no desempenho de -de­
veres jámais a consíde"fação de nossa sorte futura índividual
áctU0U em nosso espírito.

Não é mais p.ossivel demorar, sem graves ínconveniente&; as'
proviâencias, (l energicas, dó governo. .

O Sr. presidente do conselho se acob'arda úom a idéa aa
separação da Egreja e do Estado ~

S. Ex.' manífesta-se perturbado a,nte a magnítú~e do as-
sumpto I E n6s o desconhecemos, .

S. Ex. esqueceu-se de que o bispo de Olinda communicou
a Pio IX o que occohia no Imperjo relativamente ao benepltz­
cito, e de que o ce1'ebl'irw breve de 29 de Maio contém as
p1'O'I1idencias que o 1'ei unive1'sal entendeu, em sua infallibi­
Udade, dever tomar para ccmtel' o povo e gove1'1Zo /wreticos do
Brazil !

S6 esquecido de quanto D. Vital affirmou no seu edificante
officío ao Sr. mínistl\) do imperio, se poderá dizer que;

.. O Santo Paeb'e igrwra o estado da questão no B1'azil/ "

O procedimentO' de Pib IX foilc1aro e explicito, O raio que
.expedio contra o Imperio, no dia 29 de Maio, 'é francp"l

Pio I~ tendb aqui um representante, não·podiacertamente
ígnorar o que aqui se passa:va, especí!llmente em relação ao
SyllabuSi, ísto é, e'll/l1'e'tação ás faeuldaMs que eZle se attribue.

Para ql.\e ser.ve o Sr. Nuneio Apostoli~o nef:lm côrte ~

Perdôe-nos, portanto, o Sr. presidente d~ conselho ;'a ígn~

rancía de Pio IX não póde ser allegada.
Nã'o ,se dando tal ignorancia, o que espera o governo dos

meio~, diplomaticos ~ O que irá fazeI' o- nosso embaixador a
Roma?

Será ludibriado, e na sua pessoa ludibriado Q Brazí11
E com que necessidade nos expômos a isso 1
Nem sequer podemos obter satisfação de qualquer ofiensa

que recebamos, porque, ná verdade, seria até ridículo qu~



de clarassemos a guerra a um rei morto, a um monarcha sem
povo, a um senhor sem vassallos I

Todo o ridículo recahiria sobre nós, continuando, entretanto,
o mal a produzir todos os seus effeitos.

Em vez de pensar em rneios diz}lomaticos, em vez de nutrir
a iIlusoria id,éa de uma conciliação impossivel, como é impos­
sivel conciliar o Syllabus com a liberdade de consciencia e
com o benl!placito, em vez de procras~nar 0- negocio, cumpria
ao governo, e no rigoroso dever em que se acha de salvaguardar
os direitos soberanos da nação e,de manter as prerogativas
constitucionaes dos poderes do Estado, providenciar sem
demora, e nobremente, fazendo sahir das respectivas dioceses'
os bispos desobedientes e anarchisadores; e dizendo a Roma
que a Eg7'eJa do Estado desappm'eceu, e que ao systema de
conluios com a Santa Sé, e em proveito da curia, substitue a'
liberdade plena de cultos e a nossa independenciai absoluta da

cm'ia e dos u\tramontanos.
E o que vai occorrendo deve servir ao governo de forte in­

centivo para não retardar a sua acção.
A çl~mora do governo na decisào final desta questão é a

desgraça publica.
Que esp!::ctaculo tristissimo se dá presentemente em Per­

nambuco!
E a quem cabe a responsabiliJade? Consulte o governo a

sua propria conscienéia, e responda. t (

O maldito systema de adiamento de tudo quanto oflerece
alguma difficuldade entre nós, é a ca~sa das causas de todos
os nossos males.

E na questão gravissima que se agita, e que vai tomandó
proporções te;riveis, esse adiamento, esse enraizado vicio ad­
ministrativo, arrastará o paJz á mais medonha das catastro­
phes.

Os Srs. minis~rog terão sem duvida lido o que este Joma-t
publicou ha dous dias relativamente ao conflicto religioso nes­

, sa provincia, Nem mais nem menos é o que j diciosamente
,referil:l ó J'6rnal do Recife nos seguinte's' termos: I.



" Criticas são as circumstancias em que se ac ão os viga-
• • .. 1 I .• .. . !I-! ... .. ti,... J' {j t.fi' ~ t Ú v

nos das freguezlas desta cIdade ! .
w Têm dous superiores, um civil e outro ecelesiastico. Esses

.. j I J 1! t

dous s~periores eS,tão em contlicto, e eJÇigem dos vigarios
prompta e rigorosa obediencia ás s~as ord~n,sdénéo1Jtraaas:

i ( .. J j ~ , j • t I I .JJ r, ..

w Daqui o que resulta 1 Se um vigario, como oda fre21leZla
. •• I 111 w.~-. -t "rOl

d,e S. José, o-conego João José da Costa n.lOelro, não se de-
• 4 {: .. I 1}1

cide logo a prestar exclusiva obediencia ao diocesano ,éste sus-
o LI') H.lIlÍf~· ~Jl ~ Jh.

pende-o e ex-informata conscientia, como acaba ue 'ueclarar,
'i ... •• J d ~lr. ~... • J

!l-fim de que nemhum recurso legal tiaue ao nobre padre.
y . Lo ~ l ':fJl r, ~ t)l I (

M Se, por,ém, o vigario recusa-se a funccionar na 'Egreja
, t-... '. ,J... J

!pter~ic~, por~le I c?nti~~a a. ?onside.r~-la t~~, e ~l f o c~so
do vigario da freguezia de Santo Antonio, q\ie' decrarou, em
ofRoio datado de 24 do co rente, dirigido ao preside'iité1da pro-

.. J '. ~ .. _ { • • J <" I J J ) I J J.
v,m91a, Il~t~enr ~ped~cer ao seu dioc~sano, o :';:xm. presIdente
manda proceder dm'tra elle com todo o 'rigor da lei, 1 J

, •• I r l f tI
II Ap.ertada situ~{io.

'.. Dizer que, tendo sido levantados os interdictos pela aut.o­
ridade ci~l mediante o pr~cesso legal: e qu~, 'portanto: os
vigarios devem obedecer ao governo ~xclusi~áriíenie; é diZer

• h'l .: V1
upta verdade, é lembrar o cumprimento de um dever ; mas

.. l j 'j)~ II .11 , f "

isto não tira que o bispo os persiga, pois que está armado de
f' • J I 1'" •

um ]Jo/W se'{Tlo jise,a.li~.açffo f.0Jsi~fJt.

II Este estado de cousas suggere-nos uma triste reflexão; é
;J' J r t.

qu~, ao J?~~~o g.ue, r~cg~m~n~~7~e. ~o l?~~~o~~.r PJ~~~éO gue
p'r?ce~a c9~tr.a ô~ yi~~~.i?s, o bi~p'o que Jaífro,ntou a l~~, que
d~clarou ao govemo que cpntinuará a desobedecer-lIíe em-

I 1. f ol t \,1:.... \.I h. ,. li /. -j .i '~I J •• f L '\.l,j 1.-' : 1. b ;
quanto for bISpO, esta, entretanto, Impune, e campea em seu
palacio, tr~tando o poder temporal como uma potencia igual,
- l .. J~' • I j :.1 .) , \ .1\.. J J •• ~ .. ~ ~_ Lu J j , (lI) J.. _

se nao lnferlOr a sua.
~.tl' L~.

M Scenas caractéristicas do nosso pajz ! Poupão-se os gran-
des, os chefes, os poderosos i processi~-se ~ pun~m-sé' os"pe-

~ ~ ~ •• • r. ~. .. ~

quenos.
.MIEm face das eis do paiz, é criminosa a desobediencia dos

vigarios ás ordens 'do governo civil i ~ias ântes de s'e'rem elles

~un~~.~s ?~r tal d~s.obe~enc!~:c~mpre que o seja óbi,spo, 'lue
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é o culpado de tudo, e cuja desobediencia é incomparavelmen­
te mais grave. ~

Atfenda (), governo a que em Pernambuco as ordens de

, fio IX são observadas independente de beneplacito imperial;
e este insulto, esta affronta, depois do aviso de 12 de Junho,

são feitos directamente ao governo.
E o governo se conserva em espectativa, com a d'evida v,e­

nia, inqualific~vel !
Póde bem ser que quando o governo tenha de providen­

ciar seja para punir aos que desesperárão da sua protecção.
E se após tanta longanimidade do povo e do clero brazílei­

1'0 o c~ime apparecer, o sangue fOr derramado, quem será o

responsavel 1
Aberto, como está, o parlamento, porque não se anima o

I '

governo a pedir-lhe as medidas capitaes, que nos garantão o
futuro, libertando-nos de Roma 1 I

Ficaráõ as cOU:laS em pacificas ?·ecrzminações,. em suaves
interpellações e em respostas incompletas? Que proveito tira

. o paiz de tudo isto 1
PARA O';'DE vAMOS ~ !
Não se illuda mais o Brazil, já tão illudido e amesquinhado.
Em vez do machiavelismo, '1 franqueza.
Queremos o despotismo com Roma, ou a liberdade com a

independencia 1
Se optamos pela liberdade com a independencia, sejamos

francos, e diga o governo ao Brazil a unica verdade nesta
materia: o MAL ESTÁ NA ALLIANÇA MONSTRUOSA DO ESPffilTUAL
tOM o TEMPORAL.

M. de Pradt, referindó-se á sua obra As quat?·o concm'datas,
e na qual ini~iára essa verdade, diz o seguinte, que offerece­
mos aos no sos leitores:

, " Escrevi então mais pClr instincto do que por meditação.
.. O temp~, porém, me tem obrigado a reflectir, ac~mparar,

seguindo o movimento do mundo, sujeito á influencia dessa
de~astrosa alliança. . ,

.1 Quanto mais tenho observado, tanto mais me tenho con~
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vencido de que o que então não passava de uma especie de
iJIuminação do espirito, se tornou com a reflexão uma demons­
tração geometrica.

u Examinado attentamente o quadro religioso dos diversos
povos, se conhece evidentemente que aquelles que pros.revem
o culto das suas leis politicas são precisamente os que o
observão com mais regularidade,·

.. Deixai plena liberdade ao povo, e elle, só, fará melhor do
quI' vós•

.. Tranquillisai-vos, pois: empregai o vosso tempo em outra
cousa, como fazem nos Estados-Unidos, onde o Estado ~ada

entende com o culto.
" O que F. de La lVlennais intitulou - indifferença em m,a­

teria religiosa, melhor seria que se denominasse-ta1'ta de um
ocioso a ociosos.

" Eu morrerei contente, e com a satisfação de ter pago a
minha divida á humanidade, se, porventura, tiver contribuido
para que se liberte o mundo do labyrintho em que elle se tem
achado envolvido ha tantos seculos. "





1
/

D. Vit~, O're15~laii, justifica com deseiüreá.d~ airoganéia'
tudo quanto temosl dito, relativamen'te :ã já' nofuvel procrasti­
na~ão das providencias do gOTerno, pará por ietm á desgra­
çada e aili~açadóra qúestão religiosa.

t a 'de'mora. clHi"iffi' t rel)~1diâ aos' u1tiarlloií dríd :
D. Vital conquista proselytos entre' 08 'rJhá'tlcós, ef6rÍna a

súa criIz~Ba infernal é"ontra a 'JonJíHúição epod~res 'p01itl~s
( 1-.. ii' ~

do Impeno.
E o governo lhe uâ temp~ lpàra 1 só r
D. Vital não se contentá' j~r 00 ppõr"o '~ô1Íriossumüs ~

2} ... '::'c#"';r~ J,~'},..,.;.,~
ordens lekItnn s-iIa lautonl1aae c1Vil~

D. Vita.l lup.eaça e afironta a todC!s, ~ prb'~ac aanárclliá.
fIO 'Irrlpe'6d, e'a mll:is temvel dâ;VgueFrll.s b '8.

"f.l> V-~~) ., " 'tr;', - ~r- I ').+-1' ,., f\'" ~ ~ rtíl'" 'ã' " . h'U. 114 orgamsa a sua Ca~xa "para as uespezas ess or-
Il t '" r .

rorosa gu 'rr .
Áté O, qü~ dls~ mó~ da im'p;r9flêlilliKíi'e a6s'llieló~ ípfoma'-

ticolS, e~se 'blspo~ ousaâ.o jusÍifíca!, .
D. VitâI, e para ma1~'segmar-se na sUa temerAI'l:a pret~n:­

ção, lança-se, no campo politico, eXp'lora os 'pàrtiaô!5) equer
aÕíp'á'r~r-se no r!Wnarcli,ismo PUf'o, e ~or'sU:à. v~i'traa'a:

",. Copulemus glridiJ.m gláJtíà. " . .
pàinh 's,e a qrié'itão nâó'~in'te~~ssa~se igualmente 'a rodo' õs

p'ô'iMxis ~lrlcéros,'êlle procura lançar '0 'OiliOSb sobre os' que
ppofe!;sào ideas adiantadas, e colloca a questão entre r'!P'uolica
e'r;{iJnóyrclJiia. / <
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Mostrou que é jesuita. A intriga é a norma de sua condu­
eta, e a doutrina essencial á sua escola.

E D. Vital está impune, continúa a reinar em Pernambu'co,
, ou antes, continúa incolume a anarchisar o paiz !

E o governo calmo e reflectido dirá afinal:
Eu não cuidei !
Ainda não foi em toda est~ luta discutido sequer um prin­

cipio 1ieligioso; ainda, nem ao longe, se tratou de fórma de
governo politico. Apenas se tem procurado manter o princi­
pio, geral a todos os partidos, ~a liberdade de cotisciencia, da
liberdade dos cultos, do casamento e registro civil.

E D. Vital· procura intrigar, distinguindo entre liberaes,
conservadpres, monarchistas e republicanos!

D. Vital " jesuita completo.
Com esta insidiosa tactica.,.· e' acoroçoando os fanaticos,

D. Vital póde inverter a face politica do Brazil, se o governo
n'ão cumprir o seu dever.,

E emquanto o governo retarda a sua acção" e os ministros
discutem entre si qual delles é mais Q1,tlwdoxo, o bispo de Per­
nambuco caminha, e a paz publica periga.

Grave responsabilidade pesa já, ao governo,
E o sangue que correr tingirá as fardas ministeriaes e até.. ,

a purpura imperial.
Á longanimidade injustificavel do governo, o bispo de Per­

nambuco responde audaciosamente nos seguintes trechos, que
transcrevemos do periodico União, orgão episcopal ultramon-'
tano, nessa provincia, e publicado sob sua direcção immediata:

" A questão religiosa, que se debate entre a fé e a impiedade, I

. cada vez se complicará urais, se. o governo não assumi?' uma
attit71de fi'anca e leal., .

(, O'aviso de 12 de Junho, longe de tr'azer a solução desey"a­
vel, ve~o augmentar' a confusão nos espi7'itos.

" Já está na consGiencia de todos que a decisão do conselho
de Estado, Só servio pa7'a dijficultar mais à solução da
qtl;esiãd. " •

E a Un'ião, em presença da inercia do governo, e contando
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com a impunidade da rebeldia e formal desobediencia dos bis-
pos, diz, para seus fins e no seu inte1'esse, o mesmo que já te­
mos dito para livrar o governo da pécba de degradante co­

vardia'
. É a consequencia da indecisão fatal, cujos males infeliz­
mente lamentaremos quando, por tardios, os remedios se tor­
nem muito mais custosos, senão improficuos já !

'Provámos a toda a luz, que o emprego de meios diplomll­
ticos nesta critica circumstancia, e quando nem se 'póde' clara­
mente prever o result~do, seria inuti1. E D. Vital diz ao
governo:

.. O proprio gOVE'rno parece estar disso convencido, e, como
unica taboa de salvação, agarra-se á politica doJusto meio, e
em vez do banimento dos bispos, e encarceramento dos pa­
rochos, quer tmtq,1' com a Santa-Sé.

" O gabinete quer acabar por onde devia ter cO'meçado, "

E para provar a incoherencia do g~verno entre a promet­
tida energia, e o recurso diplomatico, ~z a folha episcopal:

.. E não obstante, annuncia no parlamento a necessidade de
negociações com o soberano Pontifice, e diz ainda que está no
firme proposito de jazer con1Lece?' aos bispos que as leis do
paiz hã-o de ter fiel execução. " _

Logo após vem a ameaça, o desdem e a tenaz confirmação
de desobediencia! Attenda o governo:

.. Não esqueça, porém, o gabinete de 7 de Março, que as leis
da Egreja não serão conculcadas, e que o melhor meio de ~b­

ter favores, não é offende1' aqueLLe a quem se os pede.
" Dentro dos limites de seus s.agrados direitos ninguem lhe

póde imEôr. Ás exigencias maliciosas ella sabe oppôr o in­
venctvel nón possumus. "

Nilo concede aos poderes politicos a autoridade propria de
exigir da curia romana ,o que iôr em bem do paiz; quando
muito os constitue mise1'Os pedintes de jav01'es, até do que é.
em bem da ordem e da paz publica I

Veja o governo;



lO ,~.~ ~pl?fi~as raz?,ayeis feitas em beFl 4~s l\lp1l\s e da paz
dos E lados ella concede. ". ..

Nega ao governo ~ supremacia do padroado nos negocias
ecclesiasticos, e promette francamente a resistencia, nas se·
~ in1tes pal,avrl!:s :

lO O gabinete Rio-Branco quer assumir a si uma, omnipo­
iencia que nã~ tem, nf!m'pód~ ter. Dahi, a origem de toda
e.ssa 1uta.

II O governo illude-se completamente. A Egreja não re·
cuará; importe isto, muito' embora, o exílio de piedosos
bispos...

AgOI:a, a proclamação á revolta, manifestada llssim a sinistra
intenção, para a qual temos tanta vez já éhamado a attenção
do governo. .

Attellda o Sr.. Viseonde do Rio-Branco:

.. A revolúção está nos 'bradando -lá chegarei. E se com
.a descrença politica, gerada pelo governo, ella. encontrar a
descrença religiosa, o seu triumpho se~á infallive1. "

Não tardou o insulto desabrido não só 'ao governo como até
ao corpo legisla:tivo . . ,

Mírem-se elles neste espelho!
.. O governo não precisa de fé politica, porque p6de c(YTTlprar

4edícações fementidas. " \
Agora falla o jesuita, o intrigante, o insidioso:

, - r

.. É incrivel que um gabinete chamado conservador desfralde
a bandeira do'liberalismo impio, '~'selponha, aO,servlço da"seita,

\ - \ \\, .. (' "

capitane~da por um 4emagogo aventureÍ1·o. '
, .. Esse' liberalismo applicado p~lo gabinete con~ervador
de 7 de Março á ordem 'politica e religi~s~ tem por lültima e
necessaria consequencia sacrifical' a mdnarc!Lia á republica, a
tradição á revolução, a ord~~ á dem~gogia, a religião do po~o
á impiedade, a Egreja ao E.stado. " ' ' t

Matreiros e desleaes, os uitramontanos pretendem-se os
$ustelltadores das instituições, quand~ são elles que, de~aca.. .



tando a autori~ade constituida, levão o seu arrojo a proclamar
heretica e condemnada a constituição politica do Imperio !

E os ~emagogos somos nós, e nós os aventuTet1'OS!
E não os padres de Roma que assim sustentão a monarchia,

a ordem e a !,?egurança publica!
É esse pugillo de bandidos, que se alcunha de patriota,

constitucional, conservador, liberal monarchista e quanto a
sua grosseira e inconsequente çmsadia lhes suggere, para sus­
tentar-se entre nós, e aqui estabelecer o imperio da theocracia I

E o governo ainda os consente!
. Procurão transformar em questão simplesmente maçonica,
uma alta questão social, que inte~essa geral e indistinctamente
a todos os ~razileiros. E, para amedrontar o governo, apon­
tão-lhe o fanatismo do povo, especialmente do interior do paiz!

E neste intujto dizem:

" QueII:\ suppõe que o Brazil se resume em alguns mil
maçons que existem pelas capitaes do Imperio, está enganado,
e muito enganado,

• A maior parte da população das capitaes e toda a mais
população do interior é catholica. "

E para corôa de toda essa farfalhada, D. Vital, o impostor
rebelde, e os do seu partido clerical estrangeiro, atirão á face
do governo a seguinte inqualificavel insolencia.

" O governo não esqueça esse facto, e se tiver a impia
leviandade de obrar contra elIe, ha de arrepender-se, e tarde

Jh~ virá o desengano. "

Ahi tem o governo o que resulta da inercia, da procrasti-
nação, da tibieza e da irresolução! ~

São taes os fructos da demora nas medidas indispensaveis
para pôr termo aos males que soliremos, e obstar á confla­
gração em que o~ fanatismo, dominado pela perversidade
'jesuítica, nos pretende abysmar.

O que espera o governo 1 !
A.s sociedades, intituladas Catlwlicas, mas cuío fim latente

é o da s~sten.tação do Sytlabus, sacrificando a constituiçãq
~



politica do Estado, tomúo incremento ante a inercia dos pode­
res politicos.

A que nesta côrte, ha pouco, se formou é já congratulada
pela de Pernambuco.

Aos Srs. senadbres Zacarias de Góes e Vasconcellos, Candido
Mendes de Almeida e Jeronymo Martiniauo Figueira de Mello,
e deputados Tarquinio Braulio de Souza AmaraIite e Lean,dro
Bezerra Monteiro, chefes da Cat/wtica desta cÔFte, D. Vital,
o rebelde, e todos; os seus Í1'mãos da'cruzada ultramontana,
dirigirão uma felicitação por terem elles:
'" Calcado aos pés o pe1'igoso 1'espeito ltUrna110 nos g1'aves .

negocias da 1'eligião." [Textual.)
D, Vitai saúda aos seus companheiros de cruzada que cal·

Cá1'ão aos pés a constituição potilica do Impe1'io; aos .que
1'Omanisados tomão por bandeira o Syltabus, e.o preferem ás
liberdades consagradas na lei fundamental do Estado!

Negar a gravidade a uma tal situação; deixar de acudir em
tempo, e com as mais energicas providencias, para conter a
demagogia ecclesiastica, os commettimentos audazes do ultra­
montanismo, a furia com que se pretende atirar o paiz ao mais
insondavel abysmo, não é sómente um erro lamentavel, é Alm
czrime de lesa-nação e imperdàavel.

Abaixo os precol}ceitos.
Nenhum principio essencial da religião de Christo acha-se

em controversiã. ,
Nenhuma questão politica, e em relação ás instituições, tem

sido ventilada na actual questão episcopal'. .
Entretanto, a insidia ultrama,ntana chama os fanaticos em

d~fesa da 1'eligião e das instituições, e os fanaticos se agrupiio
e preparão no Brazil algum S. Barthelemy !

A religião de nossos pais, aquella qu'e professamos, ha de
ser mantida. Della somos nós' partidarios; porém jámais o
seremos de Pio IX, que não é uma religião, e menos de Roma,
que só foi séde christã por cOIlven'ção dos padres, e para con­
quista do poder temporal, o qual nem Jesus-Christo, nem os
Jileus apostolos tiverão, e ~em jámais o aspirárão.



A primeira e mais importante apprehensão do governo deve
ser a luta que o episcopado rebelde levanta agora, luta tanto
mais perigosa, quanto, ante a parte da popuíação ignorante e
credula, muito podem influir os nomes dos despeitados estq,dis­
tas, que, á custa de rna1'lY1'es, que não serão.e11es, procurão
conquistar o poder civil, e ne11e se manter, o que Deus não
permittirá, por bem do Brazil.

Lance o governo as suas '\listas especialmente sobre a infeliz
provincia de Pernambuco.

_O bispo contim~a armado do seu omnipotente ex injorrnata
conscientia. Os vigarios brazileiros se achão, ou suspensos já,
ou coagidos a faltar aos seus deveres de cidadãos brazileiros.

Trocão-se oflicios entre o president~ e o bispo, oflicios sem
duvi,da dignos do maior reparo, e que avilt~o o poder civil,
como em outro artigo faremos sentir.

a presidente diz que quer, o bispo diz que não obedece,
o conaicto continúa, partidos religiosos se formão, e as cousas
vão tomando uma face aterradora.

E para maior miseria da administração publica occorre alli
um facto, para o qual chamamos a attenção do governo, e que
a P1'ovincia refere do seguinte modo:

" T1'iste posição. - Consta-nos que o Sr. Lucena fôra ao
palacio da Soledade pedir ao Sr. bispo que lhe aconselhasse o
que devia fazer, pois era catholico e não queria empregar meios
violentos em luta com S. Ex,) preferindo pedir sua demissão,
se fosse forçoso proceder com oftensa de seus sentimentos
religiosos.

" Depois de instancias de S. Ex., respondeu-lhe D. Vital
que tinha dous pareceres a dar; nm delles, lh'o diria desde
logo, que era, ser levada a questão á Santa-Sé para decidi-la.

" O outro, declarou-o, a novas rogativas do Sr. Lucena: é
deixar as cousas como se achão. "

A administração publica cada, vez mais se desmoralisa alli,
ao passo que os padres rebelde3 continuão impavidos no
desenvolvimento de seus planos.

Até onde chegaremos 1



Diga-nos o Sr. Visconde do Rio-Branco ~'

Póde ou não S. Ex. manter a soberania da nação, a honra
do Estado e a força moral do governo 1

Se tem força para. tanto, empregue-a vigorosamente •.
Não, é mais possivel a diplomacia.
É perigosissima a suspensão dos bispos.
Só ha um meio e efficaz a empregar contra os desnaturali-

sados rebeides e recalcitrantes, .

A DEPORTAÇÃO.

..
. \



o bispo do Pará procedeu, em relação ás irmandades e con­
frarias dessá provincia, do mesmo· modo· que o de Pernam- I

buco.
Interpostos recursos de, seus actos, e sen40 ouvido elle, na

fórma da lei, declarou que não reconhecia poder civil quanto
ao seu procedimento, e que nada tinha portanto ·que 1'esponderli

O conselho de estado repetio o que já tinha dito ácerca dos
actos do de Pernambuco; e o governo deu simplesmente pro­
vimento aos recursos.

As desobediencias se repetem, e tomão força, e a impuni­
dade vai 'sendo regra! E o governo se humilha com resigna­
ção evangelica.

No oflicio que dirigio ao bispo do Pará limitou-se a decla':
rar. sem 1nais repa1'O.-que havia dado provimento ao recurso.

Se a pessoa desse bispo não mereceu a mesma benevolencia
que a do de Pernambuco, nem por isso deixão ambos de se
manter firmes na desobediencia.

Nenhum <lelles dá satisfação aos pr6vimentos, e todos, ac­
cordes, continuão impavidos e arrogantes na conducta que se
impuzerão~em relação ao governo e ás leis do paiz !

E nada de providencias até hoje!
(

O bispo de Pernambuco diz ao presidente da provincia que
irregularmente procedeu este, chamando os vigarios á execução
dáS ordens do governo imperial, porque tal execução é um pec­
cado gravissimo, um crime enorme, e uma a'postazia,' uma
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'üe?'gonlwsa tmição ao jU1'amento que p7'está1'ão em sua ol'd~.

nação!

Diz mais que os vigarios, para provarem que a vÍ1,tude não é
predicado exclusivo do estmngei1'o, devem Se?' imitado1'es dos
'Santos exilados de 1795; e que a 1'esistencia nas actuaes cir­
cumstancias é HEROISMO!

Conclue dizendo desdenhosamente que façãº cahir todo o
.peso da responsabilidade sobre e11e, quejoi, e é quem deter-
minou tal desobediencia ás hereticas ordens do governo!

u Se a mim (diz e11e) é que buscais, aqui estou eu! "

É uma g!1rgalhada de mofa, é o mais pungente desdem.
E o governo.••..... , .. , , ...................•
CamÍIlba á desmoralif'ação em que a falta de providencia im­

mediata, o abys~ará talvez, e em gravissimo damno do Brazil!
O presidente de Pe?:nambuco responde a todas ,essas invec~

tivas com o mais decidido acatamento, e dá um conselho ao
- bispo, ,como quem lhe implora piedade!

, I

. E, com a maior e71e?'gia, diz qu~, pOJ' Se?' delegado do go­
vemo, não poderá deixar de dar execução ás ordens que re·
cebêra, para que sejão levantados os interdictos: ma~ tal exe­
cução consiste em escrever apenas o-;cumpm-se no aviso do
Sr. ministro do imperio ~

Es~e pr~sidente, com.a mais.notavel imprevidencifL, ordenára
antes aos empregados d s éemiterios publicos que cump1'issem
as orde:fS. do diopesario de p1'iferencia. ás dfL camam munici­

pal; ag;or~ ordena que. tae,s elrí~regados deixem de executar
as ordens daque11e, e cumprão as.~e&ta!

E ps empregados lhe respondem por sua vez-.não entende­
mos-n071 posS'!tmus!

E estie novo conflictoJ se adia, 17:cenciando-se aos e.mpregados
que temem mais o bispo do que o poder civil!

Tudo isto é.iJmp9ral e c,ontristadol', ,e tudo refle,cte.contra a
dignidade dos.altos. p04,eres politicos da naÇão.

O que teme o",governd 1

Para segurança de> uma pQsição eplemera, sacrificará a. dig-
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.nidade do Estado, receioso, talvez, de perder a maioria na ca-
mara dos deputados 1 ,

Se se compõe de ultramontanos essa camara, o que não é pos­
sivel, dissolva-a, /e consulte o p~iz.

Se ha caso em que a cOflsulta ao paiz é indeclinavel, é o que
ora occorre.

Mais grave nunca se vio no Brazil.

Suppõe o Sr. Visconde do Rio-Branco que a maioria da
nação é ultramontana. 1

Neste caso, é do systema, entregue o poder aos ultramonta­
nos, e deixe que as fogueiras tragão a revolução. A revolução
regenerará esta infeliz terra.

Suppôr, porém, o Brazil, hoje mais atrasado do que Portu­
gal no reinado de D. José, é fazer-n~s a maior das injustiças.

Alli (e nesse tempo), o governo pôde, e sem obstaculo serio,
expulsar e'l'(! 'um dia tõdos os jesliitas do reino e de suas' pos­
sessões.

E alli os jesuitas erão numerosissimos, ricos e poderosos.
Aqui o governo tré'pida, vacila, e se arreceia de deportar

um bispo que,' desnatumlisado já, não passa de um estran-'
geiro nocivo á segurança do Estado'!

O que nos falta,'portanto 1 .

Apenas uni miúistro, que tendo em mira sómente o bem 'do
paiz, e não se Mixando arrastar pela insidia de uma politica'de-.
sastrada, e nem 'se servindo de sua posiÇãO para fim diverso
daquelle que aos bohs governos é commettido, proceda com a
consci'encia da dignidade, que jámais deve abandonar a quem
escrupulisa em bem desempenhaI' a sua missão.

'Tenhamos nós o patriotismo de ul11 Pombal, em conjunctuta
tão difficil como a em que nos achamos, e o Brazil será salvo.

Aprecie o governo ainda uma com;ideraçã'D, sem duvida­
digna do mais serio reparo.

Logo que se derão os factos de resistencia dos bispos, a opi­
nião pu.blica, todos os partidos, dominados p las considerações
noures que antes'do calculo pelo pôder se mani(estão, forão de
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a~ordo em amparar a acção administrativa que puzesse cobro
á rebeldia ecclesiastica romana..

O governo, porém, perdeu inut~lmente o tempo, e a oppor­
tunidade quasi lhe vai escapando! E o que, vemos ~

Tudo leva a crer,pelo que vamos observando, ,que cada grupo,
vista a tibieza e irresolução do poder, calcula com ella para a
sua ascenção, e trata, a seu modo, de desvirtuar a questão,
arrastando-a para o campo da p'olitica, cega, pessoal e apai-
xonada! ' "

Se assim fôr não haverá fo-rça que resistá, e a soberania da
nação será sacrificada.

./ '.
Desconfia o governo do parlamento ~ Não se julga seguro

com a confiança da corôa 1
Nada podemos ao certo conjecturar,
Apartados do campo onde_os politicos activos se gladião,

recolhidos á obscuridade, avaliamos imparciaes o que obser­
vamos, e dizemos livremente o que entendemos.

À acção administrativa, ou se manifesta opportunamente,
ou vem tar9ia, e por isso mesmo desmoralisada já.

E a demora, sem justificação, e, ainda mais, mysteriosa, au­
torisa, até a calumnia, a qual, uma vez lançada, pelo menos
abate o espiritopublico, que, infelizmente, sempre espera o
peior, quando promptamente não é esclarecidó,

É assim/ que, já algures se diz que o governo trata com a
Santa-Sé, por intermedio do Nuncio Apostolico; pe;feito 1'e­
presentante de Pio IX, comprar á euria Romanana, p01' boft

somma, a revogação das buHas de excolnmunhão, o silencio
dos bispos e a bOJWm1'a appare~te da Egreja ! _

.É ao que se expõe o governo, deixando de ser expedito e
franco no cumprimento de seus deveres.

E calumnias desta ordem não deixão de impressionar.

- O povo, que não esquece que o Summo Pontifice vendeu por
25:000# a faculdade de trabalhar em certos dias santificados,
confundindo nos dias ordinarios aqueUes que apropria Egreja
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tinha reservado á oração, em honra a alguns dos seus beati­
ficados:

O povo, que sabe que em Roma, desde a honra, desde a mo­
ralidade, desde o crime, até as. veronicas e falsas reliquias, tu­
do se pe7'muta ou vende por dinheiro:'

O povo não estranharia que agora, punindo o, govemo o
Bmzil, com pesada multa pela imbecilidade com que pretendeu
salvar a soberania e independencia nacional, Pio IX vendes­
se a bom mercado um a7'misticio, e quando lhe será elle van­
tajosissimo, porquan,to, com os seus bispos e jesuitas, melbor
preparará o terreno para assaltar seguro a preza de seus mais
queridos anhelos, que é o Brazil ! .

Ogoverno,que se acha armado legalmente, e que póde salvar
fi. nação, aproveitando o feliz ensejo que Roma nos fornece,
não descerá á abjecção de negocia7' tO'l'pemente, quando tem a

seu dispôr as armas nobres, e que nos libertaráõ para sempre
da insidia de um chefe estrangeiro, e que escudado em Í7Ti­

soria infatlibib'dacle, aCOlllmette as nações catholicas, onde,
sem prudencia, pretende ostentar descommunal autoridade,

prejudicando em consciencia, sem lealdade, o vérdadeiro cb1'is­
tianismo.

Para expurgar d'entre nós a praga jesuitica, já dissemos,
que liGo no falta base em direito.

Para deportar os bispos desnatumlisa.dos, e arredar do paiz
os anarcbisadores romanos, não nos faltf\. tambern direito. -

Para impôrmos á curia romana que se contenha e que res­
peite as nossas prerogativas con, titucionaes, basta-nos a lei
fundamental do Estado e tOOIl a legislação portugueza em vi­
gor, e as nossas leis novissimas que mantém, autorisão e dão
toda a força ao direito de padroado.

Já citámos ao governo a palavra autorisada do distihcto
estadista Marquez de Paraná (Ronorio Hermeto Carneiro
Leão).

Agora lhe oflerecemos a opinião valiosissima do primeiro
estadista do Brazil, daquelle para cujo renome na historia
basta o nosso bem elaborado codigo criminal, por elle confec~

!l(j
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cionad,o, e que figura entre os melhores de todas as nações
I I

cultas.

Fallamos de Bernardo Pereira de VasconcelIos, a, cabeça
mais bem organis,ada que tem tido o Brazil, e cuja memoria
sempre será respeitada.

Já em 1826 comprehendia esse previdente estadista os ma­
les que nos causariáo os jesuitas, os que Roma proporcionava
ao Brazil, e a necessidade de mantermos a nossa autonomia
de nação independente e soberana.

Dizia elIe então na camara dos deputados:
" É da maior notoriedade que o gabinete romano trabalha

no r~stabelecimento da monarchia universal dos Papas, ,e do
seu antigo engrandecimento. ,

" Ao menos versado na politica dessa amphibia côrte não
póde ser occulto esse destructor projecto,
, " Si;n, senhores, préga-se por toda a parte o artigo de fé de

Bon[facio VIU sobre as duas espadas mate1'iat e ,espÍ1·itua~.

" Tão crimin~so' projecto não póde realizar-se, sem que vol-
/

vão as trevas, em que pela primeira vez foi concebido e exe-
cl'ltado.

" Machina-se, pois, a ruina da civilisação e do saber,

" Escriptores venaes, e os janizaros de Loyola rénovão seus
ataques contra os thronos e contm a liberdade dos povos.

" Ha muito circula o boato de que nesta côrte, bem como
em as províncias do Imperio , existe já o inimigo commum,

isto' é, membros da sociedade denominada de Jesus,

" E podem tolerar-se no Brazil á vista de nossa legislação?
I

" Não de certo.
" E nem -delIa nos convém a menor alteraçãoil '

" Eu não folhearei agora a horrorosa historia dessa socie-:
dade; os seus 'estragos são tantos, tão grandes e recen e3,
que ainda delIes se conserva viva memoria; nenhum dos il­
lustres membros desta augusta camara ignora o veneno de suas
doutrinas" dessas 1'est1'icções mentaes, 1'egicidios, e de mil ou'
~l'os attentados contra a ordem social, -
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" E para que a recordação das antigas calamidades, se to­
dos nós sabemos a desgraçada situação da Europa pelo resta­
belecimento de tal sociedade ~ .

II Ninguem duvida de que a r'eligião, a moral e a politica
são nomes 'Oãos para quem ouve consellws jesuiticos .

.. E' ás doutrinas jesuiticás que se deve o estabelecÍll!ento
dà alliança chamada santa, denominação a que tem tanto di­
reito co~o bcipião á de Mricano,

• Sim, senhores, Scipião foi chamado o Africano porque
destrui~ a principal nação da Afl'ica; e a alliança, que por
machinações jesriiticas se levantou na Europa sobre as ruiuas
do imperio francez, é denominada Santa porque attenta contra
tudo que no mundo ba de mais sagrado, religião I patria, liber-
dade e tbronos constitucionaes. '

" Que ha com efieito de sagrado que os gabinetes jesuiticas
não tenhão calcado aos pés ~ Alli o homicidio deixa de ser ho­
micidIo, quando convém aos tenebrosos planos da. tyrannia; o
roubo perde a natureza de roubo, quando uma ordem superior
o autorisa; a mentira, a perfidia, o perjufio occupão o lugar
da virtude', quando são dirigidos ao extermínio, perseguição,
e morte dos defensores dos povos , .

.. Essa anomala sociedade religiosa, ou antes temporal, cujo
commandante ou gEml reside em Roma, posto que dissemi­
nada por todo o mundo, e por todas as classes do genero hu­
mano; que no centro dos Estados, que os nutrião, jU1'avão

obediencia passiva e c.ega ao Papa em p1'ejuizo dos seus legi­

timas soberanos,; que ve1'dadeiramente me1'cantil, tinha accu­
mulado immensas riquezas; que instituida cOm o fim primario
de estender a monarchia universal dos Papas, tanto no espiri­
tual como no temporal, se tinha, por meio das m(J,is tenebrosas
machinações, a1'1'ogado a inst1'ucção publica, e a direcção das
consciencias, e de ambas abusado, promovendo com todas as
suas forças o eJPbrutecimento geral, prégando publica e parti­
cularmente as e1"J'oneas douir'inas da injaUibilidade do Papà:,

.. .. I ('".

dr: sua 900t11'(tnia universal, de que os monarchtzs e1'âo rrU!1'OS
deleg"ados, e a quem ds pavós pódião irrtpunemente astassinâr',
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logo que recusassem obediencia ao Papa) e ensinando outras
cousas que taes; e, o que ainda mais horroroso era, 1'evelando
os ~eg1'edos do confissionario, de m~neira que do seu geral se
podia affirmar, que possuia a pauta do valor € peso especifico

_ de todas as consciencias, os jesuitas em uma palavra, esses de­
manios tonsurados, cujo exorcismo do reino de Portugal tanto

custou ao Marquez de Pombal e a toda nação, tinhão conce­
bido esperanças de se restabelecerem neste Imperio, onde tanto
sangue fizerão correr,

II Já os Capuchinlws jJ?'incipiavão a vi?' pam o Rio de Ja­

nei?'o, onde achavão socco'rros pecuniarios e muito favo?'; e a

opinião publica os considem Jesuitas; os quaes não têm uni­
forme, usando de roupeta, e mesmo não póucàs vezes disfar­
çando-se debaixo dr'> armas da toga e daAiara,

" E sendo da maior notoriedade que os actuaes jesuitas têm
?'equintado em maldade aos seus antecesso?'es, como o attesta o
calamitoso e anarchico estado das n~ções que de' novo os ad­
mittirão, julguei que devia denuncia?' á nação um crime tão

horroroso, e requerer a punição dos culpados, ..

Por essa occasião o illustrado estadista apresentou á camQ.ra
a seguinte indicação:

" PROPONHO QUE SE RECOMMENDE AO GOVERNO A EXECU-
• I

çÁO DAS LEIS QUE PARA SEMPRE ABOLIRÃO NO IMPERro DO

BRAZIL A SOCIEDADE DE 'OMINADA DE JESUS, "

Quanto á necessidade da separação da Egreja romana do
Brazil, disse ("sse estadista notavel:

II Senhores, o Brazil dista de Roma mais de duas millegua "
e ·nao·tem com aquella capital outras relações que não sejão as
espirjtuaes: o que não é, pois, damnoso á Europa, virá a ser
ruinoso ao Brazil: isto 6, o Brazil não deve ficar na mesma dc­
pendencia em que se achão os Estados europeus da curia romana,

.. Como será passiveI que uma populaçl1o que em breve se
contará pelas estrellas do firmamento e pelas arêas do mar, vá.

mendigar todos os , oecorros espiritu;;es a u.ma tao grande dis-
tancia f . . -
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" Não percamos de vista a politica particular da cuna
romana.

" Roma christã é em quasi tudo a Roma dos consules.
" Patria ~as formulas, tudo a eilas sacrifica; como os solda­

dos romanos, ella nunca recúa, antes todos os dias apresenta
novas tentativas para: augmentar o seu poder (apoiados ge­
mes): nisto a não condemno I trabalha pela sua conservação,
e o pode?' de opinião que recúa, injalliveimente baqueia.

" Não devt!mos pois esperar que Roma desista dessas de­
IOllgas, que aili tornão eternos os negocias mais simples.

, Nesta circumstancia não será arriscada a continuação da
disciplina actual 1

.. A principal causa dos scismas, que tanto mal tem feito á
religião, é a grande dependencia em que a côrte de Roma tem
querido conservar os povos .

.. Ah !senhores, previnamos taes fatalidades á nossa pateia. "
E tudo quanto temos dito relativamente á expulsão dosje­

suitas, e da impossibilidade de boas relações com a Santa-Sé,
Papa, ou Curia Romana, não é mais nem menos o que já em
1826 dizia o mais notavel politico' que tem tido o Imperio !

E ninguem ousará dizer que Vasconcellos procurava na ques­
tão religiosa um meio de revolucionar o paiz contra as institui­
ções. Ninguem dirá que elle, demagogo aventureiro, deseja­
va abalar a religião e os podsres constituidos.

Todos, porém, affirmaráõ, conv~ncidos, que Roma procura
solapar os fundamentos da nossa sociedade, e que sobre as
ruínas das liberdades publicas pretende o Pontificado, re-'
presentado agora pelo infallivel Pio IX, firmar entre nós o
ab olutismo theocratico.

É evidente, portanto, que Pio IX e os seus bispos ultramon­
(anos são inimigos declarados do Brazil'. E dos inimigos deve
todo o governo que se comprehende, expurgar o paiz.

Conserva-los elltre uós é consentir na revolta, é armar o fa­
nalismo contra a ordem e contra a segurança publica

Assuma, pois, o governo a sua legitima e digna POSiÇãO.
As eircumstancias são graves. O remedio df:ve SEf energico



566

e prompto ; e contra os bispos rebeldes e desnaturalisados já,
só ha um correctivo efficaz :

A DEPORTAÇÃO,

, P. S. - Offerecemos aos leitores um facto caracteristico do
acerto, boafé e illust1'ação do episcopado fium,inense.

A um protestante que, depois de jm'a?' que baptiza1'ia _se~
fil/ws conforme o rito 1'omano, casou, foi imposta. a penitencia
de Tezar elle tres pad1'es-nossos e tres ave-n1,U,1'ias !

Teremos nós voltádo aos bons tempos ~o conego Felippe-l

"



Saudamos o nosso lidador, que, sob o pseudonymo - Ver­
dadeÍ1'o C1·ehie - se apresenta neste Jornal em defesa da sã
doutrina, na questão denominada 1·eligiosa. (*) \

É mais um defensor .dos direitos d Brazil, contra as usur­
pações escandalósas de Roma.

Bemvindo seja o companheiro illustrado, que, conhecedor da
historia dos,Jesuitas e dos papas, vem, com sua palavra a1do­
1'Ísada; propugnar pela condemnação do ultramontan'Ísmo,
lembrar ao paiz os seus inauferiveis direitos, e ao govemo os
seus indeclinaveis deveres.

Consinta que lhe digamos:
Não é da maçonaria que se trata já. Ella, sempre victoriosa,

não seria agora, e quando as luzes se achão mais diffun,didas
no povo, sacrificada aos caprichos de quem quer que fosse.

A causa é geral; a da civilisação, a do progresso, a da
dignidade humana.

Ainda lhe diremos:
Não ha distinguir entre Egreja Romana, e Papa, curia e

ultramontanismo.
Emquanto que em -geral seja a Egreja a sociedade de lwmens

vinculados pela fé, a romana é especialmente a do Papa, a da
curia, hoje e quasi sempre dominada pelos ultramontanos, isto
é, a vinculada essenclalmente ao dominio absoluto de seu chefe
infalliveL.

Nã~ é mister, portanto, para ser verdadeiro e consciencioso
crente, que se seja romano.

(') ReferimO!lOs aos artigos publioauos nQ J ONUJl do Commercio, sob O
ll'\l'Ildvnymo .... T'erd<ld.iro Crente,~gel'almentEl attribuido5 ao governo,
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N~o ba hoje romano sem Syllabus, e póde-se ser Brazileiro
com a constituição, e com a fé a mais orthodoxa nos preceitos
fundamentaes do christianismo.

Póde;-se ser ca~holico e antipathico a esse parto de vaidade
humana que o Vaticano nos offerece :

Questão altamente 'politica,' nada tem essencialmente de
religiosa;

Questão apenas entre o direito de beneplacito e o despotismo
'do Santo Pad1'e ;

Questão entre a soberania nacional e a theocracia de Roma.
E se a luta em que estamos empenhados se destingue com o

nome de_ questão Teligiosa, como muita vez nós mesmos, acom­
panhando os que assim a denominão, o temos feito, nem pOr
isso é menos. verdade que não tem entrado em controversia
um ponto de fé, sequer, em que a religião que professamos se
baseia.

Se aceitamos os principios, por todos adoptados e susten­
tado\, teremos, por força da logica, de chegar ás consequencias,
as quaes se traduzem na these em que hoje nos elT.penhamos,
como sempre nos empenharemos, a da sepa.ração da Eg1'(~ja

I do Estado, meio unic;) pelo qual chegaremos á plena liberdade
de cultos, tão necessaria á prosperidade e,ao engrandecimento
de nossa patria.

E isto virá mais cedo, talvez, do que muitos esperão.
O plano inclinado, o ab'ysmo de contradicções e de miserias

em que tem cahido a Egreja Romana darão.infallivelmente
triumpho á causa que conscienciosamente sustentainos.

O tempo virá para justiticar-nos ; e desenganará a quantos,
escravisados a miseros preconceitos, não se animão a dizer a
verdade (que aliás conhecem perfeitamente), tal qual ella é.

O tempo virá para confundir os contradictorios d~ hoje, e
que, sem duvida, serão entbusiastas da idéa amanhã, e quando
a s11stentação da boa doutrinà não exija comtemporisação ~

nem sacrificios.
Volvamos, porém, á questão do dia, á que mais nos

. preoccupa, á da demo1'a damnosa das p1'ovidencías do governo
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imperial, para pôr termo á anarchia, levantada e mantida
pelos bispos ultramontanos.

A revolução se prepara: os bispos e seus jesuítas trabalhão
para açular o fanatismo contra os poderes do Estado.

Eis o que nos diz uma fulha de Pernambuco:
.. Prepara o Sr. bispo a maior das anarchias e desordens

que ha de 1'egq,1' e ensopa1' de sangue o solo pe1'1lambllcano.
.. Conhecido por elIe e seus apaniguados e rufiões - homens

sem consciencia nem fé - que o espirito da capital lhes é
adverso e fatal, mudárão de plano e tactica, procurão dar-nos
combate por meios mais seguros.

H Nem sempre haverá doudos de toga e de farda que espa­
deirem o povo, o pisem e massacrem. O povo, por seu lado,
está de sobreaviso, e não jaTá mais o papel de victima
incauta•

.. O bispo, - os jesuitas - são perspicazes,- fazemos-lhes
justiça, embora só tenhão tido até hoje perspicacia para o mal.

" E1les conhecêrão que na capital não podião fanatisar o
povo e convertê-lo em dodil instrumento da oppressão
th·eocratica.

.. MudáTão de a?'1'aiaes. "
.. A historia, cujos quadros negroS'de crueza e de sangue

elles sabem de cór, lhes ofIereceu o novo plano de combate,
de cujo bom exito não duvidão .

.. Emquanto S. Ex, o Sr. bispo, com sua cota de mal1/Q,s,

espera em vão uma punhalada, para gritar - milagre! --= a
Virgem Santa preservou a vida do escolhido de Deus; em­
S. Ex. o Sr. bispo enceta novas provocações, atim no'Vos e.

insolentes desafios a esta população e sociedade pacifica da
capital, a conspiração se trama e tece com satanica inspiração.
- extm-mu,,'OS~ /

.. Denunc.iamos uma nova e original Jacqlle1'ie.
" S. Ex, e os jesuitas mandão e vão sublevar os espi,'itos

dos camponezes, dos la'Vrado1'es, dos lwmens ag1'icolas, para.
lança-losfu1'iosos e fanaticos cont1'q, as po'Voaç,ões '. as vitlas1 as

cidades, a capital.
~7 .
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" Q ponto de apoio não é mal procurado, a alavanca p~1'a a
rt?w7'clácL-e a futu1'a matança não é das mais fracas, embora
, . Ex. e os jesuitas se illudão, suppondo-a de igual valor á
alavanca com que A rchimedes pretendia levantar o mundo,

" É um facto: os jesuítas com o bispo tmmão e conspi1'ão
em S. Loll1'enço da .1Jtlatta, ainda-occultamente e sob a bypo­
crisia de que alli procurão a protecção da policia,

I< No Bonito e em Cá1'lIa7'Ú, p01'ém, vai-se levantando U7nCt

,qmnde prrnla do véó; allijá está um jesuita com a especial
nússi(o ele lJ7·é.c;a7' a sublevação, de O1'ganisa7' a JACQUERrE, de
[analisa7' os espÍ1'ilos dos llOmens elo campo, de desvaú'a-los e
atim-los sob7'e nós.

I< O que, porém, é mai, notavel, posto que não nos cause
sorpresa, é que já limlVe agitação, já houve ensaios de forças,
já llOllve seu tal 011. ql/.alln'incipio cle e.7:ecução.

I< Cidadãos importantl"s e proprietarios, que hontem á noite
(4. de Junho) chegáriío do Bonito, nos derão estas infor­
mações. "
. O governo sahe I"fuanto póde 111U ba7'badinlw resoluto no
interior .do nosso paiz; comprehende a facilidade com. que a
superstição e o fanatismo se deix50 arrastar por ess s perni­
ciosos ultramontanos: o governo não dr.scpnhece que, até aqui
mesmo nesta côrte civilisada, o j11'07'1'O do Castello attl'ahe o
povo, com boas veronicas, com pala'm'as insolenles cont1'a as
instituições, com os terrore dã inferno, em que consiste a
unica religião uo Papa.

O governo sabe que a caixa das esmolas para o 7Job1'e:.inlw
de Roma se enche, n50 só com as dadivãs voluntarías, coroo
com o que Se exto"qlle por qualquer despacho. O governo não
ignora que na camara ecc1esiastica se cobrão ve7'dadei1'os im­
pos.tos,.sem lei que os autol'ise, mas conforme a tabellaquelá
se acha organi~ada, e que se ageita para mais ou para menos,
conforme a possibilidade do suppLicante.

As folhas de Pernambuco, como este Jomal já o publicou,
<ienu!lcião, entre outl'OS muitos, os seguintes contlictos :

" Da tnrde,p,ara noite de doroingo~3 do corrente, (leu-se u~
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- conflicto na matriz de Santo Antonio, qy.e, a não ser a pt:esença
do Dr. chefe de policia, que immediatamente compareceu,
assim como a fuga de quem o havia occasionado, teriamos
talvez de lamentar graves occurrencias.

" Um j;noribundo pedia o Sacramento, e, como é costume,
o sino da matriz tocou, chamando os fieis. Comp'arecêl'áu
alguns irmãos, não poucos, e muitas pessoas do povo; e em
virtude dos ultimos actos do governo a respeito da questão
religiosa, uns e outros tomárão opas. Isto vendo, porém, o
padre coadjuctor declarou desassombradamente que não sahiria
com o Sacramento_ acompanhado da opa.inte1'dicia, visto que
só obedecia ás ordens ecclesiasticas, e não ás da autoridade
temporal, em quem não conhecia o poder de deliberar na
questão.

" Como era de esperar, as palavras do padre coadjuctor
indíg!Járão a multidão, que pouco e pouco cresceu e tornou-se
muito importante. Procurado em sua casa o Sr. vigario, afi.m .

_de resolver a pendencia, e não sendo encontrado_ahi, foi isso
de sobejo para que o povo tomasse uma attitude ameaçadora,
e o padre coadjuctor entendesse conveniente fugir, valpndo-se
da casa do sachristão, d'onde, por uma ianella, ganhou a rua.

" '0 Sr. Dr. chefe de policia, ahi chegando na occasião mais
opportuna, pôde, com o auxilio de alguns irmãos e pessoas
consid~radas, acalmar e dispersar o ajuntamento, revelando
ainda uma.vez' o que podem, a delicadeza e a ptudencia em
uma conjunctura como aquella, em que a autoridade deve
manter a ordem, sem, comtudo , desconhecer a natureza dos
motivos que a perturbárilo. "

,,' Ante-hontem á t!:).rde tocou a Sa ramen!.o na igreja lllatnz
de S José, e como os irmãos. se apre entassem, não quiz o
paclre que alli exerce o cargo de igurio sabir acompanhado por
elles, pois são as ordens que tem do prelado.

" Estava este de visita na egreja da Penha.• e pura alli corn::u
o soceraote a dar-lhe parte de que se pa5sava. Então frei Y­
tal ordeu u que dalli sahi~se o 7iat~co. E ~s im ficou esta e
lecido. "

'..
L..~-~------~---
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u O vigario de CampinarGrande, padre Calixto, desbandei­
rou-se e expellio da matriz, em um dia destes, algumas pessoas
que tinhão jdo ouvir missa, por serem, disse elle, maçons e
excommungados.

" O caso julgo que vai ser affecto ao juiz de direito da co­
marca, pois consta qu~ o tal vigario nouve-se por um modo

. descommuna], injuriando os individuos que forão alvo de sua
ira. "

O governo, portanto, não póde dizer que não foi opportu­
namente conhecE,ldor das desgraças que so/fremos, e menos dei­
xará de conjecturar as que, ainda maiores, nos estão prepa­
radas,

E o que faz o governo ~

Nada até hoje!

E cada dia que se passa sem que adequadas e energicas pro­
videncias sejão tomadas, é uma aggravação aos males a que o
Brazil se acha exposto.

Conte o governo, por cada dia de demora de sua acção con­
tra os ultramontanos, outros tantos jorros de sangue brazileiro
que terá de correr na luta que se prepara.

A demora vai alentando e dando animo para a resistencia
a todos os outros bispos que se conservão ainda apparente­
mente resignados.

Essa demora desacoroçôa o clero brazileiro, que, desprote­
gido pelo governo, e entregue ao ex-imf01'mata conscientia,
se curvará de todo aos bispos romanos, que despoticamente
actuão sobre elle.

O clero brazileiro, esse elemento de ordem com que o gover­
no podia contar, vai faltar-lbe ; porque, no desespero, até pe­
la falta de pão ,..renegará de nossas instituições, que lhe não dão
autonomia propria, independencia e coragem, e se entregará,
enve?'gon1uuio de sua nacionalidade, á curia romana.

E ante um tal espectaculo o qu;espera ainda o governo1
.Falt~-lhe força 1 Falta-lhe eoragem?
A proposito diz o Dia1'io da Bahia:
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u Se em outros tempos, nos tempos de Portugal antigo, os
reis de elevado senso politico daqueUe povo, de que descende­
mos, souberão sempre fazer conter a ávida curia romana, e res­
guardar de suas invasões a soberania da corôa, - como seria
passiveI que hoje, com a vitalidade que adquirirão os governos
modernos pelo apoio do -povo, recuasse o Estado Brazileiro an­
te as usurpações arrogantes de dous ou tres de seus emprega­
dos, que antepõem uma carta de Roma á constituiçã~ politica
do Imperio, que elles jurárno manter em todas as suas partes,
só porque são bispos!

II Quando a Europa e a America buscão escudar-se do ata­
que do rei infallivel, não póde só o Brazil descurar da lib~rda­

de dos cidadãos e da soberania nacional atacada. "
à que receia o governo!
Teme-se, porventura, dos ultramontanos da camara dos de­

putados ou do senado!
Não sabe o governo que esses homens estão fazendo a sua

politica com esse escandalo !
Os ultramontanos do Brazil caminharáõ emquanto o governo

recuar. No momento em que o governo energicamente puzer
termo ás tropelias que até hoje têm sido impunemente prati­
cadas elles fugiráõ espavoridos. -

Se o governo se amedronta ante elles, o paiz será sacrifica­
do, e esses ultramontanos, assim satisfeitos em seus planos,
darão, em face dos que se retirarem covardemente, a mais ho­
merica gargalhada.

E será para rir que uma insidia grosseira tenha o resultado
para que foi urdida.

O que espera de Roma!
Novos ultrages!
Convem dar-Ih~ tempo para que melhor se prepare, e op­

portunamente desfeche sobre nós os seus raios, e qüando talvez
seja impossivel arrancar o Brazil das garras de um infallivel
ene1'gumeno ?

Por toda a Farte actos de vigor administrativo e politico ap.
parecem em relação aos ultramontanos, e não ha. exemplo de



574

que elles se animem a reagir contra a digna energia dos go­
vernos.

Pelo simples facto de ter o bispo de Mantua (em Maio deste
anno) proferido, em um sermão, algumas palavras menos res­
peitosas em relação ás instituições do Estado, foi ene arrastado
á barra do tribunal competente civil, e condemnado a seis dias

de prisão e 51 francos de multa, 'como é referido nó A'l:eni'l'
Natwrw-l . -

Aqui, o bispo de Pernambuco desdenha da;s leis e dos po­
deres do Estado, estabelece-se em luta aberta de desobediencia,
conculca a constituição politic~, autorisa o clero á resistencia,
denúncia-se te?' jU1'ado mante1' as leis de Roma cont1'a as do
Imperio, acoroçôa os jesuítas a levantar os- anaticos contra a
ordem publica, e... continúa em sua diocese são e salvo, e
dispondo de poder de que ha muito devia estar privado!

Supporta-lo, consentir que por tal arte entorpeça a marcha
ádministrativa do paiz, e nos prepare a mais horrorosa das
guerras civis, não é sim lesmente uma imprevidencia, é um
crime.

.Todos os ~aizes tratão de sua libertação, e em identicas cir­
cumstancias ás em 'que nos achamos.

O Mexico acaba de proceder, nesta materia, com a maior
dignidade e patriotismo.

Lê-se no J01'nal do Recife o seguinte:
" Em uma assemhléa.nacional de um paiz retalhado por tan­

tos odios e paixões partidarias surge uma idéa, que tem o po­
der de reunir a unanimidade dos votos! 'É um facto mila­
groso!

" Que idéa é esta, que ergue a fronte victoriosa sobre tantos
interesses encontrados; quê irmana assim os homens em um
campo de batalha encarniçadan ..

" É a lib~rq,ade religiosa, isto é, é o direito daelo a cada ci­
dadão' de adorar Deus a seu modo: é a separação da Egreja .e

do Estado, '
" Contemplem os Brazileiros este attestado do progresso do

mundo, e que eStá resumido em alguns artigos de lei.
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" Ei-los:
" A assembléa nacional votou uma lei que encerra, além de

outras, as seguintes disposições:

" Ar~. 1.0 A Egreja e o Estado são independentes. (VOTA-
çÃO UNANHiE.) .

" O congresso não póde promulgar leis que estabeleção ou
prohibão qualquer religião. (143 votos CONTRA 1.)

" Art. 2.° O casamento é um contrato civil; este contrato,
bem como os demais actos da vida civil dos individuas, são da
exclusiva competencia dos funccionarios e autoridades civis,
110S termos prescriptos pelas leis. e terão validade e força de
lei. (106 votos contra 17.) -

" Art. 3.0 As corporações religiosas não podem possuir bens
immoveis. (128 votos contra 9.)

" Art. 4.° Todos os habitantes da republica são dispensados
de' juramento religioso. (129 votos.)

" O art. 5° estabelece a remuneração do trabalho.
" A lei não reconhece o voto religioso. (1.02 votos co n

tra 2.) "

E o Bl'azil o que fará ~

O governo o sabe, e está mudo: o povo murmura descontente
pela falta de proteação contra os ataques dos'ultramontanos !

Os bispos romanos, e desnatU1'alisados já, riem-se da fra­
queza do governo, e a nação caminha ao abysmo !

Digamos, co~o disse Bernardo Pereira de Vasconcellos :
" As! SENHORES, PREVINAMOS TAES- FATALIDADES Á NOSSA

PATRIA I "





o France, tu dore et Rome te
met dana le8 fera I. ..

MJCBAVD.

Bem podemos dizer ao nosso paiz o que o padre Michaud
disse á França :

BraziL, t1t e o teu go.Ve1"1W se descuidão, e Roma te avassalla.
Tal é a triste verdade de quanto se observa..
PrQcura-se, mantendo a ignorancia do povo, e r-ara conservar

inalteraveis as cousas, arredar à. discussão do terreno verda­
deit·o em que deve ser tratada.

Argumentos, que só a argucia clerical tem lembrado, são
reproduzidos! Como se as doutrinas não sanccionadas pela
razão, ppla logica e pela experiencia, pudessem ainda preva­
lecer; como se o-crê ou mOlTe-não tivesse attingido já ao
ridiculo !

O tempo passa, e a opportunidade se perde.
E emquanto a paciencia do povo se esvae, a demora das

providencias do governo produz os seus infalliveis resultad,os.
A descrença·apodera-se do espirito publico, a confiança nos

altos poderes do Estado diminue sensivelmente.
O cidadão se considera desamparado.
II Que contra oiesuita defenda cada um de per si a sua

familia, óens e honra! n

~
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E o brado' que já vimos escripto em uma folha de Per·
nambucõ!

Salve-se q~em puder, é o grito da agonia do naufrago, e éo
que ha de repercutir em- todas as provincias, victimas dos

,ultramontanos, e sem apoio nos delegados da nação l
Nessa mesma folha (A P1'ovincia) se lê :

. • Razão tivemos para não bater palmas ás arrogancias do
governo e do presidente.

.. Está se vendo: A que se tem reduzido as medidas
governativas 1 _

.. Papel e papel, e nad:t mais .

.. E>.iírão que o gov.ernp delibera, que ainaa- não é tempo de
desesperar !

u Po'r~m, uns .vinte sóes já são passados, e esse prazo fatal,
esses t1'inta dias, depois dos quaes o governo mostraria PU1'

qUa:J!-to p,1'esta, esse prazo já é do dominio da historja, e nadl!-....
.. lnterdícções levantadas pelo juiz de capellas e .0 bispo

firme, e o viatico sahindo ás occu.ltas como em te1'1'as de infieis,
.e a~-'ir~andades sem terem o que fazú das opas..

.. ~ftrejas abertas pelo juiz de capellas, e o bispo fi1me e o.
padres longe dessalJ eg1'ejas,

.. Affirmações a1'madas. por bem do beneplacito, e o b.ispo
firme, e o breve publicado nas mat1'izes, e as ordens repetidas,
como antes do celebre aviso, ql!-e, se veio fazer alguma cousa,
'l:eio firma1' o -imperio do jesuitismo 1'omano.

.. Erp sumIDa, nada e nada ha feito o govemo. "
Pela demora vão surgindo novas desobediencias i as resis­

tencias se organisão, as difficuldades para o governo se mul­
tiplicão, e o futuro se torna cada vez mais tenebroso I

Uma nov!1 pastoral foi p.ada á luz em 9 deste mez, a do
Sr. Bispo de Nlal'i.anna (!!) que tambem, 1'eprovando a
doutrina do beneplf!!cito, anatltematisando a constituição poli.

tica, e sem a menor attenção nem respeito á ordem do governo
de 12 de Junho deste anno, mandou acintosamente publicar e
dar execuçao ao celeberrímo breve de Pio IX, de 29 de Maio"
n.G.Q autorisado pelo ~oder civil!
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E- para isso esse Sr. pispo cita o JS.y ~~ab1,lS, em conformidade
do qual procede!
.É uma aberr&.ção dos., sãos. prinçipios, e, a todQs QS r:.espei-

tos, lamentave!. . -

O Sr.' bispo de ~arianna 'preferio .obe,decer ,aQs capr~~g~s ~e

Pio IX, e se declarou romano, sem se lembrar qe que ~s~ava

.no Br.~zil, exercendo li:argo b.nl,ziJeiJo, e' q,ue all~i~ lhe,G~I,Uftria

respeitar as leis do Estago.
Bem ~emos previsto tudo quanto vai occorrendo.
·E cada dia que se passa., como já.o dissemos, sem que a

acção énergica do governo se faça sentir, é um passo gigan­
tesco que se dá para precipitar o paiz em um aby,-smo
insondavel.

O governo podia ter feito recahir a sancção.legal cpntra um
_só. bl~po" o de Pernambuco, se tivesse oppor~)lnamente <;cum­
prido o seu dever. Os outros se conterião.

,Agora é :mlster que extenda a s.ua ~nergia .G?-ntra .o fi~ce­

_ bispo da, Ba,bia e os qispo do. Pará, :~o Ri.o-Gra~de do §)ul,
do Rio de Janeiro e de Marianna I -.

Tão rebelde é um como os outrQs. O rle Perng.mb7l.co e os
seus companltei1'os de C1'llZada P-f!'j'llrárão iguaJmente.

,Desnaturalisados estão todos.
Se o governo praticar, em relação a esses estrangezros

nocivos ao paiz. o que pratica:'ria 'com Brazileiros em circum­
stancias ordinarias, isto é, se o g(}verno usar ·dos1m'eios1-que. ­
ha dous 'dias. lIle forão calbrlada.ment'é lem13l'ltdos"'pclo chefe
ca'lholico ultramon'tano no senàdo, para oOfim que oSl·roma-Jros

'aspi.rão. que 'é 'a desmotalrsação completa do poder. eivil .para
sobre ella firmar o de~()tismo.theocratieo, governone ,paiz. se
abysmaraõ.

Parl\ a grangrena, o ferno em brasa.
EfJquando o '.terno,em' In'asa póde' _er empregado regtdar­

--nmnteí~aquelle.ltlie, re.eeÍDso de usar· desse remédio effiaall,
deixar perec~r o enfermo, será o seu assassino.

·As· oondescendeue.i/l.s ma1 entendidas. <que crejio! as pJ:otel­
lações·e a indifferença, e que constituem o deféito capjt~ll dos,



governoi do Brazil, levárão as cousas, na questão presente,
ao estado lamen,tavel em que se achão. .

A principio nada se podia temer do fanatismo, que, não
açulado ainda, se náo tinha preparado, Hoje será talvez ne­
cessario travar luta medonha com ~ supersticpo, especialmente
do povo do interior.
. E pelos males que occorrerem, devido á procrastinação de
providencias, quem será o responsavel1

SÓMENTE o GOVERNO I

E o que mais é (com pezar dizemos) parece que o governo,
por sua gloria talvez, quer tambem arrastar a questão para
campo dos gladiadores politicas!

É um erro lamentavel e de que já vamos colhendo os re­
sultados.

Emquanto aqui uma voz autorisada nos diz sem fundamento:
Q<lIIibateis com ounico fim da dissolução politica do lmperio-,
folnas da opposição dizem:

.. Pàtria infeliz! Brigão dOllS despotismos, o do poder

pessoal e o do ]Joder jesuitico, e só tens a esperar que elles

acahem entendend(J..se, para o teu completo avassallamento I "

Não é, porém, nesse campo que queremos discutir a questão,

Altamente social é ella, e interessando igualmente a todos
Oi partidos, o concurso de todos deve vir livre e desembaraçado,
escoimado de jactancias politicas em bem da causa commum.

Não pedimos a sep7:Lmçào da eg7'f!ja romana do Estado senão
como consequencia logica dos princi~os que, assentados em
factos irrecusaveis, não podem jámais mudar de essencia.

É um erro evidenti imo affirmar que só se dá o capricho e
desobedipncia de poucos padres, e que por isso a luta não está

'sstabelecida com o chefe romano, Os factos attestüo o con·
traria.

- N~ verdade ,paSma ver ª~im d(:l~virtul\.r ds acónteci­
mentos l
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A acção dos nossos bispos não é espontanea: elles desobe.
decem ao poder civil por ordem do chefe da $g1''eja,

O SylLabus, a infallibilidade, as bullas, os breves sem beM'­
placito, e tudo em opposição á nossa organisação politica e
social, são a causa unica da luta em que nos vemos em~pe­

nhados.
E o SyLlabus; a in/alLibilidade, as bullas, o~ b7'evês e decre­

tos romanos, são conspirações da Egre.fa Romana por seus
chefes e dominadores, para fazerem baquear o poder civil, a
autonomia do Brazil, e a soberania nacional.

Ou os nossos poderes politicos tende~ á revogação da cons­
tituição do Estado, substituindo-a pelo despotismo do pobre­
zinlw infatli7:el, ou querem manter as liberdades consagradas
na lei fundamental.

Na primeira hypothese, e para a continuação da Egreja Ro­
Blana como do Estado, não haverá mais questão; curvados ao
Syllabus, destruido o beneplacito, morta a liberdade de con­
sciencia., e posto em pratica o -ClJpulemos gladium gladio,­
o pontifice e o rei absoluto viverião na melhor harmonia, coad­
Juvando-se mutuamente. Mas nem mesmo assim se podia dizer
que havia consorcio, entre a Egreja e o Estado, porque, prati­
camente, o que se dava era a alliança entre dous soberanos
despoticos, que, dependentes um do outro para melhor subju­
garem os povos, se conchegavão sómente no interesse p.essoal
reciproco.

Na hypothese, porém, de ser mantida a constituição politica,
que estabelece entre o nosso governo e o governo de Roma
um antagonismo insuperavel, a alJiança não é só uma utopia,
é a desordem, a anarchia; a fraude, a deslealdade, o embuste,
e a traição em eftectividade.

A infallibilidade com o Syllalnts, e as prerogativas liberaes
estabelecidas pela nossa constituição, são inimigos irreeonci­
liaveis e que se repelJem radicalmente, São duas entidades
que não podllm jámais achar-se lealmente consorciadas.

E dado e!'s'e comiorcio, s'eln duvida fictício, CO'111p o 'qu'e

acluIl1m~nte' l'zístt3 l1V Bntúl, aque])es q\1~ b sust't:>Dtao, e que



por misel'as~col'lvenienci8s;polit,ieas,entendem aéer~ado.:man­
tê-lo, são -fo~~do's aós 'maiores 'p8Fadexos ém -materia social e
.ci.v-il.

É,·assim .que S1!lstentão "que o-estadista jámatis 'teM a
ambição de -estabelecer ,o casamento e o 1'egistro civis, 1I1e$'I1IO
quando a tentação- das g1'andezas mundanas tmnsvie QS sacer·
-dotes,,, IDisse-o o Sr. ~Ministro\.da Justiça pai Camara ttlm,
;porarift'!)

Taes'l estadi.stas ·nem attendem 80 qllese pássa nas nações
cultas, e nem querem '€omprehénder o v.erdadeillo interesse da

-sociedade 'Joivil.

RaTaIInlllTÍter..lt'união darEgreja e do Estad<>, dizem elies.
" A Egrpia ,oatlw!liea, como Jesus-G'lwiGoio a fundou, dfme

pe1'maneCe1' conso1'ciada com o Estado. -"
M'asla'Egreja, como JeslJs-Christo-:a ifundau, não, é a egreja

(llomana,lporquanto.)a -desrno,pa,lísaqão Ja'J<],ue esta chegou, ,os
.erros grosséÍT~sl<],ue trem o0mmettidoj a aflastámão da. que o di­
vino·.lY.ll8stre,constituio, 'eomo-já oItemos puova:d.o sem réplica.
" -file a mag6stade da ,1'eltgiã~.deve ser) econheci.da 'e honrada
pela Gluton'-datiel sobemna, ese a-religião, em sua generica' ex­
-pressã.o, constitue as relaçiiíes entre'oa crefLtuua e o Creador, e
~se·a súblimidade.de taes relações depende da liberdade com
-queJse eSGolhe o ,meio de apro:lámação entre o ser supremo ,e a

I sua- imagem, é fóra derduvida: que< li' unica doutrina.possivel e
aceitavel é a do estabelecimento da mais plena liberdáde de
Gultos. -

A-ssim('nãorse 'Proscre.ve, .... não seoillnde., nem se impõe a
religião,

O IEstado q'le esGolhe, pretere e impõe em materia religiosa,
mata a religião preferida, ou sucollmbe, á insidia dos homens
<iJ:ue áltesta'da'assim prefeltida, \eaminlD.ão cebteiEOs ã conquista
rao polier.

.E Romal ,nã0l éJU!JlB religàão.
Não,~ seúengam-e o~v(j): não'·confunda Ch~isto éom o papa.

.Lemblle' se quellse. O,8,)i130 máo: foi 1 precipitado nõ abYtsmo por
!ter' querido' eleVíat7se' até. o ,areador '" Pio lX, arragandürS8 a
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iufa1libjU~!W.e, attriJ:lI~t~ só ·d~ di~n~. y,al-.o (lll,.e~JDP ~mi­
nho do apjo máo.

E q~em se ab_raçar, illlldido., com Pio IX, e obedeceI' aos
seus despoticos decretos, precipitar-se-ha com elle.

E esse abysmo, para os que o lisongearem, será mesmo'neste
mundo; está no despotismo, na fogueira, na intolerancia e na
morte politica. . .

Ninguem se illuda com o que foi, e o que é a E)greja romana.

A que existio até 1810 não é a actual. O Vaticano a substi4
tuio pela que então se creou.

Já uma vez dissemos. que se tinhal~QS Egreja do Est~do '. e
designadallJente a romana, era eUa a anterio,r áquella época
(1870). .

E se esta foi então modificada, e mdepende.nte de annuencia
dos poqeres politicas do BraziÍ, é consequencia que actual­
mente não ha, no rigor juriqico, religião do Estado.

Cumpre, porêm, não esquecer de que, mesmo antes de 1870
e independente ela novação praticada pelo Vaticano, já as exi­
gen~ias im,pertinentes, a arrogaT;lcia, a fraude da Egreja ro­
mana se fazião sent~rre ~ tornavão de impossivel alliança com
qualq\ier Estado livre, bem constituido.

Já em 1826 Bernardo Per~ira de VasconceUos, o' estaçlista
eminente e perspic&z, comprrtehendêra que sq sob certa~ bases
se podia continuar a appa'i'enta1' o consorc~o déssa Egreja com
o Estad9

Avaliára quanto tinh11 já occorrido e occorria, para Í!mdar
sabia e prudentemente nos facto,s a. conducta,a obse,rvar para
com a curia l10mana e a Santa-Sé.

Dizia elle:

" O pontífice irritado contra Luiz XVllI, recuso\! confirmar
varias bjspos que elle tinha nomeado em 1817.

.. O mesmo pontifice tambem recusol1.confirmar fr'1iJoaquim
de Sal)ta-Clara, eleíto arcebispo de Evora: e notem9s, senho­
res, que o principal motivo foi por ter feito o elogi~ funebre do
Marquez de Pombal, o maior ministro que PQrtugal.te)Tl tido(
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. " E' em Romã cr~e à gratidão,' e a gratidão para os bons
servidores do Estado! ..

Os caprichos do chefe romano' são mais frequentes do que oS
seus actos de prudencia e de acert.o.

E assim como ninguem mais trabalha contra as monarchias
do que os máos 7'ezs, assim tambem contra o catholicismo nin­
guem ousaria tanto como o têm feito os chefes romanos.

Provaremos em outro artigo que a Egreja romana, sempre
wntradictofla, condetnna hoje o que hontem ensinou e defen­
deu, e que, portanto, essa dubiedade, sempre fatal ao credito
e á moralidade de um chefe, tem perturbado e extinguido nessa
Egreja a sua co-participação no catholicismo, cuja existencia
depende essencialmente da immutabilidade da fé, do dogma
e da doutrina ensinada pelo instituidor da religião. .

Emquanto hoje se nos diz:
.. É um e1'ro, é uma blasphe.mia, é uma heresia, dizer que

não devemos manter como do Estado a Egrejl\ romana tal qual
ella se ada. " Vasconcellos propunha, ainda em 1826 (e quando
apropria Egrej,!- não admittia a celeberrima infallibílídar1e

papal, de que o proprio Pio IX duvidou), as bases unicas possil
veis, para entreter a disposiçào da la parte do art. 50 da cons­
tituição politica.

Entre essas oases se achüo as seguintes:
, Base 3.a - Á assembléa geral legislativa compete regular

o exercicio do~direi to de padroado. I

-II Base 4.' - O arcebispo da Bahia erigirá, desmembrará,
reunirá e organisará as dioceses conforme as demarcações civis
sanccionadas pela assembléa geral.

I' Base 5.a - O mesmo arcebispo, e na sua falta o mais an­
tigo dos bispos, confirmará os bispos e estes o arcebispo.

,,' Base 6. 3 -Os bispos,poderáõ p~oceder á secularisaçãodos
regulares de um e de outro sexo, que a solicitarem.

I' Base 7.a - Nenhum estrangeiro exerce.rá acto algum de
jurisdicÇão ecc1esiastica no Imperio, nem ainda por virtude de
commissão.

l' I3ase S,a - Dar-se-ha circumstancíadll. conta ao pontífice



romano, de quanto se fizer de novo no Imperio em matel'ia
ecc1esiastica,

II Base g. a -Se a côrte df3 Roma 1'eCUSa1' uma tão importante
como ortlwdoxa negociGf.ão, o GOVERNO OBSERVARÁ A DISCIPLINA

DOS BONS SECl1LOS DA EGREJA. " -

Dizia elle sustentando essas bases:
" A doutrina da base 5a fOI observada na Egreja pelo longo

espaço de dez seculos; os bispos erão instituidos ou confirma­
dos pelos bispos.

II Este poder passou para o pontifice no seculo XI, e o bem
da religião e do Estado pede que seja restjtuido eos bispos do
Brazil.

" Como depender nesta materia da côrte de Roma 1
" Que males não nos causaráõ quaesquer denegações da

parte delIa 1
" O Brazil não precisa que estrangeiros venhão exercer ju­

risdicção ecc1esiastica n~ seu seio; tem habeis sacerdotes, a
quem deve competir este emprego;

II Cesse, pois, Roma de enviar-nos os seus pro-consules, e
restitllão-se aos nossos bispos os seus inauferiveis direitos, ha
tanto tempo usurpados.

" Quem, a não ser um ultramontano, poderia contestar est'e
base 7a 1

" Mas, senhores, o que mostra sobretudo onosso cat1wlicismo,
é a base ga.

" S~ Roma jÔ1' SU1'da ás nossas rep1'esentações, se elLa não at­
tende1' á tão O1,t1wdoxa negociação, nem p01' isso a 1'elzgião ca_
t1wlica apostolica deixará de'ser a dominante do Imperio, '

" 'Neste caso, não esperado, abraçaremos a disciplina dos
bons seculos da Eg1'f!ja, e 1'ogaremos a Deus pa1'a que abra os
ol1ws e toque o coração do pontifice roma1w. "

É claro que o illustrado estadista não confundia catholicismo
com Roma,

O que elle claramente queria ~ra a instituição de uma egre,;a
brazilei1'a, guardadas, quanto possivel, as boas relações de
amiíade com o pontificad01. e como de lloder a poder, mas eem

~9
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dependencia que obstasse a acção' da egreja e do governo do
Brazil.

E esse grande estadista não teve escrupulos de manifestar
a sua predilecção pelo systema adoptado pelos Esta'llos-Unidos
da AmerlCa do Norte, systema que se basêa na plena liberdade
de cultos.

E aquelles que sem temor dos preconceitos, sem se avassal­
larem ás conveniencias, e com vistas sómente no bem estar
presente e futuro desta terra, se animão a dizer em 1873
quanto Vasconcellos já sustentava em 1826, são impios, são
anarchistas e pet1'oleiros, e querem sublevar o povo contra as
instituições!

Inconsequentes!
Nem bem podem definir o que pretendem r



o escandalo cresce!
O governo já é chamad0 a contas pelos bispos!
E da inercia, da incuria e da indevida benevolencia com que

até hoje têm sido' tratados os negocios ecclesiasticos pelos po­
deres do Estado, pretende-se tirar partido para justificar os
ultimos attentados !

Desde que se deixa o crime impune, se autorisa a reinciden­
cia na transgressão da lei.

A longanimidade do governo vai produzindo tristes, mas in­
declinaveis resultados: cada dia que se passa, cada novo at­
tentado que se registra.

Pela resolução de 12 de Junh,o, o governo disse o seu pen­
samento em relação aos crimes dos bispos ultramontanos.

Mas os bispos conservão-se fÚ'mes em seu posto, ameação
o governo, e continuão impunes!

Nem sequer supportão elles já a liberdade de tribuna aos
representantes da nação!

O Sr. senador Ambrosio Lf'itão da Cunha, referindo-se, se­
gundo as informações que recebêra, a alguns factos praticados
no Pará pelo respectivo diocesano, e avaliando o alcance das
tropelias que alli se praticavão contra a liberdade civil e reli­
giosa, contra a faculdade de exprimir o pensamento, contra a
tolerancia constitucional de outros cl\Itos. e até contra a segu·
rança individual, manifestou-se prof~nda e sinceramente con­
tristado ante um tal espectaculo; e, acabrunhado pela idéa dos
desastres que inevitavelmente trar~ão ao paiz a inconsideração
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e a audacia desse bispo, exigio a repressão dos enormes escan­
dalos que alli se davão.

O Sr. senador cumprio assim o seu dever, e provou o seu
amor e dedicação ao paiz, satisfazendo o nobre encargo de de­
fender, nos limites legaes., áquelles de quem recebêra o nobre
mandato que exercita.

O bispo do Pará, que se dóe de não ver o senado composto
s6mente de ultramontanos e de lLumildes se1'VOS do SyllalJus,
esqueceu a sua preconisada missão de paz, e com humildade

I 1'omana e paciencia jesuitica atirou-se enraivecido e furioso
contra esse senador do Imperio, e, arrojado, lhe dirigio uma
nsultuosa carta, mandando logo, e por ostentação de desabafo,

publica-la em o seu Jornal 1 f ~

Emquallto o governo poupa os bispos e consente que elles,
impunes, prepare~ o povo-, para a 1'esist871cia a1'mada, Os

bispos altanados o injurião atrozmente, o ameação, e o escar­
necem I

Avaliem os leitores a somma e importapcia d?s insultos que
ao paiz, ao ggverno e ao representante vitalicio da nação se
contêm na ,seguinte verrina. .

.. 'Sr, senador.-V. Ex. diz que o Brazil está acabrunltado
com este p~ocedimento dos bispos, e deseja ardentemente a
repressão de' tã() enormes escandaloso

.. Acabrunhado, em verdade, está o pobre Brazil de injus­
tiças claII!órosas, ,de manias bysantinas, de politicas de ficções,
de especulações ignobeis, de transacçÕes degradantes, de apos­
ta!Õlas tristissímas, de prostituições ~e toda a ordem, de im­
piedades desalmadas, de desmoralisação sem nome, contra o
que túdo nada-podem os A1'c~imedes sem alavanca, que pre­
tenderem governar sem religzão.

It· Acabrunhado, em verdade, e muito, está o pobre Brazil!
Sr. senador, vendo as paixões que se despenhão, cada vez mais
violentas, .insaciaveis, devorantes, pelas correQ.iças que o pro­
prio poner ·lhes e~tá abrindo complacente, véndo os desacatos
ao·sanetuario;· os ata~ues public.os á propriedade, os assassi­
natbs dos ungidos do 'Senhor, o geral d~sprezo .~a autoríuadeJ '
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e mil outros signaes do te!Dpo, que ann:!IDoião-espantosas ca­
tastrophes.

lO Acabrunhado, em -verdade, ~ muj.tissi~o, ~~~á p ~isero

Brazil, vendo que lhe querem apagar ,a luz do.s,ensinos ~tho­
licos, para interna-lo na Dejte; na no'te do. sen~~alislI)o, do
materialismo, do nihilismo pagão" noite profunda eIP que des­
appareéeráõ, de envol~a o altar e o th,rono, as -crenças, e as
instituições.

lO Nós, bispos, pelo Q.ontrario, estamos reagindo C~t9'(t

t~o fatal tendencía! lO

A procrastinação de provilierrcias, e a 'notabilissima be­
nignidade do governo para.com os,bispos são bem remune.ra­
das por elles !

A inercia e evangeÜca resignação do poder civil são bem
qualificadas pelp bispo do .Pará.

Iml]erado,l' e ministros ,são - ARCHJMr;DES SEM ALA"ANCA;­

são tristes e impotentes creaturas ante a supremacia epis.,.
copall

O Imperador, os ministros e os representantes da nação
acabrunhão o Bmzil com inJustiç,q,s !

Elles, como todos 01' Brazileiros, lO são politicos fing,idos,
especulad07'es igrnobeis, b'ansigentes degradados, apostatas,
prostituidos, impios, desalmados, desmoralisados sem ~,
arrastados por paixões violen ta~ , Í1"'CfciO'l/,fZef, sensuaes, ma­
teri,aes, ,estmgad07'es das cre1lfas e das i1J,Stituições, etc.! "

Os bons, os sensatos, os moralisados, os exemplifioadotes
são os bispos ultramontaiios, e é por isso que

.. ESTÃO REAGINDO CONTRA A FATAL :rENDENCIA! "
l ,. ( ,

Por mais de urpa vez tE}mos dito que o las~imoso estado a
que se vê reduzido o paiz, na _questão ora agitada, é só, e
unicamente, devido aos governos.

O bispo do Pará incumbiÚ'"se da demonstração dessa th~se,

e o fez de mo~o esplen~do.

Os fjQp.ernos d,o ,ImperiQ v~o, ~er ºonX~rt.cidº$ de.. cuunivencia
cri~inosa CÓ.lP O,ultra1J!0ntamslllO I
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o bispo do Pará os denuncia de alta traição contra as insti­
tuições politicas!

Vejamos o que diz esse bispo, e pedimos aos leitores a mais
'calma' e reflectida attenção.

O bispo do Pará, por sua vez, atira ás faces dos governos do
Brazil os crimes por estes commettidos. Att.endão os leitores:

" Tomarei a liberdade de lembrar a V. Ex. alguns desses
actos, perfeitamente identicos, e que passárão sem mini7lw
reparo.

u Tendo o governo imperial 'publicado o decreto de 22 de
Abril de 1863, dirigi a S. M. o Impm'ado1' uma memoria, que
·todo o Brazil leu com algum interesse, na.qual, depois de
mostrar que os bispos não podião annuir ás frequentes inva­
sões do poder civil dentro dos limites da Egreja. dizia estas
palavras que parecião prevenir as injustas accusações de hoje:
" Embora' neste seculo, em que tanto se assoaIhão idéas de
liberdade e tolerancia, se não possa soffrer que reclamemos
uma e outra em favor de nosso santo ministerin; embora as
mais puras intenções corrão risco de ser desfiguradas, não
éremos sahir dos limites da submissão e do respeito devidos
aos altos poderes do Estado, fazendo-ihes ouvir, com a digni­
dade calma do nosso ministerio, a voz da verdade e da
justiça. "

" E concluia nestes termos:

" iVão podemos coope7'ar (ao decreto) sem com]Jromet~e}'

nossa consciencia. e o bmn da Eg1'fJja. "

" Era o non possumus dos apostolos, bem desm~ganado. "

Quiz o governo regularisar os seminarios episcopaes, que
são subsidiados pelo Estado; os bispos o desobedecêrão e
ficárão impunes, sacrificadaJ assim uma uas attribuições do
poder executivo!

E ainda mais aggravante foi a desobediencia, porque, en .
.officio de 10 de Janeiro de 1864, o bispo do Pará dizia ao mi­
nisterio do imperio,:como elle agora o refere, o seguinte:

" Esse decreto opprime-nos, Sr. ministro; sim, 'ópprime ·nos,
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porque nos reduz á NECESSIDADE, não de resistir, MAS DE FICAR
INACTIVOS e oppôrmos a um governo, a quem amamos, aquella,
sempre penosa, AINDA QUE MUIT,~S VEZES NECESSARIA, palavra
dos apostolos-NON POSSUMUS...

" Declarei, pois, ao governo que não podia 1'econ'Mcer o
dec1'eto, nem executa-lo. n

E foi esse bispo punido ~ Elle ostenta a impunidade. E para
mais molesta~ o governo imperial pergunta:

.. DEScoBRia o GOVERNO NESSA LINGUACEM OACCENTO DE UM
REBELDE, DE UM REVOLTADO ~ ..

Attendão agora os leitores á resposta esmagadora que esse
bispo dá á sua pergunta.:

.. Nada disso, Sr, senador; e a prova ei-Ia aqui. Pouco
tempo depois, indo eu á côrte, tive a honra de ser visitado
pelo mesmo Sr. Marquez de Olinda, chefe então do gabinete e
ministro do imperio, referendario do decreto, assim como pelos
seus dignos collegas do ministerio, dispensando-me todos as
ma1'ores p1"Ovas de considemção e estima.

" Sua Magestade mesmo, em uma audiencia que dignou-se
dar-me em Petropotis, perante o actudJ/, venemndo metropolita
do Brazil, TEVE ABONDADE DE DIZER-ME PALAVRAS ANIMADORAS,
QUE NUNCA MAIS PODEREI ESQUECER.

.. Isto se passava pouco depois de ter en, com mais alguns
de meus veneraveis collegas, formalmente declarado não poder,
em consciencia, obedecer a um dec1'eto do goyerno! ..

S, M. o Imperador e os seus ministros, longe de estranha­
rem o procedimento desse bispo, lhe prestárão o maior
acatamento!

Assim o acoroçoárão para novos commettimentos, que não
tardárão!

Outro facto relata elle ainda:

.. Em um opusculo de 20 de Julho de 1866 refutei um pa- .
recel' do conselho de estado sobre a residencia dos bispos, e
'declarei categoricamente que a medida, que o governo nos
impunha, envolvia li um principio que não podíamos aceitar l



uma tendencia que não podiamos de modo algum favore­
cer. ..

.. Fui, p'orventura, incriminado, como réo de lesa-nação~

Não; antes, segundo constou-me, foi znserido o meu opusculo
no Jornal Olftcial do Imperio, e continuou o gove17!O nas
melhores relações com esse mesmo bispo a quem hoje querem
acOi1na1' de 1'ebelde. ..

Outro facto ainda:é rel'atado pelo bispo do Pará, quanto ao
recurso á corôa :

.. Depois disto, em 3 de Agosto de 1866, reclamei perante
o governo, com toda a energia e liberdade da palavra aposto­
lica, contra os recursos á corôa, e demonstre! largamente que
os bispos os. não podião admittir nem reconhecer. "

E com razão diz elle :

.. O que fez ainda o governo ~_

" Processou-me como um rebelde, por não reconhecer eu a
lei do recurso 1-
o" Não, Sr, senador, O governo nem sequel'fez-me a mini­

ma admoestação a tal respeito. "
E depois de assim demonstrar a falta de zelo e de exacto

cumprumento de deveres' dos nossos governos, diz elle:

.. E agora são revoltados, são rebeldes, não reconhecem o
governo civil; só reconhecem o poder do Papa! Caia, pois,
sobre elles, e já, todo o rigor de nossas leis I Vinte annos de
prisão com trabalbo! exclama.o liberal senador Visconde de
Souza Franco. Correcção, casa de correcção! vocifera'o libe­
ralissimo deputado Silveira Martins. Nos legem haôemm!
Tolle, tolle, Cruci/ige eos I "

E,como ostentação de suas virtudes e firme proposito de
desobediencia, diz elle ainda:

.. Com que então são 03 bispos agora os grandes criminosos
nesta terra .do Brazill

.. E esse pretendido attentado por elles commettido não .é
sequer peccadorvenial" sequer ligeira imperfeição diante de
D.eus l' Oh !r que feliz attenttido, que a santa Egreja. louva e
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approva, qUé o vigario de Jesus-Christo anima e cobre de
bençãos! Oh feliz culpa / "

E pretende, em vista de precedentes taes, e da usada cri­
minusa bonhomia dos g(ll;ernos, justificar-se hoje I

Prevalecendo-se da irregularidade e da inercia dos ministros
da corôa e de todo o poder executivo, diz eIle :

.. Mas se nós somos criminosos, por não reconhecermos em
principio o recurso á corôa e o placet, criminoso foi o inclyto
arcebispo D. Romualdo Antonio de Seixas, que tambem não
reconheceu, e condelpnou um e outro, como leis, diz elle, re­
pugnantes aos sag1'ados canones e disciplina recebida por toda
a EgreJa Catkolica ! "

H Criminoso foi o Sr. D. Romualdo, declarando que ha na
nosssa legislação verdadei1'as antinomias, disposições mais ou
menos o/fensivas da disciplina da EgreJa, que confiava fossem
derogadas, para que se tornasse real a protecção dada pp.lo
gQverno, e não um jugo disfarçado, peior que apropria
escl·avidão.

H Criminoso foi o Sr. D. Romualdo, estabelecendo o prin­
cipio que asfaculdades do poder civil são limitadas, que ha
objectos nos quaes eIle não póde tocar. easos em que o homem
póde e deve dizer: -eu não te obedecerei.

H Criminoso foi ainda o mesmo esclarecido prelado, crimi­
nosos forão com elle o Exm. Sr. D. Manoel Joaquim da Sil­
veira, actual metropolita. bispo, que então era, do Maranhão,
assim como o Sr. D. José Affonso de Moraes Torres, de boa
memoria, bispo do Pará, meu venerando antecessor; o virtuoso
apostolo de Marianna, o Exm. Sr. bispo D. Antonio Viçoso,
e os outros prelados do Imperio, recebendo e mandando pu~

blicar e cumprir. sem placet do governo. a bulla Ine/febilis,
que proclamou o dogma da Immaculada ConceiÇão da San­
tissima Virgem!

.. Criminosos forão commigo os EXI11S. Srs. bispo do Rio-
o Grande do Sul, o bispo actual do Maranhão, o Sr. D. Frei
Luiz da Conceição Saraiva, o Sr. deão Dr. Faria! II vigario
capitular de Pernambuco, e os mais prelados, que recêbeDJOs

~ . .



publiclimos e recommendámos officialmente aos fieis a lúminosa
Encyclica de 8 de Dezembro de 1865, com o competente Sylla­
hus, sem que este acto da suprema cadeira apostolica estivesse
revestido lcomo ainda hoje não está) da approvação do nosso
governo.

.. Criminosos, emfim, somos todos os bispos do Imperio, dos
quaes uns tiverão a honra de tomar parte na elaboração dos
decretos do concilio ecumenico do Vaticano, e todos os rece­
bêrão e admittirão em suas dioceses, como infallivel oraculo da
fé de todos os seculos, apezar de não terem merecido até hoje
esses angustos decretos a approvação dos Srs. ministros cá­
tholicos do Brazil. /I

Como tudo isso é vergonhoso para as administrações, para
os governos do Brazil !

A quem se de~e, pois, os males que nos afIligem!

SÓMENTE AOS Gm ERNOS !

Só eIles creárão a esperança dos ultramontanos de nos avas­
sanarem; só elles, com o maior desaso, incuria e criminosa
bonhomia, proporcionárão aos bispos a arrogancia com que lhe
dizem hoje:

.. SE PROCEDEMOS MAL I ESTAl\lOS AUTORISADOS POR "ós I lO

Até onde cheg-aremos!
Que degradação espera mais esta terra infeliz!
É nada de providencias até hoje!
E nada se diz ás camaras legislativas sobre o desgraçado

estado em que nos achamos. .
E depois de encerrado o parlamento ......•..•••..•.•..•
Só Deus sabe o que teremos.
A morte com o Syllabus; a salvação, mantida a liberdade

do cidadão.
A existencia politica do Brazil, com a expulsão dos bispos

rebeldes e dos jesuitas, ou a alliança dos despotismos 'lue se
definem nos 'seguintes e bem simples termos ~ ,/



'l'JlBOJl/O l': .ALTAR;

SYLLABUS E ABSOLUTISMO;

DEGRADAÇÃO;

MQllTE lNFAMANTE;

Tal é a !vJrmonia entre o Esúulo e a E!p~a!

E !' Egreja de Roma (diz ainda o proprio governo) nada tem
de hostil para com· o Bl1azill

.E a 1aes e tão ligados casadimJws se nega a v'antagem do
divorcio I

E o respeito ao Summo Pontifice, CHEFE DO NOSSO EPlSCOPADO

ULTRAMONTANO, nos é severamente imposto ainda pelo mesmo
governo, a despeito de ser assim por elle e por seus asseclas
deprimido e aviltado!

E o paiz que se humilhe ante tanta ousadia e petulancia:
ante a a!rronta e o crime; e tudo porque, dizem os calum­
niadores do Divino Mestre, assim o quer Jesus Cbristo!

E somos MS os hlasphemos, os impios, os here:tico.1
'Oomo está o governo sendo punido por suas faltas I
Como. lhe pagão os ultràmontanos tanta bene-volencia, tanto

respeito, tanto receio, tão grande acanhamento e tibieza I
Os bispos, ATÉ HOJE POUPADOS, se aventurão já a tomar

satisfação aos senadores qqe cumprem o seu dever; dirigem
officios insolitos aos presidente~ e aOs ministros; proclamão a
r_iencja, e açulão o povo em prol da causa santa que de­
fendem, a qual consiste na dest1'Uição de nossas l$rdatf,es e
]YI'erogaJ,ivas .comtituciO'l1JU!$ !

E nós é que pretendemos alluir as in..dituições 1
() eonsorcio ·da, Egreja e do Estado se cinge apenas, con­

forme a pretenção romana, na ~liança do tkrono e do tLlifU",
altar que nio póde symbolisar a religião santa e pacifica de
.Jesus..christo; throno que não f!Pde ser constitucional, pois o
Syllabw .assim o condemos.

A tkrm.w.iaJ, e a semelhante aliar, que por e te modo se
.CDn\lidão a. consociar-se, bem se p~e' app,li$l&r.o ~p'~ma

de Bocage: .
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" Unamo-nos, meu doulor,
E demos cabo do mundo. "

Desengane-se o po,:o, desengane-se o governo; - SUBORDI­

NAR o BRAZIL Á ROMA É IMPOSSIVEL JÁ !
Se não formos Romanos, nem por isso deixaremos de ser

ehristãos, cuja virtude primeira é o respeito pela mais plena
liberdade de cultos, porque o primeiro fundamento da IE'i de
DeuB é a liberdade, é a esp'ontaneidade, sem o que não ha
virtude, não ha crença verdadeiras..

E nem por deixa.rmos de ser Romanos mudaremos de essen­
cia em relígião.

Bem ao contrario.
A revolução operada na Egreja Romana em 1870, pelos ul­

tramontanos, libertou o mundo catholico da communhão 'com
lllla.

Aquelles que, até aquella data fatal rejeitavão e combatião
os erros perniciosos da infallibilidade e omnipotencia pessoaes
do Papa, erão considerados pela mesma Egreja como verda­
deiros catholicos, tinhão direito á graça dos sacramentos, á
sepultura catholica, etc.

Esses mesmos, porém, e que aliás não mudáráo de crenças,
são hoje Úatados como hereticos, pri~ados do direito á recep­
ção dos sacramentos e á sepultura 'catholica I

Hontem erão filho!, e hoje, tendo-lhes a Egreja ensinado
sempre que-é preferi.vel a morte á mudança em suafé,­
por isso mesmo que persistirão nas suas convicções, são ana­
thematisados e excommungados I

É que em 1870 os ultramontanos substituirão a religião
de Christo pela religião do Papa.

l( Nem porque os padres de Roma vistão ainda. hoje as
mesmas easulas e rezem no mesmo antigo breviario (diz um
escriptor notavell segue-se que elles interpretem hoje como
interpretavão outr'ora, a doutrina do Divino-Mestre. "

II Não, elles nlio têm hoje a mesma fé, nem a mesma doutrina,

e neDl a mesma 're1iIPão. "
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Para melhor illudir, fingem que são victims de uma revo­
lução, quando são eltes os revolucionarios! Proclamão-se perse­
gmdos, e representão Pio IX como prisioneiro no Vaticano!

Mas aquelles que aprecião com calma, discernimento e boa
fé os acontecimentos, conhecem que elle sahe do Vaticano e
para lá volta c.omo lhe parece, que póde fallar e escrever, e
fazer faltar e escrever não sámente sobre cousas espirit-uaes,
como sobre oqjecto 6xfllusivumente temporal; que póde livre­
mente escolher e sagrar bispos; que anathematisa e excom­
munga como lhe apraz, até a Victor Manoel, etc.

Sempre o embuste. Sempre a hypocrisia!
Até quando será o Brazil victima dos salteadores da con-

sciencia ~

Só o governo imperial o sabe e está mudo I
Diga elle a ultima palavra nesta incandescente questão.
Salve o paiz.· Ainda é tempo.
O Brazil ancioso o contempla; mas procederá por si mesmo,

desde que se considere abandonado.





Dissemos e demonstrámos que o bispo de Pe.rnambuco e
todos 01$ outros que, cont1'a o preceito constitocional, tinbão
publicado e dado execução n bulias e breves du chefe da
Egreja Romana, não só sem beneplacito do 'governo imperial,
como contra ,expressa ordem deste, e resolução do conselho de
Estado, se achavão incursos na disposição do art. 70 §20 da
constituição politica, isto é, tinlúio pm'dido a qualidade de ci-

I

dadãos orazileÍ1-os.
Esta nossa asserção, que a alguem parece!l por demais

aventurosa, acha-se franc'a, vál·ioiamen.te apalada pelo ítlus­
trâdo pU:blicistli que veib, com â sua pálám'a u;a'torisada, da,­

luz aós pfincipaes pontos da encand'ecente questão denominltda
religiosa, e de que nos temos occupado.

Já 'nos tinhamo!l arupa'r'aclo a lima poderosa egíde, qual a opi­
'niM do nbt'avel estadista Marquez de Parartâ, tIue em acto óf..
'fi'eíãt lealmén'te a ma1'l'ifes~ra.

Agora o VeNlal1eit'o 'Ol'enté veio firmar-nos a cónscÍetlcia
de que opinavamos com acerto; o que assaz nos lísortgfia.

Dl:lSe eUe ante.Jhóntem por este Jornal:

h B1S'I'à "DESNACIoNÀtm.l-sE.

~ Constituindo-se o bisp'o d-e Pernamb'uco executor d'e or~8
temporaes do papa, tem-se tornado mero empregado de um
governo estrangeiro; e nestas condiçõe's elle lta pétdido o/ÔT(;



de cidadão brazileiro, po'r incorrer nosprecisos termos do art, 70 ,

§ .20, da constituição do lmperio,

.. Não consta que o Imperador outorgasse outra permissão
.a frei Vital de Oliveira senão para exercitar funcções espiri.
tUl~es, como bispo apresentado pelo governo do Brazil.

.. Desde, porém, que o mesmo frei Vital de Oliveira recebe
directamente do papa ordens sobre materia temporal, e cum­
pre·as no lmperio, assume, por certo, caracter bem diverso
daquelle que lhe confere o sagrado ministerio do episcopado,

.. Este caracter é o de emp1'egado do pode1' tempoml do
pontífice" que usurpa jurisdicçiío dos poderes publicos 'da
nação brazileÍ1'a,

.. Pa,ra cu' prir estas ordens, o bispo desrespeita esses mes­
mos poderes publicos, concita á desobediencia as autoridades
supremas do Estado, e busca destruir uma disposição expressa
da lei constitucional.

.. NelOtas circumstancias o bispo é um estmngeiro, que
pe1,tU1'ba a paz publica, e póde ser expellido do te1'1'it01'jO do

" Impe'l'io C01no entidade pe1'igosa ao nosso socego, "
Não se póde ser mais explicito.
Nestas condições, e dados os factos que induzem a perda

da qualidade de cidadão brazileiro, a sancção constitucional é
efl'ectiva, ipso jU1'e.

Os factos se achão exuberantemente provados, já co~ as
pastoraes firmadas pelos bispos, os quaes declarárão que oba­
decião ao /:''anto-Pad1'e de p7'eferencia ás leis e autoridades
do Estado, e já com os oflicios francos e ousados dirigidos
~o governo imperial. '

E como se ist~ não bastasse, acontece que em Pernambuco,
Rio de Janeiro, Rio-Grande do Sul, Minas e Bahia, o epis­
copado estabeleceu luto. aberta com o poder civil, e se consti­
tue, não só em desobediencia, mas até em jmnca 1'esistencia
ás ordens eman~das competentemente do ministerio do im­
perlo.

Desde logo, a desnat1tralisação 5e deu ipso facto.
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E nulIa seria a pena comminada pela constituiçiio, se aque1le
que assim pêrdesse o caracter de cidadão tivesse a liberdade
de, por sua unica deliberação, voltar ao gremio, dónde a'isim
legalmente tinha sitio excluido. Erri tal hypotliese a dispdslção
constitucional era até irrisoria; consistia ~m impõf pená, cuj~

applicação se deixava ao livre arbitrio do trànsgreSsor.

Todos os Brazileiros podião damnificar o Imperio, exercitan­
do, sem licença, autoridade estrangeira, e declarando depois
que se mantinhão n~ qualidade que tinhão perdido por esse
facto.

Essa excommunhão politica é muito mais valente do que as
ecclesiasticas que chovem de Roma. /

Emqúanto o papa tem o arbitrio de levantar estas, o poder
politico não póde mais dispénsar daq~êlla.
. E entendemos que nem o poder motÍerador ~stá entre nós au­
torisado a rehabilitar o demá~uraiisrido por fdrça de disposiÇão
constitucional.

Seria dispensar na constituição o que a fr~hum poder é
dado.

Sendo assim, os bispos rebeldes são estrangeiros já, e como
taes têm perdido os bispados que occupavão; e nin~'1lem os
pódé rehabilitar, ainda quando se confessem elles arrepen­
didos.

Tal é a unica verdadeira doutrina a seguir ante o preceito
constitucional, e por quantos, antes de tudo, respeitão a lei
fundamental do Estado.

Se estes principios são incóncussos, como não ha negar; e
se os estrangeiros, já' punidos com a perda da' qualidade de ci­
qadãos brazileiros, são perniciósos ao paiz. não é possivel va­
riar para com elIes de procedimento. O unlco é a DEPORTAÇÁO.

Sendo assim, surprehendeu-nos, e tristemente, o que le­
mos, em continuação do que acima transcrevemos, do illustra­
do e muito autofüado. - Ve'rllaáe'i1'o Crente.

Diz elle:

u Persuadimos-llos quê o prelado pérnambUcano "(r~t"t'fÍ,
51



na poslçao que para si creou, e vai creando, e 1'etrocederá,
mudando de conselho: sapientis est mutare consitium. "

Destas palavras se pôde deduzir que, dado a?'Tependimento,
nãe proseguindo os bispos em sua desa,stradacarreira, mudando
elles de conselho, o gove:'no perdoa1'á as suas culpas, e assim
poderão eBes continuar em suas funcções, e como se não ti­
vessem ofTendido as leis do paiz !

Mas o arrependimento, certamente, não deslráe os effeitos
já produzidos de desnatumlisação em que eBes têm incorrido.

A condição de estJ.angeú,os, a que se reduzirão os bispos,
os tornou impossíveis constitucionalmente para os cargos que
occupão.

Arrependão-se ou não, mudem ou deixem de mudar de
consellw, nada alterará essa condição.

Não ha, portanto, meio termo. Dar esperança aos revoltosos
é illudi-los, illudindo tambem o paiz.

Segundo a opinião do Verdadeiro C?'ente, o bispo de Per­
nambuco se acha desnatumlisado .

.' Sendo assim, concordará comnosco em que não é o arrepen­
dimento o que lhe dará direito a ser considerado novamente
brazileiro.

Port~nto, çm não entendemos essas palavras do Ve?'dadeiro
C?'~nte, ou eBas são contradictorias com as que as antecedem,
e no mesmo artigo a que nos refprimos.

E essas palavras nos impressionão ainda mais, ,quando se
propala, sem fundamento talvez, que o governo imperial, colhido
na rêde que 1W senado habilmente lhe foi annada, e sem prever
inevita:veis desastres, está disposto a contemp01'isa?', mandan-

, do submetter a processo criminal ordinario os bispos rebeldes!

Não o acreditamos.
r

Seria isto impolitico, ünproficuo, perigosissimo, e mesmo
inepto.
S~ o f~cto praticado pelos bispos, e conforme opinião do

governo, fá conhecida, consiste no exercicio de funcçães estran­
~e~ras (delegados. de Rom~, e contra as leis do imperial, puni.



dos se achão 'ellesjá com a desnaturalisação, que na verdade é
uma punição notavel.

Considerar vagas as dioceses é o que cumpre ao governo, e
não submetter esses bispos, e como se fossem ainda subdito$
do imperio, a processo ordinario e punição tambem ordinaria,
quando a constituição politica já os punio, e sem recurso para
nenhum dos poderes do Estado.

Sujeita-los agora a julgamento do supremo tribunal de jus­
tiça é indevida, indecente e illegalmente absolvê-los da com­
minação constitucional em que incorrêrão.

E tal abs.olvição, longe de ser aceitavel, deve considerar-se
como verdad'eiro attentado contra a lei fundamental.

Sujeitar-se-hão os bispos ao tribunal designado para res­
ponsabilisa-Ios 1

Duvidamos que se sujeitem, mesmo em obediencia ao
Syllabus, que elles antepoem ás leis do Estado.

'Não se pôde esperar que e11es se queirão subordinar a jul­
gamento secular. Elles são de'uma seita diversa da do governo.

Teremos mais uma resistencia ás ordens legaes, e maior
desmoralisação para o governo.

Conta o governo com condemn~Ção dos bispos pelo supremo
tribunal de jm.1iça!
. Supponhamos, o que reputamos mais certo (I), que seja.o

absolvidos.
O que ficão sendo as decisões anteriores do go.verno; o que

ficão sendo a constituição politica do lmperio, e o proprio
governo 1

A absolvição dará triumpho ao Syllabus e á theocracia da
Egreja Romana; e o Syllabus é a condemnação de todas as
liberdades consagrada~ na constituição.

Neste caso, qual a legislação' que impera no Brazil.1

.Absolvidós os b~spós, 6càráo .autorisados a pro;;eguir em
seus d~smandos;,,~ sendo assim; a"9..ue,fica reduzidR Q cjero
brazileir'a 1 A quem -deve o pi1v

õo pre~tar óbéâíencià (. .
Não: não é possivel que por tal modo resolva ,o goVP,11l0 a

questão, pbrtfue at~ elle se dtsnatu:la[i.§aria por sua v~z, por



praticar desse modo um acto de~, complicidade com a Curia
Romana. .

Desenganem-se o Sr. Rio Branco e seus companheiros de
ministeríó, nll.o ha, nas condições em .que nos ar.liames, outro

.. '''I: .. 1 ,

alVItre que não seja'- declarar por decreto que esses bispos,
incürsos na disposição do § 20 art. 70 da constituiçã'o, perdê­
rão ai qualida'de de 'cidádãos brazileiros ; e, com~ estrangeiros,
nocivos á paz e segurança do Estádo,~coagi-Ios a sabir do lm­
peJliu, o~dé li sua presença será rataf.

E ,a declaração 'da perda do'direito de· cidadão· brazileit:o
cabe ao governo, como' sempre'se tem praticado, e é doutr·ina
assentada'.

Se bem que o conselho' de Estad'o opinasse, a principio, que
não existia léi'll.ue estáhelecesse a competencia p~ra decidir, e
menos processar a perda e mudança.de nacionalidade, o poder
legislatIvo" n[:O aceitou esta doutii~à, e por isso não contem­
plou no numero dos crimes a mudançáae cidadão, e, o serviço
prést.ado a' 'poder estràngeiro, apezaÍ'Jde traiar nó~ codigo cri­
minai (parte 2-, tit, 1';" cap. lo} de hypotbeses analogas.

··Foi por isso que omesfuo conseiho de Estado depois opi­
nou, como se vê do decreto de 4· de Janeiro de 1834; que o
governo é o compéfente pára declarar os casos em que o ci­
dadão incorre ná perda de nacionalidade, além, tias que se
achl\p expJess!\S·na citada parte 2a , tit. lo,. cap. ]0 do referido
codigo;,

~se decreto declarou incursos no art. 70 § 20 da constitui-
/ Çã~. e destituidos dos ~ireitl)S de cidadão brazi.leiro, a Fran­

ci~co Gomes da Silva e Antonio Mariano de Azevedo, e nos
seguinte~ termos :. . - . . . .

,; Ch~~ndo ao.~onhecimento da regencia, em nome do Im­
perador, que F. e F. tê~ aceita:dç> ~n;prego do governo
portuguez, sem a necessaria Iürença d~ deste imperio, á. mesma
r~eneial em nome do sr:. D.Pedro·II, ha..p·or bem declara:IQs
in~r6os' ~í( disp'usiçâo do §~. -dó art..70 d4 copst~tuiÇã,o, e

~1'"~~~&~ tIê$t~'iv,tt1ós I dó's dir:l;bs. de, c1u~a_~v, ~~-
. 6lrG~' _ .. .



É referendado esse decI:eto pelo digno Sr.' conselheiro Anto·
mo Pinto Chichorro da Gama,

A resolução imperial de 3 de Setemb,ro d~ 1857, sobre con­
sulta 'da secção do Imperio, corrobora esta doutrina em relação
a João Frederico de Carvalho Moura, que exerceu em Loanda
(em 1832) l~gares militares e municipaes.

Esse desnaf:uralisado requereu ser restituido·ao gremio bra­
zileiro, e isto lhe foi negado, com o fundamento de que
a sa71cção do dito §.20 , uma vez eJfectiv(Jj pela trallsg1'essão do
pl'eceito oonstitucional, não podia se?: ,na,is nullificada.

N.ão menos competente se julgou o governo em relação a
subditos. brazile,iros que aceitá.rão empnegos e condeeoraçães
do Estado Oriental, e áquelles que acompanhá:rão D. Pe­
dro I para Portugal; e só a estes consta que fosse levantado
o,int~rdtcto, em x;azão de cons,istir o seu yrocedimento apenas
em UID açtIJ de d,edjcílção pessDàl ao, e.",-iinperad~lI;.

Ao governo, portaptQ, lião flllta ba.se, e nem precedentes,
pa,ra proceder. como lhe cumpre contra esses bispos uJtramon­
tanos, que entre nós execu,táo os decretos.de 1;'io l~, de pre­
ferencia ás leis do p'ai~, e que pcestão mais, r.espeito e unica,
obediencia a esse· seu cltefe llolitico, do que aos..poderes do Es­
tado.

Porque não tem, pois, o governo toml).dp as providencias
promptas, energicas e opporlunas!

O conselho nacional da Suissa acaba de confirmar por79vo:
tos contra '23·, a expulsao do bisp.o lVlermillod. Alli, como aqui,
houve qüem suscitasse a questão de legalidade da medida"
~Ui a. questão era identica; mas aUi prevale<\éu CJ verdadeiro
mteresse publico contra conven~en~ias pessoaes. Alli a since­
ridade administrativa repelie a procrastinação e o sophisma, e
o patriotismo impera.

O que tem colhido o nosso governo do seu sileneio e fatal
resignação.!

O que previ~nºs.!

As noticias .q~~ no~ cheMo d~: ~ernaIllbJlço, siW ,cada vez.:
tllai~ des~piIlllltlor'a~. .



Quando o governo accordar do lethargo em que tem estado,
se verá á braços com muito sérias difficuldades.

Um correspondente do Dia1'io do Rio de Janeim diz o se­
guinte:

.. O bispo não tinha partido, a força moral estava unida á
material, e ambas do lado do governo: mas este mesmo encar­
regou-se de popularisa-Io e fazer vacillar os melhores amigos
com que poderia, em uma emergencia dada, contar,

lo O governo consumio, em mandar fazer dissertações no
conselho de Estado e ouvir as discns. ões theologicas do cqrpo
legislativo, o tempo que o Sr. D, Vital aproveitava em obrar
tão activa e desembaraçadamente, como se fosse só o unico
neste paiz das luminarias.

.. O resultado foi que a hesitação do governo, confrontada
com a tenacidade do bispo, fez nascer em muitos espiritos a
convicção de que este cumpre com os seus deveres, e aqueJ1e
exorbita dos seus direitos. O numero dos que podem julgar do

merecimento da causa é limitadissimo, e as apparencias são
todas contra o ministerio, cujo desaso tem-nos prejudicado,
talvez mais do que a obstinação do Sr. D. Vital. "

O bispo de Pernambuco fórma o seu partido romano á custa

da i~ercia do governo I

E o governo consente que sejão encerradas as camaras le­
gislativas sem lhes propôr as 'indispensaveis providencias de
casamento e de 1'egist1'o civil; e nem se anima sequer a con­

fessar a necessidade da ref<:>rma do art. 50 da constituição, e,

bem ao contrario, faz propalar que esse hybrido consorcio da

Egreja e do Estado é uma necessidade ao paiz !

Como são mal consultados os interesses publicos!

E porque!

Perguntaremos áo governo: a que se ~eve a desordem reli­

giosa, o abalo das consciencias, as insolencias qu~ o wtI'amon­
tanismo, pela tribuna e pela imprensa, lhe prodigalisa1

A que se deve eSsa tibieza, EffiSa Ilrdcra"stinaçàl5 insuppdrta.
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veis, e o infundado receio .que já não escapa á penetração
do paiz ~ .

A que se deve a dissidencia, a falta de harmonia em mate­

ria tão ponderosa, entre os membros do gabinete 1
A que se deve a decadencia e desmoralisação do clero 1
Não cansaremos de o dizer com a maior franqueza e lealdade

(qualifiquem-nos como quizerem, sejamos embora apedrejados
por aquelles mesmo~ cuja causa commum defendemos),-deve­
mos todos os males que ora nos afHigem á constituição de uma
Egreja do Estado, e mais ainda por ser essa Egreja, a desna­
turada romana, mais politica do que religiosa, e que trata a
todo custo de consorciar-se com o absolutismo temporal, para,
unidos, governarem despoticamente os estados.

Nem sequer se. cumpre a lei para expurgar o Imperio da
praga jesuítica.

E porque1
Porque os jesuitas constituem o ultramontanismo, o ultra­

montanismo domina a Egreja Romana, que tem por chefe o
ex-liberal Pio IX, o qual, segundo crê o governo, está firmado
inexpugnavelmente nesse fatalissimo art. 5.°

Entre conservar uma Egreja do Estado, e a salvação do
Brazil, parece que n;1o ha q1le hesitar

E o que faz Pio IX em relação ao Brazil ~

Em a1,tigo autol'isado já lemos que a actual questão reli­
giosa não era com o chefe da Egreja !

É um subterfugio miseravel para il!udir a qnestão que prin­
cipalmente nos preoccupa, e que actualmente, sobre todas, in­
teressa gravemente o paiz,

Ainda boje lêmos na correspondencia de Londres, deste
Jornal, o seguinte, e que confunde aos sopbistas sustentadores

da Egreja e do Esta:do :

" O Papa, segundo annuncia o telegl'apbo, por occasião da
preconisação de alguns bispos recentemente nomeados, aBudio
na costumada allocução á questão religiosa no Brazil.

" ;J,clta-8e empenlwda, disse, uma de8a~l'ada'/)el contl'ov'P'sia.



entre um governo cath'olico da America e o C01vpO episcopal do
mesmo paiz. A maçona7ia, penetmndo nos consellws da c07'âa,

e invadindo diversas associações nligiosas, alça o collo. Es­
cudados com estes jactos, e pretextando que lá a maç01leria
exerce ob1'as de 'Cl1ridade, como aliás tambem pratica na Eu­
ropa, os màç01l$ lJ7'etendffit ahi que não os abm71gem as cen­
IU1'as dá Eg1'efa a este 1'espeito. E' isto uma idéa falsa, .Esses
individuos incorrem na mesma excomrriu71hão que todas as so­
ciedades s~C1'etas da EU1'Opa. "

~ O.que se nota aqui é que uma tá.l pretenção por parte da
curia -pontificia teria por primeiro resultado '0 cODcederem-se­
lhe effeitos civis, cm'cear a p1'm'ogativa imperia~ na escol1la
dos ministros, o que, em sumdla, seria absurdo; e isso basta
mathematicamente pam excluir a conclusão. "

A Egreja Romana pretende claramente apo~sar-se desta
terra, e o seu dominio é a morte de todos os direitos politicos
consagra'Jos na constituição que nos rege.

E o que é essa egreja depois de 18'7"0 ~

Desde que ella consagrou, entre os seus'dog-mas, a infalli­
biiidade do papa, fez deste só a Egreja.

O que pois conserva1' com esse artigo 1 Como se póde bem
qualificar uma tal situação?

Do seguinte modo, e irrecusavel praticamente:

li O papa é·a religião do Estado! "
Será elle o interprete, o anjo do altissimo?
Nã~, eertamenie.
EIle é o anjo dos ahy;;mos, cujas atas são formadas pelo

Syllabus, e neste caso, abraçados com a religião de nossOS
pais, não temos o menor escrupulo de dizer-lhe:

VADE RETRD SAl'ANA!



() papismo está em desespero !
Pio IX não reflecte já !
Para elle não ha mais considerações.
O direito internacional, a autonomia de cada um dos &ltados

catholicos, a soberania dos povos, as propr:ill.s regras de urba­
nidade e de delicadeza, nada disso obsta aos caprichps de sua
infantil infallibilidade!

Suppõe-se rei universal; por tal se manda proclamar, e como
tal quer por força ser obedecido!

Sob a capa do espiritual, pretende dominar no temporal; e,
inconsciente e imb~cil, açula os seusJarziza1"Os em toda parte
onde elles são imprudentemente tolerados.

É muito provavel que, a esta hora, o nome do Imperador do
Brazil, chefe do poder executivo, e q1le nomeia livremente 08

minist7'oS, se ache, com as f07'maLidades de estylo, escripto
no celebre lim'o negTo, onde são lançados os dos eXGommu~

gados notaveis!
O Sr. D. Pedro II teve o an'oJo de nomear maçons para os

lugares de ministros de Estado! •
\

Sem a vontade de Sua Magestade certamente nlio podia ter
sido expedido o aviso de J2 de Junho.

O aviso de 12 de Junho é uma lUlresia, por isso que vai de
encontro ao SyLlabus, e põe um paradeiro aos desmandos dos
soldados estrangeiros que ainda se conservão a not/'so soldo,
sob a denominação de -bi"spos brazilei7'OS.

52
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A guerra que o Estado hoje soffre da curia romana é diri·
gida por Pio IX EM PESSOA!

D, Vital e outros estmngei1'Os que aqui servem á curia, e se
rebellárão contra as leis e autoridades brazileiras, procedem
em execução das ordens que do Vaticano llLes são dirigidas.

Quem affirma é o proprio Pio IX.
Na sua allocuç(tO, em consistorio de 25 de Julho proximo

passado, elle proclamou -TRAVADA A LUTA DOS BISPOS CONTRA

o GOVERNO!

Além do que dessa allocução já demos noticia aos leitores
no artigo antecedente, disse ainda esse pob1"bssimo chefe
ultramontano :

.. Se desde o começo se lhe houvesse dito: Non licet,
teMamos obtido melh01'es resultados, entretanto que no dia de
hoje os agiZadó1'es da p1'aça publica, os perversos ti os p1'OpriOS

, fttinist1'os oppô~i:n-Í3e viol ntàmente aos bispos para sustentar
esses sectarios, condemnados pela Egreja, sem ter na menor
attenção ')s graves escandalos e os desastres que na razão
para teme.. no futuro,

.. FJU vos recommendo, pois, carissimos irmãos: b7'adai lf
t'empo, sempre que sé elevarem pr~tenções injustas, levantaí a

voz, e.fazei echoar p01' toda a parte: -NON LICEI'! Nada re­

'ceéis, porque eu to-'1o repito - Deus está comvosco e estará
lIom aSco, mesmo sob os golpes da perseguição, e disto tendes
fi yfJiova no que succede aos bispo's de que acabo ile fallar, e que
J{ESISTEM COM UMA CORAGEM R UMA FIRMEZA INÀBALÀVEÍ~ Ás Í'RE­

TENÇÕES INJUSTAS, Unidos de coração e de alma, pelejemos a
mais nobre das pelejas. tal como essa que se sustenta pela
gloria de Deus, pelos direitos da Egreja, e pára preservar toda
a fámilia humana aos perigos que a ameação; pelejemos, pois;
De~ é por nós!... "

Pio IX é, indubitavelmente o mandante, Os bispos desna­
tutalisados cumprem as suas ordens,!

Os miniSt1'os pe1'Versos - oppôem-se violentamente aoS
bispos, a ~uem o seu 1mico sobe1'ano orde~a que elevem a voz
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;SI?M RE~IO (D, e.louv.a pela corage7Y/i e fj,rmezaj1J,abalave~~'com

\qjle elle.s RE~ISTE~Lao governo do p~\Z , J
Pio IX pr9clama,: .

• Pel~'emos a mGlÍs nob?'e das pelffias ! "
CAVEANT CONSULES !
O Sr, Visconde· do Rio-Branco estará l\rx;-ep~tldiaode ter, tão

.facilrqente, affirmado na caml\u:a dÇlS d~putaa~s q1J:e o Gh~r.e da
Egr~ja llomana ~ríl- es,t~anho ao que ,aq\Ü se pas ~.

Se alguma cousa faltava ao governo para proceder cOpl

,dignidad(e, como l~e c~mpre, em b~m de gilr~vtir o ci~\\~ão .
bV!lzile~r:o cqntra 14s ata~Iues da curia romana, ~fl.n~er ~~ l~i~ ~o

Estado e fa;zer respeitar a sQber~n:a da n'~tção, es~a qereb,rina
allocução de ,Pio IX érmais que sufficient~, .

A 4fJs1fCft1~ralisação dos bispos ultram~ntaI,Ios acaba dr ser

sanccionada.fle}P .REI UNIVERSAL, o qual f~z; d~ll~~ se~f;lf,ubdi~os,
e os.~coroçôa a RESISTIREM ao governo, de];!ois d~ os LOUVAR
pela NOBRE DESOBEDlENClA por elles opposta ás ordejls legll-es da
autoridade brazileira ! .'. I ", no-

E viva a Egreja do Estado!
Viva a alliança a mais·leal e a mais des~teressruia I
Antonelli .e o. qr, Rio-Branco·, achão-se nam'e-MOJ' cor-

dialidade.

Rio IX e o Sr. O, Pedvo II estão na mai~.cordata n in­
telhigencia,

O Syllabus e a consfituição politica do 'Brazil; o mais logi-
camente harmonisados! •

Os leitores nos permittiráõ uma comparação "ulgar :

o cão com o gato. ,

A cllFia COIDrO...governn il]lf!~rial. A .'EgríUa i\'OIQana çQP) o

Estado!
Admiravel, estupendo, inconcebivel conso~cio !
Mas.... a ficção deve.contin~ar! E para que!

Para illudir o ini'eliz.fPov.o brazilyÍ1'p !
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Em vez de - Egreja e Estado, deve ler-se - throno e altar-:
pois que é este o consorcio desastrado; e para o despotismo
commum, a que Pio IX-aspira, por bem d~ manter a sua louca
pretenção, neste seculo, de "ei dos reis, e de senhor uni­
versal/

Mas o thrO'fW como o deseja o commandante em chefe do
exercito ultramontano é um impossivel no Brazil, e por con­
seguinte é impossivel a Egreja romana, como do Estado-nesta
ter~.

O temerario 'commettimento de Pio IX, entretanto, apenas
manifesta o estado de desespero de seu espirito enfermo, assim
desnaturado, e ao qual a liberdade da Italia e o progresso das
nações catholicas, yão arrancando as ultimas illusões.

O procedimento da curia romana manifesta, por imprudente,
irreflectido e absurdo, o estrebuchar do moribundo.

Aproposito pfferecel,llos aos nossos leitores as seguintes
considerações de M. Mouls:

.u O ultramentanismo está agonisando.

.. Será essa agonia de longa duraq.ão!

" É impossivel, apezar d~ torrente que nos impelle e da
marcha rapida dos acontecimentos.

.. Não foi preciso tresentos annos de lutas e de sangue para
abafar o paganismo! Este, porém, tinha mais de quatro mil
annos de existencia, ao passo que o papismo apenas tem mil.

• Marcharemos rapidamente, pois a propria Roma cava a
sua sepultura: seus proprios excessos hão de mata-la.

.. Quereis accelerar sua mOl~te proxima!

.. Eis as duas falhas da couraça: 10, o budget do culto;
)20, os con'Jentos•

• Supprimir o budget do culto, proclamar a liberdade abso­
luta das religiões, nada de Eg"f!ja p"ivilegiada, nada de ,'eli­

I gião de Estado.•

" Adoptai esses principias, e os fieis, tendo de pagar séus
pa'stbr~'s, serão chamados pal;a os e'scolher.
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" O poder tão exorbitante dos bispos cahirá por terra, e o
clero, desembaraçado do jugo humilhante que o opprime ha
meio secuIo, e restituido á verdadeira liberdade, abraçará o
verdadeiro catholicismo.

• Supprimi os privilegias de todos os conventos, verdadeiros
parasita!! e vermes roedores da sociedade em proveito do idolo
do Vaticano; submettei··os seriamente ao regimen commum
das associações. ,

• Se assim praticardes, dareis um golpe terrivel em Roma,
cujas congregações religiosas são minasfecundas e inesgotaveis.

" Quereis mortalmente ferir o papismo t
" Imitai o exemplo de Clemente XIV, da Hespanha, da

Suissa, da AlJemanha: decretai a expulsão da ordem dos Je­
suitas, desta corporação que, mil vezes mais ternivel que a
Internacional, cobiça dia e noite o dominio universal.

" A sêde do poder levou-os a provocar o dogma da infalli­
bilidade. Louvado seja Deus, que os fez cahir em suas pro­
prias armadilhas.

H Desse modo, as duas grandes medidas que l\cabamo~ de
apontar apressarião o triumpho do verdadeiro cathoIicismo
sobre a Egreja romana.

" Haja o que houver, o futuro pertence-lhe.
" Ah! prevejo o dia proximo em que todos os Estados da

Europa, sob o estandarte de Christo, irão juntos cantar um
Te-Deltm, isto é, um cantico em acção de graças, NABASILlCA

DE S. PEDRO DE ROMA, que então e só então, terá o seu verda­
deiro destino.

" Apreciamos, admiramos mesmo essa fé, esse enthusiasmo
de que São dotados os novos reformadores.

" Ellcs cl'êrn no successo de sua obra; é quasi um meio
triumpho...

O programma de M. Mouls é radical; a suppressão da
despeza com o culto, a dos conventos, e a expulsão dos jesui­
tas, deve llece!;s1.riamente árruinar, aniquiiar para sempre o
ultramontanismo.
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Al;qJl.fl,smO tempo M. l'4P~l;l ,pro.c1fl,ma a liberdade absoluta,
.<W-S <-r,el~~e,s. I

, ,çQm e~te B~c'ip~orpor b~se, a rl'lfqrrna do catholicismo se
fará r~pida~ente; a tyrannia dos bispos cessará de pesar·so­
.br,e e fgl~rof' e a elj1ição dos ,R\Lstores pelQs fieis, Cj;ue deve1'Cw

SUPjJ1'i1' ás 7Jrçç,e~sid(Lçles do c,ulto, será uma garaptia para o
live exame, ori~em de todo o progre~so, e par\l a indepe~·

dencia da razão humana.,

~,o~ ti.ini~R~t- ignor..autep QU desleaes, que se a~s)lstão ainda,
sinr;.er.a 0)1, !1f!I'[J9critfl.mente., com.as veruades que temos esctip,t(l
sobre este melindroso assumpto, offerec~m0s as judiciosas re- '
nexqes ~ue f~z o illustradissimo E. Rena'jl" ao terminar a sua
ma~Itifiça obra;- O qnte-Otristo. .

C.ompaFand.o eUe a influencia que exerceu a quéda de Jeru­
zalém spbre os .destinos do chl'istianis.mo, com o fim da Roma
theocratica sobre o catholicismo, -es~re;veu esta~ qlemoraveis
palavras:

- .. A situação parecia-se em muitas cousas co~ a do cath,oli­
«ismo de, nossos dias. Jámai~ uma cOJl}.munhãp religiosa teve
mais aç~ividade interna, mais tendencia para lançar de seu
seio creações originaes, do que o catholicismo h;:t se,ssenta \l-n~

nos. Nenhum d~sses esforços, entretanto, ~eu resultado por
uma unica causa; essa causa é o<:einado absoluto da côrte de

fRoma que expulsou da iEgreja Lamennais, Hermes, Drellin­
ger, o padre 'Jaci~tho, tdttos os apologistas que a defe~dêrão

com algum exito. Foi a côrte de Roma que acabrunhou e re­
duzio á impotencia Lacor,daire e Montàlembert. Foi a cól'te de
Roma que, com o syu SylLabus e seu concillo. oortou o fu,turo
aos catholieos ·libevaes. Qllando mudará ,esse'iTliste estado de
cousas ~ Quando Roma não.fôr maisl8.Jcidaàe p0ntificia, quando
a perigosa,olyg:ar.chia que apoderou-se do catholicismo tiver
deixado de existir. A occupação de Rom'a pelo rei da,ltalia
l3/3rá 'ProV'lvelment~ um dia replitada na historia do catpoli-

_cismo. um acontecimento tão feliz como a destruição deJerll-­
salém o foi na historia do christianismo. Quasi todos os cathq­
licos soffreráõ por isso, como sem duvida os .iud~us-chris14 s
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no anno 70 virão na destruição do templo a mais sombria ca­
lamidade. Mas o tempo mostrará çoqJ.O é superficial ess,e

\ ,.
JUIZO

" Ainda chorando sobre o filll da Roma papal, o catholicismo
tirará delle as maiores vantagens, Á uniformidade material e

á morte ver-se-hão succeder em seu seio a discussão, o movi·
mento, a vida e a variedad.e. "

E fóra. de duvida que a força moral do éatholicismo, a per­
feita e legitima cohesão entre os sectarios leaes da religião de
Christo, dependem do aniquilamento da Roma actual.

Em vez de uma supremacia de confiança, de honra e de
respeito, a unica legitima e que podia formar um centró acei­
tavel e real do mundo catholico, se estabeleceu em Roma o

arbitrio sem limites, estribado na credulidade publica, e por
uma repugnante serie de usurpações.

Em vez da legitima liberdade da Egrefa, consagrada pela
pratica dos cinco primeiros seculos, e qúasi restabelecida pelas
pragmaticas de S. Luiz e de Carlos vn, temos o despotismo
da curia romana.

É evidente, portanto, que na actual situação, e se os Esta­
dos catholicos não se libertarem de Rqma, que significa ultra­
montanismo e irifatlibilidade do papa, a ordem moral, civil e
politica, não se restabeleceráõ jã.mais.

E tão convencidos estão os ultramontanos desta verdade,
que, para poderem illutl.ir os povos, quando ttatão de firmar o
interesse cla ouria, não fallã0 em Eg1'eJa Romana, e 'sim
sómente em Eg1"eja Catlwlica.

Astuciosamente estabele(;em um synonymo, porém inadmis­
sivel, porque as (luas idéas não exprimem a mesma cousa, e,
longe disto, ~ão absolutamente distinctas.

É calculadamente, como diz um esoriptor illustra:do, que
.. em lugar de cat/wlisar a idéa da palavra 1'omana, se pre­
tende 1'omanisa1' a palavra - catlwlica, "

Romano- é localisação, catholico - é universalidade, E â
universalidade repelle o privilegio de localisação.
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A universalidade se funda na propagação da fé por todos os
habitantes da terra.

Emquanto a denominação romana é convencional, o catho- •
licismo é natural ;,emquanto a primeira deixa de existir, uma
vez mudado o domicilio do chamado ~hefe e de sua cô1·te, o se­
gundo não perde a sua existencia, e nem muda de autonomia,
p01'que existe em toda a pa1·te e te1?~ pOl' domicilio o universo.

Não é, portanto, a alliança com Roma o que nos faz catlw­
licos, e nem a adopção ou conservação de uma Egreja do Es­
tado o que nos faz religiosos.

Desenganemo-nos: são desleaes e sempre perniciosas as
allianças entre seres, cujo caracter e funcçães não podem e nem
devem jámais confundir-se. CATHOLICA E CHRISTÃMENTE, o
HERETlCO, P BLASPHEMO É PIO IX, e o são os seus interesseiros
sequazes.

Emquanto nos curvamos ante a infallibilidade divina, elle
se proclama infallivel, e os seus devotos, ou, para mais livre­
mente qualifica-las-os compadl'es na escamotagem sacrilega­
se curvão á repugnante infallibilidade de um homem, fraco,

peccador, fallivel, im~erfeito, defeituoso como os outros de sua
especie.

Neste seculo, ante a historia, attenta a experiencia dos po­
vos cultos, e bem estudado o pontificado romano, essa serie d~

crimes, de devassidão, de erros, de caprichos e de usurpações,
, aquelles que sustentão a necessidade do consorcio da Egreja
com o Estado, não o fazem de boa fé e conscientes.

E os governos que não cedem á evidencia dos factos, são
antes os algozes, do que os defensores dos povos. Roma não
quer o consorcio da liberdade com a rellgião: ROMA NÃO TEM
RELIGIÃO.

Pio IX e to~os os apostolos das doutrinas anti-christãs,
apenas procurão consorciar a Egreja Romana com os thronos,

. thro.pos absolutos e que cond.emnão todas as liberdades publi­
cas, como o faz o Syllabus.

E só aquel1es que pretendem substituir os govemos demo-
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craticos pelos absolutos e desp'Jticos, ou buscão conservar o~

que têm desta natureza, vão pedir a Roma o au..xilio est.upido
do fanatismo,.

Querem os leitores' um exemplo recente e bem significativo ~

Nós o fornecemos com o que ora se dá em França.

Com a sahida de Thiers do governo da republica, os abso­
lutistas de todos os matizes se congraçárão em interesse
commmp, para restabelecer o seu dominio. Fáltou-lhes o apoio
do povo, e lá forão elles humildes e degradados, arrojar-se
!lOS pés de Pio IX !

Diz a correspondencia de Londres, publicada no Jornal do
Comme1'cio :

.. Por sua parte os monarchistas entendem tambem fazer o
seu manifesto, mas não confiando tanto como os seus collegas
na salvação do paiz pelo p7'Op1'io paiz, procurão outro apoio
menos p1'ofano e dirigem-se ao padre Santo. "

Entre as miseria~ que a supplica dirigida a Pio IX contém,
se lê a seguinte:

.. Dignai-vos abençoar, santissimo padre, estas piedosas
manifestações e esses felizes a1·1'ependinumtos. Abençoai as
nossas resoluções e os nossos trabalhos,

.. Todos nós aC1'editanws no que aC1'editaú, aceitamos com
a mais inteim submissãq as lições do vigario de Jesus-Christo,
e nunca teremos maior alegria'do que quando depositarmos
aos vossos pés os nossos corações de catholicos fieis e nos ,con­
fessarmos com o respeito mais profundo. - De Vossa Santi­
dade - Os filhos dedicados. •

:rnfeliz França!
E é para isso que o alta1' pro'tege o tl~1'o1'1:(), e com elle se

abraça; alta?' onde se immolão todos os bons principios da
religião, tl~1'Ono que avilta os povos escravi~ando-os ; ambos,
creações hybridas da immoralidade, da ignorancia e da cor­
rupÇão; altar e th1'onO que a p'hilosophia, a razão, a consc'ien­
cia e a dignidade hu~)ana condemnárão sempre; alta1' e th1'Ono
a que bem se pÓ'de applicar °Psalmo; 1 estes iniqui, et me~~
tita est iniquitas sibi. ~

~3





Tanto mais tranquillo Sfl mostra o g..overno, quanta impa-
ciente e receioso fica' o ·paiz. ..

Reinlío as conjecturas; ·e ninguem p6de bem avalilJ,r a sorte
quê ;, llguarda. .

Não sabemos se, por nos acharmos fóra do campo onde as
paixões partidarias se agitão ~ os diversos ~pos politicos se
debatem, mais calmos e reflectidos .contemplamos ós aconteci·
mentos; e sem illusões, cOffiJlr.ehendeII\os Oi mILles que se aÍl-
tolhão á nossa patria~ .

É por isso .que mais apprehensivos estamos pelo futuro
desta içfeliz terra, do que aquelles a querp o destino ha con­
fiado a sua sorte.

O silencio do governo nos i!Jlpressiona tristemente: entre­
tanto que vêmos, mara'lilhados" os ministros alegres e prazen­
teiros de~arem que se encerr.em os trabalhos' legislativos,
sem solicitarem as medidas indispensave-is á salvaçãÓ do paii 1

Vêmos que á porta." da emigração· para ó Brazii ~e
conserva trancada pelo matrimonio Tridedtino, pel~ ausencia.
de liberdade plena', e perfeita' igualdade. ~os cuit~~'; epela
ominosa sujeição a Roma, que nos eséravisa, que nos matã

e. que' arreda de nós o e~tran~eiro la~~..o~'~ ~tíl ~~e ~eSej~
VIr compar~nbar ~omnosco ?s seu~ ~~r?!,o~. . .

Entretanto os factos se succedem, cada vez mais contrista­
ores, factos que. a.balando as oonsciencias, directamente\â~

troem a segtimiça âaS !am'ili~s e de t<id~ liso<aeaidê; T6etos
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que não têm correctivo na imprevidente e atrasada legislação
em vigor, em prol da qual tantos titrtufos se esfórção, tantos,
sem consciencia, sem sciencia, ou por sordido calculo, tra­
balhão~

Chamamos a attenção l'specialmente do illustrado Sr. mi­
.nistro' da justiça para o seguinte facto: .

, , Um cavalheiro, aliás de distincta posição em nossa s'ocie­
daM, casado, e 'cuja mulher vive ainda, mudou de religião,
pro.testou, e casou-se publicamente com uma senhora respei­
tavel, e conforme o rito da nova egreja por elles adoptada!

Faltava-nos um .exemplo desta ordem: ei-Io, para melhor
apreciã-ção do direito que ternos e que ,regula os casamentos!

Vê-se, pois, que catholicos ou acatholicos se aclião igual­
ment~ expostos á falta de segurança. de familia! ~ assim de­
vemos continuar, porque, se adopta1'mos o casamento civil,

ojfendm'emos a Eg1'eja do Estado!
i E uma Eg1'(da do Estado. é, assim, a causa de males tão

censideraveis ! ' "
Qual a vantagem de, p~r tal preço, mantermos a avidez ro­

mana 1 '

A ominosa alliança desses seres, que se repe1lem por seu
preprio interesse, equivalerá as conveniencias sociaes'que nos
proporcionaria o casamento civil, pelo menos r

A Europa observa a luta que Pio IX tmVOlt com este
paiz: e espeGialmente aquelles que de preferencia o procurão
para se estabeleceuem con~ãp que desslj, ht~a vir;á ao·Braúl o
grande melhor.amento da legislação sobl'e os casamentos.

Eis o que nos di;:; o correspondente de Londres ao
Jornal do Comme1'cio. '
. ,,- A questão do e{iliscopado brazileiro tem dado largo
pasto á imaginação l?\lblica na Europa, e parece dev.er trazer
càmo rim dos seusl'es_ultado; a inb'o~ucgão d.a casamento civil no
lmpe1'io, ihstituição peJa 'f/~tat se i?~tm'e§são com especialidade
o~ que tmtão da C~,,?t1'ove1'sia' contm a migm âo 'fiara o

B1'azit. .'
c~, H~..a.lgWl ,annos'~t;'ás, o Cí! a e)ltos'na.in te ·r~ ajn~
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se acbavão sujeitos á juri,sdição da Egreja ingleza; e não foi
senão em épocas recentes que teve lugar a reforma legislativa
que hoje rege a materia. A lei actual a este respeito tem sido
considerada excellente pelas opiniões mais autorisadas, tendo
igualmente produzido grandes beneficios; o que tudo não póde
senão recommenda-Ia ás indagações dos estadistas brazileiros.

"Antigamente na Grã-Bretanha, ainda mesmo os casamen­
tos entre dissidentes, não podião effectuár-se sem interferen­
cia da Egreja do Estado, que inquiria se havia ou não impedi­
mento entre os nubentes,.e se erão dispensaveis. Estas forma­
li~ades erão ainda mais rigorosas, se um dos conjuges perten­
cia á religião official.

" A presente legislação não abolio o casamento religioso,
mas permittiu que os interessados recorressem a este, ·ou
preferissem, segundo melhor se lhes antolhasse, o acto civil
simplesmente. Ampliou-se, porém, o valor legal do vinculo
religioso, autorisando-se todas as seitas, devidamente organi­
sadas, a celebrarem com todos os efieitos, juridicos taes cere­
monias, segundo as crenças religiosas dos contrabentes.·

" A par destas medidas, a mesma' lei' estabeleceu, em tod.as
as parochias .da Grã-Bretanha, cartorios especiaes para o re­
gistro obrigatorio de todos os casamentos, nascimentos e obitos,
.funeciunanclo de harmonia com 'uma junta perante a qual pôde
optativameote ser celebrado o casamento civil com a mesma
plenitude de direitos. Dest'arte temos, por toda a parte, em­
parelhados o casamento civil e o religioso, que se não excluem,
e proporcionão ao alvitre e á consciencia dos contrahentes
todas as vantagens da livre escolha, sem que entre os fieis e
os seus superiores religiosos intervenba outra autoridade mais
do que o arbitrio indi"idual dos interessados, Em todos os
casos, quae quer que sejão, sô ba duas clausulas coercitivas,
que' são - as denunciações ptévias e o registro posterior.

" Se a legislação ingleza a este 1'espeito não é a mais conve­
niente até áqui conhecida, pa1'ece, ao menos, áos amigos do
Brazil na EU1'opa, que acarreim'ia seguras, vantage:M, a ser
intrOduzida 1W lmperio. •



Apeleja. que Pio IX manda pelejan' contra ás leis do Esta­
do, a petulante e desoortez tenacidade com que. os. bispos ul­
tIlaInOntanos desobedecem e resistem á autoridade braZileira,
nos pl1opollcionão 0ppolltunidade para que sejão ado.ptadal:! as
magnas e proveito!'las providencias que nos salvarião.

Nesta occasião, e pela cegueira dos ultramontanos, a quem

a avidez priva até d~ raciocinio.. e da sua haoit)lal hypocrisia,
parece que o dedo de Deus nos ~ostra o caminho P9r oJlde po­
demos escapar do abysmo que nos está prePll:rado (

Tudo, porá.m, depende do governo! E o p.ovo brazileiro
acostumou-se a deixar-se arrastar pelos governos, 1.f~icos ;~re&
pensant(js, e que, por isso, vão, calmos e trapquillos! s~~ '~a­
minho, e muita vez, de erro em erro, sem temor de que os

C~lfI: iião !

Nesta rqagna questão, o' governo c~n~er"a-se ~m pro~~o

lethargo, ~ se, de ql,lando em quando, é inquietado, balbp.y~~

algumas prome~sas, e adprJpec~ tplpquiJlo !

. E em q\lf!.n!o o Bra<zil espera ~s,~ustado, I?e\~ ultima P~\l­
.vr~ go governç>, e a~l}arda, ap.ciRsp 9..l1e e\l~ ac,ordr, ~. a prQ­
fir~, bg,atq.s s~ esp~lh~o IPé!-is 9.\1 Il)e..no~ yon~rlj4.iyt0-H~ii e
ext;4v~antes, alg~J;ls. at,é ~rris9.rios_, e qp.,e vij.o liesm..oralisljond9
a qq~lft~P p~t:a·lança,-la ne~~ ind,efe,renç,a ~erª,l, lll}t~ a q\l~l

a~ m,ais n,gbres a~piraÇ.g,e~ se e.svaerp.

A1Ji.rJl?~p, qu s,e xnaIlQ.!Nl, l\ ROn!l!- C0!ppro.r, a bom p,re.ço,
uma co:p,c,~'J;.,rh-.tq,; tfl.!pbem s~ ~if. Cliue 9 pim?p de Pernal)'lbuco
foi cha;ma,d!l, á o§r~e P.i;tflJ. ~onf.~rep.c\ar .yp,m S. M. Imperial!

H~. qu,l1~ affial),c,Ej qp'e. Y~Çl ~,Efr q.ad~~ jiS ,ol!d~~s ~0 prpcura-
dor da 'CRr0~ p,q,.r.a 4e n.opo ~~'lfc!?:r a rrtflIt~..ia e rel/lJ.erp:c o q,ue
J~l.ga.T tl~, direito.; ~mqu~t;l,~p que Sfl prop~\~ qlle ~ão ser expe­
dida~ ~qrde,Tf~ í\0 l?p:prel~p ~r~blmal d~ ju~ttça para ins,taurar
.processo a~ l;>ispo~ rebe!de~, r-0mo ~~ ,elle" ~9-0 estivessem já
~rrw-t!l<Tali!w:lf.l.s !

Le.~o~< em ~m~ fol,l~~ ~e ~:>,ey~all~Q~~, a Prqvi'[LCif!' a se7
g~l}t~ n.P. lc~?: : .

Otir. Lucena, p'o'r óccasiãD de sua conferencia, disse ao Sr.. .



bispo qúe estdfVa autorisado por carta da côrte a ~f!erecer-l1Le

-uma licença de doltS annos, ou;mais, pa1'a q1le' S. Ex, Revm.
a fosse gOza7' onde quizesse, pa7'a o que 'se llLe garantia II res­
pectiva éongruá e deSpeitas de viagem! A ~sto résportdeu o Sr.
bispo que agradecia o offerecimento porque estcuva resolvido. a
não sahir da Slta diocése. Replicando, o Sr. Lucena declarou
que não queria usar de meiós coercitivos contra S. Êx. Re'xm.
Neste caso, respondeu-lhe o Sr. bispo, peça. a sua demissão.

" Á ·vista de resposta1tão peremptoria, o Sr, Lucena conhe­
ceu o passo errado que dera, e declarou ao. Sr. bispo que não
pedia a sua demissã~ e que cumpriria o seu dever.

" -1enho pena de ·V.Ex , respondeu~lhe ainda o Sr. bispo I
..·Entãodisse o Sr. Luéena: eu é que·tenhopenadeV. "Ex.

se fôr obrigado a fazê-lo embarcár escoltado por dous sol­
dados. ".

Como tudo isto abate e aniquila a dignidade da administra­
ção publica!

Taes versõe.s, cada qual mais degradante, assustão a todos
quantos, desinteressados e livres de suggestões, contemplão,
receiosos, o porvir desta-terra, digna de melhor SOlte..

A compra e venda, a que Roma está habituada, se serve a
seus calculas, é ver-gonhosa ao Imperio, . e nada remediària.
Seria mais uma immora'lidade sem ·qualifioação.. \

Submetter o neg(fjc~o ao juizo do pl'ocur'ador da corôa seria
unia fraqueza do.governo, que assim proéuraria arredar 'de s
a'"grave responsabilidade que ·lhe pesa.

Chamar 'os bispos á côrte, para improductivas' conferenCIas I

nos parece até· iinb'éciL .
E é curioso ver que o do Rio de -JaNeiro, capel'lâo-mol' de

S. M. o lmpm'adol:, ~ais desazado do que 'os outros, porém
tão criminoso, e desnatu7'atisado como o de Pemambuco, por­
que elle tambem mandou publicar .e dar execução'ia dectetos
romanos' em o berieplacito,' se acha em paz em seu palacio,
fazendo eXigeocias desàstradas como já temos referido, e iiem
que tenha nem sequer sido advertido 1



Submettê-Ios a processo ante o supremo tribunal de justiça,
é levantar-lhes· illegalmente o interdicto que lhes peza por
sancção constitucional.
. Além do que, arrisca-se o Imperio a vê-los absolvidos, e au­
torisados assim aos desmandos e tropelias, de qúe já têm dado
inequivocos exemplos. Tudo isto é miserave!.

O espirito publico acha-se acabrunhado e desgostoso; a
confiança na administração se vai perdendo inteiramente.

E a desconfiança absoluta no governo de um povo é o ele­
mento mais poderoso da revolta' e da anarchia.

O governo jã disse que se julgava armado legalmente. para
as medidas, mesmo extremas.

E a deportação dos bispos desnaturalisados não escapou,. ao
seu plano de repressão; como já se tem lido em artigos a que
se não póde deixar de dar a fórça de pensamento govemativo.

Certamente que o bispo que obedece a uml;l autoridade es-
trangeira, e contra os interesses dei Estado, e em menoscabo

. da lei, e uos poderes publicos, está mais no caso de ser ex­
. pulso do Brazil do que, por exemplo, senadores do Imperio,
. que, sem terem perdido a qualidade de cidadãos brazileiros,

têm sido depo"rtados por motivos politicas, e meramente occa­
sionaes, como elles mesmos depois o provárão.

Ainda ba pouco, ao começàr a guerra .com o Estado-Orien­
tal, generaes brazileiros, que se prestárão a servir no territo­
rio da republica, forão considerados desnaturalisados, e entre­
tanto o motivo era tão justificavel, quanto coadjuvavãO elles
um dos grupos que alii, d~pois, foi protegido abertámente
pelo nosso governo I

Serão os bispos isentos da mesma regra ~ E porque!
Porque a lei é igual pa1'a todos!
A inercia do governo só é devida a caprichosa sustentação

dessa Egrf!ja do E,stado!
Para que nos serve ella ~

. Atropella a consciencia do povo, impossibilita a liberdade
dos' cultos, entrega-nos a Pio IX, nos traz despezas inuteis, o
fanatismo que nos ·arruina, relíquias falsas, véronicas e ros~~
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rios a bom preço, e a atrophia das liberdades publicas com o
imperio do Sytlabu9.

E á Egreja do Estado deveremos a decadeucia da nossa la­
voura por falta de braços, e a retrogradação economica do 1m­
perio!

Taes são os beneficios que os ultramontanos nos preparão,
e taes as vantagens que o governo do Brazillhe proporcionará,
por falta de coragem civica, e por não querer confessar o erro
commettido.

Nem sequer é racional que, com a sustentação de uma
Egreja do Estado, se mantenbão as idéas religiosas que nos
legárão nossos maiores.

A religião christã, em toda a parte onde fôr constituída re­
ligião do Estado, e, assim, obrigatoria, jámais prosperará, e,
ao contrario, caminhará ao descredito, porquanto lhe falta o
elemento unico que a mantém, que é a liberdade de conscien­
cia e o livre arbitrio de seus sectarios.. ElIa se converterá,
como entre nós está convertida em rellgião offieial, e Dllda ~ais !

E as religiões se sustentão pela devoção espontanea e pela
crença livre, e nunca como impos' ão, sempre repugnant~ aos
espiritos esclarecidos.

A questão religiosa se agita presentemente em todos os pai­
zes, e em parte alguma a imprensa tem deixado de con~emnar

o estabele,cimento de uma Egreja obrigatoria do Estado.
Lê-se, no Memorial Diptomatico de 19 de Julho

deste anno, as seguintes considerações, sem duvida ,de
grande alcance:

« A unidade religiosa do mundo christão é desgraçadaménte
uma chimera: a paz permanente dos espiritos com uma fé
unica não acha apoio nem na nossa natureza, nem no nosso
destino.

lo O genero humano é votado ao trabalho e á luta na pes­
quiza da verdade.

" Sem discutir os dogmas religiosos, diremos que não ha
hoje historiador imparcial, e de espirito livre de preconceitos,
que não se ache convencido de que, não obstante a$lutas ~l\4

fi'



guinanas é os grandes erros commettidos, a reforma do
'seculo XVI fez dous grandes serviços á humanidade, desper­
tãhlió voluntariedade de fé religiosa. e imprimindo á sociedáde
ellropéâ. um movimento decisivo pelo progresso.
. .. As dilferentes profissões de fé se constituem para se vi­

giaréJlÍ., inspeccionarem-se e corrigirem-se mu tuamente; ellas
sãó, fio mundo espiritual, o que a's grandes potencias são no
mundo politlc'o.

.. Em todo o paiz onde uma seita é isolada ou absoluta·
mente predominante, séja ella catholica, pratestante ou grega,
perde as suas condições vitaes ; emquanto que onde, ao abrigo
da persiguição, ella se acha em contacto com uma seita opposta,
é mais p'odetbsa, mais vivaz e mais praficua aos espiritos, que
são tatito máis tolêrant~s quanto esclarecidos.

.. A Hespanlia no meio dos Estad.os catholicos e a Suecia
entre os prol-estantes, uina e autra:~ religiôsamehte isoladas ba
seoulos, fornecem amplos testemunhos desta verdade.

.. Dous grandes' principios se Rohão faCé á face; o do Estado
.' e o da Egreja. Q Estado tem exoessiva,mente augmentado no

cursá deSté secúlo, tem-se tornado olhnipotente, a coluthna
que sustenta toda a civilisação contempor-anea; mas o que lhe
dá mllior prestigio e grande ascendente nas sociedades oivis é
que só no"s tempos modernos ene exonerou a consoienoia
humaná e impôz a liberdade religiosa.

0/ A religião deve oonservar-se em distallcia da politica.
.. Entrletartto o clero, em vez de se d'eLxaT guia'Í' e deter­

minar unioamente pela sua-missão apostolica. toma espeoial­
mente ã peito sustentar o poder do Estado, em damno' de sua
proptia dignidade e de sua influencia morall sobre àS populações.

H É preoíso, ao contrario, que o episcopado comprehenda
que está em frente da revolução, que elle não combaterá e
nlio vencerá efficazmente', senão sob a condição de ser estranbo
aos negocios do Estado, quaesquer que sejão os regimens e as
dymnastias que prevaleção. "

E emquanto todos os espi'ritos esclareoidos assim pensão e
I '.

lie esforção por ver reali~ado o melhoramento o mais conSl-
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deravel para as sociedades modernas, os nossos homens de
Estado mandão apedrejar a quem quer que reclama pela
revogação do art. 5° da constituição.

Não nos atemorisão, porém, os calculos dos ultramontanos ;
I

e, com a consciencia tranq,uilla, não cessaremos de clamar:
"Nas mais Egrejas do Estado, libertem-se todos os

cultos, e cada um adore a Deus conforme as suas convic­
ções. ~





Emquanto o Sr. presidente do conselho de ministros supporta
evangelicamente as af!rontas que os ultramontanos liberalisão
ao governo imperial e á soberania da nação, um dos mais
arrojados campeões do ultramontanismo, o bispo do Pará, pela
sua Boa-Nova lhe dirige mil amabilidades.

Paga-lhe á boca do cofre.
Aprecie 8. Ex. a seguinte, que, entre outras, esse bispo lhe

offereee:
.. 1.0 Schismatico (rifere-se.ao 81', presidente do conselho),

na religião, de cujo seio separa-o a excommunlLão que atirahio
sobre si, quando entr~u para a maçonaria, e quando declarou-se
publicamente maçon, presidindo a festas publicas da mesma
maçonaria, e declarando depois no senado: - Sou maçon e
hei de sê-lo .

.. Schismatico, ainda na religião, por adoptar e firmar esse
parecer que desconhece a autoridade do chefe supremo da egr~ja

catholica, e querer constituir-se assim -!? chefe do ensino catho­
lico, ordenando aos bispos o que devão cumprIr das leis da
Egreja, e o que devão desprezar, e ensinando,ex-cathedra o

que é contra a doutrina catholica e o que não é.
" 2.0 Schismatico, na politica, pm'que governando em nome

.de um partido tem-se afastado de suas idéas, como de seus
correligiona1'ios; achando-se hoje de tal sorte mal s.eguro que,
para vencer na camaraum Cayapó, o reduz ri questão de gabi-
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nele, e mesmo assim ainda lhe é preciso appetla1' para o sam
façon da dignissima prudencia. "

A respeito do aviso de 12 de Junho ultimo, e da sua execução,
diz o bispq do Pará:

II Negocios de Pernambuco. - Abrio o presidente daquella
importante provincia, sem duvida por ordem do ministerio,
perseguição atroz coniP'ara religião.

II Findo o prazo fatal, dos 30-dias; foi o escrivão do juizo
municipal declarar que não existião mais interdictos.

.. É a primeira vez que nos fastos da historia apparece um
escrivão absolv~ndo. das censuras ecclesiasticas impostas pela
autoridade legitima da Egreja !

• 9 CQ.!,p.. é llfL1:a fazer rir.
.. La7fUJnta'I)tQ~, porém, seja.. q Br(Lzil agor'1!. o objecto de rúo

para l? .mundo civilisado pel.o dêsacerto de um govrrrw maçon.
.. Os seç~arios ~lirirão as pqrta~ das egr,ej?-s, sp'bre que Resa

o interdicto, comp se istQ.a$.1ivr,asse da peJ1!L ece1esiastica, e
houve até quem fosse alli orar p1\r,a o augm'ento e gloria da
maçonaria.

.. Mas era preciso padres para funccionar nas ditas,egrejllfl"
f3 acorppaI}har o§.,çfldaye~es çl.ps. zp,aQçms ~m,Pllnit~~~.es,.· absol­
vldos da exco~Jtlunhão qlaio,r p~~p tlSÇr,·vãp.do juizo ~unicip'al.

O emba,raço não era p,equeno, e por is~o :c.E(~o~v:e~ 9 Sr. presi­
dent~ da praviI;lCia convocar es· p-a~pc QS do Recife ~m,seu

palacio, e ahi prpcuro~, j~ pOF p\ome~~as. l,~qngei~a~ jfl. por
ameaças, persuadir os parochos que desobedecess~ql a ~,eu

leg;itim,o. superior eccl~siastico.

" Felizment(] os p{JJl'oolws· se pqrtá1\õ'0. cQm verdadeÍ1'a
dignidade.

.. Qlle t.ri~te exemplo. de desmora~sl\ção está dando o go,­
vemo CPql pr~ce~im~nto tãQ feio!

" Esta occurrenqia mOFiiv~u Uql' oflicio do Exm. bispo
diocesano, dizendo ag presidente-que sua colera de,via ~bir

sobre eBe e nãp sobre os par.ocbos, que cumprião as ordens do
seu Í?~stor .

.. ,A re~po$t!L .do pre~ideFlte foi a confirmação o~ciaI de qué
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o governo P1'OCU1'OU, pm' meios inconfessaveis, C01'1'Omper os
parochos, e n'ão podendo consegui-lo declam que os perseguirá!

.. Eites acon'teoimentos revelão que voltamos aos tempos de
Juliano Apostata.

.. Achou-se tambem muito embaraçado o presidente com a
nobre dignidade do Exm, Sr. desembargador Domingues da
Silva, achando aSnal outro desemba:rgaqor mais complacente,
que interpôi recurso por causa da publicação do breve do
Santo Padre Pio IX.

.. S, Ex. Revm. devolvéu o 1'eCU1'SO, declarando que nada
tinha que allegar, pois estava obrando dentro da orbita de sua
jurisdição.

.. Estas noticias forão extrahidas da un'ião que está defen­
dendo com muita cm'agem a causa da verdade e da justiça...

Attendão os leitores, e apreciem a insidia, a hypocrisia com
que os ultramontanos confundem a sua causa com a da religião!

Convem-lhes isto.
E' llecessario que essa carga tão degradante seja coberta

com uma bandeira santa e respeitavel, para escapar ao sar­
casmo, e até ás iras de um povo que se respeita e que é
ze~oso de seus direitbs.

Confuntlir Romã, curia, ultrau)ontanismo, com a reEgião do
crucificado, confundir Chi'isto com Pio IX, é até blasphemia,
heresia, impiedade,

A recua de assassinos da liberdade e rias consciencias, o an­
tro onde os autores da inquisição se escondem, a séde da pre­
varicação e do escandalo, o dominio dos jesuitas, a curia
romana, que vende reliquias falsas, que beatifica por dinheiro,
que por dinheiro ihnocenta o incesto, ° homicidio, ° rouDo,
o adulterio e a verdadeira,. impiedade, não póde jámais con­
fundir-se 0001 a religiã'O santa" cuja bàse é a liberdade, cuja
excellencia está na igualdade, e cujo valor está na livre c'on­
sciencia do homem, e na espontaneida,de dos que a professão.

O homem peccaminoso, fragil, contradictorio e ávido de
mando, intrigante das nações, revoltoso contra a sobenani81
dos -povos, aooroçoadol' de' rebeldes centra as leis de seu paiz,
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-Pio IX, ~mfim, não se confunde com Christo, o Homem
Deus, aquelle que neste mundo deu o primeiro exemplo de
respeitar o poder civil, deixando-se justiça1' pelas aut01'idades
temporaes.

Não se confunda o insidioso ex-rei de Roma com o philo.
sopho divino que proclamou a liberdade, a fraternidade, a
igualdade entre os homens, a quem só procurou convencer com
a palJivra, acatando, antes de tudo, a consciencia.

Herel1"cos, blaspltemos são os que tão ousada comparação
fazem, igualando seres por sua natureza heterogeneos.

Bem diz o bispo do Pará, quando lamenta que agol'a seia o

Brazil obJecto de 1'iso pam o mundo civilisado, pelo desacerto
do seu governo. E é verdade.

Tivesse o governo cumprido os seus deveres, desde que teve
conhecimento da desenvoltura romana praticada por bispos
que vivem a soldo do estado, e que se dizem brazileiros ; ti­
vesse o governo cumprido o preceito constitucional da desna­

tw'alisação; não supportasse elle que no Imperio esses cégos
instrumentos de Roma continuassem a fanatisar e anarchisar

. o povo; soubesse manter-se na altura digna dI:! sua missão; não
manifestasse elle uma indecente estima pes~oal pelo criminoso
confesso; tivesse já expurgado o lmperio dessa nefanda ordem
jesuitica; tivesse a coragem de promover a decretação do ca­
samento é registro civil, e de libertar de todo as consciencias, e,
certamente, não estaria, como está, exposto ao sarcasmo e ao
desprezo de um episcopado rebelde e audacioso. e á irrisão dos
povos cultos que contemplão o desprestigio em quetemoscahido.

O bispo do Pará lisongeia os parochos que deixárão de cum­
prir as ordens do governo, e que não tiverão a coragem civica
de arrostar as iras de um ultramon~ano que se diz past01'.

" Que triste exemplo de desmoralisação está dando o gover·
rw I " exclama o bispo do Pará, e com razão, sentimos dizê-lo!

Quando o governo deixa impassivel que os bispos organisem .
contra elle as suas fanaticas phalanges; quando deixa de pro­
ceder como lhe cumpr~( desculpando-se com o respeito que t/UJ
mer~ce O CHp'E do ultramontanismo; quando abandona os Bra-



zilei'ros ás consequencias dqs'desm~ndos epis~paes; quando
declara os 'bispos revoltosos desnaturalisados já, e nâo os faz
promptamente sahir do paiz, dá sem duvida um triste exemplo
de desmo'ralisação !

O bispo do Pará conheceu a fraqueza: do ministerio, e o
amf'aça para melhor segurar-se, insulta-o para o desmoralisar
cada vez máis, edelle fazer o pedestal da theocracia romana.

Alguns reis .fracos do .velho Portugal, e que, acobardados
ante os arreganhos dp. Roma, cedêrão a quanto delles se exigia,
forão victimas de sua inepcia.

Aquelles, p'lrém, que, curajnsos e justos, df'fendêrão vigo­
rosamente a soherama de sua !Iação, nada soffrênio; Roma
curvou-se, e elJes le!;ánio ao seu. paiz segurança e grandes
elementos de prllsperidaJe.

Em'lUanlO o gUV('rllo n;io faz effertiva toda a sflnl'ção pl"nal
contra (\l4 pl1racho:: que resistem ás ordt'ns lpgllPs da aut..ri­
darle cÍ\'il competente, e l-~ IlIustra assim ti71101'U/O e ,'eceioso,
contellwlldo-se flTl aconsellta·los, o bispo du Palá ll>e diZ:

.. ProCU1'a 710'1' meios inc07lfe,~suveis (,0/'1'Ol1lpe1' os paroclws! "
, E alai (1111110 It'va o t's('arlleO-ern presellça da triste l"nga­

nirnidal1e. paeien'c a e desüha du g.,verno: que nffinna .. ar1ta'l'­
Sf: este embaruçado ante a dignidade do desembargador Domin­
gues da Sih;a! "

Lemhrão-se os leitor~s que E'sse desembargailor, chamado
para o exercicio do lugar de pror.urador da corôa, negou-se
(conservando-se em ser~iço activo na Relação! l sob o pt,e­
texto de que não concordava com o gove1'1w no 1'eCll1'S0 á c01'ôa,
e qtle opinava com o bispo!

O governo não o mandou responsabili!':ar como devêra: eisto
.é Interpretado pelo Bispo do Pará, 'como emba1'Uço!

Como vai sendo o governo castigado!
. Que outras considerações, estranha."s ao bem e sal~!lçãO do

EstadQ, terão actuado no animo do governo imperial, para
deixar correr, quasi á revelia, o pleito o mais importante
que nos altos negocios publicas se tem agitado no Brazil l e de
que aliás depende o se.u fut.uro ~ . .
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~ãO P "po~e!,lWs co~1hecer.· . .
~uanio á pup]ic~~o I~O hrev...e de 2fJ de 1\~a'~ (s~ b~ ~plª­

cito), autorisado pelo arcebispo da Babia, e por eUe m~ ~do

executar sem essa constitucion.al formali~ade, aquelJe bi.spo,
aipda na sua Boa-Nova, diz: .

" P1fblicaf,ão <to B1'eve qe 29 de 41aio'"78. Ex. oSr. llI'­

c~bi~'po Conde de S. Salvador ,acaba de pubJicar o B1'eve qo
'Santo-Padre, ,dirigid? ao illustre bispo de Olinda, e ,prece~e-o

~e ~ma bellá past<;>ral. .
" Mais um g~ande C1'iminoso, que conv.élIl punir! A,~sim,

se o governo fôr coherente comsigo, deve mandar processar, e
metter na cadêa aquelle venerando ancião, como 1:ebelde e des- .

. I

respeitador ~l\S leis do paiz !
.. Avante, nada'de conside1'ações pessoaes, ou de tr~nsacções

,!!ouco dignas! . -
" O :V~rierandQ. arcebispo alegrar-se-ha, vendo-se perseg1tiqo

,Ar I J

na sua velh\ce; já coro~da de tantos louros I "
Além d~ .redi~ulo a qv.e ne~.sas lin4as o l;úspo do P~rá e:~'Põe

o gov~rno, lf?~amos as significativas pala~r~s: :- nada decan­
siderações pessoaes, ou de t1'q:nsacções pouco dignas!

Ref~re-s~ sem du'Vida ás bendvolas exp1'~ssões contidas no
aviso de 12 de Ju~o ao bispo de Pernambuco!

O Sr. ministro do imperio tem assim a recompensa dafaci­
lidade com que, no mesmo ofi!.cio ~m que.~rmára e demons­
trára ~ ,irregula;ridflq.e de conducta des.~e qispo, accrescentára
lJ'Ue~entT~tahto ~lterava a estima á sua pe,ss a,

Os .bis'pps ultra~ontanos tão altanados e:;;tão, que ne\TI

[totlrem já quaesquer resoluções do gov~rno imperial que lhes
(\esagrad.e ! . ,

Sobre a ult\ma decis~o relativa a casaII\eI:\tos dos jlcatholicos,
diz a Boa Nova: .... , .

" eqUsa matrimon~al. - Um novo il}.cidente veio_complicar
~ questão r~li,gios~; queremÇ>s fallar da ultirpa, decisão. do con­
,~elho de ;EsJJ'l-do a )PfJ~pos~tQ d~ duas pI;otestant~s ..convertid~s,

casaqas peran,te l;lm paroçho c.atl~o]j,co nll colQnia Leopoldipa
(província do Espirito-Santo). PeJo lwiso de 12 de "'.unho O



governo àJiaolve a máçonàrí~ das censuras ecclesiasticas; e
ágàlfa deêlarãa'indzsscllilbiliàliàe dós matrimonzos protestant6a
é1n Maio paii! É sémpre o mesmo principio. o c6n~éllio d~
Estado é quem agora décide dá:s cons iedcias dos càifuólicos
b ázilelros. '

u Por falta de espaço d'eixamós de trãtar 'rMsse novb' àésá­
certo do minister.io de 7 de Ma1'çõ, qJe1vai ajundándo-se nos
ab'fis1nDs.." '"

E é ante' pretençõ'es faes, e tão' extravagantes, que o nóss ,
governo se acabatda', áéí:iándo de ptopôr ào corpo Iegisl tivo
a decretação do casamento civil I

·Os acatholicos:, éntre n6s, comp'l'eIiefid~ráõ agora )riélhor a
raitío' com eJ. e em':; outro artigo, e tratando dessa. consillut do
cori efuo de Estatlo, dissemos que a nossk legislação. ntõ os
garahtia~ com8 el'í'~l;rãe!;ej~vao, e cofub devem et garanliãos
nà o' dem dus irrlpbrtante'S' qireitds dá. família.
, A part~ da: 'que'sião que o'tff. S'ê agitá, a:- mai ·ora.)e e·â. n1!1is
urgente e imprescindivel, é a' dó êi ~'t4eri'tô eívil. J

Em 1rein do fUtu\-õ desta terra, cuh1pré aesálója al'curía de
hm campo 'ohlie é el1a- maIs insupporta~ef, e- de ô~de dêvé ser
expellida, reivinqiçando o Estado direitos de que a' so di~ z
rÓfiJali o esoulhou. ,

O que tem a Egreja com o~' casafneI1fôilf cY4u~ teM éllã: c '
as rélil.ço~s eÍltre os conjuges; eplUa éom aprol ~. O qtte tem
ella com a divisão é atÍmimst aÇão de be éntré marido e
mulher!' O 'qu~ têm com a volúntâi'iedade d

T

tl tõ r qüé tem,
. émfim, com os imp'elliriléntos todos dê êõ'livemencia ll':ygieméli,

que' ihte-re"s~lío a paz ê m'OrálíClà~é .n~s famiiias1
Mas a curia quer impedimentos qué elht posSa dispé'fi!!ial';

quér c~slimentos q\1~ s6 elia consintá ê. àroltráriá:menfe; quer
escravisar o catholicismo na parte mais inipÓI' ante M vida

-civil, quer domitla'r ! . .

O Sr: mímstrà da justiça estará sem duvida arre'pendido do
que, a esse respeito, disse na carriara do deputadi: , .
. IllfitfaClli' 'come eHe é, cC1ifipréhê'ndêi'á' jâ-'dafoo.ooé\da erro

que ~reblIeu;~ ..



Considere S. Ex. o negoc~o tendo em vista a sciencia do
direito, a historia, as necessidades mais palpitantes do Brazil,
e· e:õtamos convencidos de que ainda o veremos cqmo o pr~­

meiro propugnador de tão nohre aspiração.
Reflicta S. Ex, em qu'e os interesses a respeitar, e a regular

nesta materia, são os da sociedade em geral, os das partes con­
tratantes, e os das famílias.

Reflicta S. Ex. em que só as leis positivas de cada Estado,
como benl diz Demotombe, podem abranger as condições, as
fôrmas, os efieitos em relação' aos costull;tes e ~s necessidades
da sociedade.

Reflicta nas seguintes palavres de PotMer :
.. O casamento seudo, como .indubitavelmente~, um con­

trato, pertencE' como o~tro qualquer á urdem puJitica, e deve,
conll). todos os contratos. ser sujeito ás leis do poder secular.
E purque é elle 'de t,·dos o que mais seriumellte interel:i~a a
bua uruem e. a· seg-urança geral, não deve pertencer a 'outra
alça·:a I que ru10 ~(ja ~eculur. "

Os interesst:'s, diz' Troplong, que se ligão ao casamento,
são os mais graves que podem achar-se ,no domin.o d~ con­
vençÇ5es•

.. Trata. se do estabelecilTlento da familia, da prosperidade
dome~t ta, do paI rimollio uos filhos. .

.. A or"em publwa; como a orJe fi privada, se associão no
contrato que reUlle. tão grave~ UlSsumptOlI.

.. Olj ellipu"us qu~ ~e uueUl, as. tiullilias que se allião, a prole
que ha de \ir, os tercelrus que cunlratúo, o presente e tudo um
futuru. ci>-aqui u que dl've abrangei, na sua previJeIlci~, esta
constltuiÇãu du lar dlllllestico. .

" Tudo lSS0 se acha ill1'prescindivelmente ligado ao que.

de ma.!s vital para o Éstadq·. "
E' claro, portanto, que só iei positiva civil p6de ser r~gu­

.. ladora em materil:\ tão estrictameute ligada á vida civil; e que
joga CO!Jl o credito e nropriedade geral.· .
• A luy!- para a adqpção do casamento~civil é toda ço~ a má

fé, ctnn ll. insidia, Cimt a avíthlz db u1tramuntan~o, mte )q1D



co~bece que, se lhe escapar das mãos essa formidavel arma de
seu dcminio, sua influencia será ferida de morte.

Nas circumstancias especiaes em que se acha o Brazil, sa­
crificjtr a esse sordido interesse romano a mais importante e
urgente ~nedida politica, do casamento civil, será até um crime
de lesa-nação.

Sobre esta importante questão, louvamo-nos de bom grado
nas palavras de um dos mais autorisados eptadistas, o emi-­
nente Sr. Deack, chefe do gabinete austrohungaro, proferidas
ultImamente no parlamento austriaco" e que tanta attenção me­
recêrão na Europa.

Disse elle:

" Ha ainda um outro ponto que desejo elucidar. Temos de
reSolver tambem a, questão do casamento civil.

" O casamento civil, a meu ver, não é uma questão religiosa,
·é uma questão puramente civil.

" Até hoje não conhecemos na legislação senão dous cami­
nhos, um qu'e vai ter ao casamento civil facultalivo, outro ao
casarneriio civil obngatorio.

" Peço descull-'a aos que divergirem de minha opinião, mas
creio que o casameato civil facultu two não repousa em bases
muito logicas.

u Elle não corresponde ao seu fim. E' mais oflensivo aos
ecclesiasticos do que o casamento civil obrigatorio. As prescrip­
çôes de casamento civil facultativo fazem com que o Estado
tenha a seguinte linguagem para com os cidadãos:

u Se q~ereis casar-vos ide ter com os padres pa1'a qlU! sUes
vos llnão; se 1'ecusa1'em vinde ter commigo que eu me encal rego
de fazê-lo. ,

.. Não succede o mesmo com o 'casamento civil obrigatorio•

.. O casamento não é sámente uma ceremonia religiosa, é
tambem um contrato civil e dos mais importantes, porque nelle
repousão as bases da familia, de sua legiJimidade, de' seus di·
reit'ds. etC,

" Ex.ljij, pois, com/) eslado, que eSse laço civil seja co'n'tra.~



trido arité meus agentes. Fe1to e contrafo, fá,zei-vós ábenvolll'
como quizerdes pelos ecclesia-sfléos de vóssa' E!SéOlha.

" 'IsCo náda- -tem de desréspéitoso, nem de llbsurdo,' Mm de

ilfogico. "
Ollerécêmos tão valioso páreêêf ao SlI. minístÍ'd da justiqa, e

contamos que S. Ex., ~econsiderando a materia,' nto ~telltaiá

o que disse na- eamara d.as lle·puta~S', de sua. repugnanéià ao
tasametito oiViIl.

Sapieftti' éSt mutaré cmuiliúm.
Daremos em outro aJ:tigo a -opinião dO' mesmo Sr. Deáék,

ácerca da- separação da Egreja e do Estadol pára que sê lhe
não empreste, por algumas consideraçõe~ geraes que ellefez,
ábsurdá oppesição a 'uma tão grandiosa medida politica,_e a
que aspirão todos, @s povos cultos.

I.

(
' ..



ZI.IZ, ,

Mais um bispo ~e ,a.preseJ>ta aflrOl}ta~do ale}. upr(e I\a do
Estado,' res\istindo 4s'oJ:~s legj.tim~ do po~\;r~~ 'po~t~~QS, ~

abusando da s~tuação á que a indolencia do governo t~m

levado as cousas .na gr~ve q).J.estão eIl~~pQp~1 rOl;n~l)!1 !
. O bispo da Diamantina, porpastor,alde lBAe .Ag~stô ultimo,

mandQu ,p;ubl\car QtJicialmente nas papQ~hias de ~ua djo.cese °
c,elebre bJ'eve de Rio IX, de 29 de M!1~o, independente de
beil:eplacito!

•A impunidade vai da~do os seus inev.i~ v.~i resultados; o
crime, por ella animado, se repete, e o governo, COQ1.0 toda a

J,-I 11 • r
aút?tidade 'pu~lic~ que não tem a coragem do dever, ,decahe
do conceito mgral, !:! se bumilpR: a ~esobe~ie~cia, a resistencia,
o crime, 'cO'TlfluistíiO º lugar de Mnra em no.ssa soc.i,edade,
emqu~~to q~e o dever, o acatamento á constituiÇã~, e a
probidade politica batem em vergonhosa retirada, vendo-se,
como se acMo, desprotegidos daquelles que forão constituidos
para defeiIdê~los ! .

O bispo de Diamantina (I) tambem pretende a palma do
1nartyr1.O (I) pela sua dedicaçãó lt Roma (1), e por seu desprezo
ás autoridades 'civis do lmperio pj.

O bispo da Diamantina mimosêa por sua vez os homens a
quem se acbão entregues os destinos < desta terra, com o cal~

culado epitheto de ímpios; e, como os outros, firmado 1UUl

O'rdem de Pio IX, escarnece da AMEAÇA de qesterTo uu
~~~~! .

·0 numero dos criminoso~ cresce á medida que a fo~ça moral



do governo decahe. E a força moral do governo se esvaece pela
covardia, pelo mal entendido receio, pela inercia; se nào pOr
calculo politico, e para illudir o espirita publico com uma
necessidade artificial de subordinar o Imperio á curia romana
e celebrar a almejada conciliação, não da religião com o Estado,
mas do tl~rono com o alta?', e com ofim de ~omillação absoluta !

E na descrença geral e desalento do pov~, es~e dominio
absoluto deve vir; porquanto, ferro em braza, curaria a gan­
grenosa ulcera social que corroe o patriotismo e a dignidade
nacional, que, esmorecendo muita vez, como agora, não
morrem nunca, e se resti!belf'cem por si mesmos, ese ostentão,
{ladas condições em que necessa1'iamente t1'ànsparece a sua

vitalidade,
O so,phisma, a insidiá. na augmentação, não faltárão tambem

ao liberalúsimo bispo da Diama•• tina .
A céllculada 'confl'ussào de - cathulicismo com romanismo­

'não lhe escapou; e at.é invoca, em favor de seu proceder de
desobediente, a'lihf'rdade de con:::ciencia! .

Diz elle com aquelta in,qenuidade rpmana que caracterisâos

u.Itra!lIontanos :

.. E um dogma da seita maçonica e seu p''rincipio funda­
mental a liberdade de conscieTLC'la, e entretanto negiio aos
cathulicos o direito em que se con:;iderào de reconhecer como
o seu chefe o Summo Pontífice. "

E~tr_anlio modo de argumentar é esse dos ultramontanos !
Atirão á face do universo a sua hedionda lei, c0J11pilada no

Syllubus, em que a liperdade de conscienci~ é ~xp'ressamente

condemnad/l, e pretendem que esse barbarismo romano i:leja
amparado pelo mesmo principio dessa liberdade!

Ainda não dissemos que os nossos bispos devião ser cons­
trangidos a continuar bmzilei1'os, desobedecendo ás leis do
Imperio. Não: desnaturalisem-se quantos quizerem, vão seu
caminho para Roma, e deixem-nos em paz,

Expulsa-los do Brazil, por serem motores da anarchia, 'e
I

,quando já deS74atura,lisadósj não é uma affronta á liberdade
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de consciencia, é uma lei de segurança publica, e que cabe a
todos os governos contra estrangeiros perigosos, e perturba­
dores da ordem.

A liberdade de consciencia admitte que o de uma seita passe
para outra, ou que cada um siga a que lhe aconselhem a sua.
razão e intelligencia, mas seria irrisorio que pelo principio de
liberdade de consciencia se cóntinuasse a chamar christão ao
atheu, ou catholico ao musulmano.

O bispo da Diamantina quer ser romano, de preferencia a
brazileiro. Quem lhe obsta isso ~ Ninguem. O que elle não
póde, como não podem :os outros, é continuar a exercer em­
prego brazileiro tendo perdido a ·nacionalisação.

Com a infaltibilidade e com o Syllabus o romano não é,
ipso facto, catholico. Bem ao contrario, elle se aparta do gre­
mio catholico, e constitue sua seita á pa1'te.

Somos apostatas porque queremos a liberdade dos cultos e
separação da Egreja do Estado !

Por Deus, bispos sem consciencja e insidiosos, porque nem
sequer, para nos pode.rdes calumniar, dais aos temios a devida
signi~cação; porque empregais insciente e imbecilmente ~

Apostasia é o abandono'publico de uma religião por outra.
Religjão é a satisfação dada ás mysteriosas necessidades da

alma, a expressão das relações que unem a creatura ao Crea-
dor, o culto rendido á divindade.

Nascemos christãos sem syllabus, sem infallibilidade do
Papa, e observamos sempre os preceitos do Divino-Mestre,
respeitando a consciencia alheia, e não esbulhando qualidades
de Deus, para da-las aos homens, comprehendendo a distancia
que ha entre a perfeição divina e a fragilidade humana. Nesta
lei temos vivido e della não necessitamos apartar-nos.

Se ,os padres ue Roma, e pam seus fins politicas, adoptárão
o Syllabus e proclamárão o novo dogma da celebre infaltibi­
lidade, e constituirão-se assim em diversidade do velho e res­

peitado catholicismo, qual de nós é o apo$tata?

Quem opéra a mudança desvirtua a seita e muda; quem o
56
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fez forão os ultram,ontaI;tos. Não nos empreste~, portanto, o
affronto$o epitheto que só a eUes é bem cabido.

Emquanto nós dizemos sempl'e que só Deus é perfeito, om­
nisciente e infl),lliyel, elies dizem agora que o Papa o é tambem !

Os hereilicos sã,o eUes.
Porque é que não defEll).dem elies iS,oladamente o, roma­

nismo?

Porque procurão, pois, amparal1 a sua má causa com a bano
deiJ,'a gl'!I:al de Religião e de Catholicisrrw.~

Sentem-se frac6s e procurão abrigo sob pIlotecção de quem
~liás. os repelle I

Roma é, por si só, tanto uma religião, como Pio IX é Deus.
~ proposito, transcrevemos em seguida a significativa carta

que o muito competente padre Saint'Ange Lievre dirigia ao
arcebispo de Lyon:

/

.. MONSENHOR.-SOU padre da diocese d~ Lyon, e nesta qua-
lidade tenho a honra de 'vos informar que adhiro de espirita e
de coração á· grande reforma catbolic~ tão valentemente inau­
gurada na Allemanha e na Suíssa.

w 0 acto que pratico, monsenhor, não é o effeito de um ca­
pricho mOlnentaneo; elie é o resultado de minha exp~riencia

e o frueto dos- meus estudos. Estou com eífeito profundamente
convencido que o systema cathollco roman9 actual é, para os
povos que o supportão, um principio de desmo~alisação e de
incredulidade, e por. isso, mesmo· uma· causâ de decadencia.

.. As-folltes e geRerosas liqães do Evangelho não são mais
nem ensinadas Jlem comprehendidas, porém em seu lugar, as
mesquinhas e ridicula~ devoções invadem as- almas, e, desde
a.base, da escala sociaL até ás suas alturas, se affi'rma corn',an­
dacia uma demenoia superstioiosa que o velho paganismo não ,

desªpprovacia.

.. O clero geme silencioso sob as cadêas d'e uma oppressâo
·sempre crescente .

.. Elie tem-se tornado sem intluencia e sem gloria: no meio

de um.povo ·que não crê em sua. vütude, porque o jugo imposto



ao seu espirito, ásua consciencia e ao seu coraçã.o, o condemna
a ,arrastar uma vídll. de mentira.

.. A Egreja de Deus é o joguete de uma coterie de homens
ambiciosos ou fanaticos que, para a'ssegurar-se ó reinado ter­
restre, contrária as mais legitimas aspil'ações das socie-dades
modernas_ Elles.têm o Syllabus por codigo, a- ignorancia das
ma.ssas e a superstição por fim .

.. Todos II sabem, uma hora critica soou para a Egrela Ro­
mana. Ella se acha coliocad!l. hoje na furrivel alternativa de
se reformar ou de ver os povos do seculo XIX desertar de
seus altares.

lO Monsenhor, meu coração de catholico sofire ha muite dô­
res desta nobre roãi; quando ecoárão as magnifioas vozes do
illustre padre Jacintho e do sabio JJollinger, eu estremeci logo
em minh'alma e saudei nelies os heroicos campeões da verdadê
eVRngeli,ca e os apostolos inspirados da religião intelligente e
livre do futuro. '

u Hoje obedeço á voz de minha alma, e vôo para o bello
combate que se prepara.

lO Hamem e creatu1'a de Deus,. eu dedico ininhas faculdades
á .defeza dos interesses sagrados da consciencia e da razão.

.. Sace1'dote e cavalheiJ'o de Ch1'isto, quero préga-Io e não
prégar senão elie em sua belleza e suavidade.

lO Cidadão francez, sonbo para o meu grande e infeliz paiz,
como para todos os povos os dous nobres bens que ~ssegurão

a paz e a estabilidade dãs nações-o verdadeiro éhristiallismo
e a 'liberdade.

Aceitai' , etc.

u L. SAINT-ANGE LniVR:J>,

antigo vigario de Genebra, dout.ar em
theolo'gla dá. un'iversiáádé ronlana e
missionário: a'P0stoticó. "

.Não hã aúúiridàde 'cainõJiôã, Ílãõ lia paifre de boa fé ê 'dig~

no, não há ciíiadãCl que respeite a soberania e a digfiidáde -de
"eu paiz, Mo ha argilmehtador sévéI'ó e lógiêo, que Mo ~ê..
éOflhe-ça ÔS inaleS que á' teÍigiãb ~ãtho1ica vem de RoD1a.



Não ha christão sincero que não veja na curia romana e nos
ultramontanos o mais audaz dos inimigos do verdadeiro chris:
tianismo. ,

E é por isso que muito especialmente, nos pàizes onde a
Egreja Romana é do Estado, se procura com todas as forças

da razão destruir esse repugnante consorcio.
Não é sómente no Brazil q~e se faz sentir o effeito da pro­

paganda jesuitica.

A campanha emprehendida pelos ultramontallos é univer­
sal, e ella tem preoccupado e preoccupa os governos de todos
os povos civilisados, na·ltalia como na Inglaterra, na França
como na; Austria, na Suissa como na Allemanba,. na Russia
como na Grecia, no Oriente como no Occidente da Europa.

Um só paiz está preservado dessa questão-peste. Os Estados­
Unidos da America, onde a liberdade de consciencia é effec­
tiva, onde todos os cultos são livres, onde o governo não tem
que ingerir-se nos assumptos religiosos.

É, pois, fóra ~e duvida que a 'separação da Egreja e do Es­
o tado é indeclinavel para garantir a paz das consciencias.

Em todo o paiq; culto, no qual presentemente se ensaia o
systema verdadeiramente constitucional representativo, o le­
gislador eonstituinte procura antes de tudo firmar a indepen­
dencia do Estado, na separação da Egreja.
, Sobre este assumpto o notavel estadista Deack, no mesmo
discurso do qual demos aos leitores alguns trechos no nosso ar­
tigo anterior, manifestou- se, depois de algumas considerações
sobr~ a materia, e de bem avaliar as difliculdades que em al­
guns paizes o'ccorrem para a solução desse magno problema,

.do seguinte modo:

.. Na q1!estão entre a Egreja e o poder civil, dous systemas
temos, e radicaln:tente oJ?postos; o americano e o europeu.
• • • .. • • .. .. .. " " " • r ". .

" No meu entender, destes dous systemas o melhor, o mais
util, o mais racional, é o americano, o que se funda no prin­

cipio-que o. Estado não deve en~olver'se com os negocias dos



ciutos, ou quando se envolva, seja' o menos possivel, tanto
quanto o dever de sua propria conservação o exija.
• • 0_0 •••••• •••••••••••••

II Se desejamos 'igualdade dos direitos para todas as reli­
giões, se attendermos á voz da razão e do bom senso, não de­
vemos consentir que subsista uma anomalia e desigmÚdade.

II Para remediar isso dous meios occorrem : - conceder os'
mesmos privilegios aos outros cultos, ou supprimi-Ios todos.

II Tomar o primeiro alvitre seria juntar um novo absurdo a
outro que já existe, e que bastante conheço, meus concidadãos,
para não prever que nem os protestantes, nem tão pouco os is­
raelistas aQeitarião o beneficio dessa reforma.

II O que se torna necessario pela natureza das cousas é re­
tirar o privilegio de todas as religiões .

•
II Eu não approvaria certamente que aceitassemos amanhã

um projecto de lei, excluindo da camara alta um bispo catho­
lico ou grego.

u Temos, porém, de reformar a organisação da nossa pri­
meira camara. Isso nos fornecerá ensejo para declarar que
não é permittido a pessoa alguma tomar parte na confecção
das leis em virtude de suas iuncções, nem a um bispo, nem a
um palatino, nem a ninguem; mas antes, conforme seja a ca­
mara dos pares composta, por eleição, por nomeação ou por
ambos os modos combinados, se declare q~e aquelles que ti­
verem o direito de eleger ou de designar os membros, possão(
se o julgarem cénveniente, enviar a ella um bispo, um reitor
ou um rabbino.

II Dest'arte o prelado elevado á camara alta ahi occupará a
sua cadeira, não como bispo, 1'eitor ou mbbino, mas como par
do reino, eleito ou nomeado.

,. A questão de autonomia é a meu ver uma questão de pri­
meira ordem.

II Mas julgo tambem que a Dieta não póde occupa1'-se della
senão de um modo negativo.

u Não nos assiste o direito de determinar as condições da



o.msação da Egreja. Mas tambem podemos dizer que elia
não tem o direito de organisar-se, (Calorosos e unanimes ap­
plausos.)

.. Se uma Egt:eja, por exremplo, pretendesse exercer um di­
relto de jurisdição penal sobr-e seus fieis, o Estado não,poderia
rec011:M(Jf!1'-l7te esse p7'ivilegio: só o ~stado tem o direito de
punir, ellelnlio t(}lerM'ia certamente uma autonomia que qui­
zesse exer~r esse direito ou compartilha-lo.

u O problema das n!lações entre o Estado e as Egrejas acha­
se estabelecido em toda a Europa. Devemos preparar-nos
coma Ú1dos os outros paízes. ..

A opinião de Deack não póde ser mais explicita.
Se ene requer toda a prudencia em materia tãomêlindtosa,

não-é menos certo que procura rea1izar a separação da Egreja
do Estado,

'E sé compararmos as cbn'dições em 'que se acha o paiz, ao
qual esse 'estadista S'e ilirrge, com as do B'taZil, chegamos á
convicção de que-aqu~ não haos obstaculos que a1li forinigão.

A 'educaçã'o alli concorre poderosamente para qt1e maiotes
entraves se encontrte na rea:lização de uma tal provideneia. No
Bratíl ~ facmIIio. Depende sóm'ent'e de disposição, de coragem
e de dignidade do gove'rno.

Celéb'1'e o Bl'8zil 'cotlbol'datas com Roma, obtenlía' o nos'so
goTerno 'uma excepção á infallibilidade do Papa, o que não será
muito diflicil d'eco'lttprar , nada disso nos 'Preservará de grandé!l
males Iluiurl>s, que 'uma Egreja ao Estado nds prepara.

Os 'paUiatitos ptblongão 'a,lg'tIllia'S vezes uma vida pes!td~ e
ingloria, mas não curão.

T000 quanto Roma hoje nol; ceCl'esse 'sena para, com refal­
sada inten~ão, aniquilar-nos no futuro.

O Estado que protege uma EgreJa é escra'Vo aeIla; e, peior
ainda, se essa. Egreja é a Romana.

Quando quererá o governo imperial cumprir o \5eu dever!



Quem tiver acompanhado aqu,estão episcopal romana,. desde
o primeiro desmando do bispo do Rio de Janeiro até o presen­
te, e observado as mudanças que se têm operado nos di~ersos

grupos politicas, relativamente á mesma questão, não p6de
deixar de lamentar o abatimento moral a que tem chegado
este paiz.

Nos outros povos ti. reflexão e o estudO' apurão cada ve2S
mais os principias professados, No Brazil, porém, as convic­
ções pouco-valem, pontue o imperio é das conveniencias.

E as conveniencias triumphão, porque o governo as alimenta.
O mando é aspiração, é o principio.

Se para fazer cahir um gabinete é mister negar a luz dó dia
não faltará quem a negue.

Dahi vem que tenhamos liberaes do statu quo, conservado­
res "eJormistas, e até. republicanos ultramonta1Ws e obedientes
ao SyUabus!

Qualificando-se rigorosamente, póde-se dizer que é a politica
de especulação e não de principids, politica em que govern9 e
opposiÇúo, guerlleando-se de morte, nada produzem de benefi­
cio geral. De quando em quando trocão' as posições I ordina­
riamente com manifesto esbulho ao'adversario, sendo que, por
isso; cada um. pratica hoje o que hontem. conclf'mnou. I

Dahi vem que só á custo de transacções se sustentão entre
nós os gabinetes. Nenhum tem vida prop1!ia. Tudo é transitorio
e duvidoso,



Encerrão-se as camaras legislativas; e entretanto o casa­
mento e o registro civis, a.Jiberdade do cle1'O braziletl'o, a in­
dependencia do Estado do ominoso domínio romano, e tantas
outras questões, da mais palpitante necessidade e de momento
para o Brazil, ficão todas em, silencio!

E porque 1
O governo quer sustentar-se, e recúa ante a idéa de perder

a sua maioria!
As maiorias têm medo do governo, como este tem medo

deIlas!

Receião um do outro, e sem confiança nem coragem repre­
sentão o duello no 20 a'lldar !

Com pasmo lemos em uma folha liberal, que o programma
do partido derrwcratico consiste em conserva1' tudo como se

"ac1La!
E o programma, mais ou menos, é o seguinte:

.. Nada de Egreja livre no Estado livre, por ser uma im­
prudencia!

.. Nada de reformar a legislação QUE JÁ NOS TEM SERVIDO HA

MEIO SECULO, porque reforma-la .çeria cqnfessar impote::Cia
ante o jesuita que nos insulta!

.. Nada POR ORA de casamento civ.il, -que deve Se?' gua1'dado
pam um futuro proximo_"

E em compensação de todos esses bens que nos promette o
tal programma do statu qua, querem os lwmens da democracia
a abolição do juramento para as funcções civis e politicas!

E uma tal divisa é toda de progresso! Vivão, pois, os ho-
mens que querem implantar no Brazil a politica-MARco,

E assim, dizem eiles ainda, da1nDs um passo de gigantL .. ,
Sem mover os pés !
Como tudo isto é conttristador !
Deixemos porém os politicos nos seus sapientissimos planos;

deixemos que cada grupo trate de procurar amparo nas mit1'as
e na c01'ôa, sigamos nós nosso caminho: cumpramos o nobre
dever qu.e nos impuzemos,
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Não temos o desejo de olIender a quem quer que seja.
As expressões que nos escapão, e que parecerem (indevida­

mente) estranhas á causa que defendemos, nos são arrancadas
pelo desgosto que sentimos ante o espectá~ulo esmagado~ que o
nosso paiz nos offerece nesta occasião solemne.

Segundo temos ouvido, até dos mais competentes, o governo
vai profe~ir a ultima palavra na questão encandecellte, que o
episcopado ultramontano agitou.

As camaras vão fechar-se, e o gabinete, desassombrado dos
poucos ultramontanos que nelIas embaração o poder politico
brazileiro, e dos muitos que ameação manifestar-se romanos,
para conseguirem simplesmente uma, mudança de ministerio,
vai desempenh!l.~ o compromisso de honra que tomou solemne­
mente ante o paiz.

O Sr. presidente do conselho tem a honra, a soberania na­
éional a cargo de seu zelo e de sua dignidade.

Disse-se autorisado para tudo: nós o acreditamos, porque
ainda para as extremas medidas (é nossa opinião) acha-se ell~

revestido de faculdades.
Anciosos, pois, aguardamos as provjdencias promettidas.
Permitta Deus que não nos illudamos, oomo tantas e tão

repetidas vezes temos sido illudidos.
O que fará, porém o governo 1
É o problema assustador, e de cuja resolução, entretanto,

depende o futuro do Brazil.
As medidas a tomar são sómente as extremas.
Os bispos levárão até ahi o seu capricho.
E se elles só se subordinão ás leis ecclesiasticas, não os tema

o governo. Na propria lei ecclesiastica acha a arma regular
para lança-los fóra das dioceses, onde só Sf'rvem para armar o
fanatismo contra a autoridade civil, e para anarchisar o povo.

Com opiniões dos mais ortbodoxos pad~es da EgrejaRomana,
e até com o Concilio de Trento, acha-se o governo habilitado
à fazer cahir sobre os rebeldes, sobre os desobedientes, sobre
os s~ldados de Roma, a sancção da justiça publica.

Attenda o ~o'Verno,
57



Eis o que diz um dos mais autorisados escriptores, que pro­
fundamente tratou da materia :

.. Quibus quidem fundamentalihus rationibus jure procedere
videtur quotidianam praxim, ut si judex ecclesiasticus, adeo
contumax sit, et rebellis, ut à vi iHa noli desistere, imopro­
tervus et inobediens monstretur regiis provisionibus, et máll­
datis, quibus mediantibus ad violentiam eIevandam, interpo­
nitllr a rege protectio nuda, et naturaIis defensio cujus pro­
prium oflicium est, ex quo pax publica turbatur, et lresa cen­
8atur auctoritas regia et regis subditi violentiam patiuntur:
potest rex il1i jubere, ut a suis regnis, et ditionibus exeat,
ipsumque in omissione. originis, et temporalitatum oon­
demnave, ejusque bona temporalia occupare in prenam obedi­
entice ex juribus et auctoritatibus, in specie rem hanc tractan­
tes doctores fulcire conantur ex 1. fin. ff. de off. procuratoris
Cresaris, 1. minime ff. de religioso et surppt. funer. § si c1eri-.
I .

cus, versic. si autem, de pace tenenda in usibus, fendo ub1

Bald., etc., etc., qui quidem omnes, idem in aliis ditionibus.
et regnis christianre rebgionis praticari testantur, prout et ego
jam semel vidi praticatum in regio senatu Gallecire, quibus
adde novissime Torres-Branca trac1. de magia 1. 3, e. 26 ano
30 et supra. " (Salgado, De Regia Protect. vi oppl'ess.
app~ll., p. I, C. 2, pago 72, ns. 273 e 274.) "

O Concilio Tridentino na sessão XXIlI, cap. lo previne a
hypothese em que nos achamos, e dispõe o seguinte:

.. Se a caridade christã, a necessidade urgente, a devida
obediencia, a evidente utilidade da Egreja, ou da Repuólica
peça e requeira a ausencia de quaesquer patriarchas, primazes.
metropolitanos, qualquer que seja a sua denominação, ainda
que sejão cardeaes da Egreja Romana, tal ausencia lhe póde
ser decretada.

" E se forem 1'ebeldes á justiça quer ó santo Concilio seja
. livre ao ()'}'dina1'io constrangê-los, e proceder contra el1es até

a privação de seus beneficios, sem que a execução da presente
9rdenação possa ser suspendida por privilegio algum, per·
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missão, direito domestico, nem isenção, ainda em razão de
qualquer beneficio, ou de algum pacto ou estatuto, e sem res­
peito a alguma appellaçilo nem defesa AINDA DA CÔRTE DE RotllA,
ou em virtude da constituiç~o Eugeniana. .. .

Vê-se, portanto, que expulsar os bispos rebeldes das g.ioce­
ses, em que elles, por sua formal desobediencia, e por sua
conduc.ta provocadora da anarchia, se tornão nocivos á paz do
Estado, é petmittido, é autorisado pelas proprias leis da
Egreja.

E se atteJ)dermos a quanto em Portugal, e sob a influencia
das mesmas leis, se tem praticado em relação aos pispos e
prelados, que caprichosamente se tem posto em hostilidade
com o poder temporal, chegaremos á eviuencia de que, quanto
temos dito, em b~m de convencer o governo da possibilidade
de proceder rigorosamente contra os ecc1esiasticos rebeldes, ti
procedente e legal.

Não pretenderáõ, certamente, os ultramontanos do Brazil,
que sejamos mais catholicos e mais obedientes á Egreja do
qúe os Portuguezes.

Alli, porém, as prerogativas do poder temporal forão sempre
mantidas, salvo especialmente na regencia de D. Luiza, e no
reinado de Affonso VI, épocas em que, póde-3e dizer, se derão
lamentaveis i~1terregnos, e em que dominárão exclusiv~mente

dous jesuitas.
No pontificado de Clemente XIll, o rei de Pertugal, eom­

prehendendo que a curia romana sophismava e resistia ás suas
ordens, attentando contra a autoridade regia, e contra a inde­
pendencia do Estado, e animado pelo exemplo dos reis chris­
tianíssimos de França, Luiz XI, Luiz KIl, Henrique II,
Carlos IX e Henrique IV, dos reis catholicos de Hespallha
D. Felippe II e D. Felippe IV, e outros. providenciou eneÍ'­
gicamente em garantia da independencia temporal do Estado.

A provo. mais convincente da dignidade do governo por­
tuguez naquella época, dignidade (que praza a Deus que o do

. B~azil ~nha hoje, e quando mai~ ao que n~cl:l nece~sitaJnbs

dellaJ, e tá Ms aétb's expe'did'ds então.



Por decretos de 4 de Agosto de 17eO se mandou que fossem
observados os de 5 de Julho de 1728, que em seguida otrere­
cemos ao governo imperial :

" Sendo tão notorias como justificadas as causas que me
mOl'êrão a mandar sahir da côrte' de Roma e Estados do Papa,
aos meus ministros que nelles residião: Hei por bem, pelas
mesmas causas, que os meus vassal1os, tanto seculares como
ecc1esiasticos, e regulares de qualquer condi'ção, dignidade ou
ordem, que se achar~m na mesma cô:te e terras, ou que de
hoje em diante chegarem a ellas, saião das referidas côrte a
terras dentro de 6 mezes, que lhes correráõ do dia em que fôr
publicada nesta côrte esta minha resolução. E todos os que
assim não o cumprirem, sendo seculares, serão desnaturalisa­
dos, e confiscados os seus bens, que tiverem nestes meus rei­
nos, e senhorios ém qualquer tempo que forem achados,

" E sendo ecclesiasticos ou regulares, de qualquer condição,
dignidade ou ordem, serão desnaturalisados. E mando outrosim,
que todos os vassallos do Papa, seculares, ecclesiasticos ou re­
gulares de qualquer condição, dignidade ou drdem, que se

I acharem nestes meuS reinos e senhorios, saião dos ditos ,'einos,
e ilhas ad;jacentef$ dentro de dous mezes, que começaráõ nesta
côrte do dia em que se publicar esta resolução; e nas pro­
vincias e reino do Algarve e ilhas adjacentes, em que se fizer
notorio por editaes nas cabeças das comarcas.

" E pelo que respeita aos mais senhorios, ordeno que saião
delles no termo que mando declarar ao conselho ultramarino,
E se dentro dos referidos termos não tiverem sahido dos ditos

. meus reinos e s~nhorios, serão -expulsos pelas minlw,sjustiças.
E,iucorreráõ os que forem seculares na confiscação de todos os
seus bens que em qualquer tempo forem achados. E esta mi­
nha resoluçãO ordeno se pratique com as pessoas seculares,
ecclesiasticas ou. regulares de qualquer condição, digni?ade ou
ordem, que se acharem nestes meus reinos e senhorios, ou a

. elles vierem daqui em diante, que -de algum modo servirem ou
tiverem cargos ou oa:tLpações pertenceJltes de qualquer sorte
ao serviço db Pa:J$, 0'11 seus dbminibS, 0'11 da c'ul'ia l'dmana.



" E pelo que respeita aos meus vassallos, 'assim seculares
como ecclesiasticos ou regulares, de qualquer condição, digni­
dade,ou ordem em que concorrer qualquer das sobreditas cir­
cumstancias, incorreráõ os seculares em pena de desnaturali-

I
,samento e confiscação de todos os seus ,bens, que em qualquer
tempo forem achados, E serão desnaturalisados os ecclesias­
ticos ou regulares sobreditos, se, logo que esta resolução fôr
publicada nesta côrte ou nas cabeças das comarcas em que ...i­
...erem, não demittirem quaesquer dos referidos qargos ou oc­
cupações, ou daqui em diante os aceitarem ou exercerem.

.. Hei outrosim por bem declarar, que todos os vassallos do
Papa, de qualquer qualidade, estado ou condição acima refe­
ridos, que vierem a estes reinos ou senhorios 'delles depois
desta minha resolução, não. sejão admittidos. E se de facto fo­
rem nelles achados, se pratique .com os taes o mesmo que por

, este decreto tenho resolvido a respeito dos que ao presente se
âchão nos ditôs'meus reinos e senhorios' (5 de Julho de 1728).

.. Sendo conveniente ao meu serviço, que nenhum vasSallo
meu vá á côrte de Roma e Estados do Papa, nem mande di­
nheiro á dita cÔl'te e Estados, ou impetre do· Papa, ou dos
seus tribunaes, ou ministros, bullas, breves, gl'aças, ou quaes­
qUe?' outros despac1ws sem expressa licença minha.. Hei por
bem, e mando que, sem preceder a dita licença expedida pela.
secretaria de estado, nenhuma pessoa secular, ecclesiastica, ou
regular dos meus reinos e senhorios, de qualquer condição,
dignidade ou ordem, possa ir á côl·te de Roma ou terras do
Papa; e tambem sem preceder a mesm'a licença nenhuma
das ditas pessoas, nem qualquer communidade secular, eccle­
siastica ou regular mande requerer na dita côrte quaesquer
bullas, breves, graças ou despachos; nem ponhão, mandem
pôr na mesma cárte, ou terms, dinlLeiro algum, ou seja e:JJtra­
hido destes l'einos, ou sen1wl'ios, em moeda, ouro ou pmta,
(no qual caso se observará irremissivelmente o que dispõe a
r~lação do Reino) ou por letras, tanto sendo passadas em direi-

. turapara:R01na, ou terms do Papa, como para. w:trds partes,
- de,sorle que lüijâó 11~ ir a Rômá; ou ás riiia~ {b1Ja's, E lb'd<is os
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que depois na publicação deste decreto faltal'em á observancia
~elle,'incorreráQ, sendo seculares, na pena de confiseação de
todos os seus bens, que em qualquer temp!} forem achados, e,
de serem'desuaturalisados dos meus reinos, e senhorios. E
sendo ecclesia8ticos ou regulares, de qu~lque.r condição, dig­
nidade, ou ordem, serão desnaturalisados denes; e sendo al­
gurpa c(!Jmmunidade aecular, ecc1esiastica ali regular, ficará no
meu arbitrio ffil\,ndar proceder na fórma sobredita contra aquel­
las pessoas deUa/i, que me parecer: E hei outrosim por bem,
e ordeno, que nenhuma das referidas communidades, ou pes­
80as seculares, ecc1esiasticas ou regulares, de qU3ilquer condi­
ção, dignidade ou ordem dos meus reinos e senborios, memde
bulLa, breve, g1'aça ou despaclw do Papa ou de seus tribunaes,

ou minist1'oS de qualque?' S01'~ ~oncedido"s, sem primeiro os
apresentm' na secreta1'ia de estado, pa1'a os mandar examinar,

e me serem Jl,'esentes, e se lhes da,' resposta por escripto peJo
secretario de estado; e os que fizerem o contrario, e tambem

os juizee, qlie derem á exeeuqão as taes bulIas. breves, graças
ou despachos~ .sem primeiro se haverem apresentado na dita
secretaria, e se -lbes Iilar 'resposta por escrIpto pelo dito secre­
tario de estad(!J, iJUJorre;ráõ os secula1'es na pep,a de confiscação,

e de serem desnatu,'alisados, E os ECCLESIASnCOS, ou regulares
,obreditos SERÃo DESNA'PURALISAD0S: E hei por bem que este

decreto e probibi<;:Ges nelIe f~itas, comprehendão a todas as
.cammunidades e pessoas estrangeiras, secUlares, ecc~siasticas

ou regul'(l.res, el.e qU8ILquer condição, dignidade ou ordem, que
,viv,e:p o,u residem n(!)8 meus Feinos, ou senhorios, ou a elieS

vierem; e os que fal~~rem á obsel'v,ancia deUe, sendo ec~le­
siasticoB ou regulares, sf!jão eX'pl~lsos de me'l1JS 1'éinos e se­
nlw1'ios; e sendo seculares, além da expulsãO, incorrão em
pena de eonfiscação de seus bens, que em qualquer tempo fo­
rem achalilos; e, mandando dinheiro, ouro ou prata, se guar·

.dará irremissivelmente o que dispõe a ordenação; e outrosim
he~ PQr bem declarar, que nesta resoluç~0 ficão comprehen­
dido;! to.dos·' os regulares do~ meus r.emos e senhorios, naturael
e:estrlm'geiros'; para não 1'eCOrre?'em pd'i' m'oilo' g,lgum dOs pre-
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la.dcs BUperi01'es, que assistiTem em Roma, ou em terras do

Papa, nem a seus commissaTios delegados ou subdelegados em.
qualquer parte 1'esidentes, sem minha espeoiallicença; nem
aceitarem ou usarem de graça, ordem, disposição ou despacho.
algum sem s~rem apresentados na secretaria de estado para
me serem presentes, e sem lhes dar resposta por escripto pelo
secretario de estado; e que fazendo o contrario, se praticará
com elles, e com quaesquer juizes e e~cutores, assim eccle­
~iastiGos, como regulares de qualquer condição, dignidade ou

lordem que sejão, que pelas ditas graças ou ordens de algum.
modo procederem, o mesmo que por este decreto ordeno, a res­
peito dos ecc1esiasticos e regulares, que recorrerpm a Roma
sem licença minha, ou usarem sem ella de buJlas, e graças de

. qualquer modo concedidas, A mesa do desembargo do paço o
tenha assim entend\do, faça executar; e pa!'a a publicação
desta resoluçãO mandará pôr editaes com o teor della nesta
côrte, e nas comarcas dos reinos e ilhas adjacentes, para que
venha á noticia de todos, que se cumpra inviolavelmente, e se
executem nos transgressores as penas e procedimento nella
estabelecidos; e pelo que pertence ás conquistas, o mando
d~claTar ao conselho ultrau}arino, para qu~ a faça phblicar e
executar nellas (5 de Ju17w de 1728.) "

Outros muitos act9s, como .estes, farão expedidos pelo go­
verno portuguez.

Taes actos não farão revogados até hoje.

E a.curia romana, com mais ou menos bypocrisia, curvou~se

ante a dignidade do poder temporal.

O governo imperial tem visto a inconveniencia e o modo
desrespeitoso com que Pio IX se tem conduzido para com elle,
e para com a nação:

O governo imperial tem sido victin;a da rebeldia a mais au­
daz em que se constituirão os bispos ultramontanos, e tudo
por ordem positiva do chefe romano,

E não é das pessoas dos ministros de que se trata, e sim da
dignidade I da honra, da soberania nacional.



Neste caso o que lhe cumpre fazer em relaçNo a esses des-
naturalisados prelados? .
lOque lhe cumpre observar para com o representante de

Pio IX nesta côrte?
DEPORTAR aque11es; DAR PASSAPORTES a este.
É procedimento legal.
E se a curia romana quizer, POR NOS.SA FELICIDADE, quebrar

por uma vez, e definitivamente, as suas relações comnosco,
nem p.or isso deixará o BrazÍ1 de ser uma nação catholiéa,
gallhando, entretanto, a sua libertação das extorções, e symo­
nias com que Roma o affiige e rebaixa presentemente.

Desengane-se o governo :
, Sem que o Brazil se escravise ridicula e torpemente á curia­

romana, não ha paz possivel com o chefe dessa Egreja, nova
com o syllabus, i1'risoria e "epugnante co~ a injallibilidade.

Quem seja Pio IX, bem o definio Caste11ar nas suas Recf)l'­
dações de Roma .

• Este P~pa, diz e11e, que aspirava evangelisar o mundo e
christianisar a democraci~, converteu a autoridade pontificia
no mais notavel absolutismo, e tanto quanto fôra impossivel
sob o regimen de qualquer monarcha absoluto. Nosso espirito
estremece', considerando quanto a Egreja romana ha caminha­
do no sentido inverso da civilisação.

II Os movimentos religiosos de Roma só se explic~o por seus
interesses politicos, Roma é entre as cidades antigas a mais.
fiel ao paganismo : acredita que a rel~glão pagã é a mais pro­
pria ao seu poder e a sua grandeza: Roma é o diluvio da

invasão. "



o episcopado ultramontano calcula o modo pelo qual mais
incisivamente aft'ronte o governo do Estado.

O desdem, o pouco caso, o formal desrespeito, a animosi­
dade. a petulancia são ostentados pelas humillissimas creatu­
ras de Pio IX, cujo poder deve supplantar a constituição
politica do Imperio, os decretos.e resoluções dos poderes pu­
blicos, a liberdade do cid.adão, e a moraÍidade do Estado.

Todos admiravão -que na diocese fluminense o breve de 29
de Maio não tivesse sido publicado officialmente, e mandado
cumprir pelo bispo do Rio de Janeiro, quando foi elle quem,
arrojado, levantou a questão contra a maçonaria, prevalecen­
do-se de decretos pontificios não autorisados pelo governo
imperial. .

Esse silencio, porém, não era pelo arrependimento das faltas
graves commettidas, foi premeditado para dar maior realce á
oft'ensa.

Dizendo-se geralmente que o governo esperava o encerra­
mento das camaras, para tomar medidas energicas contra os
desmand~s episcopaes, esse bispo aguardou tambem aSila in­
kolita affronta para pratica-la. ousado, nessa occasião.

O Jontai do COmme1·clo dE' hontem publicou a pastoral (mo­
delo) de D. Lacerda, datada de 14 deste mez de Setembro
(ultimo dia d~ 1·eunião das camm'as) , pela qual determinou
elle, que se observasse esse breve de 29 de Maio/. indetJendente
de beneplacito!
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Aqui, em face do governo, junto aS. M. oImperador, o sell
CA.PET.ÃO-MÓR o affronta, e á nação inteira, deixando de observar
a resolução de consulta do conselho de estado de 12 de Junb(}
deste anno, e assim menoscabando, e com a mais audaz resis­
tencia, as disposições do ~esmo governo, desacatando formal­
mente a lei suprema do E tado e a soberania nacional !

Esse bl'eve será pl'oclaqlad{) do plllpito, çí estação da missa e
por qualquer meio ao alcance dos pa.1'Ochos da côrte, séde do go­
VeLnO imperial e dos tribunaes supremos, residencia de Sua

Magestade ! .

Assim o manda quem póde, que é D. Lacerda, por ordem
de Pio lX.

I

O que fará o governo, o que fará a policia!
Veremos.
De espaço analysarembs essa pastoral, parto estupen,do da

ignorancia e do despeito.

Uma occurrencia, porém, que reputamos summamente
grave. 'nos preoccupa hoje.

O thi'ono fanou ao corpo legislativo, por occasião de serem
encerrados os trabalhos das camaras , finda a sessão deste
anno.

Sobre a gravissima questão l'eligiosa nem uma palavra foi
proferida. Silencio'profundo se guardou sobre ella !

O~ o governo não liga a tão momentoso objecto a minima
importancia, ou o seu receio do poder ultramontano o aco'
barda a ponto de não querer nem sequer arrisc.ar uma pa,lll:vra!
. A primeira hypothese não se compadece com a illustração e

cll.pacidade administrativa do gabinete.
A segunda repugna com a sua dignidade.
Ambas, portanto, não podem ser aceitas.
O que significa, porém, um tal mysterio !
O Marquez de Pombal guardou o mais profundo silencio a

respeito do que premeditára determinar contra os jesuítas; e
só no dia em que Sllas ordens tiverão de ser executadas faria
conhecidas.
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Estará porventura resolvida a deportação dos bispos do

rará, de Pernanlbuço, do ;Rio-Grande do Sul, 4e Mariana,
da Dia1l)antina, do Rio de Janeiro e a do arcebispo da Bahia 1
Qu~rerá o Sr. Rio Branco imitar a e~ergia, o vigor, a capa­

cidade administrativa daquelle illustre estadista 1, .
S. Ex. tem sem duvida ]1lUitQ grandes aspiraçõe;;.
Qu,em nos diz que S. Ex. não ,queira cOllstit\lir-;;e o Pombal

de nossos dias, e quando tanto necessitamos de um Pombal!
M~, parece-nos o gabinete tio temeroso e com tanto ~m01'

a Rrnna, que receiamos mais uma decepção.
Em vez de D. .'rositerp.mos uma D. Luiza1
Em vez de Pombal teremos um.... . . .. ; • Ii ... .. •

Quem sabe!
Ha v.icios neste 'paiz, que Q degradão; e que o aniquilaráõ,

se não forem corrigidos•. ;

Resolver pela inercia:

Deixar esq~ecer :

E~erar simplesplente do tempo o remedio contra a ousadia
deRoma!

Teremos neste caso uma solução n~gatlva,' vence1'emo,s pela
falta de brio e .de pundonor nacional 1 !

É impossivel.

4- custa de não termos vergonha, obtê.re,mos a cond~.sce'TLf1etl,­

cia do Papa 1

É iwp~ssiy.e~; e o dizem<\s por honra do gov:erno, por
honra da naçãQ.

C!lda UIJl, po~ém, ,cumpr~ O s~u dever GOfi,O a cons,cienGia o
determi,ne. .

Embora o governo se resguarde sol;> Q m\4~ ,Í1IfpeI:J,etravel se­
gredo, e nos abandone mesmo, nl1\D por isso deixaremos de,
em n0ll'!e do pai.~, clamar por justiça severa c"ntra o,s saltea·
dorE!s romanos.

Rdubao-no's li fé, litropemio-nos a conscienbÍct, ameaçao-nos
de morte politica, trancao-nôs as portas á emigraÇãO, redÜzem·
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nos a simplicissim,os ilotes de Pio IX. Escravisão o povo de
Pernambuco ao mais ferrenho e rancoroso capuchinho; o do
Pará a um insidioso e audaz açulador ; o do Rio Grande do Sul
a um fanatico irreflectido; o de Minas á senilidade sujeita aos
caprichos e calculos n~fandos de alguns jesuitas que o rodeião;
o de Diamantina aos planos de u'ma popularidade ephemera;
() da Babia á mais inqualificavel condescencia para com a curia
Tomana; o do Rio da Janeiro á incapacidade e simples subser·
viencia ao famoso REI DOS R.Ers.!

Em nome, pois, do povo brazileiro, em nome dos princi­
pios liberaes que a nação professa e pelo porvir da terra que
nos deu o ser, continuaremos a clamar contra os salteadores

ro~an~s. É ,tarefa, q~e 1I:0s ~mpuz~m?s e p~ra_a qua~ p~dimos
a Deus forças, até que os delegados do povo tenhão a coragem
do- dever, e seguindo os impulsos da propria razão e 'Consei­
encia, levantem o paiz do abatimento a que se acha redu­
zido.

Alerta !
Vigilancia, prudencia, energia, e aéção opportuna.

É o que cumpre ao povo brazileiro, ao catholico que se com­
prehende e a todos quantos, desamparados da ~cçãó publica,
ficão entregues a seus proprios recursos.

A pastoral de D. Lacerda vem de n~vo açular as famiJias
contra o~ seus chefes.. Écho material dos caprichos da curia
romana, o capellão-mbr de S. M. o Impe"ador acorocôa o fana­
tismo contra os poderes do Estado. Escudado pela guarda de
honra que, sob o nome de catlwliéa, organisou, o criado da casa
imperial impõe ao presidente do conselho de mini~tros, aliás de
rwmeação livre de Sua Magestade, que vá a elle curvar-se e
renegar da maçona'ria, sob pena de excomÍnunhão maior I

Maior audacia ainda não foi praticada!

O Bra.zil, enfermo, definha.

Não obterá elle nem a caridade dos medicos políticos a
qúem se entregou ~

Prosigamt16 enlI'etanto.



Offel'eçamos ao governo arestas que o animem, exemplos
que «> edifiquem.

A historia não registra um só facto, nas relações de Roma
com os Estados catholicos, que manifeste boa fé, d~sinteresse

e principias verdadeiramente christãos.
Roma tem muita vez liberalisado seus favores :'
Ninguem, porém, os recebeu ainda que não os pagasse earo,

e que se não arrependesse. Os exemplos disto formigão.
João li de-Portugal lutou com grandes diffi.culdades.
Para conseguir de Roma algumas concessões, teve de ceder

ás exigencias que, por isso mesmo, lhe farão feitas.
Roma soube aproveitar-se da occasião, e em compensação

exigia que se suspendesse a faculdade regia 'de beneplacito!
Esse rei, para conseguir o que queria, fez a reclamada con­

cessão em 1487.
Livres assim, os padres de Roma e o seu chefe, desse cor­

rectivo a seus caprichos, abusárão logo, e escandalosamente,
da faculdade.

E farão tantos e taes os disturbios e as violencias que sur­
girão, que o mesmo rei, em 1495, foi obrigado a restabelecer
esse direito rnagestatico, e o fez mais amplo ainda.

D.Sebastião, dominado pelos jesuitas, fanatico em extre­
mo, con'sentio que elles, em seu nome, decretassem, em 8 de
Abril de 1569, a aceitação, sem restricçães, do concilio de
Trento, tanto no espiritual, como no temporal.

Os esclI;ndalos, os mais inauditos, apparecêrão, e tantos farão
elles, que o propio pontifice Pio. V, com temo1' do prejuízo que
dis:,!) poderia vir aos interesses de Roma, foi obrigado a ex­
pedir a bulla gratulatoria de 5 de Janeiro de 1570, pela qual
abria mão de tudo quanto devia ser de attribuição temporal.

O direito e costumes do reino de Portugal não puderão por
isso Bel' supplantadolt ; mas os jesuitas estudárão outro meio,
e lembrárão-se dos famosos Indices Romanos, obtendo do
mesmo D. Sebastião, em 1571, a prohibição de livros utels
e instruciivOB do pn'vo, paI'aque só fossem ch'nsentidos.OB que
ellE!s in8.icasSeltl !



E a tanto levárão o escandalo, que fazião punir o, tr~s­
gressores desse decreto, subrepticiamente obtido do fanatiaJJlo
desse misepo rei; até com .pena de morte!

Os Indices, produzirão os caLculados eff;eitos, lev~ndo eis
povos á maior ignorancia.

Julgáráo então ser opportuno dar a ultima de lruío. á BUli.

obra, e ahi veio a barbara e indecentissima bulla - ln cama
domini -} com a qual pretenclêrão conquistar o domínio do
universo,

CQl1l ell~ o celebre jesuita Beceano explorou as naç0es
catholicas, eS,tabelécendo estupendas doutrinas, como, por
exemplo, H que ninguem m'a obl'igado a p/Lgm' iwposto$, sem
approvação cf,o Papa .,. e bem assim .. que os principl!s e so­
lter(Lllos deu-iüp' considera7'-se sob a a,'bitmTia disposição da
curia "omana, etc. "

Ol! male.s resllltantes de tal arrojo forão imm~diatos, e clamor
gfll'al !;l,e le"antOll contra a bulia contrlj. PS padre:> deslellté!·, e
contra a intoleravel curia romana.

A Frfl.nça. a repellio em 1580. A Halia mesmo não a
supportou, D. Felippe 11 de H"€spanha a pr,ohihio, e cQm penas
rigorosas aos bispos que a cumprisse~. Esse reidisl)é a re::l.­
pfli1p del'sa bulla :

II Ãs pretenc;ões de Roma vão se tornando taes que delias
são de espera.r resuLtados tristissimos. Eu que me esforço por
guardar e fazer gua:rdar todo o respeito e veneração á Santa-Sé,
em lugar de agradecimentos que me são devidos, se aprovei­
ta a curia romana para usurpar-me as minhas attribuições.

" Não devo consentir que estas cousas continuem nesse
QaJ;Dinh@, "

O mesmo D. Sebastiã0 decretou que não f@ssetal bulla re­
«ebida e cumprida !

Amedrontados en.tão os jesuítas ante a indignação de que se
possuirãa toâJls as nações' catholicas, fingirão recuar, porém
nada mais fizerão do que ~sperar bpptlI'tunidad'e para noVo
assalto, •

Em 1582; pOr ô'~~asiã'o dá. guerra entre á FriúiÇà e Ja .Res-
I I



panha e da revolta civil das provincias umdas que pretendi~o

separar-se da sujeição a Felippe TI, a curia romana, não por
. amor de religião, e sim por bem de seu poder universal, apro­
v~itou-se da confusão, fez reapparecer a sua favorita buUa-in
cmna, mas Fellippe II de novo a repellio, e nos termos 0'5 mais
enérgicos,

Outra ·tentativa foi ainda pratieaJa pela euria !;lo. r.cinado de
Felippe UI, e novamente foi condemnada.

Nesse reinado foi ainda reprovado o Indice1'omanodos livros
. prohibidos, e ficou assentado que tal prohibição sl1 podia

partir do poder temporal. .

Tambem lnesse tempo foi pelo rei prohibido, sob severas
penas, a leitura do livra do CaTdeat Ba1'onio, em o qual pro~

curava este demonstrar a superioridade da curia romana sobre
todos os reis.

As cqnLlições da 1D0narchia flortugueza para com Roma per­
manecêrão as mesmas no reinado de Felippe IV, que, como
seus predecessores, não deixou de ser incommodado sempre
por novas e extravagantes exigencias de Roma.

As difficuldades em que se achou D. João IV, que lutou
com uma guerra desastrada, com forças desiguaes, e com as se­
dições domesticas, o obrigárão, para salvar-se, a impetrar o
apoio·da curia romana; esta, aproveitando-se disso, foi mais
exigente ainda, porém esse rei teve coragem bastante para
manter a soberania portugueza que lhe era conhada,

O ,'ei D . . Ped1'O II, desl'espeitado pelo Nuncio Apostolico
que ouson mandal' notifica,' tt1na cal'ta inhi6ito1'ia, sem plaaet.
obTigau esse Nuncio a salá,' de sua pl'esença, até que as cousas
volve~sem ao estado anterior. Igualmente fez ?'m;peUar as ar·
denações do l'eino, quanto a não 7Jodel'em os Portuguezes ser
.armJ.tados a tribl~naes romanos, como a curia O1'dená,'a.

O mesmo ,'ei, e p01' identicos motivos de faUa de benepla­
cito, prohibio ao Legado Pontificio CONTI não só a entrada no
paço como o gozo de immunidades.

A:inda a curia fez publicar em Portugal a bulla Apo-stolicltm



pascevdi, bem como a outra Animarum saluti, as quaes forão
~ condemnadas e jamais observadas,

Roma, pois, está em constante guerra com as soberanias dos o

povos catholicos, e não ba a esperar della senão a insidia e
pertinaz pretenção de dominar.

Não será o Brazil mais feliz que os outros povos catholicos;
e especialmentéquando Pio IX tem sêde de ma~do temporal,
e para isso se armou da tal imbecil injallibilidade, que o
tornou de impossivel conciliação com todos os governos que
comprebenuão sua missão.

Repellir com energia e corajosa abnegação os despropositos,
os insultos, e as intrigas de Roma, é dever indeclinavel dos po-
deres politicos do Brazil. .

Dizia o orthodoxo e douto F,', João de Pariz, e quando a
civilisação em grande atrazo dava forças ao despotismo theo­
cratico :

.. É licito ao principe l'epelli1' Q abuso da espada espiritual,

do mesmo modo que pôde defender-se com a espada mate1'Íal ;

principaOlmente quando o abüso do espiritual se conVe1'te em

damno da republica, cuja tutella incumbe ao 1'ei; porque de
outra ,orte traria á cinta sem causa a espada. "

Assim o ensinou ainda o famoso epio theologo e canonista
João Gerson, contra o qual jámais se atreveu a curia romana,
nem a fazer-lhe a mais leve censura.

Disse elle:
.. Pelo direito natural é licito repellir afmoça com aforça;

pelo que, quando alguem é acommettido de facto por qualque1'
pessoa de qualquer dignidade, ainda que seja pontificia, não

tendo remedia de direito, lhe é licito 1'esistir de facto ao inju­
riante, segundo a qualidade da injuria! "

Ainda o orthodoxo arcebispo Ped,'o de Mal'ca, no seu tra­
tado De Concordia, confirmou aquella doutrina dizendo:

.. Que quando a jU1'isdicção ecclesiastica chega a invadir a
jU1isdicção 1'égia, se p1'Ocede contra os invasores até com tem­

poralidades. " (Refere muitos casos em que assim se praticou.)
~ tal tem sido llempre a conduct" dos padres de Roma 01



Não é a propagação da fé christã, 'não são os principios fun­
damentaes da religião do Crucificado, o que dirige o animo
dessa récua de salteadores, que o pontificado nutre para o atro­
peUo do universo.

A politica mais ferrenha e mesquinha, a idéa de fazer dos
povos catholicos instrumentos de seu ominoso poder, são 005

motores do espirito sordido da curia romana.

Ainda hontem lêmos nas noticias da Europa, publicadas
neste Jornal, o seguinte:

" A má vontade do Vaticano contra a republica bespanhola
accentua-se cada dia mais. Sua Santidade acaba de excom­
mungar o arcebispo de Cuba, por ter tomado posse do cargo
sem as devidas formalidades: e diz-se mais, que as instrucções
secretas aos prelados desse paiz prescrevem redobradamente
de energia em suscitar toda a casta de embaraços ao governo
de Madrid, e em proporcionar os passiveis auxilios em prol da
causa de D. Carlos. "

O que tem Pio IX com a fôrma do governo que cada povo
adopta ~

Quem o constituio tutor temporal do universo t
Impostor sagrado, que" emquanto condemna os principios

de liberdade de todas as nações cultas, acoroçôa, ampara,
affaga com a preconisada benção, e auxilia os partidarios de
D. Carlos na Hespanha!

E o que são eUes ~

Sa}teadores, malvados, que roubão, que matão em nome da
Egreja Romana, e tendo por distinctivo um crucifixo!

Pio lX perdeu a qualidade de chefe do catholicismo.
Pio IX é' sim, o chefe dos bandidos de D. Carlos.

E sô bandidos como esses se curvaráõ á hedionda theocracia
de Roma.

A liberdade, ou o SyUabus.
Abrace-se quem quizer com a bandeira negra do Sylla,.

bus.
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Nôs continuaremos, sem temor, a reclamar justiça contra os
suissos de Roma que atropellão nossas instituições livres.

Deus illumine o governo para que não abysme o paiz na
maior degradação.



Promettêmos occupar-nos detidamente da pastoral do bispo
do Rio de Janeiro, de 14 ue Setembro corrente; e para nos l.i­
bertarmos desse compromisso procurámos estuda-la.

Tempo perdido! Pas§ámos pela decepção de verificar que
essa peça de a1'c1titeciura episcopal não passa de um amon­
toado de palavras sem nexo, sem peh~amento e sem criterio,

Avaliem os leitores:
" Para não demora1' mais, jl1lga D, Lacerda opportuno P!1-

bJicar o breve.

" Elle o publica porque os outros o pubticá1'ão já.
" Pubtica-o p07' obedíencía a 'Pio lX,
" Diz que omaçon commette Y1'uvissimo peccado mortal P07'­

Q,t8 - todo'S jd sábem..Jdisso.

" Diz que no fim de um amw u cenSU1'a ha de reviver,

" Diz que christão é cat1wtico, qu~ cathoZico é o que está

na EgTI}ja de Ch1'isto, que Ch1'isto edificou a sua EgreJa so_
61'e S. Pedro. . •

" Diz que para se1' ch1'istâo é necessa1'io não se1' maçon, p01'­
que este não ouve a voz do papa, bem como o maçon não póde
ser catholico.

.. Diz que Pio IX' dest1-uio os sllbte1:fugios e que os maçons
se úr/ilt1'árão nas irmandades,

.. Diz que depois de sete Papas e quatorze Prelados, falia
elle agora,

" Diz: (e é sobe(ba a al'$umentação ullica eRlpregada nessa
pastoral..) No Brazil não ha lei qt'le obrigue a entrar,~nem que
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prohiba a sahir da maçonaria, e que por consequencia (vai por
conta dene) a ordem do papa deve ser obedecida, e deste modo
é que se dá a Deus o que é de Deus, e a Cesar- o que é de

Cesar. "
E tal é a pastoral de D. Lacerda!
Necessitará de commental'io t
Basta que o creterio publico a aprecie.
No pulpito ou nas pastoraes, e nas "equisições á policia,

D. Lacerda edifica assim este povo de ignorantes e de imbe­
cis, e faz conter os ATREVIDOS TAVERNEIROS que se entretêm
em gesticular e dize7' graças aos pad,'es!

O que porém é verdade, é que o governo, mesmo na occa­
sião em que"é alfrontado por D. Lacerda, ordena temeroso á
policia que ponha cobro aos tavemeÍ7'os!
, Qualquer brazileiro ou estrangeiro, padre ou secular, tem
igual direito a ser respeitado.

Ninguem pôde impunemente injuriar a outro.
Todos podem levar suas queixas á autoridade, e pedir a pu­

nição do aggressor injusto!
Mas esse direito é geral.
Entretanto a policia como que estabelece uma lwnrosa ex­

cepção em favor dos padres, ou melhor, em favor dJsjesuitas
ou barbadinhos, que, parece, devem ser de preferencia garan­
tidos!

Nas aetuaes circumstancias tal predilecção é significativa.
Fallou D. Lacerda, orgão de Pio IX; e é mister conquis­

tar-lhes a benevolencia!
Quando falta um sultão cu1'Vão-se eSCTaVos!
E D. Lacerda falIa depois de sete Papas e de quatone Pre­

lados.
E, assim tão bem precedido, elle vale, sem duvida, alguma

cousa.
Tínhamos já uma classe prejudicial.á seguranÇfl. publica e in­

dividual, era a dos capoeiras, ante a qual a policia é impotente.
Temos outra agora não menDS P'1judicial, denunciada por

D. Lacerda, e insíau'ialfa pela policia; é a dós TAVERNEIRÔ5.



469

Mas o que significa essa palavra - taverneiros?
O vulgo chama taverneiros os commerciantes a retalho de

generos de primeira necessidade; é uma classe numerosa, e na
qual se conta muita gente honesta, laboriosa e util ao paiz,
Nella ha brazileiros e estrangeiros, bons e máos, como em
todas as outras.

A que vem, pois, para satisfazer o odio clerical, expôr a
desprezo publico essa classe inteir~!

Se algum garoto apupou algum frade, assi'tn como tem apu­
pado a minist1'os de estado, e a muitos éidadãos, seja esse ofien­
Sal', e como deve ser, punido na fórma da lei.

A policia até agora não fez excepção das victimas; mas
D. Lacerda, pelo que parece, nutre ogerisa aos tav€1'7U3i1'os, e
votando-os á sua sag,-ada exec,-ação, dá parte contra elles á
policia, e esta, ravel'ente, atira o seu 6rman, e excommunga
por sua vez os tavemeÍ1'os I

Milagre de Pio IX !
A quanto nos levará esta questão denominada religiosa?
Até onde descerá o governo do paiz !

Deixemos, porém, a pastoral, e o officio da policia; e volva­
mos a nossa atteTlÇão ao que é serio.

O partido fanatico episcopal organisa-se especialmente em
PernaIilbuco.

O governo imperial tem dado tempo para tudo, e principal­
mente contm eUe proprio, que afinal, e por inercia, perderá de
todo a'indispensavel força moral, para reagir contra as trope­
lias de Roma.

Os vigarios do interior dessa provincia, incansaveis, pro­
movem adhesões em favor de D. Vital. Felicitações, congra- .
tulações, p7'Otestos e obediencias, vão sendo arranjadas; e, co­
bertas com innumeras assignaturas, são publicadas na União,
folha episcopal dirigida por D. Vital.

Sabemos que tudo isso é artificial. Entretanto, nos lugares
o~de Se ~esconhece a est1'ategia éom que tantas assignaturas
são arranjadas, se acreâita faéilmªnie que seJão ellas verda-
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deiras, E no conc.eito do povo o nurne?'o é um grande argu­

mento,

O povo assiste ao aCtual· espectaculo e calcula regularmente

quando diz:

.. Os bispos são os sen1wres da ten'a, como delegados de
Pio IX, e pois vivão os bispos! viva o Santo Pad1'e! Abaixo
a constituição politica! nada de garantias de libe1'dade e'.. .. ,
VIVA o ABSOLUTISMO! "

Em quantas matrizes hoje, e á missa conventual, será exe·
cutado o decreto de Pio IX, por ordem dei D. Lacerda. e con­
tra a resolução de consulta do conselho de Estado de 12 de

Junho ultimo, expedida de ordem de S. M. o Imperador 1
Somos os primeiros a confessar que a terrivel arma ex-in·

[o1'1nata conscienlia subjuga o nOSSO clero, e o reduz ás mais

mesquinhas condicções. -

.. Seos bispos, póde bem dizer o clero, afft'onte7oo govemo,
não o obedecem, e eontinuão impunemente na mesma senda de
seu a1'bit'l'io; e se o gove?'no, com a lei, não tem a cm'agempara
contê-los, e1J1'anifesta-se'ante elles impote?'?,te; fluem tent a forço
'1iwral, quém p1'oceàe com direito, quem se mantém com digni­
dade, são os bispos! Vamos p01'tanto com ôs bispos, porque se
o gove?'no não pód-e éont'i'a elles, menos nós, e neste pa-iz, onde a
men01' denwnstmcção popula?' do pensamento lim'e é àbafdda á
patas dos' cdvállos da ti'ópa de linllJa,!á éspaldei1'ádas e á cadéa,
emquanto (qu'e :.até o :lmp81'ado1' éaffro tailo e desfeitead,? pelos
liispcJS'impilnemente. II

Esta faculdade de suspensão ex-infm'mata consci'entia, irre­
gula)' e inconvenientíssima dos bispos, con$éntúla peZo gOV€1'1!O,
não póde, 'hã:o u& e cOlieinuar. Os 'bisp'os nã6 usão dessa me­
limlrosa atiribu'i~iio, que lhes é tolerada, abusão delta com
escand~lo para seus fins pol'iticos romános.

Em relaçiio ao bispo de Pernambuco àiz a Ve?,dade:

.. Um bISpO suspende um padre porque tem dignidade,

porque não é pusilanime, 'porque sabe regular o respeito ao su­
periot'có'm a 'sua pósiçáo de homem, ao passo que 'conserva no
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uso das ordens, e com eIle convivem padres amancebados, sa­
crílegos. offensores da honestidade, mas que são doceis instru­
mentos nas miios do superior; que não sabem o gue é ser
homem, que são verdadeiros entes ~egetativos.

.. Entre nós a ex-infol'rnata conscientia só tem produzido
fructos sem sabor.

.. Tanta consciencia telU0S d~sta exactidão, guanta do a?'re­
pendimento daquelLe que com eUa a1'1non os nossos bispos .

.. Que os bispos entre nós usão indevidamente deste poder,
é uma verdade que não precisa de demonstração.

.. Segundo os mestres, os bispos servem-se da ex-infonnata
constiencia nos crimes cuja prov,a,lsendo difficil, traz infamia e
escandalo .

.. Entretanto, queremos qee se nos aponte uma só s~spen­

ção e.'C-info1"1nata conscientia, das feitas pelo bispo, que este­
ja p~ste caso .

.. Qual a razão por que forão suspensos esses sacerdotes!

.. Que crime feio commettêrão e!les para o bispo obrar tão
descricionariamente 1

.. Não é tão amplo esse poder. como alguem suppõe; elle
tem limitação .

.. O bispo, dizem os escriptores, não têm esse poder de sus­
pender, senão procedendo contra os clerig'os tanquarn delin­
guentes.

II Fóra do caso de delicto occulto, accrescentão ainda os es­
criptores, o bispo procedendo ex-inf01'mata conscientia obra
illicitarnente.

II Mas, o que tem feito o nosso bispo ~

.. Que facto deshonesto o levo.u a usar da ex-illfOnnata cO'TLS­
cientia ?

.. Toda a população sabe, tem on,heciIIwnto das causas P9r
que es~es sacerdotes' forão suspensos; que caso occuho é esse
que poderá allygar o diocesano, se .algum dos suspensos enten­
der recorrer.para.a curia 1

, I ,

" A ra,zão ~sclafecida, todos os principios ·do direjto clllm.ão
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contra semelhante instituição barbara e indigna de figurar no
corpo da legislação da Egreja de quem dizia: adverte a teu
'rmão tres vezes quando peccarcontra ti.

u Ainda não é tudo. Os escriptores ensinão, de accordo com
o concilio, que a suspensão ex-inforrnata conscientia não se
estende a privaçõe5 do beneficio, mas sómente á privação do
offieio, a que é annexo o beneficio.

u Entretanto o Sr. bispo a estende ao beneficio!
" Não precisa mais prova para o absolutismo do Sr.

D. Vital.

" É até onde póde chegar o requinte da yingança ! "

E assim vai sendo o clero brazilei1jp convertido em instruo,
mento cégo da curia ror~ana contra as nossas instituições!

O governo, porém, longe de pôr cobro a taes desmandos,
humilha-se, rebaixa-se; pl'omette rigo1', e fica inactivo!

Em relação a tanta miseria, boatos se espalMo e cada qual
mais degradante.

I

Ha quem affirme, com caracter de certeza, e, pelo menos,
com a autoridade; de que g-ozão os que mais se aproximao dos
Srs. ministros, sendo que de Pernambuco nos dizem a mesma
cousa, que;

.. O governo enviou um emisssario ao bispo Je Pernambuco
para roga1'-llLe que aceitasse uma licença, com as-vantagens
que quizesse - em bem de que as ordens do mesmo governo
fossem aUi cumprida5 na sua ausencia, e por tal arte se acal­
masse o espirito publico, podendo elle voltar á sua diocese, es­
quecida que fosse a questão ora agitada,

" Esse emissario, conforme as suas inst1'ucções, asseverára
a9 bispo gue o NUNCIO APOSTOLICO lhe escrevia na mesma occasião
aconselhando-o a que moderasse o seu procedimento, e satis­
fizesse quanto lhe offerecia o governo.

.. O bispo, quando se lhe faUou em Nuncio, rio-se, e mostrou
a carta deste em que o acoroçoava a proseguir na sua brilhante
carreira. O bispo desdenhou do offerecimento e n1io o aceitou.
OpleDjpote~ciario do'govemo' (um dos últramontanos que mais
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se distinguio no parlamento), voltou de~apontad?, ~ deu conta
negativa de sua 1UJbre missão. "

Não é criveI! Tanta é a baixeza que não ha governo que a
pratique.

Esta mesma noticia já nós reproduzimos em um dos passados
artigos do jornal Pravincia. Agora nos é aqui confirmada por
pessoa muito séria, e que não deixa de penetrar nos escondrijos
administrativos.

Consta tambem que em uma das ultimas conferencias minis­
teriaes, o Sr. presidente do conselho, e sustentado por dous
outros collegas, oppôz-se á medida da desnaturalisação, e acon­
selhára o simples processo de responsabilidade (!), ao passo que
até o Sr. ministro do imperio (!!l. sem duvida insuspeito, lem­
brára a DEPORTAÇÃO.

Nada disso aflirmamos nós, que nos limitamos a lamentar
que o governo, sem acordar do lethargo em que se acha, ou
por mal entendido"capricho, senão por mesquinho espirito de
partido, deixe assim arrastar a autoridade publica, e menos­
prezar vergonhosamente a s@berania nacional.

Expedir a ordem de 12 de Junho, pronunciar-se, como o
governo se pronunciou na camara dos deputados eno senado,
e consentir que essa ordem fique burlada ante a omnipotencia
de um bispo; ver-se ludibriado por decreto posItivo de Pio.1X,
inconstitucionalmente publicado e mandado cumprir sem bene­
placito; cruzar os braços ante o acinte, o d~srespeito, a animo­
sidade e o crime; e deixar que o povo brazileiro seja assim
aviltado a um jugo indebito, estrangeiro, caprichoso e degra­
dante, não é, nem póde ser admittido, sem que o governo se
d~de tambem, obrigando a nação a representar o mais
ridiculo e miseravel papel!

E assim continúa Pio IX a influir na politica de todas as
nações que o supportão sem dignidade ~

Na França coadjuva aos inimigos do actual systema.
Na Hespanha anima os sicarios de D. Carlos.
E aqui guer fazer a suspirada' junCÇão do throno e alta?', a

~u modo, e implantar assim o Mminio theocra~cQ no lJra.zil !
60 . .
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Ha em tudo isto, porém, uma circumstancia que nos mara-.
vilha, e é a qualidade do Sr. presidente do conselho de chefe
de um grupo maçonico, e a paz de seu espirito ante as injurias
que e inimigo commum lhe itroga.

O breve de Pio IX, justificando o seu decreto de excom­
munhão para o iBraúl, diz que os maçons são ladrões, Ílnfames,
t;aido1'es, irnrrw1'aes, inimigos ela Q1'dem, pet?'olei1·os. bandidos,
1'elapsos, e quanto lembrou fi. sua alta infallibilielade.

E para mais directamente ,ferir ao Sr. presidente -do con­
selho, accrescenta: que gente dessa ordem até tem assento nos,
consellws ela c01'ôa !

S. Ex., que tem a zelar o credito de todos os seus associados,
e que deve manter a honra, o conceito, a moralidade da ordE!m,
'Cujos interesses elle tomou a seu ca7'go, podendo e devêndo
conter a quem por tão descommunal procedimento o avilta e'
áquelles a quem preside, consente no que faz o bispo do Rio
de Janeiro, cruza os braços ante o de Pernambuco, e nem
sequer, por deferencia a quantos no mesmo Sr. presidente dó
conselha contiárão a sua ,guarda e dignidade, expede ou faz
expedir um avizinlw, ao menos no' sentido de fazer respeitar o
governo e as instituições brazileiras·!
. O governo imperial, atacadó em uma de suas mais nobres

prerogati'(Tas, não se move para fazê-la respeitar!
Onde estamos 1
Para" onde vamos 1
A falta sensivel da 'acção do governo nesta questão nos pre­

pâra horriveis desastres futuros.
O plano. tia curia ro'nana se faz sentir por todo o orbe catho-

lico. .

Os padres romanos estão mais exigentes e intolerantes do
que nunca!

Ofierecemos á consideração do governo a seg~inte noticia do
que presentemente se dá na Austria, e que extractamos de
urna ~s correspondenci~~ da Europa:

~ Não ~ só na, Allernanha que o alto clero se conoca aeima
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'daI? leis e dos poderes publicos. Tambem na Austria o car­
aéal árcebispo( à'Olahtz; éonde'de Furstreml:lérg, deu o exemplo
dk opposiç[o mais politica qüe Teligidsa.

II O conde Andrassy acaba de assignar com o governo da
ltalia uma convenção, estipulando que as certidões de obito
dos nacionaes dos dous Esfados, fallecidos'no E tado 'Vizinho,
serão reciprocamente communicadasás autoridades do stado
a que pertencía o defunto. C~mo os registras do esflido civil
na Austria estão a cargo do clero, o ~inistro dos ~~gocios es­
trangeiros convidou os bispós a informarem os seuS' subordina­
dos da existencia desta convenção, e a prescrever-lhes o des­
empenho das formalidades requ~ridas.

II Mr. de Furstemberg recusou ,'econltecer o caracter obri­
gator,io desta convenção, que, segu{ldo elie, maca os di1'eitos

da Santa-Sé .
.. Resta ver se o gov;erno, tomando nota desta recusa, acei­

tará a censura episcopal, ou se recorrerá aos meios de repres­
são e coerção que lhe concedem as leis. E~tes actos do clero
romano vão dar novo alimento ao movimento que se produzio
na Allemanha e na Austria em favor do casamento civil obriga­
torio, encarregando da escriptura dos registros do estado civil
as autoridade civis. É provavel que esta questão seja apre­
sentada na proxima sessão do parlamento em Berlim e no rei­
chsrath de Vienna, A imprensa pro'1Ullcia-se desde já a
favor da reforma.

II A Gazeta Allemã declara que é indigno de um Estado
constitucional abandonar provas de direitos privados tão im.::
portantes como as do nascimento e casamento, ao arbitrio de
pessoas a quem falta o poder, e muitas vezes tambem a von­
tade de fazer executar a lei. "

E ainda entre nós, e ante exemplos d13sta ordem, ha quem,
sem attenção á materia de tão grande alcance, diga Mm es­
çrupulo que não devem ser decretadós o Casamento e registro
civis!

E pb'r'quet
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Por temor da Santa-Sé de Roma, que não demit~ de si o
que tem usurpado do 'poder temporal, e que o não faz para
não perder o mais forte elemento de seu poder artificial nos
povos catholicos!

Quando terá o Brazil um poder que tema mais a legislação
do paiz do que decretos de Roma!

Quando terá o Brazil um governo verdadeiramente nacional ?
O que quer Pio IX desta terra! .
A sociedade caiholica o sabe, e o Brazil o sentirá.



Os silstentadores das instituições poljticas do Brazil são os
llltramontanos !

Os demolidores somos nós I
Emquanto pugnamos por fazer effectivas as garantias que a ,

lei fundamental do Estado nos prometie, o episcopado romano,
atropellando todas as conveniencias sociaes, procura, sobre as
ruínas dessa lei, estabelecer o seu despotismo theocratico I

Emquanto nos esforçamos por ver acatadas e cumpridas,
com dignidade para o governo, as suas ordens legaes, elles se
revoltão contra ellas, e se manifestão em franca resistencia I

E os demolidores somos nós!
Querem liberdade na desob~diencia, e negão-nos liberdade

para pedir a punição de delinquentes confessoi, e, póde-se
dizer, relapsos. .

Querem liberdade para firmàr entre nós o cUspotismo da cu­
ria romana, e accusão-nos por pensarmos livremente, e por
dizermos com franque<1a o que entendemos!

Pio IX. persegue, injuria., e excommunga aos mais or­
thodoxos catholicos, implanta na. egreja christã a mais
inaudita divergencia -com a sua estupenda ínfallióilida4e,
e somos nós os destruidores da fé, os inimigos do ca­
tholicismo !

Anathematisa. os liberaei aindá. os mais moderados do
DllP1do,· lU> passo que anima., e ci>a4fuva. os si~rios de
O. Carlos de l1eSpàDhà..
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de seus ados, a sua subserviencia aos jesuítas e ultramonta­
nos, e o mal que tem feito ao catholicismo, somos - blas­

plumws.
E com todas essas mi.serias, entendem os padre3 romanos

q'le podem manter a hypocrisia que professão; e se persuadem
de que ninguem perscruta a hediondez que na sotaina se
occulta !

Os que propugnão pela paz do Estado, e_para mantê-la re­
querem a destituição de bispos rebeldes, e a sua INDECLINAVEL

DEPORTAÇão, são republicanos 'que querem abysmar os thro­
nos, abysmando os alta7'es!! Ainda-a1'gumento deft'ade I

Os antigos reis de Portugal, D. José, por exemplo, minis­
tros como Po~bal, que, para manterem a autonb'mia do Es­
tado, .a d~gnidade nacional, e o socego dos povos, deportárão
bispos, nuncios, e legados da ~anta-Sé, e enforcárão jésuitas,
serião republicanos r

Esses actos·de segurança publica cabem a todos os gO'(rer­
nos, e de qualquer systema politico.

Soá os não praticão, dados os casos, aquelles que não se sa­
bendo respeitar, e menos zelar a soberania do povo sob sua
guarda, se abrigão, para torpes fins de mesquinha politica,
nos farrapos da bandeira romana, procurando no fanatismo a
arma indispensavel ao desenvolviinento e realização de seus
planos tenebrosos, .

E o que nos têm opposto os famosos satellites do epi;copado
revoltoso!

Sámente a insidia, a vil intriga, ao mesmo tempo qué a
mais sordida bajulação á pessoa que querem converter em seu
instrumento.

No proprio insulto transparece a calculada homenagem aos
reis absolutos. .

Necessitão do braço secular para arrastar as victimas ás fo­
I gueiras que nos preparao, --

E querem o 1'ei só' para melhor. se apossarem delle, e, quando
lhes convenha, arremessa-lo, por 'sua vez, ás cha.mmas, como. '.
outro qualquer mortal.



Com inimigos hes a polemica é inutil. O desprezo solemne
ao que elles dizem é a r.esposta mais eloquente.

Deixemo-los, pois, em busca da sua pedra-philosophal.
Caminhemos.
Não se arrepende quem tem por norma a verdade e a cons­

ciencia.
Não nos demove, pois, a descompassada gritaria que ora

nos accommette, e de que, calmos, nos rimos.
Tenhão .paciencia os ultramontanos desta terra; a nossa

missão ainda não está concluída.
Proseguiremos.

\
E na situação em que se acha o negocio, é nosso deyer, em-

. quanto o governo se não faz respeitar, pôr em relevo o proce­
dimento do episcopado romano, perfeito contraste com a lon­
ganimidade, já prejudicialissima, dos poderes do Estado.

Tomando á su~ fran~a responsabilidade, o bispo do Pará, no
seu orgão Boa-Nova, faz, a seu modo, profissão de 1'~speito e
de acatamento ao conselho de estado e ao governo imperial.

Admirem os leitores:

(.) lO U IIi juiz como o conselho de estado, diz elle, niío se im-
põe nem pelo caracter, nem pela autoridade, profere sente1lÇas
vãs que ninguem cumpre e de que todos sorriem.

.. Os Quixotes do poder civil revolvem a velha legislação e
ameação.

.. Descanse o poder civil. A Egreja tem uma missão 6 luL
de cumpri-la. Decida o conselho de estado o que lhe parecer,
a Egreja não recuará.

.. A historia devia ter ensinado a vellws mais alguma pru­
dencia .

.. Veremos afinal quem perde na l~tta; se a Egrf[ja, se o
poder civil.

(j É de um artigo publicado nesta côrte, mas que a-Boa-Non-tr&lli­
creV6 em redacyio I e de que toma toda. a retlpon~abUiilad.e, como se proprw
f6~



"o que admira é a indisivel satisfação do governo, ACRE­

DITANDO QUE v.mRou A ESPADA DE Aui:XANDRE 1 •

Tmtto 'arrojo ante tanta inercia! Tank audacia ante tão
grande receio !

O governo pensou por muito tempo, antes da expedição ~o

aviso de 1'2 de Junho.

O governo ouvio parcialmente a seeção competente _do con­
selho de estado. O governo convocou o conselho de estado
pleno, consultou-o.

E 5lÓ depois de tudo isto, e em presença das reclamações,.
que de todas as partes surgião contra o despotismo dos bispos;
depois de prometter solemnem.ente no parlamento que medidas
rigorosas serião' tomadas, resolveu a questão por esse aviso.,

Logo após, e em vista na resistencia que se manifestára,
·recusa do parlamento os actos legislativos que fossem precisos
para fazer conter e P';1Jlir o episcopado, dizendo-se armado até
os denfes à-e quanto fosse preciso, ainda de mais energico' e
extraordinario !

Entretanto, a audacia da desobE'diencia ostentada, a cora·
gem que os bispos romanos manifestão, e confiando na impu-'
nidade, intimidão o governo!

No tempo decorrido de 11 de Junho a 14 de Setembro, re­
ceiou o governo do parlamento (!), econservou-se silencioso,
deixando que suas ordens se fossem desmoralisando I

Fechárão-se as camaras, e o governo receia dos biapos e do
fanatismo armado, e não tem a coragem do dever I

E suppondo o governo já de todo acobardado e fraco, o bispo
do Pará lhe manda dizer:

" O governo é o melhor cavlfllo de reforço que tem à revo­
lUção; e o poder sollrerá inevitavelmente as consequet1Cias
de suas fraquezas! ..

Ao menos o bis~o do Pará é assim. e POI" dem'n'i's, franco.
Com elle só se engana queni inte1'essa em ser enganado.

em na incerteza em que agora o governo se apresenta, o
bispo do Pará o respeita!

61
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Ataca-o mesmo~nesse.reducto, e lhe atira ás faces a seguinte,
e bem incisiva phrase :

.. Retratle-se agora ao Justo meio, expediente este da lMPO­

TENClA, quando não é do TRAHlME TO! "

Os bispos resistem ás ordens do governo, e além da arro­
gancia com que o desobedecem, ainda, e escarnecendo-o,
lhe dizem:

.. SOIS t:M COVARDE! "

Emquanto o governo se retrahe e se humilha, o bispo do
Pará por <si e pelos seus companheiros de cruzada ultramontana,
e pela sua -Boa-Nova -lhe brada:

.. MASCARAS ABAIXO! Se o presidente do conselho se aliiou
á maçonaria assumindo até o papel de grão-mestre para
trahi-la, pratica acções que o proprio poder civil não lhe
agradecerá.

.. O J'usto meio quando não é a impotencia é a tolerancia,
nunca para com as idéas. Jano já fez a sua época. Não se
póde astuciar com Deus pam obtm' as boas graças do diabo,

.. É um expediente immoral e torpe I "
Quer o Sr. presidente do conselho mais claro e positivo1
Algl~m governo do Brazil já foi mais ludibriado, tão ridicula-

risado, como o tem sido o actual gabinete pelos bispos ultra­
montanos, firmados no poder de Roma, ao qual os poderes po­
liticos do Brazil não ousão oppôr sequer uma contestação l'ner­
gica 1

.. Mascaras abaixo! (diz ainda o orgão episcopal do Pará).
O gabinete não póde demora7' a solução da questão religiosa,
que SE ERGUE FORMIDAVEL, Se a logica o horrorisa e se não tem
a coragem precisa para tirar as consequencias, não sacrifique
a sociedade com o seu expediente do Justo meio, abandone o
negocio a mãos mais firmes e seguras, s,!ja leal pa7'a com a
corôa e sincero para com o partido conse7'vado7', para com os
partidos monarchicos. "

É assim que o bispo do Pará se dirige ao governo do Estado,
o qual, nem com um estimulante de tal ordem dá signaes
de vida I



Apreciemos agora a insidia grosseira de que o epis.copado
ultramontano se prevalece para arrastar o Imperador aos seus
tenebrosos intentos, '

Figura-nos politicos exagerados, que da presente questão
fazemos arma para o descalabro das instituições que regem
o paiz,

E procurando convencer que por um semelhante caminho
procuramos chegar á inversão do systema, el1e se denuncia,
por seus actos e palavras, que só elle faz disso um elemento
politico, e de um alcance insondavel.

O que elle quer, o que os ultramontanos desejão, é que o
paiz se reja pelo syllabus, e que para isso reforme todo o actual
systema, e em retrogradação das idéas dominantes do seculo.

Querem o rei só, o abso.lutismo puro, uma vontade unica
subordinada á vontade do Papa! Tal é a idealidade dos uItra­

I montanos que, para melhor illudir, se dizem liberaes !
A prova disto está no seguinte, que se lê nessa apreciabi­

lissima Boa-Nova:

.. Hoje que todo esse apparelhe. (systema representativo)
aproveita sómente á revolução, por isso que esta assumio O

primeiro e principal papel nos Estados, é fraqueza acreditarem
ainda os reis que, servindo de auxiliares a essa desastrosa

força social, obterão os seus applausos e após isso a sua com­
miseração .

.. Os reis, na actualidade, constituem tres especies difte­
rentes. Uns, acreditando ainda no velho prestigio da institui­
ção monarchica, e .desconhecendo a sociedade em que vivem,
acercão-se de conselheiros doceis, homens amansados por meio
de um chuveiro de honras para certa ordem de cousas; e julgão
assim poder fazer a arbitrio todo e qualquer jogo social; é a
especie dos Cesares modernos, tanto mais infelizes quanto mais
presumem das suas habilidades governativas.

.. Outros, entendendo que a instituição monarchica 'está
muito desp1'estigiada, m~s que ainda poderá ree1'guer-se con­
substanciando-se 11a democ1'acía, procurão as boas graças desta,
e, menos por calculo do que por medo, acabão por escravisa-



rem-se aos seus processos e aos s~ intuitos, sempre inepta­
mente esperançados na'tolerancia da revolução para com um
tão freI servo; estes acreditão que fazem o jogo, Illas a revo­
lução traz nos bolsos dados chumbados, e "afinal ganha a par­
tiéiÍl. para si mesma e não para elles: É A ESPECIE DOS REIS,
DEMOCRATICO&, TANTO MAIS INFELIZES QUANTO MAIS PRESUMEM. DA

GE~OSIDADE DOS QUE LHES AMBICIONÃO A POSiÇÃO SUPERIOR,

", Outros, finalmente, não p"odendo deixa?' de tomar ao sel'ia
, I r

a' sua qUfl-lidade d,e rei, mllS não podendo igualmente deixar de
considerar os perigos de uma luta com a revolução, assumema
papel de me.dfadpres entre a conservaçã;o e a liberdade, acei­
tqndõ o pró e o cemtra com uma m~to exacta imparcialidade,
contemp01-isdo com os succ,essos, adiando as resoluções ou il/u­
díniJo a1:czuestões, pactuão, em summa, com o diabo, e depois

• . I

ajoelM;o-se diar:~~p dr Deus; a politica dest~s, é a pr.atica dos
eXpedzen~e!.. ~uí rll~s lfrvorã9. em prinfiEior~; é a especie dos,
REt~ 8,ABIOS... cuja, C?nducta é o tr.apCf~!w insano dê não dar o mi­
nt1nD signal de vi1'ilidade politica. "

~i p,q"t!ca.,dol episCQ~ado( ~ltram,onta~o, estâ, pois, definida:
querpIb I~ s.em tr.amfJol1w, e por iss,O com mais facullÍãde de.
se escrp.yi~rla. RAma, !

Assim ~ qenuI!cião,' CO)ll9 os instituidores de uma nefasta:
po)itir.l\, a qual, entpetante, ser4, aj mais p.l'ov.ecadora de de~

sastrosa revolução,

l!l somoSlnós os-:demolidores !
Siínlelles os,homens da ordem! Tartufos!

Quántll' maldade sob a roupeta fio jesuita! Quanto embus­
te, quanta perversidade !

'Fem:ol? sido francos na \sustentação da doutrina que sincera­
mente professamos, - da 'separação da egreja do Estado, ­
unica que reputà~o~ propicia á liberdad~ dos povos, e á esta·
bilidade das instituições;

Temos definido' arrmla;mente o nosso pensamento, fazendo
consi~~ir ess~nBia!flente e,ssa doutrina na liberdade plena ~e

cultos, e ém nenhum~ ing.erencia do Estado em questões .reb-



gio&aS. limitada, a acção administrativa á. manutenção do res­

Pl'litp mutuo, e da paz pllblica.
Entretanto o, bispo do Pará nessa'sua Boa-Nava se dirige a

nós deste !podo:

", A Gangllnelli e seus con~oci9s (l.ill1emos: vosso preg;l!am­
ma é uma impiedade J pois consagrais o ãth:eis'TIW nacional; é·
uma injustiça, pois) desconheceis os ser;viços prestados pela re·
ligião catpolic~ neste paiz i é uma caJ.amidaçl.e, porque santi­
ficais solemnem€lnte a indifferenÇfl religiosa, o peior dos males,
e abris CQ1'1'~diças. a toda;s as Faizões; é umll mentiral porque,
faliais deI uma, eg;rejll liVV6, e quereis:vê-Ia escrava, anni­

quiladl}. "
(j) bispo do Parâ não é certamente um ignorante, um parvo.
Falta, portanto, á verdade, á sua propria consciencia.

Professar a liberdade de cultos não é ser atbêo, na.o é des-
conhecer os beneficios dà religião christã, não é santifica?' a
indifterença. em materia religiosa, não é abrir corrediças ás
paUiões, nli'O é eseravisar a: Egreja.

Os effeitos desta liberdade são contrarias ao que grosseira­
mente inculca a Boa-Nava,

E pelo que pertence ao 'catholicismo, o que' se têm' em
favor delle obtido nos Estados-Unidos da' America do Nbr.te,
por exemplo, é a mais eloquente prova da superioridàde' de
nossa doutrina',

Attribuindo ao Sr. Rio-Branco a doutrina opposta, lhe
dirige entrew.nto a seguinte invectiva:

" Ao Sr. Rio-Bvanco e a seus compartidarios diremos-; vossa
religião de Estado é uma my~tificação, porque III constituição
chamou religião 411 Estadp-a Gatholiea oomaQa, e.vós quereis
desliga-la de Roma e sqjeita-la ao conselho de estado; é uma
mascara COIlj que vos acobertais para desfechar mais certeiros
e terriveis golpes nas instituições catbolicas; é uma heresia,
porque quereis riscar certos dogma,s hoje definidos p~la Egreja
e propostos á crença dos fieis. "

O que pretende, pois, o episcopado ultramontano 1-



Egreja soberana em Estado a ella escravisado! A vontade
de Pio IX (o injallivel) como unica lei, e tendo no Brazil o
Sr. D. Pedro li como seu humilissimo vassallo!

Desengane-se o governo, desengane-se o paiz; a doutrina
da separação é a umca salvadora; esbravejem embora esses in~

sidiosos padres de Roma.
. Nas Vascas da morte elles mordem a tudo que se lhes apro­

xima: OdlO, rancor e fogueira são os unicos elementos de sua
existencia: para elles foi creado o inferno como unico e pode­
roso argumento convincente da sublimidade de sua seita,

Concluiremos o presente artigo com as palavras que a folha
episcopal do Pará dirige ao Sr. presidente do conselho, depois
de lhe attribuir o descalabro da reli~ião, e <> anniquilamento
do seu partido politico:

" Resta-lhe as ultimas phrases de um poder desmoralisado,
que, talvez, a providencia o retenha ainda em suas mãos
para dar-lhe o gClStO de recebe1' o troco ,da desmoralisação
que p1'etendeu lança1' sob1'e a mit1'a pe17U1.mbucana, e que
ha de, sem duvida, reverter, e bem forte, sobre a caduca
autoridade de S. Ex, " ,

" O soldado João Raymundo lá vai para o Recife! " (*1
. E quem é esse soldado João Raymundo ?

É o condemnado á morte? O que não foi perdoa,do !
Comprehendemos: é ao poder moderador que o bispo do

Pará 'se dirige.

P. S.- Corre como certo que o governo aguarda a expedi­
ção das reclamadas providencias, para quando receber o non
posmmus de Pio IX, cuja ca1'idade está sendo implorada em
nome dos poderes politicos do Brazil, e por intermedio do Sr.
Barão de Penedo encarregado dessa missão ante a Santa-Sé,

Podemos esperar que a infallibilidade estabeleça uma
excepção?

Mas, nem todos os negocios são - de dias-santos.

(') Refere~se a wn 6oldado condemnado á morte, e ao qual ~ poder mode­
rador negou perdão I
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A Internacional negm assalta todos os paizes catholiços,
Assim como os bandidos civis procurão, no crime, e na anar­

chia, estabelecer um predominio de horrores, assim tambem os
bandidos de roupeta, pervertendo as consciencias, implantando
a desordem na família, intrigando, anarchisando os povos, e
invertendo a ordem social, tentão firmar o seu domínio theo­
cratico, para dispôr do universo a seu capricho.

E tudo isto em interesse da criminosa commandita, que tem
a sua séde, que despacha, que é domiciliada em Roma, d'onde
sahem, para todas as partes, os commissa1'ios iniciados nos
altos mysterios da m'dem, a- pôr em pratica o plano maligno
de destruição que a nefanda associação tem concebido.

Todas as armas, por mais torpes que sejão, lhe servem.
Se a força material lhe falta, soccorre··se da intriga para

consegui-la.
Nos paizl;!s onde a politica, por sua desmoralisação, se presta

ao desenvolvimento e realisação de taes intentos, a politica é
explorada!

Comprehende bem essa Internacional negm, que consor­
ciando- e ao poder, lisongeando-o, e prestando-lIU3 o seu apoio,
póde conseguir a comparticipação delle.

O expediente para isso não deL'<a de ser empregado e
sempre, infelizmente, com 1'esultado satisfactm'io, ao fim ~

que eU.a. se propõe.
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A França é um tristissimo exemplo desta verdade: a França
constituida dominio do papismo, se confrange em agonia pe­
renne; e em todas as phases as mais medonhas por que tem
passado, sempre essa terrivellnternacional, burlando a reali­
zação dos mais nobres empenhos, tem conseguido, sob a appa·
rencia de 1'einos, imperios, ou 'l'epublicas, exercer um predo­
minio desastrado, não consentindo que nenhuma fórma de go·
verno se mantenha, desde que a autonomia do Estado, a sobe·
rania da nação e a liberdade indispensavel ao engrandecimento
dos povos tendem a consolidar-se,

O Brazil está ameaçado de cahir nas garras dessa comman­
dita insaciavel, a quem monarchia ou republica faz conta,
comtanto que lhe não obstem a sua marcha, e conforme a des­
.moralisação a que se avilte qualquer dos systemas de governo,

E é assim que, achando ella nos estadistas que dominão tal
ou qual amparo, ou pelo menos falta de energia, ou calculo,
para conseguir a supremacia s061'e outros, aproveita-se das
circumstancias para, promovendo os meios de desembaraça-los
de atavios incommodos, conseguir fazer delles o seu principal
instrumento.

E assim que, infelizmente, até ministros de estado se pres­
tão a envergar a opa da i1'mandade ultramontana, e á ameno
drontar o rei com o pltantasma da democracia, com a qual não
podem contar para a manutenção do indebito poder, que aven­
turosamente alcançárão,

E como nos facto~, e na vida real do paiz, nada póde
aproveitar para a sua propaganda, a lntercional negra se
prevalece,de sua arma favorita, e que tanto lhe tem servido,
a intriga, ainda a mais grosseira. r

As associações que professão principios de liberdade social
e onde o jesuitismo, por mais que tenha feito, não tem podido
dominar, têm sido o alvo mais positivo das invectivas ro­
manas,

A di9'ect07'ia geral da commandita não conse'nte nem póde
, COOlNntir, na propagação das súsdoutl'inas, na pratica desint.e-



ressada das boas obras, e no desenvolvimentó das ideas gran·
diosas que firmão a :verdadeira nobreza, a independencia e
a liberdade do homem.

Nem por manter-se a maçonaria do Brazil na mais modesta
e inoifensiva posiÇão, tratando simplesmente de edificar os es­
pintos com a tolerancia politica e religios8l, com a pratica de
obras meritorias, e com o acoroçoamento dos actos generosos,
e de humanidade, escapou ella das vistas dessa medonha 171",­
ternacional.

Entre as associações do Brazil, a mais independente, a
menos sujeita a suggestões estranhas, a mais liberal, aliás no.
limites da lei civil, é a maçonaria.

Nunca se envolveu em materia religiosa; e desde a inde­
pendcncia do lmperio, e só QUANDO os SEUS SERVIÇOS FORÃO

INVOCADOS PELO PRIMEIRO lMPERADOR, QUE FOI SEU CHEFE, se
prestou ella em prol da separaçrio da metropole.

A não ser arrastada pelo chefe de Estado, jámais se occu­
pou de {órma do governo ou de politica profana.

Tolerando todas as seitas religiosas, não hostilisou, e nem
hostilisa nenhuma.

Tolerando todas as convicções politicas, a ninguem deixou,
ou deíxa de conside.r.ar, e nem repelle, por motivo de crença, a
quem quer que a procure.

,/ E quando na maior força da intriga politica os homens, na
vida civil, se guerreão de morte, a maçonaria, entretanto, os
congraça em seus templos, onde todos se esquecem de sua
vida profana, para mutuamente se acatarem e respeitarem.

A maçonaria era um bom eleminto de progresso; as altas
e nobres idéas sociaes achavão sempre guarida no seu
seio.

E nisto vio, assustada, a 1nie'rnacianal neg1'a um formidavel
obice á realização do seu intento.

Tendo de abertamente experimentar suas forças no Imperia,
onde os jesuitas já se havião appossado da educação do povo,
dos confissionarios, do pulpito, dos hospiÚ1es, e de quan~

"
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Cll.Ílaes os podiãb levar 8:0 dominio theocratico, concertou seu
plano cbntra a má'çonaria, e atacou de frente.

A maçonaria, assim injusta e inesperadamente ferida, le­
vantou-se, como um só homem, e fez evidente a sua vitali-
dade. .

Ante o inimigo commum ella reunio em um só campo suas
forças dispersas, assumio a mais beBa e nobre attitude, apre­
sentou-se respeitavel.

Desde logo o poder, desconfiando de si, a encarou de envez;
os padres acoroçoárão o poder, aproveita~do a sua illusão de
momento,

Convinha, pelo menos, enfraquecê-la, visto como mata-la
era imp.ossivel.

Para enfl'aquecê-Ia, convinha desuni-la, E os jesuitas ten­
tárão o assalto por esse lado!

A desobediencia, a revolta episcopal não se tinhão ainda
manifestado, e lhes foi facil, lisongeando o póde'J', prevalece­
rem-se da politica,

Conchegarü.o-se pois ao poder, que desconfiava das p1'op1ias

forças, e obtiverão que a politica dominante viesse em seu
SOCCOl'ro, E ella se prestou!

Tal é a politica deste paiz !
Figurárão-se idéas exageradas a combater por necessidade

da ordem publica.

Alguns incautos, e sem attender a que por tal modo se dava
uma côr politica á maçonaria, se deü,;árão levar pelas insinua­
ções que do poder, tão i1'1'eflectidamente lhe viel'ão, e formárão
um grupo á parte, que se disse annado contra planos repu­
blicanos I

Era para rir, se o proposito insidioso não fosse conhecido.
E os bispos se apl'Oveitárão logo das circumstancias, e, para

il.coroçoar a divergencia, c1assificál'ão os dous grupos em-bons
e máos maçons!

. D. Vital assim os qualificou em a sua pastoral de Fevereiro.
, Verificada a divergp.ncia, reputárão os ultramontanos sem
força a instituição; ,e aproveitando-se das circumstancia~tati-



491

rárão-se ousados contra eila, e Já sem distincção / Querião
anniquila-Ia para sempre, porque a presença de uma tal asso­
ciação os incommoda demasiadamente.

Bons e máos forão condemnados pela curia romána, o ana­
tbema lançado cahio sobre todos, e o proprio grupo divergente
comprehendeu, tarde, que se tinha illudido.

O governo compenetrou-se do mal que praticára, e, arre­
pendido, procurou manifestar energia, quando os bispos, já
industriados, o recebêrão com desdem I

Não foi, pois, a 1'epublica que o incommodou, foi o poder ul­
tramolltano, com quem aliás contava o gove1'7w, e que, aban­
donando-o, lhe declarou guena de morte.

É o castigo do vicio.
U poderfoi ferido com a mesma arma com a qual quizferir,

e com tamanha injustiça quanto a politica na maçonaria s6
existe no calculo dos que procurão destrui-la.
, ~em a th"01Wfl, nem a alta1'es a maçonaria no Brazil quer
ou póde fortalecer ou hostilisar.

É de sua lei constitucional a mais severa abstenção em ma­
teria politica ou religiosa, E A TEM OBSERVADO PLE A E SATISFAC­

'rORIAi\)~TE,

Nos trabulhos maçonicos não se achnitte, de todo, nem o
desrespeito á autoridade constituida, e nem discussão alguma
sobre fôrma de governo.

Bem assim não se admitte di$cussão sobre qualquer culto,
ou sobre preferencía entre os que existem.

Seu fim é todo ,diverso; srm ofhmd.er nem ao rei, nerp á
Eg-reja, pois que de nenhum deIles se occupa, caminha a seu
fim, que é todo em pró] da humanidade e dos melhoramentos
.soc:aes,

A maçonaria do Bra~l conta em seu seio (e sem distinguir)
o monarchistá e o democrata puro, o catholico e o protestante
ou de outra seita, o nacional e o estrangeiro, formando todos
uma só família, tl no i~ltel'esse cummum e unível'sat, porque
o maçon verdadeiro é cosmopolita.
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Deixa ao arbitrio de cada povo governar-se como melhor
lhe parecer, mantém entretanto a !lUa. liberdade de conscieh~

cia, e a dignidade do homem.

Ao reunirem-se para seus trabalhos, deixão, á porta de seus
templos, profissões politicas e religiosas, e, abstrahindo das
crenças profanas de cada um, reunem-se todos em perfeita fra­
ternidade, e em' geral e legitima utilidade. -

Emquanto no mundo civil e religioso os homens se debatem
por firmar um reinado, um imperio, uma confederação ou uma
republica, e se hostilisão catholicos com acatholicos, querendo
que prevaleça uma seita á outra; na maçonaria se trabal1la
de accordo em soccorrer os necessitaàos, em libertar os capti­
vos, em firmar a paz e concordia da familia, em promover a
illustração do povo, para fundar em bases solidas a liberdade
de consciencia e a felicidade commum.

Quem ousaria, a não ser um inepto, e eminentemente imbe­

cil, estabelecer na maçonaria. do Br~zil uma politica nacional.
para derribar governos, desthronar reis, arvorar ou combater

republicas 1

A maçonaria do Brazil se compõe, em sua maioria, de es­
trangeiros, e os estrangeiros nem querem, nem devem se
envolver na especialidade politica do paiz.

Seria compromettimento nocivo, e jámais de bons resultados
para elles, que, estranhos a esses interesses peculiares, cuidão
só do commercio, da industria, do trabalho honrado, do cultivo

das letras, e de quanto a todos em geral interessa.

Propagar e proclamar republica ou monarchia no Brazil com
estrangeiros, só lembra a sordidez de calculos romanos, ou á
ineptidão e má fé de politicos, que temem a sua mesma som­
bra, desguardados da propria consciencia, na qual não confião.

Fique, portanto, bem entendido, que emquanto os que go­
vernão têm em mira uma politica, ,a maçonaria se mantém e
se manterá sobranceira a suggestões dessa ordem, e adquirirá

forças para combater o inimigo commum, com as armas paci­
ficas da razão, com-o sgmpre o tem feito nesta terra.



Se a maçonaria fizesse politica no Imperio, fosse -ella. qual
fosse, estava já aniquilada. Era um partido como outro qual­
quer, e teria como elIes as suas victorias EPHE~ERAS e suas
derrotas REAES.

ElIa desdenha de taes victorias, e não teme as derrotas,
porque observa os tristes acontecimentos do paiz, da altura
em que se collocou, e ond~ nenhum poder a póde attingir.

Se tolerada, trabalhará á vista de todos;
Se perseguida, se esforçará mais ainda, sem que deixe com

effi.~cia de proseguir em sua obra.
Não teme os raios do poder civil, eomo não se atemorisa das

faiscas infernaes da curia romana. Nem aqueUes nem estas a.
alcanção sequer; a esphera em que gyra é mais nobre e
elevada.

Sirvão, portanto, estas palavras de protesto solemne e leal
contra a insidia dos padres de Roma, bem como contra a má
fé, a deslealdade de politicos enfesados, que, lisongeando por
calculo a quem se diverte com os seus esforços, e os despede
corno lacaios quando lhe apraz, se enlamêão na. calumnia, na
injuria, na invectiva, deslembrados de que taes proje.tis só
ferem a quem os arremessa, e que o tempo trará a luz que os
ha de confundir !

Proseguiremos pois sem temor nem de uns nem de outros.

*• •
o que faz o governo 1

: Espera que a palavra de Pio IX lhe venha por intermedio
do Sr. Barão de Penedo t

Dous MIL CONTOS DE atls vão ser gastos com a curia roma­
na, para consentir que as bullas contra a maçonaria fiquem,
como antes da lucta se ac/w,vão, promptaG e preparadas, en­
t1'etanto, para melhor occasião!

De que verba sahirá a despeza ~ Quem a autorisa t
Se a Pio IX não falta já nem o brio commum da cbherencia,
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o que conseguirá o-Sr, Penedo da Santa-~é, depois do breve
de 29 de Maio, já, em I'i, conl3equ~ncia da, injaltibilidade ?

Tememos porém que, apreciando o Sania Padl'e o neg00io
por um prisma tão deslumbmnte pal'a elle, como o da impor­
tantissima som.ma de CINCO MILHÕES DE FRANCOS, veja todos os
o,?jectos invertido. - O governo do !Jmzil abmçado aom o Syl­
tabus e elle com a constituição politica do Imp(JI}'io-, e dl3cida
em favor da preteação do SI'. Rio-Bl'allCO, isto é, tróquem um

sO?'riso amistoso, consel'vand0-se cada nm em seu posto, mas
sem ostentação, promettendo MJlbGS ill1ldil'em-se mutuamente, I

dizendo Pio IX ao seu mundo-venoi -e o Sr, Rio-131'anco ao
Brazil-venci eu- ; mas ficaFlda ambos sob as rumas de sua
reputação e dignidade, chamando contra si a execração uni­
versall

Esperemos.

.E emquantQ esperamos, pffer'ece)1!OS ao governo exemplos
de dignidade do poder' civil.

Extractamos das ultimas correspondencias da Europa o
seguinte:

" Em Pozen o arcebispo L~aochowski foi cpndemnado por
contumacia a ZOO thalers de multa, por ter npmeado um paro­

011,0 sem imp.et1'al' a sa1wção do poder civil. O ministerio pu­
blico requereu a multa de 500 thalers, mas o tribunal enten­
deu dever usar de notavel comedimento.

" O prelado acolheu a sentença como era de esperar de um
ultramontano. Continúa a conside1'al' Í1'Titas e nullas as novas
leis ecclesiasÍicas, e acaba de recol1tel' no. seminal'io uma porção
de clel'igos, que tenciona .nomeal' parochas semjazer cabedal da
autorid"ad~ administrativa. É de supp6r que, repetindo-se os
pf(~cessos, appareça emfim a demons.traçã~ cabal de que o
clero não !ta de innpunemente menosoab(JJ}' as (eis de paiz.

.. O bispQ de Fulda, eitado perante outro tribunal pelo
mesmo delicto, encontrou mais severidade, Foi condemnado á
multa de 400 thaà.ers, que. pód~ ser remida pela prisão durante
tres mezes. O bispo preferio pagar, porque o dinheiro sahe da
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algibeira dos fieis. Hão de, todavia, cansar, se as multas se
repetirem.

" Os catholicos amiudão as reuniões para colligir fundos, os
prelados protestão seguir á risca op?'og1'amma da ?'esistencia a

todo o t?'anse, ao passo que o ministro dos cultos ostenta a
maio?' fÍ'rmeza em faze?' cump?'ir as leis. "

" O povo do cantão de St. Gall votou por uma maioria de
3,600 votos, no dia 24 de Agosto ulti~o, a lei sobre os enter­
ramentos, a qual submette os cemiterios á autoridade civil, re­
tirando-lhes a administràção aos padres. Na cabeça do districto
houve apenas 64 votos contra a nova lei. "

la Allemanha se fórma o partido nacional contra os ultra­
montanos ; aqui se organisa o ultramontanismo sob o distincti­
vo de -Catholico - contra a nação!

O governo assiste impassivel a este espectaculo, e contenta­
se (segundo se diz) em mendigar de Roma uma esmola pelo
amOl' de Deus, para que as cousas permaneçào na mesma!

Em vez de energia, e de dignidade ,0 nosso governo (pelo que
tambem se propala) MAr DA SUBORNAR a Pio IX I

Como tudo isto é edificante!
Temos prazer em declarar, por honra do paiz, que ainda

não nos convencemos de que o governo desça tanto.
Esperemos.





Mnlheur aux peupl66 gouvemés par
un pouvoir qui doit se préoccuper de
SR propre conservation I

BALMÉS.

Se o poder que governa perde a fortaleza indispensavel para
a acção benefica, e se manifesta fraco; tyrannisa ou conspira.

E o poder conspira quando soflre em silencio a resistencia
e o ultrage.

Ha quanto tempo os bispos ultramontanos resist~m ás ordens
legaes do governo, quanto o tem elles ultrajado!

E até 26 de Setembro proximo passado conservou-se o go­
verno im.pa~sivel e como que até resignado I

A 27, porém, acordou sobresaltado, e....
u Parturient montes et nascetur ridiculus ?nUS I "

I O receio, a pusillanimidade occasionárão o aborto!
Emquanto de Roma não chega a santa palav1"a, que nos ha

de vir com sobrescrípto do Sr. Barão do Penedo, o governo
despacha interlocutoriamertte, mas com apparencia de sentença
final, sobre a incandescente questão da REBELDIA EPISCOPAL!

I Decisão mancâ, temerosa, incongruente e mesquinha, pro­
ferio elle, e consta do aviso expedido pelo ministerio do impe­
rio com a data de 27 do proximo passado rnez de Setembro,
pelo qual se ordenou ao p1'ocurado1' da cOl'ôa, f~enda e sobc-

~ .
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tania nacional, PROMOVESSE a ACCUSAÇÃO CONTRA (APENAS!) O

BISPO DE OLINDA!

Tal decisão porém veio emmaranbar ainda mais a questão.
Nada resolve, entretanto que expõe a sáberania da nação, a

constituição politica, as leis do Estado e a propria dignidade
do goverl,lo á tristissimá eventualidade!

Sem acerto, sem prudencia, sem imparcialidade, sem inde­
pendencia e inconsequente, esse acto trará antes perturbação
do que regularidade á marcha dos negocios publicos na especie
controvertida:

O governo, que, delegado da nação, acha-se ligadõ ao mais
nobre dever, qual o de manter, zelar e defender a soberania do
povo, sacrificou esse dever á humildade que ostentou para com
o chefe ultramontano, Pio IX, o infallivel, que, arrqjado, tem
desrespeitado as liberdades patrias, a lei fundamental do Es­
tado, e até as pessoas dos actuaes ministros, especialmente a
do Sr. presidente do conselho!

Esse aviso de 27 de Setembro será sem duvida opportuna­
plente riscado da collecção dos actos reguladores dos direitos e
obrigações do cidadão brazileiro.

O governo não pensou, não reflectio, não soube o que fez!
Desculpe-nos elle a rudeza de nossa phrase, del::iculpe-llos a

franqueza.
Não nos attribua despeito ou má vontade, que não temos,
Devemos-lhe a verdade, e lh'a diremos. .
O seu acto despertou em nosso espirito uma triste' appre­

hensão pelo abatimento, que elle denota, da alta administração
do paiz. \

Os bispos rebeldes têm, sobretudo, hostilisado por wha não
interrompida serie de factos a constituição politica.

Elles têm praticado actos não equivocos, attentatorios
dessa lei.

Elles, em execução de ordem de autoridade estrangeira, têm
.menoscabado prec.eitos constitucionaes.
. EIles, exercendo funcção 1'omana, e negando obediencia ás

l~i~ e ~~toJ'iclades do Faiz, incorrêrão, como já provámos, em



desnaiuralisação, que, absolutamente inherente ao acto que a
provoca, se dá ipso jacto, e sem deixar possibilidade legal a
quem quer qué seja de levantar-lhes esse interdicto politico.

Entretanto o governo, inconsiderado, o absolve desse int('r­
dicto, e apreciando o negocio como elle se figurára a principio.
limita-se a mandar instaurar o processo por desobediencia !

Valeu mais ao governo uma desattenção ao sp.u aviso de
12 de Julho, do que a offensa directa, positiva e calculada, á
constituição do Imperio !

I A singularidade 'da ordem o prova!
O governo, portanto, commetteu um desacerto, e de terríveis

consequeneias.
Foi imprudente: não me~o o abysmo em que se lançou com

esse seu acto.
O bispo_de Pernambuco não o obedecerá, não se sujeitará a

julgamento secular, continuará impavido, mantendo- o seu es­
tado no estado; e a administração publica mais desmoralisada
aindãficará.

Esse bispo comprehendeu já que o governo se receia de sua
energia, e da acção romana; tomou o pulso ao gabinete, co­
nheceu-o fraco, e prosegue, escarnecendo delle!

E (J Brazil pagará as custas.
O supremo tribunal de just.iça o absolverá, como é provavel,

ainda quando oJulgue á 1'evelia ; e as cousas ficaráõ em peior
estado, a tyrannia episcopal se ostentará mais ainda, e o povo,
desacoroçoado de protecção dos poderes publicos, tratará de
fazer justiça por suas proprias máos.

Abyssus abyssum invocat! .
E dada, o que se deve esperar, a absolvição, em que re­

lações ficará o governo para com a Egreja do Estado, em que
poiição tristissima ficão constituidos os catholicos no Brazil ~

O governo não foi imparcial.
O bispo de Pernambuco é criminoso, sem duvida.
Mas não o é elle só.
O do Pará, o do Rio de Janeiro, o de Marianna, o da

Diamantina, o do Rio-Grande do Sul, e o arce~ispo da &hia,
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todos eIles mantiverão as bulIas cmrtra a maçonaria, e derão
execução ao celebre brl!lJe de 29 de Maio, todos sem o bene­
pIacito imperial, tentando assim - directamente, e por
factos, - destruir o art. 102 § 14 ~ constituição politica do

·lmperio.. ·Todos se achão incursos na disposição do art. 86 do
codigo cr1minal, estando por isso, todos eiles, sujeitús ás pen!!s
de p~isão com trabalhos por TRES A DOZE ANNÓS. .

Entretanto o governo só mandou responsabilisar o bispo de
Pernambuco, perdoando, implicita e anticipadamente (o que
não póde fazer), aos ou,tros co-réos como aquelle e tão crimi­
nosos como eile!

\

E o governo não póde dispensar na lei.
No dever de fazer responsabilisar os funccionarios pu~licos

prevaricâdores, o governo não tem arbitrio de distinguir, nem
de escolher, e menos de proteger a quem quer que, criminoso,

f

se ache sob a sancção penal. I

Q~ando se tratasse, apenas, de si.mpIes desobediencia a esse
aviso de 12 de Junho, o bispo do Pará, por e'xemplo, se açha
,nas mesmas condições do de P~rnambu,co. . .

A parcialidade, pois, do governo, concentrando toda a sua
acção contra um só, ficou em relevo e tristemente manifestãda.

E essa parcialidade provém do medo, e da f~lta de ClJns-
ciencia do acto. r

O governo não foi consequente no seu procedimento..Nesse
aviso de 27 de .Setembro affirma o governo, e perfeitamente
fundado .~ que-o bi~po de Pernambuco recusou cumprir um
provimento dado pela corôa, em 1:ecurso a ella di1:igido; q,ue
incitou os vigarios a desobedece1'em ao governo imperial, atIT­

rando-os com a suspensào EX-INFORMATÁ CONSClENTIA; que, te­
merario, por muitos factos tem manifestado' o firm~ p1'0p0sjto

de contra1'iar as leis do Estado por si, e pelo clero de $1Ji1,

dioéese; q.ue ex-abrupto, e por sua propria autoridade, lançou
znterdictos a COr'Tl01'ações inteiras, abstraMndo de dejeza dost· . \ t I

suppostos culpados, e poStergando DIRE~TO GERAL, E ATÉ o EC-
. .. • I ,I

CLESlASTICO; que p1'a;tzcou .ngor excesszvo pa1'a rtqm.suas ove-
lMS; qu:efez violencia ?nanifesta e clamorosa; 'que é/m·mat..
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mente desobedie11,te,o que MANDOU P~LI<f~R BREVES PONTlFI·

CrOS-INDEPENDENTE DE BENEPLAClTO; que olJendeu a D!REITOS

MAGESTATrCOS; que provoca a um schisma; QUE DE SEUS DE­

PLORAVEIS ACTOS JÁ SE DERÃo EM PERNA~UCO CONSEQ~ClAS

FUNESTAS; que ameaça a orrfem publica de GRAVES PERTURBA-
• I' ,. \ '

çõES, ETC. "

E por.tanto, conforme a exposição feita nesse aviso, e como
os factos o attestão, o bispo de Pe~nambuco se Gonstituio um
grande e perigosissimo criminoso! '

A presença, pois, de tal bispo em sua diocese, e no exercicio
das funcções que se tem ar.rogado, é um m~l de terriveis con­
sequencias.

Entretanto, o goyerno n1ío se al1imou a suspender o funccio·
nario prevaricadgr e perigoso, e deixou-o livre!

O ~overno treme dianje de um bispo! Quem sabe se o go­
yerno n~o se suppõe o réo I

Estarão os papeis invertidos t
Uma camara m\lnicjpal por si~ples questão de trilhos ur­

banos, e por dizer ao governo que ella entende de seu direito,
não poder cumprir uma tal ordem, e quando desse procedi­
mento não resultava perigo algum .da ordem publica, é sem
de'm~ra suspensa, para ser responsabilisada. . .

!O~ bispos dizem afoutos ao governo, - não cumprimos a
, ," • f

cpnstituiçao, não consentiremos que se cumpra; não damos
I t J ,._ ,. j

satisfações á cOl'ôa; não lhe cumprirrws os prf!Vimrpttos,o . o
governo corrw a constituiÇ.ão são hel'eticos, Pw IX é poder

/ sob'ri êlle, etc., etc" etc.; - e o governo se aterrorisa; e
deixando que a rebeldia escand~osa produza todos os fataes
resultados, dormem'ezes e mezes, e acordando' 'aos clamores
publicos, aos gritos dé agonia do povo, que se estórce nos tor·
mentos que lhe inflinge o despotismo ecclesia~Úco, balbucia,
duvida, retrahe-s~, l/e, trem'endo ante o plta.".tasma-neg1'o,

_ 1 I j

manda mstaurar wocesso, e sop1'a a ferida que assim faz a
furto, não suspendendo o delinquente; apadrinha-se com
Santo-Agostinho, e roja-se aos pés de Pio IX, .~mprestando­
lhe até pensamentos benignos, intenções de paz, e isto na
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mesma peça oflicial que contém o mais audaz dos insultos ao
Brazil e ao seu governo!

E nisto se mostrou o governo subserviente, peceando contra
a independencia de que aliás não po~a prescindir.

Diz esse aviso de 27 de Setembro "que do b'reve de 29 de
Maio ressumbra o des.agmdo de Pio IX á violencia do pro­
cedimento do bispo de Pernambuco, e que omesmo Pio 1X em

sua alta saberwl'ia, 1'econheceu aquillo de que não cogitára esse
bispo! ..

É a posição mesquinha a que ogoverno se arrastou, quando,
vilipendiado, ultrajado e exposto á irrisão pela curia romanll.,
implora deJla. uma graça, um fa.vor, uma esmola, que lhe pro­
porcione não punir a 1'ebeldia episcopal!

O governo bajula a esse pobrezinlw infallivBl, sacrificando a
honra, a dignidade, a soberania nacional; e nem sequer é ver­
dadeiro no que aflirma para fun~ar as suas subservientes ex­
pres ões!

Querem os leitores apreciar o modo pelo qual Pio IX des­
approvou o procedimento do bispo de Pernambuco 1

Attendão:
" Veneravel irmão, saúde e benção apostolica. Com quanto

exacerbasse nossas maguas o que nos expuzestes ácerca do
vírus maçon~co, por ahi de tal sorte derramado que até as pro­
prias irmandades religiosas têm invadido e algumas delias
completamente' corrompido, não podemos todavia deixar de
louva?' a c.onfiança com que depositastes em nosso c01'ação adóI'
plLngente que PO?' esse motivo expe?'imentais, bem como o zelo

com que P?'ocu?'astes e ainda pl'ocumís obvia?' a tão 9?'ande
mal, É essa peste antiga, e a seu tempo já foi profligada pela
Egreja e denunciada, ainda que sem fructo algum, aos povos
e aos seus imperantes, que por caúsa della corrião perigo ...

De um gabinete, de que é chefe quem se al'l'oga um grão­
mest1'ado-maçonico, parte a declaração de que Pio IX por sua
alta sabedoria se exprimio convenientemente, e com maxima
prudencia, e no treého, por exemplo, que acabamos de trans­
crever!
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Ê desmoralisar demais a administração publica de um paiz !
Da maçonaria diz Pio IX em sua alta sabedoria, e depois de

ter em outro acto iuiligitado positivamente o Sr Rio-Branco,
como ministro maçon e por isso condemnado :

.. Tornou-se, poIs, patente pelos seus catechismos, suas
constituições e suas obras, que é proposito seu acaba,' com a
religião catlwlica; e por isso move?' gue1'1'a á cadeÍ1'a aposio­

lica, centro da unidade; de1'1'uba1' toda a aut01'idade lLumana,
constituÍ?' o lwmem autonomo, independente de qualque1' lei, •
desligado de todo o vinculo de familia; e unicamente escra,/;{)

de suas paixões. Bem revelárão este satanico espirito da seita I

as truculentas revoluções da França, que no fim do seculo pas­
sado abalárão o mundo inteiro e manifestárão como inevitavel
a completa dissolução da sociedade humana, se não fossem en­
fraquecidas as forças dessa tão ímpia seita. ~

E apezar de tanta falsidade revoltante, tanto embuste, e ta­
manha insolencia, o gabinete, de que faz pa1'te um clLefe ma­
çonico, ajoelha ante o offensor, bate contricto nos peitos, acha-o
altamente SABIO, PR DENl'E E MODERADO!

Por Deus, Sr. presidente do conselho, essa parte do aviso
de 27 de Setembro é urna escandalosa falsidade, e tanto mais
revoltante, quanto a celeuma, a calumnia, a injuria, a arro­
gancia, ferem positivamente a digmdade -da admlTli::;tração do
Estado, e apropria consciencia de V. Ex., que, sendo maçon,
sabe e aprecia que Pio lX, nessas palavras, calumnía atroz­
mente, faltando grosseiramente á verdade, e isto com tanta e
tão degradante má fé, quanto elle proprio, lNlCIADO COMO É

NA MAçoNARIA, sabe, ex-cat!Led1'a, o contrario do que afErma.

Basta quanto temos dito para avaliar esse estupendo aviso
de 27 d~ Setembro, expedido a mêdo e por insinuação dos ul­
tramontanos, e indicação do Sr. conselheiro Zacaria ,

Se nelle não cita o governo, nem sequer, um dos muitos ar­
tigos de nossa lei, conculcados arrogantemente pelos bispos,
invoca o patrocinio de Santo-Agostinho, sob cujas azas colloca
O nosso poder civil, para conseguÍ1' o pe1'dão do Santo-Padre l



Certamente: em uma oraem CiVIl, toda baseáda no díreIto
civil, e para a puniçã:o de réo civil, e fazer effectiva a lei cri­
minal, a invocação a Santo-Agostinho é das cousas mais cu-

/

riosas e originaes que temos visto. Mas.... o medo, a covardia
são para lastimar!

Se o governo se temeu da improficuidade da suspensão dos
Dispas, c01ltaido que elles não farião caso de S7.las ordens, de­
via igualmente temer a improficuidade do processo que mandou
agora instaurar, e do qual o desfemido D. Vital, futuro car"
deal de Pio lX, não fará caso.

Na primeira phase aa questão, a responsabilidade ordinaria
era o remediQ. Mas depois do que, sob a mais notavel e cul­
posa inercia do governo, se tem passado, e os bispos chegárão
até á desnatumlisação, é um erro imperdoavel.

Ou o governo não tem o menor vislumbre de patriotismo,
ou ha de afinal usar do unico remedio heroico e efficaz de que
pódelançar Inão: a DEPORTAÇÃO.

Porque já o não fez 1
O Sr. Barão de Penedo o sabe!
A esta hora, ou Pio IX, SUBORNADO, tem manifestado ja o

valor de sua infallibilidade, ou o nosso governo tem recebido
já o devido premio de sua p1'udencia e acatamento á santa Egr.eja
de Roma; a degradação, o arrastamento da soberania nacio­
nal, e a vergonha do Imperio !

A esta hora estará o Sr. Barão de Penedo habilitado a in­
formar o governo, qual dos poderes ficou mais aviltado, se o
de Roma se o do Imperio do Brazil, ou se ambos tocárão a meta
da immoralidade.

E~igirá Pio IX a demissão do Sr. presidente do conselho ~

Póde bem ser. Não ha hypothese que presentemente se não
possa realizar.

Deus se amercie do Brazil.
Damos em seguida a integra desse áviso estupendo de '27

de Setembro: os leitores o apreciem com calma e reflexão.
Abraçado com Santo-Agostinho, e beijando o pé a Pio IX

espera o governo, • .. .. • • .. .. •. .. .. .. • • •
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o qu~1,

Misero Brazil!
Tão rico, quanto desprestigiado!
E porque t
Â r,esposta cabe a S. M. o Imperador' e ao seu go"

verno !. Ei~ o Avi;o :
.. ~IN1STERIO DO IMl'ERro. - Ministerio dos negocios do Im­

p'erio.-Rio de Janeiro; 21 de Setembro de 1873.
, .. Illm. e Ex~. ,senhor. - Dos papeis juntos verá V. Ex.
~ue o Rev. bi~I?o de Olinda "ecusou cumprir a decisão que deu
Provimento ao "ecurso á corôa, interposto ~ela confraria do San-

- I ~

tissimo Sacramento da matriz de Santo Antonio do Recife, da
i~iu~ta sente~ça de interRicção cOl}tra ella proferida, pelo
unico motivo de serem ma~ons alguns de seus membros. E
para mais ostentar a sua recusa, tratou de incitar os vigarios
a desobedecerem por sua vez ao governo imp~rial aterrando-os
com a suspew;ão ex-informata conscientia de que fôra logo vic-
tima um que apenas se havia mostrado hesitante, .-.' /

II Nestes e em outros factos, cada qll.al mais ternerorio, tem
o Rev. bispo manifestado o {i1"lne p,'oposito de i" de encontro
ás lef$ do Es~ado,p01' st e pelo clero de sua diocese, desconhe­
cendo assim a competencia do poder temporal em pontos l)a
muito admittidos e observados pelas nações ciüholicas e ex­
pre~sam~n~e consagrados na legislaç~opatria.

II As irmandades, embora possão ser consideradas institui­
ções cujo fim principál é materia ecc1esiastica, têm ao mesmo

) .
tempo intuitos tem~o~aes ; constituem entidades juridicas sus-
ceptiveis de direitos e obrigações, que as collocão em I:elação
dir,ecta com as autoridades civis, a quem prestão contas de sua
adiilinistráção, e con~equentemente de sua missão.

.• D'ahi vem que os seus compromissos dependem da sancção
do poder temporal e da approvação do ecc1esiastico I adquirindo
por esse facto uma natureza in'questionavelmente mida, e
tendo portanto força obrigatoria, assim no fôro intemo como
no e~terno, emquanto não fôrem alterad9s ou revogados pelos
mesmos tramites .legitimos por que forão constituidos.

6i



" Entretanto, julgou o Rev. bispo de Olinda que de sua
propria e exclusiva autoridade podia, ex-tLbrupto, mandar ex­
pellir das irmandades alguns de seus membros, por motivos
aliás estranhos aos ditos compromissos, e lançar interdicto
geral, pessoal ~ local sdbre toda a corporação, postergando
assim o direito natural e ecclesiastico, ahstrahindo das: Leis
do processo, preterindo citação p8Bsoal, supprimindo a defesa
que tem suas escusas, ferindo de um só goLpe a ·innocente, e
culpados, e, finalmente, interrompendo as funcções do culto a
ponto de tornar-se este quasi paralysado na religiosa capital
de Pernambuco, porquanto raras forão, as 'irmandades que dei­
xárão de ficar sob o peso enorme de interdicção.

.. NÃO FOI, COM EFFEITO, SEM MUITA RAZÃO QUE SANTO AGOS­

TINHO, advertindo a um joven bispo d'Africa, por haver fulmi­
n'ldo com penas espirituaes a uma familia inteira, se exprimio
do seguinte modo :

- " Se vós, escrevia o bispo ancião, tendes alguma razão, ou
alguma autoridade que prove que podem com justiça ser ex­
commungados os filhos pelo peccado do pai, a mulher pelo do
marido, o, escravo pelo do senhor supplico-vos ,m'o communi­
queis. Quanto a mim, nunca ousei fazê-lo, ainda quando mais
vivamE:nte impressionado pelos crimes atrozes commettidos
contra a ,;Egreja. Mas, se o Senhor vos revela que isso se póde,
fazer justamente, eu não desprezarei a.vossa mocidade, nem a
vossa pouca experiencia no episcopado. Posto que de idade
avançada e ha tantos annos bispo, de boa vontade aprenderia
de um joven collega a maneira por que poderiamos justificar­
nos diante de Deus e dos homens, de haver punido com suppli­
cio espiritual a innocentes, por causa do crimJl de outrem. - •

.. Ora, o Revm. bispo de Olinda excedeu aquelle rigor porque
náo fulminou só' a uma familia, mas a irmandades inteiras,
antes de serem os seus membros ouvidos e convencidos regular­
mente•

.. Por um direito quasi immemorial, firmado em diversos as·
sêntos legislativos, e sustentado pelo decreto n. 1911 de 28 de
t\1ar~o de 1857, é permittido recurso á corôa', nos casos de 'ijSur·
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pação de jurisdic~o epoder temporal, PQl' quaesquer ~nsura8
contra empregaqos civis em razão de seu officio, e por 7Wtaria
violencia no exercicio da jurisdiCção'e poder espiritual, pos­
tergando-se o direito natural, ou os canones recebidos. Tal é a
legislação do paiz, que ainda não tinha sido desacatada por
nenhum prelado brazileiro.

.. De accordo com ella, foi interposto o recurso á corôa por
uma das ir!Dandades inte'rdictas. Sem duvida o proc~dimento

do ReVID. bispo era manifestamente exorbitante e tumultuario:
nada menos importava do que assustar e inqu.etar as consci­
encias de Slj.rpresa, com in teiTo aband01W das regras de pruden­
cia e caridade, recommendadas pela Egreja, e sem respeitar,
como lhe cwnpria; o ligame dos preceitos civis, que de certo
obrigão até em consciencia. .

II Nestas circumstancias, o governo imperial não podia deixar
d.e vir em soccorro dos cid~dãos offendidos usando de um direi­
to de soberania contra uma violencia manifesta e clamorosa.
De~, portanto, provimento ao recurso, e mandou, nos termos
mais attenciosos, annullar os effeitos da interdicção, por aviso
de 12 de Junho. .

II Sem mais ,reflectir, e em vez de obedecer á decisão impe­
rial, o ReVID. bispo de Olinda nio sómente nega a legitima
competencia do pode?' civil, como reincide 7WS actos qua.z,~ica­

dos de abusivas e violentos; e, EM LINGUAGEM INSUETA, IMPRO­
PRIA DO SEU SAGRADO MINlSTERIO, INTíMA AO GOVERNO IMPERIAL
ASUA FORMAL DESOBEDIENCIA. julgando-a mui justificada por um
novissimo breve pontificio que p7'ovocára p01' informações suas,

e mandou logo publicar sem DBPENDENCIA, ou ANTES COM lJES­
PREZO DO COMPETENTE BENEPLACITO,

II E todavia é desse mesmo breve que resumbra o desagrado
do Santo Padre quanto ao modo aspm'o e violento com que o
Revm. bispo procedeu applicando ao que considerava molestia
chronica remedios excessivamente heroicos, e por isso mesmo
nocivos. EM SUA ALTA SABEDORIA, o soberano pontifice 1'econhe­
ceu aquiUo de que não cogitára o bispo de Olinda, isto é, que
antes dos 7neios 1'igorosos se deve usar dos brandos e SU~­

sQrios (!!)



II Ainda que o placei não tivesse 'a mesma raz'ão justi'licativa
do direito do padroado, que' te~ origem canonica, ain~a

que os imperantes catholicos nã'o fossem os protectores natos
da Egreja, os vingadores dos canones, cOlho dízem as sagra-

-t • ro 1".

das paginas, bastaria <jue o placei fo~se uma garantia de or-
dem publica, para que ao Revm. 'bl pb n'ão fosse licito cons­
pirar abertamente contra elle pelo 'modo por que o está pra­
ticando.

u Em todo caso, o placei no Imperio, assim como em lodosos
paizes catholiêos respeitados pela,Santa Sé, é inquestionavel­
mente um direito magestatico, e ao mesmo tempo uma con­
dição de harmonia entre os dous podere~, civil e ecclesiastico,
os quaes, embora distinftds nos seus rlli'nisterios, não são, nem
podem ser antagonicos; devem identiftcár-se no penSameIÍto
do bem commum, sem se confundirem; e auxiliar-se, se~ per­
-derem a respectiva autonomia.

u Esquecendo-se o Rev. bispo de seus deveres de 'sulldito, iefu
resistido e continúa a 1'esistir ás legitimas determinações ~o
gúverno imperial; e, como prelado, tem procedido cOlh figor

• J 1 ,)

excesSIvo para com as ovelhas do seu rebanh~, p,r?voca1ÚÚ!:a8
talvez a um schi.sma, que não póde estar na intenção religiosa
dos prazileiros. .

I< POR ESTES DEPLORAVEIS FACTOS, QU~ JÁ. TlVEltÃO eONsEQUEN-
, I I I ~.

elAS FúNEsTAS EM P~NA\\,BUCO, e qU7aI?eayão. a or~em p~bhca
de graves perturbaçoes, se não for conÍldb o fíev. bH;PO, tncor-
Tt!U elle na sancç~o das leis penaes e deve respõnder perante o
supremo tribmlal de justiça.

I< E S. M. o Imperador, co~'formando-se com o parecer da
maioria do conselho de estado pleno, h'a por bem ordenar que
V. Ex. promova a accusação do Rev. bispo de Olinda,
-D. Fr. Vital Maria Gonçalves de Oliveira, como é de direito
e reclamão os interesses do Estado. '0 que ha por muito re­
commendado ao esclarecido zelo de V. "Ex.

"Deus guarde á V ..Ex.-JoãoÁlfredo C01'réa de Oliveira.

-Sr, procurador da corô~, fazenda e soberania nacional. "



Digão o que quizerem os u1tramontanos : não nos demoveráõ!
Guiados p~la consciencia, ensinados com a lição da historia,

endo unicamente em mira a felicidade e a .honra ao paiz,
)pros~guirerilos.

Venha um argumento sequer, e responder~mds. Despreza­
mos, porém, às invectivas e banalidades.

Con'tinuamos, portánto, a nossa ·tarefa, difficil sem duvida,

porém a todos os respeitos digna.
I I

O que espera o governo do seu aviso de 27 de Setembro 1
'Essa monstruosidade àdmínistiativa se reduzirá á letra

mortá.
Esse conjuncto de contradicções não tem possibilidade d'e

élieito serio. O 'tempo convencerá disto.
A 'cruzada ultramontana tem reguIarisado a sua acção por

toda a parte.
Os meios, de que tem lançado mão em todos os paizes, são

concertados, uníformes, e, '0 que mais é, empregados quasi ao
mesmo tempo nos diversos lugares.

Até Junho de 1871 a Egreja Romana na Prussia viveu em
apparente paz com o Estado.

Este não se inquietára, até então, com o Syllabus, com a
Encyclica, com o concilio, ou com os Seus decretos.

Mesmo durante a guerra, os subditos de Guilherme I, sem
distincç~o de culto, tratavão apenas 'de cumprir os seus de­
veres gerães.
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Ninguem alli se podia persuadir de que a paz religiosa po­
desse ser perturbada.

Os ultramontanos, porém, que estavão em observação, e
promptos a dar o assalto desde que a indifferença do povo
para isso os habilitasse, reputárão azada a occasião para abri­
rem a luta, e esta appareceu desastrada.

A fracção com que contavão no parlamento, se bem que
diminuta, foi encarregada de iniciar o movimento, e acoro­

I
çoa-Io.

Ci'eou-se um partido parlamentar-o do centro-, á testa do
qual se colIocou o celebre Winthorst, antigo ministro do rei
de Hanover.
, Esse grupo levantou o alarma, e a guerra foi declarada.

Encontrou, porém, em sua frente o energico e illustrado
Bismark, que não se espavorio ante o perigo, e que aceitou a
luta como ella lhe era offerecida.

Bismark não se deixau canir em regm ante o phantasma !
Comprehendeu a situação pelo seu lado real. Não duvidou,

desde. logo, considerar esse partido 'clerical como inimigo do
Estado.

Vio claro, que os u1tramontanos que se reunião, nem mais,
nem menos, formavão a Coterie, que na Egreja Romapa tem
calculado com a usurpação de todos os poderes.

E, pois, Bismark não teve duvida de que, atacando e redu­
zindo-o á nullidade, em nada offendia a legitima, Egreja.catho­
lica; a qual certamente, na phase que atravessamos, e pelos
actos tr.esloucados de Pio IX, não é a Egreja Romana.

Um'Plano insidioso, e que aqui j~ é por demais compre~en­

dido, consiste em proclamarem-se os ultramontanos tambem
ultra-monarcMstas e ordeiros, condemnando os adversarios
como 1'epubticanos, destruidores das instituições, anarchistas e
petroleiros !

Bismark, porém, que, certo, não é menos monarchista do
que o Sr. Rio-Branco, sendo que, mesmo, tem firmado melhor
p seu direito de antiguidade, comprehendeu a insidia.

Em vão têm-se os ultramontanos esforçado por fazer acre-



ditar que se póde ser, ao mesmo tempo, fiel ao imperad.or e á
cuda romana; embora, com grosseiro sophisma, procurem in~

cutir no espirito da população, que não se pMe ser catholico
sem ser subserviente a Pio IX; Bismark que os estudou mais
acuradamente do que o nosso governo, e que melhor do que este
conhece as qualidades do inimigo com quem luta, tem des­
prezado ameaças, e dado o valor real ás promessas.

Trata esse estadista consummado, com todo o empenÀo, e
com os maiores esforços, de privar essa phalange romana dos
meios de acção.

Só assim salvará el)e o Estado das garras do romanismo a
da veracidade de Pio IX.

A respeito das representações dirigidas á corôa, a despeito
das pastoraes dos bispos annunciando 1'esistencia passiva á
nova legislação, a despeito de ameaças de opposição que pro­
mettem os ultramontanos ao governo, e dos esforços que fizerão
no parlamento, onde tambem, como aqui, contão jesuitas de
casaca, e tão hypocritas como elles, quatro importantes leis
forão promulgadas em relação á Egreja.

O arbitrio illimitado da hierarchia romana cessou por
uma vez.

Os funccionarios ecclesiasticos forão submettidos sem dis­
tincção ás leis do Estado.

o O clero nacional, bem como os fieis, ficárão sob immediata
protecção e fiscalisação do governo.

Os padres ignorantes, escravos absolutos do pontificado,
forão substituidos por homens devotados á nação, e de uma
educação liberal. o

A situação desse paiz, entretanto, não é identica á do
nosso.

As condições em que nos achamos, sem duvida mais fav~

raveis, aconselhão a separação pl~na da Egreja, de preferencia
ás meias medidas, cujo eff!:?ito será sem duvida funesto no
Brazil.

É bom ter em consideração que, desde que o capricho
ecclesiastico não fôr alimentado ~elo orÇamento, desde ~ue o~



curas das almas forem de livre escolha do povo, e os chefes das
dioceses o forem da do clero, teremos quem, com mais pa­
triotismo, exerça o sacerdocio, consorciando a idéa de' Deus
com a da liberdade, e concorrendo com o seu exemplo e lua
tolera.ncia, bons costumes e amor ás letras, para edificar o
povo, e lhe imprimir o caracter de verdadeira moralidade, de
que ene carece.

Com bispos de escolha romana, pois que o pontificado tem
a liberdadé de 11.ão approvar nem aceitar os apresentalkJs pelo

r ,
governo,. com um clero que, estupidamente subordinado ao
ex-injormata conscientia, I)ão tem outro incentivo que não o de
ser subserviente aos prelados, não é possivel conseguir para ,o
Estado a sua verdadeira acção e independencia.

Na situação das cóus~ entre nós, póde o governo lançar
mão, como queira, de qualquer correctivo ordin'arjo, nad~ lhe. ,. \ \

aproveItara, nem ao I?aJZ.

Depois das formael? declarações de obediencia ao Syllabus,
.os tribunaes do paiz são impotentes para 'os bispos, e até o
serão pa1·à todo o clero. Lá chegaremos.

Pio IX tem recommendado a não obediencia á constituiçã~
politica; ~lle proprio tem aqui mandado publicar e executar
'seus decretos', independente de beneplacito; Pio IX, armal1~

de sua injallibilidade pretende, á custa do que elIe chama
espi?'itual, subjugar o poder civil das nações catholicas ; Pio IX '
será, portanto, o flagelIo de toda a christandade.

E sempre que os governos, por covardia ou por interesse
inconfessavel, por qesidia ou por incapacidade, tolerarem o seu
'arbitrio, e' desregrado despotismo, a dissolução social será
inevitavel. I

Os paizes catholicos são explorados por todos os modos.
Pio IX, sempre avido de dinheiro, manda, por seus bispos,

espoliar o pobre f!0 Brazil, convertendo, em proveito de seu
orgulho e opulencia, a esmola que d~via ser dad!l á indigencia,
á viuvez e á orphandade d,esvalida; Pio IX, ou a curia romana,
MUITA VEZ SIMONIACOS, tem trocado por dinheiro as cousas ainda
lI,f! mais sagradas da Egreja I
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Vendeu ao nosso governo, por 25:0006000, a dispensa dos
dias sanctificados !

E sabem os leitores para que ~

Para obrigar o triste escravo a mais alguns dias de trabalho,
de que a nossa religião os dispensava!

Que muito é que venua agora ao governo imperial uma
t'regua, um armisticio, uma concessão temp01'a1-ía para sus­
pender os effeitos das bulias contra a maçonaria, EMQUANTO,
por exemplo, convier ao SR. RIO-BRA.KCO SER MAÇ01'l~

O producto do suor do povo será assim malbaraUldo, mas
só o actual ministerio (não o Brazil) aproveitará por tão
degradante meio, da bondade, da ALTA'8ABEDORlA, daprudencia
e elevado c~'iterio do rei dos reis, do monarcha universal,
polyrezinlw de Rorna que esmola humilde em todos os paizes
catholicos, para ostentar grandeza pontificia, que nunca
S. Pedro teve, e que jámais foi permittida por Jesus-Christo.

Como dissemos, o plano ultramontano é geral: o que se
passa agora no Brazil se repete em todos os paizes catho­
licos.

É facil, pois, conhecer desde já qual póde ser a resposta do
bispo de Olinda á "intimação. para responder a processo pe­
rante o· supremo tribunal de justiça, desde que já se conhece o
que têm feito os outros bispos em identi~s circumstancias.

Quer o governo que lhe antecipemos o procedimento desse
Sr. D. Vital de Oliveira ~

Se esse bispo é cOJisequente, se tem a precisa dignidade para
manter as convicções que tem manifestado, e com que tem
alfrontado as leis e os poderes politicos do Imperio, o seu pro­
cp.dimento não póde ser outro que não o do bispo de Fulda.

Lê-se no Jomal dos Debates de 7 de Setembro proximo pas­
sado, o seguinte:

" O bispo de :I[ulda tendo canonicamente provido em pre­
bendas a dous padres, sem o ter préviamente communicado ao
presidente superior da provincia, foi conde~nnado pelo tribu­
nal real do principado, a 400 tbalers de multa, cu a tres me­
zes de prisão. " . '

6~
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Eis a carta pela qual o bispo fez saber que não se submettia
á citação e que desconhecia a competencia do tribunal :

.. Ao tribunal ?'eal do principado, camara correccional.
-Fulda.

II A' vista da citação deliberada pelo tribunal, a 16 do cor­
rente, intimando-me a comparecer perante a camara da policia
correccional, para responder ao facto de que me accusão, de
ter eu canonicamente provido, de meu pleno pode?', ao Sr. pa­
dre Helferich, no lugar de cura, em Dipperz, e ao Sr. padre
Weber, no de vigario, na cathedral de Fulda;

.. À' vista tambem do pedido collectivo de todo o episcopado
prussiano, com data de 26 de Maio proximo passado, que por

I mim foi assignado, pois que correspondia com a rr,inhaintima
convicção, cujo pedido foi dirigido ao conselho de ministros;

.. Considerando que a instituição canonica a que nos referi­
mos constitue um acto eminente e exclusivamente ecclesias­
tico, e que na qualidade de bispo sagrado da diocese tenho
não sÓ1nente o direito, mas ainda a. obrigação de cumprir;

.. Por estes motivos.
.. Sustentado pelo MEU BOM DiREITO, vejo-me forçado no caso

presente, a DESCONHECER A COMPETENCIA DO ESTADO E DAS AUTO-

RIDADES QUE o REPRESENTÃO. •

.. Por conseguinte, NÃO DAREI CUMPRIMENTO Á CITAÇÃO•

.. Outrosim declaro que nessa questão, como em todas as, \

outras de essencia puramente ecclesiastica, MINHA COl'/SClEl'/ClA

PROHmE-ME RECONHECER A COMPETE!"ClA DE QUALQUER AUTORIDADE

QUE NÃO SEJA A DA SANTA-SÉ •

.. Lavrado em Salzschlief, perto de Fulda. Setembro de
1873.- Christovão Florent, bispo de Fulda. "

Tal é e será o procedimento de todos os bispos, conforme as
instrucções que todos elles têm recebido de Roma.

Tal será tambem, necessariamente, o procedimento do bispo
de Olinda,

E, dada esta bypothese, o que fará o governo ~

O supremo tribunal, em vista de semelhante declinatoria,
~e~olverá condemnar o bispo como revel1
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Mas, entre os crimes por elIe praticados, avultão alguns
cujas penas excedem a possibilidade legal dos julgamentos á
revelia.

O que acontecerá!
Entre os elfeitos da pronuncia se nota o da suspensão de

exercicio do empregado pronunciado.
Supponhamos que o tribunal pronuncia o bispo de Olinda

cOl?o incurso no art. 86 do codigo criminal.
O bispo, pela lei, estará suspenso; mas, "desde que elle nãó

reconhecer a autoridade civil para processa-lo, continuará em
e4ercicio.

Teremos, portanto, um escandalo mais.
Veremos um émpregado publico suspenso por decreto ju­

diciario, mas sem interromper o exercicio de suas funcções,
por assim arbitrariamente o entender.

Nesse caso o que fará o governo!
Cruzará os braços ante o espectaculo tristissimo do menos­

cabo da lei e do formal desrespeito ao poder judiciario 1
É provavel que não se anime a ser mesquinho espectador

de tão degradante comedia, porque arriscar-se-ma a ser ape­
drejado pela população, que, indignada, não supportaria ta-
manha aftronta. . .

O governo lançará mão, em tão tristes condições, do unico
remedio heroico -A deportrv;ão.

Mas, neste caso, o governo procederia já sem a força moral
precisa, porque, perdida a opportunidade, parecerá que em
ve.z de um acto de justiça, elle pratica um acto de despeito e

•de vingança!

São os resultados da inercia!
Ante a idéa de perseguição não é facil resolver.
Comprehenda, portanto, o governo a razão e fundamento do

quanto, constantemente e coadjuvando-o, lhe temos sempre
dito, e de que elie caprichosamente se tem apartado, talvez,
apenas, por motivos pessoaes, que em tão graves cucumstan­
cias só podem actuar em espíritos acanhados e absolutamente
incapazes de um pensamento alto e generoso,
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Procederá então o governo como coagido pelos bispos, quan­
do, aliás com opportunidade, deveria ter sido nobremente com­
pellido pela sua consciencia, pelos deveres inherentes ás altas
funcçães que lhe estão confiadas, e por bem da moralidade pu­
blica, é honra delle proprio, e do paiz.

Avalie o governo o abysmo que elle mesmo preparou á sua
dignidade, quando dada a desnaturalisação, elle entendeu que
podia dispensar na cOnstituição, perdoar o delinquente, econ­
sentir que continuassem no gremio brazileiro aquellel> que delle
estavâó repellidos implicita .e explicitamente pela lei funda­
mental do lmperio.

E depois que o govenio, provocado no parlamento para que
exigisse o que necessitasse em bem de remediar os males gra­
vissimos a que a desastrada questão, provocada. pelos ultra­
montanos, expuzera o Brazil, declarou que se reputavapeifeita
e vigorosamente armado para fazer respeita~ a soberania da
nação e a súa propria dignidade; o seu actual procedimento,
e mand8.ndo por sua conta declarar na imprensa q~e on1enára
só o processo, por ser esse o meio legal unico de que podia
dispôr, não tem qualificação, não tf;lm definição possivel.

Um simples processo para responsabilisar, e sem nem se­
quer suspender o delinquente, que o mesmo governo qualífica
de perigoso á ordem publica, não poCÍia ser o remedio heroico
de que se dissera armado.

O governo, portanto, ou illudio então o parlamento e o paiz,
ou os illude agora, em 1lf0tec~o ao ultramantanisme, e em

accordo com os bispos e a curia romana, para, aviltand!} oBra·
zil, aniquilar as liberdades constitucionaes, e aCI1Qar de matar
a sociedade maçonica, 'contra: a qual, da summidade social
bràzileíra. tan~a; e tão injustifW.avel desconfiança foi mani­
festada ao Sr. presidente do çonselho, e que o obrigo.u a.ar­
riscaj'-se, em bem de reconq\Ústar attribuições, de que por sua
volunta1'ia' deliberação, se tinha à,emittidQ, e manter assim um
posto, que' o· tornou impQ&$ivel no governo por Se Icon~titUÍf

juiz' e parte .ao mesmo tempo:
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Tudo isto, porém, ainda encerra misterios que o tempo re­
velará.

Então o paiz fará justiça a quem a merecer.
Emqua~to o vulgo se limita a conhecer os efieitos, o homem,

que procura instruir-se, trata de estudar as causas e os meios.
Um acto monstruoso incita em nós horror mais profundo,

quando as intenções que o guiárão, a má fé que o presidio, se
nos apresentáo em toda a sua nudez, e en! toda a sua ma­
licia.





Quem quer que, livre de preconceitos, estudar leal e acura­
damente a historia, e indagar de sua consciencia livre o modo
por que deve encarar e resolver a grave questão que hoje preoc­
cupa o espirito de todos os catholicos, especialmente o dos
habitantes do Brazil, não poderá deixar de opinar e proceder
como o temos feito.

Seja-se republicano ou monarchista, liberal. ou conser­
vador, nada disso alterará no homem de boa fé e honesto a
convicção que o seu patriotismo lhe suggere em bem da digni­
dade de sua patria.

Basta ser brazileiro e desejar que a soberania nacional e a
honra da" administração publica sejão respeitadas, para com
empenho promover a independencia deste paiz do despotismo
de Roma.

Não é leal incutir no espirito do povo, que separação de
egre.Ja, casamento e 1'egistro civis, libe1'dade plena de cons­
ciencia e por conseguinte de cultos, sejão apenas meios politicos
para chegar ao descalabro das instituições.

A parte politica de nossas leis, os preceitos constitucionaes
que regem o imperio, são os principios fundamentaes das tbe­
ses que temos sustentado.

E é para lastimar que quem apparenta defender o dú'eito
do beneplacilo, o 1'ecurso á corôa, a subordinação dos bispos aos
poderes do Estado, considerando-os, como elles devem ser con­
siderados, funccionarios publicas, procure ao me~mo t~mpo
convencer de que, a despeito da rebeldia desses prelad,os, de­
vem elles ficar immunes, reslJeitados, e apenas sujeitos li sim·



pIes processo de responsabilidade commum, e sem privação do
exercicio em que se achão, apezar de estarem rebellados contra
o governo, anarchisando o povo, amedrontando-o, ameaçan­
do-o com as penas eternas, armando o fanatis.mo e a supersti­
ção, para com taes elementos coostituil'em-se unico poder no
Estado! '

E para lastimar que, quando indicamos ao governo a solu­
ção nobre e franca da questão, e sem outro incentivo que não
seja o bem-estar do paiz, e traduzindo assim a sincera expres­
são de nossas inabalaveis convicções, nos attribua eIle, insidio­
samente, o desejo de fuzilamento á republicana de bispos inso­
~entes e audazes, quando não queremos senão arreda-los do
campo, onde males horrives e insondaveis desastres nos es~o
preparando.

E é o governo mesmo que, depois de affirmar que mandou
simplesmente instaurar processo de responsabilidade, por 'ser
este o unico 1'ecurso legal, nos diz, quando o forçamos a ma­
nifestar o seu pensamento quanto á sua acção futura, verifi­
cadas as mais certas e inevitaveis hypotheses, como sejão-a
da opp.osição ás ordens expedidas, o permanente non possumus,
e a frouxidão de nossos tribunaes de justiça -que, em taes cir·
cumstancias, ainda lhe resta.o meio das tempomlidades a em­
pregar!

Se á deportação de estrangeiros nocivos á paz publica, offen­
sores francos d4s prerogativas constitucionaes, e da propria
soberania P. autonomia do Estado, póde ser equiparada o fu­
zilamento republicano; como cousiderar as temporalidades?

Sabe. o governo o que significa temp07'alidade; no caso de
que, nos occupamos ~

Veja-o na carta régia de 21 de Junho de 1617,
É a definição: Sequest1'':; de 1'endas patrimoniaes ou eccle­

siasticas, de rendas particlliares, de moveis, de çavalgaduras,
privação de criados de se1'Viço, incommunicaoaZidade, etc,

Emquanto á deportação dos estrangeiros nOCIVOS ao paiz,
está naS faculdades de qQ.alquer governo; darse-ha entre nós a
mesma legitimidade -para o em-prego de tempor:a1idades f



Se quizesseIpos lançar-nos no campo da politica mesquinha
para a qual o ultramontanismo, sempre insidioso, perverso, e
de má fé, nos procura (mas debalde) arrastar, não podiamos
porventura dizer, por nossa vez, que o uso dessa pena seria
um fuzilamento á mona1'chista 'I

Se o g-overno está disposto a usar, afinal e por sua proptia
e unica autoridade, de um remedio extremo, porém legalmen­
te possivel, porque, em vez disso, não determina a deportação 'I

Ou os bispos rebeldes perdêrão a qualidade de cidadãos bra­
zileiros (de que aliás já est.."io privados ipso jure, e ipsofacto)
ou não:

Ne?te caso, que parece ser a nova opinião do governo, que,
aliás, já opinou pela deportação, quando assim mandou escre­
ver em artigos aut01'isados, e publicados no Jornal do Com­
me1'cio (camo quepam{ol'ma1'opinião), tem como supremo obs­
taculo {los gaJ;'antias outorgadas na constituição do Imperio,
não só quanto ao direito de que" ninguem pMe ser condemna­
do senão por sentença de juizo competente ", como quanto á
firmeza da pr.opriedade em toda a sua plenitude,

Se o nosso voto é pela dep01'tação do desnaturalisado, e se o
do governo é pela temp01'alidade, qual de nós está melhor fir­
mado na lei 1

lIesculpe-nos o governo. Elle não sabe o que f/lZ : pão pr.o­
cura manter-se em terreno solido, para expell~r d'entre nós os
bispos nocivos, já desnaturalisados; vacilla receioso, não
adopta um plano de conducta certo e efficaz, e vai de contra­
diCÇão em contradicção, de erro em erro, até abysmar, o paiz
no cahos de miserias que os ultramontanos nos preparão,

Parece que o governo não comprehende devidamente a

seria questão que actualmente p,reoccupa o paiz..Só assim -se·
póde explicar a sua inercia, a contemporísação com QS eccle­
siasticos rebeldes, a procrastinação e demora de mEldidas ad.~

quadas á situação, o uso de paliativos perigosos, o medo de
que se manifesta dominado !

A cmsada romana, ou antes, o plano da campanha infer,
nal contra a civilisação , está produzindo já os seus fructos~

6'.'
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Por toda parte a Santa Sé, por intermedio de seus satelli­
tes, e empregando a flôr da sua gente, estabelece e procura
consolidar a sua politica retrograda.

Na Inglaterra um novo elemento politico se desenvolve, e a
qualque1' dos partidos a que se acoste muito póde influir. É o
que o clero romano está organisando !

O arcebispo Maning e outros prelados, estimulados pela
Santa Sé, nada poupão para exeitar o fervor dos fieis.

Em Londres, Manchester, Birmingham e Dublin odeI'o !'O­

mano pôz-se á testa da crusada para reviver os bons tempos
das romarias, das penitencias, e da homenagem aos milagres,
por onde póJ.e chegar ao ponto desejado.

O bispo de Salford (CapeI), o padre Clilford e mais cerca de
sessenta sa1'gentos romanos reunirão um grupo de mais de mil
1'omeiros, e seguirão para França, onde os papistas acabão de
inventa1' mais uma invocação milag1'osa, e por meio da qual
pretendem arregimentar o povo, pa1'a melhm, ampara?' os legi­
timistas, isto é, o TflRON0 como elles o desejão, e para o despo­
sarem com o seu ALTAR.

E feito isto, a França será completamente delles !
Estimulão o fervor religioso das tUJ'bas, e o exemplo vai-se

tornando contagioso.
Padres.e legitimistas explorão habilmente a vaidade nacional

para persuadir que tudo se ha de conseguir O1'ando, visitando
os santuarios, etc.

Assim illudem o povo, para o preparar, fazendo delle ins­
trumento de seu poder !

Na Allemanha, porém, as cousas tomão diverso caracter,
graças á energia do governo.

A correspondencia publicada no Jornal do Commercio, ha
dous dias, nos informa do seguint,e :

I

, ti A execução das leis ecclesiasticas prosegue sem hesitação,
Constituio-se o tribunal ecclesiastico para corrigir as demasias
do c}ero ultramontan.o, e não ficou ocioso, O primeiro acto foi
~e~tab~lecer em suas funcções o capelIão suspenso pelo bispo
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catholico de Paderoorn, e breve haverá. outras reparações da
mesma especie.

" Diz-se que os prelados dependentes do Vaticano, assus­
tados pelo apparelho de rigor empregado pelo governo, discu­
tirão a opportunidade do abandono das respectivas dioceses,
retirando-se em massa para Roma; Pio IX, que conhece o
erro desse passo, ou talvez porque não dispõe de recu1'SOS para
subsidiar tantos erm:grados, HA'!lITUADOS Á. VIDA DE PRlNCIPES,

aconselhou os bispos catholicos da AlJemanha, que pe1'sistão em

suas dioceses para CO~ATER SEM INTERRUPÇÃO, o PODER TEM­

PORAL...

Dessas palavras se vê que a ey{ergia do governo faz recuar
a gente romana, e que esta só adia nta s'eus passos quando a frou­
xidão administrativa, a tibieza e a ignorancia dos que gover.
não, a autorisa mais ou menos directamente.

Ainda dessa noticia se conhece o plano tenebroso de Pio IX,
para implantar por toda a parte a sua fatal preponderancia.

Onde, como aqui, o governo se acobarda, os bispos ousados
lhé batem o pé e gritão: u NON PO-SSUMUS, "

Onde, porém, encontrão a legitima resistencia da autoridade
civil, elles procurão fugir; mas, não convindo seus planos
a sua au~encia, lhes diz Pio IX: .. Soflrei, mas conservai-vos

no vosso posto, para, como vos fôr possivel, COMBATER o PODER

TEMPOR~L! ..

E quando qualificamos esse homem, como eDe deve ser qua.
lificado ante o mundo civilisado, clamão os hypocritas: BLAS­

PI-IEMIA, HERESIA, lNCONVENlENCIA, CRIME, PERDIÇÃO!

l\iiseraveis, que, fugindo ás lei da razão, se refugião no so­
brenatural, nos milagres, na superstição, no fanatismo e na
mentira!

Miseraveis, que, cll1'vados á curia romana e só enxergando
pelo prisma sordido de sua cobiça, attribuem aos homens que
os não imitão, porque são dignos, e de caracter fl'anco e inde­
pendente, as qualidades que só possuem os soldados da curia!

l\liserr.veis, que, PRÉGANDO a mando ultramontano, suppoem
que todos se aviltão COfiO elles!



JiÍ tardava que a perversidade dos padres dI'! Roma empre­
gasse 6 seu argumento favorito, em bem de uma religião que
é só delles, RIas que não é a cbristã, e menos catliolica.

o

A lNQUISIÇ.:io reappal'ece, e com todo o seu cortejo de inde- o

cencias, de immoralidades e de crimes!
Attenda o povo brazileiro para o que consta da seguinte no­

ticia que extractamos do Dia1'io (1e Noticias de Lisboa, de 14
de Setembro pro~imo passado:

.. RESTAURAÇÃO DA INQUISIÇÃO

.. Segundo diz um jornal, em alguns- povos da Biscaya res­
tabeleceu-se a inquisição com todas as ceremonias, requisitos,
pr~rogativas e dignidades do,s antigos temp~s.

.. Ao romper da aurora, percorre a povoação uma commu­
nidade de padres inquisidores cantando psalmos e obrigando
todos os habitantes, homens e mulheres, pequenos e grandes,
a seguirem para a egreja) onde depois de celebrada a missa
matinal se reza o rosario.

o .. Desde o anoitecer- a povoaçãe é percorrida por difierentes
patrulhas, que mandão fechar os estabelecimentos publicos e
recolher a suas casas quem encontrão pelas ruas.

u Escusado é dizer que os bailes publicas farão prohibidos
por hereticos, e as funcções theatraes por immoraes, tolerando­
se apenas o antigo jogo da pel1a, do meio-dia ás duas horas da
tarde em dias uteis, e o canto nos de festa .

.. O tribunal da inquisição tem já em seu poder 85 presos ac­
cusados uns de heresia, outros de irreverencias, outros por li­
beraes e outros por se lhes terem encontrado livros ímpios
em é'asao Apezar de ainda não ter havido nenhum auto de fé,
é de crer que aquel1es povos assistão dia mais dia menos a um
daqnel1es espectaculos que tanto horrorisárão os povos cultos. "

E porque o plano é geral, e será posto em pratica em todos os
paizes onde esse clero perverso chegar a dominar, é evidente que
da fraqueza do nosso governo, de sua perigosissima ~nercia, e
lobrétUdo de seu inconsiderado, exagerado e fatal 1°espeito á



chamada Santa-Sé, VIrá infatlivelmente o predominio de Roma,
e, como consequencia immediata, a INQUISIÇÃO.

A verdade é ante a curia uma heresia, porque a verdaJe a
aniquila; e pltra combater a nereita os bóns e paoi'fioos' pa'dres
de Roma só têm um meio:

01

A FOOUErRA: !

E no anno da graça de 18'73 soffré ainàa o mundo ciVilisado; a
população catholica, o:S que professão a religião do martyr da
Cruz, a restauração do medonho, repugfllàllte e infamante
tribunal d& SANTA INQUISIÇÃO!

Prepare-se O povo brazileiro para tudo.
Emquanto a maçonaria lhe respeita a propriedade, a bon­

ra, a vida, a familia e á conscipncia; os ultramontanbs se
armão de areb:ores para tleõ'ellàrem a fortuna particular, a
probidade, as liberdadês, a n0nrá e as Vidas que lhes são in­
commodas, e arrastarem a ser queirrl/ldos vivos todos quantos
lhes não entregarem as riquezas, lhes não prostituirem as
mulheres e as filhas, e não sé submetterem cegamente a to­
dos os seus mais exigeJ)tes caprichos.

Aos poderes do Estudo cumpre prevenir contIla os males que
nos preparão os padres de Roma.

Mata-los em principio, afugentar do Braz\l a pIlaga qúe o
prelende devorar, livrar, emquanto é tempo, esta terra das
garras dos abutres negros que esvoação sobre ella, é o priIi­
~ipal dever, dever sagrado, dos que, á testa dos negocios pu­
blicos, devem firmar a felicidade, e prover á segurança do paiz.

Em tão criticas circumstancias, malditos sejão aquelles que,
desouidosos, incapazes e frouxos, deixão que o partido clerical
romano nos tome de assalto e nos aniquile. Não cuidemos de
nós sómente. As gerações futuras nos merecem tuda.

O instincto de conserv~ão mais ~oazmente se desenvolve
no espirito do povo quando os seus governos o arrastão ao
;l.bysmo.

Quando os pode-l'~s constituidos descurão de seu Dobre en-



cargo, o povo, que é o constituinte, cuida, e116 m~smo, de sua.
salvação.

As fórmas de governo, quaesquer que ellas sejão, não po­
dem, nem têm possibilidade de matar esse instincto do povo.

E nem o poder deve confiar, desacautellado, na indifterença
publica que infelizmente domina neste paiz.

Chegado o dia fatal, a indifferença desapparece, e, póde bem
ser, como tantos exemplos nos offerece a historia, que arras­
~dos os indilJerentes de hoje ao extremo opposto, tenha o Bra­
zil de lamentar as medonhas catastrophes de que os paizes
da Europa especialmente têm sido victimas.

Chegado esse dia fatal, a justiça inexoravel do povo se os....
tentará: E ai! dos seus algozes.

Terá porventura o governo préstado séria attenção a essas
manifestações dos fanaticos, que em Pernambuco se organisão

_em pró) do estrangeiro rebelde D. Vital de Oliveiral
Não vê como o horizonte das liberdades patrias se ennegrece

com essas nuvens de miseria uI tramontana que se levantão so­
berbas t'

-Acredita que o desideratum desses padres desnaturados é a
defeza da religião santa de nossos pais 1

Acreditará na sinceridade desses falsos apostolos da men­
tira e do erro 1

Cedamos a palavra sobre tão _grave assumpto ao eminente
e patriotico genio portuguez, ao honrado e illustradissimo
A. Herculano. -

Entre outras considerações relativas á materia de que nos
occupamos hoje, diz elle com a proficiencia que lhe é propria :

.. Se no principio do seculo XVI, quando ainda, segundo
geralmente se crê, as opiniões religiosas erão sincéras e fer­
ventes e o abs.0lutismo estava, em apparencia, em todo o vigor
da mocidade, acharmos por documentos irrefragaveis, que os
individuos collocados nas eminencias da jerarchia ecc1esiastica
não erão, em grande parte, senão hypocritas, que fazião da
J'eligião inst1'umento pam satisfazer paixões ignobais; que o
fanatismo era mais raro do que se cuida; '/Ue debaixo dp, m~
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na1'chia pura, a sociedade, moral e ecO?Wmicamente gangre·
nada, caminhava para a dissolução, e que nos actos do poder
faltavão a cada passo a lealdade, o são juizo, a justiça e a

probidade, de\'eremos, acaso, acreditar na sinceridade dos
innumeros apostolas da reacção theocratica e ultramona1'clLica
que surgem de repente, nesta nossa época, depois de cento e
cincoenta annos de discussão religiosa e politica, em que as
antigas dout1'inas fOl'ão vigo?'osamente combatidas, 03 princi­
pios recebidos refutados ou postos em duvida, e, até, mais de
uma verdade ofl'uscada por sophismas subtis 1

u Devemos suppôr fil/LOS da convicção estes enthusiasmos
exagerados pelas idéas disciplinares de Gregorio VlI e pelo sys­
tema politico de Luiz Xl ou de Phelippe 11, n'uma época em
que por confissão unanime dos p1'op1'ios apostolos do passado
p7'edomina no geral dos espúitos cultivados o contagio do
scepticismo r

.. Que o leitor busque a resposta a estas perguntas na voz
intima do seu coração, e depois decida entre a REACÇÃO e a
liberdade. "

Concluamos este artigo, ainda com palavrrs de A. Herculano:
.. Felizmente 1W meio das loucuras do tel'l'Ol', muitas almas

fortes, muitas cabeças intelligentes têm sabido conservar fiio

o anúno para não abdica1'em o senso commum. II





A primeira e mais formal tentativa do pontificado romano
para estabelecer no Brazil o seu poder, e absoluta autoridade,
foi a BULLA Pn:eclara Portugalir;e de 30 de Maio de 1827, de
Leão XIl, creando no Imperio a Ordem de Christo, e consti­
tuindo os impera~ores GRÃO-MESTRES perpetuõs dessa Ordem.

E foi o primeiro imperador que solicitou um tão g1'ande be­

neficio !
O fim ostensivo se continha nas seguintes palavras:
.. Ut pote qui idolatras et gentiles, qui adhuc magno n1ane­

rO in ea 1'egione reliqui sunt ad catholicam fidem omni ope
adduceruias curet. »

Mas não occultava a depêndencia em que a autoridade im­
perial ficaria para com a curia: romana !

Em perseguição, e sobre as ruínas dos Templarios, foi a
Ordem de Christo instituida por João XlI a instancias de D. \
Diniz.

Apossarem-se Roma e o rei de Portugal (de accordo) dos
bens dos mesmos Templaríos, foi o fim da instituição dessa
Ordem.

E partilhando esses bens, partilhavão entre si, rei e pontífi­
ce, o poder temporal.

Roma satisfazia a avareza do rei, á custa da dignidade de
Portugal, que lhe ficava avassallado; unico fim a que ella se
dirigia!

Em 1827 a constituição do lmperio achava-se jápromulg~ ...
Q7
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Era de muito fresca data; e illu~-la seria perigosissimo
ante uma população, a quem se tinhão promettido boas garan­
tias de direitos, para abafar a destituição da assembléa cons­
tituinte, que, formada e em acção regular para organísar o paiz
que se constituia, foi despoticamente dissolvida, sem que nem
sequer outra se convocasse até o presente I

Assim, pois, foi mister apparentar re.speito a essa consti.
tuição.

E o direito de beneplacito pela assembléa geral foi res­
peitado.

Essa bulia de 1827 teve, portanto, de ser sujeita á !lssem­
bléa geral, e alii sllbmettida a cornmissões para aprecia-la.

Essas commissões, compostas de iUustrados patriotas que
bem comprehendião a sua propria dignidadp~ e a importancia
de seus graves deveres de representantes da nação, não trepi­
dárão em repellir a atrevida tentativa do pontificado.

Consignamos com prazer os nomes desses cidadãos, que
assim procurárão salvar a soberania nacional, a honra do go-
verno brazileiro, e a sua probidade. \

Erão elles :
A. P. Limpo de Abreu (o actual venerando presidente do

senado) ;

B. Pereira de Vasconcellos (o estadista illustre cujas
opiniões dignas e sell3atas já em outro artigo. consignámos) ;

Diogo A. Feijó (o que OCCUPOll com honra a regencia do Im­
perio) ;

N. P. de Campos Vergueiro (conhecido por seu não equivo­
co patriotismo) ;

J. Clemente Pereira (ultra-monarchista, porém zeloso da
sua e da dignidade do Imperio) ;

L. F. Teixeira de Gouvên.; ,
A. R. França;
M. J. Rainau.
Essas illq.stres commissões repellirão a astucia do papado nos

se,guintes e expressivos termos;



'u Pôde jámais sanccionar-se o 'principio que a bulla parece
querer consagrar, de que é licito levar-se a desolação, o ferro
eo fogo á casa daqueIles que não crêm no que nós cremos?

... Não são essas MAXIMA8 DE SANGUE, E IGNORANClA. E DEPRA~

VAÇÁO, directamente offensivas do art. 50 da lei fundamental
deste Imperio, que estabeleceu a tolerancia de crenças, e do
art. 179 § 50 que prohibe que alguem seja perseguido por mo·
tivo de religião !

" Sem duvida.
" Log-o, os principios sobre que a bulia assenta a sua deci­

são, nem existem , NEM PODEM TOLERAR-SE, por anti-constitucio­
naes: e a bulIa, por consequencia, é anti-constitucional, e
assenta sobre uma base falsa, isto é, causa que não existe•

.. É, além disto, a BULLA OCIOSA E lNUTIL, porque o I~pera­

dor do Brazil tem, pela sua acclamação e pela constituição,
todos os direitos que eila p1'etende confirma1'-lhe!

" E quaes são esses direitos?

" A bulIa os designa; e são, segundo eIla, todos os privile­
gios e di1'eitos sobre as eg1'ejas e beneficias concedidos pelos
papas /

.. Mas onde estará o inventario desses direitos e privilegios
que os reis de Portugal exercião sobre as egrejas do Brazil,
adquiridos por concessão dos papas?

" Acaso HA SOBRE A TERRA OUTRA FONTE DE ONDE DERIVEM
ATTRlBUTOS MAGESTATlCOS, QUE NÃO SEJÃo AS LErs FUNDAMENTA.ES
DOS IMPERroS?

'tI TEM ;PORVENTURA O PAPA ALGUM DEPOSITO DE PODER TEM-
• • ~ ~ I·

PORM., COM QUE POSSA r.mmSEAR OS MO ARCIlAS ~EUS AMIGOS!
Mas seja o que fôr ; esses direitos e privilegios, de que falIa

a bulla, reduzem-se ao direito de padroado das egrejas do Brazil
comopertencentes á Ordem de CMisto.

" Existe, porém, tal padroado?

.. Eis uma questão importante que cmnpre examinar neste
lugar,

" As commissões decidem-se pela negativa da existencia do



padroado da Ordem de Christo, e por conseguinte do grão­
mestrado sobre as egrejas do Brazil, fundadas nas razões
seguintes:

.. Direito de padroado só compete a quem fundou, edificou,
ou dotou alguma egreja; é principio de direito publico eccle­
siastico reconhecido e explicado pelo seguinte verso:

.. Patronumfaciunt das, edijicatio, fundus .

.. O Cancilio Tridentino, na sessão 14, cap. 12, e na sessão
25, cap. 9. De Roformatione, •sancciona esse principio, ·nos
seguintes termos:

.. Nemo etiam cuJusvis dignitatis ecelesiasticm, velsecularis
quacumque ratione, nisi ecclesiam, aut capellam, de novo fun­
daverit, et construxerit, seu jam erectum quo tamen sin,
suificienti date fuerit de suis propriis et patrimonialibus bonise
competenter data'lJerit, Jus.patronatus impetrare, aut obtinere
possit, aut debeat, etc., etc.

." Mas a ordem de Christo não fundou, não edificou, nem
dotou as egrejas do Brazil. Logo, nunca teve, nem podia ter o
.direito de padroado das mesmas egrejas·.

.. Estes principios nascem da natureza e ess.encia do pa­
droado; não podem por consequencia ser destruidos por argu­
mentos que tiverão nascimento no erro, ou na ignorancia, ou
nos motivos politicos de disposições pontijiciaes. Debalde se
esforçará o capricho dos homens em alterar a natureza das
cousas, com suas disposições arbitrarias; elles o não conse­
guiráõ jámais.. . . . . . . . . . . .' .

.. De tudo se conclue que as egrejas dOtBrazil nunca forão
do padroado da Ordem de Christo, e por conseguinte, que os
proprios reis de Portugal nunca exercêrão no Brazil 0, direito
de padroado, como GRÃOS-MESTRES, MAS SIM COMO REIS, sendo
então todos os beneficios do PADROADO REAL como são do PA­

DROADO IMPERlAL, ESSENCIALMENTE lNllERENTES Á. SABEDORIA CON­

FERIDA PELA UNANIME ACCLAMAÇÁO DOS povos e lei fundamental.
(Art. 102.)
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u Con~lua-se, portanto, que a bulla é ociosa, porque tem
por fim confirmar o direito de apresentação de bispos e bene­
ficios, que aliás o Imperador tem POR TITULOS MAIS
NOBRES.

u As commissões concluem que: - sÃo DE PARECER QUE A

AssE~mLÉA GERAL NÃO PÓDE PRESTAR A SUA APPROVAÇÃO Á BULLA
I

DE QUE SE TRATA. (17 de Outubro de 1827.) "

Por esse luminoso parecer bem se comprehende e define o
que é direito de padroado, especialmente em um paiz como o
nosso, regido pelo systema ,representativo.

O pontifice romano não deu nem podia dar ao governo do

Brazil o direito de apresentação ou outro semelhante.
Elle não o tinha nem tem, e ninguem póde dar o que não tem.
E sempre arrogante, sempre audacioso, e firmando-se sempre

em artificial omnipotencia, o Summo Pontifice conclue a bulIa
de que acabamos de nos occupar com as seguintes palavras:

" Portanto a nenhum homem seja licito infringir ou teme­
rariamente contrariar esta nossa carta de Concessão, decla­
ração, indulto, faculdade, MANDADO e VONTADE. Se alguem
PRESUMm fazê-lo, saiba que inco1'1'erá na INDIGNAÇÃO DE D& s
OMNIPOTENTE, e na dos seus bemaventurados apostolos. "

E, portanto. ficárão excommungados os Srs. Limpo de Abren
(actual Visconde de Abaeté). Vasconcellos, e mais membros das
nobres commissões, que assim digna e corajosamente repellirão
a ousada pretenção romana, essa primeira tentativa de firmar
no Brazil o poder theocratico.

E, excommungados como estamos, segundo a boa vontade
dos reverendos soldados de Roma, é honroso e dá prazer
acharmos-nos eIJ;! tão boa companhia, sem duvida preferível á
'desses martyres de encommenda, desses perseguidos por cal­
culo, dessas victimas do poder civil, dessa.'s beatificas C1'eaturas
de Pio IX, cuja boa fé, cuj~ lealdade, cujo desinteresse, cuja
?'eligião os levaráõ com certeza ao reino do céo ... do papa.

Comparem os leitores os estadistas que em 1827 firmárão,
cànvictos, o parecer que aeima transcrevemos, com os homens



que pretendem agora, em 1873, plantar o estandarte da curia
romana sobre as minas da soberania e da dignidade do Brazil.
e decidão de que lado está a sciencia, de que lado o patl'iotismo,
a boa fé" e a logica.

Comparem os argumentos de cada um, e decidã.o.

Attendão á sua propria consciencia, e sigão o que mais justo
e melhor lhes parecer.

E dos que pensarem livremente, daquelles em cujos corações
bate o amor da patria, daquelles que, com dignidade, não
procurarem nas mit1'as e na tiara o amparo ignobil á realização
de seus nefandos desejos, certamente não se comporá o exercito
ultramontano.

Pelo que hoje observamos, parece que o Brazil retrograda.
Se, materialmente, alguns melhoramentos apparecem, o

regresso moral é para lastimar.

As camaras legislativas compostas, ao começar o Imperio,
de varões conspicuos, dos primeiros talentos e illustrações do
paiz: e, em sua maxima farte, de caracteres severos e inde­
pendentes', tem percorrido a escala politica em manifesto des­
cendimento.

De legislatura á legislatura, esses corpos, essenciaes ao sys­
tema, têrr. descido progressivamente até o estado a que tão
tristemente se achão reduzidos.. .

Póde-se dizer que a representação nacional ~e reduzio á
representação simplesmente do poder.

Emquanto outr'ora os ministros procuravãD o apoio das
camaras, hoje as deputações, submissas se collocão sob a
protecção do governo.

E os·gov,emos se ,tornárãCil omnipotentes, mas de uma força
só prej).ldiciaL e corrosiva de quanto de mais nCilbre tem o

Imperio'

EII} 1827. o g~verno dizia á curia romana no7~ possumus, e
a vontade do governo era sem contestação satisfeita.

Aetua1mente, e invertidas as posições, S"dO os padres roma­
noSJ que, arl!ogantemente, dizem ao governo,. não queremos
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obedecer-vos, non possumus! E O governo treme diante da
imposição dos bispos uItramontanas I .

A illustração do povo, se na apparencia avulta, especial­
mente nesta época da simples ostentação de bellos edifioios,
na realidade nada tem adiantado.

E é essa a razão principal da decadencia dos costumes, da
subserviencia que cresce á proporção que o patriotismo se
aniquila.

Em 1827 dizia Vasconcellos (Bernardo): Cuidado! A curia
romana nos avassalla; forItlemos a nossa Egreja brazileita,
enxotemos os jesuítas do Brazil, onde elles são a fonte princi­
pal de insondaveis desastres.

Em 1813, Vasconcellos (Zacarias) propugna pela oQediencia
ao Syllabus, quer o poder papliLem toda a sua ostentação,
desdenha do beneplacito, deseja-nos entregues aos frades, e
elie proprio se apresenta, denodado, á frente da associação
chattlnda catlwlica, e cujo fim é constituir no Imperio a guarda
de honra do Vatioano !

Quanta differença nas épocas! Como oVasconcellos de 1827
é diverso do Vasconcellos de 1873 I

O Brazil, pois, retrograda palpavelmente.
Ra .alguns annos, quem quer que aventurasse a idéa do

restabelecimento da santa i7UjJlisição, entre nós, seria infalli-­
velmente apupado como mentecapto; hoje uma tal idéa já é
recebida seriamente, pois que todos se achão convencidos de
que a continuarem as cousas como vão, póde-se attingir a essa
maxima desgraça.

Os estadistas de hoje procurão incutir no espirito da 1>0pu­
lação, que - separação da egreja, casamento eivil, liberdade
plena de cultos é um peccado mortal que nos levará todos aos
soffrimentos eternos, emquanto que só abraçados com Pio IX,
beijando-lhe' o pé e por elie apadrinhados, poderemos conse-

. guir de S. Pedro que nos abra as. portas do céo.
Em 1827 resolveu a ássembléa geral que os paroéhos, in­

dependente de .licença dos bispos, podião receber em face d~
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Egreja os noivos, quando lh'o requeressem. (Decreto de 3 de
Novembro de 1827.1

Em 1873 o bispo do Rio de Janeiro não consentE> que se
celebre casamento sem provisão sua, e para assim poder fazer

_efiectiva a cobrança de um imposto, que elle mesmo creára, e
é mais ou menos onerôso, conforme o estado de fortuna
do impetrante !

E esse decreto de 1827 está em seu pleno vigor, é ainda lei
do estado, mas delIe não faz caso o bispo do Rio de Janeiro, e
nem por isso encontra um ministro que lhe lembre sequer que
elIe está commettendo um excesso e abuso de poder, e que
deve ser processado e punido!

E, de erro em erro, de receio em receio, e de abuso em
abuso, até onde chegaremos?

Quem sabe?!

Póde muito bem ser qUE! á baquisição,. se Deus, por sua alta
justiça, não fizer quanto ~ntes desapparecer da terra os algozes
da humanidade, os perveorwdores do catholicismo, os destrui­
dores da religião verdadeira do Crucificado.

Na falta de acção do governo, e considerado o seu INSONDA­

VEL respeito a Pio IX, Deus salve o Brazil!

Concluamos esse artigo transcrevendo alguns conceitos do
venerando Alexandre Herculano, para os quaes chamamos a
attenção do governo e dos governados:

A reacção moral que vai acompanhando a reacção material
deve merecer mais serias cuidados aos amigos sinceros e pru­
dentes da civilisação e da liberdade.

.. Ao lado dos vivas da soldadesca embriagada, em volta dos
quarteis e acampamentos onde está ltoje concentrada toda a acção
politica das sociedades, ouvem-se tambem os vivas-de certa
parte das populações.

.. Estes applausos não partem de um grupo unico.

.. Ha ahi o vulgo que faz o que sempre fez; que saúda o
vencedm' sem pe1'9untar donde veio, nem para onde vai; que
vocifera injul'ias junto a9 patibulo do qtU~ mOl'1'~ ma1't,!j1' p01'
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elle, ou victoria a tyrannia quando passa cercada de pompas

que o deslumb,'üo ;
u Ea alti os vellws intm'esses m01'talmente feridos que, não

podendo defendm'-se como legitinws, bllscavão até agora santt"­
ficm'-se pela poesia do passado, indo escaruler as rugas asque­
"osas na luz frouxa da abside da antiga cathed1'al, flAS QUE

HO.ffi SE PROCLAMOU EM NOME DO DIREITO CbM GRITOS DE FUROR

E AMEAÇA.

" Ea ani a nypocrisia que, depois de mina,' debaixo da terra
durante annos, surge em/im á luz do sol, e balouçando o tnuri­

bulo, incensa todos os que abusão da f01'ça declamndo-se s al­

vadm'es da ,'eligilio, como se a religião precisasse de ser salva
ou coubesse no poder humano destrui-la! "

68





Realiza-se quanto previmos do comportamento do bispo de
Pernambuco, em relaçllo á ordem do governo q\le o mandou
processar.

D. Vital, o destemido, não trepidou em manifestar, desde que
teve a noticia dessa ordem, o seu soberano e romanissimo des­
prezo ao governo, ao poder judiciario e ao paiz ! Assim o espe­
ravamos.

O que são as leis, o que é o governo, o que são os poderes
10 Estado ante o supremo arbitro dos destinos desta terra!

Pio IX impera, e em seu nome os bispos ultramontanos deci­
dem a seu prazer e livremente da sorte do Bl'azil !
I O governo, com audiencia do conselho do estado pleno, ex­
pedio o aviso de 12 de Junho, dando provimento aos recursos
interpostos para a corôa por algumas irmandades do Reéife, e
ordenando que cessassem os interdictos contra ellas lallçados
pelo bispo de Pernambuco.

NÃO FOl EXECUTADO O AVISO!
D. Vital rio-se da impotencia do ministerio, conservou as

colisas no mesmo estado, prohibio aos parochos a execução
desse provimento, e nesta posição se conservou, esperando
o procedimento do go"erno, de quem não faz caso!

O governo temeu ante a resistencia formal que se lhe·oppu­
nha, e recolh.eu-se ao silencio, deixando, por mezes, a ma­
çoneria e irmandades de Pernambuco sob a influencia perni­
ciosa do interdicto !



A opinião publica manifestou a sua vontade, e impôz. O
governo, entre a mitra e a soberania nacional, como que
vacillou! \

Lançou mão de meias medidas, e entre as peiores de 'que se
podiaprevalecer; escolheu a q\le n senado lhe foi aconselhada
pelo ultramontanismo, isto é; aquella com que este mais con­
tava para desmoralisa-Io! O p1'ocesso criminal!

D. Vital, desde logo, sahio da inercia que calculadamente
Se impuzera, e, sem demora, tomou franea pQsição no combate
a que TIMIDAMENTE o provocava o governo imperial.

Ó ponto principal da questão era- o não reconhecimento do
recurso á corôa; o sytlabus sobre a constituição politica; Pio
IX sobre o Imperador constitucional; a curia romana em luta
aberta com os poderes do Estado.

Foi portanto nesse ponto que o bjspo de Pernambuco procu­
rou ferir pom mão certeira o governo, mostrando-lhe que nãp
óbedece, que o não obedecerá jámais, e que desdenha de q'!-aell­
quer providencias que emanem da autoridade civil !
D~ Vital, apenas teve. conhecimento de que por não ter le­

vantado o interdicto a algumas irmandades, como lhe ordená­
ra a corôa, era submetlido a processo de responsabilidade ante
o supremo tribunal de justiça, procedeu denodad;:tmente, e co~
arrojo, coo1o o relata o J01'nal do Recife, pas segl.j.in~es linhas:

M Rematada toucm'a. - O nosso joven prelado, que havia
muito não dava aecordo de si, por meio de algum acto dispa­
ratado dos que já tem immortalisado o seu tristomente ceIe­
brEl episcopado, acaba, em data d~ helrltem, de interdi~er as
irmandades de Nossa S~nhora do. Livramento, Sant~ Casa da
Misericordiq" S. José de Riba-Mar, Gonceição dos Militares,
Nossa Senhora da Congregação, ordem terceira do Carmo,
todas as irmandades da egreja do Corpo-Santo, todas as da
egreja da Madre de Deus, e tambem a da Santi ima Trindad~

da egreja de ti. Francisco, completando assim a rasoura das
confrari~s, que ha mezes começára, e da qual,só escapá1'ão af
i1,'mandades de §. Pedro, ~eque é eUe 1?1'ovedm', adas çh'lgas,
Ma1·tY1·ios, R,0sa?'io dos pl'etos e S. Bene~icto.
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.. Acredita-se que este acto, geralmente classificado de uma
verdadeira loucura, JÔ1la-lhe dictado pelo despeito e ?'anC01' de
que ficou possuido com a certeza de julgamento a que vai se?'
àllbrnettido por ordem do governo imperial, em virtude de sua
desobedienciu ás ieis do paiz .

.. Seja assim ou nno, o que ene, parece, quiz, foi fazer bem
patente ainda uma vez o ?'espeito e consideração em que tem
o governo supremo da nação. ~

Na. União, folha episcopal de Pernambuco, se diz que o con­
selho de estado é IGNORANTE e IMPUDENTE (textual).

Nessa mesma folha, e com subscripto ao Sr. presidente do
C01wJlho de ministros, se lê :

.. Em conclusão, os maçons no Brazil, que pretendem sub­
metter ao seu placet o decreto do bispo de Pernambuco, que
declara a condemnação da maçonaria, são tão ridlculos e pre­
tenciosos quant.o o ladlrão e o assassino que pretendesse que se
lhes sujeitasse ao seu placet a lei que condemna o roubo e o
a8"$assino,

lO Nós enviamos um G01'dialissimo appláuso dos catholicos
italianos AO ILLl:STRE PRELADO CAPUCHINHO QUE ILLUSTRA A

EGREJA E ENSINA AOS CONSEIJHEIR1S DE ESTADO A CORAGEM,
a INDEPENDENCIA e a LCGICA. "

É D. Vital quem ensina ao governo a ter CORAGEM,
INDEPENDENC1A E LOGICA!

ED. Vital, o alfouto capuchinho, acaba de lançar interdicto
a todas as irmandades do Recife, á excepção daquella a que
ene pertence, e ás dos pretos, e isto ao saber que o governo
o mandára responsabilisar por acto identico!

É assim que elle en_sina o governo a ter c01'agem; indepen­
dencia e logica!

E, ante um tal espectacuJo, qual é a conoucta do governo
em ~elação a Pio lX, á curia romana e ao Nuncio Apostolico
neste Imperio '1

Attendão os leitores:
A uccessão é de direito civil, e só a lei civil a póde regular,

visto como, intluindo direotamente sobre a economia e bem-
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estar da familia, constitue-se por isso mesmo de alta impor
tancia social.

Pois bem, Pio IX, ,8 curia romana, o, Nuncio Apostolico,
por elles autorisado, julgão-se com direito 8 resolve,' e alterar
em materia .de successão, de disposição de bens e de lu:rança!

E ti nosso governo, a despei.to de se achar tão vilipendiado
por toda essa commanditlJ, romana; e- governo que agora mas­
mo luta com o episcopado ultramontallo para manter o pre­
ceito constitucional do indispensavel beneplacito, para que os
decretos de Roma possão ser executados no Brazil, direito que
Pio IX presentemente nega e ataca; o governo acaba de con­
ceder beneplacito a um breve que pe1mitte e dispensa em ma­
teria de successão !

Os religiosos e religiosas que professarem são inhabeis para
succeder á intestado, bem como não podem ser instituidos her­
deiros em testamento. Assim expressamente o determinão as
leis de 25 de Junho de 1706, de 9 de Setembro de 1769 § 10,
decretos de 17 de Julho de 117S, ede 16 de Setembro delS17,

" E as mesmas leis de amortização (diz Teixeira de Freitas
.fundado nesse decreto de 1811) e prohibição ue alienar ou ad­
quirir, M"dar ou succede1', tanto para as O1'dens em com­
mU111:, como para os seus individuos, ficárão em sua força e
observancia para o futuro. "

E o espirita do legislador, nesta materia, foi altamente po­
litico.

Taes disposiçõe~, preventivas sem duvida do frequente as·
salto do clero regular ás fortunas particulares, forão com acerto
adoptadas, e estão em vigor. \

oe Frades e freiras, diz Pe1'eÍ1'fJ, e Souza (Diccionario Juri­
dica), se reputão mortos para li mundo pelo acto de sua pro­
fissão, e ficão excluidos de leg'itimas e de heranças (lei de 9 de
Setembro de 1169), bem como ficaráõ excluidos de poder' tes­
tar, como se vê da resolução de 26 de Dezembro de IS09 e
aviso do lo de Dezembro de 1813. "

É fóra de duvida que em materia de successão o poder exe­
cutivo não tem iniciativa. Nada póde innovar no que se acha,
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constituido por lei, emenos dispensar nas interdicções estabe­

lecidas.

A despeito, porém, de tudo isto, lemos, com 'pasmo, nos jor­
naes de hontem o seguinte, que offerecemos aos leitores .para
que se maravilhem, quer da audacia de Roma, quer da facili­
dade inconcebivel do governo :

u MImSTERIO DO IMPERIO.-Outorgou-,se beneplacito ao breve
que concede faculdade PARA HERDAR E TESTAR ao prégador geral
jubilado Fr. Antonio de Santa-Agueda Carneiro, MONGE BE­

NEDICTINO. "

Pio IX, portanto, altera a nossa lei civil !
Pio IX dispensa entre nós em materia de successão !
Pio IX usurpa attribuições do poder legislativo!
E o nosso governo concede beneplacito a decretos taes da

curia romana!

É, na verdade, contristador, que o governo imperial tão fa­
cil e levianamente proceda. E mais ainda, é para lastimar
que, na mesma época, e, podemos dizer, nos mesmos dias, em
que Pio rX e os bispos ultramontanos cospem ás faces do go-

, vemo as maiores injurias, desrespeitando até a propria cons­
tituição do Estado, esse gorerno assim vilipendiado se curve
a imppsições taes, concedendo até aquillo que não cabe em
~uas attribuições.

Na verdade ninguem dirá que o beneplacito possa ir além.
das faculdades que tenha quem quer que o conceda.

E tanto é assim, que a constituição ~eserva á assembléa ge­
ral legislativa conceder ou negar approvação ás bulias, breves,
e quaesquer disposições pontificias, sempre que se tmta de ma­
teria em que só opodeI' legislativo possa p1'onunciar.

E nlo tem o governo, nem nesta melindrosa situação, o ne­
cessario criterio nas suas relações com a curia romana ~ !

É desanimador I
. Bem temos nós affirmado que as condições desgraçadas,
em que nos achamos relativamente á Santa-Sé, são devidas

llÓ e unicamente ao ,governo, o qllal com tamanho desazo rro~
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cede, que até os proprios bispos ultramontanos o atrl'ontão
apontando-lhe as faltas commettidas, e que elles querem con­
stituir arestos procedentes e legitimos para justifiçadamentc
infringirem as leis do Estado.

Deste modo, o que se pôde esperar da luta que o ultramon­
tanismo tem travado com a civilisação do Imperio, com as
idéas liberaes, mesmo aqueDas que a constit).lição politica con­
l:\agra ~

Apreciemos agora o que aqui se passa em relação ao ultimo
aviso, o de 27 de, Setembro proximo passado.

Por mais que tenbamos visto endeosado este acto do go­
verno, não podemos acreditar nas proclamadas vantagens.

O processCl criminal contra o bispo de Pernambuco vai ser
instaurado !

Está, pois, iniciada uma phase bem singular da questão
episcopal, phase sem duvida a mais embaraçosa para o go­
verno, e da qual elle se sahirá mal.

O que o paiz colherá deste procedimento, ninguem o póde
prever.
" Auguramos pessimamente de um tal expediente, e o tempo
~os justificará.

Provocado o digno e honrado procurador da corôa, fazenda
e soberania nacional, o respeitavel Sr. D. Francisco Balthazar
da Silveira, não trepidou elIe no cumprimento de seus deveres.

Não declinou de si a responsabilidade inherente ao alto cargo
que occupa; não imitou o procedimento irregular do desem­
Bargador que, em Pernambuco, se declarou em opposiÇão á
nossa lei, e em favor da rebeldia episcopal, continuando entre­
tanto em exercicio na relação de que é membro!

Não se temeu das penas eternas com as quaes, e calculada­
mente, os ultra:montanos assustão aos imbecis!

Não é que não tivesse o il1ustre procurador da corôa a cer­
teza de impunidade, se, como o seu collega de Pernambuco,
fizesse miseraveis excepções no cumprimento de seus deveres.
Se este não fni responsabilisado, por que o seria o Sr. D. Fran­
'cisco em identidade d'e circumstancias 1
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Mas é que a dignidade e o brio do honrado magistrado, que
agora deu denuncia contra o bispo de Pernambuco, não lhe
permittião uma preterição escandalosa de um dever indecli­
navel de seu officio, em execução de ordem dq governo.

O honrado magistrado, examinando os papeis que lhe foráo
presentes, se convenceu da existencia de cril11es graves corn­
mettidos pelo ellergumeno capuchinho e jesuita, a quem os
destinos da diocese pernambucana forão inconsideradamente
entregues.

Os delictos especificados e definidos nos arts. 86, 96 e 129
do codigo criminal forão commettidos por F1'ei Vital de Oli­
veim, estrangeÚ"o antes de nomeado bispo, brazileiro para ser
nomeado, e logo depois desnatu1'alisado por virtude de clara e
terminante disposição da constituição politica do Imperio, e
que entretanto é ainda tolerado no paiz pela mais injustificavel
bonomia, sem duvida compromettedora de importantissim~s

interesses nacionaes, e ameaçadora de males horriveis.
O il1ustre procurador da corôa com toda a segurança affir­

ma ao supremo tribunal de justiça e ao Brazil, que esse es­
tmngei1"O, agente fiel da curia romana, e docil instrumento
de Pio IX:

.. Tentou directamente e por factos destruir artigos da cons­
tituição politica do-Imperio ;

II Obstou e impedia o e/feito de legitimas determinações de
poderes do Estado;

II Prevaricou, proçedendo contra litteral disposição de lei
e infringindo-a. "

. O illustre procurador da corôa, pois, considera esse jesuita
Incurso:

,," Em perda do emprego com inhabilidarle para outro, tem­
porariamente ;

. .. Em pri ão com trabal/w por dous ou seis annos ;
II Em prisão com tmballw por tTes ou doze annos. ..

Aflirma mais o nobre procurador da corôa, em vista dos
uocumentos que lhe forão pl'esentes, e tendo em consideração ~

G9



546
~

qualidade do encargo que tem exercido esse criminoso, - que
se derão as circumstancías aggravantes :

.. De ter frei Vital reincidido na pratica do dilicto!

.. De ter sido impE'lIido por motivo reprov.ado!

.. De ter procedido com meditação!

.. De ter abusado da confiança nelle posta! "
O jesuita bispo actual de Pernambuco deve, na opinião do

nobre procurador da corôa, ser condemnado no maximo das
penas referidas, istó é, a dezoito annos de prisão com trabalho,
além da inhabilidade para o bispado,

É porém notavel, e não cansamos de dizê-lo, que o governo
só mandasse instaurar processo contra esse bispo, quando
outros se achão, como e11e, incursos em disposição da lei cri­
minaI!

O do Rio de Janeiro, por exemplo, pronunciou-se aberta­
mente contra o direito do beneplacito, e mandou cumprir esse
breve do pontificado romano, sem ess,a fÓl'mula indispensavel

constitucional. E isto importa tenta?' di?'ectamente e por jactos
contm um a1·tigo da lei fundamental.

O mesmo fizerão os do Pará, o de Marianna, o da Diaman­
tina, o do Rio-Grande do Sul, e o arcebispo da Bahia; sendo
que o do Pará, como o de Pernambuco, oppôz-se tambem á
execução de ordens legaes de poderes do Estado. Com elle se
deu idenlica questií.o sobre interdictos a ir'mandades em obser­
vaneia de buna" sem beneplacito.

Por que, pois, ulTla tal parcialidade ~

Atacar a um ou atacar a todos os criminosos, não altera as
relações com a Santa.,.Sé, porquanto se trata de um prin­
C1plO.

E se a lei é igual para todos, porque isentar os outros bis­
pos, quando se manda responsabilisar o de Pernambuco, e
quando aquelles são criminosos como este ~

O Sr. ministro do imperio, ou al1tes-o governo-devia ter
bem presente a disposição do art. 4° § '20 da lei de 15 de Ou­
tubro de 18~7, que diz:
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.. Os ministros são responsaveis não fazendo eftectiva a res­
ponsaóilidade de seus subalternos. "

Não serão os bispos empregados brazileiros 1
Não são como taes subalternos do governo imperial 1

.Contra uma tal selecção, indubitavelmente criminosa, já por
vezes temos protestado, e não o temos feito isoladamente.

A censura bem cabida ao governo por semelhante falta é
geralmente manifestada.

A proposito, diz o Diario da Bania:

" Tinhamos bem razão em teimar que o governo do Sr. vis­
conde do Rio-Branco não resolvesse, apezar da confiança de
suas promessas, a q'lestão clerical de modo satisfactorio aos
interesses do Imperio.

" O silencio com que o primeiro ministro e o ministro da
pasta respectiva occultavão as medidas com que dizião poder
conter os excessos da autoridade religiosa, tanto quanto os
antecedentes de toda a vida do gabinete de 7 de Março, erão
provas sobejas de que a dignidade nacional agora, corno em
outras occasiões, ficaria compromettida.

lO Desde seus primeiros dias até hoje, quer na importante
questão das reformas politicas, quer ainda nos actos de pura
admini~traçiioJ o gabinete de 7 de Março, sem raizes no par­
tido a que assegura pertencer, sem base na opinião, revela-se
incerto e vacillante, e ainda mesmo quando cede á força irre­
sistivel do espirito moderno, da liberdade e da democracia,
não o faz senão incompleta e constrangidamente.

" Pois bem: mandou agora processar o bispo.
" Era esta, pois, a grande medida com que contava

o Sr. Rio-Branco para resolver o temeroso problema 1
" Antes de tudo, porém, pecca por incoherellte e medrosa

a providencia.

lO Se o bispo de Pernambuco commetteu um crime, desobe­
decendo ás ordens do governo, se é réo perante o codigo penal,
porque não reconhece o direito do placet, porque o desconhece
e_desrespeitaI é claro, é evidentissimo que ao, justiça, a justiça
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que é igual para todos, ordena que não seja ene o unico pro­
cessaão.

.. O bispo do Pará e o do Rio de Janeiro e o arcebispo da
Bahia tambem fizerão publicar em suas dioceses o breve pon­
tificio não placitado Quamquarn dolo'res, e o primeiro delles,
assim como D. Frei Vital, suspendeu irmandades sou o pre­
texto de conterem maçons em seu seio.

.. Mas o aviso dp governo só se refere ao bispo de Olinda.
Porque essa preferencia? Porque essa distincção?

.. Dar-se-ha acaso que o governo não queira punir no fogoso
barbadinho o desrespeito á constituição, mas sómente a cruel­
dade de allusões ferinas feitas com o nome de Tlb~rio e Sejano ~

.. Esses movimentos de despeito são indignos de um governo
serio e de uma questão tüo elevada.

.. Mas não parão aqui sómente as incoherencias do aviso
ministerial.

" O governo ordenou ao Barão de Penedo que fosse a Roma
arranjar com Pio lX concordata que, livrando-o do cuidado
de resolver a luta clerical, désse de algum modo satisfação ás

, consciencias perturbadas.
" Para que a negociação corresse com toda a lealdade,

exigia que a acompan hasse o estado de tregua.
.. Mas se o governo ordena o processo, é fóra de duvida que

a entabolaJa negociação não póde terminar n'um accordo
commodo.

.. Será que prevendo o governo resistencias por parte do
soberano infallível, queira fazer pressão em seu animo pela
aqJeaça dos proce'ssos contra os mais deJicados de seus agentes?

" Não se comprebende que Pio lX, que tem resistido ao
implacavel Bismark, se acurve ao timorãto Paranhos.

.. Os bispos. nao temem as persiguições: provocão-nas,
desejão-nas ao contrario: é neHas que está sua força: -não ha
homem mais perigoso do que o homem martyr.

" De certo o processo a um funccionario, estipendiado pelo
gO'Verno, e que conflagTa o paiz, infringe a constitui ãd e
recusa-se ii prestar obediencia ás leis e ás a11toridades nacionaes,

;
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niio é um despotismo, mas um direito: não é uma tyrannia, é
ant~s um dever exercido pelo poder publico.

uMas D. Vital é que assim o não entende: - elle lá tem
\lln modo singular dei encarar as cousas.

« Sob seu ponto de vista - que o unico e 'erdadeiro sobe­
rano do universo é o papa infallivel, que elle é agente romano
e não funcciollario brazileiro, que o concilio é divino e o minis­
terio é herectico, - tem razão D. Vital, - e como o impedirei8
de dize-lo e aos ultramontanos de a'credita-lo e de repeti-lo f

" Se se tratasse do martyrio do tempo deTibElrio e de Sejano,
dos circos, das cruzes, das fogueiras dos pagãos, ou ainda dos
sanbenitos, das torturas e dos tormentos dos frades dominicos
- é muito provavel que D. Vital, a?ezar de sua iJlldole muito
semelhante á de Ignacio de Loyola, ardente e fanél-tico desa­
masse um pouquinho mais o prazer do martyrio.

" Mas o martyrio hoje é cousa bem diversa: trClLa-se de
um processo de fôro privilegiado, secreto, resguardado, err~ que
o tribunal é que ha de ir, como está succedendo com o dese:n­
bargador Visgueiro. á casa do réo, a quem chamará " exce~­

lencia reverendíssima" ; trata-se, para tudo dizer de uma vez,
de um processo, cuja pena temporal não traz nenhum incom­
modo serio ao criminoso, e cuja pena moral vai exalta-lo aos
olhos de seus aueptos, illustres e numerosos.

« Feliz culpa! póde repetir o bispo de Olinda.
" O papa não receia pois que processem D. Vital: se o

proprio D. Vital não receia!
" Mas .... faz-s~ o processo.
" E absolvido D. Vitan
" Se o fôr, o governo está conde'mnado, e desde logo firmada'

a soberania da Egreja sobre o Estado.
" Ol'a, para chegar-se a este tristi simo resultado, não valia

a pena tanto barulho: era ter desde principio curvado a cerviz
ao jugo.

" Mas demos que frei Vital é conde~ado.

" Tl'iumpbo .... irrisorio ]
li A,hi temos o homem perigoso - o martyr, o marlyr res-
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p eitado. visitadtl, idolatrado, pelo qual se orará em todos so
templos, gozan de todas as c0!Dmodidades da vida, talvez
maiores, privad da con~rua do governo pllra receber dos
fieis dez vezes JT ais, e.... bispo - perante o gov.erno, bispo
depois da sentença - para elle, para o clero e para os fieis­
bispo e sempre a e. rever pastoraes, a dar ordens: a propagar
e conflagrar.

" Isto, portanto, não resolve a questào: prolonga-a,
exacerba· a.

" Ah! o govei no está acostu:nado a fazer entre nós tudo o
que quer, o cida· ão não res:ste em parte nenhuma, quando
se diz - o go r~l'DO mandou - todos obedecem,

" Agora 8-.;1)a um poder igual, uma obediencia semelhante
á qu lhe p-estão, e que oppõe a - o governo mandou, está
acabado - , o Pet1"tLS locutus est, finita est causa,.

" O ~overno póde muito, porque emfim o cidadão que re­
siste I rebelde e o rebelde é facilmente esmagado; mas aqui
o ca.;o é outro - não se trata do rebelde que resiste, mas do

IT' .rtyr que sorri. "
E depois de tudo isto, quem pagará ao Brazil o damno

caliiado! .
Quem é o responsavel por tudo ~

Responda o paiz.



) barbadinlw ltOnorario, que ae­
lero fluminense, foi mister des­
[anoel do Monte zelo e virtude,

Começa felizmente a rellçilo nobre e digna do clero brazi­
leiro, que prpza a sua nacionalidade. que respeita as leis do
seu paiz, 'e que não subordina a soberania nacional a exigen­
cias da Homa despotica, que quer avassallar o mundo.

E do clero nacional muito depende a independencia do Bra­
zil desse jugo estrangeiro que o avilta.

Nós o esperavamos.
O eX-7'rfo1'nwta conscientia vai ser uma arma impotente ante

a coragem, a resignação de sacerdotes dignos que não se avil­
tão a beijar o pé de Pio IX, passando sobre as ruinas da dig­
nidade do Imperio.

Honra ao clero brazileiro qile reage nobremente.
Para glorificai' a maior das nullidades que se tem assentado

na cadeira episcopal fluminense, foi indispensa\"el aos satelites
de D. Lacerda conspurcar as cinzas de um dos mais venerandos
vultos que tem regido esta diocese!

MANOEL DO MONTE, e La{;erda; a luz e as trévas, a paz e (!.

guerra, a illustração e a ir -ancia, o brazileiro patriota e o
desnaturalisado audaz, são o",tos hoje em exposição ao crite­
rio publico, e á apreciação o; aiz !

Compare-os o imparcial, • decida qual dos bispos é mais
nobre.

Pois bem: para endeosar
, tualmente flagella o iIlustre

cer á ignominia de negar a
ec.iencia e amor da .egreja!
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A bondade evang-elica, 3 sublime abnegação, a humildade
christà, mas sempre eleva a e nobre, de Monte, Lacerda, por
seus apaniguados manda qualificar na imprensa-frouxidão,
relaxamento, tibieza e desmoralisação!

Só é virtude: executa?' decretos pontificios sem beneplacito,
Sub01'dina?'-,~e aos Jesuitas e ba1'badinhos, conSe1"Var as pa1'O­
clLias sob a degradante di'recção inte7'Ína e e1lCOmmendada de
ajudantes de ordens do ulil'amontanisnw, abandonar o bispado
sem licença do governo pa1'a mellwr se1'Vi1' ao Rei dos reis,
açular o povo, fanatisando-o contra os poderes do Estado, e
entregar a instrucção ecclesiastica a jesuitas para isso com­
missionados!

Só é scienci~ o que por ahi se ouve do pulpito. e que enver­
gonha aos que dI' coraçúo professão a religiúo santa de nossos
pais, e aos que, conhecedores da materia, se horrorisão ou­
vindo as sandices que ahi se proferem!

~ Monte, o nome acatado por todos os catholicos sinceros,
venerado por todo o Imperio, e especialmente respeitado pelos
fieis fluminenses e pelo illustre clero desta diocese, foi o esco-

'lhido para ser hu~ilhado, e sobre elle firmar-se o alicerce de
impossivel credito da actual administração ecc1esiastica, que
enchota a pobreza de seu palaciu, que deixa a v'iuva e a or­
phandade sem o abulo, que é convertido em presente a Pio IX,
que desdenha dos poderes do Estado, e que se curva sorrateiro
a um poder estrangeiro e que nem mesmo assim se manifesta
com coragem, ou convence de sua propria consciencia !

Monte, que viveu em paz C<>l. n J seu rebanho, que ensinou
a respeitar as leis do estado, me', o nagttelles pontos em que
elle francamente se most? ou á vergente; Monte que d~u

exemplo dI' candura. de caridade de respeito á sociedade;
~1.onte, o bispo sábio, prndente' reflectido, e que não des­
denhava do progresso da socied le moderna, que o acompa­
nhava, certo de que assim nüo infringia a lei de Christo:
Monte é por isso o contraste peri~ito do actual bispado.

~ra mister anilluilar-lbe o crer ito (vã pretenção), escurecer·



lhe o merito, e arrasta-lo á degradação, para fazer sobresa­
mI'; e a quem 1

Quis Deus vult pfm1ere prius dementat.
O nobre clero fluminense tardava já; mas nlio faltou I
Ei-Io de lança em riste fazendo prevalecer a verdade contra

am~tira. I

Mercê de Deus: a boa causa não succumbirá aos golpes
inconscienciosos e atrevidos da superstição e do idiotismo re­
ligioso.

Faltava uma voz autorisada que a seu modo, e nos limites
de suas' faculdades, protestasse contra: a actual ordem de cou­
sas. Esta voz se fez ouvir.

O illustre capido da Sé (CAPELLA D1PERlAL) não sup­
portou por mais tempo a injuria ao illustre varão, que, com
honra e sabiamente, regeu este bispado.

Reunio-se solemnemente, lavrou o seu protesto, protesto que
o eleva, protesto que deve ter convencido ao actual diocesano
do mal que tem feito, e do caminho errado que tem trilhado.

Aqui transcrevemos com prazer, e como homenagem a essa
respeitavel corporação, a demonstração de sua dignidade.

Ei-Ia:

PROTESTO

DO ILLM. E REVM. CABlDO DA SANTA EGREJA CATREDRAL E CAPELLA

IMPERIAL.

« Foi publicado no Jornal do Comme1'cio de 10 do corrente
mez um artigo contra a sagrada pessoa do illustre finado o
Exm. e Re~. Sr. D. Manoel do Monte Rodrigo de Araujo,
Conde de Irajá, prelado que por espaço de 25 annos governuu
esta vasta diocese, com p1"Udencta, mansidão e grande tino ad­
ministmtivo.

« Sendo, pois, conspurcada no alludido artigo a memoria de
tão illustre prelado, ingratamente esquecidos a consideração
e o respeito devidos a um varão tão preclaro por sua sabedoria,
verdadeim ca1'idade e piedade solida, attributos estes que têJQ

70



immortalisado os grandes bispos da Egreja de Jesus-Cbristo,
o Illm. e Revm. cabido reunido em sessão capitular extraor­
dinaria de 15 do corrente, resolveu protestar solemnemente
contra o procedimento ina1ldito e anti-ch?'istão de um calum­
nioso fol1iculario, que, não calculando a distancia que vai do
verme á aguia, pretendou ofl'uscar as santas e gloriosas recor­
dações intimamente ligadas ao nome de tão virtuoso bispo.

" Sala das sessões.capitulares, 15 de Outubro de 1873. E eu
o conego Dr. Acaeio Ferreira de Abreu, secretario do lllm. e
Revm. cabido, extrabi da acta este protesto, que assigno.-O
conego Dr. Acacio Ferrei7'a de Abreu. II

Para bem avaliar-se o alcance desta digna ma~ifestação, é
mister não esquecer que as obras de Monte, o QUE TEMOS DE ME­

LHOR EM DIllElTO ECCLESIAsnco BRAZILEIRO, forão condemnadas
por Pio IX, emquanto que bem mereceu de Sua Santidade,
quanto, endeosando·o e postergando as liberdades patrias,
daqui lhe foi otrerecido, e que elle recebeu com muito especial

ag?'ado remunerando o escriptor com A SUA SAGRADA BENÇÃO
.A POSTOLICA !

. Monte era Brazileiro, foi representante da nação, e exerceu
com honra os encargos que lh~ forão commettidos. Não era,

porém, ,'omano, não era ultramontano, não era Jes'!Lita, e ne­
cessariamente devia ser condemnado pela curia romana, que
NEM DEPOIS DE MORTO o POUPA .UNDA !

O il1ustre cabido, portanto, com o seu protesto disse muito.

E por que o clero toma parte nesta luta de honra, que no
paiz se tem levantado contra as pretenções estravagantes de
Roma, bem podemos nós descansar um pouco do trabalbo em
que nos temos empenhado, por dever de consciencia, pelo
amor do nosso paiz, por digniclade e por honra.

Poremos, pois, com este artigo termo á prilJ!eira serie dos
nossos escriptos sobre a materia; promettendo voltar á discus­
são, e b,'evemente, aguardando apenas o resultado Jo processo
inconside1'adarnente mandado ago1'a (I) instaurar contra o
l:>ispo de Pernambuco.



A serie de factos que temos relatado nestes sessenta artigos,
as opiniões das maiores illustrações a que nos temos soccorrido,
a propria fraqueza do adversario, que, na falta de valioso ar­
gumento, procura na banalidade, e no asqueroso insulto a
sustentação de suas parodoxaes proposições, a conducta dos
papl,ls em geral, o procedimento do actual para com o Brazil;
os factos tão repetidos e audaciosos que os bispos ultramonta­
nos têm praticado, a falta de coragem e de aeção do governo
do paiz, e a decadencia morai da nação, a que todo este con­
junto de circumstancia& tem arrastado, creárão em nosso espi­
rito a mais inabalavel convicção de que nada podemos adian­
tar, e ao contrario, marcharemos rapidos ao aniquilamento
social, se em materia religiosa não fôrem tomadas medidas in­
dispensaveis para estabelecer entre nós o casamento e o re­
gistro civil, como já provámos, e, como iniciação dagrande re­
forma a operar çonsistente na nossa independeÍlcia pléna
da curia romana, franca liberdade de cultos, consciencia livre,
ampla e completa separação da Egreja do Estado, revogado o
art. 50 da constituição politica do Imperio, para que deixe de
existir religião autorisada, e para que a crença de cada um
não lhe sirva de obstaculo a qualquer acto da v.ida social, civil
ou politica.

O principio mantenedor da paz e da segurança de todas as
sociedades bem organisadas é a absoluta tólerancia em mate­
ria religiosa.

E essa tolerancia é incompativel com a lei civil que prefere
um culto, uma seita, uma religião qualquer.

Proclamamos bem alto, portanb;
Liberdade plena de cultos.
Libertação franca do Brazil do despotismo de Roma.
Completa separação da Egl'eja do Estado!
E concluiremos esta serie de artigos com a mais cabal de­

monstração de nossa these, demonstração que exhibiremos,
acompanhando o mais eloquente dos escriptores, cujas obras
temos lido sobre a materia, o el'Udito e illu::.trado Henri
Fmifrede.



*'f 'f

o homem que sahe da barbaria para acompanhar o instincto
da sociabilidade de que Deus fez a lei fundamental do ge­
nero humano sente-se tão fraco, que por toda a parte procura
um apoio; tão ignorante que, á primeira vista, aceita qualquer
rabula sobrenatural que lhe offerece esse apoio em nome de
um ser divino, cujos apostolas se encarregão de dirigir os des­
tinos da sociedade.

Assim é que, por toda a parte, o primeiro poder moral foi
o do padre ; o primeiro poder social foi odo padre; o primeiro
poder legal foi o proprio padre, ou collocado sob a depen­
dencia do padre.

Segue-se dahi que, ou seja para attribuir-se este poder, ou
s~ja para exercê-lo, ou seja para conserva-lo, o padre, nos
tempos primitivos, vio-se obrigado, por toda a parte, a adqui­

. rir mais instrucção, mais habilidade, mais sciencia do que a
massa dos homens reunidos em sociedade.

.Então, não só a fé religiosa foi o ponto de partida da socie­
dade nascente, mas servio ainda de ponto de apoio da socie­
dade organisada; e dl11'ante seculos a civilisação seguio este
caminho.

Porém as intituições sociaes são necessariamente de uma
natureza limitada e finita.

Logo que esgotão a força, a vitalidade que poderão adqui­
rir primitivamente em sua organisação, este principio não tem
mais valor real; extingue-se, consome-se, nada no vacuo, e a
sociedade pede-lhe em vão o que durante tanto tempo elle lhe
forneceu de força e estabilidade.

E nada lhe póde elle dar mais !
Para que a fé religiosa, que servio de base a uma sociedade

nascente, possa tambem servir-lhe de ponto de apoio na conti­
, nuação de sua vida politica, seria preciso que essa fé religiosa

fosse estavel, ao abrigo de qualquer mudança, de qualquer i~­

novação, de qualquér incredulidade nos espiritos.
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Em todo o estado em que a lei politica é haseada sobre a fé
religiosa, a lei politica baqueia, logo que a fé religiosa é atacada.

O edificio não póde manter-se em pé quando o alicerce está
minado.

A primeira condicção, pois, de um tal governo é a necessi­
dade absoluta de f:onservar intacta a força e a unidade da fé
religiosa que lhe serve de base :-isto é, O' IMPOSSlVEL.

É o impossivet, e póde-se tambem dizer, o immorat, o bar­
bam I e medonho abuso do pOdel' /

Porque tendendo o espirito humano a dividir-se incessante­
mente em duas crenças religiosas, alteradas, renovadas, modi­
ficadas pelos progressos geraes das sciencias physicas ou

-moraes; para conservar uma crença religiosafixa e immu.tavel,
seria preciso que a lei politica opprirnisse os espíritos, lhes
impuzesse sua fé, de alguma sorte lhes servisse de consciencia,
e que os algozes acabassem a obra impossivel a seus
prégadores.

Ora, a lei politica acha-se então entre estes dous escolhos,
não póde mais viver senão se mantem pela força, pela unida­
de da fé; e não póde manter essa unidade pela força, porque
nossas crenças intimas são, por sua natureza, de tal sorte in­
dependentes, qU':l cada um de nós não póde modifica-las a seu
bel-prazer.

.. Tentai arbitrariamente julgar verdadeiro o que vos parece
falso, ou julgar falso o que vos parece verdadeiro, não o conse­
guireis : vossa vontade será impotente sobre vosso espirito.

u Como poderia a vontade de outrem ter sobre vossa convic­
ção um poder que não tem a vossa propria vontade? "

A lei politica é, pois, apezar de todos os rigores que se
possão imaginar, impotente para manter as crenças religiosas.
Seus rigores podem fazer victimas ou hypocritas, mas não
farão crentes.

Ora, a lei politica acha p-m suas victimas novos inimigos;
nos hypTocritas conveltidos nunca encontrará a força da obe­
diencia activa e da influencia, da qual governo algum póde
prescindi!' .



Toda a lei politica, pois, baseada na fé religiosa, ba de irre­
.missivelmente chegar á sua morte depois de experimentar a
impotencia das perseguições.

É o ponto a que mais tarde ou mais cedo attinge torla a re­
ligião de Estado.

Objectão ser a religião catholica uma excepçãO porque é
etetna, immutavel, universal!

Longe de nós a idéa de entrar aqui em uma discussão poli-
tica para provar o contrario desta asserção.

Respeitamos todas as religiões em suas crenças intimas.

Deixemos de parte este dogma essencial da fé catholica.
Não temos necessidade de o contestar, para sustentarmos a

nossa tbese.

Porque, mesmo admittindo a eternidade na 'ré catholica em
seu todo, admittindo que essa fé nunca possa motrer no univer­
so, e que lIe torna, cedo ou tarde, mais pura e mais forte em
diversas partes do mundo, ou em outros seculos, sem jámais
cessar, sem jámais extinguir-se, diremos, guiados pelos factos

. que se repetem, que sua unidade já se acha. abalada, já se di­
vidio, já desappareceu em certos paizes.

Já não existe tal unidade na França, na Allemanha, na In­
glaterra, na Suissa, na Polonia, na Russia, na S~ecia, na Hol­
landa, etc., etc.

E TUDO IôTO É OBRA DE PlO IX COM US SEUS
NOVOS DOGMAS!

É, pois, evidente que em todos estes paizes a lei politica,
baseada na fé religiosa, não encontraria seu ponto de apoio
duravel, mesmo na religião catholica, e com mais forte razão
em nenhuma outra fé.

É, pois, impossivel que a religião catholica si~va de religião
de Estado, de base politica ao governo, porque, logo que eBa
cessasse de dominar os espiritos, a lei politica ficaria, como
elIa, abalada e sem meio de restabelecê-Ia.

Se, pois, é uma verdade incontestavel que a lei religiosa
foi a base de toda a sociedade nascente, é tambem verdade



que a fé religiosa não deve ser a base da organisação politIca
das sociedades estabelecidas.

A politica, portanto, não póde deixar, por interesse das na­
ções, de manter para cada fracção religiosa, para cada reunião
de cidadãos que professem em commum uma crença religiosa
especial, a {aculdade a mais completa de praticar livremente
sua fé, sem que qualquer circumstancia exterior possa pôr-lhe
o menor empecilho, e com este unico limite, que nasce do
proprio principio, de que religião alguma possa obstar ao exer­
cicio de outra religião co-existente no Estado.

Igual protecção a lei civil deve dar a todos os cultos, e não
póde estabelecer preferencia a algum delles em particular, não
porque algum culto não seja verdadeiro a seus olhos, mas,
ao contrario, por que aos olhos da lei civil todas as religiões
existentes no Estado são ve:rdadeims, ma!;> fóra de seu imperio
e ue sua acção, no que diz respeito á crença.

Com efieito, a religião é para cada grupo de crentes:, da so­
ciedade uma verdadeira necessidade, uma parte principal da
existencia social.

A essencia intima da lei civil deve ser a expressão da von­
tade social, tratando de prover ás necessidades geraes, e de
regular-lhes a satisfação.

A lei civil que deve ser geral, applicavel a cada grupo de
cidadãos qUe professão no Estado uma das religiões co-exis­
tentes, não póde deixar ae manter-se na generalidade de pro­
tecção, que a todos é devida.

A não ser assim, seria indispensavel que cada seita se re­
gulasse por sua lei especial.

l~to seria absurdo.
A lei civil feita pela sociedade inteira, isto é, pela reunião

de tod} , as sociedades religiosas existentes no Estado, admitte
moralm te a verdade de todas essas religiõe~, em vez de ne­
ga-las en massa.

E essa t lerancia da le! civil para todos os cultes existentes
no Estado r'-o rleve ser entendida, como que seja ella basead~

na negação s crenças religiosfts.
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Não.

Todas as fracções da sociedade, mesmo que professem dif­
ferente religião, concorrem para a confecção da lei.

Nisto vai o reconhecimento de suas opiniões e de seu culto,

e por conseguinte o din:ito geral á protecção.
Não póde, portanto, existit' regularmente religião de Esta­

do, isto é, religião privilegiada, porque sendo cada uma das

religiões verdadeira aos olhos dos cidadãos que a professão,
nenhuma dellas tem titulos para dominar as outras.

Nesta, como em todas as hypotheses semelhantes, o direito
de cada uma é limitado pelo direito de todas, e os direitos de

todas limitados pelo de cada uma.
Por menor que seja a comprehensão e vivacidade da alma,

quanta simplicidade, grandeza e acção moral não se encon­
trará nesta base dada a tolerancia civil ~

Que poderoso apoio não encontrará a sociedade neste grande
sentimento religioso, que tQl'lla a alma inseparavel da lei so­
cial, sem lhe impâr a necessidade de um dogma, e de uma

,fórma unica, só capaz de actuar no intimo das vontades hu­
manas !...

As crenças religiosas e os actos dellas resultantes são a parte
a mais sagrada de cada fracção social, e todas se devem mu­
tllamente apoio, afim de que esta parte tão essencial não seja
perturbada, invadida, opprimida pelas desordens grosseira­
mente emanadas dos mais baixos, dos mais ignobeis, dos mais
despoticos erros da ignorancia e da brutalidade.

Quando um cidadão, sectario de um culto qualquer, é per­
turbado no exercicio de suas crenças, o direito mais sagrado,
que a lei civil deve manter, é violado em sua pessoa.

Se a lei civil não chama então em seu auxilio a força pu­
blica para fazer respeitar esse direito, qual será o direito que
moral e firmemente se considere inviolavel no Estado 1. ..

Nenhum.
Aquelle que pudesse. perturbar o acto religioso, julgar-se~

hia certamente com faculdllde de perturbar o acto civil: seria.
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para elle apenas uma questão d 'ircumstancia e de força; eis
tudo.

A sancção legal destruida em L"11 ponto deixaria de existir
inteiramente.

As questões religiosas extinguem- e pela ampla tolerancia;
e todas as crenças sinceras têm comprehendido que devem
contrahir entre si uma especie de segurança mutua, para con­
solidar esta grande obra moral, gloria immortal de nosso se­
culo, de ver que uma tolerancia completa preside á restauração
~o sentimento religioso, bashnte ardente, ainda que menos
generalisado nas massas, e bastante poderoso, por ser mais
justo e mais cunforme com as luzes da razão humana.

E que e!fectivamente houve tempo em que a inimizade reei­
proca das religiões as entregava, moralmente desconsideradas
e materialmente desarmadas, aos ataques dirigidos contra
ellas.

Então todas as imputações vnrdadeiras ou falsas, contra o
culto e o clero catholico, erão acolhidas com agrado pelos pro­
testantes, como uma especie de represalia que completava sua
defesa contra as perseguições, das quaes apenas acabavão de
escapar, e que, se não erão renovadas, podião todavia sê-lo a
ada instante, porque a lei opprimia o culto reformado com

uma exclusão injusta e humilhadora.
Na mesma época todas as desconfianças, todas as accusações

de impiedade, todas as recriminações de tendencias anarchicas
dirigidas contra os protestantes, erão recebidas como verdades
incontestaveis pela maior parte das populações e do clero ca­
tholico. E logo que os dous ramos da familia christã, assim
enfraquecidos pelas profundas feridas .fei tas por sua frateT'1llll
hostilidade, cansadas pelos golpes que se tinhao prodig-tllisa:do,
que força podião ofierecer contra a reacção da plebe que as
ameaçava a ambas de urna commum destruição!

Hoje, porém, não acontece o mesmo.
Como 'a legislação não pôde mais ser fanatica, ninguem de

boa fé póde 'pretender que ella consagre uma rJI'~iuo e~cluiudo
as outras.
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A,dmittindo igualmente tc..1os 0& cultos, a lei civil, fundada
nos sentimentos religiosos, e deixando o dogma fóra do seu
imp~rio., póde reconciliar a todas,

Não ha protestante piedoso que approve a exclusão de Saint­
Germain l'Auxerrois ; .nem catholico esclarecido que applauda
a exclusão de um templo prote. tante.

~staLe]ecida uma 1'eligião de Estado, deixando-lhe a
possibilidade de tornar-se 1'eiigião dominante, a lei civil re­
susc~ta o mal que deveria ter curado.

A reacç.áo contra a op'pressão de um culto pelo outro será
um incentivo terrivel contra o culto catholico.

Aquelles que accusárão a revolução de 1830 como irreligio­
sa, commettêrão um grande erro: foi ella, ao contrario, que,
com sua poderosa mão, collocou uma poute sobre o abysmo in­
superavel que separava todos os cultos.

Divididos ainda por seu:; dogmas, 'unirão-se ao menos' pel9
sentimento rel~gioso e pela lei; tal é a obra da liberdade.

E se algum dia uma união maior, uma unidade mais com·
pleta se puder eflectuar nas crenças religiosas; certamente que
foi a ultima revoluçãO quem preparou-lhe o canúnho,

Tendo em vista sómente o interesse do paiz, e comprehen~

lendo bem a época actual; tudo quanto devemos pretender..
tudo que podemos esperar, é :lo sympathia de sentimentos, é a
alliança de todos os cultos, para darem-se uma protecção corn­
mum e reciproca, sob a egide da liberdade.

Comprehendeu bem esta O'rande e santa verdade o veneravel
prelado, que a cidade de BorJeaux'via com respeitosa confiança
á testa da diücese de que é a capital.

Ao entrar em Montauban pa.m a~ 'umir as redeas da admi­
nistração episcopal. foi vi:sitad pejo:> notaveis catholicos do
lugar, que em deputação vinhão render-lhe homenagem; os
delegad'ls Montalbanezes descul,Javão-Se da inconveniencia da
hab'taÇão .clue o $E'U bispo ia uccupar, ,

M' De que \l,OS uescul pais 1 perguntou-lhe;; elle; asseguro­

vos, senhores, que me acho perfeitamente acommodado.



'e,respondeu-lhe um de entre
tiguo ao vosso palacio epis-

Dd3

" E' porque o templo prot~s

eIles, está immediatamente c

copaI. "
" Como, replicou-lhes, M. de Cbeverus, como pbdeis am'e­

dita?', senlw?'es, que eu esteja mat acommodado na visinhança
de pessoas.. que orão a Del~S? II

Nenhum commentario, nenhuma reflexllo deve seguir-se á
estas palavras Elias encerrão toda a politica, toda a fé, toda
a toJerancia de nossa época.

Dizem mil vezes melhor do que nós poderiamos dizer, o que
deve ser a religião em um estado livre.

Taes são os nossos sentimentos, tal é 'a expressão d'e nossa
consciencia.

E é por isso que reputamos de primeira necessidade do Bra­
zil, e de indeclinavel interesse publico, que, revogado o art.5<>
d Constituição politica do Imperio. cesse o privilegio de uma
religião de Estado, e franca a liberdade de cultos, todos os ci­
dadãos tenhão ante a lei civil a mesma igualdade, respeitadas
as crenças de cada um ; visto como a politica, e a sociedade,
ná devem e nem podem envolver-se no que só a cODsciencia

. de eada individuo "póde determinar. I

.Nssim concluímos esta primeira serie de artigos que temos
escripto sobre a controversia, que, felizmente para o BraziJ,
creárú.o os bispos u\tramontanos.

FUI DA PRIMEIHA Sl~1\1 H
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» XLV -O' Yerdad<Jiro CrBllÚ, autorisado'pelo governo, a.bunda nas
idéail de tlelllatural',/lçDo dos Bispos rebclrlell, e de sua deporta-
ção, como medida Indispensave1 á paz publicai InconvenieDcia e
erro de serem os Bispos sujeitos, no cstado a que chegou a.
'luestM, • prooes6D de responB~bilidade O que se peDS&. Olll

~uW 6cerca lia IOtual que6tão reIJgiO$1l uo BruU.... .. •• 399
I
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.Artigo XLVI.-Pio IX bostilÍsa ~bertamente os poderes do Estado, e
p1aneja eatabélecer no Brazif o poder theocratico; li: jmpo~si­
vel já sincera nlliança entre a Egreja de Rema e o Estado j

Palavras de M. Maul. sobre o u1tramontanimo i .PalaVJ'as de
E. Renafl sobre o Catholicismo; Os ulll-amontanos confun­
dem calouladamente o catholicumo com o romani mo; Plano
politico de Roma; Intervenção de Pio IX nos paizes catholi­
(lOS em favor dos governos absolutoõ, e contra as id688 demo-
craticas....••....... - •...•...••.. -. . . •. .. •. . . . .• .. .. . . •• .«J9

,. XLVlI.-Falta de acção do g'lverno, em grave prejuizo do paiz j

O que se espera na Europa da actual questão religiosa JlO

Bl"Ilzil; Boatos de que o governo mandára comprar a Pio ,.
uma e.neordala i Confereocia do presidente de Pernambl:eo
com o Bispo D. Vital i Artigo do MemorIal Diplamotico obre
a quest:io ..•.•...•••.•.• - .•••.•...•. - ..•..... _ _. . . ~ UI

,. XLVIlI.-Direeta provocação dos Bispos, e especialmente do ~lo

Pará ao governo i Franco. opposição ,is leis do E tado; ..I,.s fe­
lhas episcopaes do Para e dc Pernambuco i A fraqull2a do go­
verno é o melhor lnsentivo da revolta clerical do Brnzil j Ca­
samento civil j Opiuião de diversos jm'isconsnltos, e cliEct.r~o

de Deaek sobre esta materia _.. - " .. •• . . . . . . . . ..' 1.2
,. XLL'{.-O Bispo de Diamantina se prommcfo. contra o. C011 tir ir,d

e as leis; Insidia de sua Pastoral; O y/labu.t é aote-catr,o-
lico; Palavras do pad1'e ainl'A"98 Lievre ~obre o verd d il"O

'hristianislllo; Discurso de Veael.. em prol da separação <ln
Egreja do Estado. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

,. L.-A politica mesquinha. invade a questão religiosa, e r"~-

valece da incuria e daleixo do "'overno pal'l1 eu fiu ; . .le­
porto.~ão dos Bispos rebeldes ; autorisada por doutos padre; da
Egreja, e até pelo ooeiJio de Trento j Portugal u'ou, e ~('1I

vantagem, de se direito; D criCOS de 5 de Julho de 1728, ~

de 4 de Ago to de 17GO; E. CD.5te1Jnr nas suas 1/8ca"doçil~ô d.
Roma ..••••••.•••....•....••..•....... _............. <\7

» LI. -O episcopado proveita todas as occasiõe. para mais nfrr0n-
tar o governo; Novo. Pastoral do Bispo do Rio ue Janeiro j

Fraquoza do governo j Permanente explora~'no de Roma ar
preponderar temporalmente nos paizes catho11co.; ~ua diver",
tentatiyllS em POliugal; Frotec ão de Pio L\ ao bandid"s .10
D. Cm'los no.IIespanha.. .• _. _.....•••_.. •••••.•••.••••• ,\57

lO Lll.-A pastoral do Bispo do Rio de J,\neiro, d 14 de ~etembro.

Aoção d policia c"nh'a os la.ermiras e ti requi.iciio do me Ir.

Bispo j Organisução do partido clerical no Imperio, pam ost',-.
balecer o dominio do Pontificado ROlllano; Os Di pDS nrm:u'o
da ex-informa/a eonscienlia Sllbjugão o cl r ,e fazem inst:.ll­
mento cégo do. Curia Romana; Tentativa malograda do go­
verno para apnsiguar o Bispo de Peruambllco; Pio IX invol,'lo
na politica; Luta dos Bispos na Allemauha. contr~ o governo. ':6

lO LlIl.-Tencativas do Pontificndo pm'a e tabeleou gaveto
absoluto; Á inn'igll pnra iE o empregada i o.ultos "" ~oveL'

e insinuaçü~s ao Imperndor pela folha .p ..'cop. Ui) Pllr.ij

Paciencin. e longonjulidnde do govelono H ... •• ... •• ... • • ... ... •• rJ

72
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.Artigo UV o-A68alto geral dos ultramontanos aos paizes catholicos;
Intriga contra a maçonaria; Manejos praticadol para l\ Nlp8­

ução da maçonaria, lIooroçoad08 pelo governo; Conseguido
est.e resultado o partido clerical se revoltou contra o proprio
goverao; Empregos de meiol diplomaticOI plU'a obtenção das
graças de Pio IXi Dinheiro, posto li disposição do Encarregado
dos negocios, para o Buborno i A acçiio energica do, governo
d'Allemanha contra os BiapOB ulll'&montan08 0000.00000 •• 00 '0 48:>

lO LVo-Aviso de 27 de Set,embro de 1873 mandando Bubmetter a
processo de responsabilid!lde o Bilpo de Olinda j Parcialidade,
fraqueza, impnldencia e inefficacia de decisão do geverno;
Escolha inconveniente de um s6 dos culpados; falta notavel de
8uspensão do BisJlo oriminOl!O; Invocação irri80ria daB palavraB
de Santo Agostinho, em uma ordem civil.. oo 00 oo o. o. o. o, .0 o t97

lO LVI .-Bismark e os ultramontanos; Com a capa de monarchis-
tas, procurão amparar-se sob a egide da realem, para com ella
partilharem o poder; Espoliações autorisadaB por Pio IX; O
Bispo de Fulda; Neces.sidade de deportação dos Bispos revol-
tosos; Nellltl1ma. franquesa do governo para com o parlamento. 509

lO LVII o-Basta ser brftzileiro para repelir a supremacia Romana;
O go..-emo, já embaraçado por sua inercia, e falta de coragem,
llromette agora o U'O dfts Itml'0rot·d..dps contra os Bispos;
Não é esta II medida a adoptar; A unica legal é a deporta­
cão; O parti~l) clerical volta ás SU8S praticas da idade média;
Quer viver da credulid!lde; recorre aos milagres; Tomiio na
França o partido dos legitimistas, para subjugarem a França;
Per6do conselho de Pio IX; Palavras de Alexandre Heroulano. 519

l> LVIII .-Primeira tentativa de Roma para implantar no Brazil o
seu poder; O I' imperador que tinha devolvido a constituinte,
submette a Buth Preolara Portugalilll ás Camaras Legislativas
e estlUl a repellem; Comparação das épocas 1827 a 1873; Yan­
tagem daquella sobre esta; Mais patriotismo então; O Bra-
zil tem retrogradado i Palavras de Alexandre Herculano. o.. 529

» I LIXo-O Bispo de Pernambuco reproduz 01 actos praticados, e
inicia novos, e pelos quaes foi mandado re8~nsabilisar; Pio IX
I\I.tera por sua unica IIItttoridade as leis de successiio DO Impe­
rio, e o governo, lhe concede para isto btn.placito, e é assim
çonivente com a Ct1ria Romana; A denuncia do procurldor
da corôa; O D'ariD da Bailio apreciando o procedimento do
governo oo•ooo•o•• '" •• oo•oo' •••• o. o. o•••• 0 oooo•o•oo. •• 539

II LXo-Reacção do clero i Protesto do Cabiio do Rio de Janeiro i
Conclusno desta I· série de artigos; Necessidade absoluta, e
i Ildeclinavel d~ - SIlPA.DAQlo nA EcaEU DO ESTADO. 0 ••000.. 551
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g plc:a·fos prclados
~J 40 as bulias in cama Domi71i'li.ElDc, as bulJas ln ~alfia Domini, Exc-

crabilis crabilis,
39 9 o SUCOU1llllrnol SUCCtmBla..l.
59 2<í, sl\bedoril\ soberania
83 16 ceitl\ seita.

131 12 Dempo Tempo.
38 28 auonaulll Sauonarola
39 1~ aodres pl\dres.

1"'2 11 ysnastias dynastias
191- 8 pennal penal.
233 16 P"cssetli Pre..."s6.
2~i U . seryolos servil-o

"'1 26 alfron) alfron-
30 confessar- confessar)

~,i -~ citos (eitos
309 32 1769 1789
322 9 cathoticos ClJlholicos
326 11 in calDa dmoitli ln Cam4 Domíni.
364, 27 em- emquanto
381 J8 ~upu'emo' cop"lenw,
~15 8 E fóra "E' fóra
~22 22 indeferença i ndifferenl'''.
U6 12 ersigni9ão f?;segui~llo4'27 li as maIS no maIs
43' II rediculo ridiculo
437 ,

facultativo facuitativCJ
UO .

cónffu88i.o confusão
461 l.7 propio roprio
471 19 descrioionariament' iscricionariamente
~{,~ 27 Intercional Internacional
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